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PARA O EXERCÍCIO DE 1945 


DECRETO-LEI N. 7.191 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1944. 
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| DECRETO-LEI N. 7.191 — de 23 de dezembro de 1944 


M Orçamento Geral da República para o exercício de 1945 


y 


| O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 
— 180 da Constituição, 


E DECRETA: . . CE. 

Art. 1.º — Fica aprovado, para o exercício finanteiro de 1945, o Orça- 
“mento Geral da República dos Estados Unidos do Brasil, discriminado pelos 
Anexos de ns. 1 a 22, integrantes dêste Decreto-lei, sendo a Receita estimada 
“em oito bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, trezentos e noventa e nove 


mil cruzeiros (Cr$ 8.232.399.000,00) e a Despesa fixada em oito bilhões, du- 
zentos e cinco milhões, duzentos e noventa'e sete mil, oitocentos e onze cru- 
“zeiros (Cr$ 8.205.297.811,00). ; 

Art. 2.º — A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, 
rendas, suprimentos de fundos e outras contribuições ordinárias e extraordi- 
“nárias, na fórma da legislação respectiva e das especificações do Anexo n. 1, 
sob os seguintes grupos: . 


RENDA ORDINARIA Cr$ Cr$ 
| 1 RENDAS TRIBUTÁRIAS.  6.657.200.000,00 
* JW — RENDAS PATRIMONIAIS. — 79.200.000,00. 
- HI — RENDAS INDUSTRIAIS. 409.415.000,00 
E IV — DIVERSAS RENDAS....... 341.238.000,00 7.467.055.000,00 
RENDA EXTRAORDINARIA.................. — 765.346.000,00 
| TOTAL DA RECEITA....... ARA, MPG RE RT E SR 8.232.399.000,00 


3 


D” Art. 3º — A Despesa, na fórma dos Anexos de ns. 2 a 22, será realizada 
* com a satisfação dos encargos da União e com o custeio e a manutenção dos 
serviços públicos, sob a seguinte distribuição: 


| Anexon. 2 — Presidência da República........... 2. 2.846.200,00 
' Anexon. 3 — Departamento Administrativo do Ser- 
A * viço Público. ,....... E ne o sat 18.248.100,00 


' Anexo n. 4 — Departamento de Imprensa e Propaganda 14. 165.160,00 
* Anexon. 5 — Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
a “tística ...... Pa da Pr ca RN 19.137 .600,00 


nexo n. 6 — E Cueio Federal e Coindidio PRA 
Anexo n. 7 — Conselho de Imigração e Colonização.... 
“ Anexon. 8 — Conselho Nacional de da aços e Energia 
ELA Eletrica diria E o REDE co ea Epis 
Anexo n. 9 — Conselho Nacional do Peito DORES, 
Anexo n. 10 — Conselho de Segurança Nacional........ 
Anexo n. 11 — Coordenação da Mobilização Econômica. 
Anexo n. 12 — Comissão Central de Requisições........ 
Anexo n. 13 — Ministério da Aeronáutica...... im Es 
“Anexo n. 14 — Ministério da Agricultura. ............. 


va Anexo n. 15 Ministério da Educação e Saúde ERAS do < . 

| Anexon. 16 — Ministério da Fazenda................. 
Anexo n. 17 — Ministério da E RR 

Ê “Anexo n. 18 — Ministério da Justiça e Negócios Ea 


Altiro n. 19 — Ministéri o da Matinha da Fio dado dA 
- Anexo n. 20 — Ministério das Relações Exteriores. BA q 
Anexo n. 21 — Ministério do Trabalho, Indústria e Co- 
Ent Contçe (a JO A ant OR A A 


“Anexo n. 22 — Ministério HE Viação e Obras Públicas... 


TOTAL DA DESPESA PR dote AS A 


Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a Pealiaal as op 
de crédito, que se tornarem necessárias, por antecipação de Receita, 


máximo de um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000 ,00). 


Art. 5.º — Revogam-se as disposições em contrário. ; 


Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 1944, 123.º da Indepen 
e 56.º da República. 


“A GeruLio VARGAS: a 
E; d. de Souza Costa a ir 
E Alexandre Marcondes Filho. É 

a Eurico G. Dutra. pe. 
“A Henrique 4. Guilhem. “ 
“a | “João de Mendonça Lima. re. 
E. | Ei P. de Leão Veloso. 36 ' 
Ro AÁpolonio Salles. eá 
Gustavo Capanema. 


, é J. P. Salgado Filho. | 
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| — RECEITA ESTIMADA 


RENDA ORDINÁRIA 


I — RENDAS TRIBUTÁRIAS 


ABRO DA a co Ao Mad q E RR 2.592.083.000,00 
ng Ao Pl RO A dn 2.319.520.000,00 
EE DA Se CRE RA ES (3 o 
Ep ETi do To DE SR De PR 1.685.000, 
EERPILÓNIDSS 2 c te ado ava LÃ a 10.922.000,00 
[l — RENDAS PATRIMONIAIS 
Renda de capitais nacionais.......... 65.000.000,00 
RO UN 8.500.000,00 
Outras rendas patrimoniais. ......... 5.700.000,00 
JIJ — RENDAS INDUSTRIAIS 
Departamento dos Correios e Telégrafos | 285.000.000,00 
Estradas de ferro. ....;.. Messe. 101.340.000,00 
Imprensa Nacional.................. 12.000.000,00 
Outras rendas industriais... ......... 11.075.000,00 
IV— DIVERSAS RENDAS 
Taxa de Previdência Social.......... 70.000 .000.00 
Taxa de Educação e Saúde.......... 62.000.000,00 
Emolumentos Consulares. ........... 35.000.000,00 . 
ET PADRE a LO AA 35.000.000,00 
Montepio Civil e Militar............ 18.850.000,00 
Taxa sôbre a exportação do quartzo... 15.000.000,00 
Renda do Departamento Nacional de 
| EQUCAQÃO e cesteqca sato A 12.160 000,00 
d Impôsto sôbre farinha de trigo, etc... 12.000 .000,00 
. RIBCRASMBRUANCS . ia caia ro LSD 81.228.000,00 
RENDA EXTRAORDINÁRIA 
Impôsto sôbre lucros extraordinários. ..... 
. Impostos da municipalidade... 
Diferenças de câmbio..........c.cllll lo 
ani oo Pp E dO DR 
Cobrança da divida ativa..........cccccl 
Taxas de água e de exgoto............cccn Êo 
Parte dos Estados no serviço de juros e amortização, etc... 
Adicional de 10% s/ tarifas ferroviárias........ 
RR Sae ço CEA E SE ; 
Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, etc.. 
Outras rendas extraordinárias...........c O 
ESA DA: BOGRTEAS «qn nico do Sa o e A 
, 


541.238.000,00 


79.200 .000,09 


409.415.000,00 : 


7.467 .053.000,00 


240.000 .000,00 
193 000 000,00 
80 000 000,00 
58 .000.000,00 
57.000 000,00 
53.000 000,00 
30.707 .000,00 
15.000 .000,00 
15.000 000,00 
12.000.000,00 
11.639.000,00 765.346.000,00 


FINANCEIRO DE 1945 


DESPESA FIXADA 


E + a a 2 (e TD = A 1.624.776. 187,00 
ENE EEE DAN panos JR PAREDE ARDE PRP A RURAA GD SOPRA A 817.283.200,00 
pc EMA VARRER OE RR 215.912.935,00 
Indenizações......... PR SER AA po Ag SRU a -  54.685.860,00 
Outras despesas com pessoal...........cccccsstitss 204.407 .046,00 
Pessoal adido e em disponibilidade. ............. & 842.343,00 
DOIS SO ra SIT, RR qa GI O a 3 Sr) to ag pa 355.070.000,00 
ro E ue SE ÃO po RR 91.879.060,00 a 
Ri e Se RAD DO NAN A 243.405.435,00 3.608 262.066,00 
[1 — maTERIAL 
EL DOT RR (a SR NR ND O - 292,237.003,00 
DRESS DE api Ap É A Sead 997 .973.433,00 
Diversas despesas... ,.. seis ereecrrmescrrres , 211.749.453,00 
- Outras despesas com material................ ASAE 50.653.600,00 1.552.613.489,00 
— KI — serviços E ENCARGOS | ; 
dE E E 1 APR 50.000.000,00 
Auxílios, contribuições e subvenções.........v.c.... 586.004.696,00 
Comin co ba AE ÇA PDR RS EP EUR DE 18.350.000,00 
Comissões e despesas no exterior............ccccco. 22.440 .000,00 
Diferenças de câmbio.............csscsc cce E 80.000.000,00 
Fundo nacional do ensino sc DR PR e o 15.500.000,00 
Reposições e restituições . vE ano AR ERR 4 12.000.000,00 
Remessas para o exterior...............ccsicscseos 38.000.000,00 
Prêmios, diplômas, condecorações e medalhas....... 26.416.000,00 
an ES END o o E DR RP 131.033.000,00 
Propaganda e difusão cultural ......... CNRTANEC rca 8.241.000,00 
Sentenças judiciárias .:.........cccliere ces cenrers 23.000.000,00 Ma 
E Serviços contratuais. :....:-.....csqo essere sã 189.656.030,00 :, 
p Serviço de transporte postal........“....cc ooo. A 33.700.000,00 y 
o — Serviços de sondagem.........,...csisiisiiitesso 49.760.000,00 : 
a ” | Serviços educativos e culturais...........cccccceso. 7 478.000,00 ) 
NR Serviços de saúde e de higiene...... ARO ERG A 2a 18.860.000,00 “& 
; ) Estradas de ferro mantidas em regimes especiais . 7.600.000,00 4: 
E Outros serviços e encargos ...2,...ccccscicscccrrs 102.348.775,00  1.420.387.501,00 2 
sara A a 
IVO EVENTUAIS, ...... ooo tes so sc sris re rpa cen r errors 3.455.000,00 a 
V — pívina ça Sê 
”, 
É Externa......... 440.092.775,00 q 
ri Consolidada... ai 
PR Interna.......... 510.376.980,00 950.469.755,00 E es 
ab aÃ sega rd a CA 670.110.000,00  1.620.579.755,00 Vs 
RS, 1 tg É 8.205.297.811,00 j 
“RE A APP PE PRQ 27.101.189,00 e 
Rd Tod is a 8.232. 399.000,00 * 
— ———— al 
eu 


“ta , TA E uapra , “A a 2 a dr RE 
"fd Ds Lcd 10 NERO. O E Sea DE A MD cade co na e RS raça 


— 0.0.000.0.00.0 — RECEITA GERAL......:........ E 
* 1.0.000.0.00.0 — RENDA ORDINÁRIA.................. 


— 1.1,000.0.00.0 — Rendas Tributárias.......cee...s. 8.037.200 
* 1.1.104,0.00.0 — MINISTÉRIO DA PAZENDA.....cccccceeeee 6.637.200 
—  1,1.104.1,00.0— Impósto de importação e afins............ . 851.685 A 

E 01.0 — Direitos de importação para consumo e adi- a , 


E E 848.700 
“ds irei importação para consumo..... 785.000 
3 — Adicional relativo a mercadorias e materiais 
despachados com isenção de direitos de o hd 
MORAR, ars s ia asso si a 1.700 a 


1.1.104.2.00.0 — Impósto de consumo ............. a 


A + 


ça DD 20 nisto aa O sida Do lo 0 à er 0 a 0 a é x 


2 — Adicional para a assistência bospitalar ... 
3 — Adicional para o ensino primário.......... 


Re MIRRORS Sie sara sro sos pára escoa desc 
“+ (07.0 — Perfumarias e artigos de toucudor........ 85.000 
08.0 — Especialidades farmacêuticas. .......... Ê 585.000 
AS EA CO O dy PRP PR MD PERA IE 45.000 : 
10.0 — Vinagres e óleos adequados à alimentação 25.000 - ” 
RL PR as A e css cota st cado AP 3.600 
Cs O Pa o RE te E 259.000 | 
13.0 — Artefatos de tecidos e de peles........... h 78.000 
14:0 — Papel e seus artefatos.........cccscecros 19.000] EE 
DU = Curtas de Jogar. =,.. o idems cs. uãs 2.090 - 
ay 16.0 — Chapéus e bengalas,.................... 12.290 
; 17.0 — Louças e vidros........ PE AR UR 11.000 
E 18.0 — Ferragens (artefatos de ferro e outros metais) 12.000 
19.0 — Café torrado ou moído e chá............ 20.390 
z - 20,0 — Banha, manteiga e sucedâneos........... 9.300 
; Cc a TE Pp RR pr PE TS ID 36.000 
+ 22.0 — Armas de fogo, munições e fogos de artifício 3.100 4 
23.0 — Lâmpadas, pilhas e aparelhos elétricos... | 13.890 - 
24.0 — Queijos e requeijões........c.cecersesers 9.400 É 
25.0 — Eletricidade......... E Se a RD PR 18.400 | 
26.0 — Tintas o vernizes. ..x..mceseecereners 32.000 <M 
27 0— Leques....- MES este dra vê Ega , 170 A 
28.0 — Artefatos de borracha......... PR py 5.800 rá 
29.0 — Pincéis para barba e obras de cutelaria... “8.700 
30.0 — Pentes, escôvas, espanadores c vassouras. . : 8.800 
31.0 — Brinquedos... «.......... aii 1 E içã é 4.000 
32.0 — Artefatos de couro e outros materiais... 13 800 
é k 
' a , 


% g y ; dA 24 , 
ESTIMATIVAS (BM MILHARES DE CR 


TÍTULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
0 0 000 0 00 0 


E é ALÍNEAS 


PARÁGRAFOS óncios | c 


RUBRICAS 


1.1.104.2.33.0 — Jóias e obras de ourives................. 
34.0 — Bijuterias, objetos de adôrno e de utilidade . 


scene en eua asan en a can na 


E ; 35.0 — Gasolina, nafta, óleos e iara de cálcio. 14.000 
36.0 — Ladrilhos, mosaicos, azulejos, aparelhos 


Fa BRIMENROS, ELO: SA ao É ma e ap UT ap «qo 7.200 
af 37.0 — Instrumentos de música................. 2.006 
E 38.0 — Material ótico, fotográfico e cinemato- s 
EUSÍIDO: qc saida a a ram ga ea 2.500 
39.0 — Fogões, fogareiros e aquecedores REPOR 500 
A0:0—Chnentol .2o,. cas <a pdREn ER atua ns 40.000 . 
41.0 — Linhas, cordoslha e botões.............. 7.700 
MR = QB do cio na ar o va ES a 62.000 
43.0 — Emolumentos de escritórios comerciais 3.700 
44.0 — Selagem de estoque............... ce... =. 
45.0 — Depósitos fechados........ ARES = : 750 
1.1.104,3.00.0 — Impôsto de renda e proventos de qualquer na- 
É ENNARRES tosa Reno De anime RE 2.592.083 
01.0 — Impôsto sôbre a renda de pessoas físicas, e 
DOURO o nao ce SA Lea Dae A eo 948.122 
1 — Impôsto sôbre a renda de pessoas físicas. . 920.000 
2 — Adicional para proteção à família......... 28.122 
€2.0 — Impôsto sôbre a renda de pessoas jurídicas. 1.045.000 


03.0 — Impôsto sôbre os rendimentos, arrecadado 
nas fontes (inclusive sôbre lucros fortúitos, 
valores distribuídos em sorteios por clubes 
Ge mercadorias, prêmios concedidos em 
sorteios mediante pagamento em pres- 
E tações, por associações construtoras)... 490.000 
k 04,0 — Impôsto sôbre prêmios de seguros mari- 
e timos e terrestres, de seguros de vida, 
sa pensões, pecúlios, ete.................. 107.130 


gados em hipotecas.................... 1.831 


AREA. ve mara mus SOPRO den am vt eia E 10.992 


7 01.0 — Termitório do Acre...... 2... ec. 250 
- 1 — Impôsto E prio RE -— 
J 4 — Impôsto de vendas e consignações........ 250 

& — Impôsto de exportação de mercadorias. ... — 


É. ? 02.0 — Território do Amapá...............e.... 1.142 
1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial... 6 
2 — Impêsto de transmissão de propriedade 


ETR Sa ATA PR 2, 25 
4 — Impósto de vendas e consignações........ 450 
Lo 5 — Impósto de exportação de mercadorias... -— 
ko EJA 600 


Haro dado cereja 


WE, + E O da E O aá RT mo 


PR 


5 — Impôsto de exportação de mercadorias.... 
6 — Impôsto de indústrias e profissões.......... 


penca 


Hi 
pl 
E 


aa 350 

ata fee qu A O E 30 

E DEE dia Da A mg e 650 

4 — Impósto de vendas e consignações......... 1.300 

. 5 — Impósto de exportação de mercadorias. .... 415 
6 — Impôsto de indústrias e profissões. ........ 300 8 
7 = auto diVEROs. o» cecensescecsmer- 690 | E 
07.0 — Território do Rio Branto.......... ue... 4 “E 
1 — Impósto sôbre a propriedade territorial ..., 9 E 
' 2-— Impôsto de transmissão de propriedade , a 
PEER ORI — Ro 
3 — Impôsto de transmissão da propriedade Edo 
imóvel inter visos..............-.n..o.. 8 fis 
4 — Impêsto de vendas e consignações........ 6 Re 
N 5 — Impôsto de exportação de mercadorias mes 2 ç 
6 — Impôsto de indústrias e profissões......... E) Eu 
F 7 — Rendas diversas................o oo — E 
| E 

- 1.2.000.0.00.0 — Rendas Patrimoniais .... -.. - 


= 
E 
-s . 
e SORA: RR E 


4 1.2.108.0.00.0 — uixistÉmIO DA FAZENDA... cio à 79.200 
01.0 — Renda de Capitais Nacionais .............. 85.000 * 
02.0 — Renda dos Próprios Nacionais............. 3.000 e 
03.0 — Foros de terrenos de marinha e seus acres- A ai 
So Eua VA qu MURO DRDS 7, k 1.250 


04.0 — Laudêmios........... ee silos srereros 8.500 

05.0 — Taxa de ocupação dos terrenos de marinha | ' 

E € arrendamento dos terrenos de mangue. 
* E 


DE MO mp. AM it” 4 


4 1.2.104.0.06.0 — Quota de arrendamento das estradas de 


TÍTULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
0 0 000 o 00 0 


ferro de propriedade da União...... Aba aim 


1.8.000.0.00.0 — Rendas Industriais 
: 1.3.008.0.00.0 — conseLHO NACIONAL DO PETRÓLEO....... 


ES; 01.0 — Produto da venda de gás e petróleo...... 


tag 1.3.101.0.00.0 — ministério DA AERONÁUTICA ............% 
4 01.0 — Renda da Diretoria de Aeronáutica Civil. 
: A 1.3.,102.0.00.0 —urnisTÉRIO DA AGRICULTURA. ........e.... 
ma ; 
ind 01.0 — Renda do Instituto de Química Agrícola. 
a 02.0 — Renda do Laboratório da Produção Mineral 
“4 * 1.3.103.0.00.0 — yinisTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDR ...... s 
q yr 
4 - 01.0 — Renda das Escolas Técnicas e Industriais. 
Er 02.0 — Renda do Instituto Naciona! de Surdos- 
k Ro UND (OE pr RP A, CARD AP 
. 03.0 — Renda do Instituto Oswaldo Cruz. ...... 
2 04.0 — Renda do Serviço Federal de Águas e Es- 
: DICE os uteis sic ia qi Sn a O “ISO 
x" a 
4 1.3.104.0.00.0 — minisTÉRIO DA FAZENDA. ........o. DRE Rito 


4 01.0 — Contriblição das companhias ou emprêsas 


de estradas de ferro e das companhias de 
E seguros nacionais, estrangeiras, e outras. 
ca 02.0 — Renda da Casa da Moeda............... 
03,0 — Renda do Laboratório Nacional de Análises 


1,3.106.0.00.0 — mixisrírio DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTE- 


PORN cs bis cado a jsim e 176 DD o fmie Ad É e 

E 01.0 — Renda do Depósito Público do Distrito Fe- 
Ê á CESAR ecra TERRE VR MIN 
02.0 — Renda do Gabinete de Fisioterapia e Radio- 

logia da Policia Militar................ 

03.0 — Renda da Imprensa Nacional............ 


1.3.109.0.00.0 — minisrínio DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
(ear U fi (Vga a 2 A 


01.0 — Renda do Instituto Nacional de Tecnologia 


1,3.110.0.00.0 — ministério DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS. 


01,0 —, Renda do Departamento dos Correios e Te- 


03.0 — Renda da Estrada de Ferro de Bragança. . 


p- 04.0 — Renda da Estrada de Ferro Central do Rio 


Granderdo Norte. si .ciilesine ico crao 

05.0 — Renda da. Estrada de Ferro D. Teresa Cris- 

ER Me A 

06.0 — Renda da Estrada de Ferro de Goias. na 

9 07.0 — Renda da Estrada de Ferro Madeira-Ma- 
too SAE RR A O 


PER DE RM ri Cao Tm a 


RUBRICAS 


5.000 


85 


“180 


2.000 


1.100 
400 
190 


15 


22 
12.000 


450 


285.000 
4.000 
2,000 


6.200 


14.000 


12.000 


6.100 


órgãos 


387.640 


110.0.08.0 — Renda da Estrada de Ferro São Luiz a 
MARES soe cansa ceu 05 SPA 
09.0 — Renda da Estrada de Ferro Tocantins... 
10.0 — Renda da Inspetoria Federal de Obras 

. contra as Sêcas. 
11.0 — — Renda do Pôrto de Natal, administrado pela 


12.0 — Renda da Rêde de Viação Cearense. 
13.0 — Renda da Viação Férrea Federal Leste Bra- 
TA POE PS ao açã 
, 000.0.00.0 — Diversas Rendas...... A Pa 1º 
«4.003.0.00.0 — DEPARTAMENTO DE IMPPENSA E PROPAGANDA 


01.0 — Renda proveniente da locação de filmes ofi- 


02.0 — Taxa de censura Winamatográfica, teatral, 
AME PEER A E, O DE Pç ER | 


1.4.101.0.00.0 — MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
01.0 — Montepio da Aeronáutica. 
14.102.0.00.0— MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

01.0— Impôsto de Cr$ 0,60 sôbre cada saca de 


44 quilogramas de farinha de trigc impor- 
tada ou produzida no país com grão de pro- 


02.0 — Renda dos Aprendizados Agrícolas........ 
03.0 — Renda da Divisão de Águas............. 
04.0 — Renda da Divisão de Caça e Pesca........ 
“. 05.0— Renda da Divisão de Defesa Sanitária 
ATT RES DE RE PR 

06,0 — Renda da Divisão de Defesa Sanitária 
Vegetal........ E Tg ada apo ra «7 Sp A 
07.0 — Renda da Divisão do Fomento da Produ- 

pão Annals. ..=.. oeste sea mg evoro 
“% 08.0 — Renda da Divisão do Fomento da Produ- 
Coto ECT NESSA A A 
09.0 — Renda da Divisão do Fomento da Produ- 
REVUE, ste corte c cr seas 


“10.0 — Renda da Divisão de ai e Colonização 
11.0 — Renda da Escola, Agrícola de Barbacena.. 
12.0 — Renda da Escola Nacional de Agronomia. . 
13.0 — Renda da Escola Nacional de Veterinária. 
14.0 — Renda do Instituto de Biologia Animal.. 
15.0 — Renda do Instituto de Experimentação 


16.0 — Renda do Instituto de -Fermentação (an- 

tigo Laboratório Central de Enologia). ..... 
17.0 — Renda do Serviço Florestal.............. 
18.0 — Renda do Serviço de Documentação (anti- 

go Serviço de Informação Agrícola) ........ 
19.0 — Renda do Serviço de Meteorologia....... 
20.0 — Renda da Superintendência do Ensino 

Agricola e Veterinário.................... 
21.0 — Belo Pró-Fauna x... cc. n.sesc erros 
22.0 — Taxa ad-valorem sôbre a exportação do 


RO 
Y 


Td 


TÍPULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁCRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 


0 000 0 00 0 


1.4.102.0.24.0 — Idem, idem do cacau.................... 
25.0 — Idem, idem do café..................... 
26.0 — Idem, idem da cêra de carnaúba......... 
27.0 — Idem, idem de couros e peles de animais 
Oorpbstinos É mo ai ca paia E Ss ABoRR EE com pt 

28.0 — Idem, idem de frutas cítricas............ 

29.0 —- Idem, idem da semente de mamona...... 
30.0 — Idem, idem do pinho.................... 


31.0 — Idem, idem de outros produtos padronizados 
32.0 — Idem, idem de produtos não So 


34.0 — Taxa de expansão da pesca... 
35.0 — Taxa de fiscalização do pc dae 


EDNA EO as RE Sa ba é nie RS RS, 
36.0 — Taxa fito-sanitária..... ERES ER NE de 
37.0 — Taxa de inspeção sanitária............... 


38.0 — Taxa sôbre a produção efetiva das minas. 

39.0 — Taxa de registo de exportadores e classifi- 
cadores de produtos agricolas e pecuários 

40.0 — Taxa de utilização, fiscalização, assistência 
técnica e estatística para a exploração de 
encima eletrica Eco eoa ae nenê 


1.4.103.0.00.0 — ministério DA EDUCAÇÃO E SAÚDE....... 


01.0 — Renda da Biblioteca Nacional......... E 
02.0 — Renda do Colégio Pedro II.............. 
03.0 — Renda do Conservatório Nacional de Canto 
ANTeDEn A ES ane do, e es A ad 
04.0 — Renda do Departamento Nacional de Edu- 
ro ESP PAES e dA Ra MÃO 

1 — Divisão de Educação Física...... ..... 

2 — Divisão do Ensino Comercial............. 

3 — Divisão do Ensino Secundário............ 

4 — Divisão do Ensino Superior.............. 


05.0 — Renda da Escola Nacional de Belas Artes. 
06.0 — Rendas da Escola Nacional de Educação 


07.0 — Renda da Escola Nacional de Engenharia. 
08.0 — Renda da Escola Nacional de Minas e Me- 

MME Nora dO Aa VER A 
09. 0— Renda da Escola Nacional de Música . ... 
10.0 — Renda da Escola Nacional de Química... . 
11.0 — Renda da Faculdade de Direito de Recife. . 
12.0 — Renda “da Faculdade de Medicina da Bahia 
13.0 — Renda da Faculdade de Medicina de Pôrto 


14.0 — Renda da Faculdade Nacional de Direito. 
15.0 — Renda da Faculdade Nacional de Filosofia 
16.0 — Renda da Faculdade Nacional de Medicina 
17.0 — Renda da Faculdade Nacional de Odon- 


is ads Rd O RN É 
19.0 — Renda do Instituto Nacional de Surdos- 
Mudos (jóias e pensões de alunos)...... 
20.0 — Renda do Instituto de Psicologia......... 
21.0 — Renda do Museu Histórico Nacional 
22.0 — Renda do Museu Imperial........o 
23.0 — Renda do Serviço Nacional de Doenças 
Mentais...... : ! 


a e quer 


ALÍNEAS 


PARÁGRAFOS | órcios 


10 Renda do Serviço Nacional de Fiscalização ; 
3 da Medicina. ......eecsecerenss RA, 120 7 
E — Taxa de Educação e Saúde.............. e 


erre sena cacos 


01,0 — Classificação e avaliação de pedras preciosas 
02.0 — Contribuição para fiscalização bancária... 


AO — REA dos mogenenÃos jltiooa civis.. : e 
“05.0 — Produto de depósitos abandonados (dinheiro o 


e objetos de valor).................... 100 
E: o. O — Quota fixa anual e impôsto de 5% sôbre 
E ' loterias. Rae es Da a o a o arde 35.000 


ci O — Renda do o do Patrimônio da União 


00.0 — MINISTÉRIO DA GUERRA..... o... cit sooo 


: 01.0 — Montepio da CUBEEA A he MA cas metodo 
RUMO — Taxa militar.....s........ lee oe.. Re 


A 7 
Rs: 
0.00.0 — MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 


[ 


)- 01.0 — Custas judiciais................. Ei 930 
j " 02 O — 10% sôbre a' percentagem percebida pelos 
% porteiros dos auditórios sôbre o produto z 
/ Ee das vendas de bens móveis e imóveis.. , 40 
— 08.0— Prêmios de depósitos públicos............ 40 : 
- 04.6 — Renda do Departamento Federal de Segu- . q 
Mm rança Pública...........ciiiiiitios 2.000 N 
“1 Renda do policiamento interno de emprêsas 3 
e estabelecimentos particulares. ........ 200 4 
13 — Rendas divérsas..........csecesecissees % 1.800 : É 
— 05.0 — Sêlo penitenciário............cis io a 9.200 7 
06. «O == Taxa judiciária federal e da justiça local di Em l 
Distrito Federal.................... Ea 1.600 au 
«O — MINISTÉRIO DA MARINHA....... cocos aá 2.650 4 
E» 01.0 — Montepio da Marinha........i..oiiiso 2.650 , bx 
870.09.0 — wnmisrémio DAS RELAÇÕES EXTERICRES..... 35.000 Ê RR 
“01.0— Emolumentos consulares................ 35.000 W 
p R . * a 
0.00.0 — iNISTÉRIO DO. TRABALHO, INDÚSTRIA E, 
RREO o ses eis cin gi nes QE a 81.010 
s A is “ 
01.0 — Renda do registo das associações e insti- y E 
) tuições de auxílios mútuos e outras or-| . x ; q 
ganizações de previdência social........ 16). a 
02.0 — Toxa sôbre a quota de previdência das . ! 
Caixas e Institutos de eai e , 
e .. OERERERRESA emas 2 san oo «dois ni ' 9.000 “a 
03.0 — Taxa de previdência social. ..gue seios Y 70.000 3 
04.0 — Participação da União nos Re do Insti- a 
E» tuto de Resseguros do Brasil... ....... 2.000 É ç a 
a. 
) Pd. 


RECEITA 


Ê TÍPULOS- CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
0 0 000 0 00 0 
q ALÍNEAS 


1.4.110.0.00.0 — MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS. 


01.0 — 5% da renda especial da Comissão de Ma- 


Tinha <«MERdMatO: E este nie jo asa 650 
2.0.000.0.00.0 — RENDA EXTRAORDINÁRIA.......... 
2.0.103.0.00.0 — MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE ....... 53.000 
01/0-= Taxa do AMU: ncde no caiba ig aieiaialo 2 ato q 45.000 
02:0-=— Taxa de esgoto... mem rur ca qeasiedotqes 8.000 
2.0.104.0.00.0 — MINISTÉRIO DA FAZENDA............. BRs 694.346 
01.0 — Taxa sôbre óleos combustíveis € carvão, im- 
portados e de produção nacional....... 12.000 
02.0 — Impostos da Municipalidade. ............ 193.000 
1 — Indústrias e profissões................... 43.000 
2 — Vendas e consignações (antigo vendas mer- 
CEU O PAES SEA NE E Se SEER SO A 150.000 
03.0 — Diferenças de câmbio 80.000 
, 04.0 — Parte dos Estados no serviço de juros e 
: amortização de obrigações do Tesouro, que 
: lhes foram cedidas por empréstimo. ...... 30.707 
: 05.0 — Produto da cobrança da dívida ativa da 
IDAS comia epa e pe RAÇÃE a efa io Rara 57.000 
1 — Do impôsto de renda................... 49.000 
2— De outras ONgens.......ccececessecaesor 8.000 
06.0 — Taxa especial sôbre embarcações, cobrada 
e ETBE o LENIO (es a TO 280 
* 07.0 — Produto da venda de gêneros e próprios na- 
CIONNIB, E er e efa serao io sig 1.000 
08.0 — Indenizações 15.000 
pe 09.0 — Fundo de garantia do Registo Torrens..... 0 
10.0 — Tôdas e quaisquer rendas eventuais...... 58.000 
11.0 — Heranças jacentes.......c..cccecuesonoi. 1.200 
12.0 — Impôsto sôbre lucros extraordinários...... 240.000 ç 
13.0 — Quota anual do Estado do Amazonas para 
amortização de empréstimo que lhe foi con- 
geaIdo, pelas Unido, soe ce ca ea 6.150 
o 
2.0.109.0.00.0 — ministéRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
GOMHOIA: neo mega o DE 3.000 
01.0 — Renda de Imigração.........ciciiiiceoo. 3.000 
2.0.110.0.00.0 — ministéRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 15.000 
01.0 — Taxa adicional de 10% sôbre as tarifas de 
transporte das estradas de ferro da União 15.000 
e 


os 
2.ºalgarismo 3.º, 4ºe 5.º algarismos 
o » 000 


Ministério da Fazenda 
04.0.00.0 


Parágrafos 
6.º ras 


Impôsto de consumo | 


1.1,104.2.00.0 | 


Impôsto de renda e proven- [Impósto sôbre a renda de 
tos de qualquer natureza 


Impostos que competem à 
União nos Territórios 
1.1.104.5.00.0 


RECEITA GERAL 


Rubricas 
7ºe 8º pd 


Direitos de importação para 
ssa consumo e adicionais 
mpósto de importação 
Calisto 1.1.104.1.01.0 
1.1.104.1.00.0 


1.104.1.02.0 


Sal 
“1.1.104,2.05.0 


| nessoas jurídicas 


1.1.104.3.00.0 1.1.104.3.02,0 
Impôsto do sêlo e afins fippânta by no gi ia Ê 
1.1.104.4.00.0 


1.1.104.4.02.0 


oronha 
] 1.1.104.5.03.0 


et das capatazias 


[Território de Fernando de 


9,9 da 


consumo 


1.1.104.,1.01.1 


Adicional de 10 % 
1d: 104. 1.01.2 


Adicional latiro; etc. 


E de importação para 
1.104,1.01.3 

) 

| 


TE 
Ea 


o s/ a propriedade 


territorial 
1.1.104.5.03.1 


Renda de Capitais Nacio- | 


a nais 
1.2.104.0,01.0 


[— 


Renda dos Próprios Nacio- | 


Rendas Patrimoniais 
1.2.000,0.00.0 


nais 
1.2.104.0.02.0 


Foros de terrenos de ma- 


rinha, etc. 


1.2.104.0.05.0 


pretas da venda de gás 


e petróleo 


1.3.000.0.00.0 


Rendas Industriais 


Departamento de Imprensa 
e Propaganda 


1.4.005.0.00.0 


Ministério da Educação e 
E Saúde 

> 

fat 1.4.103.0.00.0 


Ministério da Viação e 
Obras Públicas 


a 
ud 
| 
Ea 
1.4.110.0.00.0 EE o Or 
| 
| 
a 
| 


Ministério Pão Educação 
2.0.103. 0. 00.0 


£o 
E 
E] 
K 
1.2 
Ed 
EE 
m 
+: q Ministério da Fazenda 
1.2.104.0.00.0 
Es Conselho Nacional do Pe- [ 
ma tróleo 
q do 1.3.008.0.00.0 | 
é « Ministério da Viação 
) Obras Públicas 
' a 1.3.110.0.00.0 


Ministério da Fazenda 
2.0.104.0.00.0 


1.3.008.0.01.0 


dos Correios e Telégrafos 
1.3.110.0.01.0 


Renda da Viação Férrea Fe- 


deral Léste Brasileiro 
1.535.110 10. 13.0 


Renda provemente da lo- 


cação de filmes oficiais 
1.4.003.0.01.0 


Taxa cinematográfica, tes 


tral, etc. 
1.4.003.0.02.0 


Renda do Departamento 


Renda do Departamento 
Nacional de Educação 


1.4.103.0.04.0 


5% da renda especial da Co- 


cante 


1.4.110.0,01.0 


Taxa de água 
2.0.103.0.01.0 
SS Taxa de esgôto 


poi de Marinha Mer- 
| 2.0.103.0.02.0 | 


Taxa sôbre óleos combus- 
tíveis, etc. 


2.0.104,0.01.0 
ra da cobrança da 


Dívida Ativa da União 
2.0.104.0.05,0 


| 
| 


| 


— MR 


Divisão de Educação Física 
1.4.103.0.04.,1 


Divisão do Ensino Comer- 
cia 
1.4.103.0,04,2 


po 


Do Impóôsto de Renda 
2.0.104.0.05,1 


| De outras origens 
2.0.104,0.05.2 


PRE no. 0 
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LEGISLAÇÃO DA RECEITA 
"Relacionada em ordem alfabética por alíneas, lia e andas “co 


e q 
Eus, Território do 


* Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f - 
“Decreto 22.061 — 9-11-1932 
— Decreto 22.443 — 8-2 1933 
“Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
— Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 
— Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 
« n.º- 8 — 24- 41939, dar Diretoria das 
- Rendas Internas 
a 
ra au . 
Impôsto de consumo sôbre 
to-lei 4.878 — 27-10-1942 
to-lei 5.678 — 17-7-1943 


PARA A ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 


“lá 4.984 — 31-12-1925, art. 57 

- Decreto 5.058 — 9-11-1926, art. 28 
— Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. 242 
— Decreto-lei 3.012 — 1-2-1941 


NAL DE 10% (sôbre direitos de importação para 
- consumo) 


Decreto 24.343 — 5-6-1934, art. 2.º 
Decreto 24.577 — 4-7-1934, art. 1.0 
Decreto 24.599 — 6-7-1934, arts. 17 e 19 
si 2.619 — 24-9-1940, arts. 2.º, 
lei 2.878 — 18-12-1949, art. 2.º 
ia 5.320 — 18-9.1943 


e, 


Coe 4» 


PARA O ENSINO PRIMÁRIO 


Deo 8.785 — 11-8-1944 


0) AL PARA PROTEÇÃO À FAMÍLIA 


É | Deerto toy 3.200 — 19-4-1941, arts, 32 2 26 


DICIO! RELATIVO A MERCADORIAS E MATEKIAIS DES- 
, DOS COM ISENÇÃO DE DIREITOS DE IMPORTAÇÃO 


| 
É 
' 


- Deeretolei 300 — 24-2-1938 


jÔRxO Impôsto de consumo sôbre baterias objetos de 


1.1,104.5.01.0 


1.1.104.2.42.0 


1.1,104.2.02.2 


1.1.104.1.01.2 


1.1.104.3,01.2 


1.1,104.1.01,3 


1.1.108:2.34.0 


AERONÁUTICA, Montepio da 14. 101.0.01,0 
Decreto 595 — 28-8-1899 

Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 

Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º 

Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 

Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941 


, 


água, Taxa de 


Decreto-lei 2.646 — 17-10-1940, art. 1.º 
“Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1º e 2.º 
Decreto 9.490 — 27-5-19492, art. 3.º 
Decreto-ki 5.614 — 24-6-1943 


Águas E Esgoros, Renda do Serviço Federal de 


Decreto 12.866 — 6-2-1918 

Decreto 24.532 — 2-7-1934 

Decreto 24.623 — 9-7-1934 

Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1942, arts. 19 e 2º 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1942 


1.3.103.0.04,0 


áLcooL, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1ºn.3€ 4º $3º 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 | 
Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 


1.1.104.2.03.0 


ALGODÃO, Taxa de classificação comercial e fiscaliza ção da 


exportação do 1.4.102.0,23.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º 3.0 e 5.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto-lei 6.186 — 28-8-1949 


AMAPÁ, Território do 1.1.104.5.02.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


AMAZONAS, Quota anual do Estado do.... para amorti- 
zação do empréstimo que lhe foi pag a pela 


União 2 0.104,0.13.0 


Decreto-lei 6.763 — 3- 8-1944, art: 16 


AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no serviço de juros e... 
das obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas 
por empréstimo 


Decreto 19,412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930' 
Decreto 19.584 — 13-1-1931 
Decreto 19.648 — 30-1- 1931 


2.0.104,0.04 0 


2.0.103.0.01,0 - 


22 


amortização, Quota anual do Estado do Amazonas para 
... do empréstimo que lhe foi concedido pela 


E , União 
f H 
y «Decretoei 6.763 — 3-8-1944, art. 16 
E 
a 
ç — anÁLises, Renda do Laboratório Nacional de 


Lei 813 — 23-12-1901, art. 5.9 
” Decreto 4.050 — 13-1-1920 
so Decreto 14.167 — 3-12-1943 


ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de classificação comercial e 
Er fiscalização da exportação de couros e peles de 


ç Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9,3.005.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
E. Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7º. 

E. Decreto 8.165 — 5-11-1941 


APARELHOS ELÉTRICOS, Impôsto de consumo sôbre lâm- 
E padas, pilhas e 


TEM , Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 23 e 4º 
Ss 23 


APARELHOS SANITÁRIOS, Impôsto de consumo sôbre la- 
drilhos, mosáicos, azulejos. .., etc. 
Decreto-lei 739 — 24- 9-1938, arts. 1.º n.º 36 € 


4º, 8 36 
Ê a 
“a k APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa sôbre a quota de err 
j dência das caixas e institutos de 
ay 
: 


Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.0 
P Ê Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3º. 
: Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 


APRENDIZADOS AGRÍCOLAS, Renda dos 


Decreto 23.979 — 8-3-1934 
Decreto 14.252 — 10-12-1943 


+ 
j 
o 
) a 
; AQUECEDORES, Impôsto de consumo sôbre fogões, foga- 
% gareiros e 
: Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 39 e 4º 
i 839 
» ARMAS DE FOGO, Impôsto de consumo sôbre. .., munições 
e fogos de artifício 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 22 e 4º 
s 22 
ARMAZENAGEM 
Ê 
Decreto 24.324 — 1-6-1934, arts. 1.º € 2º 
Decreto 24.508 — 29-6- 1934, arts. 3.º, 5.º e 21 
Decreto 24.511 — 29-6-1934, arts, 1,0 e 7,0 
Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 
Decreto-lei 5.369 — 1-4-1943 
Decreto-lei 5.994 — 16-11-1943 
ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE 
DA UNIÃO, Quota de 
; Decreto 15.152 — 2-12- 1921 


Decreto-lei 6.698 — 17-7-1944 


Lecistação DA RecEITA — ORÇAMENTO DE 1945 t 


2.0.104.0.13.0 


1.3.104.0.03.0 


1.4.102.0.27.0 


1.1.104.2.23.0 


1.1,104,2.36.0 


1.4.109,0.02.0 


1.4,102.0.02.0 


1.1.104.2.39 0 


1.1.104.2.22.0 


1.1.104.1.03,0 


2.104.0.06.0 


. BANEHA, Impôsto de consumo sôbre .. 


ARRENDAMENTO DOS TERRENOS DE MANGUE, Taxa. de 


ocupação dos terrenos de marinha e 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


ARTEFATOS DE BORRACHA, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 28 e 
4º S 28 


ARTEFATOS DE COURO E OUTROS MATERIAIS, Impôsto de 
consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 32 € 
4º $ 32 k 


ARTEFATOS DE “FERRO E OUTROS METAIS, Impósto de con- 
sumo sôbre ferragens 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n, 18 € 
4º $ 18 


ARTEFATOS DE TECIDOS E DE PELES, Impôsto de consumo 
sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 13 € 
4º 8 13 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 


ASSISTÊNCIA HOSPITALAR, Adicional para a 


Lei 4.984 — 31-12-1925, art. 57 
Decreto 5.058 — 9-11-1926, art. 28 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. 242 
Decreto-lei 3.013 — 1-2-1941 


Associações, Renda do registo das... e instituições de 


auxílios mútuos e outras organizações de previdência 
social 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 'S 6 


AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, Classificação e 


Decreto-lei 466 — 4-6- 1938, art. 21 


“azuLEos, Impôsto de consumo sôbre ladrilhos, 'mo- 


saicos,... , aparelhos sanitários, ete. 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 36 e 
4º $ 36 


-» manteiga e su- 
cedâneos 


Decreto-le 739 — 24-9- 1938, arts. 1º n. 20 é 
4º $ 20 


; 1,1.104.2.20.0 


+. p 
e 4 


1.1.104.2.13 


1.4.199.0.01. 
1.4.104.0.01.0 


AA 
1.1.104.2.96. 


c* 


a 


CEPA 
829 — 28-10-1938, art. 1.º 
à 2.847 — 27-6-1940, art. 10º 
Decreto-lei à 3.013 — 1-2-1941 u 
ecre 4.582 — 13-8-1942 
4.695 — 16-9-1942 
lei 4.878 — 27-10-1942 
à 5.317 — 11-83-1943 
ei 5.678 — 17-7-1943 
6.785 — 1I-s-1944 


“a assistência hospitalar 
— Lei 4.084 — 31-12-1925, art. 57 
> creto 5.058 — 9-11-1926, art. 28 
- Deer 1 739 — 24- 9-1938, art. 242 
à 3.013 — 1- 2-1941 
al para o ensino primário 
lei 6.785 — 11- S-1944 
Impósto de consumo sôbre chapéus e 
à 730 — 24-09-1938, arts. 1º, 0:16 é 


$ 16 
ei 1.867 — 13-12-1939 
Rd 


ECA NACIONAL, Renda da 


O lei 6.732 — 24-7-1944 
16.167 — 24-7-1944, art. 12 n. 5 


no e de utilidade e relógios 


pi 730 — 24-90-1938, arts. 1.9,-n. 34 e 
53 


a, Impôsto de consumo sôbre artefatos de 


lo de conse io Uns cordoalha “e 


1 799 — 24-9-1938, arts. 1º, n. 41 e 


+ as 5 é 
Lnpésto sôbre vales para 
À 4.440 — 31-12-1921, art. 21 
ereto 15. 524 — 14-6-1922 
Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 
Impósto de consumo sôbre 
O Decretodei 130 — 24-9-1938, arts. 1.º, mn 3 
4,531 = 
E 


cao, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
“exportação do l 


j Er 15-3-1938, nto, 2º, 3º e 5º 


. objetos de - 


1.1,104.2,02.2 


1.1.104.2.02.3' 


1.1.104.2.16.0 


1.4.103.0.01.0 


11.104.2.34.0 


1.1.104.2.28.0 


1.1,108,2.41.0 


1.1,104.4.03.0 


1.1.104.2.31.0 


1.4.102.0,24.0 


Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º 


caré, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
- exportação do 1.4.102.0.25.0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2.9, 3.º e 5.º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


CAFÉ TORRADO OU MorDO, Impôsto de consumo sôbre ... 


e chá .1.104.2.19.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.º, mn. 19 e 
49, $ 19 


CAIXAS E INSTITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa 


sôbre a quota de previdência das 1.4.109,0.02.0 
Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.º 
Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
Decreto-lei 1.346 — 15-06-1939, art. 35 


caLçavos, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.05.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts., 1.9, n. 6 e 4.º, 
$ 6º 
Decreto-lei 5.317 — 11-3-1943 
Decreto-lei 5.598 — 21-6-1943 


câmpro, Diferenças de 2.0.104.0.03.0 


Decreto 23.801 -- 25-1-1934, art. 5.º 


CAPATAZIAS, Expediente das 1.1.104,1.02.0 
Lei 3.070-A — 31-12-1915 

Decreto 24.508 — 29-6-1934, art. 25, $ 2º 

Decreto 24.511 — 29-6-1934 


o 


CAPITAIS EMPREGADOS EM' HIPOTECAS, Impôsto propor- 


cional sôbre 1.1.104.3.05.0 


Decreto 21.949 — 12-10-1932 


CAPITAIS NACIONAIS, Renda de 2.104.0.01,0 


Decreto-lei 867 — 17-11-1938, arts, 14 e 15 


CARBURETO DE CÁLCIO, Impôsto de consumo sôbre ga- 
solina, nafta, óleos e 1.1.104.2.35.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.3, n. 35 € 


49, 8 35 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3.º 


carxatma, - Taxa de classificação comercial e fiscali- 


zação da exportação da cêra de 1.4.102.0.26.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arte. 2.º, 3º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 


“ 


CARTAS DE JOGAR, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.15.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 
49, 8 15 


Ed 


19 He Tg je 


ma carvão, Taxa sôbre óleos combustíveis e..., importados 
e de produção nacional 2.0.104.0.01.0 

Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.9, letra b 

E Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 

E; Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art, 13 


o 


Casa DA MopDA, Renda da 1.3.104.0.02.0 


ca Decreto 22.269 — 28-12-1939, art. 30 


1.4.003.0.02.0 


CENSURA CINEMATOGRÁFICA, TEATRAL, ETC,, Taxa de 


ERA « Decreto-lei 1.949 — 30-12-1939, art, 59º 
“Po 4 Decreto-lei 2.541 — 29-8-1940, art. único 


RE + cêra DE CarNaúBA, Taxa de classificação comercial e 


fiscalização da exportação de 1.4.102.0.26.0 


ivo Decreto-lei 334 — 15-83-1988, arts. 2.9, 39 e 50 


- Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art, 11 


o R cHá, Impôsto de consumo sôbre café torrado ou moído e 1.1.104,2.19.0 
e. Decreto-lei 739 — 24-9-1988, “arts. 1.º n. 19 e 4,9, 
$ 19 


cHapÉus, Impôsto de consumo sôtrs... e bengalas 1.1.104.2.16.0 


E Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 19, n. 16 e 4,9, 
y Ss 16 
Decreto-lei 1.867 — 13-12-1939 


CIMENTO, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.40.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 40 e 49, 
8 40 
Decreto-lei 4,588 — 15-8-1942 
E Decreto-lei 5.085 — 14-12-1942 


p ? CINEMATOGRÁFICO (material), Impôsto de consumo 


sôbre material ótico, fotográfico e 1.1.104.2.38.0 


é Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts: 1.0 n. 38 e 4º 
: j Ss 38 
, 


CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... e fiscalização da 


exportação do algodão 1.4.102.0.23.0 


Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts, 2º30e 50 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, 81 e 82 
Decreto 6.186 — 28-8-1940 


LecisLação DA RecriTa — ORÇAMENTO DE 1945 
pede beco eos io aaa ie nlpad od 


CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... e fiscalizaçã 
exportação do cacau j 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2,9, 3,0 € 5.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
* Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º 


CLASSIFICAÇÃO comeRcIAL, Taxa de... e fiscalização da ab: 


exportação do café - ts 


Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arg. 29,8.0080 
Decreto 5.739 — 29-5-1040, arts, 81 e 82 Mas 


CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... e fiscalização da 
exportação de cêra de carnaúba 


Decreto-lei 334 — 15-38-1988, arts. 20,396 5,0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 ; 
Decreto 7,444 — 25-6-1941, art. 11 


CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... e fiscalização da - ee 
exportação de ecuros e peles de animais domésticos 1.4.102 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3,0 € 5.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de.....e fiscalização da 
exportação de frutas cítricas 


Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts. 29,30 e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, 81.e 82 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 


CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... e fiscalização da 
exportação de outros produtos padronizados 


Decrsto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2,9, 3.0 e 5,0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto €,206 — 31-8-1940, art. 5.º (piaçaba) 
Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.0 (oiticica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.824 — 7-92-1941 (paco-paco) 

Decreto 6.825 — 77-92-1941 (juta) 

Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima) 

Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 11 (papoula de São 

Francisco) 

Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 

Decreto 7.136 — 8-5-1941 (couros e peles de 
. animais silvestres) 

Decreto 7.260 — 25-5-1941, art. 12 (feijão) 
Decreto 7,261 — 28-5-1941 (batatinha) 

Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 

Decreto 7:263 — 929-5-1941 (babaçú) 

Decreto 7.264 — 29-5-1941, art. 8.º (piretro) 
Decreto 7,265 — 29-5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 
Decreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 

Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) 
- Decreto 7.436 — 925 6-1941, art. 16 (milho) 
Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 
Decreto 7.677 — 19- 8-1941, art. 19 (abacaxi) 
Decreto 7.710 — 292- $-1941 (babaçu) 

Decreto 7.784 — 3- 9-1941, art, 10 (abacate) 


— 30- 9-1941, art. 6º (bucho de. 


to 8.164 — 5-11-1941. art. 1.º (trigo, farelo) 
73 — 6-11-1941 (aveia) 
74 — 6-11-1941, art. 5º (timbó) 
8.175 — 6-11-1941 (lentilha) 
o 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 
Jecreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
reto 8.178 — 7-11-1941 (girassol) 

Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) a 
8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
8.616 — 25- 1-1942 (guaraná) 

8.678 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) 
8.983 — 12- 3-1942 (cêra e mel de abelha) 


reto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) 

reto 9.779 — 24- 6-1942, art. 13 (óleo esencial 
de citrus) 

meto 10.054 — 22- 7-1942 (cebola) 

10.218 — 12- 81942 (tabaco em folha, da 


" 
ereto 14.249 — 90-12-1943 (pinho) 
14,269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 
15.308 — 27- 4-1944 (piretro) 
à 6.604 — 19-6-1944, art. 22 (lã de ovino) 
17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


comenciaL, Taxa de... e fiscalização da 
do pinho k 1.4.102.0.30.39 


à 334 — 15 3-1938, arts. 2,º,3.0e 50 
6.714 — 27-5-1040, arts. 11 e 12 
5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
6.187 — 28-S-1940, art. 1.º 
14.249 — 90-12-1943 


comencias, Taxa de... e fiscalização da y 
de produtos não padronizados 14. 1020320 


folei 334 — 15-3-1038, arts. 20,30 e 5º 
5.739 — 29-5-1940 
6.246 — 6-0-1940, art. 5º 


comenciar, Taxa de... e fiscalização da 
da semente de mamona 1.4 102.0 29.0 


3H — 15-3-1938, aris. 2º, 30 e 5º 
5.739 — 29-5-1940, arts. S1 e 82 
to 6.255 — 11-9-1940 
8.952 — 12-3-1942 


CAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLSS E PECrÁRIOS, 
de registo de exportadores e 1412 03.0 
ei 2.527 — 23 -8-1940 A 


renmo 1, Renda do 1.4.103.0.02.0 


Ed à 


— Decreto IETEDA — 13-1-1025, arte 30 0 40 
> 3-1-1987, arts. 36 e 96º 


coméncio DE rasixHas, Taxa de fiscalização do 
Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 


COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 5% da renda especial da 1.4 110.0.01.0 


Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 8º e 13 
Decreto-lei 3.595 — 5-9-1941, art. 1.º 


COMPANHIAS DE SEGUROS, Contribuição das companhiass 
ou emprêsas de estradas de ferro e das... na- 
cionais, estrangeiras, e outras 1.3.104.0.01.0 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.º 


COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS DE FEXKO, Con- 
tribuição das... e das companhias de seguros, na- 
cionais, estrangeiras, e outras . 13. 1040010 


- 


Lei 126-4 — 21-11-1892, art. 1.º 


conservas, Impósto de cdhsumo sôbre LI W4 2090 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts 1º n.9€ 4º, 
8 9º 


CONSERVATÓRIO NACIONAL DE CANTO oRFEÔNICO, Renda do 1.4.103.0.03,0 


Decreto-lei 4.963 — 26-11-1942, art. 7.º 


coxsiaxações, Vendas e — (Impostos da Municipalidade) 2.0. 1040020 


Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 

Decretode: 115 — 29-12-1937, arts. 1º e 2.º 
Decreto-lei 140 — 29-12-1937, at. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


cosscxações, Impósto de vendas e (Nos Territórios Fe- 
derais + 1.1.104.5.00,4 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra / e 23, 
ineiso 1, letra 1 

Decreto 22.061 — 11-9-1932, art. 26 

La 187 — 15-1-1936, art. 36 

Decreto-lei 915 — 1-12-1938 

Decreto-lci 4.102 — 9-2-1942, art. 2º 

Decreto-lei: 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-le: 5.539 — 21-9- 1943, am. 13 


coxsuraRres, mrolumentos 14 10º 0.016 


Decreto-lei 1.330 — 7-6-1939 

Decreto 4.219 — 7-5-1939 

Detreto-lei 2.065 — 8-2-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 2.121 — 9-4-1949, art. 1.º 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1.º 
Decreto 7.611 — 12-S-1941 

Decreto 12.275 — 19-4-1943 
Decreto-lei 5.099 — 15-12-1942 
Decreto-lei 5.589 — 10-6-1943 
Decreto-lei 6.455 — 2-5-1944 


consumo, Direitos de importação para 


Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28- 1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 
Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 
b Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 
) Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.686 — 13- 7-1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 


“- 


CONSUMO, Impôsto de 


1a 

au Decreto-lei 739 — 24- 9-1938 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 

R Decreto-lei 828 — 1-11-1938 

7 Decreto-lei 887 — 24-11-1938 
Decreto-lei 934 — 82-12-1938 


Decreto-lei 1.404 — 6- 7-1939 
Decreto-lei 1.950 — 30-12-193€ 
Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 
E Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1940 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
4 Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 
EL. Decreto-lei 2.898 — 23-12-1940 
E” Decreto-lei 2.929 — 31-12-1940 
ú Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941 


” Decreto-lei 3.178 — S-4-1941 
3 Decreto-lei 3.687 — 3-10-1941 
, Decreto-lei 3.729 — 17-10-1941 


Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 
Decreto-lei 4.038 — 19- 1-1942 
Decreto-lei 4.045 — 22- 1-19492 
! Decreto-lei 4.177 — 13- 3-19492 
Decreto-lei 4.266 — 17- 4-19492 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.698 — 17- 9-1942 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — 11- 3-1943 
Decreto-lei 5.598 — 21- 6-1943 
Decreto-lei 5.078 — 17- 7-1943 
Decreto-lei 5.729 — 5- 8-1943 
Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 
Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1944 - 
Decreto-lei 6.662 — 7- 7-1944 
Decreto-lei 6.785 — 11- S-1944 


CONTRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS 
DE FERRO E DAS COMPANHIAS DE SEGUROS NACIONAIS, 
ESTRANGEIRAS, E OUTRAS 


Lei 126 A — 21-11-1892, art. 10 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA 
Decreto-lei 1.880 — 14-12-1939, arts, 1.º e 2.0 
CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO GERAL DE LOTERIAS 


Decrete-lei 6.259 — 10-92-1944 


€0nDOALHA, Impôsto de consumo sôbre linhas. ...e botões 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts, 1.ºn. 41 e49,541 


4 
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1.1.104.1.01,1 


1.1.104.2.00.0 


1.3.104.0.01.0 


1.4.104.0.02.0 


1,4.104.0.03.0 


1.1.104.2.41.0 


correios E TELÉGRAFOS, Renda do Departamento 


Decreto 11.520 — 10-38-1915 

Decreto 14.722 — 16-3-1921 

Decreto 18.164 — 18-3-1928 

Decreto 20.859 — 26-12-1931 

Decretc 23.807 — 29-1-1934 

Lei 587 — 11-10-1937 ; 
Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 1.076 — 26-1-1930, art. 1.º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 1.995 — 1-2-1940, arts. 1.º e 2.º 
Decreto-lei 2.621 — 24-9-1940, art. 5.º 
Decreto-lei 2.979 — 28-1-1941 

Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2.º 
Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 

Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 

Decreto-lei 6.613 — 22-6-1944 


dá 
é 


COURO E OUTROS MATERIAIS, Impôsto de consumo sôbre 
artefatos de 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.ºn.32€ 49,832 
d á sas 
COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de classi- 
ficação comercial e fiscalização da exportação de 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º € 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


CUSTAS JUDICIAIS 


Decretc-lei 2.506 — 20-8-1940 
Decreto-lei 3.108 — 12-3-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 3.749 — 23-10-1941, art. 2.º - 


CUTELARIA, Impôsto de consumo sôbre pincéis para barba Fr 
e obras de 1.1.104.2.29, 


Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.0n. 29e 4.0 8 29 
* 


y4 
E ==+ ; 


DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS, Renda do 1.3.110.0.01, 


Decreto 11.520 — 10-3-1915 

Decreto 14.722 — 16-3-1921 

Decreto 18.164 — 18-3-1928 

Decreto 20.859 — 26-12-1931 

Decreto 23.807 — 29-1-1934 

Lei 537 — 11-10-1937 

Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. 1.0 
Decreto-lei 1.076 — 26-1-1939, art. 1.0 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art. 1.0 
Decreto-lei 1.995 — 1-2-1940, arts. 1º e 2º 
Decreto-lei 2.621 — 24-9-1940, art, 5.0 
Decreto-lei 2.979 — 28-1-1941 

Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2.º 
Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-19492 

Decreto-lei 5.014 — 1-12-19492 

Decreto-lei 6.613 — 22-6-1944 


+ limao ita de nprs «e 
particulares 


E 
E 


lei 7.013 — 1-11-1944 


reto 24.531 — 2- 7-1934, arts. 301 a 308 
prt 6.378 — 28- 3-1944 


! x O NACIONAL DE EDUCAÇÃO, Renda do 


4 tá 
— Decreto 24.734 — 14-7-1934 
— Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
— Decreto-lei 421 — 11-5-1938. art. 22 


TO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, Renda do 


: Em 490 — 16-12-1897, art. 2º S 2.º n. VII 
* Decreto 2.818 — 23-2-1898 
— Dedo 23.303 — a Ein art. 2.º 


ABANDONADOS, (Dinheiro e oito de rali) 
duto de 
— Lei g70— 411987 
—* Decreto 1. 5OS — 17-83-1937, art. 2.º 


OS FECHADOS — Impôsto de consumo 
ar 


— Decreto-lei 739 — 24-90-1938, art. 11 


To rúBLicos, Prêmios de 


— Lei 99 — 31-10-1835, art. 11 n. 51 
 Tostrução 131 — 1-12-1845 
- Decreto 498 — 22-1-1847 
2.551 — 7-3-1860, art. 76 
2.846 — 19-3-1898 
“Lei 3,970 31-12-1919, art. 1.º n. 46 


cção, Taxa de 
— De o 24.548 — 30-7-1934, art. 42 
o Decreto-lei 194 — 21-1-1938, art. 2.º 
riam 5.421 — 22-4-1943 


DE CâÂmBIO 


DE IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO, E ADICIONAIS 
e Direitos de importação para consumo 


- Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28- 1-1942 

Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 

— Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1942 

* Decretolei 4.773 — 1-10-1942 

Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942. 

- Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — S-12-1943 

— Decretolei 6,462 — 2- 5-1944 

— Decreto-lei 6.086 — 13- 7-1944 

— Decretolei 7.116 — 4-12-1944 


1,4,106.0.04.0 


1,4.106.0.04,1 


1.4.106.0.04.2 


1.4.103.0.04.0 


1.3.106.0.01.0 


1.4.104,0.05.0 


1.1.104.2.45.0 


“1.4.106.0.03.0 


1.4.102.0.33,0 


2.0,104.0.08.0 


11.104,1.01.0 


1.1.104.1,01.1 


Decreto 24.343 — 5-0-1934, art. 2.º 
Decreto 24.577 — 4-7-1934, art, 1.º 
Decreto 24.599 — 6-7-1934, arts. 17 e 19 


Decreto-lei 2.619 — 24-90-1940, arts, 2.9, 3.º e 4.º 


Decreto-lei 2.878 —, 18-12-1940, art, 2.0 
Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 


Adicional relativo a mercadorias e materiais despachados 


com isenção de direitos” de importação 
Decreto-lei 300 — 24-12-1938 
DIRETORIA DE AERONÁUTICA CIVIL, Renda da 


Decreto 16.983 — 22-7-1925 

Decreto 20.914 — 6-1-1932, art. 36 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, art. 14 
Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941, art. 70, $ 82 


DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, Produto da cobrança da 
Do imposto de renda 
q “ 
Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decretq 5.426 — 7-1-1928 
Decreto 23.150 — 15-9-1933 


Decreto-lei 960 — 17-12-1938 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 


De outras origens 
Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 * 
Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 — 17-12-1938 
DIVISÃO DE ÁGUAS, Renda da 
Decreto-lei 1.498 — 9-8-1939 


DIVISÃO DE CAÇA E PESCA, Renda da 


Decreto-lei 794 — 19-10-1938 
Decreto-lei 5.894 — 20-10-1043 


DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL, Renda da 
Decreto 23.979 — 8-3-1934 
DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL, Renda da 


Decreto 23.979 — 8-3-1934 

Decreto 4.438 — 26-7-1939 

Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 
Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 


DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA (DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO), Renda da 


Decreto 24.734 — 14-7-934 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


” 


DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL (DEPARTAMENTO NACIONAL 


DE EDUCAÇÃO), Renda da 


Decreto 24.734 — 14-7-1934 
Lei 378 = 13-1-1937, art.96 
Decreto-lei 421 — 11-5:1938, art. 22 


1.1.104.1.01,3 


. 
+ 


1.3.101.0,010 


2.0.104.0.05.0 


2.0.104.0.05.1 


2.0.104.0.05,2 


1.4.102.0.03.0 


1.4.102.0.04,0 


1.4.102.0.05.0 


1.4.102.0.06.0 


1.4.103.0.04.1 


1.4.103.0.04.2 
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DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO (DEPARTAMENTO NA- EMOLUMENTOS CONSULARES ea 
CIONAL DE EDUCAÇÃO), Renda da 1.4,103.0,04,3 , » 
Decreto-lei 1.330 — 7-6-1939 [ 
Decreto 24.734 — 14-7-1934 Decreto 4.219 — 7-6-1939 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 * Decreto-lei 2.006 — 8- 2-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 Decreto-lei 2.121 — 9- 4-1940, art. lo 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1.0 
Decreto 7.611 — 12-8-1941 ME 
DIVISÃO DO ENSINO SUPERIOR (DEPARTAMENTO NACIONAL Decreto-lei 5.099 — 16-12-1949 - ' 
DE EDUCAÇÃO), Renda da 1.4.103.0.04.4 Decreto 12.275 — 19-4-1943 Cad 
Decreto-lei 5.569 — 10-6-1943 nro yo 


Decreto 24.734 — 14-7-1934 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1988, art, 22 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL, Renda da 


Decreto 23.979 — 8-3-1934 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO MINERAL, renda da 


Decreto-lei 300 — 24-2-1938, art. 27 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL, Renda da 
Lei 199 — 23-1-1936 


DIVISÃO DE TERRAS E CoLonIzação, Renda da 


Decreto 23.979 — 8-3-1934 
Decreto 4.438 — 26-7-1939, art. 16 
Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 


DOCAS, Impôsto de 


o 


Nova Consolidação as Leis das Alfândegas e Mêsas 
de Rendas, 13-4-1894, art. 574 


E Ap 
EDUCAÇÃO E saúpr, Taxa de 
Decreto 21.335 — 29-4-1932, art. 1.0 
Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942, art. 111 


Decreto-lei 6.694 — 14- 7-1944 
Decreto-lei 7.039 — 10-11-1944, art. 28 


ELETRICIDADE, Impôsto de consumo sôbre 


Deureto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0n. 25 € 40, 
S 25 


EMBARCAÇÕES, Taxa especial sôbre... 
fândegas 


cobrada nas al- 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.0 e 5,0 
Decreto-lei 4.003 — g- 1-1942, arts. 2.º e 3.0 


EMBARCAÇÕES, Taxa de expurgo das 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art. 5,0 
Decreto-lei 4.003 — 8- 1-19492 


EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS, Taxa de visita à 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-194] 
Decreto-lei 4,003 — 8 - 1-1942 


1.4.102.0.07.0 


1.4,102.0.08.0 


1.4.102.0.09.0 


1.4.102.0.10.0 


1.1,104.1.04.0 


1.4.103.0.25.0 


1.1.104.2.25.0 


2.0.104.0.06.0 


1.4.103.0.26.0 


1.4.104.0.07.0 


ExpréstIMO, Quota anual do Estado do Amazonas para 


Decreto-lei 6.465 — 2-5-1944 
EMOLUMENTOS DE ESCRITÓRIOS COMERCIAIS — Impôsto de 


consumo 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 3.0 e 11 
EMPREGADOS PÚBLICOS civis, Montepio dos 14 
Decreto 942-A — 31-10-1890, art. 12 


Decreto 22.414 — 30-1-1933, art, 1.0 
Lei 436 — 23-5-1937, art. 1.0 


EMPRÊSAS DE ESTPADAS DE FERRO, Contribuição das com- 
panhias ou... e das companhias de seguros nacio- ! 
nais, estrangeiras e outras 1.3.104.0.01.0 — 


Lei 126-A — 21-11-1892, art, 1.º ea 


EMPRÉSTIMO, Parte dos Estados no serviço de juros 
e amortização das obrigações do Tesouro que lhes 
foram cedidas por 2.0.104.0.04.0 

Decreto 19.412 — 19-11-1930 

Decreto 19.503 — 17-12-1930 

Decreto 19.584 — 13- 1-1931 

Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


amortização do... que lhe foi concedido pela União 2.0.104.0.13.0 
Decreto-lei 6.763 — 3-8-1944, art, 16 


ENERGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, fiscalização, as- 


sistência técnica e estatística Para exploração de 1.4.102.0.40,0 
' , “a 
Decreto-lei 2.281 — 5-7-1940, arts. 2º e 1 A 


Decreto-lei 6.860 — 8-9-1944 


ENSINO PRIMÁRIO, Adicional para o 1.1.104,2.02.3 
1 


Decreto-lei 6.785 — 11-8-1944 


PA 
1.4.102.0:11,0 | 


ESCOLA AGRÍCOLA DE BARBACENA, Renda da 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 » 4 
Decreto 14.253 — 10-19-1943 ] 


ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA, Renda da 1.4.102.0.12.0 


”, 


Decreto 23.857 — 8-2-1934, art. 18 5 
Decreto-lei 6.349 — 17-3-1944 


ESCOLA NACIONAL DE BELAS AvTES, Renda da 


1.4:108.0.05.0 
Decreto 19.852 — 11-4-1931 


Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Lei 452 — 5-7-1937 


ada , | 1.4.108.0.06.0 


1.212 — 17-4-1939, art. 43 


NACIONAL DE ExGunHaRiA, Renda da 1.4.103.0.07.0 
— Decreto 24.738 — 14-7-1934 
Lei 878 — 13-1-1937, art. 96 
— Lei 452— 5-7-1937 
NACIONAL DE MINAS E METALURGIA, Renda da 1.4.103.0.08.0 
— Decreto 24.738 — 14-7-1934 
- Lei 378 — 13-1-1987, art.96 
— Lei 452 — 5-7-1937 
' COLA NACIONAL DE MúsICA, Renda da 1.4.103.0.09.0 
Decreto 19.851 — 11-4-1931 
— Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
— Lei 452 — 5-7-1937 


st 


NACIONAL DE QuÍmiCA, Renda da 1.4.103.0.10.0 
Decreto 24.738 — 14-7-1934 . 

Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 | 
“Lei 452 — 5-7-1937 

NACIONAL DE VETERINÁRIA, Renda da 1.4.102.0.13.0 

— Decreto 23.858 — 8-2-1934, art. 18 

- Decreto-lei 6.349 — 17-3-1944 

COLAS TÉCNICAS E INDUSTRIAIS, Renda das 1.3.103.0.01.0 


Lei 378 — 13-1-1937, arts. 37 e 96 
Decreto-lei 4.127 — 25-2-1942 


E ôvas, Impôsto de consumo sôbre pentes... espana- 
“dores e vassouras 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 30 e 4.º 
53 

SCRITÓRIOS COMERCIAIS, Impôsto de consumo — 
emolumentos de 

E. 

— Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 3º e 11. 


1.1.104.2.43.0 


bro, Taxa de 2.0.103.0.02.0 
Decreto 12.866 — 6-2-1918, art. 1.º 
— , Decreto 24.532 — 2-7-1934 
Decreto 24.623 — 9-7-1934, art. 3.º 
“Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 2.º 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2º 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


A 
rn 
bs; 
e. 


ANADORES, Impôsto de consumo sôbre pentes, es- 
| cóvas,... e vassouras 


| , o 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts' 1ºn. 300 4.º $ 30 


1.1.104.2.30.0 


PECIALIDADES FARMACÊUTICAS, Impôsto de consumo 
— sôbre 


] 
| o 
 Decretolei 730—24-9-1038, arts. 1on.8e 40 88º 


DQuE, Selagem de — Impôsto de consumo 1.1.104.2.44.0 


=, 


1.1,104.2.30.0 . 


1.1.104.2.08.0 - 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 4.º e 244 
ESTRADA DE FERRO BANIA E MINAS, Renda da 
Decreto 19.702 — 13-2-1981 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto 570 — 31-12-1935, art. 1.º 
ESTRADA DE FERRO DE BRAGANÇA, Renda da 1.3.110.0.03.0 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 914 — 19-6-1936 


1.3.110.0.04.0 


ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE, 
Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 


ESTRADA DE FERRO D, TERESA CRISTINA, Renda da *1,3.110.0.05.0 
Decreto-lei 2.074 — 8-3-1940 


p % 
ESTRADA DE FERRO DE Goraz, Renda da 


1.3.110.0.06.0 
Decreta, 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
ESTRADA DE FERRO MADEIRA-MAMORÉ, Renda da 1.3.110.0.07.0 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 

Decreto 24. 596 — 6-7-1934, art. 2.º 
Decreto 1.547 — 5-4-1937 
Decreto-lei 6.504 — 17-5-1944 


ESTRADA DE FERRO SÃO LUIZ A TEREZINA, Renda da 1.3.110.0.08.0 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto-lei 4.255 — 15-4-1942” 
Decreto-lei 4.332 — 23-5-1942 


ESTRADA DE FERRO TOCANTINS, Renda da 1,3.110.0.09.0 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 

Decreto 21.263 — 8-4-1932, art. 1.º 
Decreto-lei 7.173 — 19-12-1944 


ESTRADAS DE FERRO, Contribuição das companhias ou 
emprêsas -de ... e das companhias de seguros nacio- 
nais, estrangeiras, e outras 1.3.104,0,01.0 

Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.º 


ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE DA UNIÃO, Quota 
de arrendamento das 1.2. 104.0.06.0 

Decreto 15.152 — 2-12-1921 

Decreto-lei 6.698 — 17-7-1944 


ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO, Taxa adicional de 10% 
sôbre as tarifas de transporte das 2.0.110.0.01,0 
Decreto 16,842 — 24-3-1925, art. 3.º 
Decreto-lei 5.228 — 5-2-1943 
Decreto-lei 5.750 — 16-58-1943 


os “+ o E o - o os aí sa, ad 


a 4 


e ê 
e EVENTUAIS, Tôdas e quaisquer rendas y 
Lei 4.440 — 31-12-1921 
Decreto-lei 4,177 — 13-3-1942 
Decreto-lei 6.562 — 7-6-1944 


é 


EXPANSÃO DA pesca, Taxa de 1.4.102.0.34.0 
Decreto-lei 291 — 23-2-1938, arts. 1.º e 2.0 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2º 


o 


EXPEDIENTE DAS CAPATAZIAS 


Lei 3.070-A — 31-12-1915 
Decreto 24.508 — 29-6-1934, art. 25 5 2.0 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 


EXPLORAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, 
fiscalização, assistência técnica e estatística para à 1.4,102.0.40.0 

Decreto-lei 2.281 — 5-6-1940, arts. 29 e 11 

Decreto-lei 6.860 — 8-9-1944 


[ 
EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO, Taxa de classificação comer- 


cial e fiscalização da 1.4.102.0.23.0 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
“Decreto 6.186 — 28-8-1940 
EXPORTAÇÃO DO cacau, Taxa de classificação comercial f . 
e fiscalização da 1.4.102.0.24.0 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 3.0 e 5.0 e 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 a 
Decíeto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.0 
“ e 
EXPORTAÇÃO DO carf, Taxa de classificação comercial e Ê 
fiscalização da 1.4,102.0.25.0 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29,39 € 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚBA, Taxa de classifi- 
cação comercial e fiscalização da 1.4.102.0.26,0 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 3.0 50 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-60-1941, art. 11. 
EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉS- 
ricos, Taxa de classificação comercial e fiscalização 
da 1,4.102.0.27.0 


Decreto-lei 334 — 15-38-1938, arts. 2.9, 30 e 50 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e.82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.105 — 5-11-1941 


EXPORTAÇÃO DE FRUTAS Cfrnicas, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização da , 


Decreto-lei 834 — 15-3-1038, arts. 20, 3.º e 50 
Decreto-5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.629 — 20-12-1040, arts, 68 e 64 


1.4.102.0.28.0 


2.0.104.0.10.0 EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PADRON 


1.1.104.1,02.0' 


EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de classificação comercial e ) el 
fiscalização da 


de classificação comercial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 3.0 58 » 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 or, 
Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 5.º (piaçaba) 
Decreto 6.226 — 4-9-1940, art, 5.º (oiticica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (cároá) 
Decreto 6.824 — 7-2-1941 (paco-paco) E 
Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima) LN 
Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 11 (papoula 
São Francisco) DA: k 
Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) N 
Decreto 7.136 — 8-5-1941 (couros e peles de ani | 
mais silvestres) : pa í 
Decreto 7.260 — 28-5-1941, art, 12 (feijão) 
Decreto 7.261 — 28-5-1941 (batatinha) 
Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 
Decreto 7.263 — 29-5-1941 (babaçú) l 
Decreto 7.264 — 29-5-1941, art. 8.º (piretro) . 
Decreto 7.265 — 29-5-1941 (alpiste) + De Ta 
Decreto 7.266 — 29-5-1941 (amendoim) - 
Decreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 
Decreto 7.268 — 29-5-1941 (cevada) - * cam 
Decreto 7.436 — 25-6-1941, art. 16 (milho) 0 
Decreto 7.676 — 19-8-1941 art. 11 (côco) 0 AA 
Decreto 7.677 — 19-8-1941, art. 19 (abacaxi) - E 
Decreto 7.710 — 22-8-1941 (babaçú) 
Decreto 7.784 — 3-9-1941, art. 10 (abacate) A 
Decreto 7.785 — 3-9-1941, art. 7.º (farinha de man- “dane 
dioca) : - : 
Decreto 7.786 — 3-9-1941, art. 9.º (cumará) 
Decreto 7.819 — 10-9-1941, art. 8.º (castanha do 

Pará) : ) dd To 
Decreto 7.902 — 24-09-1941, art. 16 (erva mate) EST A a 
Decreto 7.903 — 24-9-1941 (jarina) - 4º ea 


a 


Decreto 7.958 — 30-9-1941 (sapotí) y RÉ, 

Decreto 7.959 — 30-9-1941 (conchas). = dona 

Decreto 7.960 — 30-9-1941, art. 6º (bucho de o 
peixe) E 


Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo) O APR DA 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) ; IT 
Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 50 (timbó) ; 
Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) a 
Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) ] Re 28 
Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girassol) p 6% 
Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) E 

Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) ú 
Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) a 
Decreto 8,616 — 28-1-19492 (guaraná) ! 
Decreto 8.678 — 5-2-1942, art. 1.º (charque) Í A 
Decreto 8.983 — 12-39-1942 (cêra e mel de abelha) - a vd 
Decreto 9.618 — 10-6-1942 (batatinha) 

Decreto 9.779 — 24-6-1942, art. 13 (óleo essencial 


de citrus) qe 4 | 
Decreto 10.054 — 22-7-1949 (cebola) o ES 
Decreto 10.218 — 12-8-1942 (tabaco em folha, da PES 

Bahia) s 


Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) 

Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) : RA 
Decreto 15.398 — 27-4-1944 (piretro) He e 
Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944 (lã de ovinos) E : “a 
Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) + ea 


1.4.102.0.80.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 30 e 6º es 
Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts, 11 e 12 ai 


ção DE PRODUTOS NÃO e, Taxa de 


fica comercial e fiscalização da 


preto-lei 334 — 15-3-1038, arts. 2º, 3º e 5º 
preto 5.739 — 29-5-1940 
6.246 — 6-9-1940, art. 5.º 


1.4.102.0.32.0 


po quartzo, Taxa ad-salorem sôbre a 1.4.102.0.22.0 


3.076 — 26-2-1941, art. 9.º 


TAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA, Taxa do classi- 
ação comercial e fiscalização da 


1.4.102.0,29.0 


334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º € 5º 
5.739 — 20-5-1040, arts. 81 e 82 
6.255 — 11-9-1940 
8.952 — 12-3-1942 


: pe mencaponias. Impósto de (Nos Terri- 
Federais) 


a. 


1.1.104.5.00.5 


Donstituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f e 
"art. 23, inciso 1, letra e 
Decreto 22.443 — 8-2-1933 


E 


E CLASSIFICADORES DE PRODUTOS AGRÍ- 
pras » pectÁRIOS, Taxa de registo de 
ro 


1.4.102,0.39.0 


2.527 — 23-S-1940 


JRGO DAS EMBARCAÇÕES, Taxa de 1.4.103.0.26.0 
3.761 — 25-10-1941, art. 5.º 
4.003 — 8-1-1942 


Impósto sóbre lucros 2 0,104.0.12.0 
: “ 
6.224 — 24-1-1944 


15.028 — 13-83-1944 
o pa 


DE DIKEITO DE RECIFE, Renda da 1.4.108.0.11 0 
24.103 — 10-4-1934 

Ta 378 — 13-1-1937, art. 96 

Lei 452 — 5-7- 1937 

E DE MEDICINA DA BAIA, Renda da 1.4.103,0.12.0 

24.702 — 11-7-1034, art. 313 

Lá 378 — 13-1-1937,art. 96 

Lei 452 — 5-7-1937 


DE MEDICINA DE ronTO-ALEGRE, Renda da 1.4.103.0.13.0' 


— Decreto 24.462 — 25-6-1934, art. 200 
38 — 13-1-1937, art. 96 
452 — 5-7-1937 “ 


“ PACULDADE NACIONAL DB FILOSOFIA, Renda da 
“ 


FACULDADE NACIONAL DE DIREITO, Renda da 


Decreto 10.852 — 11-4-1031 

Decreto 20.902 — 31-2-1931, art. 7.º 

Decreto 23,609 — 20-12-1933, arts. 176 e 178 
Lei 378 — 13-1-1037, art. 96 

Lei 452 — 5-7-1937 


Decreto-lei 1.190 — 4-4-1939,art. 55 


FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA, Renda da 1.4.103.0.16.0 
Decreto 19.852 — 11-4-1931 

Decreto 20.805 — 28-12-1931, art. 250 

Lei 378 — 13-1-1997, art. 96 

Lei 452 — 5-7-1037 


FACULDADE NACIONAL DE ODONTOLOGIA, Renda da 1.4.103.0.17.0 
Decreto 19.852 — 11- 4-1931 

Decreto 23.512 — 28-11-1933 

Lei 378 — 13- 1-1937, art. 96 

Lei 452 — 5- 7-1937 


FAMILIA, Adicional para proteção à 1.1.104.3.01,2 


Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts, 32 a 36 


PARINEA DE TRIGO, Impôsto de Cr$ 0,60, sôbre cada 
saca de 44 quilogramas de. .. importada ou produ- 


zida no país com grão de procedência estrangeira 1.4,102.0.01.0 


Lei 470 — 9-8-1937, art. 8.º $ único 
Decreto-lei 72 — 16-12-1937 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


FARINHAS, Taxa de fiscalização do comércio de 1.4.102.0.35.0 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 
raróis, Impôsto de 1.1.104,1.05.0 
Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 
FERNANDO DE NORONHA, Território de 1,1.104,5.03.0 

Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1949, art. 2º 
Decreto-lei 5.718 — 3-8-1943 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 7.192 — 13-12-1944 


FERRAGENS (ARTEFATOS DE FERRO E OUTROS METAIS), Im- 


pósto de consumo sôbre 1.1.104,2,18.0 


Decreto-lei 739 — 24-0-1938, arts. 1.º n. 18 c 4.º 
$1s 


FILMES OFICIAIS, Renda proveniente da locação de 1,4.008.0,01.0 
Decreto 5.077 — 20-12-1939, art. 8.º, letra a 

piscaLização sancánia, Contribuição para 1.4.104.0.02.0 
Decreto-lei 1.880 — 14-12-1939, arts, 1.º e 2.º 

FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE PanrsmAs, Taxa de 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art.1.º 


o 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO, ai de fis 


* — sificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º 0 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.186 — 28-8-1940 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CACAU, Taxa de clas- 
sificação comercial e Ê 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º. 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CAFÉ, Taxa de classifi- 
cação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
' Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚBA, 
Taxa de classificação comercial e ] 
$ 
Decreto-lei 334 — 15-23-1938, arts. 2.9, 3.º € 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-194], art. 11 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE 
ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de classificação comercial 
e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 Er 5-11-1941 


“ 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS, Taxa 
de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arts. 2.9, 3.0 e 5.0 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PA- 
DRONIZADOS, Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 30 e 5º 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.º (piaçaba) 
Decreto 6.226 — 4- 9-1940, art. 5.0 (oiticica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 
Decreto 6.825 — 8- 2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — S- 2-1941 (guaxima) 
Decreto 6.827 — 8- 2-1941, ari. 11 (papoula de 
São Francisco) RR 
Decreto 7.063 — 4. 4-1941 (banana) 
Decreto 7,136 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 

Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 
Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 
Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 
Decreto 7.263 — 2)- 5-1941 (babaçú) 
Decreto 7,264 — 20- 5-1941, art. 8.0 (piretro) 
Decreto 7.205 — 29- 5-194] (alpiste) 

- Decreto 7,266 —<20-. 5-1941 (amendoim) 


1.4.102.0.23.0 


1.4.102.0.24.0 


1.4.102.0.25.0 


1.4.102.0.26.0 


1.4.102.0.27.0 


1.4.102.0.28.0 


1.4.102.0.31.0 


a. 


* H % K 
FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de classi- 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO PADRO- 


“Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3º € 50 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA, o 


Decreto 267 — — 20- 51941 cel 
Decreto 7.268 — 29- 51941 (e 
Decreto 7.436 — 25- 6-1941, | he 
Decreto 7.676-— 19- 8-1941, art, 11 (cô 

Decreto 7.677 — 19- 8-1941, art. 19 (al 


Deere TI — 3 194 art ol fa 
mandioca) É 
Decreto 7.786 — 3- 9-1941, art. 9.0 
Decreto 7.819 — 10- 9-1941, art. 8.º ( 

Pará) 
Decreto 7.902 — 24- pxoali art. 16º 
Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jarina) 
Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapotí) | Ss 
Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 
Decreto 7.960 — 30- 9-1941, art. 6,0 (bucho 

peixe) : ) 
Decreto 8.164 — PRETO art. 10 (tri 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) | 
Decreto 8.174 — 6-11-1941, E 5º (timbó) po 
Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 
Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) NJ 
Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 7 
Decreto 8.321 — 3-12-1941 (mêsperas) É 
Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
Decreto 8.485 — 27-12-1941(chá preto) a 
Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 
Decreto 8.678 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) 
Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cêra e mel de abelha) | 
Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) 
“Decreto 9.779 — 24- 6-1949, art. 13 (óleo essencial 

de citrus) . 
Decreto 10.054 — 22- 8-1942 (cebola) 


Decreto 10.218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da ko 
Bahia) 


Decreto 14,249 — 9-12-1943 (pinho) ; » es 
Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e four- A 
croyas) : y 


Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) 
Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944, art. 22 (lã de ovinos) | Rae 
Decreto 17,149 — 16-11-1944 (chá preto) 


ficação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts.2.9, Ea e 5 
Decreto 5.714 — 27- 51940, arts. 11 e 12 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.187 — 28- 8-1940, art. 1.º 

Decreto 14.249 — 9-12-1943 


£ 


NIZADOS, Taxa de classificação comercial e 


Decreto 5.739 — 29-5-1940 
Decreto 6.246 — 6-9-1940, art. 5.º 


Taxa de classificação-comercial e 


Decreto-lei 334 — 15: 5-1938, arts. 2.9, 3,0 e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 : 
Decreto 6.255 — 11-9-1940 
Decreto 8.982 — 12-3-1942 * 


ei 3.265 — 12-5-1941, art, 3.º 
i 3.426 — 16-7-1941 


ganerros, Impôsto de consumo sôbre fogões, ... e 
aquecedores 


1.1.104.2.39.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 39 e 4.º 
"430 
Impôsto de consumo sôbre. . ., fogareiros e aque- 
“cedores pá q 1.1.104.2.39.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 39 e 4º 
. 53 
30S Ds ARrIPICIO, Impósto de consumo sôbre armas de 
fogo, munições e . 1,1.104.2.22.0 
Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1º n. 22 e 4º 
é) “42 
DE TERRENOS DE MARINHA E SEUS ACRESCIDOS 1.2.104.0.03.0 
Decreto-lei 2.490 — 16- 8-1940, art. 23 
I ei 3.438 — 17- 7-1941, art. 4.0 
- Decreto-lei 3.064 — 20-12-1941 
Decreto-lei 4.120 — 21- 2-1942 
Decreto-lei 5.666 — 15- 7-1943 
Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.04.0 
| Decreto-lei 739 — 24-90-1938, árts. 19 n. 4 e 4º 
Gio q, 
“Decreto-lei 2.929 — 31-12-1940 
M á : e. 
ÁrICO (MATÉRIAL), Impôsto de consumo sôbre ma- A 
ótico, ... o cinematográfico 1.1.104.2.38.0 
| Decreto-lei 730 — 24-90-1938, arts. 1.º n. 38 e 4.º 
| 4 5 38 
cfrnicas, Taxa de classificação comercial e fisca- 
o da exportação de 1.4.102.0.28.0 


Dlei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.620 — 20-12-1940, arts. 63 e 64' 


fo, Impôsto de consumo sôbre .1.1,104.2.01.0 
O-lei 739 — 24-09-1938, arts. 10 n. 10 4º 


eto-lei 5.317 — 11-3-1943 
o-lei 6.662 — T-7-1044 
DB GARANTIA DO REGISTO TORRENS “2.0. 104.009. 0 


0 451-B — 31-5-1890, arts. 60% 61 


ruianação, Renda.de 


GABINETE DE FISIOTERAPIA E RADIOLOGIA DA POLICIA MI- 


LITAR, Renda do 1.3.106.0.02.0 


Decreto 3.494 — 27-12-1988, art. 119 


ás, Produto da venda de... e petróleo 
Pe 
Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 , 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28 : 


1.3.008.0.01.0 


GASOLINA, Impôsto de consumo sôbre . . ., nafta, óleos é 


carbureto de cálcio 1.1.104.2.35.6 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 10n.35€ 40, 8 35 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3º, 


cênEnos, Produto da venda de... e próprios nacionais 2.0.104.0.07.0 


Lei 3.070 - A — 31-12-1915 . 
Lei 3.644 — 31-12-1918 , 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 


Guaporé, Território do » 1.1.104.5.04.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
Decreto-le? 5.812 — 13-9-1943, art, 2,0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 

GUERRA, Montepio da 1.4.105.0.01.0 

Decreto 695 — 28-8-1890 

Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 

Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º : 

Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art. 75 8 2.º 

Decreto-lei 6.280 — 17-2-1944 » 

Decreto-lei 7.060 — 21-11-1944 


Sr 
HERANÇAS JACENTES 2.0.104.0.11.0 
Decreto-lei 1.907 — 26-12-1939, art. 4.º 
Decreto-lei 2.859 — 12-12-1940, art. 10, 


HIPOTECAS, Impôsto proporcional sôbre capitais empre- 
gados em 1.1.104.3.05.0 


Decreto 21.949 — 12-10-1932 


IguaçÕ, Território do 1.1.104.5.05:0 
Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art, 13 

Decreto-lei 6.260 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


2.0.109.0.01.0 


Decreto-lei 406 — 4--5-1938, arts. Tl e 72 
Decreto-lei 639 — 20-58-1938 

Decreto 3.010 — 20-85-1938, art. 215 
Decreto-lei 809 — 26-10-1938, art, 1.º 
Decreto-lei 1.966 — 16-1-1940, art. 4.º 


Decreto-lei 3.082 — 28-2-1941, arts. 5.º e 7.º 
Decreto-lei 4.051 — 22-1-1942, art, 2.º 
Decreto-lei 4.180 — 13-3-1942 

Decreto 9.398 — 16-5-1942 

Decreto-lei 5.438 — 30-4-1943 

Decreto-lei 5.448 — 30-4-1943 

Decreto 16.676 — 28-9-1944 


IMPORTAÇÃO, Adicional relativo a mercadorias e 
materiais despachados com isenção de direitos de 


Decreto-lei 300 — 24-2-1938 
IMPORTAÇÃO E AFINS, IMPÔSTO DE 


Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas — 13-4-1894, art. 574 , 
Lei 5.070-A — 31-12-1915 
Decreto 24.324 — 1-6-1934 
Decreto 24.343 — 5-6-1934 
Decreto 24.508 — 29-6-1934 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 
Decreto 24.577 — 4-7-1934 
Decreto 24.599 — 6-7-1934 
Decreto-lei 300 — 24- 2-1938 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940 
Decreto-lei 2.619 — 24-9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23-7-1942 
Decreto-lei 4.553 — 6-8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 
Decreto-lei 5.369 — 1-4-1943 
Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 


IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO, Direitos de 


Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 * 
Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 
Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.686 — 13-7 - 1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 


IxPÔSTO DE 5% SÔBRE LOTERIAS, Quota fixa anual e 


Decreto-lei 6.259 — 10-2-1944 
Decreto-lei 6.820 — 24- 8-1944 


IMPÔSTO DE CONSUMO 
Decreto-lei 


Decreto-lei 
Decreto-lei 


739 — 24- 9-1988 
826 — 28-10-1938 
828 — -1-14-1938 


Wado, ATA Reid Ea Er, e e 
: 4 ms pá 
a os. > 
LecisLação DA RECEITA — ORÇAMENTO DE 1945 TIA N ) 
o 
Decreto-lei 2.537 — 27-8-1940, art. 1.º Decreto-lei 887 — 24-11-1938 MA 
Decreto-lei 934 — 8-12-1938 ' 


1.1.104.1.01.3 


o 


1.1.104.1.00.0 


1.1.104.1.01.1 


1.4.104.0.06.0 


1.1.104.2.00.0 


Decreto-lei 1.404 — — 6-7-1939 AP 
Decreto-lei 1.950 — 30-12-1939 ; 
Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 
Decreto-lei 2.347 — Z7- 6-1940 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 À 
Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940. Cs 
Decreto-lei 2.898 — 23-12-1940 
Decreto-lei 2.929 — 31-12-1940 - 
Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941 
Decreto-lei 3.178 — 8- 4-1941 
Decreto-lei 3.687 — 3-10-1941 
Decreto-lei 3.729 — 17-10-1941 
Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 
Decreto-lei 4.038 — 19- 1-1942 
Decreto-lei 4.045 — 22- 1-1942 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 
Decreto-lei 4.266 — 17- 4-1942 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.698 — 17- 9-1942 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — 11- 3-1943 
Decreto-lei 5.598 — 21- 6-1943 
Decreto-lei 5.678 — 17= 7-1943 . 
Decreto-lei 5.729 — 5- 8-1943 4 
Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 
Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1944 
Decreto-lei 6.662 — 7- 7-1944 
Decreto-lei 6.785 — 11- 8-1944 


IMPÔsTO DE CR$ 0,60 SÔBRE CADA SACA DE 44 KG. DE. 
FARINHA DE TRIGO IMPORTADA OU PRODUZIDA NO PAÍS 
COM GRÃO DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA 


f 


1,4,102.0.01 


Lei 470 — 9-8-1937, art. 8.º 
Decreto-lei 72 — 16-12-1937 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
4 pt rata 
1.1.104,1.04, 


q 


IMPÔSTO DE DOCAS 


“Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas 
de Rendas — 13-4-1894, art. 574 

” 

IMPÔSTO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS 


(Nos Territórios Federais) 1.1,104.5.00. 


Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f e 
art. 23, inciso T, letra € 

Decreto 22.443 — 8-2-1933 

Decreto-lei 4,102 — 9- 2-1942, art. 20 

Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art. 2º 

Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 Ca 


1.1.104.1,05, 


“IMPÔSTO DE FARÓIS 


Decreto-lei 5.406 - 14- 4-1943 


do 
8 


IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO E AFINS 


1,1,104.1, O 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e 
Mesas de Rendas, 13-4-1894, art. 574 

Lei 3.070-A — 31-12-1915 

Decreto 24.324 — 1- 6-1934 

Decreio 24.343 — = 6-1934 

Decreto 24.508 — 29- 6-1934 

Decreto 24.511 — 29- 6-1934 

Decreto 24.577 — 4- 7-1934 


do s k pi > 
Jd e x - 
ser ) + 
aço Sm de 
4.512 — 28- 7-1942 é 
4.553 — 6-8-1942 p 
jet i 4.773 — 1-10-1942 Ea É 

| 4.834 — 15-10-1942 «Vá: 


no lei 5.320 — 18- 3-1943 
Dec 369 — 1- 4-1943 
406 — 14- 4-1943 
075 — 8-12-1943 


DE INDÚSTRIAS E PROFISSÕES (Nos Territórios 
+ 1.1.104.5.00.6 


o Federal, art. 20, inciso I, letra / e 
lei 4.102 — 9- 2-1942 


o-lei 5.812 — 13- 9-1943 
c-lei 5.839 — 21- 9-1943 


2.0.104.0.12.0 


sto-lei 6.224 — 24- 1-1944 PR 
reto 15.028 — 13- 3-1944 


OPERAÇÕES A TÊRMO 1,1.104.4.02.0 
84 — 31-12-1925, art. 16 
to 17.537 — 10-11-1926, art. 2.º . 

o 20.116 — 17- 6-198), art. 1º 


“sôsre PRÊMIOS DE SEGUROS MARÍTIMOS E TER- 
BUROS DE VIDA, PENSÕES, PECÉLIOS, ETC.  1.1.104.3.04.0 
E 
to 15.589 — 29- 7-1922, art. 42 
jo 19.957 — 6- 5-1931 
p. 
ane at) 
O PROPORCIONAL SÔBRE CAPITAIS EMPREGADOS EM 
] , ? 1.1.104.3.05.0 


to 21.949 — 12-10-1932 


BR Hã PROPRIEDADE TERAITORIAL (Nos Terri- 
1.1.104.5.00.1 


'onstituição Federal, art. 20, inciso 1, letra fe 
E art. 23, inciso 1, letra a 

a Decreto-lei 4.102 — 9-2-1948, art. 2.º 

 Decreto-le: 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

— Dertodi 5 830 — 21-9-1943, art. 13 


- 


TO DE RENDA, Produto da cobrança da dívida ativa 


to 4.536 — 28-1-1922 


sto 23.150 — 15-9-1933 1" 
960 — 17-12-1938 É 
5.844 — 23-09-1043 


2.0.104.0.05.1, 


reto 5.426 — 7-1-1928 Da 


Impôsto fia: proventos de tese natureza 
é Já 

Decreto 15.589 — 29-7-1029, art. 42 

Deereto 19.957 — 6-5-1931 pa 
Decreto 21.949 — 12-10-1982 

Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941 
“Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 

Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943 

Decreto-lei 6.340 — 11-83-1944 

Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944 


IMPÔSTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS FÍSICAS E ADICIONAIS 


, 


Impôsto sobre a renda de pessoas físicas 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 1º a 26, 
452 50,60, 61c 63 a 94 


Adicional para proteção à família * 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36, 


” 


IMPÔSTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS JURÍDICAS 


Decreto-lei 5.844 — 23-0-1049, arts. 27 a 44, 
51a59e63a 9 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1.º e 2.º 


IMPÔSTO SÔBRE RENDIMENTOS, ARRECADADO NAS FONTES 


(Inclusive sôbre lucros fortúitos, valores distribuídos 
em sorteios por clubes de mercadorias, prêmios conce- 
didos em sorteios mediante pagamento em prestações, 
por associações construtoras) A 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 95 a 107 
Decreto-lei 6.340 — 11-3-1944, arts. 1.9,2ºe3.º 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944, art. 1.º 


“IMPÔSTO DO SÊLO 
Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 
Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts. 2.º e 4.º 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 
Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 
Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 
Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


impôsto do sêlo e afins 


Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 

Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts, 2.º e 4> 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 

Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


”, 


IMPÔSTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE causa-mortis 
(Nos Territórios Federais) 


< 


Constituição Federal art. 20, inciso T, letra f e art. 23, 
ânciso I, letra b 
Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 


Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 


times al 


” 


1.1.104.3.01,0 


+ 


1.1,104.3.01,0 


o 


1.1.104.3.01.2 


1.1.104.3.02.0 


1.1.104.3.03.0 


1.1.104.4.01.0 . 


1.1.104.4.00.0 


1.1.104.5.00.2 


IMPSÔTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE IMÓVEL inter- a 
vivos (Nos Territórios Federais) 1,1,104.5.00.3 

Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f e art. 23, 
inciso 1, letra c 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2º 

Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 

Circular n.º $ 24-4-1939 da Diretoria das Rendas Internas 


IMPÔSTO SÓBRE VALES PARA BRINDES 1.1.104.4.03.0 


“ 


: Lei 4.440 — 31-12-1921, art. 21 
alisa Decreto 15.524 — 14-6-1922 
Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 


Ap IMPÓSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES — Impostos da Mu- 


nicipalidade 2.0.104.0.20.2 


o 
o 


Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 

Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1º é 2º 
Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


IMPÔSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES (Nos Territórios 
Federais) 1.1.104.5.00 4 
Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f e art. 
23, inciso I, letra d 
Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2.º 
| Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art. 2.º 
| Decreto-lei 5/839 — 21- 0-1943, art. 13 


IMPOSTOS DA MUNICIPALIDADE 2.0.104.0.02.0 


Decreto-lei 96 — 22-12-1937, art. 32 2.0.104.0.02.1 


Indústrias e Profissões 


Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art. 2.º 
º Lei 2.919 — 31-12-1914, art. 2º 8 7.9 

Lei 3.070-A — 31-12-1915, art: 22 

Lei 3.213 — 30-12-1916, art 2.º 8 19 

Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 


Vendas e Consignações 2.0.104.0.02,2 


Ee: ; Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 
ne Lei 187 — 15 1-1936, art. 29 
ah Decreto-lei 118 — 29-12-1927, arts. 1.º 0 2.0 º 
Ee Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 
: a Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.2 


; IMPOSTOS QUE COMPETEM À UNIÃO NOS TERRITÓRIOS 


ms 1.1.104.5.00.0 
E A Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
% Decreto 22.061 — 9-11-1932 
K Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
p- » Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 
É - Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
4 | Decreto-lei 1.071 — 24- 11939 


Decreto-lei 4,102 — Q-2-1942, art. 2o 


E? 
Decretblei 5.718— 
Decreto-lei 5.812 — de é to 
Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943 | 
Decreto-lei 6.269 — 14- 2-1944 | 
Decreto-lei 6.550 — 31- 1944 
Circular n. 8 — 24- 4-1939, da Diretora 

Internas 


IMPRENSA NACIONAL, Renda da é 

g 64 
Decreto 24.500 — 29- 6-1934, art. 58 
Decreto 5.963 — 16-7-1940 ; " 


“ 


INDENIZAÇÕES 


Lei 317 — 21-10-1843, art. 25, n. 44 


INDÚSTRIAS E PROFISSÕES — Impostos da Munic 


Decreto 5.142 — 27-2-1904, art. 2º - 
Lei 2.919 — 31-12-1914, art. 2.0. 8 7.º l 
Lei 3.0704 — 31-12-1915, art. 22 nda ns 
Lei 3.213 — 30-12-1916, art. 2º S 19. ; 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 o, 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 í 


Federais) á 


- 


Constituição Federal, art. 20, inciso F; letra fe e 
art. 23, inciso 1, letra f ú Er 
Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 . 


INSPEÇÃO SANITÁRIA, Taxa de 


Decreto-lei 921 — 1-12-1938 arts. 1º e 2º. 


INSPETORIA FEDERAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS, Renda | 
da 


Decreto 19.726 — 20-2-1931 ; A o 
Decreto-lei 1.998 — 2-2-1949, art. 5º 


INSTITUIÇÕES DE AUXILIOS MÚúTUOS, Renda do Registo das 
associações e ... e outras organizações de previdência 
social 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 $ 6.º 
INSTITUTO DE BIOLOGIA ANIMAL, Renda do 


Decreto 23.979 — S- 3-1934 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 


AR, ds 
INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA, Renda do 1.4,102 
Decreto 23.979 — 8- 3-1934 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 


INSTITUTO DE FERMENTAÇÃO (antigo Laboratório Central 
de Enologia), Renda do 


Lei 549 — 20-10-1937, arts. 21 e 23 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 
Decreto-lei 4.327 — 22 5-1942, art. 6.º 


TO NACIONAL DE CINEMA EDUCATIVO, Renda do 


Decreto-lei 4.064 — 29- 1-1942, art. 2 


TUTO NACIONAL DE SURDOS-MUDOS (Jóias e Pensões 
e alunos), Renda do Ê 


“Decreto 9.198 — 12-12-1911, art. 122 
Lei 378 — 13- 1-1937, art. 96 


«+ 


TUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA, Renda do 


E 


Decreto-lei 778 — 8-10-1938, arts, 1.º e 8.º 
- Decreto 3.139 — 8-10-1938 Ss 


ITUTO OSWALDO CRUZ, Renda do 
Decreto 20.043 — 27- 5-1931, art. 87 
“Lei 378 — 13-1-1987, art. 96 


D DE PSICOLOGIA, Renda do” 
452 — 5-7-1937 


ITU D DE Quívica acrícoLa, Renda do 


“ Decreto-lei 982 — 23-12-1938 


2 


DTO DE RESSEGUROS DO BRASIL, Participação da 
nos lucros do 


02,0% 


E Decreto-lei 9.964 — 27-10-1944 


2 


TITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa sôbre 


a quota de previdência das caixas e 


Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.º 

— Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 

— Decreto-lei 1.346 — 15- 6-1939, art. 35 
[+ 

MTRUMENTOS DE MÚSICA, Impôsto de consumo sôbre 
ne. 

|| Decreto-lei 739 — 24- 9-1938, arts. 1.º n. 37 e 
E e 5397 


Eos 
st : E ommas » ocnives, Impôsto de consumo sôbre 
Decreto 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 33 e 4.º 
sa 


Decreto-lei 2.506 — 20- 8-1940 
| Decretolei 3.108 — 12- 3-1041, art. 1º 
Decreto-lei 3.749 — 23-10-1941, art. 2.º 


Distrito Federal 


a Decreto 2.163 — 90-11-1895, art, 5º 
Ta 


RE . 


LecisLação DA RECEITA — ORÇAMENTO DE 1945 


1.4.103.0.18.0 


1.4.103.0.19.0 


1.3.109,0.01.0 


1.3.103.0.03.0 


1,4.103.0.20.0 


1.3.102,0.01.0 


1.4.109.0.04.0 


1.4.109.0.02.0 


1.1.104:2,37.0 


1.1,104.2.33.0 


1.4.106.0.01.0 


1.4.108.0:06.0 


Decreto 539 — 19-12-1898 
Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4.º 
Lei 3.644 — 81-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 81-12-1920, art, 120 

Lei 4.625 — 31-12-1929, art. 27 
“Lei 5.053 — 60-11-1926, art. 45 

Decreto-lei 6 — 16-11-1937 

Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


- JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados nc serviço de... 


de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por k ; e. 
empréstimo 2.0.104.0.04.0 ” 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 


Decreto 19.584 — 13- "-1931 f 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 y 
' k 7 
JUSTIÇA LOCAL DO DISTRITO FEDERAL, Taxa judiciária Cid 
federal e da ; 1.4.108.0.06.0 + y 
Decreto 225 — 30-11-1894, art. 2.º a do 
Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.º y 
Decreto 539 — 19-12-1898 , 
Decrcto 3.312 — 17-6-1899, art. 4.º RE 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 Et 
Lei 4.236 — 31-12-1920, art. 120 » 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 z j 
Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 ey 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 . q 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 o 
a. 
] a 
Pe pe % 
E 
LABORATÓRIO NACIONAL DE ANÁLISES, Renda do 1.3.104.0.03.0 D 
Lei 813 — 23-12-1901, art. 5.º 1 
Decreto 4.050 — 13-1-1920 , 
Decreto 14.167 — 3-12-1943 
LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL, Renda do 1.3.102.0.02.0 E 
Decreto 23.978 — 8-3-1934 E 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 “y E 
LADRILHOS, Impôsto de consumo sôbre . . ., mosaicos, : 
azulejos, aparelhos sanitários, ete. 1.1.104.2.36.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º. n.36e 4º $ 36 


Lâmpadas, Impôsto de consumo sôbre . + pilhas e 


aparelhos elétricos 1.1.104,2.23.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 23 e 4.º 
$ 23 
LAUDÊMIOS 1.2.104.0.04.0 
Decreto-lei 2.490 — 15-8-1940, arts. 23 e 26 


Decreto-lei 3.438 — 17-71-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15- 7-1943 


LEQUES, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104 2.27.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n.27€4.º $ 27 


LINHAS, Impôsto de consumo sôbre...... , cordoalha e 


botões 1,1.104.2,41.0 


; E LOCAÇÃO DE FILMES OrICIAS, Renda proveniente da 1.4.003.0.01.0 —' Decreto 14.595 — 31-12-1920 


: | Decreto 14.596 — 31-12-1920 | 
Decreto-lei 2.490 — pp " e kd 
] 077 — 29-12-1939, art. 8.º letra a , à E ng 6 
iene Decreto-lei 3.438 — 17-7-1981 | 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


LOTERIAS, Contribuição para fiscalização geral de 1.4.104.0.03.0 : 

Decreto-lei 6.259 — 10-2-1944 ç q | MARINHA MERCANTE, 5º/º súre a renda « 
e | missão de er ai 
LOTERIAS, Quota fixa anual e impôsto de 5% sôbre 1.4.104.0.06.0 Decreto-lei 3.100 — 7-8-1941, arts. 8ºe 
o f ' Decreto-lei 3.595 — 591941, art. le 


RR Do rettado qo 10210 


: Decreto-lei 6.820 — 24-8-1944 is 
E | a ad “a MATERIAL ÓTICO, FOTOGRÁFICO E CINEMATOG R 
É pôsto de consumo sôbre 
LOUÇAS, Impôsto de consumo sôbre. ..... e vidros 1,1.104.2.17.0 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.0) 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 17 e 4º $ 


17 E 
õ MERCADORIAS, Impôsto de exportação de 
) ; (Nos Territorios Federais) 
LUCROS EXTRAORDINÁRIOS, Impôsto sôbre 2.0.104.0.12.0 
' Consituição Federal, art. 20, inciso ], letrafe 


Decreto-lei 6.224 — 24-1-1944 7 inciso I, letra e pa, 
Decreto 15.028 — 13-3-1944 : Decreto 22.443 — 8-2-1933 


; F 4 ' 
Ta a 
sc MAE e h à 


MILITAR, Taxa 


MAMONA, Taxa de classificação comercial e fiscalização da i Decreto 8.981 — 12-3-1942 | 5 A, 
exportação da semente de 1.4.102.0.29.0 Decreto 9.424 — 20-5-1942 


Decreto-lei ss — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.0 e 5.0 
Decreto 5. 739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 MINAS, Taxa sôbre a produção efetiva das 
Decreto 8.982 — 12-3-1942 ; pi 
Decreto-lei 1,985 — 29-1-1940, art. do $$ 29, 34 “e. 
4º e arts. 68 e 69 | 


MANGUE, Taxa de ocupação dos terrenos de marinha e ar- Decreto-lei 2. 081 — 8-3-1940, art. 1.º 
damento dos terrenos de | 1.2.104.0.05.0 Decreto-lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 
Decreto 14.595 — 31-12-1920 ' Decreto-lei 6.603 — 19-6-1944 » 


Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
E Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 MONTEPIO DA AERONÁUTICA 1 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 
Decreto 695 — 28-8-1890 3 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º | nk 


MANTEIGA, Impôsto de consumo sôbre banha, ... e su- Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º Re 
cedâneos 1.1.104.2.20.0 Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º Pag ; 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, ” 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. 1.0n.20e4.º $ 20 Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941 E A 


MARINHA, Foros de terrenos de... e seus acrescidos 1.2.104.0.03.0 MONTEPIO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS CIVIS 


> Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940, art. 23 Decreto 942-A — 31-10-1890, art. 12 , 

nar : Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941, art. 40 : Decreto 22.414 — 30-1-1983, art. 3.º o. 

3 Agr Decreto-lei 3.964 — 20-12-1941 Lei 436 — 23-5-1937, art. 10 e 
| Decreto-lei 4.120 — 21--2-1942 


Er, 
| 


> i x r 
a Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 MONTEPIO DA GUERRA = 1.4.105.0.01.0 
q e ê À 
+ o Es Decreto 695 — 28-8-1890 
4 E MARINHA, Montepio da 1.4.107.0.01.0 Decreto-lei 196 — 22-=1—1938, art. 1.0 PET AM 
Decreto 3.695 — 6-4-1939, art. 1º pr Pé A 
Ê p A , ia) ” ” a 
F Decreto-lei 196 — 22-1-1988, art, 1.0 Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art. “75 gone (|U SL DA 
º Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.0 Decreto-lei 6.280 — 17-92-1944 5 ope a 
Decreto 3.695 6-2-1939, art. 1,0 mM 


Decreto-lei 7.060 — 2111-1944 


z 


lei 196 — 22-1-1938, art. 1º 
p-lei 736 — 23-90-1938, art. 1º 
3.605 — 6-2-1939, art. 1.0 > , 


7 


ipôsto de consumo sôbre 


à 739 — 24-9-1938, arts. 10 n.21e4.º 6 21 


Impostos da 


96 — 22-12-1937, art. 32 


ias e Profissões 

Jecreto 5.142 — 27-2-1904, art. 2.º 

ei 2.919 — 31-12-1914, art. 2.0 8 7º 
ei 3.070-A — 31-12-1915, art. 22 

ei 3.213 — 30-12-1916, art. 2º 5 19 
gi 3.446 — 31-12-1917, art. 32 

3.644 — 31-12-1918, art 31 


s € Comsignações 

X “ 

22.061 — 9-11-1932, art. 25 

7 — 15-1-1936, art. 29 

à 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.º 
140 — 29-12-1937, art. 1.º 

à 915 — 1-12-1938, art. 1,º 


ts, Impôsto de consumo sôbre armas de fógo, 


reto-lei 739 — Dr arts. 1.º n. 22 e 4.º 


yr: gU misTÓRICO NACIONAL, Renda do 


24 735 — 14-7-1934 
, 378 — 13-1-1037, arts. 47 e 96 
Jei 2.114 — 5-4-1940, art. 1.º 


MUSEU IMPERIAL, Renda do 
FP Mesa 


— Decretolei 2.096 — 29-3-1940, art. 1.º 
* Decreto 5.474 — 3-4-1940, art. 22 
q “ + » 


um EE 


| e carbureto de cálcio 
- Decreto-lei 730 — 24-9-1998, arts. 1º n. 35 € 
4253 “ 
—  Deeretolei 2.615 — 21-09-1940, art, 3.º 


ade 


1,4.107.0.01.0 


1.1.104.2.36.0 


1.1.104.2.21.0 


2.0.104.0.02.0 


2.0.104.0.02.1 


2.0,104.0.02.2 


1.1.104,2.22.0 


1.4.103.0.21.0 


1,4.103.0.22.0 


1.1.104,2.35.0 


WET, 


OBRAS DE CUTELARIA, Impôstc de consumo sôbre pincéis 
para barba e a 


Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n, 29 e 4.º 
$ 29 


OBRAS DE OURIVES, Impôgto de consumo sôbre jóias e 


Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 33 e 4.º 
$33 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO, Parte dos Estados no serviço 
de jurcs e amortização de... que lhes foram cedidas 
por empréstimo 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 - 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA, Taxa de... € 
arrendamento des terrenós de mangue 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.606 — 15-7-1942 


óLeos, Impôsto de consumo sôbre gasolina, nafta,... € 
carbureto de cálcio > 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.º n. 35 e 4.º 
$$. 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3.º 


ÓLEOS ADEQUADOS À ALIMENTAÇÃO, Imipôsto de consumo 
sôbre vinagre e 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1.º n. 10 e 4.º 
$ 10 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 


óLeOs comBusrivEIs, Taxa sôbre... e carvão, impor- 


tados e de predução nacional 


Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra & 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art, 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art, 13 


OPERAÇÕES A TÊRMO, Impósto sôb.e 


Lei 4.984 — 31-12-1925, art. 16 
Decreto 17.537 — 10-11-1926, art. 2.º 
Decreto 20.116 — 17- 6-1931, art. 1.º 


ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, Renda do registo 


1.1.104,2,29.0 


1.1.104.2,33.0 


1.2.104.0.05.0 


1,1.104.2,35.0 


1.1.104.2.10.0 


2.0.104,0.01.0 


1.1.104,4.02.0 


das associações e instituições de auxílios mútuos e.4.109.0.01.01 


outras 


Decreto 24,784 — 14-7-1034, art. 29 $ 6.º 


é 


“ 


E 
; 
P 
u 
4 
; 
4 
j 


+ 


DE qa r 


“órico (material) ,Impôsto de consumo sôbre material..., 
5 - fotográfico e cinematográfico : *ppudade 104.2.38.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 384º $ 38 


— P — Decreto-lei 5.844 — 23-9-1948. Em) 
é , : - 60,61, 63 a 94 a Tie 
- PAPEL E SEUS ARTEFATOS, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.14.0 pá 
) . Adicional para proteção ã Jamilia Ro = 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n, 14 e 40814 = 


4 
dm 


Rag. 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 E” 


PARTE DOS ESTADOS NO SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO 
DE OBRIGAÇÕES DO TESOURO QUE LHES FORAM CEDIDAS 
POR EMPRÉSTIMO 2.0.104.0.04.0 


PESSOAS JURÍDICAS, Impôsto sôbre a renda ME ' 


Decreto-lei 5.844 — 23-9--1943, arts. 27. 244, 58 
Decreto 19.412 — 19-11-1930 een Slade 


63 a 94 mes 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 7 
— Decretolei 6.071 — 6-12-1948, arts 19620 

é Decreto 19.584 — 13- 1-1931 dad 


Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


PETRÓLEO, Produto da venda de gás e gs 
PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NOS LUCROS DO INSTITUTO DE ; 6" e 
RESSEGUROS DO BRASIL 1.4,109.0.04.0 Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 ao 
; ; ; Decreto-lei 3.280 — 7-5-1941, art. 28 
Decreto-lei 6.964 — 17-10-1944 E int 


) PILHAS, Impôsto de consumo sôbre Eixpadad O ato 18 e apa 
PATRIMÔNIO DA UNIÃO, Renda do Serviço do 4 1.4.104,0.08.0 | relhos elétricos 


r 


Decreto-lei 6.871 — 15-9-1944 y Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1 on. 28040 8 23] 


PECÓLIOS, Impôsto sôbre prêmios de seguros marítimos pd 


PINCÉIS PARA BARBA, Impôsto de consumo sôbre ...e 
e terrestres, de seguros de vida, aaa ay OO 1.1.104,3.04.0 air diana 


Decreto 15.580 — 20- 71902, art. 42 Decreto-lei 739 — 24-9-1938, árte. 1.0n, 29649 8 29 
Decreto 19.957 — 6- 5-1931 À é 


o 


PEDRAS PRECIOSAS, Classificação e avaliação de 1.4.104.0.01.0 PINHO, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
Decreto-lei 466 — 4- 6-1938, art. 21 exportação do E 


Ed . 4 
PELES, Impôsto de consumo sôbre artefatos de tecidos Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts. 2.0, 30 e 5. 


e de “1:1.104.2.13.0 Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 

j é : Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts 1on. 1340813 É Decreto 6.187 — 28-8-1940, art. 1.0 | ENE 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1929 é Decreto 14.249 — 9-12-1943 Ha ir DAR 


PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de classificação 


: ; POLÍCIA MILITAR, Renda do Gabinete de Fisioterapia RO 
comercial e fiscalização da exportação de couros e 1.4.102.0.27.0 


Radiologia da 


“ 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.0, 30 e õo Decreto 3.494 — 27-12-1938, art. 119 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 “Mo 


Decreto 6.588 — 11-12-1940, art, 70 * POLICIAMENTO INTERNO, Renda do ... de emprésas e es- 
: Decreto 8.165 —- 5-11-1941 tahelecimentos particulares é 
r PENITENCIÁRIO, Sêlo ; 1.4.106.0.05.0 

É: 4 Decreto-lei 7 013 — 1-11-1944 

E. Decreto 24.797 — 14-7-1934 á 

a a Decreto 1.441 — 8-2-1937 PONTA PORÃ, Territór.o de 

ARE Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 

pr? j DE ca da Ty Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 

R PENS pr “ns o sôbre ra e ja Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 : 

E e terrestres, seguros de vida,..., pecúlios, etc, 1.1.104,3.04.0 Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

Decreto 15.589 — 29-7-1929, art. 42 do 

E: eso TO, nr D-8 a9di Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 o 

au j g "Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 E ei 

q A 'D lei 7. BRR) Sê a Adr 

É To PENTES, Impôsto de consumo sôbre --«y eSCÔVAS, espa- eoretóia 7 Mt e y 
K, nad 

à cs "E vaaoLTas nr 1.1. NUA. 2080: PORTEIROS DOS AUDITÓRIOS, 10% sôbre a percentagem per- 

E. CEPAM Decreto-lei 739—24-9-1938, arts. 1.º n. 30 € 408 30 cebida pelos ... sôbre o produto das vendas de bens do 
E móveis e imóveis 1.4.106.0.02.0 — 
o PERFUMARIAS, Impósto de consumo sôbre ... e artigos + ce é 
“a de toucador 1.1.104.2.07.0 Decreto-lei 1.608 — 18-9-1939, art. 1.049 $ único , l 
nai j Decreto-lei 739-—24-9-1938, arts. 1.º n. 7 edo 879 pe " 

á PÔRTO DE NATAL (Administrado pela União), Renda do 1 a 110.0.11.6 4 
o PESCA, Taxa de expansão da 1.4.102.0.34.0 É Es 
Ei ú a ' Decreto 21.995 — 21-10-1932 ) 
' ge Sm 23-2-1938, arts. 1.º e 29 Decreto 24.508 — 29-6- 1934 4 
q j ecreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art, 2.0 Decreto 24.511 — 29-6-1934 - 


« á 


à e Da ao A Lia , 
dE io do a ne RR A DD 


JE SEQUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto - 
+ de seguros de vida, pensões, pecúlios, ete. 1.1.104.3.04.0 
to 15.589 — 29-7-1922, art. 42 

9.957 — 6-5-1931 


Taxa sôbre a quota de ... das Caixas e 


de Aposentadoria e Pensões 


reto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.º 
22.096 — 16-11-1939, art. 3.º 
ei 1.346 — 15-8-1939, art. 35 


soctaL, Renda do registo das associações 


s mútuos e outras organizações de 1,4.109.0.01 0 


jo 24.784 — 14-7-1934, art. 20 5 6º 


NCIA SOCIAL, Taxa de | 14.109. 0 03.0 


Lei 159 — 30-12-1935, art. 6.º 
creto 591 — 15-1-1936, arts. 4.0 e 5.º 


to-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.9, letra b 
reto-lei 3.832 — 18-11-1941, art. 14 


são EFETIVA DAS MINAS, Taxa sôbre a 


—Decieto-i 1.985 — 29-1-1940, arts. 31 $$ 29, 
* 89049,68e 69 


Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art. Je 
va Decreto-lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1.º 
ei 5.247 — 12-2-1943 


to-lei 6.603 — 19-6-1944 A 


1.4 102.0.38.0 


TO DA COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 2.0.104.0.05.0 


Do imposto de renda 


o 4.536 — 28-1-1922 
decreto 5.426 — 7-1-1928 
23.150 — 15-9-1933 
960 — 17-12-1935 


Y De outras origens 2.0.104.0 052 
— Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 “Ri 
Decreto 23.150 — 15-90-1933 A 
to-lei 960 — 17-12-1938 


ODUTO DE DEPÓSITOS ABANDONADOS (dinheiro a objetos 
de valor) e 1.4.104.0.05.0 
— Lei s70— 411937 

Decreto 1.508 — 17-3-1937, art. & 


14.109 0.020 


2.0. 1010.05.1. 


Doieiidai En — T- 71998, à art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7- 5-1941, art. 28 


PRODUTOS AGRICOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de registo de 


exportadores e classificadores de 


Decreto-lei 2.527 * 23> 8-1940 


, 
PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, Taxa de classificação co- 


mercial e fiscalização da exportação de 


Decreto-lei 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.246 — 6- 9-1940, art. 5.º 


PRODUTOS PADRONIZADOS, Taxa de classificação comercial 
e fiscalização da exportação de butros 

- Decreto-lei 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82” 
Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.º (piassava) 
Decreto 6.226 — 4- 1-1940, art. 5.º (oiticica) 
“Deéreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 
Decreto 6. 825 — 7- 2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — 7- 2-1941 (guaxima) 


Decreto 6.827 — 7- 2-194], art. 11 (papoula de . 


S. Francisco) 

Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banans) 

Decreto 7,136 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 

Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (ieijão) 

Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 

Decreto 7.262 — 28- 5-1941 (arroz) 

Decreto 7,263 — 29- 5-1941 (babaçú) 

Decreto 7.264 — 29- 5-1941, art. 8.º (piretro) 

Decreto 7.265 — 29- 5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 

Decreto 7.267 — 29- 5-1941 (cébola) 

Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) 

Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16(milho) 

Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 

Decreto 7.677 — 19- 8-1941 art. 19 (abacaxi) 

Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçá) 

Decreto 7.784 — 3- 9-1941 art. 10 (abacate) 

Decreto 7.785 — 3- 9-1941 art. 7.º, (farinha de 
mandioca) 

Decreto 7.786 — 3- 9-1941, art. 9.º (cumarú) 

Decreto 7.819 — 10- 9-1941, art. 8.º (castanha do 
Pará) 

Decreto 7.902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva mate) 

Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jarina) 


Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapott) 

Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 

Decreto 7.960 — 30- 9-1941 art. 6.º (bucho de 
peixe) 

Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo) 


Decreto 8.173 — 
Decreto 8.174 — : 


6-11-1041 (aveia) 
6-11-1941, art. 5.º (timbó) 


Decreto 8.175 — 7--11-1941 (lentilha) 

Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 

Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girasol) 

Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 


Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
Decreto 8.016 — 28- 1-1942 (guaraná) 


334 — 15- 3-1938, arts. 2.9, 39 e 5.º 


334 — 15- 3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 


1.4.102.0.99.0 


4 


8 ER 
1.4. 102.0.32.0 
+, 


E 


1.4.102.0.81.0 


a MR 


: 
É 
E 
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+ DELA ao DE it a tc 


Decreto 8.678 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) 
Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cera e mel de abelha) 
Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinhas) 
Decreto 9.779 — 24- 6-1942, art. 13 (óleo essencial 
* de citrus) 

“Decreto 10.054 — 22- 7-1942 (cebola) 

Decreto 10.218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 

Bahia) 

Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) 

Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 

Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) 

Decreto-lei 6.604 — 19- 6-1944 (lã de ovinos) 

Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


PRÓ-FAUNA, Sêlo 1,4.102.0.21.0 


Decreto-lei 5.894 — 20-10-1943 


PROFISSÕES, Impôsto de Indústrias e (Impostos da Mu- 
nicipalidade) 2.0,104,0.02,1 

Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art, 2.º. 

Lei 2.919 — 31-12-1914, art. 20 8 7.0 

Lei 3.070-A — 31-12-1915, art. 22 

Lei 3.213 — 30-12-1916, art. 2º 8 19 

Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 


PROFISSÕES, Impôsto de Indústrias e (Nus Territorios Fes 
derais) 1.1.104.5.00.6 


Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, 
inciso I, letra e 
Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 


PROPRIEDADE Causa-Mortis, Impôsto de transmissão de 
(Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.2 
Constituição Federal, arts. 20, inciso T, letra f e 23, 
inciso I, letra b 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1- 1939 
Circular 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


PIROPRIEDADE IMÓVEL Iuter-vivos, Impôsto de transmissão 
da (Nos Territórios Federais) 
Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra £ e 23, 
inciso I, letra c 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 
Circular 8 — 24- 4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


1.1.104.5.00,3 


PROPAIEDADE TERRITORIAL, Impôsto sôbre a (Nos Ter- 
ritórios Federais) 1.1.104,5.00,1 

Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, 

inciso J, letra c ; 

Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 20 

Decreto-lei 5.812 — 13- 9-Jya5, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 


PRÓPRIOS NACIONAIS, Produto da venda de gêneros e 2.0.104.0,07.0 


Lei 3.070-4 — 31-12-1915 
Lei 3.644 — 21-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 


Lecistação pa RECEITA — ORÇAMENTO DE 1945 | 


ff 


PRÓPRIOS NACIONAIS, Renda dos 
o ! A 

Decreto 22.005 — 24-10-1932 «RS 
Lei 251 — 21-9-1936 ERR a o 
Decreto-lei 6.874 — 15-09-1944 “EaD 

Decreto 16.604 — 15-9-1944 


PROTEÇÃO À FAMILIA, Adicional para, , 1.1,104.3 


Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts, 32 a 36 


eder 


quartzo, Taxa ad-valorem sôbre a exportação do 1.4.102.0.22 | 


Decreto-lei 3.076 — 26-2-1941, art. 9º, cu 


M 
QUENOS E REQUEI;ÕES, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104,2.24, 
Decreto-lei 739 — 24- 9-1938, arts. 1º n.º 24 0 
4º & 24 


QUOTA ANUAL DO ESTADO DO AMAZONAS PARA AMORTIZAÇÃO ; 
DO EMPRÉSTIMO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA união 2.0.104.0 


Decreto-lei 6.763 — 3-8-1944, art. 16 


QUOTA DE ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE Mi 

PROPRIEDADE DA UNIÃO ; 1.2.104.0.06.4 
Decreto 15.152 -— 2 -12-1921 
Decreto-lei 6.698 — 17-7-1944 


QUOTA FIXA ANUAL E IMPÓSTO DE 5% SOBRE LOTERIAS 1.4.104,0.06.. 
Decreto-lei 6.259 — 10- 2-1944 
Decreto-lei 6.820 — 24- 8-1944 


QUOTA DE PREVIDÊNCIA, Taxa sôbre a... das Caixas e 

Institutos de Aposentadoria c Pensões 1.4.109.0.02,0 
Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.º 
Decreto 22.096 — 16-11-1932 art. 3.0 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 


RÊPE DE VIAÇÃO CEARENSE, Renda da 1.3,110.0.124 


Instruções regulamentares aprovadas por portaria 
do M. V. O. P., de 27-8-1919, art. 82 


REGISTO DAS ASSOCIAÇÕES E INSTITUIÇÕES DE AUXÍLIOS 
MÚTUOS E OUTRAS ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA 
socraL, Renda do 1.4.109.0.01,0 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 8 60 
ABGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES DE PRO- | y 
DUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de ; 1.4.102.0.39. va 
Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1940 Ra 


REGISTO TORRENS, Fundo de garantia do 


Decreto 451-B — 31-5-1890, arts. 60 e 61 


Rh Ee + sax, Impústo de consumo sôbre 


— oe, arts, 1.º m, Medo 
; Decreto-lei 739 — 24-09-1938, ars 1ºn.5e 


4º 8 5º 
Decreto-lei 6.486 — LI-S-1944 


= 


4 SEGUROS, Contribuição,das companhias ou emprêsas de 
lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 8.º e 13 Abd estradas de ferro e das companhias de ... macionais, ' i 
ei 3.595 — 5-9-1941, art. 1.º estrangeiras, e outras — 1.3,104.0.01,0 
| 9 y 


E ey .” 


h 
DA COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 


1.4.110.0.01.0 


Lei 126 A — 21-11-1892, art. 1.º 
ças FÍSICAS, Hd sôbre a 1.1.104.3.01.1 E " 
Edo de ss — 23-9-1943, arts. 1.º à 26, 45 SEGUROS DE VIDA, Impôsto sôbre prêmios de seguros ma- a 
À as, pa Gle6a9M rílimos e terrestres, ..., pensões, pecúlios, etc. 1.1.104.3.04.0 
à “ d 
sl A er - E Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
já DE PESSOAS JURÍDICAS, Impôsto sôbre a . 1.1.104.3.02.0 Decreto 19.957 — 6-5-1931 
ei 5.844 — 23-9-1943, arts. 27 a 44, 51 à : : , 
, 63 a 94 SEGUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto sôbre prêmios 
eto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1.º e 20 de ..., seguros de vida, pensões, pecúlios, etc. 1.1.104.3.04.0 
“ vz » 
RS, Feto sy - Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 4 
z POLICIAMENTO INTERNO DE EMPRÊSAS E ESTA- Decreto 19.957 — 6-5-1931 
DS PARTICULARES fc N 1.4.106.0.04.1 . 


o-lei 7.013 — 1-11-1944 e SELAGEM DE ESTOQUE — Impósto de consumo 1.1.104.2.44.0 


ramos (Vos. Tucritória Todiráii) 1.1.104.5.00.7 Pesento-dói 780 MD AURA ACI je 246 


“Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f sêLo, Impôsto do 1.1.104.4.01.0 


ei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º. sp 
i 5.839 — 21-9-1943, art. 13 : Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942 


| : Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts. 2.º e 4.º 
f Decreto-lei 5.808 — 13- 9-1943 
rom, Todas e quaisquer j 2.0.104.0.10.0 Decreto-lei 6.394 — 31- 351944 
Decreto-lei 6.659 — 7- 7-1944 
Ed 4.440 — 31-12-1921 . : ; Decreto-lei 6.755 — 31- 7-1944 
— Decreto-lei 4.177 — 13- 3-19492, arts. 5.º e 80. Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 
i 6.562 — 7-6-1944 
E 
. SÉLO PENITENCIÁRIO 1.4.106.0.05.0 
Impósto sôbre... arrecadado nas fontes 1.1.104.3.08.0 º ; 
q Decreto 24.797 — 14-7-1934 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 95 a 107 ço Decreto 1.441 — 8-2-1937 
— Decreto-lei 6.340 — 11- 3-1944, arts. 1.9, 20€ 3.0 Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 
— Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944, art. 1.º k 


SÊLO PRO-FAUNA . 1.4.102.0.21.0 


1.1.104.2.24.0 
Decreto-lei 5.894 -— 20-10-1943 


SEMENTE DE MAMONA, Taxa de classificação comercial e : 
ficalização da exportação da É 1.4.102.0.29.0 


2 do Rtitito ns : 1.4.109.0.04.0 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.º 
é ; Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


| Decretolei Gota — 7101044 Decreto 6.256 — 115P-1040 ' 
k | ES Decreto 8.982 — 12-3-1942 


Ce 1,1.104.5.07.0 
“Constituição Federal, art. 20, ia letra f 5 SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO (antigo Serviço de In- 
* Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º formação Agrícola), Renda do — 1,4.1020.18.0 
— Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 É 

Decreto-lei 6.269 —14-2-1944 RAÇA Decreto-lei 2.094 — 28-3-1940 - 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 vw Decreto-lei 6.254 — 9-2-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-2-1944 , Decreto-lei 6.914 —29-9- 1944 

+ 4 õ “a . k . 


1.3.103.0.04.0 


na o vs a 


SERVIÇO FEDERAL DE ÁGUAS E EsGÔTOs, Renda do 


Decreto 12.866 — 6- 2-1918 ' 
Decreto 24.532 — 2-7-1934 Decreto-lei 2.541 — 29- FAO, a fe A o 
Decreto. 24.623 — 9-7-1934 : é 
Decreto-lei 2.646 — 11-10-1940, art. 1.º . á 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2.º ) TAXA DE CLASSIFICAÇÃO CoxBRCIAL E PISCA 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO 


Decreto-lei 5.614 — 24-6-1942 

; * Derretolei 334 — 15-3-1938, ut 29,3, “e 

. Decreto 5.739 — 29 -5-1940, arts. 81 e 82. 

março puoresrars Renda do  1,4,102.0.17.0 + Decreto 6.186—28- 81940 


Decreto 4.439 — 26-7-1939 


EXPORTAÇÃO DO CACÁU 


SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no. . 


de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por > Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 30 59 
empréstimo -2,0.104.0.04.0 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 e 


” Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8º dc, 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 o ; 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 Rs 


Decreto 19.584 — 13- 1-1931 TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E rscaua 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 já - EXPORTAÇÃO DO CAFÉ 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 20, 30 e Po 
SERVIÇO DE METEOROLOGIA, Renda do | : : 1.4.102.0.19.0 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 € Ba, 


Decreto-lei 5.995 — 17-11-1943, art. 6.0 | 
) TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO Da 
EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚBA 


ve pa 

SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS MENTAIS, Renda do 1.4.103.0.23.0 o ; NM 

FE lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 30 850 4 r 

LA Decreto 19.852 — 11-4-1981 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 8 Ro 
Decreto-lei 3.171 — 2-4-1941, art. 30 n. 5 Decreto 7,444 — 25-6-1941, art. » ç 


4 - : es - - Es , 5 
SERVIÇO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA MEDICINA, Renda E Dto Do po Nie do CANECA Rs Era 
AnIA . 1.4.103.0.24.0 EXPORTAÇÃO DE COUROSE PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 
Decreto 20.377 — 8-9-1931 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938. arts. 20,30 050 
Deçreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
SERVIÇO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, Renda do 1.4.104.0.08.0 Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7º pp 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 Es) 


Decreto-lei 6.871 — 15-9-1944 


| TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA E VETERINÁRIO, EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS 
o Renda da : a 1.4.102.0.20.0 


Decreto-lei 534 — 15-3-1938, arts. 29, 30 e 50 


Decreto-lei 982 — 23-12-1938, art. 16 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Ta a Decreto-lei 2.832 — 4-12-1940, arts. 1º e 2º Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 
q q 
- TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO 
sa TAXA ADICIONAL DE 10 2/º SÔBRE TARIFAS DE TRANSPORTE DA EXPORTAÇÃO DO PINHO 
h “g DAS ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO 2.0.110.0.01,0 : 
JA |. Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 20, 30 € 5.º 
Ea Decreto 16.842 — 24-3-1995, art. 3.º 


- Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 
+ Decreto-lei 5.228 —- 5-2.1943 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
E). Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943 ) Decreto 6.187 — 28-8-1940, art.1.º 
4 , À . ; E Decreto 14.249 — 9-12-1943 
TAXA ad-valorem soBrRE A. EXPORTAÇÃO DO QUARTZO 1,4,102.0.22.0 
TAXA DE CASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
Decreto-lei 3.076 — 26-2-1941, art. 9º EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PADRONIZADOS  1,4.102. 
ERA. R 


, TAXA DE ÁGUA 2.0.103.0.01.0 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 30 e 5.º 
' a Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
? Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 5.0 (piassaba) 
x * Decreto-lei 3.748 — 28-10-1941, arts. 1.º e 20 Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.º (oiticica) 

4 ) Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.0 


A : : Decreto 6.520 — 20-11-1940 — (Eimented de. ; MN + 
- Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 linho) ER 


Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 


EITA — ORÇAMENTO DE 1945 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
E o RE EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA 1 4.102.0.29.0 
D 6. 826 — 7-2-1941 (guaxima) Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 90. e 5.º 
RR Asa 14 (poema de, Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
ss à * Decrevo 6.255 — 11-9-1940 
D 7.063 — 4-4-1941 (banana) Decreto 8.982 — 12-3-1942 
y pEsI0o = 8-6-1D41 (touros 'e peles de . 
is silvestres) A 
to 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) k TAXA DE DESINFECÇÃO 1.4.102.0.33.0 
o 7.261 — 28-5-1941 (batatinha) g 
L to 7.262 — 28-5-1941 (arroz) Decreto 24.548 — 3-8-1934, art. 42 
— Decreto 7.263 — 20-5-1941 (babaçú) Decreto-lei 194 — 21-1-1938, art, 2.º 
ni 7.264 — 29-5-1941, art. 8º (piretro) Decreto-lei 5.421 — 29-4-1943 
o 7.265 — 29-5-1941 (alpiste) : 
"Deureio. 7.266 — 20-5-1941 (amendoim) 
Rpeeeto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 
o 7.268 — 29-5-1941 (cevada) 
7.436 — 25-6-1941, art. 16 (milho) 5 
* Decreto 7.676 — 19-8-1941, art. 11 (côco) Decreto 21.335 — 29-4-1932, art. 1.º 
“Decreto 7.677 — 19-8-1941, art. 19 (abacaxi) , Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942, art. 111 
. Decreto 7.710 — 22-8-1941 (babaçú) Decreto-lei 6.694 — 14-7-1944 
o 7.784 — 3-9-1941, art. 10 (abacate) - Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art 28 
— Decreto 7.785 — 3-9-1941, art. 7º (farinha de 


TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 1.4,103.0.25.0 


E 


— Decreto 7.786 — 3-9-194i, art. go (cumarú) TAXA DE ESGÔTO 2.0.103.0.02.0 
Decreto 7.819 — 10-9-1941, art. 8º (castanha do | y “ 
Pará) Decreto 12.866 — 6-2-1918, art 1.º 
Decreto 7.902 — 24-9-1941, art. 16 (erva mate) Decreto 24.532 — 2-S-1934 
eto 7.903 — 24-9-1941 (jarina) . Decreto 24.623 — 9-7-1934, art, 3.º 
o 7.958 — 30-9-1941 (sapotí) Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 2.º 
reto 7.959 — 30-9-1941 (conchas) Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts, 1.º e 2.º 


“Deere 7.960 — 30-9-1941, art. 6º (bucho de í Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º 
— peixe) Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1º (trigo, farelo) 
- Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 
ETivruto 8.174 — 6-11-1941, art. 5º (timbó) 
“Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 
* Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 
— Decreto 8.177 — 7 11-1941, art. 10 (gergelim) ; Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.º e 5.º 
[ 8.178 — 7-11-1941 (girassol) Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942, arts, 2.º e 3.º 
, 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) , E 
- Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) À 
4 Decreto 8.485 — 29-12-1941 (chá preto) TAXA DE EXPANSÃO DA PESCA 1.4.102.0.34.0 
— Decreto 8.616 — 28-1-1942 (guaraná) : 
Decreto 8.678 — 5-2-1942, art. 1º (charque) 4 Decreto-lei 291 — 23-2-1938, arts. 1.º e 2º 
Decreto 8.983 — 12-3-1042 (cêra e mel de no Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 
abelha) 
— Decreto 9.618 — 10-6-1942 (batatinha) 
— Decreto 9.779 — 24-6-1942, art. 13 (óleo essencial TAXA DE EXPURGO DAS EMBARCAÇÕES 1.4.103.0.26.0 
ao de citrus) 
o 10.054 — apa -1942 (cebolas) Decreto-lei 3.781 — 25-10-1941, art. 5.º 
eto 10.218 — 12-8-1942 (tabaco em fôlha, Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 
h Bahia) 
— Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) 
“Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e four- TAXA DE F'SCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS 1.4.102.0.35.0 


TAXA ESPECIAL SÓBRE EMBARCAÇÕES, COBRADA NAS AL- 
FÂNDEGAS ! 2.0.104.0.06.0 


Decreto 15.398 — 27-4-1944 (piretro) Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944 (lã de ovinos) . 
“Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto). 


TAXA FITO-SANITÁRIA E 1.4.102.0.36.0 


E Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 
DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA Decreto-lei: 3.426 — 16-7-1941 
ORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS 1.4.102.0.32.0 ; 


"a 


Decreto-dei 334 — 15-39-1938, arts. 2o, EA 5º im TAXA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA k 1.4.102.0.37.0 
— Decreto 5.739 — 29-5-1940 
— Decreto 6.248 — 6-9-1940, art. 50, Decreto-lei 921 — 1=12-1988, arts. 1.º 2º 


TAXA JUDICIÁRIA FEDERAL B DA JUSTIÇA LOCAL DO DIS- 
“DRITO FEDERAL 


Decreto 225 — 30-11-1894, art, 2.º 
Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.º 
Decreto 539 — 19-12-1898 
Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4.º 

- Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 R 
Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 . 


+ 


1.4.105.0.02.0 


| TAXA MILITAR 
, Decreto 8.981 — 12-3-1942 
do: Decreto 9.424 — 20-5-1942 ; º 


TAXA DE OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA E ARREN- o 


DAMENTO DOS TERRENOS DE MANGUE : 1.2.104.0.05.0 
Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 . 
A Sbé Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
' Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15-7--1943 
TAXA SÔBRE ÓLEOS COMBUSTIVEIS E CARVÃO, IMPORTADOS 
E DE PRODUÇÃO NACIONAL 2.0.104.0.01.0 
Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º à 
Decreto-lei 6.771— 7-8- 1944, art. 13 
TAXA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.4.109.0.03.0 
Lei 159 — 30-12-1935, art. 6.º 
Decreto 591 — 15-1-1936, arts. 4.º e 5.º 
Decreto 643 — 14-2-1936, art. 1.0 
Decreto 890 — 9-6-1936 : 
a Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b 
“AM Decreto-lei 3.832 — 18-11-1941, art. 14 
A . 
o A 
” TAXA SÓBRE A PRODUÇÃO EFETIVA DAS MINAS 1.4.102.0.38.0 
M Decreto-lei 1.985 — 29-1-1940, art. 31 $$ 2, 
ui , 30 e 4º€ arts. 68 e 69 
E Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art. 1.º 
e. Decreto-lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1,º 
[e Decreto-lei 5.247 — 12-92-1943 
4 Ro” Decreto-lei 6.603 — 19-6-1944 
E ã 
q TAXA SÔBRE A QUOTA DE PREVIDÊNCIA DAS CAIXAS E INS- À 
ho É na TITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES 1.4.109.0.02.0 
q j Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.0 
ak Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
4 Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 
M É 
Ro 
RB TAXA DE REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES , ' 
4 DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS 1.4,102.0.39.0 
BD. * Decreto-lei 2.527 — 23-8-1940 


« 


didi 


a , pv Rabi o 
ad cat 4 Sie Ra aro a E ad DO 


1.4.106.0.06.0 


£ Eva, pag. 
TAXA DE uruzáção, FISCALIZAÇÃO, A 


E ESTATÍSTICA PARA EXPLORAÇÃO 


TAXA DE VISITAS A EMBALCAÇÕES NOS FUNDEADOUI 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 


rECIDOS, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º m. 1 


$ 12 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 z 
Decreto-lei 4.266 — 17-4-1942 EStad 


reciDos, Impôsto de consumo sôbre artefatos de Ae 
de peles ) 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 13 € 
g 13 


Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 | 


reLbararos, Renda do Departamento dos Correios e A 


Decreto 11.520 — 10-3-1915 

Decreto 14.722 — 16-3-1921 

Decreto 18.164 — 18-3-1928 

Decreto 20.859 — 26-12-1931 

Decreto 23.807 — 29-1-1034 (taxas terminais) 
Lei 537 — 11-10-1937 

Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. 1.º 
Decreto-lei. 1.076 — 26-1-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 1.995 — 1-2-1940, arts. 1.º e 2.0 
Decreto-lei 2.621 — 24-9-1940, art. 5.0 
Decreto-lei 2.979 — 28-1-1941 

Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2.º 
Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 (taxas terminais) 
Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 AR o 
Decreto-lei 6.613 — 22-6-1944 : o 


TERRENOS DE MANGUE, Taxa de ocupação dos terrenos de 
marinha e arrendamento dos 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
“Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


TERRENOS DE MARINHA E SEUS ACRESCIDOS, Foros de 


Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940, art. 23 
Decreto-lei 3.438 — 17-97-1941, art. 4.0 
Decreto-lei 3.964 — 20-12-1941 
Decreto-lei 4,120 — 21-92-1942 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-19483 


Lecistação DA Rec EITA — ORÇAMENTO DE 1945 


1.2.104.0.05.0 


to 14.596 — 31-12-1920 

eto-lei 2.490 — 16-8-1940 
preto-lei 3.438 — 17-7-1941 

* Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


o t, Impôsto sôbre a propriedade (nos Terri- . 
tórios Federais) 1.1.104,5.09.1 
— Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 

— ieiso IT, letraa - 

— Decreto-lei 4.102 — 9-2-1949, art. 2.0 

* Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

* Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art.13 


RITÓRIO DO ACHE 
“Ra 


- Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
— Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 26 

*. Decreto 22.443 — 8- 2-1933 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 

— Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 

* Decreto-lei 915 — 1-12-1938 

Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 EE 
— Circular n.º 8— 24-4-1939, da Diretoria das 
Rendas Internas 


RRITÓRIO DO AMAPÁ 1.1.104 5.02.0 


*. Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
— Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.º 

- Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

- Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

— Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

- Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


Ea 


ÓRIO DE FERNANDO DE NORONHA E 1.1,104.5.03.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 
— Decreto-lei 5.718 — 3-8-1943 
— Decreto-lei .6.269 — 14-2-1944 
- Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


“TERRITÓRIO DO GUAPORÉ 1.1.104,5.04.0 


| Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
— Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.º 
- Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
— Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
» Deereto-lei 7.192 — 23-12-1944 


ERRITÓRIO DO IGUAÇÚ 1.1.104.5.05.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 | 
— Decretolei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
— Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
- Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


a 


IRRITÓRIO DE PONTA PORÃ 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-194%, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 “+ 


1.1.104.5.06.0 


1.1.104,5. 01.0 


TERRITÓRIO DO KIO BRANCO 1.1.104.5.07.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
- Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-loi 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 
“ 


TINTAS E VERNIZES, Impôsto de consumo sôbre 1.1,104.2.26.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n, 26 e 4.º 
S 26 ú 
Decreto-lei 5.729 — 5-8-1943 


TORRENS, Fundo de garantia do registo 2.0.104.0.09.0 
“ 


Decreto 451-B — 31-53-1890, arts. 60 e 61 


=. 
roucaDor, Impôsto de consumo sôbre perfumaria e ar- 


tigos de 1.1.104.2.07.0 


e e 
“Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 7 e 4.º 
$7º 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE causa mortis, Impôsto 


de (Nos Territórios Federais) 1,1.104.5.00.2 


Conpiituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso T, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 

Decreto-lei: 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE IMÓVEL infer-vivos, 


Impôsto de «Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.3 


Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, 
inciso T, letra c 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.0 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


LO; 


VALES PARA BRINDES, Impôsto sôbre 1.1.104.4.03.0 


Lei 4.440 — 31-12-1921, art. 21 
Decreto 15.524 — 14-6-1922 
Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 


vassouRas, Impôsto de consumo sôbre pentes, escôvas, 
espanadores e 1.1.104.2.30.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n: 30 é 4º 


s 30 


veLas, Impôsto de consumo sôbre | 1.1.104.2.11.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.º n. 11 e 4.º 
SR 


= 


jo Leoistação DA. Recerra q 


VENDA DE GÁS E PETRÓLEO, Produto da | -1,3.008.0,01.0 


Decreto-lei 538 — 7-7-1988, art. 13 oa pera 


Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28 cul 
nd : vERNIZES, Impôsto de conguro e 


VENDA DE GÊNEROS E PRÓPRIOS NACIONAIS, Produto de  2.0.104.0.07.0 Decreto-lei 739 — 
y É ' ; ' 4º 5 26 


“a 4 
Lei 3.070-A — 31-12-1915 Decreto-lei 5.729 —ssa988 É. 


Lei 3.644 — 31-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. ER 


VENDAS E CONSIGNAÇÕES (antigo Vendas Mercantis) — Decreto 24.321 — 1-6-1934. 
Impostos da Municipalidade 2.0,104.0.02.2 Decreto 570 — 31-12-1935 
, Lei 312-A — 21-11-1936 

Decreto 22.061 — 9-11-1982, art. 25 | Decreto-lei 1.039 — 11-1-1939 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 k , Decreto-lei 2.964 — 20-1-1941 
Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.º y 

Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


E . 


VENDAS E CONSIGNAÇÕES, Impôsto de (nh Territórios 40º 8 7 
Federais) 1.1.104.5.00.4 . ] Ro 
VINAGRES, Impôsto de consumo sôbre ...... 
Constituição Federal, arts. 20, inciso I,letrafe 23, adequados à alimentação X 
ineiso I, letra d ] 
Decreto 22.061 — 11-9-1932, art. 26 Decreto-lei 739 — ER arts. 1.º n. 10 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 4º 8 10 ci a 
Decreto-lei 915 — 1-12-1988. é - Decreto-lei 826 — 28-10-1988 


era Ao ss 


Ee ad 


LEGISLAÇÃO DA RECEITA | 
» dos decretos e decretos-leis baixados durante o exercício de 1944 


PUBLICAÇÃO 


ni APR EMENTA 


9 - 


E, ' * 
- 3-1-44 | Reorganiza o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do | 


Ministério da Agricultura. a 
Institui o impôsto sôbre lucros extraordinários. “ 


Ati: a venda de filmes e publicações do Serviço de Ea Agrí- 
cola, do Ministério da Agricultura. 


Dispõe sôbre o serviço de loterias. 


Dispõe chi a administração fisçal nos iiesliçias federais do Amapá, 
Rio Branco; Guaporé, Ponta Porã, Iguaçú e Fernando de Noronha. . 


Dispõe sôbre contribwições para o montepio militar. 


Modifica dispositivos do Decreto-lei 5.844, de 23-9-43 (Impôsto de 
renda). 


Aprova o regulamento que dispõe sôbre a execução dos Decretos-leis 6.224 - 
e 6.225, “de 24-1-44 (Impôsto sôbre lucros extraordinários). 


Cria a taxa de validação de diploma de agrônomo e veterinário. 


Transforma a Polícia Civil do Distrito Federal em Departamento Federal 
de Segurança Pública. 


Restabelece, com modificações, as disposições contidas nos arts. 50 a 55 
do Decreto 1.137, de 7-10-36 (Impôsto do sélo). 


Suspende a execução do disposto nos arts. 2.º, 3.º e 4.º das especificações 
para a classificação de píretro e autoriza o Ministério da Agricultura a 
organizar novas especilicações. 


djeva os direitos aduaneiros sôbre a importação de lâminas de vidro 
branco, lisas. 


Reduz a taxa de emolumentos consulares. 


Prorroga por mais 12 meses a vigência do Decreto-lei 5.626, de 28-6-43 
(sal estrangeiro). 


Dispõe sôbre a administração da Estrada de Feto Madeira-Mamoré. 


Retifica os limites e a divisão administrativa dos Territórios do Amapá, de 
Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porã e do Iguaçú. 


E o Decreto-lei n.º 3.773, de 29-10-41 (Dispõe sôbre o material 
de gasogênio adquirido pelo Ministério da Agricultura, para revenda, e 
dá outras providências). 


Dispõe sôbre a catiititros prevista no art. 98 do Decreto-lei 5.844, de 
23-9-43 (Impôsto de renda). 


Asrescenta dispositivos ao Decreto-lei 5. 247, de 12-2-45 (Produção efe- 
tiva das minas). : 
Estabelece a classificação comercial da lã de ovino e dispõe sôbre o co- 


mércio dessa matéria-prima. 
> 


PUBLICAÇÃO. 
NO D. O. 


ESPÉCIE NÚMERO DATA 


Desretoei 6.613 22-6-44 24-6-44 | Dispõe sôbre a remessa de valores pert 
à . do Departamento dos Corteios e Telé 


Décretdlor 6.659 - 7-7-44 9-7-44 | Dispõe : dios o Pigdinenta do impôsto do 
; diante sorteio. 


Decreto-lei 


E A Desetodei 6.686 13-7-44 15-7-44 | Suspende, pelo prazo de 6 meses, a cobrani 
. ; e demais taxas plneinha que incidem. 


Decreto-lei 
Decreto-lei 


Decreto-lea . 5.732 24-7-44 26-7-44 Dispõe sôbre a finalidade e funcionamento da um 
k outras providências. 


Decreto 16.167 24-7-44 26-7-44 Aprova o Regimento da Biblioteca Nacional. | 


' Plegiéto-tei 6.755 31-7-44 2-8-44 Dispõe sôbre 5 prazo e selagem de contrato ae 


Autoriza a União a liquidar dívidas do Estado do 4 


Decreto-lei 


Decreto-lei Dispõe sôbre a distribuição de carvão mineral produzi 


Decreto-lei 6.785 11-8-44 16-8-44 Cria um adicional de 5% sôbre as taxas do impôsto de. consumo 
. j dem sôbre as bebidas. Re + 


Decreto-lei 6.860 8-9-44 11-9-44 | Dispõe sôbre a cobrança da taxa dd quilowatts. 


Decreto-lei 6.871 15-9-44 18-9-44 Psp da a Diretoria do Domínio da União em Serviço lo. 


k 
“ é . da União. ee. 


Decreto-lei 
A é da União. 
o Decreto 16.604 15-9-44 18-9-44 | Dispõe sôbre o limite de aluguéis devidos Eis pe civis d 
dy » pela ocupação de próprics nacionais em caráter de repita 
) tória. js : 
s] E Decreto 16.676 28-9-44 30-9-44 | Suspende a cobrança da taxa mencionada na tabela a que se rei 
E - 215 do Decreto n.º 3.010, de 20-8-38 (Renda de imigração). q 
é ' “ * " 
4 É ' eo 
a Decreto-lei GOLA 20944 2-10-44 | Transforma o Serviço de Informação Agrícola do Ministério 
a tura em Serviço de Documentação. 
E. ad Decreto-lei 6:964 17-10-44 19-10-44 Dispõe sôbre o recolhimento ao Tesouro Nacional, pelo Instituto 
e n 5 seguros do Brasil, das contribuições previstas no art. 109 d; ] 
A estatutos. a e 
“3 Decreto-lei 7.013 1-11-44 4-11-44 | Dispõe sôbre o policiamento interno de emprêsas e estabelec p 
particulares. ; 
A A x pi 
Y d Decreto-lei: 7.038 10-11-44 13-11-44 Dispõe sôbre a sindicalização rural (Impôsto do sêlo). 
E Decreto . 17.149 16-11-44 18-11-44 | Aprova as especificações e tabelas para a classificação e fiscaliza ç 
“a ? : comércio de chá preto. ate 
j- Decreto-lei 7.060 21-11-44 23-11-44 | Dispõe sôbre os contribuintes civis do Montepio Militar. 
AR Decreto-lei 7.116 4-12-44 6-12-44 | Modifica a taxa cobrada sôbre a lã em bruto e em 10. E 
o Decreto-lei 7.173 19-12-44 21-12-44 | Transiere a administração do “Estrada de Ferro hisicade o À pa E: 
A » É a - dação Brasil Central. 
= a : : E oe TA 
E Decreto-lei 7.192 23-12-44 27-12-44 Dispõe sôbre a administração fiscal dos territórios federais. | 


pio ra ia Dao a aii DS Dario, Ea b: E caldo o É de sy ed 


933.000 E 
| « 1.600.000 
313.200 | 2.533.000 | 


CONSIGNAÇÕES As | cd 


— VERBA 1 — Pessoal 


4 


205.000 “205.000 
700.000 700.000 
28.000: 28.000 


313.200 313.200 


* 313.200 933.000 | 1.246.200 . 


480.000 480.000 
385.000 385.000 
755.000 735.000 


TOTAL DA VERBA 2. in 1.600.000 ; 1.600.000 


. õ bd 
. 


CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 


o— Pessoal Permandatet. Mpb ec dra viela aê errada, 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO DME ota rRPs a an terna LA Ina 1 0) 010 /D TOPA (0 2 


E 


CONSIGNAÇÃO II — Pessoal Extranumerário 


+06 — Digristas. . 0.) sussa ctela espuma mentes eo alo à mpujaf sal a ja a a me e o aa 0 0 0 O na 2 0 0000 Bi RR 


08 — Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços........ecuueceeesenteos 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II.....cceuuisesccnrrere nene r escada e canais ata a ajo r 


CONSIGNAÇÃO WI— Vantagens 


17 — Gratificação de representação de Gabinete....... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO TIL. se csenesasasnos . uso vus ass st vn e sn es 


CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 


27 — Outras despesas 


03 — Salário-família.............. PES R co =am PR e ER CD RR 


TQLAD DA CONSIONAÇÃO Veia esse o CONS vu do Pi O a 


TORA A VERBA DM srs gap e Ef Pigs ES are ro UE 


MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO i — Material Permanente 


02 — Automóveis de passageiros; auto-caminhões, caminhonetes, ônibus e auto-bombas; material ferroviário de 
tração e de transporte; tratores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material para ex- . 
tinção de incêndio; aviões e acessórios; embarcações, níaterial flutuante e de dragagem; outras viaturas As 


01 — Automóveis de passageiros 


q E 04 — Máquinas, motores, aparelhos, seus acessórios; material elétrico, de telefonia, de telegrafia, de televisão, de 
ra refrigeração; material fotográfico, material cinematográfico e de filmagem; ferramentas e utensílios... 


- & 
AR 15 — Móveis e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, 
a gabinete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação tecelagem de séda. a 


AD TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


VARIÁVEL 
Cr$ 


CONSIGNAÇÃO " B Material de Consumo 


de expediente, dinda: ensino e educação; artigos escolares para distribuição! fichas e livros de escri- 
“turação; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência 


ombustíveis; material de lubrificação e limpeza de máquinas; material para conservação de instalações, 


CONSIGNAÇÃO III — Diversas Donde 


esas miúdas de pronto pagamento 
ão, fôrça motriz e gás....... RS pro Rae, EA ND Pra OM (5 ara Pe BE e SER SP RR e ar 
s reparos, adaptações, consertos e conservação de bens móveis e imóveis 


= Adaptações, consertos e conservação de bens móveis 


Ligeiros reparos, adaptações e conservação de bens imóveis “45.000 


18 o 2 ) " vi na ' ' + cs ao 
; pi ys h! p , . ' % A o i 
- 4 


FIXA VARIÁVEL TOTAL 
SS PERBAS Cr$ Cr$ Cr$ 


RU eo GR a SE tg ia do 7.073.400 6.046.700 13.120.100 
RE To sr A sgu nqio no pt 2.183.000 2.183.000 
- RES E ArROS 60 cms ss gas curas pç 2.915.000 2.915.000 
RRREntoais. ....<........... dede da A A “ 30.000 30.000 


E RN 7.073.400 11.174.700 18.248.100 
; a FIXA VARIÁVEL TOTAL 
CONSIGNAÇÕES Cr$ Cr$ Cr$ 
VERBA 1 — Pessoal ; 
RR piso Permanênte.........o mo. 6.792.000 6.792.000 
| — Pessoal Extranumerário.................... 5.520.000 5.520.000 
I — Vantagens............ DR UR ANE é ii 281.400 47.500 328.900 
EE lndenizações....:....D.es co... o... 200.000 200.000 
V — Outras Despesas com: Pessoal..... SP PN dn 279 200 279.200 
E f DD | —|—————————— 
y RORAE DA, VERBA Li, ss os 7.073.400 6.046.700 13.120.100 
VERBA 2 — Material 
E. k 
1 — Material Permanente.............cccsci. 325.000 325.000 
— Material de Consumo..............ccccio. 440.000 440.000 
Essas Despesas.......c.cc pie Misono. 1.418.000 1.418.000 
| TOTAL DA VERBA 2... 2.183.000 2.185.000 
[40 208 VERBA 3 — Serviços e Encargos 
n E, 
| E... 
RRRRRE= Diversos..........,. so 2.915.000 2.915.000 
TOTAL DA VERBA 3.........000... 2.915.000 2.915.000 
VERBA 4 — Eventuais 
CNE A RD | 30.000 30.000 
TOTAL DA VERBA 4.............: | 30.000 30.000 
io, 
nda bis r. ú 


VERBA 1 — PESSOAL | 


01 — Pessoal permanente........ DE AS ARES RE SS p  E RS DR 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I.........vcrsos 


IS 


CONSIGNAÇÃO II — Pessoal Extranumerário 


' 


04 — conTRATADOS 


08 — Serviço de Administração. ......ctecicicitiiiiiios 


05 — MENSALISTAS 


08 — Serviço de Administração........cc.diceentecicreeso 


06 — prARISTAS 


08 — Serviço de Administração MERTS 


08 — novas ADMISSÕES FARA ATENDER AO DESENVOLVIMENTO DOS 


DA SE Reiço ido) Adi ITAÇÃO 250 riso io Dao raio Se Di Ni RS 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


, 09 — FUNÇÕES GRATIFICADAS (Decreto-lei 5.083, de 12-12-4 2) 


08 — Serviço de Administração 


x ” 12 — GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 


+ 08 — Serviço de Administração 


] 13 — GRATIFICAÇÃO POR TRABALHO TÉCNICO OU CIENTÍFICO 


4 08 — Serviço id mea PEN UERR RR qa ai 7 


" , TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III. 


= Sadr oia e loja o faco” m NO Tai, Cm o PITA 


2. EH ; R e , ao 
TO DON PO e RAE PR E é fl dio pe > Ft 


CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 


corens tesao 


a os — Serviço de Administração 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV. 


CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 


DUTRAS DESPESAS 
- Salário - família 
DB Servigo de Adsainistração. ue. E 200.000 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO v ; 279.200 


' 


7.073.400 | 6.046.700 


N 
TOTAL DA VERBA 1 | 13.120.100 


VERBA 2 — MATERIAL 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


Cr$ 
CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 


FICHAS BIBLIOGRÁFICAS IMPRESSAS, DOCUMENTOS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES ESPECIALIZADAS 
— DESTINADAS À BIBLIOTECA OU COLEÇÕES 


MÓVEIS E E ARTIGOS DE ORNAMENTAÇÃO; MÁQUINAS, APARELHOS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO, BIBLIOTECA, LA- 
* BORATÓRIO, GABINETE CIENTÍFICO OU TÉCNICO E PARA TRABALHOS DE CAMPO; APARELHOS E UTENSÍLIOS 
DE COPA, COZINHA, REFEITÓRIO, DORMITÓRIO E ENFERMARIA; MATERIAL DE SERICICULTURA, INDÚSTRIA DE 
ração E TECELAGEM DE SÊDA 


08— Serviço de Administração 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I.... 
, 


CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 


a 


17 — ARTIGOS DE EXPEDIENTE, DESENHO, ENSINO E “EDUCAÇÃO; ARTIGOS ESCOLARES PARA DISTRIBUIÇÃO; 
E LIVROS DE ESCRITURAÇÃO; IMPRESSOS E MATERIAL DE CLASSIFICAÇÃO, JNCLUSIVE FICHAS. BIBLIOG 


E DE REFERÊNCIA 


= 08 — Serviço de Administração...........ccisiceeeee oo césio Saes a 2 NR e 


. 
” 


E ER COMBUSTÍVEIS; MATERIAL DE LUBRIFICAÇÃO E LIMPEZA DE MÁQUINAS; MATERIAL PARA CONSERVA e 
- TALAÇÕES, DE MÁQUINAS E DE APARELHOS; SOBRESSALENTES DE MÁQUINAS E DE VIATURAS; ano 


ap MINAÇÃO e 


its 
A 08 — Serviço de Administração............ RR ARCA Pro Es SUE ro e 
ae "a ata 
PR BS 


28 — VESTUÁRIOS, UNIFORMES E EQUIPAMENTOS; ARTIGOS E PEÇAS ACESSÓRIAS; ROUPA DE CAMA, MESA E BANHO; T 
CIDOS E ARTEFATOS sa 


08 — Serviço de Administração...........cueccicsuseesos di 4, Mp fo a E 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO M.. sis ico secos rãs 


CONSIGNAÇÃO III — Diversas Despesas 


p 
MENDAS, CARGAS E ANIMAIS; ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DÊSTES E DE SEUS TRATADORES EM Do emas 
a : GUROS ne TRANSPORTE ” E A al 


08 — Serviço de Administração. .............cccc cics pratstihe é a aa aa care fes a ve a 050 e O 
E É a 


! é 
, 


30 — ÁGUA E ARTIGOS PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO; SERVIÇOS DE ASSEIO E HIGIENE; LAVAGEM E ENGOMAGE; 
ROUPAS; TAXAS DE ÁGUA, ESGÔTO E LIXO 


08 — Serviço de Administração........... AA DR o ii Ver e tAR a à 00:27 492580 PR (elis oo, 


da ago 
. . Pi. 20 


f 


31 — ALUGUEL OU ARRENDAMENTO DE IMÓVEIS; FOROS, SEGUROS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 


08 — Serviço de Administração 


32 — ASSINATURA DE ÓRGÃOS OFICIAIS 


o 09 — Serviço de Documentação 


55 — ASSINATURA DE RECORTES DE PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 


ki ! DI Serviça de Documentagão. e cf orcs do e ER dA GIST SR A 
E: 35 — DESPESAS MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO 

5 08 — Serviço de Administração....... ear a/mR e a Pe a bre ras INR 2 o che e ade E 

, 


37 — ILUMINAÇÃO, FÔRÇA MOTRIZ E GÁS 


. E 08 — Serviço de Administração SARA 


E k ar, R » . apr x dede 
Ed e = del u E TR, " > PA a SM PÇ PE DT | gue” STS 


sede [Verba 2—. 


o i ajão TIL — Diversas Despesas — Conclusão] 


; SERVIÇOS DE IMPRESSÃO E DE ENCADERNAÇÃO; CLICHÊS 


e 


E É 
09 — Serviço de Documentação 


Es, 


REPAROS, ADAPTAÇÕES, CONSERTOS E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 


4 =) aptações, consertos e conservação de bens móveis 


PASSAGENS, TRANSPORTE DE PESSOAL E DE SUAS BAGAGENS 


08 — Serviço de Administração 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III 


TOTAL DA VERBA 2 


, 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


- 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


07 — Divisão de Seleção 


a) Despesas de qualquer natureza e proveniência com a realização de con- 
cursos e provas no Distrito Federal e nos Estados 


01 — Divisão de Aperisigoamento 5 
a) Despesas de qualquer naturéza e proveniência com a manutenção de 
cursos legalmente instituídos e com outras modalidades de aperfei- 


goamento e especialização 'de pessoal 


[Verba 3 — Consignação a Diversos - “Conelusão] | E 


) = a, ) 
06 — AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES E SUBVENÇÕES 


01 — Auxílios . ; i 


x 03 — Divisão do Material E 


a) À Associação Brasileira de Normas Técnicas, de acôrdo com o decreto-lei E 
de 30-11-944.. Apis eb AD a PB gcÃE aço cal aa o VOS tea 


16 — exposições 


DB" Sergio de Adnnistra ge estro cio aloe oba jah Tan qua no % 


28 — RECEPÇÕES, EXCURSÕES, HOSPEDAGENS E HOMENAGENS 
7 


01 — Divisão de Aperfeiçoamento......... RO p MO a, 


42 — PRÊMIOS PELA ELABORAÇÃO DE TRABALHOS DE RECONHECIDO VALOR SÔBRE SERVIÇO PÚBLICO, MEDIANTE AUTO- 
i RIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA o 


01 — Divisão de Aperfeiçoamento. .........cuisiiiisecarier 


44 — CUSTEIO DA “REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO”, DO BOLETIM DO D.A.S.P. E PUBLICAÇÃO DE TRABALHOS. AVULSOS, | 


DE TRADUÇÕES E DE QUAISQUER OBRAS QUE VISEM O APERFEIÇOAMENTO DO SERVIÇO io so, 1) 
DENDO FR gd IMPRESSÃO E gaia dar e F É 


| 09 — Serviço de Documentação 


E 
o E 


TOTAL DA VERBA 3...... 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


Ol — DESPESAS IMPREVISTAS NÃO CONSTANTES DAS TABELAS 


08 — Serviço de Administração 


2.492.560 3.356.160 
3.609.000 3609000 
7/200.000 | 7200000 


13.231.560 “14.165.160 


à 
y 


CONSIGNAÇÕES A VARIÁVEL 


VERBA 1 — Pessoal 


Pessoal Permanente 

T — Pessoal Extranumerário. . 
— Vantagens..... 

Indenizações 


V— Outras Despesas com Pessoal 


TOTAL DA VERBA 1 


N 


VERBA 2 — Material 


808.800 
124.800 


Cr$ 


2.106.800 
25.000 
70,000 

220.760 


2.422.560 


910.000 
1.315.000 
1.384.000 


“5.609.000 


7.200.000 
7.200.000 


808.800 
2.106.800 | 
149.800 
70.000 
220.760 


3.356.160 


919.000 
1.315.000 
1.384.000 


3.609.000 


7.200.000 
7.200.000 


08 — Noris admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços 
- A 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


r 


09 — Funções gratificadas (Decretos-leis ns. 1915, de 27-12-39; 2425, de 18-7-40 e 3679, de 2-10-41) 


19 — Auxílio para diferenças de caixa 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III 


CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 


27 — Outras despesas 


03 — Salário-família 


VERBA 2 — MATERIAL 
Ra 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente - 
Livros, fichas bibliográficas impressas, documentos, revistas e outras publicações especializadas, destinadas 
a xá biblioteca ou coleções. .......... ais sans 
— Máquinas, motores, aparelhos, seus acessórios; material elétrico, de A ra a telegrafia, de televisão, de 
* refrigeração; material fotográfico, material cinematográfico e de filmagem; ferramentas e utensílios 
“o ' Material de ensino e educação; material artístico; insígnias e bandeiras; instrumentos de música 
3 — Móveis e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, ga- 
binete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refeitório, 
dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de sêda 


Êo 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I 


CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 
— Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de escri- 


turação; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência......7....v..» 
Combustíveis; material de lubrificação e limpeza de máquinas; material para conservação de instalações, de 
“máguinas e de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação 
- Matérias primas e produtos manufaturados ou semi-manufaturados destinados a qualquer transformação... 
q = Produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e odontológicos; adubos em see e corretivos; inseticidas e cu 


—— | gicidas; artigos cirúrgicos e outros de uso nos laboratórios em geral.. 
E Vestuários, uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa <A cama, mesa e banho; tecidos e ar- 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 11 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


9 — Acondicionamento e embalagem; armazenagem, carretos, estivas e capatazias; transporte de encomendas, 
cargas e animais; alojamento e alimentação dêstes e de seus tratadores em viagem; seguros de transporte. . 

o = Água e artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 


; 
— Aluguel ou arrendamento de imóveis; foros; seguros de bens móveis e imóveis 


37 — Iluminação, fôrça motriz e gás. 
O — Ligeiros reparos, adaptações, consertos e conservação de bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos e conservação de bens móveis * 102.000 
— 02 — Ligeiros reparos, adaptações e conservação de bens imóveis : 48.000 
: q 
— Passagens, ARE de pessoal e de suas bagagens: DR ra e RA ease La GRE A ara A RR PN 
2 — Telefone, telefonemas, telegramas, radiogramas e porte postal 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO NI 


TOTAL DA VERBA 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


« 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


47 — Propaganda e difusão cultural 


TOTAL DA VERBA 3 


150.000: 


80.000" 
720.000 


1.384.000 


3.609.000" 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


“ 
. e 


viços e Encargos... 19.137.600 


DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 
4“ 


VARIÁVEL 
Cr$ 


CONSIGNAÇÃO I — Diversos 


UXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES E SUBVENÇÕES 


| — Auxílios 
a) Auxílio a ser concedido na forma do decreto n. 24,609, de 6-7-934 


a) Ao Conselho Nacional de Estatística, Secretaria Geral do Instituto 
e respectivo Serviço Gráfico 
b) Ao Conselho Nacional de Geografia e Serviço de Geografia e Estatística 
Fisiográfica .... 
c) Para o recenseamento geral da República ; 19.137.600 


TOTAL DA VERBA 3 : ) 19,137.600 


e 


279.000 1.146.800 | 


o 


VERBA 4 — Eventuais 


Mare Pl ST OO E o o OT a O O E 


= WEST 
= are de 
CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 
O01-— Pessoal permanente. ..... ecc cc cccunornnosovecerv cave rttane sra voos ne ne EN Seta f 
TUTAE- DA “GCONSIGRAÇÃO Tot. -........co messes vevesis vero aro é e 
“ ” 
11 
CONSIGNAÇÃO Il — Pessoal Extr numerário As 
d a ves ic É, Er LR 
ES RMB O +: À e NR RT ABR Pr As + 
o Mbsgalitas dado es sst ais ame vos nto» codandnar sshuso pano ago co cd Gra pad E 
EE Ee a BRISA e a ih e 
as 
08 — Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços..........cccccssssusoo Pap os e 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H............ RE A DR o Sem o 
Ê 
a — CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens e sm 
d9 — Funções gratificadas (Decreto-lei n. 2.355, de 1-7-940)..... iii o) do 
E -—Graliicação por serviço extrstndindsio, 20. .....oee.e oe ecseercenca mc e ronco Ns ú 
ps 4 
14 — Gratificação de representação (Decreto-lei n. 2.355, de 1-7-940)........ iii e x t 
RE DRERONAÇÃO 1... cons ss esco decaro o cer cnc arco A ; 232.50 
E REss 


' h. 
F 


re q ee oo 


| 
4 


ss 4 CR pod RA À 


LUNA AS Si” 


PATR ES ET ZA Mura 
CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR 
VERBA 2 — MATERIAL 


VARIÁVEL 
r$ 
4 CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente = 
ivros, fichas bibliográficas impressas, documentos, revistas e outras publicações especializadas, destinadas 
a biblioteca ou coleções 


Móveis e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, inforatóro, 
gabinete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refeitó- 
rio, dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de seda 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I 
o ti CONSIGNAÇÃO Ii — Material de Consumo 
. 


— Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência . 


& Combustíveis; material de lubrificação e limpeza de máquinas; material para conservação de instalações, 
sa de máquinas e de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação 


- Vestuários, uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa de cama, mesa e banho; tecidos e 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II 
CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


Água e artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; 
taxas de água, esgôto e lixo 


Assinatura de órgãos oficiais 


/ 


= Assinatura de recortes de publicações periódicas. ..........ccccceniscecanteeeceracaenos Pede RA Cia VP PR 
Despesas miúdas de pronto pagamento 
Muminação, força motriz e gás 


"+ 


Publicações; serviços de impressão e de encadernação; clichês. ...........ccccccscsreneneenes RAT AA 
Ligeiros reparos, adaptações, consertos e conservação de bens móveis e imóveis: 
01 — Adaptações, consertos e conservação de bens móveis... ......cccccccccresecentaseses 


02 — Ligeiros reparos, adaptações e conservação de bens imóveis 


Passagens, transporte de pessoal e de suas bagagens..........cccsccciccrsrerasocnemacantaneseneanaemos 
Telefone, telefonemas, telegramas, radiogramas e porte postal 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III 


TOTAL DA VERBA 2 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


Sp 


Despesas imprevistas não constantes das tabelas 


TOTAL DA VERBA 4...... 


= 


.- ces 


252.300 
182.900 
119.000 


554.200 


“ 
VARIÁVEL 
Cr$ 


IV — Indenizações 
V — Outras Despesas com Pessoal 


+ 


TOTAL DA VERBA 1 


A 
4 ia 


VERBA 2 — Material 


Material Pr 
1 = Material de Consumo 


DORABÇDA VERBA 2.t. MN quero sf . 


o 


VERBA 3 — Serviços e Encargos 


CONSIGNAÇÃO 11 — Pessoal Extranumerário 


Ne Oontratados: “tos cr e DER AIM O SA SA RT RS Saca O VA 


ceu 


Dita Mensaistas AE 225 nai Mai DS O a boca USE E 


e PICA ia pio A ter Rd DO OM, RS O 


08 — Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos CETVIÇÕO raia ses crises 


TOTAL DANCONSIONAÇÃO IE. isi todo ce erica vedtrs 


3 
q: 
CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


09 — Funções gratificadas (Decreto-lei n. 1273, de 17-5-939) . 21.600 dis ; 


12 — Gratificação por serviço extraordinário...... 


ren s era c oc nsc ont renova near avise vn a ai. 


14 — Gratificação de representação (Decreto-lei n. 406, de 4-5-38 e decreto n. 3 010, de 
DOERRSB) ob «io pio eo je À 


PRM TO cmo mea jato pita ar O a im sá oa 0 80 a o, mL Cap id Cp UR RS 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III 


22 — Ajuda de custo,, 


CEsVERES DIA TE E Pedra A UR AP a mi 


kz CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com: Pessoal 


27 — Outras despesas 


E 03 — Salário-família ... 


E TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V..... ACE NICI PER RA e E ata min AVE o a 
; TOTAL DA VERBA 1..... MERO es as 4 DSR RO, 


DOTAÇÃO 


| (em. cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 


fichas bibliográficas à impressas, documentos, revistas é outras publicações especializadas, destinadas | 


“e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, 
te científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refei- 
dormitório, e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de seda.... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1 


CONSIGNAÇÃO 1i— Material de Consumo 


e 


de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de es- 
ação; impressos e material de classificação, inclusive fichas Bibliográficas e de referência 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


| e artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio 'e higiene; lavagem e engomagem de roupas; 
“1 “taxas de água, esgôto e lixo.. 


eita - 
| | ou arrendamento de imóveis; foros; seguros de bens móveis e imóveis 
As in tura de órgãos oficiais 
in tura de Eególis de publicações periódicas 
- miúdas de pronto pagamento 


ação, RREO, ro e e E LA E era RD e 8 ri MPE À é agp Te ap é pe ve AE UE 


Des; serviços de impressão e de encadernação; clichês 


ns, transporte. de pessoal e de suas bagagens 


e 


efone, telefonemas, telegramas, radiogramas e porte postal...........cquescsiscenereeess DA 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


12 — Diligências, investigações, serviços de caráter secreto ou reservado. ......csccsssssuses 5 dA 


28 — Recepções, excursões, hospedagens e homenagens..........cccsccscassscos Ay cast ie va 


45 — Custeio da Revista de Imigração e Colonização, compreendendo material, impressão, colaboração e 


MT AT DA VERBA 950 s sis ao nação ema ai a O Sa a a onda 


SE 


de; é odio do 5 SS ind nad 
Cr$ 


VARIÁVEL 
- PBS 


És 


Ego ja 
” 


; Rs 5 
É 
h 


É 


f ' ” * 


CONSELHO NACK 


CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 
01 — Pessoal “permanente. Son cortam cnlo erela dao ao b 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I.......... 


o 


CONSIGNAÇÃO Il — Pessoal Extranumerário 


04 — Contratados....... 
05 — Mensalistas....... 


06 — Diaristas 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 
09 — Funções gratificadas (Decretos-leis ns. 1699, de 24-10-39 e 3111, de 12-3-41) 


12 — Gratificação por serviço extraordinário 
q 


é é o 
14 — Gratificação de representação .(Decretos-leis ns. 1699, de 24-10-39 e 3669, de 1-10-41) 


“ 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III 


CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 


22 — Ajuda de custo 


“23 — Diárias......... 


CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessóal 


25 — Substituições 
27 — Outras Despesas 


03 — Salário-família 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 


.. rf k a 
02 — Automóveis de passageiros; auto-cominhões, caminhonetes, ônibus e auto-bombas; material ferroviário 
“a de tração e de tranporte; tratores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material para 
ui > o ud de incêndio; aviões e acessórios; embarcações, material flutuante e de dragagem; outras viaturas 
| o nona de passageiros 
Livros, fichas bibliográficas impressas, documentos, revistas e outras publicações especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções . 


E DO iicuênos, motores, aparelhos, seus acessórios, material elétrico, de telefonia, de telegrafia, de televisão, de 
dei refrigeração; material fotográfico, material cinematográfico e de filmagem; ferramentas e utensílios. . 


” 


13 — Móveis e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos, e utensílios de escritório, biblioteca, Izboratório, ga- 
* binete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refeitóric, 
dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de sêda.............. 


TOTAK DA CONGIGNAÇÃO É.l,.- cs ccrrr eres creo re on aja É So mu a nho pas od Rca air SRS UA US 


CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 
Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de es- 
crituração; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência 


— Combustíveis; material de lubrificação e limpeza de máquinas; material para conservação de instalações de 
máquinas e de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação 


28 — Vestuários, uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa de cama, mesa € banho; tecidos e 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


- Água e artigos pará limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo E: 
— Aluguel ou arrendamento de imóveis; foros; seguros de bens móveis e imóveis............ccccsseccrees 
y tea de órgãos oficiais. ......... SD mp a ae RT RN DE Mpeg O PA qu DRE 
3 — Assinatura de recortes de publicações periódicas 


3 E nentinação, fôrça motriz e gás ) 
8 — Publicações; serviços de impressão c de encadernação; clichês 


ne 


— Ligeiros reparos, adaptações, consertos e conservação de bens móveis e imóveis 
A 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO ni 


TOTAL DA VERBA 2 


Via as aee, 


RE 


- e - 
» , p re in ra Re E ce tri 
EVENTUAIS 
É. 


CONSIGNAÇÃO | — DIVERSOS | 


o 


01 — Despesas imprevistas não constantes das tabelas......!...cccuneeniccstesescacanasanecasvececana 


4 


TORALDA; VERBAS suo. pentes ne stage do prata dr de dr 


o 


“49.760.000 
49.763.000 


VARIÁVEL . 


Cr$ 


Outras Despesas com Pessoal 


TOTAL DA VERBA 1 


] 


49.760 .000 
49.760.000 


are 


CONSIGNAÇÃO I — Pessoal Permanente 


a de 


Ol — PESSOAL PERMANENTE 


01 — Comissão Executiva — Decreto-lei n. 842, de 9-11-958............ A A ve 


4 
- * E, 


FORAL! DA CONSIENAÇÃOS E; ye aço loga miga cal oia ço é la ape imi o LEE o o jo a om 


tee CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens E a eai 
pe 


14 — GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO 


a) Aos membros do Conselho, conforme Decreto-lei n. 842, de 9-11-958. 
4 
E 9 
Es, TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Iv. se cilsa ts o ER SE é ESA 
b E a d 


x . k 


CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 


27 — OUTRAS DESPESAS 


k d "sy 
03 — Salário-família...... o a SE o RE ORE res A NG E Ec load RE 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V ............ rca 6rm hm e o RO (sie laio mia O 


TOTAL EA CAREIREVA NM, rg De SiS SE IDR a 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


50 — sERVIÇO DE SONDAGEM 


Ê a) Para despesas de qualquer natureza com os serviços gerais de sondagem, inclusive para 
ocorrer às de que trata o Decreto-lei n. 1143, de 9-3-939. 


encore cane nr sas pa 


EO. TOTAL DA VERBA 3........ 


be 


CONSIGNAÇÕES 


VERBA 1 — Pessoal 


+ 


| — Pessoal Extranumerário 


a | é 


VERBA 3 — Serviços e Encargos 


“a . 
1 — Diversos 


VARIÁVEL 
Cr$ 


VARIÁVEL 


Cr$ 


31.500 
26. 500 
44.240 


102.240 


TOTAL 
Cr$ 


é 


262.200 
102.240 
150.000 


514.440 | 


05 — MENSALISTAS 
| 02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras ..... 
06 — = recáee sa 
02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras..... RE 


- 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II........ cerva or arde ai pads PN 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


14 — GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO (DECRETO-LEI N. 5.084 A, DE 14-12-9422) 
02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO NI 


CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 


27 — OUTRAS DESPESAS 
05 — Salário-familia 
02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V 


TOTAL DA VERBA 1 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 


05 — LIVROS, FICHAS BIBLIOGRÁFICAS IMPRESSAS, DOCUMENTOS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES 
ESPECIALIZADAS, DESTINADAS A BIBLIOTECA OU COLEÇÕES 


tri Permanente - — Econlusto) 


“a ” »] a h " o 
IS E ARTIGOS DE ORNAMENTAÇÃO, MÁQUINAS, APARELHOS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO, E 

ECA, LABORATÓRIO, GABINETE CrENTÍFICO OU TÉCNICO E PARA TRABALHOS DE CAMPO; j na 
S E UTENSÍLIOS DE COPA, COZINHA, REFEITÓRIO, DORMITÓRIO E ENFERMARIA; 
AL DE SERICICULTURA, INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE SEDA 


são Especial de Faixa de Fronteiras.......... 


a Sjoio aliás ajpjRiavd e a a imio e aaa a 0! 


NEPAL DANCONSIGNAÇÃO E. cio wenapira cida qo Nat cn gaico o ECA SE 31.50C r 


“CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 


GOS DE EXPEDIENTE, DESENHO, ENSINO E EDUCAÇÃO; ARTIGOS ESCOLARES PARA DISTRI- 
— BuIçÃo; FICHAS E LIVROS DE ESCRITURAÇÃO; IMPRESSOS E MATERIAL DE CLASSIFICAÇÃO, 
— INCLUSIVE FICHAS BIBLIOGRÁFICAS E DE REFERÊNCIA 


Cc TE A O A A A MPR (do A 15.000 


— Comissão Especial de Faixa de Fronteiras 


TUÁRIOS, UNIFORMES E EQUIPAMENTOS; ARTIGOS E PEÇAS ACESSÓRIAS; ROUPA DE CAMA, 
“MESA E BANHO; TECIDOS E ARTEFATOS 


- Comissão Especial de Faixa de Fronteiras. 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II....... 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 
t 


UA E ARTIGOS PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO; SERVIÇOS DE ASSEIO E HIGIENE; LAVAGEM E 
ENGOMAGEM DE ROUPAS; TAXAS DE ÁGUA, ESGÔTO E LIXO 


ATURA DE ÓRGÃOS OFICIAIS 


E CS SER O AR a O RD o RR 


; ç o E Ro Ê 
2 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras.......iio ao Pio é SO e E É 140 440 F 


TURA DE RECORTES DE PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 


RR CRE e E Sn PRI Cedo a RS 1.200 


« 


E: - DESPESAS MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO 
ER k o 
o = 


Common vos sono capc conse CU nda vaso danca 


— OL — Secretaria RO o 


— Comissão Especial de Faixa de no et, ER DE Er PO pç RÃ 


s a E : 


+ 4 


CONSELHO DE SEGURANÇA h 


[Verba 2 — Consignação III — Diversas Despesas — Conclusão] 


38 — PUBLICAÇÕES; SERVIÇOS DE IMPRESSÃO E DE ENCADERNAÇÃO; CLICHÊS 


01 — Secretaria Geral die e TS Pi SG 


02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras........ceceseseneenesencrenasasetas 


40 — LIGEIROS REPAROS, ADAPTAÇÕES, CONSERTOS E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 


01 — Adaptações, consertos e conservação de bens móveis 


01 — Secretaria Geral.............. WE a 


02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras............ i 


42 — TELEFONE, TELEFONEMAS, TELEGRAMAS, RADIOGRAMAS E PORTE POSTAL 
x ; 


01 — Secretaria Geral 
02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras............c... A 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III 


TOTAL DA VERBA 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


12 — DILIGÊNCIAS, INVESTIGAÇÕES, SERVIÇOS DE CARÁTER SECRETO OU RESERVADO 
02 — Comissão Especial de Faixa de Fronteiras 


a) Para quaisquer despesas reservadas, diligências, investigações e: sin- 
dicâncias 


“VARIÁVEL 
Cr$ 


10.288.500 


VARIÁVEL 


Cr$ 


N 336.000 336.000 
Indenizações 100.000 100.000 
- Outras Despesas com Pessoal 6.000.000 6.000.000 


TOTAL DA VERBA 1 6.436.000 6.436.000 


em 


| VERBA 2 — Material 
é a ' ; 

II — Material de Consumo E 250.000 250.000 
TI — Diversas Despesas 2.032.500 2.032.500 


TOTAL DA VERBA 2 2.282.500 2.282.500 


VERBA 3 — Serviços e Encargos 


, CO io MD RR A 1.500.000 1.500.000 
ANERAT. DA, VERBA, Pon. 2404 Pe pi 1.500.000 1.500.000 

: — VERBA 4 — Eventuais 
RR os... one 70.000 70.000 
à MOTAL DA VERBÁ É qu ade 70.000 70.000 


l tn VEEM o jaid 
ECA NRP DO, Coal O AR py PSD Ra, 


o 


COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO ECC 
VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO III — Vantagens 


14 — Gratificação de representação............... Cabrera, da cara 
17 — Gratificação de representação de Gabinete......... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO é é GD 


CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV........ 
CONSIGNAÇÃO V — Qutras Despesas com Pessoal 
27 — Outras despesas 
04 — Outras despesas 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V....... 


TOTAL DA VERBA 1 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO |! — Material de Consumo 


17 — Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de 
escrituração; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência....... 


19 — Combustíveis; material de lubrificação e limpeza de máquinas; materia! para conservação de instalações, 
de máquinas e de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação........ 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II... 
CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


30 — Água e artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas 


taxas de água, esgôto e lixo 


35 — Assinatura de recortes de publicações periódicas 


37 — Numinação, fôrça motriz e gás 


pri ie NE Abs 
(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
as á a , Cr$ 


Foo, 
* 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos — 


-“ 
Riu, o X - ot 
Etustaiação efuanutenção de Setores, Serviços e Contrôles.., ...i cam e ounbinmjaalos cave ra est narc a Sans caio “1.590.000 


x ' mem 


E EOTALDA MERDA 3407 Ser romeno 5, 1.500.000 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


a rende Bm. .600 217.600 
as ie RT PA 109.500 109.500 
A RD O «15.000 | 15.000 


MR A ro ed o ra ado 258.100 342.100 


; = FIXA PRESS god 
CONSIGNAÇÕES Cr$ Nos: - Cr$ 


4 VERBA 2 pd Material 


Ra! Permanente... 23.000 23.000 
T — Material de Consumo.......cccllcititiio. 45.000 45.000 


| TE RA A SA 41.500 41.500 » 
a. MERRE DA VERBA 2. Esso 109.500 109.500 a 


“ 
— VERBA 3 — Serviços e Encargos 


' 
e 
pl tp 


$ * " É , 
RLTA ER ER Ni 1 NOUS ed A À 
á Ta pcs À Qndiisiios: e q O o DR SS ni 


05 — Mensalistas..... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Tr 


CONSIGNAÇÃO Hi — Vantagens 


09 — Funções gratificadas (Decreto-lei n. 5.717, de 31-7-43) ...... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO TI... 
. A o 


CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 
22 — Ajuda de custo 
23 — Diárias 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV 


CONSIGNAÇÃO V — Outras Despesas com Pessoal 
27 — Outras despesas 
03 — Salário-família 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Veces 


TOTAL DA VERBA 1..... RE, rotor fon o a able 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 


03 — Livros, fichas bibliográficas impressas, documentos, revistas e outras publicações especializadas, destinadas | 
a biblioteca ou coleções 


13 — Móveis e artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, 
gabinete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios 'de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de sêda....... 


. TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I 


CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 


17 — Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas é livros de escri- 
turação; impressos e material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência 


19 — Combustíveis; material de lubrificação e limpeza de máquinas; maferial para cosservação de instalações, |. 
. «de máquinas e de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação......... 


VARIÁVEL 
Cr$ 


DE Eaácios, uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa Es cama, ie e banho; tecidos e 
sattantos 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


Água e artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; 
taxas de água, esgôto e lixo 


— Ligeiros reparos, adaptações, consertos e conservação de bens móveis e imóveis 
» 5 DT de 
D1 — Adaptações, consertos e conservação de bens móveis 


a 
as 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III 


TOTAL DA VERBA 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


RE Recepções, excursões, hospedagens e homenagens....i....cccccccitinr ea EN 15.000 
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O RELATÓRIO que acompanhou a proposta orçamentária 

para 1944, a Comissão de Orçamento, apoiada em ar-, 
gumentos de ordem doutrinária e de ordem pragmática, defendeu 
a tese de que o Orçamento deve ser apresentado por unidades 
administrativas e não, como tem acontecido nos últimos: anos, 
preponderantemente, por objeto (pesoal, material, serviços e en- 
“cargos e dívida pública). Entretanto, uma brusca mudança da 
estrutura orçamentária poderia apresentar alguns inconvenientes, 
“dentre os quais, apenas para exemplificar, salientam-se os se- 
guintes : 

a) os servidores que, ordinâriamente, lidam com assuntos 
orçamentários, talvez não pudessem, de pronto, alcançar todos 
os reflexos que sôbre seus procedimentos habituais teria a nova 
forma de apresentação da lei de meios e dos respectivos quadros 
discriminativos; 

b) a contabilização das despesas, à cargo da Contadoria 


* Geral da República, e a distribuição e redistribuição de créditos, 


feitas pelo Tribunal de Contas, teriam que sofrer sensíveis mo- 
dificações . À 

Em face dessas e de outras razões, considerou a Comissão 
de Orçamento que, antes de se alterar a estrutura da lei de meios e 


“dos quadros de discriminação da despesa, seria prudente publi- 


cá-los, com a forma projetada, durante alguns exercícios, mas 
apenas a título de experimentação e em caráter meramente exem- 
Plificativo. Assim, em 1944, e como 2.º volume do seu Rela- 
“tório, editou os “Quadros de Discriminação da Despesa”. Nessa 
“publicação, a despesa aparece, preliminarmente, dividida em totais 
correspondentes às repartições, e, vinculadas a estas, seguem-se, 


devidamente classificadas por objeto, as parcelas que constituem 
cada total. 


Ao reproduzir sua: tentativa, com as despesas, porém, fixadas 
para 1945, a Comissão de Orçamento reconhece a existência, 
ainda, de algumas lacunas no seu trabalho. As mais importantes 
são : : 

a) falta de caracterização nítida das despesas de pessoal 
permanente, por unidades administrativas; essas despesas apare- 
cem englobadas nos órgãos de pessoal, em virtude da legislação 


«“3 


E 


| da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha, aparecem, no Orçamento 


NOTA EXPLICATIVA o EA 
remo , 


vigente determinar o agrupamento dos acionário público o: à) 
restrito número de Quadros, correspondentes aos vários RM 
térios; 1 o vê 
b) inclusão de algumas despesas representativas de | encar. Ee. 
gos gerais da União nas dotações de determinadas unidades admi-. | 
nistrativas, de modo que estas, aparentemente, surgem com, um o 
excessivo volume de créditos. a Ra 
c) falta de uniformidade na caracterização das atribuições “8 
e do campo de ação 'de diversas unidades administrativas e prin- 
cipalmente, na maioria delas, ausência de elementos inform atas 
a respeito de seus programas de trabalho. a 
Diante da explicação contida nas alíneas a e b, acima, adver- q 
te-se que seria imprudente deduzir dêstes quadros de discrimina- ps 
ção o custo dos serviços executados pelas repartições federais. RA 
Além disso — não tendo os quadros que compõem éste volume A 
qualquer tórça mandatória (uma vez que não decorrem de lei, a 
mas constituem, apenas, recapitulações) — há a possibilidade, no É 
transcurso do ano, de se redistribuirem várias dotações, a rovei- 
tando-se os saldos existentes em determinadas repartições em be- | 
nefício de outras, cujos quantitativos não tenham sido suficientes. 
E' oportuno esclarecer que, nos Ministérios civis, adiante do 
nome de cada unidade administrativa, está escrito o total de suas 
dotações; em seguida, aparece o resumo de suas atribuições, com 
a súmula do programa de trabalho (sempre que foi possível in- 
cluir êsse elemento), e finalmente vem o quadro de discriminação 
da despesa. Em relação aos Ministérios Militares, porém, não 
se pôde proceder dessa forma, porque o Decreto-lei n.º 4.185, de 
16-3-42, estabelece que todos os créditos destinados aos Ministé- 
rios da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha — tanto orçamen- 
tários como adicionais — sejam automaticamente distribuídos aos 
respectivos Serviços de Fundos ou de Fazenda. Essa determina- 
ção legal criou um regime financeiro especial para os, Ministérios 
militares, em virtude não só da natureza de seus serviços, que 
exigem a máxima flexibilidade e presteza na utilização dos cré- 
ditos, como, também, da situação atual, que desaconselha a di- 
vulgação ampla das suas despesas por unidades administrativas, 
a fim de que não sejam reveladas, até certo ponto, medidas que 
devem ser mantidas em sigilo, em benefício da segurança nacional. . 
Por conseguinte, tôdas as dotações orçamentárias dos Ministérios 


ve 


Geral da República e no Plano de Obras e Equipamentos para 
1945, atribuídas, respectivamente, ao Serviço de Fazenda da 
Aeronáutica, à Diretoria de Intendência e à Diretoria de Fazenda. 
Internamente, cada um dêsses Ministérios, de acôrdo com a lei, 
elabora um orçamento analítico de sua dotações, para fins admi- 


nistrativo-militares, submetendo-o à aprovação do Presidente da 
República. 


a * 
« é o 


QUADROS DE DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA 


RR Er DO 


* ORÇAMENTO GERAL DA REPÚBLICA 
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“PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA — CR$ 2.846.200,00 


Os serviços da Presidência da República foram organizados pelo Decreto-lei n.º'920, de | 
1-12-38, e regulamentados pelo Decreto n.º 3.371, da mesma Sea 


São distribuídos por um RantapnitA Civil e um Gabinete Militar. 


Além do den abrio particular “do Presidente e de oficiais e auxiliares de Gabinete, in- 
tegram o Gabinete Civil, sob a chefia do Secretário da Presidência: 4 


a) Diretoria do Expediente; o a 
b) serviços auxiliares : Intendência, Mordomia, Serviços Telegráfico e Telefônico e 
Serviço de Transportes. - | é 


Ao Gabinete Civil compete : 


a) o preparo, o recebimento e a expedição de todos os atos e ordens do Presidente 


da República que não forem da atribuição do Gabinete Militar; 
b) as relações presidenciais com as autoridades, excetuados os assuntos militares. 


O Gabinete Militar é constituído por um Chefe, um Sub-chefe, ajudantes de ordens e 
mais: k 

a) Servico de Seguranca dos Palácios Presidenciais; | 

b) Serviço Rádiotelegráfico. 


Funções do Gabinete Militar: 
a) o preparo, a redação e a expedição dos atos militares do presidente da República ;. 
b) a guarda e a representação do Presidente da Repúblicá ; 

c) as relações presidenciais com as autoridades militares e navais; 

d) a segurança imediata dos Palácios Presidenciais ; g 

e) o serviço de radiotelegrafia ; d 


f) “o contrôle das usinas elétricas. 


o 


“o “* Quadro de discriminação da despesa : 
Da A 


VERBA. 1 — sacas CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


|“ consionação I — PESSOAL PERMA- “17 — Gratificação de representa- 
ES - NENTE ção de Gabinete 700.000 


01 => Pessoal permanente 313.200 Total da Consignação HI .... 700.000 : 


Total da Consignação I | 313.200 Y 
: CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL. com FESSOAL 


EXTRANUMERÁRIO E 
27 — Ouútras despesas: 


| 06 — Diaristas " 183.900 A 

| 08 — Novas admissões para aten- 03 — Salário-família 28.000 

aa der ao desenvolvimento dos : ; MTE ZA. 

E, serviços 21.100 Total da Consignação V 28.000 
Total da Consignação II 205.000 Total da Verba 1 1.246.200 


| VERBA 2 — MATERIAL 
lub) encho e picos “de : 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL máquinas; material p E coa a 
PERMANENTE servação de inte de 
; máquinas e de aparelhos; > 
02 —— Automóveis de passageiros; à sobressalentes de máquinas 
auto-caminhões, caminhone- e de viaturas; artigos de ilu- 
tes, ônibus e auto-bombas; minação |. 545» pi ERRA 
material ferroviário de tra- Vestuários, uniformes 2d E 
ção e de transporte; tratores; equipamentos; artigos e | 
equipamentos mecânicos peças acessórias; roupa de 
para estradas de rodagem ; à cama, mesa e banho; tecidos 
material para extinção de in- e artefatos. caveloãs ao RR 
cêndio; aviões e acessórios; ; N 
embarcações, material flu- Ari Loxa 
tuante e" de dragagem; outras Total da Consignação II ... ne 
viaturas 
01 — Automóveis de passa- CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS. 
geiros é DESPESAS 


Méquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 37 — Iluminação, fôrça motriz e 
refrigeração; material foto- DÁS La nom aIRR unia e bi Sto ER 
gráfico, material cinemato- . 40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
gráfico e de filmagem; ferra- consertos e conservação de 
mentas e utensílios ...... E bens móveis e imóvem 


Móveis e artigos de orna- DIE Adaptações, consertos 
mentação; máquinas, apare- * conservação de bens 
lhos, e utensílios de escri- móveis 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- Ê 
tura, indústria de fiação e : 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
tecelagem de sêda 130.000 - gramas, radiogramas e porte 


35 — Despesas miúdas de pronto 
Pagamento so sie o NR 


02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis .... 


Totdl dass/0,.40 a. Res oiaa 


Total da Consignação I 480.000 |, 


Total da Consignação III .... 
CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL 


DE CONSUMO | Total da Verba 2 ......... 1.600.000 . 


17 — Artigos de expediente, dese- 

nho, ensino e educação; arti- RESUMO 

gos escolares para distribui- E 
ção; fichas e livros de escri- Verba 1 — Pessoal .... : 1.246. 200 

turação; impressos e mate- Verba 2 — Material 1.600.000 

rial de classificação, inclu- —— 
sive fichas bibliográficas e 2.846.200 

de referência — ———— 
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“DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO p 
PÚBLICO — CR$ 18.248.100,00 4 E 


E. Previsto no art. 67 da Constituição, foi o D.A.S.P. organizado pelo Decreto-lei n.º 579, 
de 30-7-38. ste diploma legal constituiu-o dos seguintes órgãos : Conselho De- 
liberativo, Divisão de Organização e Coordenação, Divisão .do Funcionário Público, Divisão 
do Extranumerário, Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento, Divisão do Material e Ser- A 
viços Auxiliares : Biblioteca, Serviço de Comunicações, Serviço de Mecanografia, Serviço a 
de Material e Serviço de Publicidade. Várias leis postefiores. introduziram alterações o: 
“nesta estrutura, a saber: 


a) Decreto-lei n.º 2. 039, de 27-2-40: — transformou o Serviço de Publicidade em du 
Serviço de Documentação ; Ee 

b) Decreto-lei n.º 2.143, de 22-4-40: — criou, na Divisão do Material, o Serviço 
de Obras, que posteriormente, pelo Decreto-lei n.º 4.630, de 27-8$-42, passou a subordi- 
nar-se diretamente ao Presidente do D.A.S.P. ; : 

c) Decreto-lei n.º 3.627, de 18-9-41: — desdobrou a Divisão de Seleção e Aperfei- 
coamento em Divisão dê Seleção e Divisão de Aperfeiçoamento ; 

d) Decreto-lei n.º 4.128, de 25-2-42: — transformou as Divisões do Funcionário e 
a Divisão do Extranumerário em Divisão de Orientação e Fiscalização do Pessoal e 
Divisão de Estudos do Pessoal, respectivamente ; 

e). Decreto-lei n.º 4.198, de 24-3-42: — transformou os Serviços Auxiliares do 
D.A.S.P. em Seções (de Comunicações, de Mecanografia, de Material e de Documentação) 


x ” 


as quais, juntamente com a Biblioteca, passaram a constituir o Serviço de Administração e 
no qual foram incluídas duas novas Seções criadas por êste decreto: a do Pessoal e a 4 
EE, do Orçamento ; : : 
f) Decreto-lei n.º 4.506, de 22-7 — criou o' Serviço de Documentação, constituído a 
à “pela Biblioteca, pela Seção de erp e pela Revista do Serviço Público, já exis- E ! 


tentes no Departamento, e mais por uma Seção de Estatística Administrativa, que êste 
Decreto-lei instituiu ; Ê 
E - 9) Decreto-lei n.º 5.998, ge 16-11-43: — transformou, o Serviço de Obras em 
DP "Divisão de Edifícios Públicos. “) 
a. Tem o D.A.S.P. seu regimento aprovado pelo Decreto n.º 11.101, de 11-12-42. Res- 
[M salva-se aqui já não estar o regimento atualizado, pois à época de sua publicação não 
MA E ocorrera, ainda, a transformação do Serviço de Obras em Divisão de Edifícios Públicos. 


| DM De acôrdo com a legislação mencionada acima, é a seguinte à atual estrutura do 


É D.A.S.P.: 
- 
“BR a) Conselho Deliberativo ; E. 
RE 1. b) Divisão de Organização e Coordenação; : 2 
E. c) Divisão de Estudos do Pessoal; 


= “ d) Divisão de Orientação e Fiscalização do Pessoal; 
E. e) Divisão de Seleção; 
a - f) Divisão de Aperfeiçoamento ;- 
9) Divisão do Material; 
h) Divisão do Orçamento (ainda não instalada); 
i) Divisão de Edifícios Públicos; 
L; ij) Servico de Documentação ; 

1) Serviço de Administração ; 
-m) Consultor Jurídico. 


á Por intermédio dêsses órgãos e D. AM S.P. tem a seu cargo a à "Ra Ira rÓ das eae ho d 
14 í atribuições“ legais : » 
4 a) estudar, pormenorizadamente, as repartições, departamentos e ehsnigicitbánioss de 
-»  blicos, com o fim de determinar, do ponto de vista dá economia e eficiência, as modificações 


” 


com o público ; 


b) auxiliar o Presidente da República no exame de projetos de Re 

nação das atividades administrativas ; ; TEAR 

c) inspecionar os serviços públicos civis; CD bo 

j d) estudar e propor sistemas de remuneração, cla patiimaçho dos cargos 


planos de assistência e previdência ; 


e) orientar e fiscalizar a execução da administração do pessoal civil da Un ão ; 
f) selecionar candidatos a cargos e funções, excetuados os das Secretarias 
dos Deputados e do Conselho Federal e os do magistério e da magistratura; 
9) promover o treinamento, ndaninoÃos readaptação e aperfeiçoamento . am 


ciyis da União; 


h) colaborar no treinamento dos candidatos a cargos e funções; 
1) estudar e fixar padrões e especificações de material, para os serviços. Pp licos ; Ta 
i) estudar e propor normas para aquisição, requisição, guarda, apantephiasaa, 


buição, uso e recuperação do material, 
tável; 


1) orientar a construção, remodelação ou adaptação dos edifícios públicos; . 
m) examinar projetos, orçamentos e contratos de construção, dd ae ou | 
ção dos edifícios públicos utilizados pelos serviços civis; a 
mn) fiscalizar, direta ou indiretamente, as obras em edifícios públicos ; E ; E 
o) organizar projetos, a fim de promover à instalação das repartições em pisutoa 
quados às suas pa O tendo em vista a economia e as comrvsaden adam do apo : 


público em geral; 


p) opinar Ebro os planos de aparelhamento, ep rapa ata e instalação de. serviços dy 


Govêrno Federal; 


q) colaborar, quando solicitado, no estudo e aperfeiçoamento dos aspoigual “públicos 
taduais e municipais, bem como das entidades paraestatais; k 
Tr) organizar, anualmente, de acôrdo com as instruções do Presidente da República, Z 
proposta orçamentária, a ser enviada por êste à Câmara dos Deputados ; 
s) fiscalizar, por delegação do Presidente da República e na conformidade do sua 


instruções, a execução orçamentária. 


Afora os órgãos mencionados nótiia, funcionam, junto ao D.A.S.P., Gato estabe 
lecem as leis que os criaram, dois Conselhos: o de Administração do Material e o de Adm 


nistração do Pessoal. 


: O primeiro, instituído pelo Decreto-lei n.º 5.715, de 31-7-43, tem por finalidade pro- 
mover melhor coordenação e maior eficiência dos órgãos interessados na administração Mai 
material do serviço civil federal, e se compõe dos seguintes membros: . 

a) o Diretor da Divisão do Material do D.A.S.P. que é o Presidente do Conselho ; 
b) o Diretor Geral do Departamento Federal de Compras; 
c) um dos Diretores de Divisão do Departamento Federal de Compras, dedicado ne o 


Diretor Geral; 


d) os Diretores das Divisões do Material dos Ministérios ; 
e) um representante do Instituto Nacional de Tecnologia ; 
f) um representante da Associação Brasileira de Normas Técnicas. , 


O Conselho de Administração do Pessoal criado pelo Decreto-lei n.º 5.987, de 
28-10-43, tem por finalidade promover melhor coordenação e maior eficiência dos. 
órgãos interessádos na administração do pessoal do servico civil federal. Compõe-se êle : 

a) dos Diretores das Divisões E Orientação e Fiscalização, de Estudos, de Seleção. e 


de Aperfeiçoamento, do D.A.S.P. 


b) dos chefes ou diretores E órgãos de pessoal civil dos Ministérios. 
O Presidente do Conselho é um dos seus membros, designado pelo Prontas ag 


D.A.S.P. 


Quadro de discriminação da despesa : 


a serem feitas na organização dos serviços públicos, sua distribuição e 
tações orçamentárias, condições e processos de trajálho, relações de BnAs 


hor 


sy 


Es 


Ê. 


= a 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO I — PESSOAL 
PERMANENTE 
01 — Pessoal permanente ...... 6.792.000 
Total da Consignação I ...... 6.792.000 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


EXTRANUMERÁRIO 
04 —. Contratados: “. lan nsa cada 1.041. 600. 
05 — Mensalistas .....ccoo. a Eng bo 200 : 
06 = Diaristas ss Emo aisa ro DE é 367.200. 
08 — Novas admissões para aten- a 
der ao desenvolvimento dos. ” a 
BErVIÇÕE: dm PR - 300.000: 


Total da Consignação II 5.520.000 


— Gratificação Dad 


Cacau. . 


"Total da Consignação III 


amido” Consignação TV 


- CoNSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
com PESSOAL 


25 — Suibsiitaições POLS eÃo Sais 


| 26 — Diferença de vencimentos .. 
e 


2. — Outras despesas 
03 — Salário faiália CAD 


- "Fotal da Consignação V ...... 


Total da Verba 1 ........... 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 
O 

— 03 — Livros, fichas bibliográficas 
E impressas, documentos, re- 
sm vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou ccleções ..... 


À 13 — Móveis e artigos de orna- 


: lhos, e utensílios de escri- 
E My: tório, biblioteca,  labora- 
E tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
“campo; aparelhos e utensí- 
“ Hos de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 


Total da Consignação E TOA a: 


| CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
. CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 


: 
E nho, ensino e educação; arti- 

, gos escolares para distribui- 
Ka cão; fichas e livros de escri- 
Po turação; impressos e mate- 


E - rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


trabalho . 


— CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
22 — Ajuda de custo ....... . 
23 E EMárias! dios 2 Melao o putos e 


, mentação; máquinas, apare- - 


328.900 


100.000 
- 100.000 


200.000 


200.000 
279.200 


13.120.100 


75.000 


250.000 


325.000 


T iubriticação e motel “de. 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
Penis Tire Pe A a RÃ o 


Total da Consignação II ...... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores” em viagem; se- 
guros de transporte - 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 


...... 


31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis . 

32 — Assinatura de órgãos oficiais 


33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas ..... 


35 — Despesas miúdas de pronto 

pagandento ml s enero 

37 — Iluminação, fôrçã motriz e 

Mes AE eo E oo a 

38 — Publicações; serviços de im- 

pressão e de encadernação; 

CHCHESSS. ans cando cre ias 

40 — Ligeiros reparos, adap- 

. tações, consertos e conser- 

vação de bens móveis e 
imóveis 

01 — Adaptações, consertos 


e conservação de bens 
móveis 
02 — Ligeiros reparos, adap- 

tações e conservação 

de bens imóveis .... 


Total da. a/c AD Siena pras nd 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
DOME o dcresih io EM ae anéis e 


Total da Consignação JI 


"Totdl-da Verba.2,..5 14. Mec: 


80.000 


120.000 


460.000 
10.000 


12.000 


36.000. 


40.000 


30.000 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO 
VERBA 3 — SERVIÇOS E 28 — Recepções, excursões, | 
ENCARGOS dagens e homenagens. 
42 — Prêmios pela elabor: 
“trabalhos de 
valor sôbre serviço púb 
«— Seleção, aperfeiçoamento e : mediante autorização eo 
K pgs tin Tp pessoal Presidente da República .. se ido 
Dr cares | 44 — Custeio da “Revista do Ser- 
viço Público”, do Boletim do. ; 
a) Despesas de qualquer na- a E ES AS Suba) publicaçadr de” dt 
tureza "e | proveniência "trabalhos avulsos, de tradu- Fera 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


com a realização de -con-. ções e de quaisquer obras | “gh 
ad 5? Lançês: pia -que visem o aperfeiçoa- E i 
do PE aa mento do serviço público, | e 
1.000.000 
4 compreendendo material ni 
= Aperteicoamento e es- E impressão e colaboração ... 
pecialização de pes- ; " PR RÉ 5a 
soal “Totel da Verba 3 san. sk a 
Despesas de qualquer na- - » pr Fe 
tureza e proveniência | VERBA 4 — EVENTUAIS 
com a manutenção de 2 Í i : 
cursos legalmente insti- : CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS | 
tuídos e com outras mo- . 
E de sperdeicoR: 01 — Despesas imprevistas não 
MentO; fi” CSPECIAADAÇA constantes das tabelas ... 
de pessoal 800.000 . ; * 
Total da Verba 4 


Total da s/c 02 1.800.000 


s 
06 — Auxílios, contribuições e sub- eres 


Sao Verba 1 — . RR AR 120. Re 
01 — Auxílios ; Verba 2 — Material 2.183.000 . 
a) À Associação Brasileira Verba 3 — Serviços e Encargos .. 2.915.000 - 
de Normas Técnicas, de Verba 4 Eventuais 30.000 
acôrdo com o Decreto-lei o —— 
n.º 7.103, de 30-11-944 100.000 18.248.100 
16 — Es ponidia * 250.000 — 


aa " 
Cla SS À a di TR E 


se tp Ea 


ui PR Na 


DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 
CR$ 14.165.160,00 à 


“ 


k ' a “8 
Criado pelo Decreto-lei n.º 1.915, de 27-12-39, teve seu regimento. aprovado pelo : :38 
Decreto n.º 5.077, de 29-12-39. ; a 


Subordina-se diretamente ao Presidente da República + e e compõe, atualmente, dos se- 


guintes órgãos: - era À 3 ; 
E. 1 a) Divisão de Divulgação ; í Pa 
Ep” b) Divisão de Radiodifusão; . Er 


c) Divisão de Cinema e Teatro; 
d) Divisão de Turismo ; , e 
e) Divisão de Imprensa; * 
f) Serviço de Administração. “o, AR 


O Departamento de Imprensa e Propaganda tem por funções: 


a) coordenar, orientar e superintender a propaganda nacional interna e externa e servir ) 
como órgão auxiliar de informações dos Ministérios e entidades públicas e privadas; : cu 
b) superintender, organizar e fiscalizar os serviços de turismo; K 
c) fazer censura de teatro, cinema, esporte, radiodifusão e imprensa ; 
ec) estimular a produção de filmes nacionais; . E E. 
e) coordenar e incentivar as relações da imprensa com os poderes públicos, no sentido 4 
de maior aproximação da mesma com os fatos de interêsse nacional; . Do: 
Bi, f) colaborar com a imprensa estrangeira a fim de evitar informações nocivas aó cré- 
dito e à cultura do país; 
i 9) servir ao intercâmbio intelectual; a 
h) organizar, patrocinar ou auxiliar manifestações cívicas e festas populares com in- 
tuito patriótico, educativo ou de propaganda turística. 


: q 
na Quadro de discriminação da despesa : 
| E SS 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 
CONSIGNAÇÃO 1 — PESSOAL PERMA- 09 — Funções gratificadas ...... 55.000 
ER + NEITEE . 12 — Gratificação por serviço 
o cesnai és gos 860 extraordinário ........... 25.000 
4 F o Aa ; 14 — Gratificação de representação. 57.600 
“Total da Consignação I ...... 808.809 | 19 — Auxílio para - diferenças de 
, à cade E = Do Wa prai o DERA 1.200 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL E E 


PÊRA NEC ÁRIO Total da Consignação III -... 149.800 


05 — Mensalistas .......... *. al 1.626.000 “ria Es 
Ro — Diaristas So... 394.800 | CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES as 
| 08 — Novas admissões para aten- . 
der ao desenvolvimento dos | 22 — Ajuda de custo .......... 40.000 


DR REA o 86.000 | 23 — Diárias .........mroooooo 


Total da Dc u «000 2.106.800 Total da Consignação IV ..... 70.000 


! 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 


Com PESSOAL 


25 — Substituições 
26: -— Diferença de vencimentos. 


27 — Outras despesas 
03 — Salário-família ..... 


Total da Consignação V ..... 


Totalada Verba dl as massa 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


PERMANENTE 
03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 


vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ...... 
04 — Méquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ...... 
09 — Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música ........ 
13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda -........ 


Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL 
DE CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolareg para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 

19 — Combustíveis; materal de 
lubrificação e- limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
“máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 


re sa 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA | 


190.000 


220.760 


3.356.160 . 


50.000 


600.090 


60.000 


400.000 


* 


25 — Matérias primas e prodt 
manufaturados ou semi 


manufaturados destinados a | 
qualquer transformação .... 
bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- . 


26 — Produtos químicos, 


tológicos; adubos em geral e 


corretivos; inseticidas e fun-. pes 
gicidas; artigos cirúrgicos e | 


outros de uso nos laborató- Eme 


rios em geral ....... RR AA 
28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 


peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e” artefatos sm... «A Dava k 


Total da Consignação II ..... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, | 


estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ....... 
30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 


31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de, 
bens móveis e imóveis ... 

32 — Assinatura de órgãos oficiais. 

33 — àAssinatura de recortes de 
publicações periódicas .... 

35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento” So. n aa Rasa 

37 — Ilumineção, fôrça motriz e: 
BE pads rd pe ac A 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
; MÁVEIS dem a erurrRe 
02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis 
Total da s/c 40 


encarna. 


41 — Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens... . 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
Postal "tais io da ate a A 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


crencas a. 


serviços de. 


1.384.000 


60.000 . 


24.000. 
2.000 - 


80.000 


di 


18.000 


200.000 - 


Pd 


102.000 | 


Pa 
48.000. 


“ 


150.000. 


80.000 . 
720.000 — 


Verba 1 — Pessoal ............ 3.356.160 
asa — Material ........uo 3. fensorgã bh 


ue un nn no o. “ 


| da Verba 3 Sa Vo o. 000 GTA = 14.165. 160 


. 


” vt 
, 


INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA. 


Pa iu 


E ESTATÍSTICA — CR$ 19.137.600,00 4 ERES, 


Criado pelo Decreto n.º 24, 609, de 6-7-34, subordina-se. diretamente ao Presid. ent 
República. Tem por fim, mediante a progressiva articulação e cooperação das três I 
administrativas da organização política da República, e da iniciativa particular, promo 
s fazer executar, ou orientar tecnicamente, o levantamento sistemático de tôdas as. “es 
tísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades . geográficas dentro | ] 
país, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento ad e sistema 
tizado do território brasileiro. É 

O sistema de estatística obedece à orientação do Conselho Nacional de Estatística, 
geográfico, à orientação do Conselho Nacional de Geografia. ; 

O sistema dos serviços censitários — de caráter transitório — compõe-se de “org 
deliberativos: a Comissão Censitária Nacional e Comissões Censitárias Regionais e. “Muni-. 
cipais; e de órgãos executivos, cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de REC 
seamento, com uma Direção Central, Delegacias Regionais, Secionais e Municipais, além 
de um Corpo de Recenseadores. Atualmente, acham-se em atividade apenas os órgãos 
centrais, porisso que estão em fase final de apuração os sete censos iuieiaçaa em 
setembro de 1940. . 


PAU R + Quadro de discriminação da despesa. | 
VERBA 3 — SERVIÇOS E e b) Ao Conselho Nacional de 
ENCARGOS Geografia e Serviço de 
E Geografia e Estatística A 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS Fisiográfica 7.837.600 
c) Para o recenseamento f 
06 — Auxílios, contribuições e sub- geral da República ... 5.800.000 


venções 
Total da s/c 06 
01 — Auxílios 


a) Auxílio a ser concedido na for- - Total da Verba 3 19.137.600 


o j 7 — 
ma do Decreto n.º 24.609, de 6 RESUMO : 2 


de julho de 1934: : | 
a) Ao Conselho Nacional de Verba 3 — Serviços e Encargos . 19. 137.600 À 
Estatística, Secretaria = 
Geral do Instituto e res- T 19.137.600 
pectivo Servico Gráfico. 5.500.000 


CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR 
CR$ 1.834.340,00 E 


“ 


Criado pelo Decreto n.º 24.429, de 20-6-34, subordina-se diretamente ao Presidente 
“da República. : 


Até que se instale o Conselho da Economia Nacional, compete ao Conselho Federal de 
“Comércio Exterior desempenhar as funções de coordenação e fomento da produção nacional 
“que, pela sua natureza especial, não sejam exercidas por outros órgãos do Govêrno, 


Incumbe-lhe estudar a coordenação dos diferentes institutos e conselhos de produção já 
criados, bem como a criação de novos. 


Cabe ainda ao Conselho, como órgão informativo do Presidente da República : 


a) dar parecer sôbre questões internas ou externas relacionadas com os interêsses 
econômicos do país; 


b) propor as medidas, de ordem nacional ou internacional, que lhe pareçam suscetí- 
veis de promover o apSsanuiiria nto das exportações e da produção mais facilmente ex- 
portável; 


c) fornecer informações colhidas por meio de inquéritos e investigações junto às re- 
partições federais, estaduais e municipais, assim como junto às associações de classe ou or- 
ganizações particulares, pertinentes à economia nacional; 


d) pôr em contacto as associações, instituições, emprêsas ou firmas comerciais e in- 
dustriais brasileiras com as estrangeiras, fornecendo-lhes informações e diretrizes para o 
estabelecimento de correntes diretas de intercâmbio mercantil; [ 


e) manter o Museu Comercial do Brasil e elaborar os projetos de participação da União 
“e dos Estados em exposições e feinas estrangeiras, assim como os pianos de propaganda 
internacional dos produtos brasileiros ; 


f) promover a publicação qe um boletim de informações econômicas e do “Anuário 
Econômico do Brasil”. 


Quadro de discriminação da despesa. 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO WI — VANTAGENS 


CONSIGNAÇÃO 1 — PESSOAL PERMA- 5 pd 
“tai F NENTE 09 — Funções gratificadas 47.400 


| E 2: Pessoal t : 12 — Gratificação por : 
E o- PAI pão o extraordinário 19,500 


- “Total da Consignação I .. -000 | 14 — Gratificação de representação. 165.600 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL , Ei - 
EXTRANUMERÁRIO Total da Consignação SED sato a 232.500 


— Contratados o 148.800 
— Mensalistas b 724.200 
— Diaristas 147.000 : 
3 cine REEiNDaa para ator 22 — Ajuda de custo 12.500 
er ao ei de bi e dos 
serviços ; 42.800 | 23 — Diárias 12.000. 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


Total da Consignação II 1.062.800 Total da Consignação IV ..... 24.500 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 


+ COM PESSOAL 


27 — Outras despesas 


E) 


“03 — Livros; 


03 — Salário família 
Total da Consignação V 
Total da Verba 1 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


fichas bibliográficas 


impressas, documentos, re- 


vistas e outras publicações 


especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; - material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL | 
. DE CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
cão; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 

Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 
Vestuários, 
equipamentos; artigos = 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


uniformes 


40.000 


40.000 


1.425.800 


" CONSIGNAÇÃO III — DIVER! 


É DESPESAS 


30 — Água e artigos para ra limpeza E 


e desinfecção; serviços | 
asseio e higiene; lavagem e. 


engomagem, “de roupas; taxas 


RAS? 
ig 


de água, esgôto e lixo .. Pp 


E. decir de órgãos Egor” : 


— Despesas miúdas de pronto — no 


ES 


publicações periódicas 


Fa 


pagamento ) cia áfa ra 


— Iluminação, . fôórça motriz e 


gás Aee a RE DS 


— Publicações; Rits de im- 


“pressão e de. encadernação; Ti 


clichês 


— Ligeiros reparos, adaptações, 


consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis | 


01 — Adaptações, consertos 


e conservação da bens 
móveis : 


“02 — Ligeiros reparos, adap- f 


tações e conservação 
de bens imóveis ... 


Total da s/c 40 


Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 


— Telefone, telefonemas, tele- 


Total da Consignação III 


gramas, radiogramas e porte 


Total da Verba 2 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


Despesas imprevistas não 
constantes das tabelas. .... 


Total da Verba 4 


RESUMO 


. Verba 


Verba 
Verba 


— Pessoal 
— Material 
— Eventuais 


236.540. 


388. 540 


CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO 
CR$ 676.600,00 


“ 


Foi criado pelo Decreto-lei n.º 406, de 4-5-38, que dispõe sôbre a entrada de estran- 
geiros no território nacional, o qual foi, posteriormente, regulamentado pelo Decreto 
n.º 3.010, de 20-8-38, que em seu artigo 225 lhe cometeu, entre outras, as seguintes incum- 


bências : b Td “e 


a) estudar os problemas relativos à seleção imigratória, à antropologia étnica e 
social, -à biologia racial e a eugenia ; ; R 

b) proceder a estudos de colonização geral; 

c) fomentar o estudo, nos Estados do Brasil, de tôdas as questões relativas à entrada, 
hospedagem, encaminhamento, localização, adaptação e assimilação do estrangeiro, orga- 
nizando estatísticas, publicações e tôdas as fontes de informações que se fizerem neces- 
sárias ao desenvolvimento dessas atribuições. 


Com a aberturá das hostilidades, em 1939, muito se ressentiu a corrente imigratória 
vara o Brasil, chegando mesmo quase a paralisar-se por completo. Contudo teve o Conselho 
de Imigração e Colonização suas atividades aumentadas no decurso do ano de 1943, em di- 
versos sentidos. 2a E 

A situação anormal que atravessa o .mundo fez surgir numerosos casos complexos, para . 
todos os serviços intimamente ligados ao registro, e fiscalização, de estrangeiros, casos 
êsses que foram e continuam sendo canalizados, pelas respectivas autoridades, para 
êste Conselho. a 

Na qualidade de órgão encarregado de solver dificuldades de interpretação e aplicação 
da legislação sôbre estrangeiros se para dar andamento não só ao seu vultoso expediente 
relacionado com os reeuliringentds “de retificacão de menção de nacionalidade, embarque de 
menores, e outros, de natureza vária, como também ao número de consultas que diaâriamente 
dão entrada na Secretaria, é indispensável da parte de seu pessoal, um esfôrgço quase do- 
brado e, não raras vezes, vê-se o Conselho na necessidade de aumentar o número de suas 
reuniões, a fim de tomar conhecimento, em sessão, de casos urgentes e determinar me- 
didas adequadas para sua pronta solução. Sôbre os vários assuntos tratados têm sido bai- 
xadas, em forma de resoluções e circulares, instruções a fim de uniformizar e orientar 
- Esses serviços, tanto quanto possível, em todo o território nacional. 

Como órgão de estudo e consulta em matéria de legislação sôbre estrangeiros e sôbre 
colonização, o Conselho de Imigração e Colonização está atualmente elaborando uma nova 
legislação no sentido de corrigir falhas que, foram observadas na prática e procurando suprir 
omissões notadas, tendo em vista, com esse trabalho, alcancar maior perfeição e rapidez em 
atender. ao movimento imigratório que se iniciará no período dé após guerra. 

8) Couselho de Imigração e Colonização publica a “Revista de Imigração e Coloni- 
zação", criada pelo artigo 28 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nú- 
mero 3.691, de 6-2-39. 

- Essa publicação destina-se a fomentar e divulgar todos os assuntos relativos à imi- 
gração e colonização, veilifcomo orientar e incentivar as pesquisas dêsses estudos, de muita 
importância para o Brasil. .' 


Quadro de discriminação da despesa. 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL | 
EXTRANUMERÁRIO 


Contratados 
Mensalistas 
Diaristas 


Novas admissões para aten- 
der ao desenvolvimento dos 
serviços 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas 
i2 — Gratificação por 
extraordinário 


14 — Gratificação de representação. 


Total da Consignação III 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo 
23 — Diárias 


Total da Consignação IV 


CONSIGNAÇÃO V — GUTRAS DESPESAS 
- COM PESSOAL 


27 — Outras despesas 


03 — Salário-família 
Total da Consignação V 


Total da Verba 1 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 


Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 


tura, indústria de fiação e. 


tecelagem de sêda 


33.600 
84.600 
17.100 


12.000 


147.300 


21.600 


13.000 


- 100.800 


135.400 


“12.000 


12.000 


374.700 


CONSIGNAÇÃO II — 
CONSUMO. 


17 -— Artigos de Erpoicdor dese. 
nho, ensino e educação; ar: 
gos escolares para distribi 
ção; fichas e livros de es: 
turação; impressos e mi 
rial de classificação, inclu 
sive fichas bibliográficas 


de referência ......n e.» a 
28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; ) 
peças acessórias; roupa de . 
cama, mesa e banho; tecidos. ] 
é aftefatos 4 ss» Po ua 


Total da Consignação Hz 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS | 
DESPESAS 


- Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; auivaçoa de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis ... 
Assinatura de órgãos oficiais. 
Assinatura de recortes de. 
publicações periódicas 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento q 


Iluminação, fôrça motriz e 


. Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis : 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 
Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 
- Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 
Total da Verba 2 
VERBA 3 — SERVIÇOS E. 
ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO 7 — DIVERSOS 
12 — Diligências, investigações, 


serviços de caráter secreto ou 
reservado 


artigos e is 


« 


Verba 1 — Pessoal ...........es 


Verba-2 — Material >.1..5.0.. 


des UE POR ST“ GEBOO | Verba 3 — Serviços e Encargos .. 


x 


NR tom da Várbis Tio so 2 O 110.000] Tomas pio ceowis soro 


=. 


CONSELHO NACIONAL DE AGUAS 
ELÉTRICA E 520. 600,00 


Criado pelo Decreto-lei n.º 1.285, de 18-5-39, subordina-se diretamente ao. 
da República e se compõe, atualmente, de: | 


a) Divisão Técnica ; 
b) Consultoria Jurídica ; 
c) Secção de Contabilidade; 


d) Secção de Comunicações e Documentação. Ts io. 
O campo de ação do Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica ea 


» 


c) a resolução, em gnau de recurso, das questões suscitadas “entre a administração, 
os contratantes ou concessionários de serviços públicos, e os consumidores. 


“Embora seja o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica um órgão aaa nao 
capital da República, e sem nenhum desdobramento ou ramificação em qualquer Estado, 108 
seu campo de ação se estende por todo o território nacional; para isso, tem assegurada. po E 
leis a colaboração da Divisão de Águas, do Departamento Nacional da Produção Mineral, d 
Ministério da Agricultura, como seu órgão informativo (art. 12 do Decreto- lei n.º E 699, de 
24-10-39) e, também, a de repartições federais, estaduais e municipais, que exercam “ativi 


dades relacionadas com as suas, de acôrdo com o previsto no Decreto-lei ça De 287, à de 
26-2-43. ta 


Quadro de discriminação da despesa. 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas ...... 

12 — Gratificação por serviço 
extraordinário 

14 — Gratificação de representação 


CONSIGNAÇÃO I — PESSOAL PERMA- 
NENTE 


01 — Pessoal permanente 
Total da Consignação HI .... 


Total da Consignação 1 CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo ,........« 
23 — Diárias 
Total da Consignação IV ..... 
Contratados , CONSIGNAÇÃO V -—— OUTRAS DESPESAS 
Mensalistas ; COM PESSOAL 3 


Diaristas ; 25 — Substituições ...... 
Novas admissões para aten- 27 — Outras despesas 
der ao desenvolvimento dos q 03 — Salério-família cosa 


serviços Total da Consignação V ...... 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO - * 


Total da Verba 1 


pa! 
ria; 


Total da Consignação I 


O tra - de Ca 


auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 


material ferroviário de tra-. 


ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 


para estradas de rodagem ; 


material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 


“embarcações, material flu- 


tuante e de dragagem; outras 
viaturas 
01 — Automóveis de passa- 
geiros ... 
Livros, fichas biblivéráficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 
Méquinas, motores, 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 


“telegrafia, de televisão, de 


refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 
Móveis e artigos de. orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


...... 


— CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 
nr — Artigos de expediente, dese- 


Fio — 


nho, ensino e educação; arti- 


gos escolares para distribui- 


“ção; fichas e livros de escri- 


turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de . máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 


apare- | 


....... 


55.000 


12.000 


6.000 


30.000 
Êo. 


= 


103.000 


20.000 


30 


31 


32 
33 
35 
37 


38 


40 


41 


42 


01 — Despesas 


Véiba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 
Verba 4 — Eventuais 


28 — Vestuários, 


uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 


cama, mesa e banho; tecidos 
E artolntos A e o SS si 


Total da Consignação II ...... 


CONSIGNAÇÃO, III — DIVERSAS 
DESPESAS 
— Água e artigos para limpeza 


e 


Total da s/c 40 


e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo ..... 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 
Assinatura de órgãos oficiais 
Assinatura de recortes de 
publicações periódicas ..'. 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
Iluminação, fórça motriz e 
gás 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 -— Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 
02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis . 


Tecsccsgoca ve so s'onus o 


sq nim anjo wie ó go arado 0 MW 


acussscono o. 


Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens.... 
Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal 


occur cone toca. . 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2. 


en... 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


Total da Verba 4 


imprevistas não 


constantes das tabelas 


RESUMO 


o nu... 


could soa on o Cds» ojaeu no 


8.000 


2.000 M 


10.000 . 


20.900 


5.000 
174.200 


316.500 “ig 


20,000 
20.000 


1.184.100 
316.500 
20.000 


1.520.600 


CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 
CR$ 50.021.000,00 


República. 


Tem como principais atribuições : 

a) autorizar, regular e controlar o abastecimento nacional do petróleo; | 

b) processar os pedidos de autorização de pesquisas e lavra de petróleo, gases 
naturais, rochas betuminosas e piro-betuminosas ; : 

c) fiscalizar as operações das destilarias nacionais; manter um servico estatístico; 

d) pesquisar, lavrar e refinar petróleo; preparar a distribuição da cota arrecadada 
Impôsto único sôbre combustíveis e ai líquidos minerais e fiscalizar o seu em- 
prêgo. À : 


O programa de trabalho para 1945 compreende: ? o 


a) manutenção e ampliação da exploração de jazidas petrolíteras e hênsriaaa ada de, 
seu produto no território nacional; 

b) prosseguimento dos «serviços de pesquisa de fctrçioa, e gás natural; 

* ec): trabalhos nos poços produtores de petróleo ou gás natural que venham a ser com- 

pletados com sucesso; : 

d) trabalhos de destilaria e outros que se tornem necessários ; ) 4 

e) estudos de geologia e pesquisas geofísicas ; ALAS 

f) conservação e prosseguimento dos Serviços de estatística e-de tinciisnaRE ão. 
abastecimento nacional do petróleo. Es É 


Quadro de discriminação da despesa. , 
VERBA 1 — PESSOAL Ê VERBA 3 — SERVIÇOS E 
? ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO I — PESSOAL PERMA- 
NENTE CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


01 — Pessoal permanente 186.000 | 50 — Serviço de sondagem 
- À a) Para despesas de qual- 
Total da Consignação I 186.000 quer natureza com os 
3 ———— j serviços gerais de sonda- 
CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS gem, inclusive para 
ocorrer às de que trata 
o Decreto-lei n.º 1.143, 

de 9-3-939 . 


14 — Gratificação de representação. 


Total da Consignação III 


E Total da Verba 3 . 
CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS e 


Com PESSOAL 


27 — Outras despesas RESUMO À 
03 — Salário-família ... 3.000 


. Verba 1 — Pessoal 
Total da Consignação V 3.000 | Verba 3 — Serviços e Encargos .. 


Total da Verba 1 261.000 


CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL 


CR$ 514.440,00 A 


n.º 23.873, de 15-2-84, sob a denominação de Conselho da Defesa Nacional. 


Foi instituído pelo Decreto n.º 17.999, de 29-11-27, e organizado pelo Decreto 


4 O Decreto n.º 7, de 3-8-34, modifica a denominação do Conselho da Defesa Nacional 


4 e de seus órgãos componentes. E o Decreto n.º 991, de 27-7-86, organiza a Comissão 
“ME de Estudos de Segurança Nacional. 
p “O Decreto-lei n.º 5.163, de 31-12-42, dispõe sôbre a organização do 

- Segurança Nacional, presidido pelo Presidénte da República e constituído pelos Mi- 


Conselho de 


nistros de Estado e pelos Chefes dos Estados Maiores do Exército, Armada e Aeronáutica, 
Fa "tendo por objetivo precípuo o estudo de tôdas as questões relativas à segurança nacional. 


E , Além do Conselho Pleno, são órgãos componentes do Conselho de Segurança Nacional : 


a Secretaria Geral, a Comissão de Estudos e a Comissão Especial de Revisão das 


Concessões de Terras na Faixa das Fronteiras. As Seções de Segurança Nacional dos 


o Ministérios civis são têcnicamente subordinadas ao Conselho. Pelo Decreto-lei n.º 6.746, 
E ; de 8-5-44, passou a integrá-lo a Comissão de Planejamento Econômico, que se acha em 
RE organização. fu, 


Quadro de discriminação da despesa. 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
Ê. EXTRANUMERÁRIO 
os E Mtensalistas ita cama di oa 
= Emaristos Sh=..ocsrsesisss 


Total da Consignação II ne: 


— CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


ne 14 — Gratificação de representação 


: a “Total da Consignação III 


“a Com PESSOAL 


| | 27 — Outras despesas 
ra 03 — Salário-família 


— CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 


0 Total da Consignação V. ...... 


Total da Verba 1 


» VERBA 2 — MATERIAL * 


—  CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


- 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
: impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
“especializadas, destinadas a 


biblioteca ou coleções ..... 


129.000 
37.200 


166.200 


12.000 


12.000 


262.200 


15.000 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
“tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tómio, dormitório e enferma- 
rio; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Total da Consignação 1 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas, bibliográficas e 
de referência 

28 — Vestuários, uniformes e 

kg equipamentos; artigos e 
pecas acessórias; roupa de 
“cama, mesa e banho; tecidos 

e artefatos 


Total da Consignação II 


16.500 


31.500 . 


23.000 


CONSIGNAÇÃO “III — DIVERSAS VERBA s3 dd SERVIC s 
DESPESAS “ENCARGOS Ns 


+ 


30 — Água e artigos para limpeza RA: 
e desinfecção; serviços de . CONSIGNAÇÃO 1 arts DIVERSOS A 

asseio e higiene; lavagem e : / Ra 
engomagem de roupas; taxas f Dae so 
de água, esgôto e lixo .... 10.000 | 12 — Diligências, — investigações, 
Assinatura de órgãos oficiais 440 serviços de caráter secreto ou | 
Assinatura de recortes de esardeda A q 

- publicações periódicas ..... 1.200 , 
Despesas miúdas de pronto > Para quaisquer pn 
pagamento : 10.000 MEDOS E deligê 
Publicações; serviços de im- imo 18 neias, e 
pressão e de encadernação; k investigações e indi 
clichês 13.000 CLA oi alga o apra er Ras 
Ligeiros reparos, adap- ê 
tações, consertos e conser- | E Total da Verba 3 ........... 
vação de bens móveis e ) - Sto 
imóveis ' 
01 — Adaptações, consertos RESUMO. 

e conservação aa bens 
* móveis .. 6.000 À 
| -— “Telefone, melden, tele- Verba 1 — Pessoal é si E 
gramas, radiogramas e porte ; : 


a 


3.600 | Verba 2 — Material DECS Ep 


Total da Consignação III - 44.240 | Verba 3 — Serviços e Encargos .. 


Total da Verba 2 ..... 102.240 Total .... 


COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA 
CR$ 10.288.500,00 


Criada pelo Decreto-lei n.º 4.750, de 28-9-42, é um órgão destinado a atender à situação 
de guerra, subordinado diretamente ao Presidente da República e se compõe, atualmente, 
das seguintes dependências: Gabinete do Coordenador, Assistentes Especiais, Setores, 


“ Contrôles, Serviços e Comissões. h 


São atribuições da Coordenação da Mobilizatão Econômica : 


a) orientar a mineração, a agricultura, a pecuária. e a indústria em geral, no sentido 
de habilitá-las a produzir, com a máxima eficiência, os materiais e produtos mais neces- 
sários e urgentes; ] 


db) controlar, através da Carteira de Exportação e Importação, do Banco do Brasil, 
a importação e a exportação de matérias primas, produtos semi-manufaturados e manufa- 
turados, atendendo às id Li e necessidades das fôrcas armadas, do serviço público 
e do povo ; 


c) cqgordenar os transportes no território nacional e para o exterior; 
d) planejar, dirigir e fiscalizar o racionamento de combustíveis e energia; 


e) intervir vo mercado de trabalho, determinando a utilização da mão de obra, no 
tempo e lugar próprios; "5 : 


f) investigar o custo, os preços e os lucros das mercadorias, materiais e serviços; 


9) fixar os prêcos máximos, mínimos e básicos, ou os limites de prêço pelos quais as' 


mercadorias ou materiais devam ser vendidos, ou-os serviços dévam ser cobrados ; 
h) proibir a compra, venda ou fornecimento em base diferente da dos prêços fixados ; 
s 
i) determinar as condições de venda de mercadorias ; 


j) exigir dos produtores, - “fabricantes e demais negociantes e fornecedores de merca- 
dorias, as licenças que se fizerem necessárias ; 

1) fixar ou limitar a quantidade de qualquer mercadoria a ser vendida, fornecida ou 
Aistribuída ao consumo público, bem como dos servicos a serem prestados; 

m) levantar e coordenar dados estatísticos relativos a prêcos, custos e estoques de mer- 
sadorias ; 


n) estudar e propor qualquer medida tendente a assegurar a defesa da economia da 
Nação. | 


E ainda, de acôrdo com a prévia autorização do Presidente da República, tem “as 
seguintes atribuições : 


a) baixar normas para o exercício das atividades da administração pública ou das 
antidades privadas, assumindo a direção destas, quando necessário ; 


v) promover a aquisição, empréstimo ou locação de materiais e equipamentos necessá- 
rios à instalação de novas indústrias ou à manutenção e: expansão das atuais; 

c) requisitar mercadorias ou servicos, promovendo a distribuição daquelas netca centros 
de consumo ou retendo-as para formação de estoque; 

d) promover a mais estreita colaboração entre os órgãos da administração pública, 
inclusive paraestatais e autárquicos, federais, estaduais e municipais, bem como dêsses com 
as organizações privadas; E p R 

e) executar todos os atos necessários e próprios a salvaguarda do interêsse popular e 
ao maior rendimento das utilidades e recursos econômicos. 


o a O 


. 
EPs Ta 


Quadro de Ei ME da despesa. 


VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 


14 — Gratificação de representação 
17 — Gratificação de representa- 
“ção de Gabinete 


Total da Consignação III | 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo 
23 — Diárias 


Total da Consignação IV 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
Com PESSOAL 


27 — Outras despesas 
04 — Outras despesas .... 


Total da Consignação V' 


t 


Total da Verba 1 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
cão; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


36.000 


300.000 


336.000. 


30.000 . 


70.000 


“100.000 


6.000.000 


6.000.000 


6.436.000 


200.000 


50.900 


250.006 


CONSIGNAÇÃO II — 
ç DESPESAS | RA 
30 — 
e eat À 
asseio e higiene; ai [ 
engomagem de roupas; Dr 


de água, esgôto e lixo Ea. 


imóveis; foros, seguros ' 
bens móveis e imóveis -r 


Assinatura de órgãos oficiais 


Assinatura de recortes de. E 


publicações periódicas | ra 
— Juminação, fôrçga motriz res 


gás : 
'— Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens. . o 


Telefone, telefonemas, tele. 
gramas, radiogramas e porto 


Total da Consignação III Ee 
Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS ê 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS . 


— Instalação e manutenção de 
Setores, Servicos e Contrôles 


Total da Verba 3 
VERBA 4 — EVENTUAIS 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


— Despesas imprevistas 
constantes das tabelas 


Total da Verba 4 

RESUMO 

— Pessoal 
Material 


Serviços e Encargos.. 
Eventuais 


Verba 
Verba 
Verba 
Verba 


à 500. 000. 


E COMISSÃO CENTRAL DE REQUISIÇÕES | 
se Eis. CR$ 342.100,00 | o 4 


Criada pelo Decreto- lei n.º 4.812, de 8-10-42, é um orgão destinado a atender a pro- 
E. blemas decorrentes da situação de guerra e subordina-se diretamente ao Presidente da Re- 
o. pública. 
Tem por finalidade a orientação e a fiscalização da prática de requisições de Beni 
"móveis e de serviços pessoais, assim como à fiscalização da ocupação temporária da pro- 
priedade particular, sempre que isso fôr necessário à defesa ou à segurança do Estado. 


3 , A Comissão Central de Kequisições estão tecnicamente subordinadas as Comissões e as Bo ig 
Subcomissões de Avaliação de Requisições. A organização das Comissões foi deixada a cargo ç* 
dos Ministros de Estado aos quais, por lei, tenha sido especificamente atribuído o direito 

ye ) de requisição. A organização das Subcomissões, destinadas a funcionar nos Municípios dos 

E Estados e dos Territórios, cabe à Comissão Central de Requisições. .s 


A orientação quê a Comissão Central de Requisições deve exercer, em relação às re- 


: quisições, é feita através da sua função de elaborar instruções para o funcionamento das Y 4 

“ap Comissões e das Subcomissões de Avaliação de Requisições. A fiscalização se processa prin- : « 

cipalmente através da obrigação que tem a Comissão Central de escriturar tôdas as requi- da é Pa 

sições feitas. ' RR 

p a : o: f 

E Quadro de discriminação da despesa. <a 

4 —"11111110010000000——— ; y 

D. "e ad e y 

VERBA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL Er » 

: ú q . a b 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL ; CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


“Ea EXTRANUMERÁRIO PERMANENTE 1 e 


: 2. 
Em = Mensalistas .............. 87.600 | 03 — Livros, fichas bibliográficas ' 


Total da Consignação II ..... 87.600 “ impressas, documentos, re- ' sx 
A é vistas e outras publicações E 
RESIGNAÇÃO PRO JUN especializadas, destinadas a EE 
-— Funções gratificadas ...... 84.000 bibloteca ou coleções ... 3.000 À 
* Total da Consignação III .... 84.000 | 13 — Móveis e artigos de orna- E 
a g = As mentação; máquinas, apare- É Rs 
— FCONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES lhos, e utensílios de escri- O 


RR ajuda “de cúmo ..... ge 20.000 tório, biblioteca, — labora- va 
E árias Ss. mo..o.s. 18.000 tário, gabinete científico ou Es. 
Total da Consignação IV ..... ” 38.000 técnico e para trabalhos de , 
; , RT 6% PR isa campo;. aparelhos e utensí- 
CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS lics de copa, cozinha, refei- 
COM PESSOAL, "tório, dormitório e enferma- e 
27 — Outras despesas À ria; material de sericicul- 
à 03 — Salário-família ..... 8.000' tura, indústrio de fiação e l 
Total da Consignação V ..... . 8.000 . tecelagem de sêda ....... à 20.000 ç 


Tagal da Verba 1 qu... ; Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL 
DE CONSUMO 


17 -— Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
“sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Combustíveis; material de. 


lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 

Vestuários, uniformes 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


Total da Consignação II .... 


“* CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; servicos de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 

32 — Assinatura de órgãos oficiais 

33 — Assinatura de recortes de 

"publicações periódicas 


pa amento 

Ligeiros reparos 

consertos e cons 

bens móveis e 

01 — Adaptações, Son 
e conse de 


móveis 


bagag: 
ao telefonemas, 
gramas, dad 2 E 
postal 


Total da RR ” 


Total da Verba 2 . 


VERBA 3 — SERVIÇOS e 

ENCARGOS | 
o mi: 

CONSIGNAÇÃO I— DIVERSOS | 


28 — - Recepções, excursões, sinpá É 
dagens e homenagens ...... 


Total da Verba 3 


RESUMO 


' 


Verba 1 — Pessoal .... 
Verba 2 — Material ...... 
Verba 3 — Serviços e Encargos 


” 
“ 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 
POAA: É AS Mk ARE - E 
DOTAÇÃO | 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO | — Obras ca 
À ê 


ESTUDOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 


j ih 01 — Estudos e projetos 
Ê à 


a 


OE ER E Epa 2 SA a O ANN ARO 22 De 1 y1 R RDAR 


EPE RRRRS = 2 uso A reto air E SSB PD ari SAD nim 2 SEC o 


q 


“e ; 


2 — CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO til — Disponibilidades 


'— DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A 
SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE 
Ez Ds Co RR PAR sp di A É 


“ 


“IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REP 


CELEPAR CEE RAR (So AP NE 


- PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E ÓRGÃOS SUBORDINADOS | 


Ny 


QUADROS INFORMATIVOS COMPLEMENTARES 


x . 


1 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


Pessoal Permanente 


240.000,00 
73.200,00 


313.200,00 


| DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO. DO SERVICO PÚBLICO 
« — Pessoal Permanente 


£. 687.800,00 
2.104.200,09 


> (DOTAÇÃO FIXADA. ..:....e cata bessnenc eai enseeertesanen ceder e RS ; 6.792.000,00 


DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 
Pessoal Permanente 


808.800,00 


CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR 


Pessoal Permanente 


66.009,00 


CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 
Pessoal Permanente 
8 259.200,00 


CONSELHO NACIONAL DE PETRÓLEO 
Pessoal Permanente . 


185.090,00 


“ÓRGÃOS DA PRESIDÊNCIA | CONTRATADOS | MENSALISTAS | 


* Presidência da República.......... Dido PURE o | Ee 
$ Departamento Administrativo do Serviço Ri E 1.041.600 | 3.811.200 


AE Departamento de Imprensa e Propaganda... pe 1.626.000- 
Comissão Central de Requisições RO ae sea hd 87.600. | 
Conselho de Segurança Nacional. ; : 
E + Comissão Especial de Faixa de Fronteiras. Ê : = 129.000 
DE eoraelia Nacional de Águas e Energia Elétrica... 318.000 555.600 
m Conselho Gi Imigração e Colonização......... a sa -600' - 84,600 
a. “Conselho Federal de Comércio ME o as 148.800 “724.200 Ra 


15 


TOMATSa Meo Neo por ER aR o] MA BADAQO 6.796.200 
Fê 


z ER EE a 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 
RR mp ep E PR DO DEDUIDO TU 


PARCIAL 


Cr$ 


CONSIGNAÇÃO II! — Vantagens 
E. À 09 — FUNÇÕES GRATIFICADAS 
Decreto-lei n. 
é 5 083 (12-12-1942) 
Decretimaddo Seresidente i(h). - 2a Ao SER ÇÃO UCA STO TP Ga 
Aixiliar do “Pocardente (2). 10 cor SL RODRIGO RR 
É à ; fenpre detSencan (2), epa SERIA fede ima mia DOS a E A 
ia Diretor” da Reviatad(d) mugen do ERR TREE NO gaad E DE 
ko Chefe da Secretaria dos Cursos de Aperfeicoamento Era o o 
Secretário de Diretor de Divisão EO o osERTRO o EI E a RO 1 
ha gaia (90 o a ELES cg o ro Rg CSN 
Cheterde Biblioteca (Lis dee Me ED o ico SD A CRP o pe A AR 
Secretário de Diretor de DEDICO: (NE a ope a a A ES RE RR A 
Secretário do Diretor dos Cursos de Aperfeiçoamento MM) = Rr, cen PE se ea 
Secretário do Conselho Deliberativo (DD ce ABM reto Ee A O ra DR 
Para atender à alteração prevista durante o exercicio... lili 
À TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III.........ccciico SPEA So o Rs dr 
o à DD = 
k 
y 


Ea a 


*CONSIGNAÇÃO HH! — Vantagens 


aa 
+ 


Ma : é 


Re RE dera" Ele = qi 


he stário de Câmara (3).. Poet anã o iam E TE ai RPA EAD és OM pot RAE 


Secretário da Junta de Coordenação (1)... 
* Secretário do Conselho Pleno (1) 
: * Secretário do Diretor da Secretaria (1) 

| Chefe de Secção (3)..... 


4 
+ 


5 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IH... ....csuencernaescnacannecanmereera . 


s 


DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 


* —parciaL 


' a at 
CONSIGNAÇÃO II! — Vantagens 


9 — FUNÇÕES GRATIFICADAS 


Decretos-leis números: 


1 915 (27-12-1939) 
2 425 (18- 7-1940) 


3 679 ( 2-10-1941) * 
Secretário do Diretor Geral (1): 20. ago. canada a E anus rute vo aloe E de “qual 4 


q 
Pap 


Secretário de Diretor de Divisão (4) 


nad do Secção (7).:2.,est sra canto ceesieeeerero 
E 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HI 
“4 ; 


CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS “E ENERGIA ELÉTRICA 


PARCIAL 
; Cr$ 
CONSIGNAÇÃO Il — Vantagens 


09 — FUNÇÕES GRATIFICADAS 
i Decretos-lei números: - 
1699 (24-10-1939) | 


3 11 (12- 35-1941). 
Secretário da Presidência (1) : 
| | Chefe de Secção (5)......... Pale a, 2 + SR e q Cao a 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO JII 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


09 — FUNÇÕES GRATIFICADAS 
“ 


Decreto-lei n. 
ço 1 273 (17-5-1939) 
Chefe de Secretaria (1) 


Chefe de Secção (2) 


COMISSÃO CENTRAL DE REQUISIÇÕES ' 
E gs Se 


” nm 
» , 


k PLA 
é k Cr$. 
À “CONSIGNAÇÃO III — Vantagens 


09 — FUNÇÕES GRATIFICADAS 


Decreto-lei n. 


5 717 (31-7-1943) 


Diretor da Divisão Técnica (1) 


Chefe da Secção de Orientação das Comissões e E PE de Avaliação de ed 
da RO PER RT PR A 5.400 5.400" 
Chefe da Secção de Estudos das Coisas Requisitáveis (1).......ccciiiiio 5.400 ; 5.400 r 
Chefe da Secção de Jurisprudência e Pablisação (tc, Maio eg E 5.400 5.400 
Chefe da Secção de Redação e do Expediente (1)......... ERR LT (TN 5.400 “5.400 


Chefe da Secção de Preparo de Processos e Diligências (1) 


Chefe da Secção de Comunicações (1) 


Chefe da Secção de Mecanografia (1) 


Chefe da Secção de Pessoal e Material (1) 


Chefe de Arquivo (1) 


==> 


MINISTÉRIO DA FAZENDÁ 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


- 


* 


PLANO DE OBRAS. 


1945 


IMPRENSA NACIONAL 
” RIO DE JANEIRO — BRASIL 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


e ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPÚELICA. 


SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. : 


DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


- ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI N.o 7.213, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944. 


“ 


ANTECEDENTES DO PLANO. 
DE OBRAS E" EQUIPAMENTOS 


- 


1. 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 


SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 


* ORÇAMENTO. 


DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


> h1. 


+ 
+“ 


EXPOSIÇÃO 


DE MOTIVOS DO 


MINISTRO DA FAZENDA 


E. 2.733 — Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. 


— 1. Na conformidade das instruções 
“que me foram transmitidas por Vossa Ex- 
celência no sentido de proceder êste Mi- 
“nistério aos necessários estudos para a 
“instituição de um novo “Plano de Obras”, 
ia ra vigorar por cinco exercícios, a par- 


“tir de 1944, incumbi dessa importante ta- 


efa a Comissão de Orçamento, que se 
tr ouve da melhor forma no desempenho 
dela, apresentando-me, agora, O resultado 
de seus trabalhos, consubstanciado no re- 
ório anexo, que justifica, plenamente, 
“os inclusos projetos de decretos-leis, ela- 
' borados pelo referido órgão e revistos por 
esta Secretaria de Estado. 


E. A experiência demonstrou que o 
ema estabelecido pelo “Plano Especial 
Obras Públicas e Aparelhamento da 
"Defesa Nacional”, a extinguir-se em 31 
“do mês corrente, deve continuar a ser 
cado, embora com algumas modifica- 

, aconselhadas pela prática. 


3. As quantias previstas no Plano 
ra as indústrias básicas e as obras pú- 
icas de caráter civil poderão, junta- 
mente com as dotações da verba 5 — 
Obras”, do Orçamento Ordinário, cons- 
tuir orçamento especial, paralelo ao Or- 
ento Geral, enquanto que as despesas 
E) relacionadas com o aparelhamento da de- 
sa poderão. ser atendidas mediante cré- 


did A. As vantagens de um orçamento es- 


b) — as obras públicas ficariam en- 
quadradas em regime contábil especial 
até que estudos posteriores indicassem re- 
“gime próprio e definitivo ; 


c) — evitar-se-ia que o respeito a uma 
falsa anualidade orçamentária concorresse 
para conservar certas obras públicas sob 
métodos de realização opostos às exigên- 
cias da técnica de construção ; 


d) — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando as receitas atribuídas ao Plane 
não forem suficientes para seu financia- 
mento ; 


e) — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado ; e 


f) — tornar-se-ia possível — o que me 
parece de alta relevância — a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
civis federais, em vez de planos parciais 
e dispersos. 


5. As receitas atribuídas ao Plano Es- 
pecial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, ora em seu 
último ano de vigência, montam a Cr$ 
600.000.000,00 anuais. Para fazer face 
às despesas do novo plano de obras e 
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de 


ge * pecial para obras públicas poderão, em 
—  Tesumo, ser assim enumeradas, como res- 


F “saltou o referido órgão dêste Ministério : 
Ea ção daquelas receitas vem atingindo quan- 


contar com recursos provenientes de ope- 
rações de crédito. Todavia, a arrecada- 


tias superiores à cota anual estabelecida 
em 1939, ao ser instituído o Plano. Con- 
tando-se, pois, com essas obras, com Os 


— a) — as obras públicas civis gozariam 
“de regime contábil uniforme e mais com- 
apatível com as despesas dêsse gênero ; 


E: 


saldos eventuais do Orçamento Ordiná- 
rio e com os dividendos de capitais da 
União, empregados em sociedades de eco- 
nomia mista e autarquias de exploração 
comercial e industrial, espera-se que as 
operações de crédito necessárias a com- 
pletar a receita anual de um bilhão de 
cruzeiros nunca atinja a Cr$ 
400.000.000,00. 


6. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) — admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas e equipamentos, 
de duração quinquenal, com a despesa to- 
tal de Cr$ 5.000.000.000,00 ; 


b) — determinar que no Orçamento 
Geral as despesas de custeio da Adminis- 
tração, excluídas as obras públicas, sê rea- 
lizem dentro dos limites da receita nor- 
mal, o que, desde já, isto é, para 1944, é 
perfeitamente realizável ; 


c) — atender às despesas de caráter 
militar atinentes a operações de guerra 
por meio de créditos extraordinários, en- 
quanto durar o conflito em que o País 
se empenha; e 


d) — estabelecer para o novo plano 
quinguenal normas excepcionais de distri- 
buição, aplicação e contrôle dos créditos, 
semelhantes às admitidas no Plano que 
se vai extinguir, com as modificações que 
a experiência veio aconselhar. 


7. As receitas necessárias à cobertura 
das dotações serão as atualmente atribuí- 
das ao Plano Especial em extinção, acres- 
cidas dos saidos eventuais do orçamento 
ordinário, dividendos de capitais da União 
classificados na renda patrimonial e, tan- 
to quanto preciso, do produto de opera- 
ções de crédito, além de outras receitas 
que, eventualmente, venham ser atribuí- 
das ao “Plano”. 


8. Dêsse modo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos será es- 
tudado em conjunto com o orçamento or- 
dinário, ambos sob a orientação da Co- 
missão de Orçamento. O plano sugerido 
tem caráter de continuidade, mas não 
pretere as demais atividades do Estado. 
O esquema da distribuição das suas recei- 
tas e despesas é o seguinte : 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


1) — As receitas do Plano Especia 
instituído pelo Decreto-lei n.º 1.058, d 
19 de janeiro de 1939, serão transferide 
ao novo Plano de Obras e Equipam 

2) — As despesas do Plano Especial 
passarão a ser autorizadas : * 


a) pelo plano ora sugerido — as d 
tinadas a obras, edifícios civis e criação ã 
de indústrias básicas ; e 


b) por créditos extraordinários ou es- | 
peciais — as dotações anteriormente des- | 
tinadas aos ministérios militares e ao Mi . 
nistério da Fazenda para aquisição de | 
material bélico e aparelhamento e de de- | 
fesa ; a 


3) — As despesas que constituíam a | 
Verba 5 — Obras, do Orçamento Geral 
da União, serão transferidas para o novo E 
plano e ali discriminadas de acôrdo com | 


os projetos e programas préviamente | 
aprovados ; E; 
4) — Além dos créditos discriminados, | 


haverá, para os órgãos que eram contem- | 
plados pelo antigo Plano Especial, uma | 
dotação global destinada às despesas de- 
correntes de projetos novos ou alterações 
de projetos, obras a serem iniciadas, de 
prosseguimento de obras, equipamentos, 
segundo programa que no decorrer do 
exercício forem preêviamente aprovados 
por Vossa Excelência. 


9. As inovações introduzidas no novo 
“Plano” podem ser assim resumidas : 


a) a aplicação dos recursos se fará sob 
a forma de orçamento especial, obedeci- | 
das as tabelas discriminativas ; ; 


b) os créditos a aplicar serão distribuí- 
dos pelo Tribunal de Contas às reparti- 
ções respectivas, na conformidade das ta- 
belas encaminhadas por êste Ministério ; 


c) quando forem celebrados, para a 
realização de despesas do “Plano”, con- 
tratos ou ajustes de valor superior a Cr$ 
1.000.000,00, ficarão tais atos sujeitos 
ao registo prévio pelo Tribunal de Con- 
tas, na forma da legislação em vigor, . 
achando-se ainda prevista a hipótese de 
recusa de registo e a forma por que será 
examinada a execução dos contratos e 
ajustes; e 


"tio PESAR am conc nte aj 
ção de . contas das operações do “Plano”. Aa 
(0 Para. a primeira etapa “do novo 
“Plano” foram estimadas as seguintes re-. 
| ceitas': 


3” 


1 — Taxa sôbre operações carmibiais: .dt,=? 300.000.000,00 
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro |. Ee 

tenha coparticipação 150.000.000,00 
'3 — Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 

tido para o exterior — nd 

4 — Juros das contas do Plano no Banco do Brasil .. 30.000.000,00 
5 — Dividendos de capitais da União empregados » 

em sociedâdes de economia mista e autarquias 
de exploração comercial e industrial . 50.000.000,00 
6 — Produto de operações de crédito 200. 000.000,00 
“7 — Saldos que forem apurados em Balanços .... — : 
8 — Eventuais 270.000.000,00 


a 
a 


“Total da Receita A 1.000.000.000,00 


A despesa está fixada em igual importância, distribuída da seguinte forma : 


1 — Departamento Administrativo do Serviço Público . 200. 
2 — Conselho Nacional do Petróleo . 000. 
3 — Ministério da Aeronáutica 000. 
4 — Ministério da Agricultura ' SATA 
5 — Ministério da Educação e Saúde ........... .461. 
6 — Ministério da Fazenda , .865. 
— Ministério da Guerra .400. 
—— Ministério da Justiça e Negócios Interiores ' 524. 
— Ministério da Marinha j .220. 
— Ministério das Relações Exteriores 500. 
— Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio . 500.000,00 
— Ministério da Viação e Obras Públicas 554.116.423,00 


Total da Despesa 1.000 .000.000,00 


11: Diante do exposto, tenho a honra 12. Vossa Excelência, todavia, dignar- 
" de, ao submeter o assunto à deliberação se-á de resolver como julgar mais acer- 
Ee de Vossa Excelência, propor a expedição | tado. , 4 
dos anexos projetos de decretos-leis, o - Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 
e primeiro, que institue o “Plano de Obras 1943 - — A. de Sousa Costa. 
e" .e Equipamentos” e dá outras providên- Aprovado. — G. VARGAS. 
cias; o segundo, que orça a receita e fixa Em 30-12-9483. 
a despesa dêsse novo “Plano” para o exer- “(Assinados Decretos-leis ns. 6.144 e 
cício de 1944. S 6. 145, em 29 de dezembro de 1943. 


h, . 


ugestões irogêntadãs, em 13 de dorómbio de 1943, pela 
rissão de Orçamento ao Sr. Ministro da Fazenda, sôbre 
O.) financiamento e contrôle das obras punlicas | 


* Senhor Ministro : . 


sta Comissão vem, há muito tempo, | 
RENATA estudos e pesquisas a res- 


ne 


slhamento da Defesa Nacional” deverá 
€ ex tinguir-se a 31 de dezembro de 1943. A 
i eriência demonstrou, porém, que o sis- 
na por êle estabelecido deve continuar 
aplicado, com algumas modificações. 


1 nome indica, para atender não só às 
as públicas como também aos em- 


ndimentos que visassem ao aparelha- 


ento da defesa nacional, inclusive ins- 

talação e exploração de indústrias bási- 

Todavia êsse objetivo inicial não foi 

enan ente atingido. A criação das in- 

t ias básicas nem sempre foi atendida 

o Plano. As obras públicas, por não 

ecerem a programa prévio, obtive- 

n, através do Plano Especial, créditos 

a sua execução que praticamente im- 

rtavam em reforçar dotações para o 

smo fim constantes do orçamento ?or- 

Quanto ao aparelhamento da de- 

- fesa nacional, pode-se depreenaer que, em 

VE ande parte, a intenção visada foi satis- 

porque o total dos créditos anuai- 

“mente distribuídos para êsse fim corres- 

d pondeu, aproximadamente, a 64% dos 
Tecursos do Plano. 

e 

* veio exigir para as despesas referentes à 

defesa nacional — principalmente para 

as que mais de perto se prendem às ope- 


- extraordinários. 


— “Obras” do 


3. A declaração “do estado de guerra. 


rações militares — a abertura de créditos 
Ora, a presente situação 
é diferente daquela que precedeu a decla- 
ração de guerra quando o Govêrno tinha 


"diante de si apenas um processo de pre- 


paração de seus órgãos de defesa, em 
virtude da corrida armamentista que ia 
pelo mundo. Agora, em plena beligerân- 
cia, as despesas que à conta do Plano 
eram realizadas pelos Ministérios da Ae- 
ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo 


Ministério da Fazenda, também poderão 


ser, doravante, atendidas por meio de cré- 
ditos extraordinários. 


4. Destarte, as quantias previstas no 
Plano para as indústrias básicas e as 
obras públicas de caráter civil poderão, 
juntamente com as dotações da Verba 5 
Orçamento Ordinário, 
constituir orçamento especial paralelo ao. 
Orçamento geral. Êste orçamento espe- 
cial de obras públicas substituiria o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, que se vai 
extinguir em 31 de dezembro próximo. 


NOVO PLANO QUINQUENAL 


5. As vantagens do orçamento espe- 
cial ora sugerido podem ser assim enume- 
radas, em resumo : 


1 — as obras públicas por êle custea- 
das gozariam de regime contábil unifor- 
me e mais compatível com as despesas 
dêsse gênero do que o aplicado às demais 
despesas da administração ; 


2 — 'as obras públicas ficariam enqua- 
dradas em regime contábil especial até 
que estudos posteriores indicassem regime 
próprio e definitivo ; 

3 — evitar-se-ia que o falso respeito 
à anualidade orçamentária concorresse, 


- 


' te 
E TR 0” O Mo 


sra 


como frequentemente acontece, para que 
as obras públicas continuassem a exe- 
cutar-se sob as complicadas comprova- 
ções dos adiantamentos ; 


4 — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando a receita ordinária não fôr bas- 
tante para seu financiamento ; 


5 — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado ; 


6 — tornar-se-ia possível a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
federais em vez de planos parciais e dis- 
persos. 


6. As despesas com obras públicas já 
estimadas no Orçamento Geral para 1944 
alcançam, em números redondos, a ...... 
Cr$ 780.000.000,00. Adicionando-se a 
esta importância a parcela de ......... 
Crê 220.000.000,00, que no Plano Es- 
pecial tem correspondido, aproximada- 
mente, às obras públicas e emprendimen- 
tos industriais de caráter civil, poder-se-á 
admitir um total de Cr$ 1.000.000.000,00, 
para ser empregado, em 1944, na realiza- 
ção de obras públicas e equipamentos di- 
versos. 


7. A receita do Plano Especial atinge, 
segundo as estimativas, a .............» 
Cr$ 600.000.000,00 anuais. Para fazer 
face às despesas do novo plano de obras, 
ter-se-á, evidentemente, de contar com re- 
cursos provenientes de operações de cré- 
dito que serão efetuadas até .......... 
Cr$ 400.000. 000,00 a não ser que surjam 
saldos do Orçamento Geral e do próprio 
piano. 


8. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas, de duração quin- 
quenal, com a despesa total de ......... 
Cr$ 5.000.000.000,00 ; 


b) determinar que no Orçamento Ge- 
ral as despesas de custeio da Administra- 
ção, excluídas as obras públicas, se reali- 
zem dentro dos limites da receita normal, 
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priori magelimá ie item 


relativas à 


o que, desde já, isto é, para 1944, é. 
feitamente realizável; 

c) atender às despesas de caráter 
litar que vêm sendo efetuadas pelos | 
nistérios da Fazenda, Aeronáutica, Me 
nha e Guerra, por meio de créditos ex 
traordinários, enquanto durar a guerr 


d) estabelecer para o novo plano qu a 
quenal disposições de caráter excepcional. 
distribuição, aplicação e con-. 
trole dos créditos semelhantes às já admi-. 
tidas no Plano que se vai extinguir, até 
que estudos posteriores indiquem um re-. 
gime mais adequado às obras públicas, | 


NECESSIDADE DE PLANIFICAÇÃO 


9. É fato incontestável que o sistema | 
orçamentário brasileiro vem sendo aper-. 
feiçoado nos últimos anos. As verbas Pes- | 
soal e Material já encontram uma siste- | 
matização destacada. Entretanto, a Ver- || 
ba 5 — “Obras” é das que estão a exigir 
alterações fundamentais. O Plano Espe-. 
cial concorreu para salientar suas imper- | 
feições estruturais e trouxe a demonstra- 
ção da necessidade de regimes diferentes | 
dos que se acham em vigor para as obras 
públicas. Foi em boa parte a preocupa- | 
ção de evitar as dificuldades de distribui- 
ção, aplicação e contrôle dos créditos, im- || 
postas pelas leis de contabilidade em vi- 
gor, que levou o Govêrno quando elabo- | 
rou o Plano Especial à adoção do regime | 
excepcional que o caracteriza. Essa ati- | 
tude pode ser compreendida como indica- 
tiva de um movimento orientado contra 
normas obsoletas. 


10. Por outro lado os inconvenientes | 
mais comumente apontados no atual re- | 
gime de execução das obras públicas fe- 
derais podem ser assim resumidos : 


1 — falta de planejamento geral ca- 
paz de interrelacionar as necessidades pú- 
blicas que as várias obras e construções 
visam satisfazer ; 


2 — dificuldades surgidas para o em- 
prêgo em tempo útil das dotações, do que | 
resultam retardamento e interrupção das 
construções autorizadas. 


11. A eliminação dêsses inconvenien- 
tes está a exigir a implantação de regras 
gerais novas. Na primeira hipótese exi- 
ge-se o que modernamente se vem cha- 
mando planificação.. De acôrdo com êsse . 


“princípio a realização de qualquer obra 
ública é posta em função do problema 
ral que ela integra. Por exemplo: o 
plano de combate às sêcas inclui os pro- 
'blemas de transporte e os de coloniza- 
“ção. Êste é o caso em que um setor a 
“cargo de um órgão não pode funcionar 
“inteiramente desligado de setores a cargo 
de outros órgãos. Um caso mais simples 
é o de duas providências da mesma natu- 
* Teza, executadas em regiões distantes uma 
da outra, oferecem a aparência de falta 
'* de coordenação. Um pôrto que se me- 
lhora no Norte pode refletir a necessidade 
do melhoramento de um pôrto do Sul. 
| O carvão e o minério de ferro mostram, 
por sua relevância, a interrelação que não 
se pode descurar. 


, 


12. A segunda hipótese prende-se ao 
| orçamento por projeto e não por exer- 
'* cício financeiro. Autorizada uma obra, 

exequível em 2, 3.ou 5 anos, não convém 
“deixar pendente de discussões o montante 
“a ser gasto em cada ano. O projeto com- 
“preende a inversão de capital em vários 
“exercícios. Uma vez aprovado pela auto- 
» ridade competente, deve-se ter como esta- 
belecido que os orçamentos dos exercí- 
cios seguintes serão automaticamente one- 
' rados das quantias que o projeto prevê 
* para cada ano. 


“13. Nesse particular é preciso progre- 
dir na técnica orçamentária até que se che- 
gue a romper com o regime básico de 
"| créditos anuais. As quantias previstas 
| para cada ano em projeto aprovado de- 
| vem ser consideradas devidas e indiscutí- 

“veis tanto quanto o são as prestações con- 
| tratuais. Iniciada a construção, qualquer 
F» obra só deve ser interrompida ou suspensa 
| mediante autorização superior, concedida 
em face de justificação plena, mediante 
; ato revestido de formalidades próprias in- 

* -clusive a publicação. 


14.É claro que tais normas podem so- 
— frer as exceções oriundas dos fatores 
incontroláveis. O que se impõe é a anu- 
| lação dos males capazes de serem previs- 
tos. Ésses males aumentam na propor- 
ção em que o Estado assume responsa- 
bilidades cada vez maiores e alarga sua 
esfera de prestação de serviços econômi- 
co-sociais. Os câmones inspiradores do 
: atual regime, de contabilidade pública 
? talvez atendessem aos modestos serviços 
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que o Estado se atribuia há anos passa- 
dos. Hoje, um grande esfôrço de aper- 
feiçoamento se torna imprecindível, a fim 
de que o Estado não continui a sofrer as 
críticas, às vêzes justas, que o acoimam 
de incapaz para as realizações impostas 


por sua própria evolução. 


15. Segundo os “consideranda” do De- 
creto-lei n.º 1.058, de 1939, o Plano Es- 
pecial foi instituído tendo em vista os se- 
guintes objetivos : . 

a) criação de indústrias básicas ; 

b) execução de obras públicas ; 

c) prover a defesa nacional de elemen- 
tos necessários ao seu desenvolvimento ; 

d) execução dêsses empreendimentos 
com recursos próprios, sem prejuízo do 
equilíbrio das receitas e despesas públi- 
cas. . ; 


16. Entretanto, a criação de indústrias 
básicas, a execução de obras públicas e 
o aparelhamento da defesa continuaram 
financiados também pelo orçamento or- 
dinário. A instituição do plano presumiu 
acertadamente que aqueles três empreen- 
dimentos não precindiam de planificação 
em prazo inferior a 5 anos e que essa 
planificação seria dificultada pelo regime 
de contabilidade vigente. Em síntese, o 
Plano Especial significou a intenção de 
planificar sob regime orçamentário ade- 
quado à planificação. É êste o sistema 
que parece deva ser concretamente de- 
fendido. O Plano-prestes a extinguir-se, 
como qualquer plano de obras, supõe a 
ocorrência de empréendimentos que só 
podem ser executados mediante conjun- 
tos de projetos: racionalmente entrelaça- 
dos. Parece ainda que as obras públicas 
civis federais, devendo influir sôbre todo 
o território nacional e sôbre tôda a es- 
trutura econômico-social do País, não po- 
dem ser desmembradas em seu planeja- 
mento. Não se concebe um grupo de 
obras planificadas e outro não dentro do 
território nacional, 


17. Sem levar em consideração os pro- 
gramas industriais, de fato só podem exis- 
tir dois planos — um de obras civis e ou- 
tro de obras militares. Fora dêsses dois 
grupos só se admitem as obras de peque- 
na extensão, de influência adstrita a zo- 
nas e grupos sociais a que execpecional- 
mente se destinem. Seriam as obras ci- 
vis locais e de urbanismo, a cargo dos 
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municípios, as obras eventuais de repa- 
ração, de festejos, etc. e as extraordi- 
nárias determinadas pelas calamidades. 
guerra e crises. 

18. Éstes são os motivos por que a Co- 
missão de (Orçamento propõe que se 
reunam, doravante, em um só sistema os 
créditos do Plano Especial destinados a 
obras civis e os créditos da Verba 
SObras” do orçamento ordinário. 


19. A aplicação do Plano Especial, em 
extinção, durante cêrca de cinco anos su- 
gere a impossibilidade de executar planos 
parciais de fundo nacional É esa im- 
possibilidade que vem dando a alguns 
créditos dêsse Plano a aparência de do- 
tações esparsas. Quando as dotações não 
assumem êsse caráter suplementam os 
créditos do orçamento ordinário. O que 
de novo ocorreu foi a execução de obras 
e trabalhos sob regime excepcional de f- 
nanciamento. Foram obras úteis e tão 
bem concebidas quanto o têm sido as 
custeadas pelo orçamento ordinário e não 
se contesta que a execução de várias de- 
las foi facilitada pelo regime financeiro 
que as favoreceu. 

20. Os problemas assim apresentados | 
requerem soluções que se resumem 
três ítens: 

1) — a necessidade da elaboração de 
um só plano para as obras públicas; 

2) — a substituição do atual regime 


orçamentário por um outro adequado a | paço e no tempo, sem subordinação ao 
presente fase da evolução do serviço pú- | lucro e 20 êxito imediato, preco 


bilico brasileiro; 


de planejamento, dependente de estudos 
posteriores, de competência para elabo- 


cessárias. 


da: E imprecindível promover 
pera a cletpração saio nova 
quanto estas não forem in: 
vém aperfeiçõer a CANNA dee 
com o Plano Especial e promover 
tituição de um novo plano quinquena 
que se excluam es obras de defesa x 


tar. £ 


23. Quasi todos os males triby 
sistema de financiamento de . 

blicas são comuns ao ren 
Verba 5 — “Obras” — e ao 24 yrdi- 
nário do Plano Especial. Tanto na Ver 
ba "Obras" como po Faria 
se encontram, rigorosamente, salvo = 
mas exceções, a sistêmatização e a prer - 
são a tempo longo. O estudo das ob 
públicas leva diretamente aos métodos ra 


cionais de planificação. Nêsse sentido 
não há o que inovar, mas utilizar a expe- . 


riência alheia e a nossa própria experiê 
cia no emprêgo daqueles métodos. | 


24. Planificar um setor da economia — 


privada significa estabelecer domínio sôbre | 
as fórcas cegas dessa economia, em que 


não se interfere eficazmente sem algo | 
cortar da iniciativa individual e da livre . 


concorrência. Mas, a Administração Pú- | 


+ blica exclui, por sua natureza, a existên- 


| cia dêstes dois atributos. 


Tóôdas as ativi- 
dades do Estado visam fins gerais. Quan- 


do êle intervém, é para regular a pro- . 
| cura ou impedir os males da concorrên- 
| cia livre. Se seus fins são gerais no es- 


' são, por natureza, atividades globais, ge- 
3) — a atribuição a um órgão central | 


néricas e coletivas, que forçosamente de- 
vem obedecer a plano préviamente con- 


| cebido. 
rar o plano, velar pela sua realização e | 
atender às alterações que se tornarem ne- | 


21. Os dois motivos centrais já refe | 
| mas não foram racionalmente elaborados. , 
| Foram concebidos mediante os processos 
| que agora se pretende superar, ditados 


ridos com que se procura justificar a reno- 
vação de sistema do Piano Especiai são 
atendidos na presente proposta. O argu- 
mento da imperiosidade do plano é sa- 
tisfeito pela admissibilidade da planifica- 
ção. Os argumentos a favor de medidas 
excepcionais sempre expressaram as im- 
perfeições do atual regime contábil Não 
se cogitou de normas excepcionais mas 
sim condizentes com a evolução dos ser- 
viços públicos. 


25. Pouco importa que os Governos 
não tenham sempre corporificado suas ati- 
vidades em planos conhecidos como 
Apenas se pode alegar que seus progra- 


pelas iniciativas isoladas de repartições 


| Ou de interêssess não coordenados. Isto 
| acontece quando indivíduos ou grupos 


solicitam e as repartições propõem aos 


| órgãos incumbidos da distribuição dos re-. 
| cursos públicos ou quando as próprias, 
| repartições, bem iátencionadas, solicitam 


e fazem pressão sobre aqueles órgãos. Se 


º 
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as repartições os convencem a atendê-las, 


| sem que se meça o grau de utilidade dos 


serviços propostos, tem-se a atividade dis- 


* persiva e anti-econômica, e tais disper- 


sões, surgidas sob a forma de planos indi- 
viduais, podem ser evitados com um pla- 
no nacional de obras públicas. Os pro- 
jetos em qualquer caso sempre têm que 


* partir de órgãos interessados em traçar 


caminho racional para o aproveitamento 


'* das possibilidades econômicas nacionais. 


Mas, ao se propor o aproveitamento. por 
exemplo, do Rio São Francisco, antes se 
deve pesquisar para saber se a conjuntura 
econômica mostra o aproveitamento da- 


' quele rio, e não um outro empreendi- 


* prêgo dos capitais do Estado. 


mento, como o meio mais útil para o em- 
Não se 


* pode inverter somas vultosas por motivos 


de ordem sentimental. Neste sentido o 
País não é divisível em zonas, classes ou 
grupos sociais. 


26. Para sistematizar, dentro dêsses 
* imperativos, a aplicação dos capitais de 


* que o Govêrno disponha, é imprecindí- 


+ 


vel trabalhar com tôdas as variáveis sus- 
cetíveis de observação . científica, tendo 
em vista tôdas as fôrças que definem o 
sentido do desenvolvimento econômico- 
social. Êste desenvolvimento é agora con- 
| duzido por influências que anteriormente 
não o atingiam. Vamos entrar na fase 
da industrialização, fase mais viva e mais 
difícil de dirigir que a agro-pecuária. As 
obras de saneamento, por exemplo, não 
mais terão por fim somente preparar a 
terra onde fixar o lavrador sadio. pÉ ne- 
cessário subordiná-las, assim como as de 
transporte — ferrovias, rodovias, draga- 
gem, canalização e portos — ao surgi- 
mento de futuras zonas industriais e .a 
novas correntes de mercadorias que elas 
vão determinar. 


27. Não se pretende alegar que a tôdas 
as obras realizadas tenha faltado o estudo 
necessário quanto à sua oportunidade, 
extensão ou localização. Mas deseja-se 
tornar mais objetiva a coordenação que 
possibilite maior rendimento. O país en- 
tra em fase do desenvolvimento econô- 
mico caracterizada por fôrças mais vigo- 
rosas e de resultados mais complexos. 
Daí a necessidade de planejamento geral 
que possibilite trabalho de maior preci- 
são, em que se aprênda o maior número 
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de fatos da vida econômica, ocorrentes 
sôb as mais variadas formas em todo o 
território nacional. Qualquer rodovia no- 
va, qualquer novo ramal ferroviário cons- 
titui um problema situado dentro do pro- 
blema geral, resultante das necessidades 
comprovadas de saneamento, colonização, 
correntes comerciais, mineração, eletrifi- 
cação, etc. 


28. Em boa parte, essa coordenação de 
atividades já se vem realizando e o que 
agora se exprime é a necessidade de criar 
formas mais eficientes para todo o es- 
fôórço que os órgãos do Govêrno vêm dis- 
pendendo. É óbvio que, sem formas apro- 
priadas, algo dêsse: esfôrço continuará a 
resultar em perdas lamentáveis. 


FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE 
PROBLEMAS CORRELATOS 


A título: de exemplo é oportuno rela- 
cionar um grupo de problemas técnicos 
considerados por estudiosos e especialis- 
tas como problemas nacionais. São “slo- 
gans” que surgem frequentemente na im- 
prensa e em livros bem intencionados. 
Cada escritor ou articulista apresenta o 
seu problema como nacional. Eis alguns 
exemplos : 

— Aproveitamento do Rio São Fran- 
cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu- 
larização). 

— Saneamento do Vale Amazônico. 

— Povoamento do Brasil Central (or- 
ganização da agricultura, indústria, comér- 
cio, transportes, sistema de educação e 
saúde, fundação de cidades, etc. ...). 

— Ligação terrestre (fluvial, rodo e 
ferroviário) do Centro Sul com o Nor- 
deste e com o Norte. Ligação Bahia-Ama- 
zonas. 

-— Ligação Bahia-Piaui-Maranhão (ex- 
tensão da Leste Brasileiro). 

— Rodovia Rio-Bahia. 

— 'Trecho Ipameri-Belém (rodovia 
transbrasiliana ). 


— Ferrovia Brasil-Bolívia. 
Estrada Brasil-Paraguai. 
— Eletrificação da E.F.C. do Brasil. 


Ampliação do sistema conhecido 
como “Obras contra as Sêcas”. 

—. Sistema de Rotas Aéreas. 

— Eletrificação rural. 


| 
| 
| 
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30. Não parece que a qualquer dêsses 
empreendimentos se possa chamar de nã- 
cional no sentido de chave ou de único 
meio de salvação. Nenhum dêles pode 
ser “estudado ou executado isoladamente. 
São nacionais porque interessam à Nação, 
mas são interdependentes. Embora sem 
planejamento geral, o Govêrno da União 
tem tratado de quase todos. Basta uma 
ligeira leitura dos ítens do orçamento fe- 
deral para encontrar vários dêles mencio- 
nados em dotações diversas. Quase todos 
êsses emprendimentos exigem somas vul- 
tosas que os orçamentos federais não po- 
dem comportar em prazo curto. 


> 


31. A necessidade do estudo de con- 
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' junto vai, muitas vêzes além da esfera fe- 


deral, como se pode verificar mediante 
alguns exemplos. Veja-se de início a zona 
cacaueira do sul da Bahia. A economia 
regional- dêsse produto é orientada pelo 
Instituto do Cacau, autarquia do Govêrno 
estadual da Bahia. Atendendo aos mais 
louváveis intuitos, aquele órgão estadual 
empreendeu melhoramentos na área ca- 
caueira, que tem como centro econômico 
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu- 
na. Melhoraram-se estradas e portos ten- 
do por fim amparar essa região agrícola. 
Ocorre, porém, que o cacau não é um pro- 
duto essencial. E tipicamente um- pro- 
duto de exportação e conquanto nos caiba 
aproveitar qualquer fonte de produção não 
se examinou em tempo se a conjuntura 
econômica brasileira indicava, na ocasião, 
a inversão de capitais em outros empreen- 
dimentos. 


32. Outro exemplo é o da baixada do 
litoral paulista. Enquanto a industrializa- 
ção se processa no planalto, essa região 
se conserva como pitorescamente a de- 
nominou um escritor — uma planície de 
bananeiras e mangues. Não só o planalto 
forja riqueza e as inverte na indústria 
como as encaminha para novos desbrava- 
mentos. Éste é o caso da economia pio- 


neira do oeste paulista e do norte do Pa-. 


raná, onde se pratica a colonização pela 
iniciativa particular. Não se deve, porém, 
esperar que a iniciativa particular oriente, 
fundamentalmente, seus emprendimentos 
em têrmos de interêsse nacional. Éste 


interêsse deve, porém, ser defendido por . 


quem planeja obras públicas. Não se trata 
de impedir aos capitais particulares o ca- 
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minho que o lucro legítimo lhes apon 
mas de atrai-los mediante a concessão 
favores para zonas onde maior interêsse . 
nacional necessite dêles. Esta tarefa é. 
comum aos elaboradores de um Plano na- 


cional de obras públicas. 


33. Os três exemplos citados —: bel j 
xada paulista, povoamento do noroeste | 
do Paraná e as obras da região cacaueira | 
da Bahia — mostram a falta de coordena- . 
ção, isto é, a falta de um plano nacional | 
a que as obras se relacionem e de que. 
dependam. O aproveitamento da baixada | 
paulista ainda não surgiu como problema | 
nacional. Mas não poderá ser deixado | 
apenas a cargo do Govêrno Estadual. A | 
economia do cacau é orientada pelo Go- | 
vêrno Baiano. A penetração São Paulo- | 
-Norte do Paraná interessa a dois Estados | 
e se realiza em zona estratégica onde há. 
imigração e capitais estrangeiros. à; 
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34. Nenhum dos três problemas. figu-. 
ra, entretanto, vultosâmente como o das |. 
sêcas, nos orçamentos federais nem no. 
ordinário nem no do Plano Especial. Mas, 
tanto êles como as sêcas, o Rio S. Fran- 
cisco, o saneamento da Amazônia e os 
demais problemas abertos devem ser su- 
bordinados à conjuntura econômica do 
País que, por sua vez, é função da eco- 
nomia mundial. Éstes são os crivos a que 
obrigatôriamente devem ser submetidos 
todos os planos regionais. São êles que 
devem inspirar a política de inversão de 
capitais em obras públicas, e que devem 
determinar quais as obras e trabalhos a: 
executar, como, onde e quando devem 
ser executados em plano nacional. 


EDIFÍCIOS PÚBLICOS CIVIS 


35. Sem separar a construção de edi- 
fícios públicos do plano nacional de obras, 
é necessário focalizar algumas de suas par- 
ticularidades. É o grupo das obras em que 
a técnica orçamentária mais progrediu até 
agora. Trata-se de grupo de maior homo- 
geneidade e que maiores facilidades ofe- 
rece à sistematização. Por isto não haverá 
muito que alterar nos processos que já 
o disciplinam. Falta, sem dúvida, refor- 
car os dispositivos em vigor e entrosar O 
setor da edificação em plano adequado. 
Todos os ministérios empreendem a cons- 
trução de edifícios enquanto as demais 
obras e trabalhos são executadas exclusi- 


vamente por determinados ministérios. 
“Aquela generalidade aponta por si mesma 
as soluções que se vêm adotando. Cumpre 
coordenar em um órgão técnico de plane- 
“jamento os estudos das necessidades de 
trabalho em área coberta, que os serviços 
'* federais apresentam, evitando que o pro- 
jetamento se disperse por várias reparti- 
ções. Será necessário providenciar para 
que as edificações se processem mediante 
prévia escolha entre as necessidades com- 
provadas. Quando, por exemplo, se cogi- 
“tar de novo edifício para uma delegacia 
fiscal, para uma agência postal, para sede 
| de uma escola ou para um hospital, a au- 

“torização não pode depender sômente da 
prova de que a obra é urgente, inadiável 
ou indispensável. Êstes três qualificativos 
* podem ser atribuídos na mesma ocasião 
“às exigências de várias outras repartições. 
* Faltará, pois, conhecer “as que mais pre- 
* cisam de novos edifícios e prover aquelas 
* para que bastarem os capitais do Govêrno 
“ disponíveis para inversões dessa natureza. 


E 36. É claro que o princípio da “rea- 
* lização do mais necessário entre tudo que 
é necessário” aplica-se a todos os serviços 
públicos e, portanto, a tôdas as obras pú- 
blicas. Mas, já é da natureza das demais 
obras, tais como as de transporte, sanea- 
— mento e colonização, a idéia de plano, ao 
— . passo que as solicitações de créditos para 
* edifícios ocorrem frequentemente de modo 
dispersivo. Pode acontecer que, nos qua- 
tro exemplos referidos — escola, delegacia 
fiscal, agência postal e hospital — ne- 
nhum satisfaça, mediante escolha rigorosa, 
|» à condição de mais urgente. Pode acon- 
tecer que o mais urgente seja um edifício 
para reunir repartições administrativas. 
Nas obras eventuais, de edifícios a cons- 
truir isoladamente, é preciso verificar qual 
o mais urgente entre as várias propostas 
de edificação. A aprovação pela autori- 
dade superior da construção de uma uni- 
versidade importa em prova de que essa 
construção vultosa já mereceu os estudos 
indispensáveis. Seu vulto deve ter levado 
o Govêrno à consulta entre vários minis- 
“térios e órgãos sôbre a oportunidade da 
medida. Já se deve ter resolvido se a cria- 
ção de universidades deve preceder, por 
exemplo, às obras de saneamento, irriga- 
ção, colonização e transporte, conhecidas 
como necessárias. 
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OBRAS DE DEFESA MILITAR 


37. As despesas militares sempre cons- 
tituem compartimento estanque dentro da 
Administração Pública. As obras de de- 
fesa não têm como motivo imediato o fim 
econômico-social que caracteriza as de- 
mais obras. Não é indiferente à estrate- 
gia da guerra, o estado ou modo de apro- 
veitamento de qualquer local ou zona. 
Todavia, nas obras públicas civis o bem 
estar social e seu desenvolvimento são fins 
imediatos procurados pelo Estado, ao pas- 
so que nas obras de defesa êsses fins não 
são diretos. A defesa militar quando os 
realiza sempre os considera em plapo se- 
cundário porque seu objetivo principal é 
a salvaguarda da soberania nacional. 


38. Se uma obra estritamente militar 
se torna imprecindível em local onde não 
haja, ou jamais possa haver circulação so- 
cial, a obra porisso não deixa de ser exe- 
cutada. Mas, onde essa circulação existe, 
os técnicos militares procuram aproveitá- 
la. A êstes não interessa apenas o conhe- 
cimento dos projetos de desenvolvi- 
mento do sistema de circulação e trans- 
porte rios, portos, estradas, rotas aéreas). 
Êles precisam conhecer os planos do Go- 
vêrno em todos os ramos ligados à colo- 
nização, ao saneamento, à criação de ci- 
dades, à mineração e ao estabelecimento 
de indústrias e lavouras novas. Mesmo 
antes da guerra aérea ter chegado ap es- 
tágio atual já a defesa militar não podia 
restringir-se às fronteiras e às orlas lito- 
râneas. Dêsse modo se observa a existên- 
cia de laços de efetivo interêsse entre as 
obras civis e as militares, embora não haja 
reciprocidade completa. Em sentido está- 
tico, a defesa do país é organizada em re- 
lação a todo o território e a tôdas as suas 
populações e riquezas. Quando, porém, 
se trata de realizar obras civis, estas sofrem 
maior subordinação aos programas de de- 
fesa. Trata-se de subordinação facilmente 
regulada mediante a presença, nos órgãos 
de planejamento das obras civis, de de- 
legados dos estados-maiores, Atualmente, 
oficiais das nossas fôrças armadas inte- 
gram vários conselhos econômicos, como 
os de minas, águas, petróleo, comércio ex- 
terior e comissões de planos de viação. 
Falta ligar, mais estreitamente, os estados- 
maiores dos três ministérios com o setor 
das obras públicas. Mediante assistência 
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técnica ativamente prestada, os delegados 
militares poderão suprir ou evitar as con- 
sultas levadas aos órgãos de defesa na- 
cional. 


39. O planejamento das obras milita- 
res não se afasta, porém, dos princípios 
aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos 
públicos. A elaboração dos projetos mili- 
tares é enfeixada nos órgãos da defesa, 
não somente por motivos de especializa- 
ção mas também pela necessidade de si- 
gilo. Esta última condição exige dos téc- 
nicos militares conhecimentos mais am- 
plos que os exigidos para as obras civis. 
A necessidade do sigilo dificulta a audiên- 
cia de especialistas de quadros estranhos 
aos órgãos de defesa. Mas, para compen- 
sar essas dificuldades, os técnicos: milita- 
res contam com a aceitação espontânea 
dos métodos racionais de planejamento. 
Isto, principalmente, porque a defesa ar- 
mada sempre foi, é, e será um serviço pú- 
blico de reconhecida necessidade que não 
recebe nem tolera especificamente a opo- 
sição de interêsses pessoais. Os grupos na- 
cionais de interêsse econômico nunca se 
opõem a que o Estado fortifique qualquer 
ponto do território, nem fazem pressão 
para que uma fortaleza seja construída 
em determinada região. Entretanto, inter- 
ferem na construção de portos, açudes e 
estradas. 


40. A liberdade de movimentos de 
que o Estado dispõe para a realização de 
obras militares está condicionada aos re- 
cursos financeiros e à concepção que te- 
nham os governantes dos riscos a que a 
Nação se ache exposta. Dentro dos re- 
cursos postos em suas mãos, os estados- 
maiores planificam em base nacional. A 
Constituição revela êsse senso de plano na 
organização da defesa, quando, no art. 
162, entrega o estudo de tôdas as questões 
relativas à defesa do país a um só. órgão, 
o Conselho de Segurança Nacional. Em 
face dêsses motivos e das considerações 
feitas.a respeito da estrutura orçamentária 
do plano nacional de obras, a Comissão 
propõe que as despesas militares que vêm 
sendo autorizadas pelo Plano Especial 
passem a correr à conta de créditos ex- 


traordinários, até o fim da guerra. O es- 


tado de beligerância exige regimes ainda 
mais expeditos para as despesas dos mi- 
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nistérios militares e não impõe a reunião 
das obras militares e das civis em um só 
plano. 
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ORÇAMENTO A PRAZO LONGO 


41. O regime orçamentário das o 
públicas deve ser adequado à planifica-. 
ção. Estudadas as necessidades locais, em. 
função das necessidades regionais e estas 
das nacionais, elabora-se um projeto que, | 
aprovado pela autoridade competente, não | 
se deve subordinar a decisões periódicas | 
tomadas durante o preparo de cada orça- . 
mento anual. Os órgãos de planejamento | 
estabelecem, pela própria razão de seu . 
funcionamento, um contato natural com | 
os órgãos de previsão financeira, de modo | 
a poderem acompanhar a vida econômica 
do país e conhecer o desenvolvimento das f 
fontes de recursos, à 


42. Não se pode certamente determi- . 
nar orçamento permanente e dotado de | 
razoável inflexibilidade senão para os 
projetos a serem executados num período 
máximo de 5 exercícios, dentro do qual . 
as dotações integrantes do plano aprovado | 
sejam parcialmerite concedidas. Essa li- 
mitação periódica não significa que quais- 
quer obras públicas só possam ser plane- 
jadas para execução, no máximo, em um 
quingquênio. Neste sentido é preciso con- 
ceituar o plano como um conjunto de pro- 
jetos elaborados para execução coordenada 
e sucessiva. O plano ou conjunto de pro- 
jetos é sempre dividido em grupos cuja | 
execução se sucede no tempo, cada grupo. 
admitindo execução simultânea. Só aos 
técnicos elaboradores dos planos cabe de- 
terminar a ordem a obedecer para exe- 
cução das várias obras. -Estabelecerão, 
como já acontece, que, por exemplo, em 
determinada região, a construção de todo- 
vias deve preceder ou suceder à constru- 
ção das ferrovias-tronco; que as obras de 
saneamento sejam executadas antes, ao 
mesmo tempo ou depois das do transporte, 
Em uma obra de vulto exequível em tem- 
po longo, mas homogênea em seu conjun- 
to, os especialistas não encontram dificul- 
dades para fracionar-lhe a construção em 
períodos regulares. O fracionamento é co- 
mumente praticado na construção de es- 
tradas e de portos. É, porém, imperioso 
discipliná-lo e impedir que êle surja, sem 
método, na construção de edifícios e de 
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tôdas as obras em que a utilidade depende 
“de integração ou ultimação. 


43. Uma vez que se deixa de abordar 
normas técnicas nesta exposição, é lícito 
lembrar que o fracionamento se verifica 
“em dois casos. O primeiro quando uma 
“unidade de construção( uma estrada, um 
“açude, um canal, etc.) é projetada para 
execução em certo número de anos. Nesse 
caso, considerada tal unidade isoladamen- 

te, o fracionamento se realiza consecuti- 
* vamente, no tempo. A construção do açu- 
de, do canal ou da rodovia, projetada 
* para execução durante 5 anos, é calculada 
* em um custo que se divide em 5 parcelas 
* anuais, a serem fixadas de início, mas se- 
y Er ndo a intensidade dos trabalhos em 
' cada etapa anual. Essas parcelas devem 
- gozar de inscrição automática no plano fi- 
' nanceiro, da primeira até a última, desde 
“que não haja revisão de projetos. 
— 44. O caso supra indicado é o de 
“obras homogêneas, tais como as chamadas 
“Unidades de construção” simples. O se- 
“gundo é o de várias obras heterogêneas, 
* constituindo grupo têcnicamente. autôno- 
' mo. Ainda sem qualquer sentido de ter- 
“minologia especializada, pode-se oferecer 
| como exemplo dêsse grupo o conjunto das 
“ obras contra as sêcas do nordeste. Admi- 
| te-se que as obras semelhantes, realizadas 
“em outra região devam, como aquelas, 
* comportar açudes, estradas, canais de irri- 
* gação e trabalhos de colonização. Ora, os 
-* elaboradores dos projetos podem precisar, 
— dentro de um plano quinquenal, no pri- 
+ ano, apenas de dotações para. rodo- 
vias e açudes: no segundo ano, além des- 
* sas para inícid da colonização ; no terceiro 
: pode surgir o primeiro trabalho de irriga- 
| ção; no quarto ano do plano é provável, 

ainda em caráter exemplificativo, que a 
) * construção dos açudes se ache ultimada e, 
| -porisso, não conste do orçamento qualquer 
É: dotação para as respectivas despesas; fi- 
| malmente, no último ano, o quinto, pode 
| acontecer que os projetos não mais in- 
cluam nem açudes nem rodovias, mas sô- 
mente irrigação e colonização. A seqiên- 
cia nesse caso não se estabelece dentro da 
homogeneidade de uma unidade de cons- 
trução, mas provavelmente dentro de um 
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setor do conjunto das obras contra as sê- 


cas. Ela se estabelece em ondas. “As 
obras surgem umas como dependentes das 
outras. Nesse caso, as dotações das obras 


Comissão DE ORÇAMENTO 


as 


XVII 


iniciadas depois do primeiro ano e até o 
último ano do plano, tôdas precisam 
de inscrição automática nos orçamentos 
anuais. O grupo de projetos ' forma 
um só plano seccional indivisível. Redu- 
zir a dotação necessária, no segundo ano, 
para colonização ou, no terceiro ano, para 
irrigação pode significar a destruição de 
todo o plano como concepção de um gru- 
po de serviços públicos que só devem ser 
executados em conjunto. 


45. É imprecindível criar um regime 
de concessão de créditos que não permita 
a suspensão de obras e trabalhos em que 
a utilidade decorra da entrega ao uso de 
tôdas as partes do Seu conjunto. Que ja- 
mais se concedam créditos para a regula- 
rização de uma barra que, por exemplo, 
além da dragagem, exija a construção de 
um-.cais sem que também se conceda o 
crédito para a construção dêsse cais. Ou- 
tro exemplo: as obras de uma universi- 
dade constituem um só projeto compreen- 
dendo pavilhões para aulas, bibliotecas, 
enfermarias, laboratórios, museus, campos 
de esporte, etc. Não se pode discutir cada 
ano as dotações para cada uma das obras 
do conjunto. 


46. A suspensão e o adiamento só se- 
riam aútorizados nas calamidades públi- 
cas, incluídas entre estas as crises econô- 
micas que reduzam a capacidade das fon- 
tes normais de rendas. E há um método 
a aplicar, como medida.preliminar, quando 
as dificuldades financeiras desfalcarem os 
recursos normais .e forçarem o adiamento 
de obras iniciadas. É a seleção racional 
das -obras e trabalho comprovadamente 
adiáveis. A escolha não pode ser feita 
entre as obras de um setor, nem entre as 
de um só ministério. Deve ser realizada 
por especialistas capazes de abranger todo 
o sistema nacional de obras públicas e in- 
dicar, entre todos os serviços que o plano 
geral visa prestar, quais os menos necessá- 
rios e, portanto, suscetíveis de interrup- 
ção. Será essa uma das-mais complexas 
operações que se podem entregar a um 
conselho de verdadeiros técnicos. Será 
necessário escolher entre todos os serviços 
federais qual a suscetível de sofrer adia- 
mento e se a escolha recair nas obras pú- 
blicas, cabe ao órgão que as planeja e 
controla escolher os projetos ou partes 
adiáveis. O adiamento que importar em 
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cifras vultosas exige autorização da auto- | NOVA ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA PARA | 4 


ridade superior. 


47. Financistas há que admitem uma 
terceira categoria de despesas públicas, 
estfanha às despesas ordinárias e extraor- 
dinárias. É a das “despesas ordinárias 
singulares”. Não são ordinárias porque 
não se repetem na sequência dos exercí- 
cios e não são extraordinárias porque inde- 
pendem de calamidades, guerras e crises. 
O característico diferencial da terceira ca- 
tegoria de despesas é a distribuição dos 
respectivos créditos num período prévia- 


mente determinado que abrange vários | 


exercícios financeiros consecutivos. Nesta 
categoria estão compreendidos as obras 
de um projeto, grupo de projetos ou uni- 
dades de construção indivisíveis por natu- 
reza que, porisso, exigem “orçamentos que 
se completem dentro de uma série ininter- 
rupta de exercícios. 


48. O que não parece defensável, quer 
na prática, quer em teoria. é atribuir ao 
plano a condição de alargamento do re- 
gime de dotações globais. Cada unidade 
de construção deve ser, tanto quanto pos- 
sível, mencionada no orçamento do plano 
com a dotação que êste lhe atribuir para 
o ano respectivo. Mas se o plano não 
deve importar em generalização do regime 
de dotação global, pode e deve admiti-lo 
quando oportuno e indispensável. Nessa 
matéria não há também que inovar. São 
os entendimentos entre os órgãos ministe- 
riais e a Comissão de Orçamento que vão 
resolver os casos surgidos e que exijam 
condições especiais de execução. Para 
isto, além das discriminações das despesas 
correspondentes aos programas de obras 
aprovados, haverá uma dotação global 
destinada a suprir, mediante destaques, as 
deficiências das parcelas discriminadas e 
as novas necessidades que surgirem no 
decorrer do exercício. Fora dessas exce- 
ções, a unidade de construção sempre deve 
constituir um emprendimento definido 
para fins de elaboração orçamentária, exe- 
cução, contabilização, contrôle, estatística, 
informação ao público, etc. É a unidade 
de base com designação própria e nú- 
mero de ordem. Nela e nas fichas em que 
se resumam seus característicos também 
se podem basear as informações prestadas, 
a órgãos do poder público e instituições 
interessadas. 


MINISTÉRIO DA FAZENDA o 
gore e dps lodo meio : 
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49. Em face das considerações. apre- q 
sentadas, impõem-se alterações no campo | 


orçamentário, dispondo-se onde se devam 


inscrever as receitas e despesas do: Plano | 


Especial a extinguir-se e como agrupá-las 


em um só conjunto que abranja tôdas as | 
obras públicas, inclusive as que vêm sendo. 


dotadas pelo orçamento ordinário. 


50. Em primeiro lugar, dada a situa- 


ção de guetra, parece que se devem con-. 
servar sob regime de créditos extraordi- | 


nários as obras e trabalhos mais direta- 
mente relacionados com as operações mi- 
litares. 
quando financiadas pelo orçamento ordi- 
nário já gozavam de regime próprio e es- 


pecial, caracterizado por dotações inscritas | 
sem especificação por departamento. No || 
Plano Especial, as obras e trabalhos mili-' 


tares têm regime global ainda mais am- 
plo. O aparelhamento da defesa ainda se 
realiza, atualmente, por dois outros pro- 
cessos — o dos créditos extraordinários e 
o dos acôrdos denominados de “emprésti- 
mos e arrendamentos”, resultantes da po- 
lítica de guerra das Nações Unidas. São, 
ao todo, quatro regimes de financiamento 
do aparelhamento de defesa, estranhos ao 
regime orçamentário normal. Os “emprés- 
timos e arrendamentos” se caracterizam 
principalmente como recebimentos in na- 
tura. Escapam, portanto, às regras dos 
orçamentos financeiros. 


a exigências de guerra — de sigilo e emer- 
gência. Porisso, até o fim ga guerra, tô- 
das as dotações atribuídas aos ministérios 
militares pelo Plano Especial podem pas- 
sar a ser autorizadas por créditos extraor- 
dinários, como aliás se procede atualmente 
quanto a várias despesas militares. Man- 
tidas estas em regime adequado à situa- 
ção de guerra, resta dispor sôbre as des- 
pesas que vêm sendo autorizadas pelo 
Plano Especial para as indústrias básicas 
e para as obras públicas. Não é possível 
negar as relações existentes entre a obra 
pública civil, a defesa militar e a indústria. 
Mas essas relações não são de natureza a 
aconselhar a reunião de tôdas num só 
plano de obras e aparelhamento da defesa. 
Contudo, é conveniente estabelecer a liga- 


|! cão das obras com os empreedimentos in- 


Mas, tanto êste . 
regime como os três outros correspondem : 


Em parte, algumas dessas .obras 4 


ais do Govêrno, de caráter civil. A 
stituição do atual “Plano Especial de 
“Obras Públicas e Aparelhamento da De- 
fesa Nacional”, por um “plano de obras e 
“equipamentos” realiza a ligação necessá- 


— 51. As receitas necessárias à cober- 
tura das dotações dêsse conjunto serão as 
atualmente atribuídas ao Plano Especial 
em extinção, acrescidas dos saldos even- 
“tuais do orçamento ordinário, dividendos 
| de capitais da União classificadas na ren- 
da patrimonial e, tanto quanto fôr preciso, 
' do produto de operações de crédito. 
|. 52. Dêsse modo, o financiamento do 
' Plano de Obras e Equipamentos ora pro- 
“posto será estudado em conjunto com o 
“orçamento ordinário, ambos sob a orien- 
tação da Comissão de Orçamento. O pla- 
"no sugerido tem caráter de continuidade 
mas não pretere as demais atividades do 
Estado. O esquema da distribuição' das 
* suas receitas e despesas é o seguinte : 
| 1 — As receitas do Plano Especial se- 
“rão transferidas ao novo Plano de Obras 
“e Equipamentos. 
2) — As despesas do Plano Especial 
passarão a ser autorizadas : 
a) pelo plano ora sugerido — as desti- 
“nadas a obras, edifícios civis e criação de 
* indústrias básicas ; 
* 6) por créditos extraordinários — . os 
“dotações anteriormente destinadas aos mi- 
mistérios militares e ao Ministério da Fa- 
zenda para aquisição de material bélico 
E aparelhamento de defesa. 
3) — As despesas que constituiam a 
| Verba 5 — Obras do Orçamento Geral da 
| União serão transferidas para o novo pla- 
"| no e ali discriminadas de acôrdo com os 
projetos e programas previamente apro- 
Eigados. | 
— 4) — Além dos créditos discriminados, 
“haverá, para os órgãos que eram contem- 
UR * plados pelo antigo Plano Especial, uma 
dotação global destinada às despesas de- 
| correntes de projetos novos ou alterações 
| de projetos, obras a serem iniciadas de 
A 7 prosseguimento de obras, equipamentos, 
— segundo programas que no decorrer do 
exercício forem prêviamente aprovados 
pelo Sr. Presidente da República. 
53. Mediante o sistema proposto, pro- 
cura-se em têrmo de equilíbrio entre os 
- pontos de vista, até agora em choque, na 
apreciação do regime apropriado às obras 


Comissão DE ORÇAMENTO 


e e remo 
e mi rem 


públicas. Ante os argumentos favoráveis 
à manutenção do regime excepcional de 
atribuição e contrôle dos créditos propõe- 
se, para a concessão, o processo de discri- 
minação prévia em tabelas com uma re- 
serva para distribuição a posteriori. Man- 
tem-se o regime existente de contrôle, de- 
pendente das alterações que estudos ulte- 
riores venham a aconselhar. 

54. Por outro lado, é preciso notar 
que, ao defender-se a antiga tese da in- 
clusão das obras do Plano Especial na 
verba “Obras” do orçamento ordinário, 
não se pretendia somente submeter tôdas 
as obras públicas a um só regime de con- 
tabilidade. Tinha-se em vista principal- 
mente evitar os inconvenientes de dois 
programas que não se ajustavam conve- 
nientemente. De fato, a técnica de plane- 
jamento era desvirtuada pela ocorrência 
de dois blocos de receitas correspondendo 
cada uma' a um conjunto de projetos e 
programas de obras, 


55. A reunião de tôdas as obras em 
um só plano afasta em definitivo inconve- 
nientes várias vêzes apontados. Buscando 
o equilíbrio dos pontos de vista referidos, 
talvez não se tenha atendido, quanto ne- 
cessário e mediante o sistema proposto, à 
mobilidade dos projetos econômicos. 'To- 
davia, um notável progresso já caracteriza 
a satisfação dos designios procurados. Ini- 
cia-se nova etapa em que a experiência 
até agora adquirida é largamente aprovei- 
tada, sem prejuízo de novas formas que 
estudos posteriores venham a indicar. 


56. Diante do exposto, Sr. Ministro, 
esta Comissão tem a honra de submeter 
à alta consideração de V. Excia. os dois 
projetos anexos de decretos-leis em que 
se institui o novo Plano de Obras e Equi- 
pamentos e se aprova o primeiro orça- 
mento dêsse Plano para o exercício de 
1944, redigidos ambos em moldes seme- 
lhantes aos que prevaleceram para o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional a extinguir-se. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. Excia. os protestos da minha alta 
estima e mais distinta consideração. — 
Luiz Simões Lopes, presidente. 


À S. Excia. o Sr. Ministro de Estado 


da Fazenda 


E Isita o “Plano de Obras e Equipamentos” e dá eia providências : 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
É imo da Constituição, 
-— DECRETA; ; 
Art. 1.º Fica instituído o “Piano de Obras e Equipamentos”, para vigo- 


” Art. 3º A Receita do “Plano de Obras e Equipamentos” constituir-se-á 
s seguintes recursos: 
1 — Taxa sôbre operações cambiais. 
2— Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha coparti- 
cipaçã ão. 
3 — Produto de cambiais provenientes de ouro remetido para o exterior. 
pe — Juros das contas especiais, abertas no Banco do Brasil S.A. para 
ação doserecursos previstos neste decreto-lei e das contas do Plano 


“aqus se Asia o Decreto-lei nº 1.058, de 19 de janeiro de 1939. 
EE. 5 — Dividendos de capitais da União empregados em sociedades de 


6 — Produto de operações de crédito. | 
|» 7 — Saldos que forem apurados nos balanços gerais da Receita e Des- 
“pesa da União. 
8 — Outras rendas que eventualmente lhe forem atribuídas. 
A Art. 4º Os recursos de que trata o artigo anterior serão arrecadados 
— pelo Ministério da Fazenda e centralizados em conta especial no Banco do 
* Brasil S.A., a ser movimentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos 
* Negócios E Fazenda, na conformidade das instruções expedidas pelo Presi- 
E este da República. 

RP  Art.5.º O Presidente da República determinará, anualmente, a aplica- 

— | ção dêsses recursos pelos diversos Ministérios e demais órgãos da adminis- 

X — tração, destinando-os à execução de obras públicas e equipamentos. 

RR SICA realização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas, 
Espanizados pela Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda e anexas 
“ao decreto-lei que expedir o orçamento especial e de acôrdo com os desta- 
“ques que, no decorrer do exercício, forem prêviamnte Apafaraçoa pelo Erest- 
* dente da República. . 

À $ 2º O Tribunal. de” Contas distribuirá às repartições respectivas, na 

* Conformidade das: tabelas encaminhadas pelo Ministério da Fazenda, os cré- 
* ditos a serem aplicados na execução do “Plano”. 


e Art. 6.º Quando forem celebrados contratos ou ajustes, de valor supe- 
rior a um milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), para a realização de 
— quaisquer despesas à conta dos recursos do “Plano”, ficarão tais contratos ou 


XXII MINISTÉRIO DA FAZENDA e 
ado Ra 
ajustes sujeitos a registro prévio pelo Tribunal de Contas, na faia da legis- 
lação em vigor. R, 


8 1.º Na hipótese de recusa de registro, poderá o Presidente da Repú- 
blica mandar executar o contrato ou ajuste, se o bem público ou o interêsse 
da administração o reclamar. 

8 2º O Tribunal de Contas examinará a execução dos contratos e ajus- 
tes a que se refere êste artigo, em face do relatório de que trata o art 10. E“ 

Art. 7.º As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades exis- | 
tentes no Banco do Brasil S.A. para execução dos programas e projetos apro- | 
vados pelo Presidente da República à conta das respectivas dotações, serão, . 
quando não utilizadas dentro do exercício, consideradas despesas efetivas e 
consequentemente levadas a “Restos a Pagar” em conta especial do “Plano”. 

Parágrafo único. Poderão, também, ser levadas a “Restos a Pagar” as 
despesas autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da República e 
relacionadas para êsse fim, até 15 de janeiro seguinte, por autorização do 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 


Art. 8º A comprovação primária das despesas realizadas para exe- | 
cução do “Plano” será feita perante os Ministros de Estado e dirigentes dos | 
órgãos subordinados ao Presidente da República. 

$ 1.º Examinadas e julgadas as contas por estas autoridades, deverão 
constituir, em seguida, objeto de circunstanciado relatório que será encami- 
nhado, até 30 de junho de cada ano, ao Ministro. de Estado dos Negócios da 
Fazenda. 

$ 2.º Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda proceder à |. 
coordenação de todos os relatórios e submetê-los, com o parecer da Comissão | 


de Orçamento, à consideração do Presidente da República para os fins do 
art. 10. 


Art. 9.º A Contadoria Geral da República demonstrará as operações de' 
receita e despesa com a execução. do “Plano” em balançosa parte, incorpo- 
rando, porém, os seus resultados ao balanço patrimonial da União. 

Art. 10. Até 30 de setembro de cada ano, o Presidente da República, 
por intermédio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, dará 
contas, ao Tribunal de Contas, das operações realizadas no exercício ante- 
cedente e constantes dos balanços da Contadoria Geral da República, com a 
aplicação do regime especial instituído por êste decreto-lei. . 


Art. 11. O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações do 
“Plano” em face do relatório circunstanciado a que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo único. Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao exame 

; das despesas realizadas à conta dos créditos levados a “Restos a Pagar”, em 

face dos elementos para êsse fim anexos àquele relatório circunstanciado. 

Art. 12. O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua publi- 
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. $ 


“a Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.º da Independência e 55.º 
| da República. 


GETÚLIO VARGAS. 


A. de Souza Costa. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Eurico G. Dutra. 
Henrique A. Guilhem. 
João de Mendonça Lima. 
Osvaldo Aranha. 

Apolônio Sales. 

Gustavo Capanema. 

J. P. Salgado Filho. 


ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI N.º 7.213 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944 


PARTE REFERENTE À PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA 


ç a! é 
Soa e Npara o “exercício de 1 945. | | o 


: o PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe 
cre o artigo 180 da Constituição, e nos têrmos do Decreto-lei n. b. 144, 
o + a dezembro MEDO, Dr cam? 


ERoRaRERA | ita Fi 
— Art. 1º— À Receita do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
cício de 1945, é estimada em um bilhão de cruzeiros (Cr8 1.000.000.000,00) 
2 Co tituir-se-á dos recursos que forem arrecadados sob as seguintes 
as... eia + 
Taxa Mótire? operações cambiais 300. 000.000,00 
q “Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 
tenha coparticipação... - 150.000.000,00 
* Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 
tido para o exterior — 


+. Juros das contas do Plano no Banco do Brasil... 30.000.000,00 
Dividendos de capitais da União empregados em 
" sociedades de economia mista e autarquias de | 
" exploração comercial e industrial. : 50. 000.000,00 
Produto de operações de crédito - 200.000.000,00 


270.000.000,00 


Cr$ 1.000.000.000,00 


ai cp eee e e mem 


NA 2º — À EA do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
| E. de 1945, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00) e 


| | 200. 000,00 
x a. Equselho Nacional do Petróleo . 's o 2 a “15.000.000,00 
LA Ministério da Aeronáutica A 90. 000.000,00 
4. Ministério da Agricultura... à 74.096.536,00 
5. Ministério da Educação e Saúde.......... 61.976.392,00 


6. Ministério da Fazenda........... » 
7. “Ministério da Gugrra. 7... cor ir 
8. Ministério da Justiça e Negócios Ja terames A BEE 
9. «Ministério da Marinha. . qm. spo rr DS a 
10. Ministério das Relações Exteriores........... E 
11. Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 
12. Ministério da asi e Obras Públicas . à MS a 


TOTAL DDEEPESADO nas ima a é 


à; 


Art. 3.º — Faz parte integrante dêste SPRRRE e a ta 
panha de discriminação das despesas do “Plano de Obras e 

Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a pro 
rações de crédito que se fizerem necessárias, até o limite pre 
'n. seis (6) do artigo 1.º dêste decreto-lei. 

Art. 5.º — O presente decreto-lei entra em vigor em 1º de) 

Art. 6.º — Revogam-se as disposições em contrário. 
e Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1944, 123.º da Inc 
Ee o 56.º da mono 


GETULIO Van o 
o 4. de Souza Costa. PR 
vo Alexandre Marconde. 

— Henrique À. Guilhem. 
Eurico G. Dutra. 

P. de Leão Veloso. 
João de Mendonça Lima. 
Apolonio Sales. 


7 Gustavo Capanema. 


J. P. Salgado Filho. é 


Estud se Eee: obras a 
serem iniciadas no “exercício . 


E ES » sua e 


CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 
CR$ 15.000.000,00 


a de densa da despesa : 


consionação mM — DISPONIBILI- ou em prosseguimento, equi- 
pamentos diversos, desapro- 
. priação ow aquisição de imó- 
s— Dotação detinçdo às despe- : veis, segundo autorização do 
' sas decorrentes de projetos Presidente da República ... 15.000.000 
“novos ou alteração de pro- Ê 
" jetos, obras a serem iniciadas é ; Total geral 15.000.000 
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MINISTÉR 


ANEXOS 1 e 13. 


DECRETO-LEI N. 7191 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1944 


*» 


nd 


q 1944 


“IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO — BRASIL 


e 


23 de dezembro de 1944 


Orçamento Geral da República para o exercício de 1945 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 
180 da Constituição, 
| * DECRETA: 

Art. 1.º — Fica aprovado, para o exercício financeiro de 1945, o Orça- 
mento Geral da República dos Estados Unidos do Brasil, discriminado pelos 
Anexos de ns. 1 a 22, integrantes dêste Decreto-lei, sendo a Receita estimada 
em oito bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, trezentos e noventa e nove 
mil cruzeiros (Cr$ 8.232.399.000,00) e a Despesa fixada em oito bilhões, du- 
zentos e cinco milhões, duzentos e noventa e sete mil, oitocentos e onze cru- 
zeiros (Cr$ 8.205.297.811,00). | 
- Art. 2.º — A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, 
rendas, suprimentos de fundos e outras contribuições ordinárias e extraordi- 
nárias, na fórma da legislação respectiva e das especificações do Anexo n. 1, 
sob os seguintes grupos: 


RENDA ORDINÁRIA RIO ERR o Gu 


“1 RENDAS TRIBUTÁRIAS. 6.637.200.000,00 
“11 — RENDAS PATRIMONIAIS. 79.200.000,00 
HI — RENDAS INDUSTRIAIS. — 409.415.000,00 

FIV — DIVERSAS RENDAS... 341.238.000,00 7.467.053.000,00 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 765.346. 000,00 


TOTAL DA RECEITA : 8.232.399.000,00 


Art. 3.º — A Despesa, na fórma dos Anexos de ns. 2 a 22, será realizada 


“Com a satisfação dos encargos da União e com o custeio e a manutenção dos 


“serviços públicos, sob a seguinte distribuição: 


| Anexo n. 2 — Presidência da República. a 2.846.200,00 


PT» 
“a 


“Anexo n. 3 — Departamento Administrativo do Ser-. 
“ viço Público sas 18.248.100,00 
* Anexo n. 4 — Departamento de Imprensa e Propaganda 14.165.160,00 
“Anexo n. 5 — Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-. 
q | 19.137.600,00 


E 
da 
Ê 
RR. 
| B 


“DECRETO-LEI Nx 7.191 — L 


Anexo n. 6 — Conselho Federal de Comércio > Eid 
Anexo n. 7 — Conselho de Imigração e Colonização. . 
Anexo n. 8 — Conselho Nacional de Aguas e Energia 


Anexo n. 9 — Conselho Nacional do Apa 

Anexo n. 10 — Conselho de Segurança Nacional é ç 
“ Anexo n. 11 — Coordenação da Mobilização Econômica. 
Anexo n. 12 — Comissão Central de Requisições 

Anexo n. 13 — Ministério da Aeronáutica 

Anexo n. 14 — Ministério da Agricultura..... 

Anexo n. 15 Ministério da Educação e Saúde... 

Anexo n. 16 — Ministério da Fazenda 

Anexo n. 17 — Ministério da Guerra 

Anexo n. 18 — Ministério da Justiça e Negócios Inte- 


Anexo n. 19 — Ministério da Minos 

Anexo n. 20 — Ministério das Relações Exteriores..... 

Anexo n. 21 — Ministério do Trabalho, India e Co- 
mércio. | 

Anexo n. 22 — Ministério dá Viação e Obras Públicas. 


TOTAL DA DESPESA 


Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a realizar as operaçã 
de crédito, que se tornarem necessárias, por antecipação de Receita, até o 


máximo de um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000 .000,00). 
Art. 5.º — Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 1944, 1253.º da Independênc 
e 56.º da República. 


GeTuLIO VARGAS. s 
4. de Souza Costa. - 
Alexandre Marcondes F ilho. 
Eurico G. Dutra. 

Henrique 4. Guilhem. 

João de Mendonça Lima. 

P. ae Leão Veloso. 
Apolonio Salles. 

Gustavo Capanema. 


J. P. Salgado Filho. 


EA A e E RS DO 
es ed o 


RECEITA E DESPESA 


SUMÁRIO 


RECEITA ESTIMADA 


Ru o RR RD RO 


Ea, CBN ) 1%, a fico io 2.319.520 .000,00 

“a Eliane: E oia E PET 862.990 .000,00 Esta on 
E IB portação: == a age ni RARA 851.685.000,00 E 
RR a WlerrkÓrios, -. mm caes apa pe —  10.922.000, +00 “6.637.200:000, o. ra 


| — RENDAS PATRIMONIAIS 


Renda de capitais nacionais.........., — 65.000.000,00 ger a 
atemios 5 e criem ipetoj (ruanto O tes 8.500.000,00 Ape “sd 
Outras rendas patrimoniais.......... 5.700.000,00 79.200.000,09 | E 


III — RENDAS INDUSTRIAIS 


Departamento dos Correios.e Telégrafos 285 .000.000,00 Vi ERON 8 E 
Estradasrde: ferro: |. cuba», PEN ES 101.340. 000, 00 my 
Imprensa Nacional...... cases cure 12.000.000,00 

Outras rendas industriais... ......... 1.075.000,00 409.415.000,00 


e 


IV — DIVERSAS RENDAS - 


Taxa de Previdência Social.......... 70.000.000,00 
Taxa de Educação e Saúde.......... “62.000.000,00 


Emolumentos Consulares. ........... 35.000.000,00 ; 
Moterias tua e Rr PMS RA ata nt SS 35.000.000,00 ; pa 
Montepio Civil e Militar..... TA 1 8.850.000,00 - Pi 
Taxa sôbre a exportação do quartzo... 15.000.000,00 
Renda do Departamento Nacional de E 
EdUCaÇÃO e sr E Ne de do pao 12.160.000,00 

4 Impôsto sôbre farinha de trigo, etc.. 12.000.000,00 io: pa 

Outras: rendas. vi MR s e io aDE 81.228.000,00 341.238.000,00 7.467.053.000,00 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 


Impôsto sôbre lucros extraordinários. ........cciccicisoo 240.000.000,00 


Impostos da municipalidade .............c.. o Fen 193.000 000,00 
Diferenças de câmbio: pg arara co De ADA çç 80.000.000,00 a 
Dgentuala o pao SR qe RM EN e PR 58.000.000,00 2.8: 
Cobrança da dívida ativa ea es e ge rn Se E 57.000 .000,00 
Taxasiderágua 'ede exgoto-s bin trato sl sia PED E 53.000 .000,00 
Parte dos Estados no serviço de juros e amortização, etc.... :  30.707.000,00 
Adicional de 10% s/ tarifas ferroviárias................. 15.000.000,00 o 
Indenizações coptas o Me RE mb cb joao CS a E pa SR oa do de "* 15.000.000,00 
Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, ete....... Pias 12.000.000,00 = e 
E Outras. rêndas extraordmárias... .. 2.2.2 alto vegas cs 11.639.000,00 765.346 .000,00 
A TOTAL DA RECEITA. onto o seas ND eres LEO = fed o A 8.232.399.000,00 
iso 
o 


' y À 
o di Adam o da e su pod 
DO ER O E o A PR o 


E Indenizações. 
Outras despesas com pessoal 
Pessoal adido e em disponibilidade 


Pensionistas 
* Etapas e auxílios 


MI — maTERIAL 


Permanente 

"De consumo. 

Diversas despesas 

* Outras erpeaha, com ny miaal 


k 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


discada BEN O Ao pie E JR VR AP PA ENE 
Auxílios, contribuições e subvenções 


Comissões e despesas no exterior 
Diferenças de câmbio 
Fundo nacional do ensino primário 
Reposições e restituições 
Remessas para o exterior 
Prêmios, diplômas, condecorações e medalhas 
Previdência social... 
Propaganda e difusão cultural 
Sentenças JUNINAS . eis nadie nie aim volto 
Serviços contratuais.........2...ccs RES Nom Me 5 
Serviço de transporte postal 
Serviços de sondagem 
Serviços educativos e culturais 
Serviços de saúde e de higiene.. 
Estradas de ferro mantidas em - 
- Outros serviços e encargos 


IV — evENTUAIS 


: 440.092.775,00 
Consolidada. A 


| Interna 


510.376.980,00 


pm 


eu 


j| 


.624.776.187,00 
817.283.200,00 


-215.912.935,00 


“54.685. 860,00 
204. 407.046,00 

842.343,00 
355.070.000,00 
91.879.060,00 
243 405.435,00 


x 


*299.237.003,00 


997.973.433,00 | 


*211.749.453,00 


50.653.600,00 


50.000.000,00 
586.004. 696,00 
18.550.000,00 
22.440 .000,00 
80.000.000,00 
15.500.000,00 
12.000.000,00 
38.000.000,00 
26.416.000,00 


“131.033.000,00 


8.241.000,00 
23.000.000,00 
189.656.030,00 
33.700 .000,00 
49.760 .000,00 
7.478.000,00 

- 18.860.000,00 
7.600.000,00 


102.348.775,00 


950. 469.755,00 


670.110.000,00 


5.608 262.066,00 


1.552.613.489,00 


+ 


1.420.387.501,00 


3.455.000,00 


1.620.579.755,00 


8.205.297.811,00 


27.101.189,00 
8.232.399.000,00 


ps 
re dy 


ne 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


| RUBRICAS reina facto 


=" * 


“ 


os. 000.0.00,0 — RECEITA GERAL................ 8.232.300 
” - 


o sabia oi A RA el | ga | “| magos 
“1.1.000.0.00.0 — Rendas indo par ot | 

! 1.1.106,0.00,0— MINISTÉRIO DA. PAZENDA 

“1.1,104.1.00.0 — Impósto de importação e afins 


01.0 — Diteitos de importação para consumo e adi- 


2 — Adicional de 10% 
* 3 — Adicional relativo a mercadorias e materiais 
a despachos cnmm isenção de direitos de 


2.319.520 


2 — Adicional para a assistência hospitalar ... 
3 — Adicional para o ensino primário 
03.0-- ÁI - 15.000 
115.000 
24.000 
95.000 
85.000 
58.000 
45.000 
“10.0 — Vinagrés e óleos fee à alimentação! 25.000 
IR — Velas 3.600 
259.000 
78.000 
19.0001. 
2.609 
12.200 
11.000 
- 18.0 — Ferragens (artefatos de ferro e outros metais) 12.000 
19.0 — Café torrado ou moído e chá ; 29.390 
29.0 — Banha, manteiga e sucedâncos: a 9.309 
21,0 — Móveis » 36.000 
22.0 — Armas de fogo, munições e fogos de artifício , 3.100 
23.0 — Lâmpadas, pilhas e aparelhos elétricos.... . 13.800 
24.0 — Queijos e requeijões..... 9.400 
25.0 — Eletricidade po 18.400 
32.000]: 
170]. 
5.800 
2. 0ES Pinada fora iiiha e tro de cutelaria.. “Vodas 3.700 
30.0 — Pentes, escôvas, espanadores e vassouras. 8.800 
“81.0 — Brinquedos . do 4.090 
32.0 — Artefatos de couro e outros materiais. . t 13,800 


RECEITA 
seg 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE CRU 
* TÍIULOS-CAPÍTULOS-ÓRGIOS-PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS ; : 

0 [o] 000 o 00 0 : 

Ê ALÍNEAS | PUBRICAS | PARÁGRAFOS | Órgãos | 


1.1.104.2.33.0 — Jóias e obras de ourives................. 15.20 
34.0 — Bijuterias, objetos de adôrno e de utilidade Ê 
35.0 — Gasolina, nafta, óleos e carbureto de cálcio. 14.000 
36.0 — Ladrilhos, mosaicos, azulejos, aparelhos 


37.0 — Instrumentos de música................. 2.006 
38.0 — Material ótico, fotográfico e cinemato- 


43.0 — Emolumentos de escritórios comerciais. ... 3.700 
44.0 — Selagem de estoque...s............ ces = 
45.0 — Depósitos fechados..... ia dedo e Ee nte ado 7,50 


1,1.104.3.00.0 — Impôsto de renda e proventos de qualquer na- 
DT E E RED e O CR Em 2.592.083 


01.0 — Impôsto sôbre a renda de pessoas físicas, e 


AI CIONGE S Sua: oo td to o pi o no sa AGE 948.122 
1 — Impôsto sôbre a renda de pessoas físicas. . 920.000 o 

2 — Adicional para proteção à família......... 28.122 
C2.0 — Impôsto sôbre a renda de pessoas jurídicas. 1.045.000 


03.0 — Impôsto sôbre os rendimentos, arrecadado 
nas fontes (inclusive sôbre lucros fortúitos, 
valores distribuídos em sorteios nor clubes 


r s de mercadorias, prêmios concedidos em 
Po, j sorteios mediante pagamento em pres- 
; tações, por associações construtoras). . 490.000 
nm 04.0 — Impôsto sôbre prêmios de seguros mari- 
R timos e terrestres, de seguros de vida, - 
g pensões, pecúlios, ete.................. 107.130 
: 05.0 — Impôsto proporcional sôbre capitais empre- 
gados em hipotecas. .L.ispu-cene escavar 1.831 
, 1.1.104.4.00.0 — Impôsto do sêlo e afins........ .. o. 862.990 
4 . 010 Impósto do.são..,...iqren sean» soes rioos 860.000 
q 02.0 — Impôsto sôbre operações a têrmo........ 2.900 
y , 03.0 — Impôsto sôbre vales para brindes......... 90 
1.1.104.5.00.0 — fmpostos que competem à União nos Terri- 
MONDE O 2 ass ci Gui meio 2d = DE o e 10.922 
' 01.0 — Território do Acre.... o eita SPO 250 
1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial..... — 
4 — Impôsto de vendas e consignações........ 250 
5 — Impôsto de exportação de mercadorias.... —|- 
7 — Rendas diversas........ e: — 
4 02.0 — Território do Amapá 1.142 
a Et “1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial. ... ; 64 : 
E 2 — Impôsto de transmissão de propriedade 
$ Ci To AR Tuga O PP RAR (VALA ÇA ES SARA 3 
? 3 — Impôsto de transmissão de propriedade 
-. DOER TONE: PUROS Sado o a aita ta 25 
a 4 — Impôsto de vendas e consignações........ 450 
& — Impôsto de exportação de mercadorias.... — & 
6 — Impôsto de indústrias e profissões... 600 
7 — Rendas diversas — 


1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial. ... — 


O e e pronto sa 
2 — Impôsto de transmissão de indie 


"3 -—Impôsto de transmissão dá propriedade 
imóvel inter ritos 

- 4 — Impôsto de vendas é consignações 

5 — Impôsto de exportação de mercadorias..... 
- 6 — Impôsto de indústrias e profissões 


01.0 — Renda de Capitais Nacionais 
02.0 — Renda dos Próprios Nacionais 
03.0 — Foros de terrenos de marinha e seus acres- 


05:0— — oomçpe d S ES : 


e arrendamento dos terrenos de mangue. 
q Ê t 


ESTIMATIVAS (EM MILHARES DE (CRUZEIROS) 


ERUBRICAS | PARÁGRAFOS 


órgios 


ct | sm 


TÍTULOS-CAPÍTOLOS-ÓRGÃOS-PARÁGRAPOS RUBRICAS-ALÍNEAS ao 
o o 000 0 00 TO Ein 


“ 1.2.104.0.06.0 — Quota de arrendamento das estradas de 
; ferro de propriedade da União...........| 


1.3.000.0.00.0 — Rendas Industriais 


1.3.008.0.00.0 — consELHO NACIONAL DO PRTRÓLRO......0: | 


01,0 — Produto da venda de gás e petróleo...... j 


e 


 1.3,101.0.00.0 — MINISTÉRIO DA ABRONÁDIICA .........rioo 


d s 
7 14 
01.0 — Renda da Diretoria de Aeronáutica Civil. 


—  1.3.102.0.00.0 —urnistÉRIO DA AGRICULTURA. ...ceceeeoo 


e 
01.0 — Renda do Instituto de Quíítica Agricola. 
02.0 — Renda do Laboratório da Produção Mineral 


1.3.103.0.09.0 — mINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE ...... il, 


01.0 — Renda das Escolas Técnicas e Industriais. 

02.0 — Renda do Instituto Naciona! de Surdos- 

- Mudos.......... ENC Biosesee eotebo o 

03.0 — Renda do Instituto Oswaldo Cruz. ...... | 

04.0 — Renda do Serviço Federal de Águas e Es- 
EOLOS/d. US ini e iE SE a TEN o(a e OR 


1.3.104.0.00.0 — MINISTÉRIO DA FAZENDA....c.ccccencerers 
02.0 — Contribuiçãô das. companhias ou emprêsas 

de estradas de ferro e das companhias de 

seguros nacionais, estrangeiras, e outras. 

02.0 — Renda da Casa da Moeda................ 

' 03.0 — Renda do Laboratório Nacional de Análises 


1.3.106,0.00.0 — minIsTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTE- 


02.0 — Renda do Gabinete de Fisioterapia e Radio- 


logia da Policia Militar.........sececo 
03.0 — Renda da Imprensa Nacional............ 
Eq o 1.3.109.0.00.0 — minisTRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
“a COMÁECIO. Les eo seo Rb oleo aa 
Sd * ; 
X Rs. 01.0 — Renda do Instituto Nacional de Tecnologia q 
As 1.3.110.0.00.0 — mixistírio DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS. 387.640 a ml nº á 
a j 01.0 — Renda do Departamento dos Correios e Te- g é é: j 
E grafos ob Sig qa cofre ao E 285.000 ande 
+ 02.0 — Renda da Estrada de Ferro Bahia e Minas 4.000 +4 
a 03.0 — Renda da Estrada de Ferro de Bragança... 2.000 a 
E. 04.9 — Renda da Estrada de Ferro Central do Rio | 
o Graúde-do Nortes. sema tas abas cu cia 6.200 
o 05.0 — Renda da Estrada de Ferro D, Teresa Cris- 
8 Lot NAEhO CIRO DR Ene SER ERR e 14.000 
b - 08.0 — Renda da Estrada de Ferro de Goias... . É 12.000 
O ; 07.0 — Renda da Estrada de Ferro Madeira-Ma- 
Es Fi MORA; à conhe dias ta O rm RETA 6.100 
“a ad 
K a 


ei r fto fp ER 
“09.0 — Renda da Estrada de Tem oiii, é 
10.0— Renda da Inspetoria Federal de Obras 
contra as Sêcas. ' 4 
u” O — Renda do Pôrto de Natal, administrado Gi? 
À DERA DR tao cid secas a jap ret à em ' 
“12.0 — Renda da Rêde de Viação Cearense... 
13. Da Renda da Viação Férrea Federal Leste Bra- 
LENÇO op cuguaae Oie .5/=00 PD A EC 


1.4.000.0.00.0 — Diversas Rendas. .......cseeceeees 5h 


4 


1.4.003.0.00.0 — DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 
01. 0 a Renda proveniente da locação de filmes ofi- 


02. 0 — Taxa dê censura: “Binematográfica, PP 
GÊC. secs. É SS AR SA lg 


Ny é É 
a, : 4 
A 


14 .101.0.00. O— EAR DA ABRONÁUTICA............. 


01.0 — Montepio da Aeronáutica: 


be + 
Ls. 102.0.00.0 — mrnISTÉRIO DA AGRICULTURA, 


01.0 — Impôsto de Cr$ 0,60 sôbre cada saca de 
44 quilogramas de farinha de trigc impor- 
tada ou produzida no país com grão de pro- 
cedência estrangeira. 

02.0 — Renda dos Aprendizados Agrícolas,....... 

03.0 — Renda da Divisão de Águas 

04.0 — Renda da Divisão de Caça e Pesca 

05.0 — Renda da Divisão de Defesa Sanitária | 


07.0 — Renda da Divisão do Fomento da Prod. 
ção Animal...........csesecsreceerera 
“08.0— Renda ida Divisão do Fomento da Prodall 


09.0 — Renda da Divisão do Pánnttá da Produ- 
- ção Vegetal a 
-* 10.0— Renda da Divisão de Terras e Colonização 
11.0 — Renda da Escola Agricola de Barbacena.. 
“12.0 — Renda da Escola Nacional de Agronomia. . 
13.0 — Renda da Escola Nacional de Veterinária. 
“14.0 — Renda do Instituto de Biologia Animal.. 
15.0 — Renda do Instituto de Experimentação 
Agrícola 
16.0 — Renda do Instituto de Fermentação (aa- 
" tigo Laboratório Central de Enologia). 
17.0 — Renda do Serviço Florestal 
18.0 — Renda do Serviço de Documentação (anti- 
go Serviço de Informação À gridola) 
19,0 — Renda do Serviço de Meteorologia 
20.0 — Renda da Superintendência do Ensino 
Agrícola e Veterinário. 
21.0 — Sêlo Pró-Fauna, 
22. a Taxa ad-valorem. sôbre a exportação do|. 


“afrouos-capronos-óncRos-zantonaro-mommes-arfmas — É | 
o () 000 eae ty Go 


1.4.102.0.24.0 — Idem, idem do cacau..........ceeticoro 
25.0 — Idem, idem do db ase so hds ABR ' 
26.0 — Idem, idem da cêra de carnaúba. RE er, 
27.0 — Idem, idem de couros e peles de pe 
| doméstiooshs, Pu Se sis iate ei UA 
928.0 — Idem, idem de frutas citricas............. 
29.0 —- Idem, idem da semente de mamona....... 
30.0 — Idem, idem do pinho...... (A ACE 
Fay 31.0 — Idem, idem de outros produtos padronizados 
32.0 — Idem, idem de produtos não padronizados. 
33.0 — Taxa de desinfecção. ...«....ueseeros E 
34.0 — Taxa de expansão da pesca... 

35.0 — Taxa de fiscalização do comércio E: a 
ONE pro SEER e SEE gr 

so 36.0 — Taxa fito-sanitária...... Epa dam ERRA Es 
37.0 — Taxa de inspeção sanitária............v.. 
' 38. 0 — Taxa sôbre a produção efetiva das minas. 
Er 39.0 — Taxa de registo de exportadores e classifi- 
cadores de produtos agrícolas e pecuários 
40.0— Taxa de utilização, fiscalização, assistência 
técnica e estatística para a exploração de 

energia elétrica. ........sessescnicness 


1.4.103.0.00.0 — MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE....... 


01.0 — Renda da Biblioteca Nacional......... ar 


02.0 — Renda do Colégio Pedro II............ a 
- 03.0— Renda do Pendende Nacional de Canto 
i Orfeônico..... APR gel E SEP RA 


04.0 — Renda do Departamento Nacional de Edu- 
1 — Divisão de Educação Física...... . .... 
2 — Divisão do Ensino Comercial.............. 
3 — Divisão do Ensino Secundário. ........... 
4 — Divisão do Ensino Superior.............. 
05.0 — Renda da Escola Nacional de Belas Artes. 
06.0 — Renda da Escola Nacional de Educação 


Física e Desportos............. ce... 
“o 07.0 — Renda da Escola Nacional de Engenharia. 
a 08.0 — Renda da Escola Nacional de Minas e Me- 
j a talurgia.. CPA A Ra ARE 7 
sa 09.0 — Renda da Escola Nacional de Música . ... 
e ? 10.0 — Renda da Escola Nacional de Química... 
pi ê 11.0 — Renda da Faculdade de Direito de Recife. . 
, 12.0 — Renda da Faculdade de Medicina da Bahia 
RE, 13.0 — Renda da Faculdade de Medicina de Pôrto 
) Eca ; PNL TR ADA = DATE A DS Pe IPT RA PR 
Fa 14.0 — Renda da Faculdade Nacional de Direito. 
Ee. 15.0 — Renda da Faculdade Nacional de Filosofia 
ad 16.0 — Renda da Faculdade Nacional de Medicina 
"2 17.0 — Renda da Faculdade Nacional de Odon- 
- - dad tologia........ OPC eia sia PERA 
ç 18.0 — Renda do Instituto Nacional de Cinema 
da ECRAIROS pre e alo np RR jo = ia seco ra ep DO 
via 7 19.0 — Renda do Instituto Nacional de Surdos- 
“a É Mudos (jóias e pensões de alunos)...... 
ço” 20.0 — Renda do Instituto de Psicologia......... 
pat 21.0 — Renda do Museu Histórico Nacional...... 
22.0 — Renda do Museu Imperial..............- 
“23.0 — Renda do Serviço Nacional de Doenças 
CNE à RD er E as RR T R 


RUBRICAS | PARÁGRAFOS | Órgãos | carírrros | ríruros 
A 


a 
a 25.0 — Ed rá RAS 
À o ER oia expurgo das embarcações 


0.00.6— a ri, 


o O — Classificação c ps OQUE AIR Cn 
02.0 — Contribuição para fiscalização bancária... 
E 08.0 — Contribuição para fiscalização geral de o 


04. 0— Montepio dos empregados públicos civis. 
05.0 — Produto de depósitos abandonados (dinheiro 
e objetos de valor) 
“06. 0 — Quota fixa anual e impôsto de 5% sôbre 


|5.0.00.0 — MINISTÉRIO DA GUERRA... 


01.0 — Montepio da Guerra 
02.0 — Taxa militar 


00.0 — MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 
* 01.0— Custas judiciais 
e O — 10% sôbre a percentagem percebida pelos 
porteiros dos auditórios sôbre o ai 
das vendas de bens móveis e imóveis... 


3.0— Prêmios de depásitos públicos 
“6 — Renda do Departamento Federal de Segu- 


by 


1 — Renda do policiamento interno de emprêsas 
, e estabelecimentos particulares 
a Rendas diversas 


% 06. 0— Taxa judiciária federal e da justiça local ão 
Distrito Federal..... 


01.0 -- Renda do registo das associações e insti- 
tuições de auxílios mútuos e outras or- 
ganizações de previdência social 

02.0 — Taxa sôbre a quota de previdência das 
Caixas e Institutos de Aposentadoria e 


03.0 — Taxa de previdência social............... 
E» 04.0 — Participação da União nos lucros do Insti- 
Es: tuto de Renato do Brasil 


A ÍNULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS "PARÁGRAFOS -RUBRICAS-ATÍNEAS af 
4“ a?) 000 0 00 0 


nana cá 


“a 


ALÍNEAS | RUBRICAS 


1.4.110. 0. 00.0 — MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS, ecra É 


01.0 — 5% da renda td da Comissão de Ma- 
rinha Mercante........escsereeeeres 2 


“2.0.000.0.00.0 — RENDA EXTRAORDINÁRIA... pra 
“ 


ps 2.0.103.0.00.0 — MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE ....... 
NA e a - E 
01.0 — Taxa de água......... Delete 
02.0 — Taxa de esgõto......suunesesecessemeres a), 


2.0.104,0.00.0 — umxisrnio DA FAZENDA.qdem.»eerere aa 


4 
01.0 — Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, im-| 
$ ; portados e de produção nacional. ...... 
g! 02.0 — Impostos da Municipalidade. ............ 


: — Indústrias e profissões. .......vznereeeos 
— Vendas e consignações (antigo vendas mer-| 

we cantis).. cecemesrereneos 
BR 03.0 — Diferenças de câmbio 
04.0 — Parte dos Estados no serviço de juros e 
amortização de obrigações do Tesouro, que 


Jhes foram cedidas por empréstimo. ...... 
05.0 — Produto da cobrança da dívida ativa da 
SUNÃO=. she possa sinjoto SR E PRP Ee ptas 
: 1— Do impósto de renda................ Pa 
b 2 — De outras origens............- raca Sa 
06.0 — Taxa especial sôbre embarcações, cobrada 
nas alfândegas.......cueses recorrem 
07.0 — Produto da venda de gêneros e próprios na- | . 
; cionais...... secs cessenees tre canmes 
s 08.0 — Indenizações... ...eccccusceseesere er 
09.0 — Fundo de garantia do Registo Torrens..... 
10.0 — Tôdas e quaisquer rendas eventuais.. Era AS 
11.0 — Heranças jacentes........cecoseseeseeso- 
12.0 — Impôsto sôbre lucros extraordinários... ... 
13.0 — Quota anual do Estado do Amazonas para 
R amortização de empréstimo que lhe foi con- 
cedido pela União...........ccctereseees 


2.0.109.0.00.0 — MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 


Ê POMEBCIDES 208 saci = gia aecê po Bite air 

E. 01.0 — Renda de Imigração.........cccssseseses 

2.0.110.0.00.0 — MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

: 1M é . 01.0 — Taxa adicional de 10% sôbre as tarifas de 

E. transporte das estradas de ferro da União 
“a 
E + 


Pó 
Cd “ga 40e68 algarismos 
Ra p= 
- Ae k, 


Direitos de importação para ' 
« Consumo e adicionais i , 
1.1.104.1.01.0 +. 1.108.5,08; 
- Adicional relativo, 
1.1.104. 1.01. 


Expediente das Capatánino É 3 
- 1.1.104.1.02.0 


Impôsto de consumo  f Sal 
1.1.104.2.00.0 ] 1.1.104.2.05.0 


Impôsto de renda e proven- [Impênto sôbre a renda de 
tos de qualquer natureza | pessoas jurídicas : 
a 


1.1.104.3.00.0 1.1.104.3.02.0 


Impêsto do sêlo e afins Fo pre ogia: 


rmo 
1.1.104.4.00.0 1.1.104.4.02.0 | 


[Território de Fernando de Epts, 


Impôsto de importação 
e afins 


1.1.104.1.00.0 


Ministério da Fazenda 
1.1.104.0.00.0 - 


Rendas Tributárias 
1.1.000.0, 00.0 


Inpestos que angina à 
União nos Territórios Noronha 
1:1.108,5.00.04). els 04 E dE 


“r Renda de Capitais Nacio- ) 
“nais | 


a 1.2.104.0.01.0 
Renda dos Próprios Nacio- | 


nais 
1.2.104.0.02.0 


Ministério da Fazenda 
1.2.104.0.00.0 


” 


Foros de terrenos de ma- 
rinha, etc. 


1.2.104.0:03.0 
PR 


1.2.000.0.00.0 | 


Rendas Patrimoniais 


da venda de gás 
e petróleo 


1.0.000.0.00.0 


Conselho Nacional do Res 
- tróleo 
Ps 3. 008. 0. TE. 0 


Renda 


1.3.008.0.01.0 


an do Departamento | 
os Correios e Telégrafos 


Minidtário da Viação a 
Obras Públicas 
1.3.110.0.00.0 


1.3.110.0.01.0 


cem me mi O mm 


Rendas Industriais 
1.3.000.0.00,0 


deral Léste Brasileiro 


E pá &! 
=D — ——— -—-— O — 


| 
Renda da Viação Férrea F, Podes 
Rad 


1.3.110.0.13.0 


1.4.000.0.00,0 


Diversas Rendas 


a 


” 


2.0.000.0,00.0 


' Renda Extraordin. 


Departamento de Imprensa 
e Propaganda 


1.4.005.0.00.0 


Ministério da aee e 
Saúd e 


1.4.103.0.00.0 


Obras E Pb 
1.4.110.0.00.0 


Ministério da Educação e 
Saúde 


20 ARE 


Ministério da Fazenda 


- 2.0.104.0.00.0 


DE 


PR 
am 
| 
Re 
Es 
b 


A 
e proveniente da lo-/ 
pd 
| 
| 
| 
E 


[ris da cobrança da 


cação de filmes oficiais 


1.4.003.0.01.0 


tral, etc. 


Taxa prado di tea- | 
1.4.003.0.02.0 | 


Divisão de Educação Física 

Renda do Departamento 1.4.103.0.04.1 

Nacional de Educação 

Divisão do Feras Comer- 
cia 


1.4.103.0.04.2 


1.4.103.0.04.0 


5% da renda especial da Co- | 
missão de Marinha Mer- 


Taxa de água 
2.0.105.0.01.0 


mm. 


cante pra 
1.4.110.0.01.0 

Í 

l 


Taxa de esgôto 


emo ee 


o ça ár d 


tíveis, etc. 


ny; 

| 
Taxa sôbre óleos ser 

2.0.104.0,01.0 


Do Impôsto de Renda 


Dívida Ativa da União . 2.0.104.0.05.1 


2.0.104.0.05.0 : | De outras origens 


2.0.104,0.05.2 


rd Ro Edaçh RE 
do Mim rd IV ui o ro Sono qu é 


. 


e do na il At 


E 
3 


» 


q 


agroxÁuTICA, Montepio da 1.4.101.0.01.0 
a 


Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.0 
â Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f, » Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º 
22. 061 - — 09-11-1932 . - Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1º 
22 443 — 8-9 1933 : Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941 
— Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 É 
" F à 366 — 30-12-1936, art. 27 é ÁGUA, Taxa de á 2.0.103.0.01.0 
to-lei 915 — 1-12-1938 É 
11.071 — 24-1-1939 Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 
á Ci no S=94- 41939, * Diretoria » das Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2.9 
] “Decreto 9.499 — 27-5-1942, art. 3.0 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


“a canina 1.1.104.2420 ÁGUAS E Escoros, Renda do Serviço Federal de 1.3.103.0.04.0 


ei 4.878 — 27-10-1942 a, Decreto 12.866 — 6-2-1918 
i 5.678 — 17-7-1943 . Decreto 24.532 — 2-7-1934 
Decreto 24.623 — 9-7-1934 
- j ã Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 
PARA A ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 1,1,104,2.02.2 * Decreto-lei 3.748 — 23-10-1949, arts. 1.º€ 2.º 
E ya Decreto 9.49) — 27-5-19492, art. 3.º 
4.984 — 31-12-1925, art. 57 a Decreto-lei 5 614 — 24-6-1942 
O 5.058 — 9-11-1926, art. 28 


ei 739 — 24-9-1938, art. 242 áLcooL, Impôsto de consumo sôbre ; 1.1.104,2.03.0 
ei 3,012 — 1-2-1941 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0n.3€ 4º 8 3.0 


Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 


BE DE 10% (eóbre direitos de importação para Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 


o) 1.1.104.1.01.2 


ALGODÃO, Taxa de classificação comercial ediscalizazão da 


ERR des 
to 24.343 — 5-6-1934, art. 2.º exportação do 1.4.102.0.28.0 


O 24.577 — 4-7-1934, art. 10 
to 24.599 — 6-7-1934, arts. 17 e 19 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts: 2.º 30€ 5.º 
Dei 2.619 — 24-90-1940, arts. 2.0, Coe 4» * Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
ei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º Decreto-lei 6.186 — 28-8-1949 
lei 5.329 — 18-83-1943 


amapá, Território do 1.1.104.5.02.0 


PARA O ENSINO PRIMÁRIO ' 1.1,104.2.02.2 Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
- Decreto-lei 5.812 — 13-09-1943, art. 2.0 
De reto lei 8.785 — 11-8-1944 . Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
k Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
| ) Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
PARA PROTEÇÃO À FAMÍLIA 1.1.104.3.01,2 Decreto-lei 7.192 — 28-12-1944 


to lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 à 26 , AMAZONAS, Quota anual do Estado do.... para amorti- 
: f zação do empréstimo que lhe foi concedido pela 


Ros União ) “ 2.0.104,0.13.0 
& RELATIVO A MERCADORIAS E MATERIAIS, DES- 


CHADOS COM ISENÇÃO DE DIREITOS DE IMPORTAÇÃO -1.1,104.1.01.3 Decreto-lei 6.763 — 3- 8-1944, art. 16 
1 300 — 24-2-1938 ; | AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no serviço de juros dE 
, das obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas 


 Impôsto de consumo sôbre bijuterias, objetos de por empréstimo 2.0.104,0.04 0 
««.- & de utilidade e relógios -. 1.1.104.2.34.0 “Decreto 19.412 — 19-11-1930 E j 
4» Decreto 19.503 — 17-12-1930 
739 — 24-09-1938, arts. de n.34040$ Decreto 19.584'— 13-1-)931 
- Ja o ar Decreto 19.648 — 30-1-1081 


amortização, Quota anual do Estado do Amazonas para 
-.. do empréstimo que lhe foi concedido pela 
União 2.0.104.0.13.0 


sa “Decreto-lei 6.763 — 3-8-1944, art. 16 


anárises, Renda do Laboratório Nacional de 1.3.104.0.03.0 
Lei 813 — 23-12-1901, art. 5.º 

; Decreto 4.050 — 13-1-1920 

ii Decreto 14.167 — 3-12-1943 


antMaIs nomésricos, Taxa de classificação comercial e 
fiscalização da exportação de couros e peles de 1.4.102.0.27.0 
8 
a E Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29,3.ºe5,º 
Ed Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
MM Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 70. — 
: Decreto 8.165 — 5-11-1941 


APARELHOS ELÉTRICOS, Impôsto de consumo sôbre lâm- - 
padas, pilhas e É 1.1.104.2.23.0 

' Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 23 e 4.º 

4 E - 89 


ay E APARELHOS SANITÁRIOS, Impôsto de consumo sôbre la- 
o drilhos, mosáicos, azulejos. .., etc. 1.1.104.2.36.0 
d Decreto-lei 739 — 24- 9-1938, arts. 1.º n.º 36 € 


4º, 8 36 


APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa sôbre a quota de previ- 

ado» dência das caixas e institutos de 1.4.109.0.02.0 

“a Decreto 20.465 — 1-10-1981, art. 8.º 

rá Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3º. 

E” Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 
APRENDIZADOS AGRÍCOLAS, Renda dos 1.4.102.0.02.0 

E Decreto 23.979 — 8-3-1934 

o. Decreto 14.252 — 10-12-1943 


: aqueceDoREs, Impôsto de consumo sôbre fogões, foga- 
y gareiros € 

“a bd Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 39 e 4.º 
E: N 39 


1.1.104.2,39 O 


ARMAS DE roGo, Impôsto de consumo sôbre. . ., munições 
e fogos de artifício 1.1.104.2.22.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 22 e 4.º 
ra. $ 22 


ARMAZENAGEM 


Decreto 24.324 — 1-6-1934; arts. 1.º e 2.º 
Decreto 24.508 — 29-6-1934, arts. 3.º, 5.º e 21 
à Decreto 24.511 — 29-6-1934, arts. 1.º € 7.º 
g Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 

Decreto-lei 5.369 — 1-4-1943 

Decreto-lei 5.994 — 16-11-1943 


ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE 
pa união, Quota de 1:2.104.0.06.0 
É Decreto 15.152 — 2-12-1921 
q Decreto-lei 6.698 — 17-7-1944 


1.1.104.1.03.0 - 


ARRENDAMENTO DOS TERRENOS DE MANGUD, | xa 
ocupação dos terrenos de marinha e 


Decreto 14.595 — 31-12-1920 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 | 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 
4º 8 28 : 


ai 


ARTEFATOS DE COURO E OUTROS MATERIAIS, Impôsto 
consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º m. 32 
4º 5 32 be 


PRE A 


ARTEFATOS DE FERRO E OUTROS METAIS, Impôsto de con 
sumo sôbre ferragens : : 


- 
> 
e 


DecretoJei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 18 e — 
4º 8 18 


sôbre 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 13 € 


4º 5 12 aaa 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 


ASSISTÊNCIA HOSPITALAR, Adicional para à 


Lei 4.984 — 31-12-1925, art. 57 
Decreto 5.058 — 9-11-1926, art. 28 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art, 242 
Decreto-lei 3.013 — 1-2-1941 


associações, Renda do registo das... e instituições de. 
auxílios mútuos e outras organizações de previdência 


social Pd 
Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 S 6.º 
AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, Classificação e 


Decreto-lei 466 — 4-6- 1938, art. 21 


azuLesos, Impôsto de consumo sôbre ladrilhos, mo- 
saicos,... , aparelhos sanitários, etc. 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 36 e 
4º 8 36 


BANHA, Impósto de consumo sôbre ..., manteiga e su= 
cedâneos 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 20 e | 
4º 8 20 ; Eta 


. 


a 


8, arts. 1º, n. 26 49, 


28-10-1938, art. 1.º 


.878 — 27-10-1942 

.317 — 11-3-1943 
5.678 — 17-7-1943 
6.785 — 11-8-1944 


à para a assistência hospitalar 1.1.104.2.02.2 


o-lei 3.013 — 1- 2-1941 
nal para o ensino primário 1.1.104.2.02.3, 
ei 6.785 — 11- 8-1944 


1.1,104.2.16.0 


AS Impôsto de: consumo sôbre chapéis e 


tereto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.º, n. 16 e! 
RB - 
eto-lei 1.867 — 13-12-1939 


Eca NACIONAL, Renda da 1.4.103.0.01.0 


za 
m. 


Jecreto lei 6.732 — 24-7-1944 
ereto 16.167 — 24-7-1944, art. 12 n. 5 


“Impôsto de consumo sôbre ..., objetos de 


mo e de utilidade e relógios 1.1.108.2.34,0 


1 


ecreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º, n. 34 € 


ça 


ma, Impôsto de consumo sôbre artefatos de 1.1.104.2.28.0 


olei 739 — 24-9-1938, arts. 19, n. 28 e 


Impósto de consumo sôbré linhas, cordoalha e 1.1,104.2.41:0 


olei 739 — 24-9-1538, arts. 1º, n. 41 € 
“1,1,104.4.03.0 


15. 524 — 14-6-1922 
Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 


NQUEDO:, Impôsto de consumo sâbre 


eto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º, n. 31 e 


« 


de re 


E e 


| Taxa de classificação comercial e fiscalização da 


a > 


reto lei 334 — 15-3-1938, arts. 29,99 e 5º 


sôbre 1./1.104.2.02.0 


1.1,104.2.31.0 . 


1.4.102,0.34.0 


' t n teia” A 
Decreto 5.759 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 — 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º 


caré, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 
exportação do 


Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts, 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, 81 e 82 


: de " 
CAFÉ TORRADO OU MorDO, Impôsto de consumo sôbre ... 


e chá 1.1.103.2.19,0 


Mm 


“ 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.9, n. 19 € 
4º, 8 19 


CAIXAS E INSTITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa 
sôbre a quota de previdência das 1.4.109.0.02.0 
“Decreto 20.465 — 1-10-1981, art. 8.º 
“Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
Decreto-lei 1.346 — 15-06-1939, art. 35 


q 
” 


CALÇADOS, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.06.0 


“ 
. 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts., 1.º, n. 6 e 4.9, 
$ 6º 

Decreto-lei 5.317 — 11-3-1943 

Decreto-lei 5.598 — 21-6-1943 


câmero, Diferenças de 2.0.104.0.03.0 


Decreto 23.801 -- 25-1-1934, art. 5.º 


capaTAZias, Expediente das 1.1.104.1.02.0 


Lei 3.070- A — 31-12-1915 k 
Decreto 24.508 — 29-60-1934, art. 25, $ 2.º 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 


y 


CAPITAIS EMPREGADOS EM HIPOTECAS, Impôsto propor- 


cional sôbre 1.1.104.3.05.0 


Decreto 21.949 — 12-10-1932 


CAPITAIS NACIONAIS, Renda de 1.2.104.0.01.0 


Decreto-lei 807 — 17-11-1938, arts. 1£ e 15 


CARBURETO DE CÁLCIO, Impósto de consumo sôbre ga- 


solina, nafta, óleos e 1.1.104.2.35.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º, n. 95 € 
49, 8 35 . 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3.º 


s 


. ç 
carnaúBa, Taxa de classificação comercial e fiscali- 


“zação da exportação da cêra de 1.4.102.0.26.0 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arte. 2º, 3.º e 5º 

Decreto. 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 


Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 18 n. 15 e E 
A Pr N 5 : Decreto-lei 334 
E o Decreto 5.739 — 
é 
* carvão, Taxa sôbre óleos combustíveis e..., importados | 

e de produção nacional E o Y 2.0. 104.0.01.0 


CLASSIRICAÇÃO “comerciaL, Taxa 
j — eyportação do café 
Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 Eréeci 


na o a E a Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1. ) Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 


Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art. 13 


“ 


casa DA MOEDA, Renda da p 1.3.104.0.02.0 


exportação de cêra de carnaúba da 


Decreto 22.269 — 28-12-1932, art. 30 a | Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts: 9.º, 39'€ 5. 
E : ) Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 em; 


» Ja a Decreto 7.444 — 25-6=1941, art. 11 
E CENSURA CINEMATOGRÁFICA, TEATRAL, ETC., Taxa de 1,4.003.0.02,0 AE q ; Cu 


f 
Decreto-lei 1.949 — 30-12-1939, art. 59 : CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... € fisoaíia 
Decreto-lei 2.541 — 29-8-1940, art. único d exportação de ccuros e egos de animais domértipos ; 


E dt DecretoJei 334 — 15-3-1938, arts. 28, 30e5 
cêra DE CaRNAÚBA, Taxa de classificação comercial e Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82. 


fiscalização da exportação de 7 1.4.102.0.26.0 Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º. 
* Decreto 8.165 — 5-11-1941 es DR 
“Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3º e 5º a a Ada 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 ij Eotio tido y 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de.....e fiscalização da 
exportação de frutas cítricas do 


- ; l 
cá, Impôsto de consumo sôbre café torrado ou moído e 1.1,104.2. 19.0 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.0 b ES E: 
x Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 ep E Ato 


Detreto-lei 739 > 24-9-1938, arts. 1.º n. 19 e 4.º, Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 68 e 64 Mncado É + 


$ 19 


4 


CLASSISICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... e fiscalização da 
exportação de outros produtos padronizados 


CHAPÉUS, Impôsto de consumo sôtr>... e bengalas 1.1.104.2.16.0 


Decr:to-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1,9, n. 16 e 4,9, Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82º 4 
rua pi a Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 5. (piaçaba) Ara 
k Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.º (oiticica) “A 
: Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) ir uia 
px à Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
E: ; CIMENTO, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104,2.40.0 Decreto 6.824 — 7-2-1941 (paco-paco) f ye: 
“A Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) o a 
ea Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 40 e 4.9, Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima) | ae 
3 Ê S 40 Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 11 (papoula de São — a 
pe g Decreto-lei 4,588 — 15-8-1942 Francisco) adição, 
E k Decreto-lei 5.085 — 14-12-1942 “ Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) at 
Ê , ; Decreto 7.136 — 8-5-1941 (couros e peles de o. 
: - E animais silvestres) b Na 
CINEMATOGRÁFICO (material), Impôsto de consumo Decreto 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (iso) SPT E 
o sôbre material ótico, fotográfico e 1.1.104.2.98.0 * Decreto 7.261 — 28-5-1941 (batatinha) RE 
E Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) “ ua 
E. . Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0 n. 38 e 4º ; Decreto 7,263 — 29-5-1941 (babaçú) E 
y : Ss 38 y Decreto 7.264 — 29-5-1941, art. 8.º (piretro) se 
“A À Decreto 7.265 — 29-5-1941 (alpiste) A 
É Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) a 
y x a. Decreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) z a 
E. CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... e fiscalização da Decreto 7.268 — 29> 5-1941 (cevada) . E á 
E”. exportação, de MIRO 1.4.102.0.2850 Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) tá 
q Decreto 7.676 — 19-/8-1941, art. 11 (côco) 
e Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2,0 3.º € 5.º ' Decreto 7.677 — 19- 8-1941, art. 19 (abacaxi) 
' Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 . Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçu) : + 
E - Decreto 6.186 — 28-8-1940 ) Decreto 7.784 — 3- 9-1941, art. 10 (abacate) . sé DA 
q al 
A : 
7 4 x id A E k. ú aa + o = 
É ne pda apa a Ce a ac md 


7.903 — 24 9-1941 (ja NS  Decretolei 3.100 — 7-3-1941, atts. 8º e 13 
7.958 — 30- 9-1941 (sapotí) k ; Decreto-lei 3.595 — 5-9-1941, art. 1.º 
7.959 — 30- 9-1941 (conchas) o 
7.960 — 30- 9-1941, art. 6º (bucho de : des é 
; bo COMPANHIAS DE SEGUROS, Contribuição das companhiass 
8.164 — — S-LI-I94I. art. 1.º (trigo, frio) ou emprêsas de estradas de ferro e das... na- . 
» 8173 — 6-11-1941 (aveia) " cionais, estrangeiras, e outras “1.3.104.0.01,0 
6-11-1941, art. 5.º (timbó) 4 ; 
6-11-1941 (lentilha) - Í a Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.º 
- T-11-1941 (ervilha) 
7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
7-11-1941 (girassol) COMPANBIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS DE FERRO, Con- 
| € 3-12-1941 (nêsperas) A sá tribuição das... e das companhias de seguros, na- 
"Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) ç cionais, estrangeiras, e outras 1.3.104.0.01.0 
Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) . ” 
Es feto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) * Lei 126-4 — 21-11-1892, art. 1.º 
: 8.678 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) H 
E. Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cêra e mel de abelha) 
y “Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) CONSERVAS, Impôsto de, consumo sôbre 1.1.104.2.09.0 
Decreto 9.779 — 24. 61042, art. 13 (óleo esencial el k 
de citrus) ' d Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 9 e 4.0, 
O 10.054 — 22- 7-1942 (cebola) $ Go 
Es o 10.218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 
E O Bahia) 
“Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) | À CONSERVATÓRIO NACIONAL DE CANTO ORFEÔNICO, Renda do 1,4.103.0.03,0 
Decreto M «269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 
« creto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) 
Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944, art. 22 (lã de ovino) 
« Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


. 


Decreto-lei 4.993 — 26-11-1942, art. 7.º 


consiaNAçÕES, Vendas e — (Impostos da Municipalidade) 2.0. 104.0.02.0 


SIPICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... e'fiscalização da 
exportação do pinho | : 1.4.102.0.30.0 Decreto: 22.061 —9-11-1932, art. 25 
e. i Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 
* Decreto-lei 334 — 15 3-1938, arts. 2.0,3.0€ 5.0 : Decréto-ler 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.0 
— Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts: 11 e 12 Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 
D ) 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 ) 5 Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 
— Decreto 6.187 — 28-8-1940, art. 1.0 
— Decreto 14.249 — 9-12-1943 


a 


SEM CONS anações, Impôsto de se e (Nos Territórios Fe- 


Ação comerciai, Taxa de... e fiscalização da RM derais 1.1.104,5.00.4 


” exportação de produtos não padronizados 1.4.102.0.32.0 
Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra / e 23, 

É Desretosei 34 — 15-83-1938, arts. 2.º, 30 0 5.0 O: TR A 

— Decreto 5.739 — 29-5-1940 Decreto 22.061 — 11-9-1982, art. 26 
E livercto 6.246 — 6-9-1940, art. 5º - é Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
o. : Ee Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-8- 1943, art. 13 . 


SSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... . e fiscalização da 
- exportação da semente de mamona 1.4 102.0.29.0 


— Deemtote 334 — 15-3-1938, arts. 20, 3.º e 5.º 
— Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e'82 
- Decreto 6.255 — 11-9-1940 
* Decreto 8.982 — 12-3-1942 
4 y 


coNsUTARES, Emolumentos 1.4.108.0.01.0 


Decreto-lei 1.330 — 7-6=1939 


ER Decreto 4.219 => 7-6-1939 
IFICAÇÃO DE PRODUTOS AGHÍCOLAS E PECUÁRIOS, Decreto-lei 2.066 — 8-2-1940; art; 1.º 


“Taxa de registo de exportadores & 14.102.0,39.0 Decreto-lei 2.121 — 9 -4-1940, art. 1.º 
— Deeretote x a Di j Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1.º 
” » Decreto 7.611 — 12-8-1941 
Bro PEDRO 11, Renda do PA 1.4.103.0.02.0 Decreto 12.275 — 19-4-1943 
7 ts Aga e é Decreto-lei 5.099 — 16-12-1942 
— Decreto 16.782-A — 13-1-1925, arts. 30 e 40 | Decreto-lei 5.569 — 10-6-1943 
— Lei 978 — 13-1-1937, arts. 36 e,96 É Decreto-lei 6.405 — 2-5-1944 


Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 Pp 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28- 1-1942 : 
DecretoJei 4.512 — 23- 7-1942 

Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1942 

Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 

Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 

- Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 

Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 3 

Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1944 

Decreto-lei 6.686 — 13- 7-1944 

Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 


CONSUMO, Impôsto de 1.1.104.2.00.0 


1.1.104,1.01.1  corneios » » rfrson ( 


2 


Decreto 11.520 —10:3-1915 i 

* Decreto 14.722 — TB Ca=Op IR 4 
Decreto 18.164 — 18-3-1928 E 
Decreto 20.859 cos mr des 


F MA . 


a Decreto-lei 919 — 
Decreto-lei 1.076 — 26-1 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art 
Decreto-lei 1. 995 — 1-2-1940, arts. 
Decreto-lei 2.621 — 24-9-1940, ho 
Decreto-lei 2.979 — og-1-1941 
Decreto-lei 3.830 — - 17-11-1941, lab Pq 
Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único 3 


Decreto-lei 4.525 — os-m194 Do 
Decreto-lei 739 — 24- 9-1938 Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 e de bi 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 2 Decreto-lei 6.613 — 22-6-1944 
Decreto-lei 828 — 1-11-1938 ads 
Decreto-lei 887 — 24-11-1938 COURO E OUTROS MATERIAIS, Impôso de consumo sô 
Decreto-lei 994 — 8-12-1938 ao artefatosde gado Pp RO 
Decreto-lei 1.404 — 6- 7-1939 4 F der 
Decreto-lei 1950 — 30-12-1939 é E ES ; 
Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 Decréto-lei 739 — - 24-9-1938, arts. tonttess 582 Eq 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 tg a é 
Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1940 is 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 * COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de. classi- 
Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 ficação comercial e fiscalização da | exportação de 
Decreto-lei 2.898 — 23-12-1940 a si 
Decreto-lei 2.929 — 31-12-1940. Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts, 2.9, 8.º € so. 
Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 Ê 
Decreto-lei. 3.178 — 8- 4-1941 Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º . Ê 
Decreto-lei 3.687 — 3-10-1941 Decreto 8.165 — 5-11-1941 : 
Decreto-lei 3.729 — 17-10-1941 s 77% 
Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 
Decreto-lei 4,038 — 19- 1-1942 j CUSTAS JUDICIAIS 
Decreto-lei 4.045 —* 22- 1-1942 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 
Decreto-lei 4.266 — 17- 4-1942 Decretc-lei 2.506 — 20-8-1940 Na va 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 Decreto-lei 3.108 — 12-83-1941, art. 1º 
* Decreto-lei 4.698 — 17- 9-1942 Decreto-lei 3,749 — 23-10-1941, art. 2.º 3 ot 208 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 estos A 
coreano A Re e cuTELARIA, Impôsto de consumo sôbre pincéis para barba ae 
Decreto-lei 5.598 — 21- 6-1943 Ê f 
É e obras de 
Decreto-lei 5.678 — 17- 7-1943 
e Decreto lei 739 — 24-90-1938, arts Len. 20 40 5 20 
Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1944 p à 
Decreto-lei 6.662 — 7- 7-1944 PAR tt dA 
Decreto-lei 6.785 — 11- 8-1944 Co 
DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS, Renda do 1.3.110.0.01.0 
CONTRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS 7 e 
DE FERRO E DAS COMPANHIAS DE SEGUROS NACIONAIS, Decroto 11.520 — 10-83-1915 AA 
PRA CR TA des Decreto 14.722 — 16-3-1921 j E 
: - Decreto 18.164 — 18-3-1928 da 
Lei 126 A — Pati art 1.º Decreto 20.859 — 26-12-1931 eder 
Decreto 23.807 — 29-1-1934 : aa 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA 


Decreto-lei 1.880 — 14-12-1939, arts, 1.º e 2.º 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO GERAL DE LOTERIAS 1.4.104.0.03.0 


Decretc-lei 6.259 — 10-2-1944 
sorDoALHA, Impósto de consumo sôbre linhas, .,..e botões 1,1.104.2.41.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.0n.41 e 4.9, 5 41 


1.4.104.0.02.0- 


Lei 537 — 11-10-1937 ” 
Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. 1.0 

Decreto-lei 1.076 — 26-1-1939, art. 1.º É Ê 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art, 1.º = AB 


Decreto-lei 1.995 — 1-2-1940, arts. 1.º e 2.º 3 à E 
Decreto-lei 2.621 — 24-9-1940, art. 5.º ; É) 
Decreto-lei 2.979 — 28-1-1941 Í é 
” Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2.º Pi a. 

é Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único ) ” 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 
Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942" 
Decreto-lei 6.613 — 22-6-1944 


f 
a 
i 


lei 7.013 — 1-11-1944 


Y 
SA 


0 24.531 — 2 T-1934, arts. 361 a 368 
o-lei 6.378 — 28- 3-1944 


D NACIONAL DE EDUCAÇÃO, Renda do 
Decreto 24.734 — 14-7-1934 | 
8 — 13-1-1937, art. 96 
— Decreto-lei 421 — 11-5-1938. art. 22 
pe , + 
TO PÉBLICO DO DISTRITO FEDERAL, Renda do 
490 — 16-12-1897, art. 2º $ 2º n. VII 
2.818 — 23-2-1898 : 
to 23.308 — 30-10-1988, ne 20 
ABANDONADOS, o AE e its de valôr) 
Ko 
— Decreto 1.508 — 17-3-1937, art. 2.º. 
ÓsiTOS FECHADOS — Impôsto de consumo 


he 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. 11 


os púBLICOS, Prêmios de 


ç N 
* Lei 99— 31-10-1835, art. 11 n. 51 
* Instrução 131 — 1-12-1845 
Decreto 498 — 22-1-1847 

* Decreto 2.551 — 7-3-1860, art. 76 
— Decreto 2.846 — 19-3-1898 
— Lei 3.979 — 31-12-1919, art. 1.º n. 46 - 


INFECÇÃO, Taxa de 
— Decreto 24.548 — 30-7-1934, art. 42 
“Decreto-lei 194 — 21-1-1938, art. 2.º 
- Decreto-lei 5.421 — 22-4-1943 


NÇAS DE cÂmBIO 


Deste SO! — 25-1-1934,art. 5.º 


- DIREITOS DE IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO, E ADICIONAIS: 


Dpdos de importação para consumo 


Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
— Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28- 1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7- 1942 
Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943) 
Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.686 — 13- T-1944 
* Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 


RE 
td 


). Pa 106 0.04, o 


140060061 


we 


1.4,106.0.04.2 


“1.4.103.0.04.0 


1.3.106.0.01.0 


1.4,104.0.05.0 


1.1.104.2.45.0 


“1.4.106.0.03,0 


1.4.102.0.33.0 


“3 


2.0.104.0.03.0 


11.104,1.01.0 


1.1.104.1.01.1 


prt Par 


Decreto a. 343 — — 5-6-1934, art. 2.0 


Decreto 24.577 — 4-7-1984, art. 19 0 


Decreto 24.599 — 6-7-1934, arts. 17 e 19 


Decreto-lei 2.619 — 24-9-1940, arts. 2.º, 3.º e 4.º 


Decreto-lei 2.878 —18-12-1940, art. 2.º 
Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 


“ » 


“ Adicional relativo a mercadorias e materiais despachados 


com isenção de direitos de importação 
Decreto-lei 300 — 24-12-1938 
DIRETORIA DE AERONÁUTICA crvIL, Renda da 


Decreto 16.983 — 22-7-1925 

Decreto 20.914 — 6-1-1932, art. 36 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, art. 14 
Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941, art. 70, $ 8.º 


DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, Produto da cobrança da 


Do imposto de renda 
S, + 
Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 
Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 —- 17-12-1938 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 


De outras origens 


Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 

Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 — 17-12-1938 


Divisão DE ÁGUAS, Renda da 


Decreto-lei 1.498 — 9-8-1939 


DIVISÃO DE CAÇA E PESCA, Renda da 
Decreto-lei 794 — 19-10-1938 
Decreto-lei 5.894 — 20-10-1943 


DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL, Renda da 


º 


Decreto 23.979 — 8-3-1934 
DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL; Renda da 


Decreto 23.979 — 8-3-1934 

Decreto 4.438 — 26-7-1939 

Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 
Decreto-lei 3.205 — 12-5-1941, art. 3.º 


“DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA (DEPARTAMENTO NACIONAL 


DE EDUCAÇÃO), Renda da 


Decreto 24.734 — 14-7-934 
Lei 378 — 13-1-1937, art; 96 
* Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22, 


« 


DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL (DEPARTA MENTO NACIONAL 


DE EDUCAÇÃO), Renda da 


Decreto 24.734 — 14-7-1934 
Lei 378 —.13-1-1937, art.96 
Decreto-lei 421 — 11,5-1938, art. 22 


1.+.104,1.01,3. 


q Rod 


1.3.101.0.01.0 
ER 


2.0.104.0.05.0 


2.0.104.0.05.1 


2.0.104.0.05.2 


1.4.102.0.03.0 


1.4.102.0.04,0 


1.4.102.0.05.0 


a 
1.4.102.0.06.0 


1.4.103.0.04.1 


1.4,103.0.04.2 


' Mi - do> E 
“DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO (DEPARTAMENTO NA- puoUoMNTOs constramas 
CIONAL DE EDUCAÇÃO), Renda da . 1.4.103.0.04.3. q * 


Rs 
Decreto-lei 1.330 — 61080 


“Decreto 24.734 — 14-7-1984 7 Decreto 4.219 — 7-6-1939 
Lei 378 — 13-1-1937, art. 96. - Decreto-lei 2.006 — 8- 21940, art. 1.0 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 Decreto-lei 2.121 — 9- 4-1940, art 


Decreto-lei 3.168 — — paga, art. 1º 
x Decreto 7. 611 — 12-8-1941 nr 


DIVISÃO DO ENSINO SUPERIOR (DEPARTAMENTO NACIONAL a Decreto-lei 5.099 — 16-12-1942 
DE EDUCAÇÃO), Renda da Nude 1.4,103.0.04.4 Decreto 12.275 — 19-4-1943 
k , Decreto-lei 5.569 — 10-6-1943 
Decreto 24.734 — 14-7-1934 Decreto-lei 6,465 — ii dor 


Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22. 


Ex 


4 ú 


y k “consumo À 
DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL, Renda da 1.4.102.0.07.0 > | ; e x Í 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 3.º e 11 

Decreto 23.979 — 8-3-1934 À * Pr A ) 


EMPREGADOS PÚBLICOS civis, Montepio dos q 


DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO MINERAL, renda da 1.4.102.0.08.0 Decreto '942:A €-. 31-10-1890, art. 12 


/ Decreto 22.414 — 30-1-1933, art. 18 a E 
Decreto-lei 300 — 24-2-1938, art. 27. + i Lei 436 — 23-5-1937, art. 1.º o” dy 


EMPRÊSAS DE ESTPADAS DE FERRO, Contribuição das coma | 


panhias ou... e das companhias de seguros nacio- — , 
nais, AEE SER e outras 


Fo DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL, Renda da 1.4.102.0.09.0 | 
3 Lei 199 — 23-1-1936 


DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO, Renda da 1.4.102.0.10.0 Lei 126-A — 21-11-1892, art, 1.º o 
Decreto 23.979 — 8-3-1934 | 
Decreto 4.438 — 26-7-1939, art. 16 


Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 


ga Parte dos Estados no serviço de juros 
e amortização das obrigações do Tesouro que lhes 
- foram cedidas por . * 


Docas, Impôsto de | 1.1:104.1.04.0 Decreto 19.412 — 19-11-1930 
; A Decreto 19.503 — 17-12-1930 4 e? 

Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mêsas é Decreto 19.584 — 13- 1-1931 ta a 

de Rendas, 13-4-1894, art. 574 Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


ZE emprístIMO, Quota anual do Estado do Amazonas Pari, 
amortização do... 


EDUCAÇÃO E SAÚDE, Taxa de 1.4,103,0.25.0 Decreto-lei 6.763 — 3-8-1944, art. 16 RE 


Decreto 21.335 — 29-4-1982, art. 1,9 


Decreto-lei 4,655 — 3- 9-1942, art. 111 “ENERGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, fiscalização, as- 
Decreto-lei 6.694 — 14- 7-1944 - sistência técnica e estatística para exploração de 1.4.102.0.40.0 
PR 
. Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art; 28 pó va 
E: : Decreto-lei 2.281 — 5-7-1940, arts, 2.º e 11 Je À 
E- lei 6.860 — 8-9- ; 
- ELETRICIDADE, Impôsto de consumo sôbre 1.1,104.2.25.0 Ba AO” e rg a pes 
É Desreto-lei 739 — 24-9-1988, arts. 1.ºn, 250 49 ENSINO PRIMÁRIO, Adicional para o 1.1,104.2.02.8 
MA à , arts. 1.ºm, º, ) Ú 
+ Ar , $ 25 . 
Rr Decreto-lei 6.785 — 11-8-1944 ; 
Ed À p EE á % 
M à EMBARCAÇÕES, Taxa especial sôbre... cobrada nas al. |! y , Ê 
4a fândegas 2.0.104.0.06.0 | escoLA AGRÍCOLA DE BARBACENA, Renda da ; 1.4.102.0.f1 Nus 
Er É € 
é + E E ni“ 
Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.º e 5.0 : Decreto-lei 982 — 23-12-1938 
Decreto-lei 4.003 — 8- 1-19492, arts..2,º e 3,0 E Decreto 14.253 — 10-12-1943 ; 
AM + k . MS 
% 1.4.102.0.12.0 
E EMBARCAÇÕES, Taxa de expurgo das 1.4.103.0.26.0 PAGORA RNeTOR: DO ACHEI er É - 
g Decreto 23.857 — 8-2-1934, art. 18 z : 
E Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art. 5.0 Decreto-lei 6.349 — 17-3-1944 , 
AR Decreto-lei 4.003 — 8- 1-1942 
“aa ESCOLA NACIONAL DE BELAS ARTES, Renda da L4. ad [ER 05.0 
“2 EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS, Taxa de visita a 1.4.104.0.07.0, 
A Ep 4 Decreto 19.852 — 11-4-1931 
E o Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941 Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 - 
'R Decreto-lei 4.003 — 8 — 1-1942 Lei 452 — 5-7-1937 


1.4. PSY 0.06.0 


. 


“14.103.0.07.0 


8 — 13-1-1987, art. 96 
452 — 5-7-1937 


— 5-7-1937 
NACIONAL DE Música, Renda da 
eto 19.851 — 11-4-1931 


Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
ei 452 — 5-7-1937 


COLA NACIONAL DE Qrísica, Renda da 
+ A 


— Decreto 24.738 — 14-7-1934 - 


à 378 — 13-1-1937, art. 96 
452 — 5-7-1937 


A NACIONAL DE vETERINÁRIA, Renda da' 


ô o 23.858 — 8-2-1934, art. 18 
“Decreto-lei 6.349 — 17-3-1944 


S TÉCNICAS E INDUSTRIAIS, Renda das 


— Lei 378 — 13-1-1937, arts. 37 e 96. 
Decreto-lei 4.127 — 25-2º1942 


bvas, Impôsto de consumo sôbre -Spioé 
PS e vassouras 


. espana- 
E eeto 739 — 24-9-1938, arts. lo n. 30 e 4.º 
Es 


RITÓRIOS COMERCIAIS, 
olumentos de 


Impôsto de consumo 


Eee 739 — 24-9-1988, arts. 3.º e 11. 


sro, asa de 


É Decreto 12.866 — 6-2-1918, art. 1.º 
* Decreto 24.532 — 2-7-1934 
24.623 — 9-7-1934, art. 3.º 


| Decreto-lei 2.646 — 1-10 1940, art. 2.0 
* Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2º 
— Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 30 


1 Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


DORES, Impôsto de consumo sôbre pentes, es- 
e vassouras ey 


o 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.0n.30e4.º 5 30 


r 


IDADES FARMACÊUTICAS, Impôsto de consumo 


E “Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 80 4º $ 8º 


Êo 


E Bla de — Impôsto dd lnitmap 


1.4.103.0.08.0 


1.4.108.0.09.0 — 


1.4.103.0.10.0 


1.4.102.0.13.0 


1.3.103.0.01,0 


1.1.104.2.30.0 


1.1.104,2.43.0 


2.0.103.0.02.0 


1.1.104.2.30.0 


1.1.104.2.08.0 


-1.1.104.2,44.0 


E e 
+ As 


pf 
x 
2h Eai 
a dao 


Decreto-lei 739 — 24-9-1038, arts, 4º e 244 | 


ESTRADA DE FERRO BAHIA E MINAS, Renda da 
, : 
Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto 570 — 31-12-1935, art. 1.º 


“ 4 “ 
ESTRADA DE FERRO DB» BRAGANÇA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1981 
Decreto 914 — 19-6-1936 


” 


ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE, 


Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 


“ 
ESTRADA DE FERRO D. TERESA CRISTINA, Renda da 


Decreto-lei 2.074 — 8-3-1940 
çr a 
ESTRADA DE FERRO DE GOIAZ, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 


ESTRADA DE FERRO MADETRA-MAMORÉ, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 

Decreto 24. 596 — 6-7-1934, art. 2.º 
Decreto 1.547 — 5-4-1937 
Decreto-lei 6.504 — 17-5-1944 


ESTRADA DE FERRO SÃO LUIZ A TERPZINA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto-lei 4.255 — 15-4-1942 
Decreto-lei 4.332 — 23-5-1942 


ESTRADA DE FERRO TOCANTINS, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 

Decreto 21.263 — 8-4-1932, art. 1.º 
Decreto-lei 7.173 — 19-12-1944 


ESTRADAS DE FERRO, Contribuição das companhias ou 
emprêsas de ... e das companhias de seguros nacio- 
nais, estrangeiras, e outras 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.º 


ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE DA UNIÃO, Quota 
de arrendamento das . , 


Decreto 15.152 — 2-12-1921 . 
Decreto-lei 6.098 — 17-7-1944 
ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO, Taxa adicional de 10% 
sôbre as tarifas de transporte das 


Decreto 16.842 — 24-3-1925, art. 3.º 
Decreto-lei 5:228 — 5-2-1943 
Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943 


1.3.110.0.03.0 


o 
1.3.110.0,04.0 


1.3.110,0.05.0 


1.3.110.0.06.0 


1.3.110.0.07.0 


1.8.110.0.08.0 


1.3.110.0.09.0 


1.3.104.0.01.0 


2.104.0.06.0 


2.0.110.0.01.0 


- 


LegisLação DA 


2 .0,104.0.10.0 EXPORTAÇÃO A “OUTROS PRODUTOS 


EVENTUAIS, Tóôdas e quaisquer rendas 
de classifi icação comercial e E 


Lei 4.440 — 31-12-1921 
' Decreto-lei 4.177 — 13-3-1942 
Decreto-lei 6.562 — 7-6-1944 


Decreto-lei 334 — E 3-1938, e 29, 
E - Decreto 5.739 — 29- 0-5-1940, arts. 81 


1.4,102.0,34.0 


EXPANSÃO DA PESCA, Taxa de | 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (ca 


DecretoJei 201 — 28-2-1038, arts. 1.º 6 2º Decreto 6.824 — 7-2-1941 (paco-paco) | 
y Decreto-lei 2.878 — 18-12-1040, art. 2.9 Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) po 
e . mo * mt Em 
o EXPEDIENTE DAS CAPATAZIAS 1.1.104.1.02.0 É cabe plot pr a ne Sue e 
e ] 1 São Francisco) : a 1 
Lei 3.070-A — 31-12-1915 k Ê Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) É 
“Decreto 24.508 — 29-6-1934, art. 25 8 2. : Decreto 7.136 — 8-5-1941 (couros e ps ap 
Decreto 24.511 — 29-0-1934 Este ga : 


' Decreto 7.260 — 28-5-1941, art, 12 (feijão) ca 
e Decreto 7.261 — 28-5-1941 (batatinha). ve Po 
Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 
j E y Decreto 7.263 — 29-5-1941 (babaçú) 

EEN Decreto-lei 2.281 — 5-6-1940, arts. 2.º e 11 . Decreto 7.264 — 29-5-1941, art. 8.º (piretro) 
Decreto-lei 6.860 — 8-9-1944 9 Decreto 7.265 — 29-5-1941 (alpiste) eh 
E Decreto 7.266 — 29-5-1941 (amendoim) 
EXPORTAÇÃO DO axgopão, Taxa de classificação comer- E Eta die hos Fi esta É “4 
NA cial e fiscalização da co ca dd Decreto 7.436 — 25-6-1941, art. 16 (milho) | 
Rio À z Decreto 7.676 — 19-8-1941 art. 11 (côco) 


EXPLORAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, 
fiscalização, assistência técnica e estatística para . a 1.4.102.0.40.0 


Jei 334 — s. 29,89 € 5º AR na, z 
Rê E Ag E é na Es dE Decreto 7.677 — 19-8-1941, art. 19 (abacaxi) 4 
au + Ê 4 Decreto 7.710 — 22-8-1941 (babaçú) STA 
Decreto 6.186 — 28-8-1940 - Decreto 7.784 — 3-9-1941, art. 10 (abacate) 
Decreto 7.785 — 3-9-1941, art. 7,º (farinha de man-. 


EXPORTAÇÃO DO CACAU, Taxa de classificação pi dioca) . 
e fiscalização da 1.4.102.0.24.0 Decreto 7.786 — 3-9-1941, art. 9.º (cumará) 
» Decreto 7.819 — 10-9-1941, art. 8.º (castanha do a 
“ Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts. 2º, 3.9 0 50 + Pará) ! 
Decreto 5.739 > 29-5-1940, arts. 81 e 82 Decreto 7.902 — 24-9-1941, art, 16 (erva mate) 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º ; Decreto 7.903 — 24-9-1941 (jarina) 
] Decreto 7.958 — 30-9-1941 (sapoti) 
, Decreto 7.959 — 30-9-1941 (conchas) x 
exportação po car, Taxa de classificação comercial e Decreto 7.960 — 30-9-1941, art. 6,9 (búcho de ago 
' fiscalização da 1.4.102.0.25.0 peixe) NE) 
Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo). 
Deçreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.º Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.º (timbó) : 


Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) - 
Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) E da: 
Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) y 
Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girassol) E + 
Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 


k EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚBA, Taxa de classifi- 
aa cação comercial e fiscalização da 1.4.102.0.26.0 


Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts. 2.º, 3.º € 5.º Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) ; 

É Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá, preto) Eno 

1 E - Decreto 7.444 —'25-6-1941, art. 11. Decreto 8.616 — 28-1-1942 (guaraná) e .. 
&y Decreto 8.678 — 5-2-1942, art. 1.º (charque) Ao 8 

E E : Decreto 8.983 — 12-83-1942 (cêra e mel de abelha) oo, 
EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉS- Decreto 9.618 — 10-6-1942 (batatinha) A 

+ ) micos, Taxa de classificação comercial e fiscalização a Decreto 9,779 — 24-6-1942, art. 13 (óleo essencial vçoA 
“a da 1.4.102.0.9.0 de citrus) (cas 

E. Decreto 10.054 — 22-7-1942 (cebola) PURE: 


A á Decreto-lei 334 — 15-38-1938, arts. 2.9, 3.9€ 5.º á - Decreto 10.218 — 12-8-1942 (tabaco em folha, da 
pp ; Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 - Bahia) 

Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 
Decreto 15.398 — 27-4-1944 (piretro) ” 
Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944 (lã de ovinos) | 


EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS, Taxa de classificação , Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) a 
comercial e fiscalização da o MR EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de classificação comerciale | a 
fiscalização da . - 1.4,102) 


Êo Decreto-lei 334 — 15-83-1988, arts. 29, 30 e 5º 
- Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3º e 5.º 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 


FACULDADE NACIONAL DE DIREITO, Renda da. 


Decreto 19.852 — 11-4-1931 
Decreto 20.902 — 31-2-1931, art. 7.º 
é? RE Ta, aut da - Decreto 23.609 — 20-12-1933, arts. 176 e 178 
DE PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, Taxa de , - Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
comercial e fiscalização da À 1.4.102.0.32.0 Lei 452 — 5-7-1937 
ei 334 — 15-83-1938, arts. 2.0, 3º e 5.º & FACULDADE NACIONAL SE FILOSOFIA, Renda da |, 1.4.103.0.15.6 
5.739 — 29-5-1940 k 
o 6.246 — 6-9-1940, art. 5.º ' Decreto-lei 1.190 — 4-4-1939,art. 55 
SE : o Wi FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA, Renda da 1.4.103.0.16.0 
ção Do quarrzo, Taxa ad-ralorem sôbre a 1.4.102.0.22.0 
pa : » : Decreto 19.852 — 11-4-1931 2 a 
; Decreto-lei 3.076 — 26-2-1941, art. 9.º À ; Decreto 20.865 — 28-12-1931, art. 280 e 
É ; Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
" Lei 452 — 5-7-1937 
ÃO DA SEMENTE DE MAMONA, Taxa de classi- 
comercial e fiscalização da 1,4.102.0.29.0 — cicuLDADE NACIONAL DE ODONTOLOGIA, Renda da 1.4.103.0.17.0 


" 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.0, 30 e 50 Decreto 19.852 — 11- 4-1931 
— Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 Decreto 23.512 — 28-11-1933 
eto 6.255 — 11-9-1940 ; , Lei 378 — 13- 1-1937, art. 96 
- Lei 452 — 5- 7-193 


FAMILIA, Adicional para proteção à 1.1.104.3.01.2 


ORAÇÃO DE uencaporS, Impôsto de = aiii REA Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 
órios Federais ) à há 1,1.104.5.00.5 
RE: Brisa: é FARINHA DE TRIGO, Impôsto de Cr$ 0,60, sôbre nua 
RRsnição xá ederal, art. 20, inciso 1, leira f e , saca de 44 quilogramas de. . . importada ou produ- 
— at. 23, inciso I, letra e ; zida no país com grão de procedência estrangeira  1.4.102.0.01.0 
— Decreto 22.443 — 8-2-1933 ara 
e : : Lei 470 — 9-8-1937, art. 8º $ único 
ADORES E CLASSIFICADORES DE PRODUTOS AGRÍ- . , Decreto-lei 72 — 16-12-1937 
Em paovínios, Taxa de registo de. 1o4.102,0:99.0 Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


h) 


— Decreto-lei 2.527 — 23-8-1940 FARINHAS, Taxa de fiscalização do comércio de 1.4.102.0.35.0 
Ex DAS EMBARCAÇÕES, Taxa de - 1.4.103.0.26.0 Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.0 
Ee» á cen a faria ara : | FARÓIS, Impôsto de . à 1.1.104.1.05.0 


Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 
tánios, Timpésto Bupue Tortas 2.0. MMA. 12.0 FERNANDO DE NORONHA, Território de 1.1.104.5.03.0 


E creio o Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 
: ; Decreto-lei 5.718 — 3-8-1943 
aa E 1a? Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Br 7.192 — 13-12-1944 
1.4.103.0.11 0 
FERRAGENS (ARTEFATOS DE FERRO E OUTROS MIRA Im- « 
pôsto de consumo sôbre : 1.1.104.2.18.0 
i 378 — 184 1937, art. 96. : 
452 — 5-7-1937 Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 18 e 4.9: 
ER $ 18 
LDADE DE MEDICINA DA BAHIA, Renda da 1.4.103.0.12.0 j 
ve FILMES OFICIAIS, Renda proveniente da lecação de 1.4.003.0.01.0 
, Esércio 24.792 — 11-7-1934, art. 313 Ê ; o ' 
or: 378 — 13-1-1937,art. 96 ) E Decreto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º, letra a 
Já 452 — 5-7-1937 ; 


prai 
e 
+ 
“ 
11 
, 


FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA, Contribuição para 1.4.104.0.02.0 


DE MEDICINA DE PORTO-ALEGRE, Renda da 1.4.103.0.13.0 Decreto-lei 1.880 — 14-12-1939, arts. 1.º e 2.º 
O 24.462 — 25-6-1984, art. 260 ) FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS, Taxa de 1.4.102.0.35.0 
Lei 318 — 13-1-1937, art. 96 Ned má E 
k Lei 452 — 5-7-1937 > * Decreto-lei 3.445 — 21-7=1941, art.l.º 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PA- 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO, Taxa de clas- 
sificação comercial e 1.4.102.0.23.0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 6.º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.186 — 28-8-1940 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CACAU, Taxa de clas- , 
sificação comercial e = ã — 1.4.102.0.24.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, mts. 29, 3º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
agreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º ' 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO CAFÉ, Taxa de classifi- 


cação comercial e - 1.4.102.0.25.0 


Re hj “3 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.0, 3.º e 5.º ; 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚBA, ; 
Taxa de classificação comercial e Br Pá 1.4.102.0.26.0 
+ x 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE 
ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de classificação comercial 
e 1,4.102.0.27.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS, Taxa 
de classificação comercial e 1.4.102.0.28.0 

Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arts. 2.9, 3.º € 5.0 

Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 


DRONIZADOS, Taxa de classificação comercial e 1.4.102.0.31.0 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.0 e 5.9 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.º (piaçaba) 
Decreto 6.226 — 4- 9-1940, art. 5.º (oiticica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 
Decreto 6.825 — &- 2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — S- 2-1941 (guaxima) 
Decreto 6.827 — 8- 2-1941, art. 11 (papoula de 
São Francisco) : 
Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) 
Decreto 7,136 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 
Decreto 7,260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 
Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 
Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 
Decreto 7,263 — 2)- 5-1941 (babaçú) A 
Decreto 7.264 — 29- 5-1941, art. 8,º (piretro) 
- Decreto 7.265 — 29- 5-1941 (alpiste) 
Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 
E ds Mas io dino 


Lecistação Da Recpira — ORÇAMENTO DE 1945 


A 
Decreto 7.267 — 29- 5-1941 
Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (ce 
Decreto 7.436 — 25- gue 


Decreto 7. 677 — 19- 8-1941, art. 19 ps 

Decreto 7.710 — 22- 8-1941. (abaçá) e 

Decreto 7.784 — 3- 9-1941, art. 10 (abacate 

Decreto 7.185 — 3- 1841, artes é) 
mandioca) 

Decreto 7.786 — 3- 9-1941, art. 9º 

Decreto 7.819 — 10- 9-1941, art. 8.0 a 
Pará) 

Decreto 7.902 — 24- 9-1941, A 16 

Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jarina) 

* Decreto 7.958 —30- 9-1941 (sapo) 

Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 

Decreto 7.960 — 30- 91941, art. he o (oucho de 
peixe) À , 

Decreto 8.164 — 

Decreto 8.173 — 6-11- 1941 fera do adio 

Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.0 (timbó) 

Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 

Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 

Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (ergelim) 

Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) o sa à am 

Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) SE a RE: 

Decreto 8.485 — 27-12-1941(chá preto) 

Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 

Decreto 8.678 — 5- 2-19492, art. 1.0. (charque) 

Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cêra emel de abelha) | 

“Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) es 

Decreto 9.779 — 24- 6-1942, art. 13 (óleo essencial — 
de citrus) 

Decreto 10.054 —- 22- 8-1949 (eebola) 

Decreto 10,218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 


Bahia) : Cu 
Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) d E: 
Decreto 14.269 — 15-12-1943 tao e-folir- "1 oa 

croyas) “8 
Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (pireixo) PR e. 


Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944, art. 22 (lá de ovinos) — 
Decreto 17,149 — 16-11-1944 (chá preto) 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de dig 
ficação comercial e y 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts.29, 39 e 59 
Decreto 5.714 — 97- 5-1940, arts. 11 e 12 

Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 A 
Decreto 6.187 — 28- 8-1940, art. 1.º E, 
Decreto 14.249 — 9-12-1943 f 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO PADRO- 
NIZADOS, Taxa de classificação comercial e 


1.4.109.0,82. 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3º e 5.º “a 
Decreto 5.739 — 29-5-1940 


Decreto 6.246 — 6-9-1940, art. 5.º *; RR 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA, 
Taxa de classificação comercial e 


e : 
Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts. 2.º, 3.º € 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 8082 oco 
Decreto 6.255 — 11-9-1940 : 
Decreto 8.982 — 12-3-1942 


DE LOTERUS, Contribuição para 


» he 


i 6.259 — MER-ADÃA 


ei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 
creto-lei 3.426 — 16-7-1941 


Impésto de consumo sôbre fogões, ... é 


« fogareiros e aque- 


ei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 39 e 4.º 


E a ! cio, Impôsto de consumo sôbre armas de 
munições e 


1.1.104.2.22.0 


D-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 22 e 4.º 


DE TERRENOS DE MARINHA E SEUS ACRESCIDOS 1.2.104.0.03.0 


-lei 2.490 — 16- 8-1940, art. 23 
ei 3.438 — 17- 71941, art. 4.º 

3.964 — 20-12-1941 

ei 4.120 — 21- 2-1942 

à 5.666 — 15- 7-1943 


tos, Impósto de consumo sôbre 1.1.104.2.04.0 


ei 739 — 24-9-1938, arts, 1.º n. 4 e 4.0 
i 2.029 — 31-12-1940 


e. 
nd 
Co (MaTériAL), Impôsto de consumo sôbre ma- 


r Ótico, ... e cinematográfico .1.1.104.2.38.0 


ereto-lei 730 — 24-0-1938, arts, 1.º n. 38 e 4º 
; : Taxa de classificação comercial e fisca- 
O da exportação de 1.4.102.0.28.0 
[ 334 — 15-3-1938, arts. 29,3ºe 5.º 

troto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 

6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 

r o 

mpôsto de consumo sôbre ”. 1.1.104.2.01.0 


relo-lei 739 — 24-0-1038, arts. Len. 1 e 4º 
Ae | 
creto-lei 5.317 — 11-3-1943 
reto-lei 6.062 — 7-7-1944 
De GARANTIA DO REGISTO TORRENS 2.0.104.0.09.0 


% E 
+ Bit I800, arts. 60 e 61 o U 


Lecistação DA ReCeITA -— ORÇAMENTO DE 1945 


“ 1.4,104.0.03.0 


1.4.102:0.36.0 


1.1.104.2.39.0 


1.1.104.2.39.0 


GABINETE DE FISIOTERAPIA E RADIOLOGIA DA POLICIA MI- 
LITAR, Renda do 


“Decreto 3.494 — 27-12-1938, art. 119 
cás, Produto da venda dp... e petróleo - 


Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28 


GASOLINA, Impôsto de consumo sôbre. .., nafta, óleos e 
carbureto de cálcio 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 10n.35e 40, 8 35 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 30, hd 


cêngRos, Produto da venda de. .. e próprios nacionais  2.0.104.0.07.0 


Lei 3.070 - A — 31-12-1915 , 
Lei 3.644 — 31-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 


A e 
cuaporÉ, Território do 


Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 

GuERRA, Montepio da 1.4.105.0,01.0 

Decreto 695 — 28-8-1890 

Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 

Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 

Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art, 75 $ 2.0 

Decreto-lei 6.280 — 17-2-1944 

Decreto-lei 7.060 — 21-11-1944 


— H- 
HERANÇAS JACENTES 2.0.104.0.11.0 
Decreto-lei 1.907 — 26-12-1939, art. 4,0 
Decreto-lei 2.859 — 12-12-1940, art. 1º. 
HIPOTECAS, Impôsto proporcional sôbre capitais empre- 
gados em 1.1.104.3.05.0 
Decreto 21.949 — 12-10-1932 
o = 
Iguaçú, Território do 1.1.104,5.05.0 
Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 
neonação, Renda de 2.0.109.0.01.0 


Decreto-lei 406 — 4--5-1938, arts. 71 e 72 
Decreto-lei 639 — 20-8-1938 

Decreto. 3.010 — 20-8-1938, árt. 215 
Decreto-lei 809 — 26-10-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 1.966 — 16-1-1940, art. 4.º 


1.3.008.0.01.0 


1.1.104.2.35.0 


1.1.104.5.04.0 


| 
| 
| 
| 


“Decreto-lei 2.537 — 27- 8-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.082 — 28-2-1941, arts. 5.º e 7.º 
Decreto-lei 4.051 — 22-1-1942, art. 2.º ne 

“ Decreto-lei 4.180 — 13-3-1942 
Decreto 9.398 — 16-5-1942 
Decreto-lei 5.438 — 30-4-1943 
Decreto-lei 5.448 — 30-4-1943 

+ Decreto 16.676 — 28-9-1944 


IMPORTAÇÃO, Adicional relativo a mercadorias *€ 
materiais despachados com isenção, de direitos de 1.1.104.1.01.3 


Decreto-lei 300 — 24-2-1938 E 


1 


IMPORTAÇÃO E AFINS, IMPÔSTO DE 1.1.104,1.00.0 


Nova Consolidação das Leis das Alfandegas “e Mesas 
de Rendas — 13-4-1894, art. 574 
Lei 3.07U-A — 31-12-1915 . 
Decreto 24.324 — 1-6-1934 
Decreto 24.343 — 5-6-1934 
Decreto 24.508 — 29-6-1934 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 
Decreto 24.577 — 4-71-1934 
Decreto 24.599 — 6-7-1934 
Decreto-lei 300 — 24- 2-1938 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940 
Decreto-lei 2.619 — 24-9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 
'- Decreto-lei 4,512 — 23-7-1942 
: Decreto-lei 4.553 — 6-8-1942 
« Decreto-lei 4773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 
Decreto-lei 5.369 — 1-4-1943 
Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 


IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO, Direitos de 1,1.104.1.01.1 


i 


Decreto-lei 2,615 — 21-9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 a 
Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 
Decreto-lei 6.402 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.686 — 13-7 - 1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 


txpôstTO DE 5% SÔBRE LOTERIAS, Quota fixa anual e 1.4.104.0.06.0 


Decreto-lei 6.259 — 10-2-1944 
Decreto-lei 6.82) — 24- 8-1944 


IMPÔSTO DE CONSUMO 1,1.104.2.00.0 
Decreto-lei - 739. — 24- 9-1938 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 
Decreto-lei 828 — 11-11-1938 
Be ' ducto a2 


LecisLação Da RECEITA — ORÇAMENTO DE 1945 


Decreto-lei : 887 — 24-11-1938 
Decreto-lei 934 — 8-12-1938 
Decreto-lei 1.404 —  6-7-1939 | 
Decreto-lei 1.950 — 30-12-1939 E Mod 
Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 | Es 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 E aa 
Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1940. 


Decreto-lei 2.615 — 21-0-194D dg o 

Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 

Decreto-lei 2.898 — 23-12-1940 ; 4 
Decreto-lei 2.929 — 31-12-1940 ar 

Decreto-lei 3.013 — 1-2-1941 pgs 
Decreto-lei 3.178 — 8- 4-1941 ae 
Decreto-lei 3.687 — 3-10-1941 i RR 
Decreto-lei 3.729 — 17-10-1941. A = TARA 
Decreto-lei 3,8622249 
Decreto-lei 4.038 — 19- 1-1942 “ fo pa 
Decreto-lei 4.045 — 22- 1-1942 R sra 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 a Ay A as 
Decreto-lci 4.266 — 17- 4-1942 RR 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 + rr 
Decreto-lei 4.698 — 17- 9-1942 RE Es 


Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — 11-- 3-1943 ) 
Decreto-lei 5.598 — 21- 6-1943 | A eine 
Decreto-lei 5.678 — 17- 7-1943 f Lo 

Decreto-lei 5.729 — 5- 8-1943 : 
Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 = sereis 
Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1944 EE PE 
Decreto-lei '6.662 — 7- 7-1944 , o 
Decreto-lei 6.785 — 11- 8-1944 ra e 


4 


impôsro DE CR$ 0,60 SÔBRE CADA SACA DE 44 KG. DE | «4 
FARINHA DE TRIGO IMPORTADA OU PRODUZIDA NO PAÍS. ns. E 
COM GRÃO DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA 14,102. 0.0 


= aa 


Lei 470 — 9-8-1937, art. 8.º ] 
Decreto-lei 72 — 16-12-1937 : “aaa 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 À ç 


IMPÔSTO DE DOCAS 1.1,104 1 
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas % 
de Rendas — 13-4-1894, art. 574 RR 


IMPÔSTO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS “Na 
(Nos Territorios Federais) 1.1,104,5 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f e 
art. 23, inciso I, letra e : 
Decreto 22.443 — 8-2-1933 ” 
Decreto-lei 4,102 — 9- 2-1942, art. 2º 
“ Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art. 2º 
Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 


Rs. 
IMPÔSTO DE FARÓIS : 1.11 


Decreto-lei 5.406 - 14- 4-1943 


IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO E AFINS 1,1.104.1, 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas & 
Mesas de Rendas, 13-4-1894, art. 574 
Lei 3.070-A — 31-12-1915 ; à Ê 
Decreto 24.824 — 1- 6-1934 ' Aa 
Decreto 24.343 — 5- 6-1984 Ê ; 
Decreto 24.508 — 29- 6-1934 . - a 
Decreto 24.511 — 29- 6-1934 E” 
Decreto 24.577 — 4- 7-1984, 


PRA ” E e 


e 


4 


DECS SD sn cad ND 


o 24.599 — 6-7-1934 
o-Jei 300 — 24- 2-1938 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940- 
“Decreto-lei 2.619 — 24- 9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940. 
Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 
* Decrete-lei 4.061 — 28- 1-1942 
— Decreto lei 4.512 — 23- 7-1942 
“Decreto lei 4.553 — 6- 8-1942 
- Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
“Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 
“Decreto-lei 5.320 — 18- 3-1943 
- Decreto-lei 5.369 — 1- 4-1943 
— Decreto-lei 5.406 — 14- 4-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 


STO DE INDÚSTRIAS E PRoriIssÕES (Nos Territórios 
di) E 1.1.104.5.00.6 
* Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f e 
- art. 23, inciso I, letra c 
“Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 
Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942 


* Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943 


Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, 


ô TO SÔBRE LUCROS EXTRAORDINÁRIOS - 2.0.104,0.12,0 
Decreto-lei 6.224 — 24- 1-1944 
reto 15.028 — 13- 3-1944 


PÓSTO SÓBRE OPERAÇÕES A TÊRMO 1.1.104,4.02.0 
Lei 4.084 — 31-12-1925, art. 16 

- Decreto 17.537 — 10-11-1926, art. 2.º 

- Decreto 20.116 — 17- 6-1931, art. 1º 


-SÓBRE PRÊMIOS DE SEGUROS MARÍTIMOS E TER- 
| SEGUROS DE VIDA, PENSÕES, PECÚLIOS, ETC.  1.1.104,3.04.0 


í 


— Decreto 15.589 — 29- 7-1929, art. 42 


— Decreto 19.957 — 6- 5-1931 


O PROPORCIONAL: SÔBRE CAPITAIS EMPREGADOS EM 
TECAS 1,1.104.3.05.0 


— Decreto 21.949 — 12-10-1932 


óro sôsar A PROPRIEDADE TERRITORIAL (Nos Terri- 
ios Federais) 1.1.104.5.00.1 
E comticição Federal, art. 20, inciso I, letra f e 

art. 23, inciso 1, letra a 
* Deçreto-ei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 
— Decreto-e: 5.812 — 13-9-1043, art. 2.º 
Decreto 5.830 — 21-9-1943, art. 13 


D DE RENDA, Produto da cobrança da dívida ativa 
a rito do 2.0.104.0.05.1 
Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 
“Decreto 23.150 — 15-9-1933 
7 960 — 17-12-1988 


— Decreto-lei 5.844 — 23-09-1083 


Impôsto de renda e proventos de qualquer natureza 


Decreto 15.589 — 29-7-1922, art, 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 
Decreto 21.949 — 12-10-1932 

- Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943 
Decreto-lei 6.340 —gl1-3-1944 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944 


AMPÔSTO SÔBRE A RENDA DE PESSOAS FÍSICAS E ADICIONAIS 


Impôsto sobre a renda de pessoas físicas 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 1.º.a 26, 
45 a 50,69, 61 e 63 a 94 


9 “ 
Adicional para proteção à família 
Decreto-loi 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 


IMPÔSTO SÔSRE A RENDA DE PESSOAS JURÍDICAS 
» “ 
Decreto-lei 5.844 — 23-90-1943, arts. 27 a 44, 
51a59e 63294 1 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1.º e 2.º 


IMPÔSTO SÔBRE RENDIMENTOS, ARRECADADO NAS FONTES 


(Inclusive sôbre lucros fortúitos, valores .distribuídos 
em sorteios por clubes de mercadorias, prêmios conce- 
didos em sorteios mediante pagamento em prestações, 
por associações construtoras) 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 95 a 107 
Decreto-lei 6.340 — 11-3-1944, arts. 1.º, 2º e 3.0 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944, art. 1.º 


IMPÔSTO DO SÊLO 


Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 

Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts.2.º e 4.º 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 

Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


Impôsto do sêlo e afins 


Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 

Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts, 2.º e 42 
Decreto-lei 5.898 — 3-9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 

Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 . 


IMPÔSTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE causa-mortis 
(Nos Territórios Federais) 


< 


Constituição Federal art. 29, inciso I, letra f e art. 23, 
inciso 1, letra b 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Circular n. 8-— 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


1.1.104.3.01,0 


1.1,104,3.01.0 


1,1.104.3,01,2 


1.1,104,3,02.0 


1.1.104.8.03.0 


1.1.104,4,01.0 * 


1.1.104.4.00.0 


1.1.104.5.00,2 


x * 
WiPsÔTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE IMÓVEL infer- - j Decreto-lei 5.718 — Sa cl 
vizos (Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.3 Decreto-lei 5.812 — 13- 9- PR ra 
Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943 
« Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra fe art. 23, Decreto-lei 6.269 — 14- 2-1944. 
inciso I, letra c 3 “ Decretolei 6.550 — 81- 51944 
Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 Circular n. 8 — 24- 4-1939, da Diretoria das R 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º Internas t e 
Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1043, art. 2.º 9 
Decreto-le: 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 INPRENSA NACIONAL, Renda da - 
Circular n.º $ 24-4-1939 da Diretoria das Rendas Internas os-6E ; 
Decreto 24.500 — 29- 6-1934, art. 58 
Decreto 5.963 — 16-7-1940 E atol 
14PÔsTO SÔBRE VALES PARA BRINDES 1.1.104.4.03.0 
Lei 4.440 — 31-12-1921, art. 21 INDENIZAÇÕES 
Decreto 15.524 — 14-6-1922 
* Lei 4.954 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 Lei 317 — 21-10-1843, art. 25, n. 44 | 


x 


INDÚSTRIAS E PROFISSÕES — Impostos da Municipalidade o 


IMPÔSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES — Impostos da Mu-. 
nicipalidade e 2.0:104.0.20.2 
; X Decreto 5.142 — 27-92-1904, art. 2º | 
Decreto 22.081 — 9-11-1932, art. 25 Lei 2.919 — 31-12-1914, art. 2º. 5 7º 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 Lei 3.0704 — 31-12-1915, art. 22 
Decreto-lei 118 — 29-12-1937. arts. 1º e 2.º Lei 3.213 — 30-12-1916, art. 2º $ 19 
Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 
Decreto-lei 915— 1-12-1988, art. 16 Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 


INDÚSTRIAS E PROFISSÕES, Impósto de (Nos Territórios . 
1MPÔSTO DE VENDAS E ConsiGNaçÕES (Nos Territórios Federais) 1.1 1 
Federais) 1.1.104.5.00 4 2) 


na 


E Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra fe - 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f e art. art. 23, inciso 1, letra f 
23, inciso I, letra d Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 
Decreto-lei 4.102— 9 2-1949, art. 2º 

Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art 2º 

Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 IsspEção santTÁRIA, Taxa de - 


Decreto-lei 921 — 1-12-1938 arts. 1º e 2º | 
IMPOSTOS DA MUNICIPALIDADE 2.0.104.0.02.0 


Decreto-lei 96 — 22-12-1937, art. 32 2.0.1040.02.1 INSPETORIA FEDERAL DE OBRAS CONTEA AS SECAS, Renda 
da 
od Decreto 19.726 — 20-2-1931 


I 5142 27- 24904, art 2º Decreto-lei 1.998 — 2-2-1949, art. 5º 


Lei 2.919 — 31-12-1914, art. 29 $ 7.º 
Lei 3.070-A — 31-12-1915, art. 22 

Lei 3.213 — 30-12-191€, art 2º 6 19 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 


INSTITUIÇÕES DE AUXILIOS MÚTUOS, Renda do Registo das 
associações e... e outras organizações de previdência 
jal F; " b 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 5 6.º 


Vendos e Consignações 2.0.104.0.02.2 a silo di 
Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15 1-1936, art. 29 

Decreto-lei 118 — 29-12-1937, aris. 1º e 2º 
Decreto-lei 140 — 20-12-1937, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


Decreto 23.979 — S-3-1934 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 


INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA, Renda do 


k É Decreto 23.970 — 8-3-1934 
IMPOSTOS QUE COMPETEM À UNIÃO NOS TERRITÓRIOS | Daria part 


1.1.104.5.00.0 ; ; EA 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f : 
Decreto 22 061 — 9-11-1932 - INSTITUTO DE FERMENTAÇÃO (antigo Loboratório Central 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 de Enoiogia), a 4 

Lei'366 — 30-12-1936, art. 21 t : 

Decreto-lei 915 — 1-12-1938 Lei 549 — 20-10-1937, arts 21 e 23 

Decreto-Jei 1.071 —24- 1-1930 Decreto-lei 826 — 28-10-1938 

Decreto-lei 4.100 — 9- 2-1942, art. 2 Decreto-lei 4.327 — 22- 5-1942, art. 6.º 


ds DDS ca. cds Er As Id cd di de o Dio De a aca 
did ma +” “ j É h ! E po oe. 


a 


jolei 4064 — 29- 11942, art. 2º — 


Es 


378 
"a 
» 


CIONAL DE STRDOS-MUDOS (Jóias e Pensões 
Renda do 

9.195 — 12-12-1911, art. 122 

— 13- 1-1937, art. 96 


BAcONAL DE TECSOLOGIA, Renda do 


Po 


4 


TO OswaLvo cauz, Renda do 


Ee 


AR 


id TIS— S-10-1938, arts, 10 e 8º 
3139 — s-10-1938 


20.043 — 27- 5-1931, art. S7 


ET 13-1-1987, art. 96 


psicoLocta, Renda do 


— 5-7-1987 ; 


To DE quíwica acaícora, Renda do 


t 


K 


Jei 982 — 23-12-1938 


DE RENIRGUROS DO nuASIT, Paiticipação da 
o nos lucros do 


Px, 


Y 


1 9.964 — 27-10-1944 


APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxz sôbre 


y de previdência das caixas 


465 — 1-10-1931, art. 8º 


to 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 


na N 


= E a 
4 ” 


Em 
e 


à 1.345 — 15-66-1939, art. 35 
DE mésica, Impósto de consumo sôbre 


739 — M- 91935, arts 1º mn. Je 


E 8 não 


és E ovRIVES, Impósto de consumo sôbre 


to-lei 739 — 24-9-1938, arts 1º 0. 3 e 4º 
ss 


[aa 
ds 
My 
É Pe 


e 


4 , c 


à 2.506 — 20- s-1940 
é 3.108 — 12- 3-1941, art 1.º 
3.749 — 23-10-1941, art. 2.º 


rosa, Taxa .. e da Justiça local do 
Federal 


225 — 20-11-1894, art. 20 +, 


2.163 — 90-11-1895, art 5º 


141038.018.0 


1.4.103.0. 19.0 


1.3.109.0.01.0 


1.4.108.0.20.0 


13.102.0.0:.0 


14.109. 0.040 


1.4.109.0.02.0 


1.1.104.2.33.0 


1.4.106.0.05.0 


Decreto 3.312 — 17-6-1599, art. 4º 
Lei 3.64 — 31-12-1915, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 
Lei 5.053 — 6-11-1925, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.085 — 27-2-1940 


zemes 2 amourmição, Parte des Estados nc serviço de... 
de cbrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por ; 
empréstimo 2.0. 14. 0.04.6 


- Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 
Decreto 19.645 — 30- 1-1931 


JUSTIÇA LOCAL DO DISTRITO FEDERAL, Taxa judiciária 
federal e da | 1.4. 106.0.06.0 


Decreto 225 — 30-11-1884, art 2.º 
Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.º 
Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4º 
Lei 3.644 —.31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 2 
Decreto 5.053 — 6-11-1925, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


-L— 
LABORATÓRIO NACIONAL DE ANÁLISES, Renda do 13.104 0.6.0 


Lei 813 — 23-12-1901, art. 5º 
Decreto 4.050 — 13-1-1920 
. Decreto 14 167 — 3-12-1943 


LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL, Renda do 13.12 0.020 


Decreto 23.978 — 8-3-1934 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 


zapriLHos, Impósto de consumo sôbre . .., 
azulejos, aparelhos sanitários, ete. 1.1.104.2.38.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º. n. 36e 4º $ 36 
râupapas, Impósto de consumo sôbre . + pilhas e 
aparelhos elétricos 11.104. 233.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1º n. DB e 4º 
53 
LATDÊMIOS 12 14.0.04.0 
Decreto-lei 2.490 — 15-S-1949, arts. 23 e 25 - 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.685 — 15- 7-19M43 
LEQUES, Impústo de consumo sôbre 1.1. 104. 2.27.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.ºn. 27e4º 52 
usaas, Impósto de consumo sôbre. . . ., cordoalha e 


botões ? 


= 


1.1.104.2.41.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.ºn. 41 e4º $ 41 


LOCAÇÃO DE FILMES OFICIAS, Renda provemente da” 1.4.003.0.01.0 
Decreto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º letra a 
LOTERIAS, Contribuição para fiscalização geral de 1.4.104.0.03.0 
4 Decreto-lei 6.259 — 10-2-1944 
LOTERIAS, Quota fixa anual e impôsto de 5% sôbre 1.4.104.0.06.0 


Decreto-lei 6.259 — 10-2-1944 
Decreto-lei 6.820 — 24-8-1944 


Lecistação DA Receita — ORÇAMENTO DE 1954 


é 
MARINHA, Taxa de ocupação dos terrenos de ... e arren- : asia 
damento dos terrenos de mangue | = or 
Decreto 14.595 — 31-12-1920 
- Decreto 14.596 — 31-12-1920 
* Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.606 — 15-7-1943 


MARINHA MERCANTE, 5º/º sôbre a renda especial da Co 
missão de LR 


Decreto-lei 3.100 — 7-3-1941, arts. 89 e 13 
Decreto-lei 3.595 — 5-9-1941, art. 1.º 


. ds ; 4 
MATERIAL ÓTICO, FOTOGRÁFICO E CINEMATOGRÁFICO, Im-" nd! 


y pôsto de consumo sôbre ER o 
Louças, Impôsto de consumo sôbre. ..... e vidros *1.1.104.2.17.0 ; ) í peva po 
$ Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.ºn. 38e 4º 5 38 a 
Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts. 1.º n. 17 e 4º S A 
17 é + RP 
MERCADORIAS, Impôsto de exportação de à : de: Uh 
, (Nos Territorios Federais) 1.1.104.5.0 
LUCROS EXTRAORDINÁRIOS, Impôsto sôbre 2.0.104.0.12.0 “ 
Consituição Federal, art. 20, inciso 1, Jetra f e art. 23, 
) Decreto-lei 6.224 — 24-1-1944 - inciso 1, letra e x 
Decreto 15.028 — 13-3-1944 Decreto 22.443 — 8-2-1938 “ 
E — M-— a 
MILITAR, Taxa 1.4. 105.0.02. 
uaMoNA, Taxa de classificação comercial é fiscalização da : Decreto 8.981 — 12-3-1942 , 
exportação da semente de 1.4.102.0.99,0 Decreto 9.424 — 20-5-1942 oe 
Decreto-lei 334— 15-3-1938, arts. 2.9, 39 e 5.º ? 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 minas, Taxa sôbre a produção efetiva das 1.4,102.0.38. 
Decreto 8.982 — 12-3-1942 ) 
Decreto-lei 1.985 — 29-1-1940, art. 31 $$ 2.9,3.º€ : 
'% * 4º e arts. 68e 69 . E. 
mancuE, Taxa de ocupação dos terrenos de marinha e ar- Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art. 1.º - 
, damento dos terrenos de 1.2.104.0.05.0 Decreto-lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1.º 
E Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 
| MR Decreto 14.595 — 31-12-1920 | Decreto-lei 6.603 — 19-6-1944 ” 
| Decreto 14.596 — 31-12-1920 - 
À wa , Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 MONTEPIO DA ABRONÁUTICA 1.4.101.0.01 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 
4 Decreto 695 — 28-8-1890 e 
CÊ Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 
=” MANTEIGA, Impôsto de consumo sôbre banha, ... e su- Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º Sg 
à cedâneos 1.1.104.2.20.0 Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 
« Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, f 
da Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. Lon. 20€ 4.º $ 20 Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941 
+ 5 A 
MARINHA, Foros de terrenos de... e seus acrescidos 1.2.104.0.03.0 MONTEPIO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS CIVIS 1.4:104.0.04, 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940, art. 23 Decreto 942-A — 31-10-1890, art. 12 
Ê Decreto-lei 3.438 —.17-7-1941, art, 4.º Decreto 22.414 — 30-1-1933, art. 3.º 
Decreto-lei 3.964 — 20-12-1941 Lei 436 — 23-5-1987, art. 1.º 
Decreto-lei 4,120 — 21-2-1942 o 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 MONTEPIO DA GUERRA 1.4.105.0.0 v 
E Decreto 695 — 28-8-1890 , 
MARINHA, Montepio da 1.4.107.0.01.0 Decreto-lei 196 — 92—1-—1938, art. 1.º o 


Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 
Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º 
Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 


Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art. 75 5 2º 
Decreto-lei 6.280 — 17-2-1944 

Decreto-lei 7.060 — 21-—11—1944 


OBRAS DE CUTELARIA, EA má Pela iria pr 
para barba e. 


Deo há 10 24-0-1056, at 1ºm. 29040 
voa 
1.1.104.2.36.0 OBRAS DE ounivas, Impêsto de consumo sôbre jóiase 1.1.104.2.83.0 


- 


Decreto lei 139 — 24-9-1938, arte. 10n. 33 e ia 

$33 f 

OBRIGAÇÕES DO TESOURO, Parte dos Estados no serviço 

de juros e amortização de... que lhes foram cedidas 
por empréstimo 


1.1.104.2.21,0 


 Deetoeirão— 240408 ata 21e40 821 


ú Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931, 
Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


ciparapaDE, Impostos da avr 2.0.104.0.02.0 | 


* Decreto-lei 96 — 22-12-1937, art. 32 
- + a 


OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA, Taxa de... 


a riem - e y es aa arrendamento dos terrenos de mangue 1.2.104.0.05.0 


E Dente 5. 142 — 27-2-1904, art, 2º 
i 2.919 — 31-12-1914, art. 20 8 7º - 
-8.070-A — 31-12-1915, art. 22 
i 3.213 — 30-12-1916, art. 20 8 19 
i 3.446 — 31-12-1917, art. 32º 
Loi 3.644 — 31-12-1918, art 31 


Decreto 14.595 — 81-12-1920 
Decreto "14.596 — 31-12-1920 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 
Decreto lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.606 — 15-7-1942 


óLeos, Impôstc de consumo sôbre gasolina, nafta,... € 


e Consignações PESCA o 201040022 o rrureto de cáleio o idos SD 


* Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 
“Lê 187 — 15-1-1936, art. 29 z 
— Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1º € 2º 
> 1 140 — 29-12-1937, art. 1.º 
Decreto 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.º n. 35 e 4.º 
s$ 35 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940, art. 3.º 


ÓLEOS ADEQUADOS À ALIMENTAÇÃO, Impôsto de consumo 


ob; i 1.1.104.2.10.0 
1 DES, Impôsto X consumo vota armas de fôgo, 3 
..e fogos de artifício 1.1.104.2.22.0 ; 
” Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 10 c 4.º 


* Decreto-lei 739 — 24-40-1938, arts. 1º mn. 22€ 4º . $ 10 
Es » “, Decreto-lei 826 — a8-10-fogs 
We E 


É 


pu É ug o casei Renda do ' , 1.4.103.0.21.0  sros comBusriveis, Taxa sôbre... e carvão, impor- 


tados e de produção nacicnal 250.104,0.01.0 


Decreto 24 735 — 14-7-1934 
— Lei 378 — 13-1-1937, arts. 47 c 96. E 
olei 2.114 — 5-4-1940, art. 1.º ! Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letua & 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 
1.4.103.0.22.0 Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art. 13 * 


USEU IMPERIAL, Renda do . 
Decreto-lei 2.096 — 29-83-1940, art. 1º. 


OPERAÇÕES A TÊRMO, Impôsto sôb,e 1.1.104,4.02.0 
Decreto 5.474 — 3-4-1940, art. 22 ? E ” 


Lei4.984 — 31-12-1925, cart. 16 
N Decreto 17.537 — 10-11-1926, art. 2º 
de Decreto 20.116 — 17- 6-1931, art. 1.º 
arTA, Impôsto de consumo sôbre gasolina, : - 
É de cálcio j 1.1.104.2.95.0 | ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, Renda do regieto 
: das associações e instituições de auxílios mútuos e.4.109.0.01.01 
 Demetá 10 — 2601085, ao 1º. 350 e ss outras 

453% A ciá ' 

à 2.616 — 21-90-1940, apt..3O Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 20 6 6º 


órico (material) ,Impôsto de consumo sôbre material..., et 
1.1.104.2.38.0 


fotográfico e cinematográfico 
Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts. 1º n. 384º $ 38 
—P— 
PAPEL E SEUS ARTEFATOS, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2. 14.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 14 e 4.08 14 


PARTE DOS ESTADOS NO SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO 
DE OBRIGAÇÕES DO TESOURO QUE LHES FORAM CEDIDAS 
POR EMPRÉSTIMO 2.0.104.0.04.0 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 | 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 3 
Decreto -19.584 — 13- 1-1931 

Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NOS LUCROS DO INSTITUTO DE . E) 
RESSEGUROS DO BRASIL 1.4.109.0.04,0 
Decreto-lei 6.964 — 17-10-1944 

4.104.0,08.0 


PATRIMÔNIO DA UNIÃO, Renda do Serviço do ; E 


Decreto-lei 6.871 — 15-9-1944 


pECúLIOS, Impôsto sôbre prêmios de seguros marítimos 
e terrestres, de seguros de vida, pensões, ..., etc. 1.1.104.3.04.0 


Decreto 15.589 — 29- 7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6- 5-1931 


PEDRAS PRECIOSAS, Classificação e avaliação de 1.4.104.0.01.0 
Decreto-lei 466 — 4- 6-1938, art. 21 


PELES, Impôsto de consumo sôbre artefatos de tecidos 


e de i 1.1,104.2.13.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1.ºn, 134º $13 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 

PELES DE ANIMAIS DoMésriCOs, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização da exportação de couros e 1.4.102.0.27.0 
Decreto-lei 334 — 15 3-1938, arts. 2.0, 30 e 5.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81:e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 70 
Decreto 8.165 —- 5-11-1941 

PENITENCIÁRIO, Sêlo : 1.4.106.0.05.0 
Decreto 24.797 — 147-1984 
Decreto f.441 — 8-2-1937 
Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 

PENSÕES, Impôsto sôbre. prêmios de seguros maritimys 
e terrestres, seguros de vida,..., pecúlios, etc, 1.1.104.3.04.0 
Decreto 15.589 — 29-7-1922, art, 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 

PENTES, Impôsto de consumo sôbre --» escôvas, espa- 
nadores € vassouras ED, ma 1.1,104.2.30.0 
Decreto-lei 739 —24.-9-1938, arts. 1.º n. 30 e 4.º$ 30 

PERFUMARIAS, Impôsto de consumo sôbre ... e artigos 
de toucador À 1.1.104.2.07.0 
Decreto-lei 739-—24-9-1938, arts. 1.ºn. 7e 40 8 7.º 

pesca, Taxa'de expansão da 1.4 


-102.0,34.0 


Decreto-lei 291 — 23-2-1938, arts. 1.º e 2.º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.0 


- PÔRTO DE NATAL (Administrado pela União), Renda do 1.3.110.0.11 
f £ " 


Impôsto sôbre a renda de pessoas físicas o ad 


| + 5 1% = RR 
Decreto-lei 5.844 — 23-09-1943. arts. 1.02 26,452 50, 
60, 61, 63 a 94 Re 


Ep AM A 24 


Adicional para proteção à familia 


Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 


PESSOAS JURÍDICAS, Impôsto sôbre à renda de .... SR (1 


Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 27 a 44, 51 a59, “se 
63 a 94 = 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1.º e 20 


, 


»ETRÓLEO, Produto da venda de gás é cá 


Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 Ed 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28 “4 o a o 


PILHAS, Impôsto de consumo sôbre lâmpadas, ... e apa: Cdr 
relhos elétricos E 1.1.104,2.28 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0n,23e 4º 5 23 <A 

, 4 E sd 

PINCÉIS PARA BARBA, Impôsto de consumo sôbre ... e RA. 

obras de cutelaria 1:1.104,2, 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0n. 29840 $ 29 “SR 


PINHO, Taxa de classificação comercial e fiscalização da k 


exportação do 1.4.102.0.30. | 
q a. | 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 3.º e 5.º K [ 
Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 E l 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 4 

| 


Decreto 6.187 — 28-8-1940, art. 1.º 
Decreto 14.249 — 9-12-1943 


a T 
e 1 7 
POLÍCIA MILITAR, Renda do Gabinete de Fisioterapia e ] 

Radiclogia da 1.3.106.0.02,4 
Decreto 3.494 — 27-12-1938, art. 119 


POLICIAMENTO INTERNO, Renda do ... de emprésas e es- 


k td 
tahelecimentos particulares 1.4,106:0.04,1 j 
à fo) 
Decreto-lei 7 013 — 1-11-1944 . 
ponTA PORÃ, Territór.o de 1.1.104,5.06.1 
Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f É 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 “a 


Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


PORTEIROS'DOS AUDITÓRIOS, 10% sôbre a percentagem per- 
cebida pelos ... sôbre o produto das vendas de bens 
móveis e Imóveis 


1.4.106.0.02.0) 


Decreto-lei 1.608 — 18-9-1939, art. 1.049 $ único 


Decreto 21.995 — 21-10-1932 
Decreto 24.508 — 29-6-1984 
Decreto 24.511 — 29-6-1934 


— Lei 99 — 31-10-1835, art. 11 n. 51º 
Instruções 131 — 1-12-1845 
Decreto 498 — 22-1-1847 
* Decreto 2.551 — 7-3-1860, art. 76 
Decreto 2.846 — 19-3-1898 
Lei 3.979 — 31-12-1919, art. 1.0 n. 46 


ÊMIOS DE SEGURIS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto 
s09r2,.., d2 seguros de vida, peasões, pecúlios, ete. 1.1.104.3.04.0 


Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 


* Decreto 19.957 — 6-5-1931 
2 


Dência, Taxa sôbre a quota de ... das Caixas e 
Institutos de Aposentadoria e Pensões 


1,4.109.0.02.0 


“Decreto 20.465 - 1-10-1931, art. 8.º 
— Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.0 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 


4 


EVIDÊNCIA soci4t, Renda do registo das associações 
auxílios mútuos e outras organizações de 


” 


D creto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 5 6º 


1.4.109.0.01 0 


CIA SOCIAL, Taxa de 1.4.109.0.03.0 


Lei 159 — 30-12-1935, art. 6.0 

Decreto 591 — 15-1-1936, arts. 4º e 5.º 
Decreto 643 — 14-92-1936, art. 1.º 

Decreto 890 — 9-6-1936 

Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º, letra b 
Decreto-lei 3.832 — 18-11-1941, art. 14 


UÇÃO EPETIVA DAS MINAS, Taxa sôbre a 


1,4.102 0.38.0 


* Decreto-lei 1.085 — 29-1-1940, arts. 31 $$ 29, 
 8º€49,68e 69 

Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1.º 

to-lei 5.247 —» 12-2-1943 

olei 6.603 — 19-6-1944 


4% 


HODUTO DA COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 2.0.104.0.05.0 


Do imposto de renda 20. 104.0 05.1 
Decreto 4.536 — 28-1-1922 

to 5.426 — 7-1-1928 

O 23.150 — 15-9-1933 

| Decreto-lei 960 — 17-12-1935 

| Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 


— De outras origens 


2.0 104,0.05.2 
| Decreto 4.536 — 28-1-1922 É 
— Decreto 5.426 — 7-1-1928 
eto 23.150 — 15-9-1933 
o-lei 930 — 17-12-1938 
w 
TO DE DEPÓSITOS ABANDONADOS (dinheiro é objetos 
le valor) 1.4.104.0.05:0, 
“cf | e. 


Ligo arg 
Decreto 1.508 — 17-3-1937, art. 2» 5, 


Lecistação DA Receita — Orçamento DE 1495 


1.4.106.0.03.0 


PRODUTO DA VENDA DE GÁS E PETRÓLEO 


- 1.3.008.0.01 O 
Decreto-lei 538 — 7- 7-1938, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7- 5-1941, art. 28 
PRODUTOS AGRICOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de registo de 
exportadores e classificadores de 1.4.102.0.39.0 


hd 
Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1940 


PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, Taxa de classificação co- 
mercial e fiscalização da exportação de 1.4.102.0.32.0 

Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arts. 2.9, 30 e 50 

Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.246 — 6- 9-1940, art. 5.0 q 


PRODUTOS PADRONIZADOS, Taxa de classificação comercial 


e fiscalização da exportação de outros 1.4.102.0.31:0 
Decreto-lei 394 — 15 3-1938, arts. 2.9, 3.90% 5.0 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.º (piassava) 
Decreto 6.226 — 4- 11940, art. 5.º (oiticica) 
Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 

Decreto 6. 825 — 7- 2-1941 (juta) 

Decreto 6.826 — 7- 2-1941 (guaxima) 

Decreto 6.827 — 7- 2-1941, art. 11 (papoula de 
S. Francisco) 

Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) 

Decreto 7.136 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 

Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 

Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 

Decreto 7.262 — 28- 5-1941 (arroz) 

“Decreto 7.263 — 29- 5-1941 (babaçú) 

Decreto 7.264 — 29- 5-1941, art. 8.º (piretro) 

Decreto 7.265 — 29- 5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 

Decreto 7.267 — 29- 5-1941 (cebola) 

Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) ., 

Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) 

Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 

Decreto 7.677 — 19- 8-1941 art. 19 (abacaxi) 

Decreto 7.710 —22- 8-1941 (babaçú) 

Decreto 7.784 — 3- 9-1941 art. 10 (abacate) 

Decreto 7.785 — 3- 9-1941 art, 7.º, (farinha de 
mandioca) 

Decreto 7.786 — 3- 9-1941, art. 9.º (cumarú) 

Decreto 7.819 — 10- 9-1941, art. 8,º (castanha do “ 
Pará) 

Decreto 7.902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva mate) 

Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jarina) 

Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapotí) 

Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 

Decreto 7.960 — 30- 9-1941 art. 6.º (bucho de 
peixe) 

Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo) 

Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 

Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.º (timbó) 

Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 

Decreto 8.176 ;— 77-11-1941 (ervilha) 

Decreto 8.177 — 77-11-1941, art. 10 (gergelim) 

Decreto 8.178 — 77-11-1941 (girasol) 

Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 

Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 

Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 

Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 

- * ; “ 
de cigof to PE aa uáaa pru a Sa EM E dê 


Decreto 8.678 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) 

Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cera e mel de abelha) 

Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinhas) 

Decreto 9.779 — 24- 6-1942, art. 13 (óleo essencial 
de citrus) 

Decreto 10.054 — 22- 7-1942 (cehola) 

Decreto 10.218 — 12='8-1942 (tabaco em folha, da 
Bahia) 

Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) 

Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 

Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) 

Decreto-lei 6.604 — 19- 6-1944 (lã de ovinos) 

Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


[q 


pRÓ-FAUNA, Sêlo' 1.4.102.0.21.0 


Decreto-lei 5.894 — 20-10-1943 l . 


PROFISSÕES, Impósto de Indústrias e (Impostos da Mu- . 
nicipalidade) 2.9.104,0.02.1 
Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art. 2.º 

Lei 2.919 — 31-12-1914, art. 2º S 7.º 

Lei 3.070-A — 31-12-1915, art. 22 
Lei 3.213 — 30-12-1916, art. 2º S 19 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32, 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 


prorissões, Impôsto de Indústrias e (Nos Territorios Fe- 
derais) 1.1.104.5.00.6 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 


inciso I, letra 2 
Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 


propRIBDADE Causa-Mortis, Impôsto de transmissão de 


(Nos Territórios Federais) is L 104,5.00.2 


Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, 
inciso 1, letra b : 

Decreto-lei 1.071 — 24- 1- 1939 

Circular 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


PILOPRIEDADE IMÓVEL Inter-vivos, Impôsto de transmissão 


da (Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.3 
Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, 
inciso I, letra c : 
Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 
Circular 8 — 24- 4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 
PROPRIEDADE TERRITORIAL, Impôsto sôbre a (Nos Ter- 
ritórios Federais) 1.1.104,5.00.1 
Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
meiso 1, letra c 
Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2.º 
Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1y45, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 
PRÓPRIOS NACIONAIS, Produto da venda de gêneros e 


2.0.104.0.07.0 


Lei 3.070-A — 31-12-1915 
Lei 3.644 — 21-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 


LecisLAÇÃO DA RECEITA — ORÇAMENTO DE 1945 


PRÓPRIOS NACIÓNAIS, Renda dos » eat 


Decreto 22.005 — 24-10-1982! 2) Jus ab NEaia 
Lei 251 — 21-9-1936 dios Fifa 

. Decreto-lei 6.874 — 15-9-1944 
Decreto 16.604 — 15-9-1944 


PROTEÇÃO À FAMILIA, Adicional para 


Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 3229 36 O 
2 ar q dês 


Sat 
quartzo, Taxa ad-valorem sôbre a exportação do 


Decreto-lei 3.076 — 26-2-1941, art. 9º. 


Ê 
QUENOS E REQUEIÕES, Impôsto de consumo sôbre + 1 


Decreto-lei 739 — 24- 9-1938, arts, 1º n.º 240 
4º 5 24 


QUOTA ANUAL DO ESTADO DO AMAZONAS PARA AMORTIZAÇÃO . 
DO EMPRÉSTIMO QUE LHE FOL CONCEDIDO PELA união 2.0.104. 


Decreto-lei 6.763 — 3-8-1944, art. 16 


QUOTA DE ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE 


PROPRIEDADE DA UNIÃO 1.2,104. D. 
Decreto 15.152 -— 2 -12-1921 a 
Decreto-lei 6.098 — 17-7-1944 “4 

QUOTA FIXA ANUAL E IMPÓSTO DE 5% SOBRE LOTERIAS 1.4.104,0.0 
o ta 

Decreto-lei 6.259 — 10- 2-1944 «2008 
Decreto-lei 6.820 — 24- 8-1944 à E 
QUOTA DE PREVIDÊNCIA, Taxa sôbre a... das Caixas € a À 
* Tostitutos de Aposentadoria e Pensões 1.4.109.0.02 
8 

Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.º ' q 
Decreto 22.096 — 16-11-1932 art. 3.º ' “A 
Decreto-lei 1.346 — 15-6-1039, art. 35 | TM 

na 

Ca 

Es R Eú . . +. ke 

RÉDE DE VIAÇÃO CEARENSE, Renda da 1.8.110.0.12 
“vo (3 

+ 

Instruções regulamentares aprovadas por portaria aa 

do M.V.O. P., de 27-8-1919, art. 82 , 
dio 
REGISTO DAS ASSOCIAÇÕES E INSTITUIÇÕES DE AUXÍLIOS + 
MÉTUOS E OUTRAS ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA A 
socraL, Renda do 1.4,109,0,01 
Decreto 24.784 — 14-7-1984, art. 29 S 6.0) o 

f e. 
REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES DE pRO- “a 
DUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de 1.4.102,0.% 
Decreto-lei 2.527 —+23- 8-1940 a t , 


REGISTO TORRENS, Fundo de garantia do 2.0.104.0.0 


Decreto 451-B — 31-5-1890, arts. 60 e 61 


| Desretole 3.100 — 7-3-1041, arts. 8 e 13 
— Decreto-lei 3.595 — 1, art. 1º 


x Ds DE Pessoas rísicas, Impôsto súbre a 


* Decreto-lei 5.844 — 2B-9-1943, crê Fiada 
A sinfonia rd $ 


DO rotas Fóuidincas Tnplnto aileo a 

E sincio tez tosa = — 23-9-1943, arts. 27 2 44.51 a 
- 59,63a 94 

Decreto-lei 6.071 — E12-1063, art. 10 e 20 


o 


+ rs aÃ 


NDA DO POLICIA MENTO INTERNO DE EMPRÉSAS E ESTA- 


CIMENTOS PARTICULARES 


olei 7.013 — I-11-1944 
DAS DIVERSAS (Nos Territórios Federais) 


| Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2º 
- Decreto-lei 5.539 — 21-9-1943, art. 13 | 


t 


4S EVENTIAIS, Todas e quaisquer 


Lê 4440 — 31-12-1921 
“Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942, arts. 5º e 8º 
Decreto-lei 8.562 — 7-6-1944 


TO Impôsto sôbre... arrecadado nas foates 


É Deerto ei 584 — Á-OIDAS, arte. 95 a 107 
— Decreto-lei 6.340 — 11- 3-1944, arts. 1.º, 2062: 


ereto dei 6.577 — RA, art. 1.º 


x Impésto de consumo sôbre queijos e 
| Decreto-lei 739 —249-149%, arte. 1º 1. Mes 
2442 


co, Terntório do 


ituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
crer opediiniro 


i 6.550 —31-5-1944 
Eme ae 2021044 


) 
| 
o 
o 
Í 


1.4.110.0.01.0 


1,1.104.3.01.1 


1.1.104.3.02.0 


1.4.105.0.04.1 


1.1.104.5.00.7 


2.0.104.0.10.0 


1.1.1088598.0 


1.1.104.2.24.0 


1.4.109.0.04.0 


1.1.104.5.07.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º mn. 5e 
40 5 5o 
Decreto-lei 6.485 — 11-5-1944 


Em PEÃO DR Sa fd Pe 
estradas de ferro e das companhias de ... nacionais, 


estrangeiras, e outras 13, 104.0.01.0 


Lei 126 A — 21-11-1899, art. 1.º 


SEGUROS DE vIDA, Impósto sôbre prêmios de seguros ma- 


rítimos e terrestres, ..., pensões, pecúlios, ete. 1.1.104.3.04.0 


Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 


SEGUROS MARÍTIMOS E TEREESTRES, Impósto sôbre prémios 
de ..-, seguros de vida, pensões, pecúlios, etc. 1.1.104.3.04.0 

Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 

Decreto 19.957 — 6-5-1931 


SELAGEM DE ESTOQUE — Impósto de consumo 1.1.104.2.44.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, aris. 4º e 244 


sêLo, Impósto do 1.1.104.4.01.0 
Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942 

Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts. 2º e 4.º 

Decreto-lei 5.508 — 13- 9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31- 3-1944 

Decreto-l& 6.659 — 7-7-1944 

Decreto-lei 6,755 — 31- T-1944 * 

Decreto-lei 7.035 — 10-11-1944. art. 27 


“ 


sêLO PENITENCIÁRIO 1.4.108.0.05.0 
Decreto 24.797 — 14-7-1934 

Decreto 1 441 — &-2-1937 

Decreto-lei: 1.726 — 1-11-1939 


SÊLO PRO-FAUNA 1.4.102.0.21.0 


Decreto-le; 5.894 -— 20-10-1943 


SEMENTE DE MAMONA, Taxa de classificação comercial e 
ficalização da exportação da 1.4.102.0.29.0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 3º e 5º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.255 — 11-9-1940 

Decreto 8.982 — 12-3-1942 


« 


SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO (antigo Serriço de In- 


formação Agrícola), Renda do 14.102.0.18.0 


Decreto-lei 2.094 — 25-3-1940 
Decreto-lei 6:254— 4-2-1944 
Decreto-lei 6.914 —29-9- 1944 


SERVIÇO FEDERAL DE ÁGUAS E Escôros, Renda do 


Decreto 12.866 — 6- 2-1918 Decreto-lei 1.949 — 30-12-1939, “art. 59 E 
Decreto 24.532 — 2-7-1934 p Decreto-lei 2.541 — 29- 8-1940, art. único k 
Decreto 24.623 — 9-7-1934 


Decreto-lei 2.646 — 11-10-1940, art. 1.º ' 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2.º : TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 


Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO E ap a 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1942 13 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29,30 05º 
k : Decreto 5.739 — 29 -5-1940, arts. 81 e 82 
SERVIÇO FLORESTAL, Renda do |, 1.4.102.0.17.0 Decreto 6.186 — 28- 8-1940 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E riscanitação DA 
EXPORTAÇÃO DO CACÁU 


Decreto 4.439 — 26-7-1939 


SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no. . 
de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.0, 3.050 Co 
empréstimo 2.0,104.0.04.0 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 80 


à - Decreto 19,412 — 19-11-1930 
N Decreto 19.503 — 17-12-1930 As % 
Decreto 19.584 — 13- 1-1931 TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA O f Pre 

g Decreto 19.648 — 30--1-1931 à EXPORTAÇÃO DO CAFÉ E Po mera: 


E O no a ca oia ca Do A amet eta DEN 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 20,80 e 50 
SERVIÇO DE METEOROLOGIA, Renda do 1.4.102.0.19.0 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82. = 


Decreto-lei 5.995 — 17-11-1943, art. 6.º 
TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 


EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚBA . Ph 4, 102.0: 


SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS MENTAIS, Renda do 1,4.103.0.23.0 : E E 
E, Decreto lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 3º e 5º sado Soa 
“Ra Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 cio, 


Decreto 19,852 — 11-4-1931 
Decreto-lei 3.171 — 2-4-1941, art, 3.º n. 5 Decreto 7.444 — 25-6-4841, faré ohd AR e 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 10 


SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA E VETERINÁRIO, EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS 1,4.102.0..28,0 


Renda da 1.4,102.0.20.0 x pes 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º, 30 e 5º k ” 


Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e'82 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 


| 

o Ea ema 4 [ 

SERVIÇO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA MEDICINA, Renda TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA . a 

MA do 1.4 103.0.24.0 EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 1,4, 102. o. 274 | 

ME Decreto 20.377 — 8-9-1931 ER | 

E Decreto-lei 334 — 15-3-1938. arts. 20, 30 e º k- 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts, 81 e B2 : j 

“aa SERVIÇO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, Renda do 1.4.104.0.08.0 Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7º ! e | 

MM Decreto 8.165 — 5-11-1941 E 
4 o ; º . ' 4 

Rs. "Decreto-lei 6.871 — 15-9-1944 - 

; | 

| 


a Á Decreto-lei 982 -— 23-12-1938, art. 16 
Decreto-lei 2.832 — 4-12-1940, arts. 1.º e 2.º 


E = E * | 
ne o a TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO , 

é TAXA ADICIONAL DE 10 2/º SÔBRE TARIFAS DE TRANSPORTE DA EXPORTAÇÃO DO PINHO 1.4.102.0.30.0 

À DAS ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO 2.0.110.0.01.0 er 1 
x Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts. 29, 3.º e 5º o MG ' 
E. Decreto 16.842 — 24-3-1925, art. 3.º Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 p 

m A Decreto-lei 5.228 — 5-2-1943 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 . o 

+ SRD Decreto-lêi 5.750 — 16-8-1943 à Decreto 6.187 — 28-8-1940, art.1.º j 
'. Decreto 14.249 — 9-12-1943 7 
E TAXA ad-valorem SOBRE A EXPORTAÇÃO DO QUARTZO 1.4,102.0.22.0 Rs | 

X TAXA DE CASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO. DA j 

A E Decreto-lei 3.076 — 26-2-1941, art. 9.º EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PADRONIZADOS -1.4.102.0.31, | 
q A f 

À TAXA DE ÁGUA 2.0.103.0.01.0 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 8º e 5º. Ê 

Decreto 5.739 — 29-59-1940, arts. 81 e 82 ; 

e Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º. s Decreto 6.206 —-31-8-1940, art. 5.º (piassaba) à Sd 

q : Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2.º Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.º (oiticica), a ) 

” Decreto 9.490 — 27-5-1949, art. 3.º Decreto 6.529 — 20-11-1940 — (sementes de 
. Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 linho) Pt Es 


e 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
6.824 — 7-2-1941 (paco-paco) 
6.825 — 7-2-1941 (juta) 

* Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima) 

- Decreto 6. 827 — 7-2-1941, art. 11 (paponla de - 

“São Francisco) 

E Demeto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 

* Decreto 7.136 — 8-5-1941 (couros e peles de 
animais silvestres) 

Decreto 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) - 

Decreto 7.261 — 28-5-1941 (batatinha) 

* Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 

Decreto 7.263 — 29-5-1941 (babaçú) 

Decreto 7.264 — 29-5-1941, art. 8º (piretro) 

- Decreto 7.265 — 29-5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 29-5-1941 (amendoim) 

Decreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 

Decreto 7.268 — 29-5-1941 (cevada) E 

= Detreto 7.436 — 25-6-1941, art. 16 (milho) 
Decreto 7.676 — 19-8-1941, art. 11 (côco) 

* Decreto 7.677 — 19-8-1941, art. 19 (abacaxi) 

* Decreto 7.710 — 22-8-1941 (babaçú) 

* Decreto 7.784 — 3-9-1941, art. 10 (abacate) 

* Decreto 7.785 — 3-9-1941, art, 7º (farinha de 

| mandioca) - A E 

* Decreto 7.786 — 3-9-1941, art. 9º (cumará) 

* Decreto 7.819 — 10-9-1941, art. 8º (castanha do 

4 á) 

eto 7.902 — 24-9-1941, art. 16 (erva mate) 

ereto 7.903 — 24-9-1941 (jarina) 

a eto 7.958 — 30-9-1941 (sapoti) 

* Decreto 7.959 — 30-9-1941 (conchas) 

Decreto 7.960 — 30-9-1941, art. 6º (bucho de 

peixe) 

'* Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 10 ferido; farelo) 

* Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 

- Decreto 8.174 — 6-11-1941, sart. 5º (timbó) 

“Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) : 

“Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 

* Decreto 8.177 — 7 -11-1941, art. 10 (gergelim) 

Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girassol) 

* Decreto 8.321 — 32-12-1941 (nêsperas) 

— Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 

- Decreto 8.485 — 29-12-1941 (chá preto) 

* Decreto 8.616 — 28-1-1942 (guaraná) 

Erro 8.678 — 5-2-1942, art. 1º (charque) 

8.983 — 12-32-1942 (cêra e mel de 

abelha) 


Decreto 9.618 — 10-6-1942 (batatinha) 
Decreto 9.779 — 24-6-1942, art. 13 (óleo essencial 
de citrus) 

Decreto 10.054 — 22-7-1942 (cebolas) 

Decreto 10.218 — 12-8-1942 (tabaco em fólha, 
da Bahia) 

Decreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) 

- Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e four- 
“and 

eto 15.398 — 27-4-1944 (piretro) 
ads 6.604 — 19-6-1944 (lã de ovinos) 

— Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) - -. 


iXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 
ORTAÇÃO DE PRÓDUTOS NÃO PADRONIZADOS 


Decreto-lei 234 — 15-3-1938, aris. 29, 3º 5. 
| Decreto 5,739 — 20-5-1940 
| Decreto 6.246 — 6-9-1940, art. 5.º 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 


EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2º., 3º. e 5.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts 81 e 82 

* Decreio 6.255 — 11-9-1940 
Decreto 8 982 — 12-3-1942 


TAXA DE DESINFECÇÃO 


Decreto 24.548 — 3-8-1934, art. 42 
Decreto-lei 194 — 21-1-1038, art. 2º 
Decreto-lei 5.421 — 22-4-1943 


TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 


Decreto 21.335 — 29-4-1932, att. 1.º 
Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942, art. 111 
Decreto-lei 6.694 — 14-7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art 28 


TAXA DE ESGÔTO 


. 


Decreto 12.866 — 6-2-1918, art 1.º 

Decreto 24.532 — 2-9-1934 

Decreto 24.623 — 9-7-1934, art. 3.º 
Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 2.0 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2.º 
Desgreto 9.490 — 27-5-1942. art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


TAXA ESPECIAL SÓBRE aMRA pç, COBRADA NAS AL- 
FÂNDEGAS 


Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.º e 5.º 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942, arts. 2.º e 3.º 


TAXA DE EXPANSÃO DA PESCA 


23-2-1938, arts. 1.ºe 2.º 


1.4.102.0,32.0 


a Decreto-lei 291 — 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 
TAXA DE EXPURGO DAS EMBARCAÇÕES 
Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art. 5º 
Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 
TAXA DE F'SCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS 
Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 
TAXA FITO-SANITÁRIA 
Decreto-lei 3,265 — 12-5-1941, art. 3.º 
Decreto-lei 3.426 — 16-7-1941 
TAXA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA 
Decreto-lei 921 — 1-12-1938, arts. 1.º. 2.º 
ê - 
DA tada RED a E 
da x . Pd o DM, TE 


1 4.102.0.29.0 


1.4:102.0.33.0 “a 


1.4.193.0.25.0 


2.0.103.0.02.0 


2.0.104.0.06.0 


1.4.102.0.34.0 


1.4.103.0.26.0 


1.4.102.0.35.0 


1.4.102.0.36.0 


1.4.102.0.37.0 


É 4 PLA 
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4 


TAXA DE UTILIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA , 


TAXA JUDICIÁRIA PEDERAL E DA JUSTIÇA LOCAL DO DIS- | CA 
: 1.4.106.0.06.0 E ESTATÍSTICA PARA EXPLORAÇÃO DE ENERGIA ELÉ- é m 


4 TRITO FEDERAL 


TRICA 


Decreto 225 — 30-11-1894, art. 2.º 


|, 

Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.º Decreto-lei 2.281 — 5-0-1940, arts. 29 e 11. | 

Decreto 539 — 19-12-1898 Decreto-lei 6.800 — 8-9-1944 . | 

Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4.º E 4 ES qdo Pr 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 ao Ato AA | 
“de Lei 4.230 — 81-12-1920, art. 120 TAXA DE VISITAS A EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS | 1.4 
, Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 A fe é Se 

E -—192 o E Taô 
Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 id ri 2. y 


Decreto-lei 6 — 16-11-1937 E E 
A . 003 — 8-1-1942 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 - Deana ár 1aa 


1.4.105.0.02.0 TECIDOS, Jnpóeio de consumo sôbre 


TAXA MILITAR 


o RR A Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º m. 12 e 4º. 
sz Ei D+ À 


Decreto 9.424 — 20-5-1942 À 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 
Decreto-lei 4.266 — 17-4-1942 


. , 


TAXA DE OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA E ARREN- 


ó DAMENTO DOS TERRENOS DE MANGUE 1.2.104,0.05.0 , - &. PAS 
reciDOs, Impôsto de consumo sôbre artefatos de ... e 
Decreto 14.595 — 31-12-1920 do peles ; ia a RR 
A Decreto 14.596 — 31-12-1920 8 , Mio o a 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 | Decreto-lei 739 — 24-9-1998, arts. 1º n. 13 e 49 o “o 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 s 13 : “a Ê 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 Decreto-lei 1,404 671980 x e 
: TAXA SÔBRE ÓLBOS COMBUSTÍVEIS E CARVÃO, IMPORTADOS Md a, 
E DE PRODUÇÃO NACIONAL 2.0.104.0,01.0 — mergararos, Renda do Departamento dos Correios € 1.3.1] 
a lei 2: = “284 0< ' a y bed E 
posa dot co Edo Decreto 11.520 — 10-3-1915 Peq 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art.-2.º letra b 
4 E Decreto 14.722 — 16-3-1921 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º ; 
Decreto-lei 6.771 — 7-8 194, art. 13. Decreto 18.488 —— dE LR 
Ê í Decreto 20.859 — 26-12-1931 E 
” Decreto 23.807 — 20-1-1034 (taxas terminais) p 4 
TAXA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.4.109.0.03.0 Ego Pta Pla 
RES , art. 1.º. 
E Decreto-lei 1.076 — 26-1-1939, art. 1.º ; 
sei 159 — 30-12-1935, art. 6. ; 3 ug 
et a e E E Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art. 1.º "o 
Decreto 591 — 15-1-1936, arts. 4.º e 5.º dd 
Decreto 643 — 14-92-1983 ê de ové : Decreto-lei 1.995 — 1-2-1940, arts. 1.º e 2.º ui 
2 O Rg Rea Decreto-lei 2.621 — 24-9-1940, art. 5.º 
MM Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b Pegretodii 260 dé 
sy o Decreto-lei 3.832 — 18-11-1941, art. 14 Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, art. 2.º d 
| ; PATR Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único a. 
o Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 (taxas terminais) ão 
| a ã Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 JA 
a TAXA SÓBRE A PRODUÇÃO EFE 3 1.4.102.0.38. : ER 
| A AXA PRODUÇÃO EFETIVA DAS MINAS 02.0.38.0 Decreto-lei 6.613 — 29-6-1944 » 
| ; q 
ji Decreto-lei 1.985 — 29-1-1940, art. 31 8S 2.9, ca, NAM 
“ 3.º e do e arts. 68 e 69 TERRENOS DE MANGUE, Taxa de ocupação dos terrenos de R a ; 
É Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art. 1.º marinha e arrendamento dos -1.2.104.0,08 
Decreto-lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1.º easy 
Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 ; » 14.595 — 31-12-1920 aa 
Decreto-lei 6.603 — 19-6-1944 Eca ÉS = pa ae 
cre .596 — 31-12- | É 
E Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 | ra 
TAXA SÔBRB A QUOTA DE PREVIDÊNCIA DAS CAIXAS E INS- ais e a dE pe o: 
TITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES 1.4.109.0.02.0 ogreto-lei 5.806 coma “» "a 


Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.º 
Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
Decreto-lei 1.340 — 15-6-1939, art. 35 


TERRENOS DE MARINHA E SEUS ACRESCIDOS, Foros de! 1:2.104.0.0 


Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940, ari. 23 dé a 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941, art. 4.º 
TAXA DE NEGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES Decreto-lei 3.964 — 20-12-1941 


DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS 1.4.102.0.39.0 Decreto-lei 4.120 — 21-2-1942 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 


Decreto-lei 2.527 — 23-8-1940 K 


” Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 


e ad ve dm 
“animada ear h- 


, 14.505 — 31-12-1920 * 
Decreto 14.596 — 31-12-1920 
Dec to-lei 2.490 — 16-8-1940 

reto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Detota 5.666 — 15-7-1943 


pRT Impísto sibre à propsiclade (am Terri- , 
e Federais) A 1.1.104.5.00.1 


É Constituição Federal, ari, 29, ineo 1 letra f e 23, 
- inciso 1 letra a . 

— Decretolei 4.192 — 9-2-1942, art. 2 
“Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art.13 


” 


O DO ACRE 1.1.104.5.01.0 
Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 26 
* Decreto 22.448 — 8- 2-1933 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 
1 ei 915— 1-12-1938 
- Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 
sd nº 8— 244-1939, da Diretoria das 
- Rendas Internas 


D DO AMAPÁ 


o Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
 Deseeta 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
tolei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
“Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
“Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


1.1.104.502.0 


vi 
REITÓRIO DE FERNANDO DE NORONHA 1.1.104.5.03.0 


d 


| Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 


Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 
 Decretolei'5.718 — 3-8-1943 
Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 


— Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


O DO GUAPORÉ 11 RE 


“Constituição Federal, art. 20, inciso-I, letra f 


Decreto-lei 5.812. — 13-9-1943, art. 2.º 
- Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

- Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 

“Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 


2 “oc 7.192 — 23-12-1944 


ÓRIO DO IGUAÇÓ 1.1.104.5.05 


* Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 


* Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2º 
* Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 


g Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 


Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
— Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 
y 


HO DE PONTA PORÃ 1.1.104.5.06.0 


— Decreto-lei 5.812 — 13-09-1943, art. 2º 
- Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.259 — 14-2-1944 
De à 6.550 — 31-5-1944. 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-09-1043, art. 2º 

: Decreto-lei 5.839 — 21-09-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1044 

Decreto-lei 7.192 —3-12-1944 


TINTAS E VERNIZES, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 28 e 4º 
525 
Decreto-lei 5.729 — 5-8-1943 


tosrens, Fundo de garantia do registo 


Decreto 451-B — 31-5-1899, arts. 60 e 61 


, 


TOUCADOR, Impôsto de e consumo sôbre perfumaria e ar- 
tigos = 5 
Decreto-lei 739 
Tm 


— 24-09-1938, arts. 1º n. Te 4.º 


TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE csusa mortis, Impôsto 
de (Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso [, letra f e 23, 

" méeiso Í, letra db 

Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 

Decreto-lei: 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 

Decreto-lei .5.839 — 21-09-1043, art. 13 

Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Iateraas 


TRANSMISSIO DE PROPRIEDADE ruSvEL infer-sivos, 
Impôsto de (Nos Territórios Federais) 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 33, 
iaciso T, letra c 

Decreto-lei: 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2% 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Internas 


RO 
VALES PARA BRINDZS, Impôsto sôbre 
Lei 4.440 — 31-12-1921, art. 21 


Decreto 15.524 — 14-6-1922 
Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 


vASsOURAS, Impôsto de consumo sôbre pentes, estôvas, 
espanadores e 


Decreto-lei 739— 24-9-1988, arts. 1º n. 30 e 4º 
s 3 


vELAs, Impôsto de consamo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, aris. 1º n. Ile 4º 


1.1:104.2.25.0 


2.0.194.0.09.0 


1.1.104.2.07.0 


1.1.104,5.00.2 


1.1.104.5.00.3 


1.1.104 4.03.0 


1.1.104.2.30.0 


1.1.104.2.11 0 


“1.8.008.0.01.0 


y 
rd 


* Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28 * 


VENDA DE GÊNEROS E PRÓPRIOS NACIONAIS, Produto da 2,0.104.0.07.0 Decretodei 739 — - rom, 
: / , E 4 40 s 26 da 
Lei 3.070-A — 31-12-1915 7 * Decreto-lei 5.729 — san ás R: 
Lei 3.644 — 31-12-1918 ; | y 
* Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 E 
k VIAÇÃO FÉRREA FEDERAL LÉSTE BRAS indi : E 
ge 
- VENDAS E CONSIGNAÇÕES (antigo Vendas Mercantis) — ds j Decreto 24. a — 1-6-1934 
Impostos da Municipalidade 7 2.0.1(4,0.02.2 Decreto 570 — 31-12-1935 
Lei 312-A — 21-11-1936 
“Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25. PV fo Decreto-lei 1,039 — 11-1-1939 | 
“Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 vas md o «Decreto-lei 2. 964 — 20-1-1941 : 
“Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 20 a o 
Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 
* Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


: Ra É) Deerito-lei 7.39 — 4-9-1088, arts 

VENDAS E CONSIGNAÇÕES, Impôsto de Anos Territórios ny PAi bm 
Federais) E 1.1,104,5.00.4 q 2 

à À VINAGRES, Impôsto de consumo sôbre ...... € 
Constituição Federal, arts. 20, inciso J, letra / 23, adequados à alimentação 

inciso 1, letra d é pe 
Decreto 22.061 — 11-9-1932, art. 2% E y Decreto-lei 739 — - 21008, apa, e D. » ato Tá 47 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 : 4º 8 10. ; 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 Decreto-lei 826 — 28-10-1938 


; * LEGISLAÇÃO DA RECEITA 
“Relação dos decretos e decretos-leis baixados durante º exercício de 1944 | 


dd 


PUBÉICAÇÃO 


t EMENTA 
NO D. O, 


4 ng 4 
30-12-43 3-1-44 Reorganiza o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do. 


Ministério da Agricultura. 

24-1-44. 26-1-44 Institui o impôsto sôbre lucros extraordinários. 4 

9-2-44. N-2-44 pia a venda de filmes e publicações do Serviço de Informação Agrí- 
cola, do MEmjatáio da Agricultura. 


- 18-2-44 Dispõe sôbre o serviço de loterias. 


16-2-44 Dispõe sôbre a administração fiscal nos territórios federais do Amapá, 
Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã, Iguaçú e Fernando de Noronha. 


— 19-2-44 Dispõe sôbre contribuições para o montopio militar. 


15-3-44 Modifica dispositivos do Decreto-lei 5.844, de 23-9-43 (Impôsto de 
' renda). 


15-3-44 Aprova o regulamento que dispõe sôbre a execução dos Decretos-leis 6. 224 
: e 6.225, de 24-1-44 (Impôsto sôbre lucros extraordinários). 


E, ks 2 a à A E, ê 
Cria a taxa de validação de diploma de agrônomo e veterinário. 


Transforma a Polícia Civil do Distrito Federal em Departamento Federal 
de Segurança Pública. 


Restabelece, com modificações, as disposições contidas nos arts. 50 a 55 - 
do Decreto 1.137, de 7-10-36 (Impôsto do sélo). 


Suspende a execução do disposto nos arts. 2. º, 3.º e 4.º das especilicações 
para a classificação de piretro e autoriza o Ministério da Agricultura a 


organizar novas especificações. 


45-44 * Eleva os direitos aduaneiros sôbre a importação de lâminas de vidro 
branco, lisas. 


2-5-44 : 4-5-44 Reduz a taxa de emolumentos consulares. 


11-5-44 : E p=dA Prorroga por mais 12 meses a vigência do Decreto-lei 5.626, de 28-6-43 
(sal estrangeiro). 


17-5-44 19-5-44 Dispõe sôbre a administração da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. 


31-5-44 5-6-44 Retifica os limites e a divisão administrativa dos Territórios do Amapá, de 
: Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porã e do Iguaçú, 


Revoga o Decreto-lei n.º 3.773, de 29-10-41 (Dispõe sôbre o material 
de gasogênio adquirido pelo Ministério da Agricultura, para revenda, e 
dá outras providências). 


Dispõe sôbre a cobrança prevista no art. 98 do Decreto-lei 5. 844, de 
23-9-43 (Impôsto dei renda). 


PPS dispositivos ao Decreto-lei 5. 247, de 12-2-43 (Produção efe-. 
tiva das minas). 

Estabelece a classificação comercial da lã de ovino e dispõe sôbre o co- 
mércio dessa matéria-prima. 


Ei a Ra lia (PN cap O "res ç " 
; : y p» 
) o 
E ) 
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ESPÉCIE NÚMERO DATA lg ii A EMENTA 
NO D. O. 
H) Decreto-lei 6.613 22-6-44 24-6-44 Dispõe sôbre a remessa de valores pertencentes à Uni. 


do Departamento dos Correios e Telégrafos. 


Decreto-lei 6.659 7-7-44 9-7-44 Dispõe sôbre o pagamento do impôsto do sêlo nos ti 
, diante sorteio. maca 


Decreto-lei 6.662 .7-1-44 10-7-44 | Modifica a incidência do impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 6.686 13-7-44 15-7-44 | Suspende, pelo prazo de 6 meses, a cobrança dos direi 
e demais taxas aduaneiras que incidem sôbre a p 


Decreto-lei 6.694 14-7-44 15-7-44 | Eleva a taxa de educação e saúde de Cr$ 0,20 para 


“na Decreto-lei 6.698 17-7-44 18-7-44 Autoriza a modificação do contrato de arrendamento as: 
“a Great Western of Brazil Railway Company Limited" 


Decreto-lei 6.732 24-7-44 26-7-44 | Dispõe sôbre a finalidade e funcionamento da Biblioteca 


outras providências. 


k * Decreto 18.167 24-7-44 26-7-44 Aprova o Regimento da Biblioteca Nacional. 
k Decreto-lei 6.755 31-7-44 - 2-8-44 | Dispõe sôbre o prazo e selagem de contrato de câmbio a 
E Decreto-lei 6.763 3-8-1944 5-8-1944 Autoriza a União a liquidar dívidas do Estado do Ay 
Decreto-lei 6.771 7-8-44 9-8-44 Dispõe sôbre a distribuição de carvão mineral produzido : 
ç Decreto-lei 6.785 11-8-44 16-8-44 Cria um adicional de 5% sôbre as taxas do impôsto de 
ph dem sôbre as bebidas. : 
Decreto-lei 6.860 * 8-9-44 11-9-44 Dispõe sôbre a cobrança da taxa sôbre quilowatts. 
j Decreto-lei 6.871 15-9-44 18-9-44 Transforma a Diretoria do Domínio da União em Serviço 
A da União. 
Decreto-lei 6.874 15-9-44 18-9-44 Dispõe sôbre o aluguel de próprios nacionais ocupados po) 
| da União. k 
Decreto 16.604 15-9-44 18--9-44 Dispõe sôbre o limite de aluguéis devidos pelos servidores 
pela ocupação de próprics nacionais em caráter de resi 
À tória. 
Decreto 16.676 28-9-44 30-9-44 Suspende a cobrança da taxa mencionada na tabela a que se refe 


] 215 do Decreto n.º 3.010, de 20-8-38 (Renda de imigração). | 


| 
| 
y | E 
E Decreto-lei 6.914 | 29944 | 2-10-44 Transforma o Serviço de Informação Agrícola do Ministério da. 
E tura em Serviço de Documentação. sa 
7 =. 
|] - 
Decreto-lei 6.964 | 17-10-44 | 19-10-44 Dispõe sôbre o recolhimento ao Tesouro Nacional, pelo Instituto d 
, | seguros do Brasil, das contribuições previstas no art. 109. 
| , estatutos. ” bd 
] . , o »” 
| 1 
Decreto-lei 7.013 | 1-11-44 4-11-44 Dispõe sôbre o policiamento interno de emprêsas e estabelec 
| | particulares. 
| , , 
À Decreto-lei 7.038 | 10-11-44 1535-11-44 | Dispõe sôbre a sindicalização rural (Impôsto do sêlo). 
] À 
Decreto 17.149 | 1S-11-44 | 18-11-44 Aprova as especificações e tabelas para a classificação e fisca 
| | comércio de chá preto. 
| | | 
Decreto-lei | 7.060 21-11-44 2353-11-44 Dispõe sôbre os contribuintes civis do Montepio Militar, 
Decreto-lei | 7.116 4-12-44 6-12-44 Modifica a taxa cobrada sôbre a lã em bruto e em fio. 
É. ] | od dl 
) Decreto-lei 7.173 19-12-44 21-12-44 | Transfere a administração da Estrada de Ferro Tocantins par 
o ] dação Brasil Central. Í 
0 Decreto-lei 7.192 2535-12-44 | 27-12-44 | Dispõe sôbre a administração fiscal dos territórios federais: 
| ; 


134.020.096 


à 1533.664.296 
I — Pessoal Extranumerário 
11 — Vantagens 
Indenizações 
Outras Despesas com Pessoal 
Inativos 
- Pensionistas 


555.800 


134.020.096 


187.377.707. 
242.806. 460 
» 54.995.880 
750.000 


485.930.047 


* 


VARIÁVEL 


Cr$ 


69.000.000 
70.951.772 
3.613.000 
6.150.158 
5.000.000 
1.000.000 
31.662.777 


-187.377.707 


“73.970.000 
144.101.200 
24.735.260 


242.806.460 


54.995.880 
54.995. 880 


TOTAL 
Cr$ 


* 321.397.803 


242.806. 460 
54.995. 880 
750.000. 


619950. 143 


133.664.296 
69.000.000 
71.307.572 

3.613.000 
6.150.158 
5.000.000 
1.000.000 
51.662.777 


321.397.803 


73.970.000 
144.101.200 
24.735.260 


242.5806.460 


54.995.880 - 
54.995. 880 


750.000 
750.000 . 


CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 


o 


01 — PESSOAL PERMANENTE 


4 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica........scccucecenecenneneneceneeaesereos 


. ho h 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I........ccucrerreneeecenenee cane rnteenanes 


Kd 
E) 


CONSIGNAÇÃO Il — Pessoal Extranumerário 


04 — CONTRATADOS É 


DE 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.........rcenseceneesnsenantenaceenrerasae] 


- 
05 — MENSALISTAS 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.. 
06 — DIARISTAS 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica... 


07 — TAREFEIROS 


H 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica..........cicereios ARIR me S 


08 — novas ADMISSÕES PARA ATENDER AO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica... EE RR RES RC E Ses co PS o À 


TOTAL DA CONSQNAÇÃO IA. mas septo sao tibi pod PARRA PME o 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


09 — FUNÇÕES GRATIFICADAS 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica..... EI EAÇÃES . pote pia E abra tradE 


10 — GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO EM ZONAS OU LOCAIS INSALUBRES 


| 
y 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.................. eemeqrreeto ES ta e 
vj ma 
A 11 — GRATIFICAÇÃO POR TRABALHO COM RISCO DA VIDA OU DA SAÚDE | 
E, 
04 — Serviço de Fazenda da Acronáutica........ PESOS 1 MESA TCE o ar re 
e. s . . 3 E > x N 
E E + 12 — GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 
A , 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronádutica......... pa ii osesbiiaaho Eroto ve so o RE ag O 


13 — GRATIFICAÇÃO POR TRABALHO TÉCNICO OU CIENTÍFICO 


E: 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica....it...... E RS AE ceverca dee cassa 
dá 
Ma 17 — GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GABINETE 
EA” À - 
] 7: 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica....... 
4a ” 
er, ú 
mM 


vartáver 
Cr$ 


e AUXÍLIO PARA DIFERENÇAS DE CAIXA 


Poa Serviço de Fazenda da Aeronáutica 
a E MILITARES : A 

Ê : 
04 — Serviço de Fazenda da Aerondutica.............. nata Sei e 
SA na io | | Don, | 355.800 | 70.951.772 | r 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III E 71.307.672 q 


CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações 


e 


— AJUDA DE CUSTO 
—- 04— Serviço de Fazenda da Aeronbítica.......ci.cereee ER? 


DIÁRIAS 


sa g 
+ 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV. 


CONSIGNAÇÃO v — Qutras Despesas com Pessoal 


— SUBSTITUIÇÕES 


” 
k á 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica 


t 


DIFERENÇA DE VENCIMENTOS 
k ” 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica 


— OUTRAS DESPESAS 


pUs = Sexviço de Fazenda da Aeronáutica 


| 

| 20 

| 02 — Abono familiar 
| 

| 


| 03— Salário-família 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica. . e 4.590.000 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V ' 6.150.158 


CONSIGNAÇÃO VII — Inativos . 


EZ 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica....... fe oa rar i 5.000.000 - 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VII.......cceciiceros : » sa k 5.000.000 
MR p 


CONSIGNAÇÃO VIII — Pensionistas 


33 — ABONO PROVISÓRIO E NOVAS PENSÕES 


. 


E! 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica. ....eensereseneesonenrrseninenanhes 


* 
" : o 
+ 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO MIT, asi os ao a/eiajo pb 0/0 0 ué fo ari/o a Va po a la 
< 


CONSIGNAÇÃO IX — Etapas e Auxilios 
: “o 


-— 36 — ETAPAS PARA ALIMENTAÇÃO 


foda á RE) 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica. .....scceresseeesreonseeeneseess serenas 


37 — AUXÍLIO PARA FUNERAL 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica...........ccemeos 


38 — AUXÍLIO PARA FARDAMENTO 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica...........cveccesces 


> 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IX.......ccururasaeenenas 


& | TOTAL DA VERBA À.........cetueseesesnerensseneeneeenenenss 


VERBA 2 — MATERIAL 


o CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 
Ol — ANIMAIS DESTINADOS A TRABALHO, PRODUÇÃO, CRIAÇÃO E A OUTROS FINS 
4 ; é “ a 
y É) 01 — Animais para trabalho, produção e outros fins 


“a 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.......c cce eres fia terça BOTO SÉ Váiero ESA CR OS CE E Se Des UE So 


02 — AUTOMÓVEIS DE PASSAGEIROS, AUTO-CAMINHÕES, CAMINHONETES, - ÔNIBUS E AUTO-BOMBAS; MATERIAL 
[mt FERROVIÁRIO DE TRAÇÃO E DE TRANSPORTE; TRATORES; EQUIPAMENTOS MECÂNICOS PARA ESTRADAS DE 
> RODAGEM; MATERIAL PARA EXTINÇÃO DE INCÊNDIO; AVIÕES E ACESSÓRIOS; EMBARCAÇÕES, MATERIAL 
FLUTUANTE E DE DRAGAGEM; OUTRAS VIATURAS : 


', PIE Ol — Automóveis de passageiros 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.........ccrcieeeos RP OE Rn PES A dt 300.000 
02 — Auto-caminhões, caminhonetes, ônibus e auto-bombas; material ferroviário de tração. 


e de transporte; tratores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material 
para extinção de incêndio; aviões e acessórios; embarcações, material Mpimenãs e de 


« dragagem; outras viaturas 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica........cceeceserteesos Dojo eli a did 29.700.000 


2 — Consignação I — Material Permanente — Conclusão] 


DOTAÇÃO | 
(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
Cr$ 


y ur q + bad 
— LIVROS, FICHAS BIBLIOGRÁFICAS IMPRESSAS, DOCUMENTOS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES ESPECIALIZADAS, 
DESTINADAS A BIBLIOTECA OU COLEÇÕES - à 


A 


04 — Serviço de Fazenda da Aesgadutica, ca. cus , ceuo yo itaim 30) MED ORDADA US Lo ii at dv 


= . 


MÁQUINAS, MOTORES, APARELHOS E SEUS ACESSÓRIOS; MATERIAL ELÉTRICO, DE TELEFONIA, DE TELEGRAFIA, 


DE TELEVISÃO, DE REFRIGERAÇÃO; MATERIAL FOTOGRÁFICO, MATERIAL CINEMATOGRÁFICO E DE FILMAGEM, 
* FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS . . 


' 04 — Serviço de Fazenda da ci dai dec DU EE a 


—— MATERIAIS E ACESSÓRIOS PARA INSTALAÇÕES E SEGURANÇA DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE, DE COMUNICAÇÃO, 
A DE CANALIZAÇÃO E DE SINALIZAÇÃO | ge 


* 


04 — Serviço de Fazenda da Merondnticaa ova vma dao ane So ii a de a a it do 5 


) — MATERIAL DE ACAMPAMENTO E DE CAMPANHA 
— 04— Serviço de Fazenda da lado aca GENRE ERRO OPEN SAAE aa RED o DR E RETRO O 
q » á . ; 


“ 


MATERIAL DE ENSINO E EDUCAÇÃO; MATERIAL ARTÍSTICO, INSÍGNIAS E BANDEIRAS; INSTRUMENTOS DE MÚSICA 


04 — Serviço de Fazenda da RE A o E SRD ASR RS NO de 


MÓVEIS E ARTIGOS DE ORNAMENTAÇÃO, MÁQUINAS, APARELHOS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO, BIBLIOTECA, 
LABORATÓRIO, GABINETE CIENTÍFICO OU TÉCNICO E PARA TRABALHOS DE CAMPO; APARELHOS E UTENSÍLIOS 


DE COPA, COZINHA, REFEITÓRIO, DORMITÓRIO E ENFERMARIA; MATERIAL DE SERICICULTURA, INDÚSTRIA DE 
FIAÇÃO E TECELAGEM DE SEDA 


04 — Serviço de Fazenda da rain ia 


Vo midm pad o» aa pg o aus vino vioisin:o am «um qo ncia Cl S o E nn O EV ER RATO nO 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I.,........... 


Posso co Ts cvu trio colcnvaraovcsMovcantovdsc sc 


CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 


, 
a 


Ê 
É. 
) — ANIMAIS DESTINADOS A ESTUDOS, PESQUISAS, EXPERIÊNCIAS E PREPARAÇÃO DE SOROS, VACINAS, PRODUTOS OPO- 
|» TERÁPICOS E VETERINÁRIOS, INCLUSIVE MATERIAL PARA SUA COMPLETA FABRICAÇÃO 


; q 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica .. 


enero asas 


ARTIGOS DE EXPEDIENTE, DESENHO, ENSINO E EDUCAÇÃO; ARTIGOS ESCOLARES PARA DISTRIBUIÇÃO; FICHAS E 


LIVROS DE ESCRITURAÇÃO; IMPRESSOS E MATERIAL DE CLASSIFICAÇÃO, INCLUSIVE FICHAS BIBLIOGRÁFICAS 
| E DE REFERÊNCIA i 


” 


“04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica... Ê do aa Er 3.145.000 


9 — COMBUSTÍVEIS; MATERIAL DE LUBRIFICAÇÃO E LIMPEZA DE MÁQUINAS; MATERIAL PARA CONSERVAÇÃO DE INS- 


TALAÇÕES DE MÁQUINAS E DE APARELHOS; SOBRESSALENTES DE MÁQUINAS E DE VIATURAS; ARTIGOS DE ILUMI 
NAÇÃO ; 


ENPRA Th a Dee eo a a ST a, a 89.700.000 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica .. 


7 ARREIAMENTO, MATERIAL DE FERRAGEM E DE CONTENÇÃO DE ANIMAIS)MATERIAL DE COUDELARIA OU DE USO 
* ZooTÉCNICO 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica... 
q : 


no 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica... 


Cocnmacipo cons cre O acne oc cns o nova ss been Ubá ado aa 
e 


22 — GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO E DE DIETA; ALIMENTOS PREPARADOS; ANIMAIS PARA CORTE; SÊLO: A! TIGOS P4 
» " «a * E é E el 
FUMANTES é a dA 


. 


o 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica... :....ecereeeseeeeeneneeereneeneeanentano 


> 


+ 
4 


— MATERIAL DE CONSUMO E CONSERVAÇÃO PARA SERVIÇOS DE ACAMPAMENTO E CAMPANHA 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica. .....eceseereveeneorenercenrenacenapneercenaos 

n* My 4 , ” » j 
»— e 
25 — MATÉRIAS PRIMAS E PRODUTOS MANUFATURADOS OU. SEMI-MANUFATURADOS DESTINADOS A QUALQUER TRANS- 
FORMAÇÃO ' À A cr 

> E tp 

[ERA = 
ne 04 go At AR aa q Ra 


5 > » ; Jos ” EE 


26 — PRODUTOS QUÍMICOS, BIOLÓGICOS, F. FARMACÊUTICOS E ODONTOLÓGICOS; ADUBOS EM GERAL E corRETIVOS; INSR- 


Po EN TICIDAS E FUNGICIDAS; ARTIGOS eimimancos E OUTROS DE USO NOS LABORATÓRIOS EM GERAL + oa 
2 Ee” Ê R 


br) pé = in V Ad o crindaéa 0, eb ro Cie pp 


27 — SEMENTES E MUDAS DE PLANTAS 
a ty 48 

, 
uenacêca 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica. ....erteremeneneeeeneeeneneeeeoerenenonaeeso 


é E . 


k . 


28 — VESTUÁRIOS, UNIFORMES E EQUIPAMENTOS; ARTIGOS E PEÇAS ACESSÓRIAS; ROUPA DE CAMA, MESA E BANHO; | 


“0 TECIDOS E ARTEFATOS 


&s 


Ci — Sofviga de ladenda da Acxoolndica quim ns nene ro aero abono ponen did MP ARRIS = DR 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO DES SSIS o ae da a ua dependa aa rf SE re pl SR 


CONSIGNAÇÃO IH — Diversas Despesas 


TRANSPORTE DE ENCO- 


29 — ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM; ARMAZENAGEM, CARRETOS, ESTIVAS E CAPATAZIAS; 
MENDAS, CARGAS E ANIMAIS; ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DÊSTES E DE SEUS TRATADORES EM VIAGEM; SE- 


GUROS DE TRANSPORTE 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica......wececencnecaneereceneesoenaneereonnemenencenerennos 


a 30 — ÁGUA E ARTIGOS PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO; SERVIÇOS DE ASSEIO E HIGIENE; LAVAGEM E ENGOMAGEM DE 
tr ROUPAS; TAXAS DE ÁGUA, ESGÔTO E LIXO 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica........cesereseercerenenacenasecesenanacncenanecaraceses 


31 — ALUGUEL OU ARRENDAMENTO DE IMÓVEIS; FOROS; SEGUROS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica........ruresseeseeneneeneennacuenneanareneneraneeenteees 


32 — ASSINATURA DE ÓRGÃOS OFICIAIS 


A 
sm 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica........ccecereceanneasierenereecegnencenseercenecnenanaso x 
NE pi . 3 

” b £ 
my 35 — ASSINATURA DE RECORTES DE PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS : 

Ja 

am + 


04 — Serviço de Fazenda da Acronântica SE sa nahoo ecsba need migo js md picar ao 


dy y Y 


- 
. x 
.. 


= 4 
peço gen sas nm o 6 qn irao paro ato NO alan ala o q qu cia Edi 


1 


INAÇÃO, 
os 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica. .:í..... iii iiieseceieiieeeeaie ri 


5 
. 


3 | — PUBLICAÇÕES, SERVIÇOS DE IMPRESSÃO E DE ENCADERNAÇÃO; CLICHÊS 


E 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica... .cicreiciitiriieono PR na E e AD, 


— SERVIÇOS FUNERÁRIOS 


corcerera nuca roca ne me cerca ro nainc o auge 


| 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica. : 


4 — 1icerros REPAROS, ADAPTAÇÕES, CONSERTOS E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 
DOR — Adaptações, consertos e conservação de bens móveis 
: 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica ..........cccciticitetoeos 


eee rena 


02 — Ligeiros reparos, adaptações e conservação de bens imóveis 
| 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica 


41 —— PASSAGENS, TRANSPORTE DE PESSOAL E DE SUAS BAGAGENS 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica............ 


2 — TELEFONE, TELEFONEMAS, TELEGRAMAS, RADIOGRAMAS E PORTE POSTAL 
+, 94 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.......... q 


4 


pio TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IHII........ 


TOTAL DA VERBA 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


DI — ACIDENTES DO TRABALHO 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica........... 


D6 — auxítios, CONTRIBUIÇÕES E SUBVENÇÕES 


a O PPS SS VR A O RR RD RR OR 35.645.880 


(Verba 3 — Consignação 1 — Diversos — Conclusão] 


09 — comissões E DESPESAS NO EXTERIOR 


4 


— 04— Serviço de Fazenda da Aeronáutica.......cecerenecereneresecesenteneentaaos 


19 — INSTALAÇÕES DE NOVAS UNIDADES, REPARTIÇÕES E ESTABELECIMENTOS MILITARES 
; A “o. é 


Da 2 Soria do Rida da ASR, oO eo Le E | 


“22 — MANOBRAS MILITARES » x a 
» 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica. ....v.cececenecerennesesteneresenmescercanos a 


26 — PRÊMIOS, DIPLOMAS, CONDECORAÇÕES E MEDALHAS asdas Rd r | 
A cçõe 


.. 


ma Ee Das do Tra saias 1, Ss 0Ess doado Td 


28 — RECEPÇÕES, EXCURSÕES, HOSPEDAGENS E HOMENAGENS 


04 — Srrvico de Faseniia dA Aeconbatios, ez é. rem bAP rio A Dont oa a ER 
: - : , » RR a 


35 — SERVIÇOS CLÍNICOS E DE HOSPITALIZAÇÃO 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica ........ececeecenereneresaneremenes 


na owiaio vtajsibho SD o ui papo im 


a 
Ê 


36 Feto SERVIÇOS CONTRATUAIS 
da — horviró de Faxpadn da Acronfatica: dee ano conde me UMAS RS UR ES E 


TOTAL DA VERBA 3.............ccsceccererenasennasos 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


Ol — DESPESAS IMPREVISTAS NÃO CONSTANTES DAS TABELAS 


* 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica ..... 


TOTAL DA VERBA 4. 


O RELATÓRIO que acompanhou a proposta orçamentária 
para 1944, a Comissão de Orçamento, apoiada em | ar- 
gumentos de ordem. doutrinária e de ordem pragmática, defendeu 
a tese de que o Orçamento deve ser apresentado por unidades 
administrativas e não, como tem acontecido nos últimos anos, E 
* preponderantemente, por objeto (pesoal, material, serviços e en- E. 
“cargos e dívida pública). Entretanto, uma brusca mudança da 
* estrutura orçamentária poderia apresentar alguns inconvenientes, 
- dentre os quais, apenas para exemplificar, salientam-se os se- 
—* guintes: 
a) os dErtidios que, ordinariamente, lidam com . assuntos 
- orçamentários, talvez não pudessem, de pronto, alcançar todos 
» os reflexos que sôbre seus procedimentos habituais teria a nova 
— forma de apresentação da lei de meios e dos respectivos quadros 
discriminativos; . ; 
b) a onitabilização das despesas, -a cargo “da Contadoria 
Geral da República, e a distribuição e redistribuição de créditos, 
- feitas pelo Tribunal de Contas, teriam que sofrer sensíveis mo- 
“dificações. 


Em face dessas e de outras razões, considerou a Comissão 
de Orçamento que, antes de se alterar a estrutura da lei de meios e E 
dos quadros de discriminação da despesa, seria prudente publi- 
cá-los, com a forma projetada, durante alguns exercícios, mas 
apenas a título de experimentação e em caráter meramente exem- 4 
plificativo. Assim, em 1944, e como 2.º volume do seu Rela- Aa 
- tório, editou os “Quadros de Discriminação da Despesa”. Nessa E 
- publicação, a despesa aparece, preliminarmente, dividida em totais . q 
correspondentes às repartições, e, vinculadas a estas, seguem-se, | E 
* devidamente classificadas Pon objeto, as parcelas que constituem o 
cada total. ú 


Ao reproduzir sua tentativa, com as despesas, porém, fixadas iso 
para 1945, a Comissão de Orçamento reconhece a existência, 
ainda, de algumas lacunas no seu trabalho. As mais importantes 
são : . 

a) falta de: caracterização “nítida das despesas de pessoal 
permanente, por unidades administrativas; essas despesas apare- 
cem englobadas nos órgãos de pessoal, em virtude da legislação 


NOTA EXPLICATIVA 


vigente determinar o agrupamento dos furicionários públicos 
restrito número de Quadros, correspondentes aos vários 
térios; 

b) inclusão de algumas despesas renrEderpatdano de encar- 
gos gerais da União nas dotações de determinadas unidades admi 
nistrativas, de modo que estas, aparentemente, surgem com um 
excessivo volume de créditos. RO 

c) falta de uniformidade na caracterização das pero 
e do campo de ação de diversas unidades administrativas e prin- via 
cipalmente, na maioria delas, ausência de elementos infor Ro 
a respeito de seus programas de trabalho. A A 

Diante da explicação contida nas alíneas a e b, acima, adia ” 
te-se que seria imprudente deduzir dêstes quadros de discrimina- GM 
ção o custo dos serviços executados pelas repartições federais, | 


; Além disso — não tendo os quadros que compõem éste. volume o 
qualquer fórça mandatória (uma vez que não decorrem de lei, “2 
mas constituem, apenas, recapitulações) — há a. possibilidade, JO 28 


transcurso do ano, de se redistribuirem várias dotações, aprovei- a 
E tando-se os saldos existentes em determinadas repartições em be- | 
nefício de outras, cujos quantitativos não tenham sido suficientes. 
18 '* E' oportuno esclarecer que, nos Ministérios civis, adiante do . 
E. nome de cada unidade administrativa, está escrito o total de suas. 
dotações; em seguida, aparece o resumo de suas atribuições, com | 
a súmula do programa de trabalho (sempre que foi possível in- 
E: cluir êsse elemento), e finalmente vem o quadro de discriminação 
e da despesa. Em relação aos Ministérios Militares, porém, não 
% se pôde proceder dessa forma, porque o Decreto-lei n.º 4. 185, de 
a 16-3-42, estabelece que todos os créditos destinados aos Ministé- 
E rios da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha — tanto orçamen- 
E tários como adicionais — sejam automâticamente distribuídos aos 
E respectivos Serviços de Fundos ou de Fazenda. Essa determina- 
) ção legal criou um regime financeiro especial para os Ministérios 
| "* militares, em virtude não só da natureza de seus serviços, que 
4 exigem a máxima flexibilidade e presteza na utilização dos cré- 
: ditos, como, também, da situação atual, que desaconselha a di- 
“SA vulgação ampla das suas despesas por unidades administrativas, 
a fim de que não sejam reveladas, até certo ponto, medidas que º 
devem ser mantidas em sigilo, em benefício da segurança nacional. “| 
Por conseguinte, tôdas as dotações orçamentárias dos Ministérios 
da- Aeronáutica, da Guerra e da Marinha, aparecem, no Orçamento 
Geral da República e no Plano de Obras e Equipamentos para 
E 1945, atribuídas, respectivamente, ao Serviço de Fazenda da 
. Aeronáutica, à Diretoria de Intendência e à Diretoria de Fazenda. 
Internamente, cada um dêsses Ministérios, de acôrdo com a lei, 
a elabora um orçamento analítico de sua dotações, para fins admi- 
d nistrativo-militares, submetendo-o à aprovação do Presidente da 
"República. 


QUADROS DE DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA 
| E DO E 
ORÇAMENTO GERAL DA REPUBLICA 


a 


EA. Ra 


Re DESPESA PU SO 


EMA Sh o pa 


Bono a ! ! 


a 


, POr Aida Abit da Perda 
pe para sm E 

o Via Ah RAMO 
ç: y ora IS referentes. bs Ministério, A Are stica dd 
Rebno  D RD 


| FAZENDA DA AERONAUTICA CR$ 90.000.000,00 
amado de + lncriminação à de despesa : | 


03 — Reconstrudão e ampliação de 
edifícios, inclusive reforma e 


Estudos epson ses a ampliação de suas instalações 8.000.000 


g serem iniciadas no exercício 
aa pe as 4 UUbOS Total da Consignação I .... 70.000.000 » 
02 — Obras a serem inicia- 
das no exercício e sua ; ; 
* fiscalização ........ 20.000.000 


| CONSIGNAÇÃO II — DESAPROPRIAÇÃO 
E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


E. au 04 — Desapropriação e aquisição de 
otal da Subconsignação 01 ... 23.000.000 mia NATE e PP - 5.000.000 


Total da Consignação II .... 5.000.000 


“de PE iniciadas em exer- CONSIGNAÇÃO HI — DISPONIBILI- 
- cícios anteriores e sua fisca- A DADES, 
i - A instalações, aparelha- 05 — Dotação destinada às despe- 
- mento e equipamento sas decorrentes de projetos 
] novos ou alteração de proje- 
tos, obras a serem iniciadas 
d ou em prosseguimento, equi- 
as em exercícios an- pamentos diversos, desapro- 
teriores e sua fiscali- 2 priação ou aquisição de: imó- 
| zação ,..........0. 26.000,000 veis, segundo autorização do 
É 02 — Instal dias; aparólhas Presidente da República .. 15.000.000 
sa . mento e equipamento 13. 000.000 Total da Consignação III .. 15.000.000 
| Total da Subconsignação 02 ... 39.000.000 | - Total Geral ........ 90.000.000 


ie 


- 01 — Prosseguimento e con- 
j clusão de obras inicia- 


! 
! 
5 
1 
“ 
. 
] 
1 
) 
“ 


MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
CR$ 619.950.143,00 


SERVIÇO DE FAZENDA DA AERONÁUTICA (*) CR$ 619..950.143,00 


Quadro de discriminação da despesa: E 


| | VERBA 1 — PESSOAL . I9 — Auxílio . para diferenças de 

E». caixa 

GNAÇÃO I — PESSOAL PERMA- 21 — Gratificações militares 
NENTE ' 

* a - Total da Consignação III 
01 — Pessoal Permanente q 
E - CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 

“Total da Consignação I 

22 — Ajuda de custo 
E: 23 — Diárias 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 

á Total da Consignação IV 


.949.600 |. CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
332 “om com PESSOAL | 


. 167.400 | 25 — Substituições 
É Eras é 26 — Diferença de vencimentos .. 
— Taref z : - 
cirê rt “Ata 27 — Outras despesas. 
02 — Abono familiar 
03 — Salário família 


DS — Novas admissões para aten- 
der ao desenvolvimento dos ” 
i . 026:000 


RE = Total da s/c 27 
- 000.000 


EA CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 
o q 
o —— Funções gratificadas 351.000 
o. — Gratificação por exercício - 31 — Aposentados, jubilados, re- 
em zonas ou locais insa- formados, inválidos, asilados 
15.000 e pessoal da reserva 


CONSIGNAÇÃO VII — INATIVOS 


— Gratificação por trabalho p ú 
com risco da vida “ou da Total da Consignação ERR" 


20.000 


CONSIGNAÇÃO VIII — PENSIONISTAS 
350.000 , 


33 — Abono provisório e novas 


técnico ou científico 
[17 — Gratificação de representa- 


is (> A nota explicatiba indica a razão pela qual, neste Ministério, todas as dotações aparecem 
69 ptsd ai ao Serviço de Fazenda da Aeronáutica, ' R 


CONSIGNAÇÃO IX — ETAPAS E 
AUXÍLIOS 


36 — Etapas para alimentação o 
37 = Auxílio para funeral ...... 
38 — Auxílio para fardamento .. 


Total da Consignação IX .... 
“Total da Verba 1 ...5.200: RS 
2] VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
id PERMANENTE 


01 — Animais destinados a traba- 
lho, produção, criação e a 
outros fins. y 
01 — Animais para traba- 

lho, predução e outros 
fins 


iataio 


Retail dave 0a espa oe 

02 — Automóveis de passageiros; 

auto-caminhões, caminhone- 

tes, ônibus e auto-bombas; 

material ferroviário de tra- 

ção e de transporte; tratores; 

equipamentos mecânicos 

para estradas de rodagem; 

material para extinção de in- 

cêndio; aviões e acessórios; 

| embarcações, material flu- 

- tuante & de dragagem; outras 
viaturas. 


01 — Automóveis de passa- 

geiros 

02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 

rial ferroviário de tra- 

ção e de transporte; 

tratores; equipamen- 
E tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 

material para extin- 

ção de incêndio; 

aviões e acessórios; 

embarcações, material 

flutuante e de draga- 

gem; outras viaturas. 


Totalída: a/c ODE ratio 
03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 


Máquinas. motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
k mentas e utensílios 


" E oa 
4 o PURE e A TE, 


' 


31.062.777 
100.000 
500.000 


31.662.777 


321.397.803 


300.000 


29.700.000 


30.000 .000 


450.000 


25.000.000 


Po 
DS se pe jr acessório 
inst 


comunicação, de “cana ção 
e de sinalização ... ds 

Material de acampamento e 
de ensaia q 


06 — 


sr 
.... 


09 — 
cação; material artístico; 
sígnias e bandeiras; ins 
mentos de música ..... 

18 1 


mentação; máquinas, apare- RA 


lhos e utepsílios de escri- 
tório, biblioteca, 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 


tório, dormitório e enferma- inda . 


ria; material de sericicul-. 


tura, indústria de fiação e | 


tecelagem de sêda 


4“ 


Total da Consignação LAR > eo 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO - 

Animais destinados a estu- 

dos, pesquisas, experiências 


16 


e preparação de soros, vaci- 


nas, produtos opoterápicos e 
veterinários, inclusive ma- 
terial para sua completa 
fabricação 
Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
. gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência .... 
Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
MIHEÇÃO. :.s= > ciopa ist 
Arreiamento, material de 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico.. 
Forragem e outros alimen- 
tos para animais... sp 
Gêneros de alimentação e 
de dieta; alimentos prepa- 
rados; : 
gêlo; artigos para fumantes 


27 


19 


20 


21 


22 


23 
servação para serviços de 
acampamerto e campanha .. 
Matérias primas e produtos 
manufaturados ou | semi- 
manufaturados destinados a 

qualquer transformação .... 


25 


RM qi 


animais para corte; . 


Material de consumo e con- . 


labora- E AR 


50.000" 
85.000. 
4.500.000 


ER 


150 000 | 


23.000.00 


PEA rd 2 omega amics So 4% 


o 26 Produtos * químicos, 


“ 


Aa RE à 
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
> PA AERONÁUTICA 


bioló- 
gicos, f, êuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e “fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 

Sementes e mudas de plantas 
Vestuários, uniformes . “e 
equipamentos; artigos e 
Peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


— Acondicionamento e embala- 

gem; armazenagem, carretos, 
- estivas e capatazias; trans- 

porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e“ de seus 
tratadores em Viagem; se- 
guros de transporte 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros 
bens móveis e imóveis .. 
Assinatura de órgãos oficiais 
Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 
Despesas miúdas de 
pagamento 
Iluminação, 
gés 
Publicações; serviços de im- 
Pressão e de encadernação; 
clichês . 


pronto 


aptações, 
consertos e conservação de 
“bens móveis e imóveis. 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens. 
móveis 


3.440.000 
22.700 


20.000.000 


—e— e 2 mr 


144.101.200 


e 


8.000.000 


2.225.000 


de . 


2.590.000 
50.000 


35.000. 


550.000 
2.950.000 


1.235.260 
100.000 


2.270.000 


550.000 
na ERR À, 
2.820.000 


TTT——————e 


4 — Passagens, 


4" Telefone, 


02, — Despesas 


Verba 1 
Verba 2 
Verba 3 


transporte de pes- 
suas bagagens . 
telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte. 
postal ; 


soal e de 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 


ENCARGOS 


£ 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


— Acidentes do trabalho . 


— Auxílios, contribuições e sub- 
venções 


de novas uni- 
dades; repartições e estabe- 
lecimentos militares 
— "Manobras militares 
— Prêmios, diplomas, 
rações e medalhas 
— Recepções, excursões, hospe- 
* dagens e homenagens 
— Serviços clínicos e de hospi- 
talização 2 


condeco- 


VERBA 4 — EVENTUAIS 
CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


imprevistas não 


constantes das tabelas 
Total da Verba 4 
RESUMO 


— Material 


— Serviços e Encargos .. 


Verba 4 — Eventuais 


3.500.000 


680.000 


man O 
24.735.260 
na ESPN É 

242.806.460 

4 e 


100.000 


35.645.880 


8.000.000 
150.000 


300.000 


54.995.880 
Ecampões, Li 


750.000 


321.397.803 
242.806.460 


54.995.880 


750.000 


619.950. 143 


e 
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pa Cris nbr RPA RE 


ops co trepa à 
a sia ma AB TAS 
= cgertiso Prcegpa ÃO ry 
as a cafprotad: 
PER RT 
E it 
- vo sete 138 
a Dia RO aa K 
iron 


-<t 
E 
3 
E 
(em) 
pa 
q 
Ê 
e) 
É 


* QUADROS INFORMATIVOS COMPLEMENTARES 


-— MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


Pessoal Permanente 


Cr$ 


! : 6.630.000,00 
a corrente....,........ SP Ee di DS A IR RS 2.079.600,00 


Ed 


DOTAÇÃO FIXADA...,.. ; Dt Fe do BED ) ; 8.709.600,00: 


WINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


VERBA 1 — PESSOAL — CONSIGNAÇÃO 1H — Pessoal 


DEPENDÊNCIAS 6 


e 


o — O RD E TR — 213.009 678.600 
02 — Base Aérea de Fortaleza ............ — 10.800 | 498.000 
03 — Base Aérea de Recfe........... — 10.809 947.700 
04 — Base Aérea de Natal e — 10.800 1.209.009 
05 — Base Aérea de Salvador........ — 10.809 558.000 
15 — 35º Zona Aérea | l 
01 -— Quartel General. ....... | — 132.600 77.100 
02 — Base Aérea de Santa Ciuz l — 104.400 642.099 
03 — Base Aérez de Belo Horizonte , — 39.000 | 499.290 l 
04 — Base Aérea do Galeão , — 283.200 | 499 809 | 
14 — 4: Zona Aérea l | 
gi — Quartd General. ............. | — 281.490 75.000 
02 — Base Aérea de São Paulo l — 62.009 753.000 
05 — Base Aérea de Santos..............| E 34.899 459.009 
04 — Base Aérea de Campo Grande. ..... Se = 479.400 
15 — 52 Zona Aérea l ! « 
01 — Quartel General.................... l — | 121.809 37.200 =— 
02 — Base Aérea de Curitiba....... «come — 10.899 575.609 = 
03 — Base Aérea de Florianópolis...... . — 10.800 450.000 7 
04 — Base Aérea de Pôrto Alegre..... | — 79.809 | 1.029.009 = 
1 — Diretoria de Aeronáutica Civil.......... 64.800 | 1.565.400 | 2.422.800 | — 
2, — Diretoria do Material da Aeronáutica 
01 — Diretoria do Material da Aeronáutica 106.800 790.800 l 1.527.600 = 
02 — Sabdiretoria Técnica de Aeronáutica . 
01 — Sabdiretoria Técnica de Aeronáutica |- 198.000 | 670.890 | 198.090 180.000 
02 — Serviço Técnico da Aeronáutica.. = 609 .000 891.600 780.000 150.000 
05 — Fábrica do Galeão... 439.200 2.552.400 | 7.011.000 -— 
13 — Parque de Aeronáutica dos Alonsos..| 450.000 | “2.165.000 | 6.000.000 475.000 
14 — Parque de Acronáutica de São..! ] 
ap Sd ] 99.000 | 1.430.400 | 5.000.109 150.000 
o — Depósdto de Es ra do Rio “del , | 
ES a UE q a — 629.400 | 499.200 a 
25 — Diretoria de Obras..... aE, AS TA pd ! 300.099 | 680 . 400 | 485.900 ed 
E 
o 26 — Diretoria do Pessoal da Aeronáutica l | 
01 — Diretoria do Pessoal da Aeronáatica.| — ! 299.400 | 
27 — Diretoria de Rotas Aéreas : , , 
01 — Diretoria de Rotas Aéreas..........| 468.000 3.270.000 | 
31 — Escola de Acronáutica... 27.500 1.579.800 
32 — Escola de Especialistas da Aeronáutica — 1.000.200 | 
&1 — Diretoria de Saúde da Aeronáutica 
01 — Diretoria de Saúde da Aeronáutica... 49 200 72.690 
02 — Departamento de Seleção e Contróle = 123.600 
03 — Departamento de Assistência do) 
“nad Tr E TE a 21.000 
04 — Denirtaado Hospitalar l 
01 — Hospital Central da Acronáutica 45.200 610.200 | 
. 02 — Seção do .Pronto Socôrro dos 
Afonsos uid or A — 205 . 200 
03 — Seção do Pronto Socôrro do) l 
Galeão l 27 .600 273.000 
04 — Hospital de 1 * Classe de Belém. .| — 1 170.400 
EO E a Na | 2.949.600 | 22552000 | 39.167.400 | 
o o 
Subconsignações 04-05-06-07..... à E 65.974.000 
Sabconsignação 08 Fada * , 3.026.000 


Total.. 69.000.000 


3 363 (21- 6-941) 4 
5 Ol (3530-11-42) “a 
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5 517 (24 5-453) 042 (10-11-9441 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE -ORÇAMENTO 


1945 


IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO. — BRASIL 


| MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


*- ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPÚELICA. 


2. SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. 


3. DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


E e ORÇAMENTO DO PLANO DE. 
E: OBRAS E EQUIPAMENTOS 
e PARA 1945 


ma 
bo) DECRETO-LEI N.o 7.213, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944. 


a 


ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 


2. SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. 


3. DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-483, 
g ] INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS Â 
E EQUIPAMENTOS, IR 


a 


“ 


y 
La as “24 a Ad e em x MA nd bu çM 


“a 


EXPOSIÇÃO D 


- N. 2.733 — Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. 
- 1. Na conformidade das instruções 
e me foram transmitidas por Vossa Ex- 
Selência no sentido de proceder êste Mi- 
histério aos necessários estudos para a 
stituição de um novo “Plano de Obras”, 
para vigorar por cinco exercícios, a par- 
tir de 1944, incumbi dessa importante ta- 
a Comissão de Orçamento, que se 
ve da melhor forma no desempenho 
apresentando-me, agora, o resultado 
e seus trabalhos, consubstanciado no re- 
latório anexo, que justifica, plenamente, | 
: elias projetos de decretos-leis, ela- 
borados pelo referido órgão e revistos por 
esta Secretaria de Estado. 


- 2. A experiência demonstrou que o 
sistema estabelecido pelo “Plano Especial 
de Obras Públicas e Aparelhamento da 
Defesa Nacional”, a extinguir-se em 31 
“do mês corrente, deve continuar a ser 
aplicado, embora com algumas modifica- 
qões, aconselhadas pela prática. A 


3. As quantias previstas no Plano 
para as indústrias básicas e as obras pú- 
blicas de caráter civil poderão, junta- 
men te sad as dotações da verba 5 — 

6, +» do Orçamento Ordinário, cons- 
— titui redondo especial, paralelo ao Or- 
am mento Geral, enquanto que as despesas 
“relacionadas com o aparelhamento da de- 
'fesa poderão ser atendidas mediante cré- 
E o extraordinários ou especiais. 


Re E. As vantagens de um orçamento es- 
REP ecial para obras públicas poderão, em 
| Tesumo, ser assim enumeradas, como res- 

altou o referido órgão dêste Ministério : 


a) — as obras públicas civis gozariam 
“de regime contábil uniforme e mais com- 
“patível com as despesas dêsse gênero; 


E MOTIVOS DO 


MINISTRO DA FAZENDA 


b) — as obras públicas ficariam en- 
quadradas em regime contábil especial 
até que estudos posteriores indicassem re- 
gime próprio e definitivo; 


c) — evitar-se-ia que o respeito a uma 
falsa anualidade orçamentária concorresse 
para conservar certas obras públicas sob 
métodos de realização opostos às exigên- 
cias da técnica de construção ; 


| 
d) — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando as receitas atribuídas ao Plano 
não forem suficientes para seu financia- 
mento ; 


e) — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as. despesas de custeio da 
administração do Estado; e 


É) — tornar-se-ia possível — o que me 
parece de alta relevância — a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
civis federais, em vez de planos parciais 
e dispersos. 


5. As receitas atribuídas ao Plano Es- 
pecial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, ora em seu 
último ano de vigência, montam a Cr$ 
600.000.000,00 anuais. Para fazer face 
às despesas do novo plano de obras e 
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de 
| contar com- recursos provenientes de ope- 
rações de crédito. Todavia, a arrecada- 
| ção daquelas receitas vem atingindo quan- 

tias superiores à cota anual estabelecida 
em 1939, ao ser instituído o Plano. Con- 
tando-se, pois, com essas obras, com os 


saldos eventuais do Orçamento Ordiná- 
rio e com os dividendos de capitais da 
União, empregados em sociedades de eco- 
nomia mista e autarquias de exploração 
comercial e industrial, espera-se que as 
operações de crédito necessárias a com- 
pletar a receita anual de um bilhão de 
cruzeiros nunca atinja a Cr$ ........... 
400.000. 000,00. 


6. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) — admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas e equipamentos, 
de duração quinquenal, com a despesa to- 
tal de Cr$ 5.000.000.000,00; 


b) — determinar que no Orçamento 
Geral as despesas de custeio da Adminis- 
tração, excluídas as obras públicas, se rea- 
lizem dentro dos limites da receita nor- 
mal, o que, desde já, isto é, para 1944, é 
perfeitamente realizável ; 


c) — atender às despesas de caráter 
militar atinentes a operações de guerra 
por meio de créditos extraordinários, en- 
quanto durar o conflito em que o País 
se empenha; e 


d) — estabelecer para o novo plano 
quinquenal normas excepcionais de distri- 
buição, aplicação e contrôle dos créditos, 
semelhantes às admitidas no Plano que 
se vai extinguir, com as modificações que 
a experiência veio aconselhar. 


7. As receitas necessárias à cobertura 
das dotações serão as atualmente atribuí- 
das ao Plano Especial em extinção, acres- 
cidas dos saldos eventuais do orçamento 
ordinário, dividendos de capitais da União 
classificados na renda patrimonial e, tan- 
to quanto preciso, do produto de opera- 
ções de crédito, além de outras receitas 
que, eventualmente, venham ser atribuí- 
das ao “Plano”. 


8. Dêsse modo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos será es- 
tudado em conjunto com o orçamento or- 
dinário, ambos sob a orientação da Co- 
missão de Orçamento. O plano sugerido 
tem caráter de continuidade, mas não 
pretere as demais atividades do Estado. 
O esquema da distribuição das suas recei- 
tas e despesas é o seguinte: 


MINISTÉRIO DA FAZENDA o a 


1) — As receitas do Plano Especial 
instituído pelo Decreto-lei n.º 1.058, de 


| 


19 de janeiro de 1939, serão transferidas | 


ao novo Plano de Obras e Equipamentos. 


2) — As despesas do Plano Especial . 


passarão a ser autorizadas : 


a) pelo plano ora sugerido — as des- 


e 


tinadas a obras, edifícios civis e criação | 
de indústrias básicas ; 


b) por créditos extraordinários ou es- 


peciais — as dotações anteriormente des- | 
tinadas aos ministérios militares e ao Mi- | 
nistério da Fazenda para aquisição de | 
material bélico e aparelhamento e de de- | 


fesa ; 


3) — As despesas que constituíam a 


Verba 5 — Obras, do Orçamento Geral | 5 


da União, serão transferidas para o novo | 
plano e ali discriminadas de acôrdo com | 
os projetos e programas prêviamente 


aprovados ; fe E 


4) — Além dos créditos discriminados, É 


haverá, para os órgãos que eram contem- 
plados pelo antigo Plano Especial, uma. 
dotação global destinada às despesas de- 
correntes de projetos novos ou alterações . 
de projetos, obras a serem iniciadas, de . 


prosseguimento de obras, equipamentos, | 


segundo programa que no decorrer do . 


exercício forem préviamente aprovados | 


por Vossa Excelência. 


9. As inovações introduzidas no novo 
“Plano” podem ser assim resumidas : 


a) a aplicação dos recursos se fará sob | 
a forma de orçamento especial, obedeci- | 
das as tabelas discriminativas ; 


b) os créditos a aplicar serão distribui-| 
dos pelo Tribunal de Contas às reparti- 
ções respectivas, na conformidade das ta- | 


belas encaminhadas por éste Ministério; | 


c) quando forem celebrados, para a | 


realização de despesas do “Plano”, con- | 
tratos ou ajustes de valor superior a Cr$ 
1.000.000,00, ficarão tais atos sujeitos | 
ao registo prévio pelo Tribunal de Con- 
tas, na forma da legislação em vigor, 
achando-se ainda prevista a hipótese de | 
recusa de registo e a forma por que será 
examinada a execução dos contratos ef 
ajustes; e 


di contas das operações do “Plano”. 
10. Para a primeira etapa do novo . 


“Plano” foram. estimadas as seguintes re- 
| ceitas : 


Cr$ 


Tg 1 — Taxa sôbre operações cambiais e 300.000.000,00 
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 
tenha coparticipação ... 150.000.000,00 
- 3 — Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 
tido para o exterior so à 
4 — Juros das contas do Plano no Banco do Brasil . 30.000.000,00 
— 5 — Dividendos de capitais da União empregados ' 
k em sociedades de economia mista e autarquias 
; de exploração comercial e industrial 50.000.000,00 
“6 — Produto de operações de crédito 200.000.000,00 
— 7 — Saldos que forem apurados em Balanços nad é — 
— 8 — Eventuais 270.000.000,00 


qo 
ç 


1.000.000.000,00 


—— eme me 


1 — Departamento Administrativo do Serviço Público . 200. 
| Conselho Nacional do Petróleo . 000. 
3 Ministério da Aeronáutica . 000. 
4 Ministério da Agricultura .. : 212. 
5 Ministério da Educação e Saúde .461. 
6 Ministério da Fazenda .865. 
7 Ministério da Guerra 81.400. 
8 — Ministério da Justiça e Negócios Interiores aa 524. 
9 Ministério da Marinha .220. 
10 Ministério das Relações Exteriores 210 3,500. 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio . 500. 

Ministério da Viação e Obras Públicas .116. 


Total da Despesa “1.000.000. 


4. Diante do exposto, tenho a honra | 12. Vossa Excelência, todavia, dignar- 

de, ao submeter o assunto à deliberação | se-á de resolver. como julgar mais acer- 
| de Vossa Excelência, propor a expedição | tado. é 
| dos anexos projetos de decretos-leis, o Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 
| i Primeiro, que institue o “Plano de Obras | 1943. — A. de Sousa Costa. 
E e Equipamentos” e. dá outras providên- Aprovado. — G. VARGAS. 
| cias; o segundo, que orça a receita e fixa | Em 30-12-9483. - 
“a despesa dêsse novo “Plano” para O exer- (Assinados Decretos-leis ns. 6.144 e. 
| cício de 1944. “ Ei 6.145, em 29 de dezembro de 1943. 


“Sugestões apresentadas, em 13 de dezembro de 1943, pela 
Comissão de Orçamento ao Sr. Ministro da Fazenda, sôbre 


Senhor Ministro : 


Esta Comissão vem, há muito tempo, 
“empreendendo estudos e pesquisas a res- 
peito do financiamento e contrôle das 
obras públicas e dos meios próprios para 
“a unificação destas em plano nacional. 

” 


O PRIMEIRO PLANO QUINQUENAL 


2. Por fórça da lei que o instituíu, o 
Plano Especial de Obras Públicas e Apa 
' elhamento da Defesa Nacional” deverá 
extinguir-se a 31 de dezembro de 1943. A 
experiência demonstrou, porém, que o sis- 
a por êle estabelecido deve continuar 
a ser aplicado, com algumas modificações. 
“Em princípio, o Plano foi instituído, como 
Seu nome indica, para atender não só às 
obras públicas como também aos em- 
| preendimentos que visassem ao aparelha- 
“mento da defesa nacional, inclusive ins- 
| talação e exploração de indústrias bási- 
| cas. Todavia êsse objetivo inicial não foi 
| plenamente atingido. A criação das in- 
q dústrias básicas nem sempre foi atendida 
| pelo Plano. As obras públicas, por não 
“obedecerem a programa prévio, obtive- 
| ram, através do Plano Especial, créditos 
| para sua execução que prâticamente im- 
| portavam em reforçar dotações para o 
| mesmo fim constantes do orçamento or- 
| dinário. Quanto ao aparelhamento da de- 
| fesa nacional, pode-se depreender que, em 
| grande parte, a intenção visada foi satis- 
feita, porque o total dos créditos anuai- 
- mente distribuídos para êsse -fim corres- 
| pondeu, aproximadamente, a 64% dos 
“recursos do Plano. | 


23. A declaração do estado de guerra 
“Veio exigir para as despesas referentes à 
defesa nacional — principalmente para 
“as que mais de perto se prendem às ope- 


o financiamento e contrôle das obras públicas 


rações militares — a abertura de créditos 
extraordinários. Ora, a presente situação 
é diferente daquela que precedeu a decla- 
ração de guerra quando o Govêrno tinha 
diante de si apenas um processo de pre- 
paração de seus órgãos de defesa, em 
virtude da corrida armamentista que ia 
pelo mundo. Agora, em plena beligerân- 
cia, as -despesas que à conta do Plano 
eram realizadas pelos Ministérios da Ae- 
ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo 
Ministério da Fazenda, também poderão 
ser, doravante, atendidas por meio de cré- 
ditos extraordinários, 


4. Destarte, as quantias previstas no 
Plano para as indústrias básicas e as 
obras públicas de caráter civil poderão, 
juntamente com as dotações da Verba 5 
“Obras” do Orçamento Ordinário, 
constituir orçamento especial paralelo ao 
Orçamento geral. ste orçamento espe- 
cial de obras públicas substituiria o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, que se vai 
extinguir em 31 de dezembro próximo. 


NOVO PLANO QUINQUENAL 


5. As vantagens do orçamento espe- 
cial ora sugerido podem ser assim enume- 
radas, em resumo: 


1 — as obras públicas por êle custea- 
das gozariam de regime contábil unifor- 
me e mais compatível com as despesas 
dêsse gênero do que o aplicado às demais 
despesas da administração ; 


2 — as obras públicas ficariam enqua- 
dradas em regime contábil especial até 


que estudos posteriores indicassem regime 


próprio e definitivo ; 


3 — evitar-se-ia que o falso respeito 
à anualidade orçamentária concorresse, 


Lada Pç. E 
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como frequentemente acontece, para que 
as obras públicas continuassem a exe- 
cutar-se sob as complicadas comprova- 
ções dos adiantamentos ; 


4 — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando a receita ordinária não fôr bas- 
tante para seu financiamento ; 


5 — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado ; 


6 — tornar-se-ia possível a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
federais em vez de planos parciais e dis- 
persos. 


6. As despesas com obras públicas já 
estimadas no Orçamento Geral para 1944 
alcançam, em números redondos, a 
Cr$ 780.000.000,00. Adicionando-se a 
esta importância a parcela de ......... 
Cr$ 220.000.000,00, que no Plano Es- 
pecial tem correspondido, aproximada- 
mente, às obras públicas e emprendimen- 
tos industriais de caráter civil, poder-se-á 
admitir um total de Cr$ 1.000.000.000,00, 
para ser empregado, em 1944, na realiza- 
ção de obras públicas e equipamentos di- 
versos. 


7. A receita do Plano Especial atinge, 
segundo as estimativas, a .............. 
Cr$ 600.000.000,00 anuais. Para fazer 
face às despesas do novo plano de obras, 
ter-se-á, evidentemente, de contar com re- 
cursos provenientes de operações de cré- 
dito que serão efetuadas até .......... 
Cr$ 400.000.000,00 a não ser que surjam 
saldos do Orçamento Geral e do próprio 
piano. 


8. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas, de duração quin- 
quenal, com a despesa total de ......... 
Cr$ 5.000.000.000,00; 


b) determinar que no Orçamento Ge- 
ral as despesas de custeio da Administra- 
ção, excluídas as obras públicas, se reali- 
zem dentro dos limites da receita normal, 


nad so Saco E a 


al 
E 
o, é 
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o que, desde já, isto é p 
feitamente realizável; 
c) atender às despesas d 
litar que vêm sendo efetu 
nistérios da Fazenda, Aer 
nha e Guerra, por meio 
traordinários, enquanto 
d) estabelecer para o 
quenal disposições de 
relativas à distribuição, 
trole dos créditos semelhante: 
tidas no Plano que se v e 
que estudos posteriores indique 
gime mais adequado às obras pt 


dese 
NECESSIDADE DE 


9. É fato incontestável que 0. 
orçamentário brasileiro sendc 
feiçoado nos últimos anos. Às ve 
soal e Material já encontram 1 
matização destacada. Entre! 
ba 5 — “Obras” é das que es 
alterações fundamentais. 01 
cial concorreu para salientar suas 
feições estruturais e trouxe a der Em 
ção da necessidade de regimes di 
dos que se acham em vigor pls 
públicas. Foi em boa parte a pre 
ção de evitar as dificuldades de di 
ção, aplicação e contrôle dos créd 
postas pelas leis de contabilidade é : 
gor, que levou o Govêrno quando Jal 
rou o Plano Especial à adoção do mim 
excepcional que o caracteriza. Es 
tude pode ser compreendida como 
tiva de um movimento orientado 
normas obsoletas. 


10. Por outro lado os inconvei 
mais comumente apontados no atil nm 
gime de execução das obras públicos 
derais podem ser assim resumidos 


1 — falta de planejamento ger! € 
paz de interrelacionar as necessidad'. 
blicas que as várias obras e 
visam satisfazer ; 


2 — dificuldades cocsiba para 
prêgo em tempo útil das dotações, « 
resultam retardamento e interrupçã « 
construções autorizadas. 

11. A eliminação dêsses inconv en 
tes está a exigir a implantação de JE 
gerais novas. Na primeira hipótes ex 
ge-se o que modernamente se ver Ch 
mando planificação. De acôrdo € 


onstv 
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io a realização de qualquer obra 
a é posta em função do problema 

ue ela integra. Por exemplo: o 
| de combate às sêcas inclui os pro- 
lemas de transporte e os de coloniza- 
ão. Êste é o caso em que um setor a 
argo de um órgão não pode funcionar 
mente desligado de setores a cargo 
Ds órgãos. Um caso mais simples 
duas providências da mesma natu- 
adas em regiões distantes uma 
Dutra, oferecem a aparência de falta 
| coordenação, Um pórto que se me- 
ra no Norte pode refletir a necessidade 
“melhoramento de um pôrto do Sul. 
arvão e o minério de ferro mostram, 
* sua relevância, a interrelação que não 
se pc de descurar. 


- 12. A segunda hipótese prende-se zo 
orçamento por projeto e não por exer- 
O financeiro. Autorizada uma obra, 
quível em 2, 3 ou 5 anos, não convém 
ar pendente de discussões o montante 
ir gasto em cada ano. O projeto com- 
a inversão de capital em vários 
c Uma vez aprovado pela auto- 
2 competente, deve-se ter como esta- 
que os orçamentos dos exercí- 
seguintes serão automâticamente one- 
dos das quantias que o projeto prevê 
cada ano. 


13. Nesse particular é preciso progre- 
lir na técnica orçamentária até que se che- 
gue a romper com o regime básico de 
Créditos anuais. As quantias previstas 
a cada ano em projeto aprovado de- 
vem ser consideradas devidas e indiscutí- 

is tanto quanto o são as prestações con- 
ratuais. Iniciada a construção, qualquer 
obra só deve ser interrompida ou suspensa 
hediante autorização superior, concedida 
em face de justificação plena, mediante 
O revestido de formalidades próprias in- 
isive a publicação. 


ELI O 


DE 


À 14.E claro que tais normas podem so- 
Fer as exceções oriundas dos fatores 
ncontroláveis. O que se impõe é a anu- 
ação dos males capazes de serem previs- 
os. Esses males aumentam na propor- 
ão em que o Estado assume responsa- 
idades cada vez maiores-e alarga sua 
isfera de prestação de serviços econômi- 
O-sociais. Os cânones. inspiradores do 
itual regime de contabilidade pública 
alvez atendessem aos modestos serviços 


que o Estado se atribuia há anos passa- 
dos. Hoje, um grande esfôrço de aper- 
feiçoamento se torna imprecindível, a fim 
de que o Estado não continui a sofrer as 
críticas, às vêzes justas, que o acoimam 
de incapaz para as realizações impostas 
por sua própria evolução. 


15. Segundo os “consideranda” do De- 
creto-lei n.º 1.058, de 1939, o Plano Es- 
pecial foi instituído tendo em vista os se- 
guintes objetivos : 

a) criação de indústrias básicas ; 

b) execução de obras públicas; 

c) prover a defesa nacional de elemén- 
tos necessários ao seu desenvolvimento ; 

d) execução dêsses' empreendimentos 
com recursos próprios, sem prejuízo do 
equilíbrio das receitas e despesas públi- 
cas. 


“ 

16. Entretanto, a criação de indústrias 
básicas, a execução de obras públicas e 
o aparelhamento da defesa continuaram 
financiados também peio orçamento or- 
dinário. A instituição do plano presumiu 
acertadamente que aqueles três empreen- 
dimentos não precindiam de planificação 
em prazo inferior a 5 anos e que essa 
Planificação seria dificultada pelo regime 
de contabilidade vigente. Em síntese, o 
Plano Especial significou a intenção de 
planificar sob regime orçamentário ade- 
quado à planificação. É êste o sistema 
que parece deva ser concretamente de- 
fendido. O Plano prestes a extinguir-se, 
como qualquer plano de obras, supõe a 
ocorrência de empreendimentos que só 
podem ser executados mediante conjun- 
tos de projetos racionalmente entrelaça- 
dos. Parece ainda que as obras públicas 
civis federais, devendo influir sôbre todo 
o território nacional e sôbre tôda a es- 
trutura econômico-social do País, não po- 
dem ser desmembradas em seu planeja- 
mento. Não se concebe um grupo de 
obras planificadas e outro não dentro do 
território nacional. 


17. Sem levar em consideração os pro- 
gramas industriais, de fato só podem exis- 
tir dois planos — um de obras civis e ou- 
tro de obras militares. Fora dêsses dois 
grupos só se admitem as obras de peque- 
na extensão, de influência adstrita a zo- 
nas e grupos sociais a que execpecional- 
mente se destinem. Seriam as obras ci- 
vis locais e de urbanismo, a cargo dos 
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municípios, as obras eventuais de repa- 
ração, de festejos, etc. e as extraordi- 
nárias determinadas pelas calamidades, 
guerra e crises. 


18. Éstes são os motivos por que a Co- 
missão de Orçamento propõe que se 
reunam, doravante, em um só sistema os 
créditos do Plano Especial destinados a 
obras civis e os créditos da Verba 
“Obras” do orçamento ordinário. 


19. A aplicação do Plano Especial, em 
extinção, durante cêrca de cinco anos su- 
gere a impossibilidade de executar planos 
parciais de fundo nacional. É essa im- 
possibilidade que vem dando a alguns 
créditos dêsse Plano a aparência de do- 
tações esparsas. Quando as dotações não 
assumem êsse caráter suplementam os 
créditos do orçamento ordinário. O que 
de novo ocorreu foi a execução de obras 
e trabalhos sob regime excepcional de fi- 
nanciamento. Foram obras úteis e tão 
bem concebidas quanto o têm sido as 
custeadas pelo orçamento ordinário e não 
se contesta que a execução de várias de- 
las foi facilitada pelo regime financeiro 
que as favoreceu. 


20. Os problemas assim apresentados 
requerem soluções que se resumem em 
três ítens: 


1) — a necessidade da elaboração de 
um só plano para as obras públicas ; 


2) — a substituição do atual regime 
orçamentário por um outro adequado à 
presente fase da evolução do serviço pú- 
blico brasileiro ; 


3) — a atribuição a um órgão central 
de planejamento, dependente de estudos 
posteriores, de competência para elabo- 
rar o plano, velar pela sua realização e 
atender às alterações que se tornarem ne- 
cessárias. 


21. Os dois motivos centrais já refe- 
ridos com que se procura justificar a reno- 
vação de sistema do Plano Especial são 
atendidos na presente proposta. O argu- 
mento da imperiosidade do plano é sa- 
tisfeito pela admissibilidade da planifica- 
cão. Os argumentos a favor de medidas 
excepcionais sempre expressaram as im- 
perfeições do atual regime contábil. Não 
se cogitou de normas excepcionais mas 
im condizentes com a evolução dos ser- 
viços públicos. 
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| mas não foram racionalmente elaborados. 


| repartições, bem intencionadas, solicitam 


22. É imprecindível PER Ee nho 
para a elaboração de normas novas. Em 
quanto estas não forem instituídas con-. 
vém aperfeiçoar a experiência alcançada — 
com o Plano Especial e promover a ins- 
tituição de um novo plano quinquenal de 
que se excluam as obras de defesa So 
tar. o ' 4 Ea 


23. Quasi todos os males atribuídos Ro 
sistema de financiamento de obras pú- 
blicas são comuns ao regime ordinário da. 
Verba 5 — “Obras” — e ao extraordi- 
nário do Plano Especial. Tanto na “Ver- . 
ba “Obras” como no Plano Especial não | 
se encontram, rigorosamente, salvo algu- | 
mas exceções, a sistematização e a previ- | 
são a tempo longo. O estudo das obras | 
públicas leva diretamente aos métodos ra- . 
cionais de planificação. Nêsse sentido 
não há o que inovar, mas utilizar a expe- | 
riência alheia e a nossa própria experiên- ; 
cia no emprêgo daqueles métodos. . E 


24. Planificar um setor da economia . 
privada significa estabelecer domínio sôbre | 
as fôrças cegas dessa economia, em que | 
não se interfere eficazmente sem algo | 
cortar da iniciativa individual e da livre 
concorrência. Mas, a Administração Pú- 
blica exclui, por sua natureza, a existên- | 
cia dêstes dois atributos. Tôdas as ativi- | 
dades do Estado visam fins gerais. Quan- 
do êle intervém, é para regular a pro- 
cura ou impedir os males da concorrên- | 
cia livre. Se seus fins são gerais no es- 
paço e no tempo, sem subordinação ao 
lucro e ao êxito imediato, suas atividadas | 
são, por natureza, atividades globais, ge- 
néricas e coletivas, que forçosamente de- E: 
vem obedecer a plano préyiamente con-. 
cebido. 


25. Pouco importa que os Governos | 
não tenham sempre corporificado suas'ati- | 
vidades em planos conhecidos como tais. 
Apenas se pode alegar que seus progra- 


mo 


Foram concebidos mediante os processos | 
que agora se pretende superar, ditados | 
pelas iniciativas isoladas de repartições | 
ou de interêsses não coordenados. Isto | 
acontece quando indivíduos ou grupos | 
solicitam e as repartições propõem aos 
órgãos incumbidos da distribuição dos Te- 
cursos públicos'ou quando as próprias 


e fazem pressão sôbre aqueles órgãos. Se 4 


A os 3 convencem a atendê-las, 
m que se meça o grau de utilidade dos 
iços propostos, tem-se a atividade dis- 
 persiva e anti-econômica, e tais disper- 
sões, surgidas sob a forma de planos indi- 


“no nacional de obras públicas. Os pro- 
jetos em qualquer. caso sempre têm que 
partir de órgãos interessados em traçar 
inho racional para o aproveitamento 
“das possibilidades econômicas nacionais. 
, aO se propor o aproveitamento. por 
* exemplo, do Rio São Francisco, antes se 
* deve pesquisar para saber se a conjuntura 
* econômica mostra o aproveitamento da- 
- quele rio, e não um outro empreendi- 
- mento, como o meio mais útil para o em- 
* prêgo dos capitais do Estado. Não se 
* pode inverter somas vultosas por motivos 
ordem sentimental. Neste sentido o 
'aís não é divisível em zonas, classes ou 
'upos sociais. 


AM 
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E. 36. Para sistematizar, dentro dêsses 
| imperativos, a aplicação dos capitais de 
“que o Govêrno disponha, é imprecindí- 
* vel trabalhar com tôdas as variáveis sus- 
* cetíveis de observação científica, tendo 
“em vista tôdas as fôrças que definem o 
entido do desenvolvimento - econômico- 
ial. Éste desenvolvimento é agora con- 
duzido por influências que anteriormente 
não o atingiam. Vamos entrar na fase 
| industrialização, fase mais viva e mais 
il de dirigir que a agro-pecuária. As 
“obras de saneamento, por exemplo, não 
mais terão por fim somente preparar a 
à terra onde fixar o lavrador sadio, É ne- 
cessário subordiná-las, assim como as de 
E “transporte — ferrovias, rodovias, draga- 
“gem, canalização e portos — ao surgi- 
Emênto de futuras zonas industriais e a 
“novas correntes de mercadorias que elas 
— Vão determinar. 


E 27. Não se pretende alegar que a tôdas 
* as obras realizadas tenha faltado o estudo 
“necessário. quanto à sua oportunidade, 
* extensão ou localização. Mas deseja-se 
rar mais objetiva a coordenação que 
= possibilite maior rendimento. O país en- 
tra em fase do desenvolvimento: econô- 
"mico caracterizada por fôrças mais vigo- 
“rosas e de resultados mais complexos. 
Dá a necessidade de planejamento geral 
“que possibilite trabalho de maior preci- 
“São, em que se aprenda o maior número 
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* viduais, podem ser evitados com um pla-. 
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de fatos da vida econômica, ocorrentes 
sob as mais variadas formas em todo o 
território nacional. Qualquer rodovia no- 
va, qualquer novo ramal ferroviário cons- 
titui um problema situado dentro do pro- 
blema geral, resultante das necessidades 
comprovadas de saneamento, colonização, 
correntes , comerciais, mineração, eletrifi- 
cação, etc. 


28. Em boa parte, essa coordenação de 
atividades já se vem realizando e o que 
agora se exprime é a necessidade de criar 
formas mais eficientes para todo o es- 
fôrço que os órgãos do Govêrno vêm dis- 
pendendo. É óbvio que, sem formas apro- 
priadas, algo dêsse esfôrço continuará a 
resultar em perdas lamentáveis. 


FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE 
PROBLEMAS CORRELATOS 


A título de exemplo é oportuno rela- 
cionãr um grupo de problemas técnicos 
considerados por estudiosos e especialis- 
tas como problemas nacionais. São “slo- 
gans” que surgem frequentemente na im- 
prensa e em livros bem intencionados. 
Cada escritor ou articulista apresenta o 
seu problema como nacional. Eis alguns 
exemplos : 

— . Aproveitamento do Rio São Fran- 
cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu- 
larização ). 

— Saneamento «do Vale Amazônico. 

— Povoamento do Brasil Central (or- 
ganização da agricultura, indústria, comér- 
cio, transportes, sistema de educação e 
saúde, fundação de cidades, etc. ...). 

— Ligação terrestre (fluvial, rodo e 
ferroviário) do Centro Sul com o Nor- 
deste e com o Norte. Ligação Bahia-Ama- 
zonas. 

-— Ligação Bahia-Piaui-Maranhão (ex- 
tensão da Leste Brasileiro). 

— Rodovia Rio-Bahia. 

-—— Trecho Ipameri-Belém (rodovia 
transbrasiliana). 

— Ferrovia -Brasil-Bolívia. 

— Estrada Brasil-Paraguai. 
Eletrificação da E.F.C. 

—— Ampliação do sistema 
como “Obras contra as Sêcas”. 

— Sistema de Rotas Aéreas. 


— Eletrificação rural. 


do Brasil. 
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30. Não parece que a qualquer dêsses 
empreendimentos se possa chamar de na- 
cional no sentido de chave ou de único 
meio de salvação. Nenhum dêles pode 
ser estudado ou executado isoladamente. 
São nacionais porque interessam à Nação, 
mas são interdependentes. Embora sem 
planejamento geral, o Govêrno da União 
tem tratado de quase todos, Basta uma 
ligeira leitura dos ítens do orçamento fe- 
deral para encontrar vários dêles mencio- 
nados em dotações diversas. Quase todos 
êsses emprendimentos exigem somas vul- 
tosas que os orçamentos federais não po- 
dem comportar em prazo curto. 


31. A necessidade do estudo de con- 
junto vai, muitas vêzes além da esfera fe- 
deral, como se pode verificar mediante 
alguns exemplos. Veja-se de início a zona 
cacaueira do sul da Bahia. A economia 
regional dêsse produto é orientada pelo 
Instituto do Cacau, autarquia do Govêrno 
estadual da Bahia. Atendendo aos mais 
louváveis intuitos, aquele órgão estadual 
empreendeu melhoramentos na área ca- 
caveira, que tem como centro econômico 
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu- 
na. Melhoraram-se estradas e portos ten- 
do por fim amparar essa região agrícola. 
Ocorre, porém, que o cacau não é um pro- 
duto essencial. E tipicamente um. pro- 
duto de exportação e conquanto nos caiba 
aproveitar qualquer fonte de produção não 
se examinou em tempo se a conjuntura 
econômica brasileira indicava, na ocasião, 
a inversão de capitais em outros empreen- 
dimentos. 


32. Outro exemplo é o da baixada do 
litoral paulista. Enquanto a industrializa- 
ção se processa no planalto, essa região 
se conserva como pitorescamente a de- 
nominou um escritor — uma planície de 
bananeiras e mangues. Não só o planalto 
forja riqueza e as inverte na indústria 
como as encaminha para novos desbrava- 
mentos. ste é o caso da economia pio- 


neira do oeste paulista e do norte do Pa- | 
'raná, onde se pratica a colonização pela 


iniciativa particular. Não se deve, porém, 
esperar que a iniciativa particular oriente, 
fundamentalmente, seus emprendimentos 
em têrmos de interêsse nacional. ste 


interêsse deve, porém, ser defendido por , 


quem planeja obras públicas. Não se trata 
de- impedir aos capitais particulares o ca- 
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mas de atrai-los mediante a concessão | 


favores para zonas onde maior interêsse | 
nacional necessite dêles. Esta tarefa é 
comum aos elaboradores de um plano na- : 
cional de obras públicas. RR 


33. Os três exemplos. citados — bai 
xada paulista, povoamento do noroeste 
do Paraná e as obras da região cacaueira 
da Bahia — mostram a falta de coordena- 
ção, isto é, a falta de um plano nacional | 
a que as obras se relacionem e de que | 
dependam. O aproveitamento da baixada 4 
paulista ainda não surgiu como problema | 
nacional, Mas não poderá ser deixado E 

apenas a cargo do Govêrno Estadual. A. 
economia do cacau é orientada pelo Go- 
vêrno Baiano. A penetração São Paulo- | 
-Norte do Paraná interessa a dois Estados 
e se realiza em zona estratégica onde mê, 2 
imigração e capitais estrangeiros. 


Cs 


34. Nenhum dos três problemas Pre. 
ra, entretanto, vultosamente como o das 
sêcas, nos orçamentos federais nem no 
ordinário nem no do Plano Especial. Mas, . 
tanto êles como as sêcas, o Rio S. Fran- | 
cisco, o saneamento da Amazônia e os | 
demais problemas abertos devem ser su- |. 
bordinados à conjuntura econômica do 
País que, por sua vez, é função da eco- 
nomia mundial. Éstes são os crivos a que. 
obrigatóriamente devem ser submetides 
todos os planos regionais. São êles que 
devem inspirar a política de inversão de | 
capitais em obras públicas, e que devem | 
determinar quais as obras e trabalhos a .| 
executar, como, onde e quando devem | 
ser executados em plano nacional. 


EDIFÍCIOS PÚBLICOS CIVIS 


35. Sem separar a construção de edi 4 
fícios públicos do plano nacional de obras, ê 
é necessário focalizar algumas de suas par- | 
ticularidades. É o grupo das obras em que 
a técnica orçamentária mais progrediu até 
agora. “Trata-se de grupo de maior homo- 
geneidade e que maiores facilidades ofe- | 
rece à sistematização. Por isto não haverá q 
muito que alterar nos processos que já | 
o disciplinam. Falta, sem dúvida, refor- 
gar os dispositivos em vigor e entrosar o | 
setor da edificação em plano adequado. | 
Todos os ministérios empreendem a cons- | 
trução de edifícios enquanto as demais | 
obras e trabalhos são executadas exclusi- | 
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por determinados ministérios. 
À generalidade aponta por si mesma 
soluções que se vêm adotando. Cumpre 
ordenar em um órgão técnico de plane- 
amento os estudos das necessidades de 
balho em área coberta, que os serviços 
federais apresentam, evitando que o pro- 
tamento se disperse por várias reparti- 
» Será necessário providenciar para 
as edificações se processem mediante 
via escolha entre as necessidades com- 
pvadas. Quando, por exemplo, se' cogi- 
ar de novo edifício para uma delegacia 
cal, para uma agência postal, para sede 
de uma escola ou para um hospital, a au- 
torização não pode depender sômente da 
“prova de que a obra é urgente, inadiável 
“ou indispensável. Êstes três qualificativos 
po dem ser atribuídos na mesma ocasião 
; S exigências de várias outras repartições. 
Erê, pois, conhecer as que mais pre- 
sam de novos edifícios e prover aquelas 
à que bastarem os capitais do Govêrno 
lisponíveis para inversões dessa natureza. 


JHCITILE 


- É claro que o princípio da “rea- 
ão do mais necessário entre tudo que 
, “necessário” aplica-se a todos os serviços 
públicos e, portanto, a tôdas as obras pú- 
? Mas, já é da natureza das demais 
obras, tais como as de transporte, sanea- 
mento e colonização, a idéia de plano, ao 
o que as solicitações de créditos para 
ícios ocorrem frequentemente de modo 
rsivo. Pode acontecer que, nos qua- 
D exemplos referidos — escola, delegacia 
fiscal, agência postal e hospital — ne- 
nhum satisfaça, mediante escolha rigorosa, 
à condição de mais urgente. Pode acon- 
— tecer que o mais urgente seja um edifício 
para reunir repartições administrativas. 
| Nas obras eventuais, de edifícios a cons- 
truir isoladamente, é preciso verificar qual 
“o mais urgente entre as várias propostas 
“de edificação. A aprovação pela autori- 
| “dade superior da construção de uma uni- 
| versidade importa em prova de que essa 
— Construção vultosa já mereceu os estudos 

* indispensáveis. Seu vulto deve ter levado 
“O Govêrno à consulta entre vários minis- 
“ térios e órgãos sôbre. a oportunidade da 


1 


* medida. Já se deve ter resolvido se a cria- 


a de universidades deve preceder, por 
erro às obras de saneamento, irriga- 
' ção, colonização e transporte, conhecidas 


“como necessárias, 


Las 


“de indústrias e lavouras novas. 


OBRAS DE DEFESA MILITAR 


37. As despesas militares sempre cons- 
tituem compartimento estanque dentro da 
Administração Pública. As obras de de- 
fesa não têm como motivo imediato o fim 
econômico-social que caracteriza as de- 
mais obras. Não é indiferente à estrate- 
gia da guerrá o estado ou modo de apro- 
veitamento de qualquer local ou zona, 
Todavia, nas obras públicas civis 'o bem 
estar social e seu desenvolvimento são fins 
imediatos procurados pelo Estado, ao pas- 
so que nas obras de defesa êsses fins não 
são diretos. A defesa militar quando os 
realiza sempre os considera em plano se- 
cundário porque seu. objetivo principal é 
a salvaguarda da soberania nacional. 


38. Se uma obra estritamente militar 
se torna imprecindível em local onde não 
haja ou jamais possa haver circulação so- 
cial, a obra porisso não deixa de ser exe- 
cutada. Mas, onde essa circulação existe, 
os técnicos militares procuram aproveitá- 
la. A êstes não interessa apenas o conhe- 
cimento dos projetos . de desenvolvi- 
mento do sistema de circulação e trans- 
porte rios, portos, estradas, rotas aéreas). 
Éles precisam conhecer os planos do Go- 
vêrno em todos os ramos ligados à colo- 
nização, ao saneamento, à criação de ci- 
dades, à mineração e ao estabelecimento 
Mesmo 
antes da guerra aérea ter chegado ao es- 
tágio atual já a defesa militar não podia 
restringir-se às fronteiras e às orlas lito- 
râneas. Dêsse modo se observa a existên- 
cia de laços de efetivo interêsse entre as 
obras civis e as militares, embora não haja 
reciprocidade completa. Em sentido está- 
tico, a defesa do país é organizada em re- 
lação a todo o território e a tôdas as suas 
populações e riquezas. Quando, porém, 
se trata de realizar obras civis, estas sofrem 
maior subordinação aos programas de de- 
fesa. Trata-se de subordinação facilmente 
regulada mediante a presença, nos órgãos 
de planejamento das obras civis, de de- 
legados dos estados-maiores. Atualmente, 
oficiais das nossas fórças armadas inte- 
gram vários conselhos econômicos, como 
os de minas, águas, petróleo, comércio ex- 


“terior e comissões de planos de viação. 


Falta ligar, mais estreitamente, os estados- 
maiores dos três ministérios com o setor 
das obras públicas. Mediante assistência 


técnica ativamente prestada, os delegados 
militares poderão suprir ou evitar as con- 
sultas levadas aos órgãos de defesa na- 
cional. 


39. O planejamento das obras milita- 
res não se afasta, porém, dos princípios 
aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos 
públicos. A elaboração dos projetos mili- 
tares é enfeixada nos órgãos da defesa, 
não sômente por motivos de especializa- 
ção mas também pela necessidade de si- 
gilo. Esta última condição exige dos téc- 
nicos militares conhecimentos mais am- 
plos que os exigidos para as obras civis. 
A necessidade do sigilo dificulta-a audiên- 
cia de especialistas de quadros estranhos 
aos órgãos de defesa. Mas, para compen- 
sar essas dificuldades, os técnicos milita- 
res contam com a aceitação espontânea 
dos métodos racionais de planejamento. 
Isto, principalmente, porque a defesa ar- 
mada sempre foi, é, e será um serviço pú- 
bliço de reconhecida necessidade que não 
recebe nem tolera especificamente a opo- 
sição de interêsses pessoais. Os grupos na- 
cionais de interêsse econômico nunca se 
opõem a que o Estado fortifique qualquer 
ponto do território, nem fazem pressão 
para que uma fortaleza seja construída 
em determinada região. Entretanto, inter- 
ferem na ENG de portos, açudes e 
estradas. 


40. A liberdade de movimentos de 
que o Estado dispõe para a realização de 
obras militares está condicionada aos re- 
cursos financeiros e à concepção que te- 
nham os governantes dos riscos a que a 
Nação se ache exposta. Dentro dos re- 
cursos postos em suas mãos, os estados- 
maiores planificam em base nacional. A 
Constituição revela êsse senso de plano na 
organização da defesa, quando, no art. 
162, entrega o estudo de tôdas as questões 
relativas à defesa do país a um só órgão, 
o Conselho de Segurança Nacional. Em 
face désses motivos e das considerações 
feitas a respeito da estrutura orçamentária 
do plano nacional de obras, a Comissão 
propõe que as despesas militares que vêm 
sendo autorizadas pelo Plano Especial 
passem a correr à conta de créditos ex- 
traordinários, até o fim da guerra. O-es- 
tado de beligerância exige regimes ainda 
mais expeditos para as despesas dos mi- 
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nistérios militares e não impõe a 
das obras militares e das civis e 
plano. 


ORÇAMENTO A PRAZO LONGO. 


41. O regime orçamentário das É 
públicas deve ser adequado à: 
ção. Estudadas as necessidades loca 
função das necessidades region: » 
das nacionais, elabora-se um F jet: 
aprovado pela autoridade « te n 
se deve subordinar a decided 
tomadas durante. o preparo de cada. 
mento anual. Os órgãos de pla 
estabelecem, pela própria razão di 
funcionamento, um contato natui 
os órgãos de previsão financeira, « 
a poderem acompanhar a vida 
do país e conhecer o desenvo 
fontes de recursos, 


42. Não se pode certamente dete 
nar orçamento permanente e dota 
razoável inflexibilidade senão pa 
projetos a serem executados num p 
máximo de 5 exercícios, dentro 
as dotações integrantes do plano a; 
sejam parcialmente concedidas. 
mitação periódica não significa que q 
quer obras públicas só possam ser F 
jadas para execução, no máximo, em 2 U 
quinquênio. Neste sentido é preciso. 
ceituar o plano como um conjunto « 
jetos elaborados para execução coordi 
e sucessiva. O plano ou conjunto de p 
jetos é sempre dividido em grupos € 
execução se sucede no tempo, cada gru 
admitindo execução simultânea. Só. 
técnicos elaboradores dos planos cabe | 
terminar a ordem a obedecer para & 
cução das várias obras. Estabelecer 
como já acontece, que, por exemplo, e 
determinada região, a construção de roc 
vias deve preceder ou suceder à const 
ção das ferrovias-tronco; que as obras de. 
saneamento sejam executadas meo 4 
mesmo tempo ou depois das do tra 1 
Em uma obra de vulto exequível em t 
po longo, mas homogênea em seu conjui 
to, os especialistas não encontram dif o 
dades para fracionar-lhe a confirnçaa 
períodos regulares. O fracionamento é 
mumente praticado na construção « j 
tradas e de portos. É, porém, imperio 
discipliná-lo e impedir que êle surja, Sé : 
método, na construção de edifícios e. 
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“as obras em que a utilidade depende 
tegração ou ultimação. 
« Uma vez que se deixa de abordar 
jormas técnicas nesta exposição, é lícito 
lembrar que o fracionamento se verifica 
dois casos. O primeiro quando uma 
ade de construção( uma estrada, um 
gude, um canal, etc.) é projetada para 
ecução em certo número de anos. Nesse 
aso, considerada tal unidade isoladamen- 
O fracionamento se realiza consecuti- 
ente, no tempo. A construção do açu- 
do canal ou da rodovia, projetada 
execução durante 5 anos, é calculada 
um custo que se divide em 5 parcelas 
a serem fixadas de início, mas se- 
ndo a intensidade dos trabalhos em 
a etapa anual. Essas parcelas devem 
ar de inscrição automática no plano fi- 
eiro, da primeira até a última, desde 
não haja revisão de projetos. 
- O caso supra indicado é o de 
homogêneas, tais como as chamadas 
ades de construção” simples. O se- 
D é o de várias obras heterogêneas, 
ituindo grupo têcnicamente autôno- 
- Ainda sem qualquer sentido de ter- 
hnologia especializada, pode-se oferecer 
o exemplo dêsse grupo o conjunto das 
bras contra as sêcas do nordeste. Admi- 
* que as obras semelhantes, realizadas 
Outra região devam, como aquelas, - 
açudes, estradas, canais de irri- 
o e trabalhos de colonização. Ora, os 
Iboradores dos projetos podem precisar, 
entro de um plano quinquenal, no pri- 
leiro ano, apenas de dotações para'rodo- 
as e açudes; no segundo ano, além des- 
as para início da colonização ; no terceiro 
pode surgir o primeiro trabalho de irriga- 
São; no quarto ano do plano é provável, 
inda em caráter exemplificativo, que a 
onstrução dos açudes se ache ultimada e, 
So, não conste do orçamento qualquer 
ção para as respectivas despesas ; fi- 
ne nte, no último ano, o quinto, pode 
ecer que os projetos não mais in- 
am nem açudes nem rodovias, mas sô- 
nte irrigação e colonização: A seqiiên- 
la nesse caso não se estabelece dentro da 
mogeneidade de uma unidade de cons- 
ição, mas provâvelmente dentro de um . 
tor do conjunto das obras contra as sê- 
cas. Ela se estabelece em ondas. Às 
“obras surgem umas como dependentes das 
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outras. Nesse caso, as dotações das obras 
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iniciadas depois do primeiro ano e até o 
último ano do plano, tôdas precisam 
de inscrição automática nos orçamentos 
anuais. O grupo de projetos forma 
um só plano seccional indivisível. Redu- 
zir a dotação necessária, no segundo ano, 
para colonização ou, no terceiro ano, para 
irrigação pôde significar a destruição de 
todo o plano como concepção de um gru- 
po de serviços públicos que só devem ser 
executados em conjunto. 


45. É imprecindível criar um regime 
de concessão de créditos que não permita 
a suspensão de obras e trabalhos eim que 
a utilidade decorra da entrega ao uso de 
tôdas as partes do seu conjunto. Que ja- 
mais se concedam créditos para a regula- 
rização de uma barra que, por exemplo, 
além da dragagem, exija a construção de 
um cais sem que também se conceda q 
crédito para a construção dêsse cais. Ou- 
tro exemplo : as obras de uma universi- 
dade constituem um só projeto compreen- 
dendo pavilhões para aulas, bibliotecas, 
enfermarias, laboratórios, museus, campos 
de esporte, etc. Não se pode discutir cada 
ano as dotações para cada uma das obras 
do conjunto. 


46. A suspensão e o adiamento só se- 
riam autorizados nas calamidades públi- 
cas, incluídas entre estas as crises econô- 
micas que reduzam a capacidade das fon- 
tes normais de rendas. E há um método 
a aplicar, como medida preliminar, quando 
as dificuldades financeiras desfalcarem os 
recursos normais é forçarem o adiamento 
de obras iniciadas. É a seleção racional 
das obras e trabalho comprovadamente 
adiáveis. A escolha não pode ser feita 
entre as obras de um sétor, nem entre as 
de um só ministério. Deve ser realizada 
por especialistas capazes de abranger todo 
o sistema nacional de obras públicas e if- 
dicar, entre todos os serviços que o plano 
geral visa prestar, quais os menos necessá- 
rios e, portanto, suscetíveis de interrup- 
ção. Será essa uma das mais complexas 
operações que se podem entregar a um 
conselho de verdadeiros técnicos. Será 
necessário escolher entre todos os servicos 
federais qual a suscetível de sofrer adia- 
mento e se a escolha recair nas obras pú- 
blicas, cabe ao órgão que as planeja e 
controla escolher os projetos ou partes 
adiáveis. O adiamento que importar em 
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cifras vultosas exige autorização da auto- 
ridade superior. 


47. Financistas há que admitem uma 
terceira categoria de despesas públicas, 
estranha às despesas ordinárias e extraor- 
dinárias. É a das “despesas ordinárias 
singulares”. Não são ordinárias porque 
não se repetem na sequência dos exerci- 
cios e não são extraordinárias porque inde- 
pendem de calamidades, guerras e crises. 
O característico diferencial da terceira ca- 
tegoria de despesas é a distribuição dos 
respectivos créditos num período prêvia- 
mente determinado que abrange vários 
exercícios financeiros consecutivos. Nesta 
categoria estão compreendidos as obras 
de um projeto, grupo de projetos ou uni- 
dades de construção indivisíveis por natu- 
reza que, porisso, exigem prçamentos que 
se completem dentro de uma série ininter- 
rupta de exercícios. 


48. O que não parece defensável, quer 
na prática, quer em teoria. é atribuir ao 
plano a condição de alargamento do re- 
gime de dotações globais. Cada unidade 
de construção deve ser, tanto quanto pos- 
sível, mencionada no orçamento do plano 
com a dotação que êste lhe atribuir para 
o ano respectivo. Mas se o plano não 
deve importar em generalização do regime 
de dotação global, pode e deve admiti-lo 
quando oportuno e indispensável. Nessa 
matéria não há também que inovar. São 
os entendimentos entre os órgãos ministe- 
riais e a Comissão de Orçamento que vão 
resolver os casos surgidos e que exijam 
condições especiais de execução. Para 
isto, além das discriminações das despesas 
correspondentes aos programas de obras 
aprovados, haverá uma dotação global 
destinada a suprir, mediante destaques, as 
deficiências das parcelas discriminadas e 
as novas necessidades que surgirem no 
decorrer do exercício. Fora dessas exce- 
ções, a unidade de construção sempre deve 
constituir um emprendimento definido 
para fins de elaboração orçamentária, exe- 
cução, contabilização, 
informação ao público, etc. É a unidade 
de base com designação própria e nú- 
mero de ordem. Nela e nas fichas em que 
se resumam seus característicos também 


se podem basear as informações prestadas, 


a órgãos do poder público e instituições 
interessadas. 
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49. Em face das Podnideraléo eme ; 
sentadas, impõem-se alterações no campo | 
orçamentário, dispondo-se onde se devam | 
inscrever as receitas e despesas do Plano . 
Especial a extinguir-se e como aerupéls 
em um só conjunto que abranja tôdas as 
obras públicas, inclusive as que vêm sendo | 
dotadas pelo orçamento ordinário. as q 
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50. Em primeiro lugar, dada a situa- Ea 
ção de guerra, parece que se devem con- | 
servar sob regime de créditos extraordi- | 
nários as obras e trabalhos mais direta- | 
mente relacionados com as operações mi- | 
litares. Em parte, algumas dessas obras 18 
quando financiadas pelo orçamento ordi- 
nário já gozavam de regime próprio e es- | 
pecial, caracterizado por dotações inscritas | 
sem especificação por departamento. OA 
Plano Especial, as obras e trabalhos mili- | 
tares têm regime global ainda mais am- | 
plo. O aparelhamento da defesa ainda se | 
realiza, atualmente, por dois outros pro- | 
cessos — o dos créditos extraordinários e 
o dos acôrdos denominados de “emprésti- | 
mos e arrendamentos”, resultantes da po- | 
lítica de guerra das Nações Unidas. São, *4 
ao todo, quatro regimes de financiamento | 
do aparelhamento de defesa, estranhos ao | 
regime orçamentário normal. Os “emprés- 
timos e arrendamentos” se caracterizam | 
principalmente como recebimentos in na- | 
tura. Escapam, portanto, às regras dos | 
orçamentos financeiros, Mas, tanto êste | 
regime como os três outros correspondem. RSS 
a exigências de guerra — de sigilo e emer- | 
gência. Porisso, até o fim da guerra, tô 
das as dotações atribuídas aos ministérios . 
militares pelo Plano Especial podem pas- 
sar a ser autorizadas por créditos extraor-. à 
dinários, como aliás se procede atualmente | 
quanto a várias despesas militares. Man- |. 
tidas estas em regime adequado à situa- 
ção de guerra, resta dispor sôbre as des. | 
pesas que vêm sendo autorizadas pelo || 
Plano Especial para as indústrias básicas || 
e para as obras públicas. Não é possível 
negar as relações existentes entre a obra | 
pública civil, a defesa militar e a indústria. |. 
Mas essas relações não são de natureza a | 
aconselhar a reunião de tôdas num só | 
plano de obras e aparelhamento da defesa. | 
Contudo, é conveniente estabelecer a liga- | 
ção das obras com os empreedimentos in- | 


Ari a PR TS E E TT 4 


Istriais do Govêrno, de caráter civil. A 
Dstituição do atual “Plano Especial de 
dbras Públicas e Aparelhamento da De- 
esa Nacional”, por um “plano de obras e 
quipamentos” realiza a ligação necessá- 


51, As receitas necessárias à cober- 
tu 'a das dotações dêsse conjunto serão as 
tualmente atribuídas ao Plano Especial 
em extinção, acrescidas dos saldos even- 
tuais do orçamento ordinário, dividendos 
e capitais da União classificadas na ren- 
ja patrimonial e, tanto quanto fôr preciso, 
do produto de operações de crédito. 


lano de Obras e Equipamentos ora pro- 
posto será estudado em conjunto com o 
prçamento ordinário, ambos sob a orien- 
tação da Comissão de Orçamento. O pla- 
no sugerido tem caráter de continuidade 
mas não pretere as demais atividades do 
tado. O esquema da distribuição das 
suas receitas e despesas é o seguinte : 
“1 — As receitas do Plano Especial se- 
lo transferidas ao novo Plano de Obras 
' Equipamentos. 
2) — As despesas do Plano Especial 
jassarão a ser autorizadas : 
| a) pelo plano ora sugerido — as desti- 
ladas a obras, edifícios civis e criação de 
ndústrias básicas ; 
- b) por créditos extraordinários — as 
dotações anteriormente destinadas aos mi- 
istérios militares e ao Ministério da Fa- 
zenda para aquisição de material bélico 
& aparelhamento de defésa. 
3) — As despesas que constituiam a 
Ve rba 5 — Obras do Orçamento Geral da 
* União serão transferidas para o novo pla- 
mo e ali discriminadas de acôrdo com os 
Projetos e programas prêviamente apro- 
" aos 
a 4) — Além dos créditos discriminados, 
| haverá, para os órgãos que eram contem- 
“Plados pelo antigo Plano Especial, uma 
“dotação global destinada às despesas de- 
“correntes de projetos novos ou alterações 
“de projetos, obras a serem iniciadas de 
prosseguimento de obras, equipamentos, 
| segundo programas que no. decorrer do 
| exercício forem prêviamente aprovados 
| pelo Sr. Presidente da República. 
— 53. Mediante o sistema proposto, pro- 
cura-se em têrmo de equilíbrio entre os 
| pontos de vista, até agora em choque, na 
| apreciação do regime apropriado às obras 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
tee, 


* 52. Dêsse modo, o financiamento do 


públicas. Ante os argumentos favoráveis 
à manutenção do regime excepcional de 
atribuição e contrôle dos créditos propõe- 
se, para a concessão, o processo de discri- 
minação prévia em tabelas com uma re- 
serva para distribuição a posteriori. Man- 
tem-se o regime existente de contrôle, de- 
pendente das alterações que estudos ulte- 
riores venham a aconselhar. E! 

54. Por outro lado, é preciso, notar 
que, ao defender-se a antiga tese da in- 
clusão das obras do Plano Especial na 
verba “Obras” do orçamento ordinário, 
não se pretendia sômente submeter tôdas 
as obras públicas a um só regime de con- 
tabilidade. Tinha-se em vista principal- 
mente evitar os inconvenientes de dois 
programas que não se ajustavam conve- 
nientemente. De fato, a técnica de plane- 
jamento era desvirtuada pela ocorrência 
de dois blocos de receitas correspondendo 
cada uma a um conjunto de projetos e 
programas de obras, 


55. A reunião de tôdas as obras em 
um só plano afasta em definitivo inconve- 
nientes várias vêzes apontados. Buscando 
o equilíbrio dos pontos de vista referidos, 
talvez não se tenha atendido, quanto ne- 
cessário e mediante o sistema proposto, à 
mobilidade dos projetos econômicos. To- 
davia, um notável progresso já caracteriza 
a satisfação dos designios procurados. Ini- 
cia-se nova etapa em que a experiência 
até agora adquirida é largamente aprovei- 
tada, sem prejuízo de novas formas que 
estudos posteriores venham a indicar. 


56. Diante do exposto, Sr. Ministro, 
esta Comissão tem a honra de submeter 
à alta consideração de V. Excia. os dois 
projetos anexos de decretos-leis em que 
se institui co novo Plano de Obras e Equi- 
pamentos e se aprova o primeiro orça- 
mento dêsse Plano para o exercício de 
1944, redigidos ambos em moldes seme- 
lhantes aos que prevaleceram para o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional a extinguir-se. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. Excia. os protestos da minha alta 


estima e mais distinta consideração. — 


Luiz Simões Lopes, presidente. 
À S. Excia. o Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda 


Eh. E ue ed 
- DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29 DEZEMBRO DE 1943 


Institui o “Plano de Obras e Equipamentos” e dá outras providências 


Rea. “O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
“180 da Constituição, 


Ee DECRETA; 
| Art. 1.º Fica instituído o “Plano de Obras e Equipamentos”, para vigo- 
por cinco (5) exercícios, a partir de 1 de janeiro de 1944. 


es - 2.º A execução total do “Plano” é estimada na importância de cinco 
ões de cruzeiros (Cr$ 5.000.000.000,00), anualmente aplicável, pela quinta 
rte, sob a forma do orçamento especial. 


—- Art. 3º A Receita do “Plano de Obras e Equipamentos” constituir-se-á 
)S seguintes recursos : 

| 1 — Taxa sôbre operações cambiais. 
— 2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha coparti- 


o 


á ) -3 — Produto de cambiais provenientes de ouro remetido para o exterior. 
— 4 — Juros das contas especiais, abertas no Banco do Brasil S.A. para 
por ntralização dos recursos previstos neste decreto-lei e das contas do Plano 
que se refere o Decreto-lei n.º 1.058, de 19 de janeiro de 1939. 
“a Ss— Dividendos de capitais da União empregados: em sociedades de 
Economia mista ou autarquias de exploração comercial ou industrial. 
1 | 6 — Produto de operações de crédito. 
7 — Saldos que forem apurados ros balanços gerais da Receita e Des- 
pes da União. 
“8 — Outras rendas que eventualmente lhe forem atribuídas. 


Art. 4.º Os recursos de que trata o artigo anterior serão arrecadados 

o Ministério da Fazenda e centralizados em conta especial no Banco do 

S.A., a ser movimentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos 

“Negócios fa Fazenda, na conformidade das instruções expedidas pelo Presi- 
“dente da República. 


“Art.5º O Presidente da República determinará, anualmente, a aplica- 
o dêsses recursos pelos diversos Ministérios e demais órgãos da adminis- 
“fração, destinando-os à execução de obras públicas e equipamentos. 
Ee á os 1º A realização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas, 
C adas pela Comissão de Orçametito do Ministério da Fazenda e anexas 
“ao EO toi que expedir o orçamento especial e de acôrdo com os desta- 
* ques que, no decorrer do exercício, forem prêviamnte aprovados pelo Presi- 
dente da República. 
Ea | $2º O Tribunal de Contas distribuirá às Fapartições respectivas, na 
conformidade das tabelas encaminhadas pelo Ministério da Fazenda, os cré- 
MM ditos a serem aplicados na execução do “Plano”: 


RR. Art. 6º Quando . “forem celebrados contratos ou ajustes, de valor supe- 
“ror a um milhão de cruzeiros (CrS 1.000.000,00); para a realização de 
* quaisquer despesas à a conta dos recursos do “Plano”, ficarão tais contratos ou 
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ajustes sujeitos a registro prévio pelo Tribunal de Contas, na forma da legis- “bd 
lação em vigor. F. é 
$ 1.º Na hipótese de recusa de registro, poderá o Presidente da Repú- | 
E - blica mandar executar o contrato ou ajuste, se o bem público ou o interêsse 
é da administração o reclamar. y 
$ 2.º O Tribunal de Contas examinará a execução dos contratos e ajus- . 
tes a que se refere êste artigo, em face do relatório de que trata o art 10. a 


a Art. 7.º As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades exis- 
E. tentes no Banco do Brasil S.A. para execução dos programas e projetos apro- . 
vados pelo Presidente da República à conta das respectivas dotações, serão, 
quando não utilizadas dentro do exercício, consideradas despesas efetivas e 
consequentemente levadas a “Restos a Pagar” em conta especial do “Plano”. . 

Parágrafo único. Poderão, também, ser levadas a “Restos a Pagar” as 
despesas autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da República e 
q relacionadas para êsse fim, até 15 de janeiro seguinte, por autorização do 
É. - Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 


Art. 8º A comprovação primária das despesas realizadas para exe- 
cução do “Plano” será feita perante os Ministros de Estado e dirigentes dos 
órgãos subordinados ao Presidente da República. 

$ 1.º Examinadas e julgadas as contas por estas autoridades, deverão 
constituir, em seguida, objeto de circunstanciado relatório que será encami. 
nhado, até 30 de junho de cada ano, ao Ministro de Estado dos Negócios da E. 
Fazenda. E F 

$ 2.º Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda proceder à 
coordenação de todos os relatórios e submetê-los, com o parecer da Comissão 


de Orçamento, à consideração do Presidente da República para os fins do 
art. 10. 


Art. 9.º A Contadoria Geral da República demonstrará as operações de 

receita e despesa com a execução do “Plano” em balanço à parte, incorpo- 
rando, porém, os seus resultados ao balanço patrimonial da União. 
3 Art. 10. Até 30 de setembro de cada ano, o Presidente da República, | 
por intermédio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, dará 
contas, ao Tribunal de Contas, das operações realizadas no exercício ante-. 
cedente e constantes dos balanços da Contadoria Geral da República, com a 
aplicação do regime especial instituído por êste decreto-lei. 

Art. 11. O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações do 
“Plano” em face do relatório circunstanciado a que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo único. Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao exame 
das despesas realizadas à conta dos créditos levados a “Restos a Pagar”, em 
face dos elementos para êsse fim anexos àquele relatório circunstanciado. 

Art. 12. O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua publi- 
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.º da Independência e 55.º 
da República. . 


' 
k 


GETÚLIO VARGAS. 


4. de Souza Costa. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Eurico G. Dutra. 
Herrique A. Guilhem. 
João de Mendonça Lima. 
Osvaldo Aranha. 

Apolônio Sales. 

Gustavo Capanema. 

J. P. Salgado Filho. 
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ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI! No 7.213 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944 


PARTE REFERENTE AO MINISTÉRIO 
DA AERONÁUTICA | 


DECRETO-LEI N. 7.213 —de 30 de «dezembro de 1944 
rc a a receita e fixa a despesa do “Plano de Obras e Equipamentos” 
um x aa “para o exercício de 1945. 


“O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da ibuiçãa que lhe 
or fere o artigo 180 da. Constituição, e nos têrmos do Decreto-lei n.'6.144, 
e 29 de dezembro de 1943, 


bre; “DEC RETA: 
a Art. 1.º — A Receita do “Plano de Obras e Equipamentos” , no exer- 
de 1945, é estimada em um bilhão de cruzeiros (Cr3 1.000.000.000,00) 
É onstituir-se-á dos recursos “que forem arrecadados sob as seguintes 
ubricas: 
. Taxa sôbre operações cambiais 300. 000.000,00 
Y Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 
a tenha coparticipação... 150.000.000,00 
. Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 
E mw RR EMP RES TERNO e cep ss sie E: -— 
au uros das contas do Piano no Banco do Brasil... 3.000.000,00 


| Dividendos de capitais da União empregados em 

sociedades de economia mista e autarquias de ; 

“exploração comercial e industrial 50.000.000,00 
Produto de operações de crédito............... “- 200.000.000,00 
* Saldos que forem apurados em Belstido — 
Dc ais 270.000. 000,00 


Cr$ 1.000.000.000,00 


E Art. 2.º — A Despesa do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
e ícic “de 1945, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00) e 
“obedecerá à seguinte distribuição: 


Poá É - Departamento Administrativo do Serviço Pú- 
| 200. 000,00 


15.000.000,00 
Ministério da Aeronáutica 90.000. 000,00 

« Ministério da Agricultura .... 74.096.536,00 
5. Ministério da Educação e Saúde e 61 - 976.392,00 


DECRETO-LEI N. $ 215—DE 30 oe 


6. Ministério da Fazenda..... eis Ear eo a, 

7. Ministério da Guerra..... SR ARENA a Cas o 

8. Ministério da Justiça e Negócios Interiores... Ea 
9º. Mimistôno da Marinha. tos ces Lo a vã VAR 


A 10. Ministério das Relações Exteriores..... à E ; 
A 11. Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 
j 12. Ministério da Viação e Obras Públicas........ 


A TOTAL. DASDESRESA 4 Siad és 


“ 


Art. 3.º — Faz parte integrante dêste dedrétodel a PAR qu 
panha de discriminação das despesas do “Plano de Obras e Equipa , 


E | Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a promo 
E rações de crédito que se fizerem necessárias, até o limite dd na 
“ n. seis (6) do artigo 1.º dêste decreto- tes. ESÇa 


rua 6. º — Revogam-se as disposições em cantei 


k- - Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1944, 123.º da Independ 
56.º da República. 


GETULIO VARGAS, 

4 4. de Souza Costa. 

3 Alexandre Marcondes F 
Henrique 4. Guilhem. 

Eurico G. Dutra. e. 

P. de Leão Veloso. ; 

João de Mendonça Lima. 

Apolonio Sales. 

. Gustavo Capanema. a 


J. P. Salgado Filho. * 


“” 
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3.000.000 


20.000. 000 23.000.000 
E 


'TO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA pia 
INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO a ” E 
jo e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização f 
és — CEPE DE 26.000.000 
crio suas e equipamento 


PP 13.000.000 


IÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTA- 


x + “ 
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CONSIGNAÇÃO 1 — Desapropriação e Aquisição de Imóveis 
A » 


<) 


ção E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


* Serviço de Fazenda da Aeronáutica......eccciiciiiististteesiio 


RR COEN A CRE o secam 2 SEGUE qr MR EI E Gi E 


CONSIGNAÇÃO Ill — Disponibilidades 


STINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS a 
INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE 
SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA . 


— Serviço de Fazenda da Aesgabntios.... une. rserenint esse cesriianoremeniieorsreesererasansoo 


TOTAL DA Paço MES à ua go vd or o 
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Êste hivro deve ser devolvido na 
tima data carimbada 
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REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 


o 


ORÇAMENTO 


PARA O EXERCÍCIO DE 1945 


E. 


DECRETOS E!.Ma sr 
DE 23 DE, DEZEMBRO DE 1944 


| 1944 
IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO — BRASIL 


a E ao q ndAdS 


y E oo: Voc. 
4 DECRETO-LEI N. 7a — de 23 a dezembro de 1944 


— Orçamen to Geral da Heribhes para o exercício de 5945 


. , 


> o) Pissilbhite des República dades da celbeiçãa à que lhe confere o artigo Er 


too da E s ; 
“DECRETA: : | 


4 - Art. 1.º — Fica aprovado, para o exercício financeiro de 1945, o Orça- 
mento Geral da “República dos Estados Unidos do Brasil, discriminado pelos 
jexos de ns. 1 a 22, integrantes dêste Decreto-lei, sendo a Receita estimada 
em oito bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, trezentos e noventa e nove 
cruzeiros (Cr$ 8.232.399.000,00) e a Despesa fixada em oito bilhões, du- 
tentos e cinco milhões, duzentos e noventa e sete mil, oitocentos e onze cru- 


eiros (Cr$ 8.205.297.811,00). 


* Art. 2.º — A Receita será realizada mediante a PRRDES 0 dos tributos, 

is suprimentos de fundos e outras contribuições ordinárias e extraordi- 

nárias, na fórma da legislação respectiva e das FareciAcAçães do Anexo n. 1, 
sob os seguintes grupos: : 


- RENDA ORDINÁRIA ? Cr$ Cr$ 


* I— RENDAS TRIBUTÁRIAS. 6.637.200.000,00 
“11 — RENDAS PATRIMONIAIS. — 79.200.000,00 
HI — RENDAS INDUSTRIAIS.  409.415.000,00 
| A — DIVERSAS RENDAS 341.238.000,00 7.467.053.000,00 


765 . 346. 000,00 
TOTAL DA RECEITA | 8.232.399.000,00 


rt. 3.º — A Despesa, na fórma dos Anexos de ns. 2 a 22, será realizada 
“com a satisfação dos encargos da União e com o custeio e a manutenção dos 


2 — Presidência da República... É, “2.846.200,00 

.3— Departamento Administrativo do Ser- 
| viço Público 18.248.100,00 
4 — Departamento de Imprensa e Propaganda. 14.165.160,00 


5 — Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
! 19.137.600,00 


DECRETO-LEI N, 7.191 — DE 25 DE DEZEMBRO DE 1944 


Anexo n. 6 — Conselho Federal de Comércio Exterior. 
Anexo n. 7 — Conselho de Imigração e Colonização... 
Anexo n. 8 — Conselho Nacional de Águas e Encegia 


EMtnoa cs nisto; COM 
Anexo n. 9 — Conselho Nacional do Petróleo. ......... x 
Anexo n. 10 — Conselho de Segurança Nacional........ ; 
Anexo n. 11 — Coordenação da Mobilização Econômica. 10.2 
Anexo n. 12 — Comissão Central de Requisições........ Bm. 
Anexo n. 13 — Ministério da Aeronáutica.............. 619.950. 
Anexo n. 14 — Ministério da Agricultura. ............. 311.355. 
Anexo n. 15 Ministério da Educação e Saúde. ....... 595.700.1 
Anexo n. 16 — Ministério da Fazenda................. 2.668.000.« 
Anexo n. 17 — Ministério da Guerra... ..............-- 1.577.765. 
Anexo n. 18 — Ministério da Justiça e Negócios Inte- 

RC SRS + PIT O CARTE ETR ro 427.724. 
Anexo n. 19 — Ministério da Marinha................. 616.224. 
Anexo n. 20 — Ministério das Relações Exteriores....... 85.4 
Anexo n. 21 — Ministério do Trabalho, Indústria e Co- E 

DR SA O O era Po a 315.627 

Anexo n. 22 — Ministério da Viação e Obras Públicas. . 867.927.76 


Pata, 
TOTAL DA DESPESA.......... 8.205.297.8: 


Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda E ida a realizar as oper 


de crédito, que se tornarem necessárias, pé antecipação de Receita, a 
máximo de um bilhão de cruzeiros (Cr$-1.000.000.000,00). n 


Art. 5.º — Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 1944, 123.º da Independêr 
e 56.º da República. | 
GeruLio VARGAS. 

4. de Souza Costa. 

Alexandre Marcondes 

Eurico G. Dutra. 

Henrique 4. Guilhem. Ê 

João de Mendonça Lima. a 

P. àe Leão Veloso. 

Apolonio Salles. 

Gustavo Capanema. 

J. P. Salgado Fuho. 


PEA 
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RECEITA E DESPESA 


> 


SUMÁRIO 


| ORGAMENT 


RECEITA ESTIMADA | 


“RENDA ORDINÁRIA 
I — RENDAS TRIBUTÁRIAS 


DEDE ont ar o a o 2.592.083.000 : 
IR rercerrerro 2.919.520. 000: 


mio uid si plo poa é ao yada vin a q PG gm aj a UMA 


Renda de capitais nacionais. RA Rato: 
Egudêmios: :.fa ese car dE = th 
Outras rendas patrimoniais.......... 


mM — RENDAS INDUSTRIAIS 


Departamento dos Pedsad e Telégrafos 285.000 000,00 


Estradas de ferro... ....ipinicsatira 101.340.000,00 
Imprensa Nacional. .c.. soc. vias 12.000.000,00 “sir 
Outras rendas industriais... ......... DE. 075. 000,00 409. 415.000,00 


IV — DIVERSAS RENDAS 


Taxa de Previdência Social.......... 0.00 
Taxa de Educação e Saúde.......... 62.000.000,00 y 
Emolumentos Consulares. ........... 35.000.000,00 
LO LUNAR o cos re sr O RE MR ado rs 35.000.000,00 
Montepio Civil e Militar............ 18.850.000,00 . s4 
Et Taxa sôbre a exportação do quartzo... 15.000.000,00 a 
k Renda do Departamento Nacional de 
ê As EUCarÃo o De o Ra Ena 12.160 .000,00 7 
E Impôsto sôbre farinha de trigo, etc... 12.000.000,00 ; 4 
“RE Outras: FENCAS = Doc coça to Ao aa 81.228.000,00 341.238.000,00 7.467.053.000,00 . A 
E E 
a RENDA EXTRAORDINÁRIA EA 
“ 
x Impôsto sôbre lucros extraordinários........ ci... b 240.000 .000,00 
E Impostos da municipalidade .. .... mm... msi Ea 193.000 000,00 '; 
E Diferenças de câmbio. uia esse reç o. DEE > io a 80 000.000,00 pb aa 
: E venttais dae ces; E ape RS tl ed e es ser Po e 58.000.000,00 RA, 
a Cobrança da divida cativante Co ara, am Cc beeg lo A E NA e RS 57.000 000,00 
a ; Taxas .de água e de: exgoto AE OR A a RR q abs 53.000 .000,00 4 
4 Parte dos Estados no serviço de juros e ie NR etc.... 30.707 .000,00 4 
pe Adicional de 10% s/ tarifas ferroviárias.......... o EE - 15.000.000,00 
j Indenizações, Sor Ma E A e 15.000.000,00 
E Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, etc............. 12.000.000,00 em 
E Outras rendas extraordinárias. .........cccscass err içs 11.639.000,00 765 .346.000,00 
ç PEC NP ISS, 1 Agro 
E TOTAL DR RRCEIGR: si. puto pra po asa o ao A elo A ER RR 8.232.399.000,00 
CM E a . º 
a 


Outras despesas com ita 
Pessoal adido e em disponibilidade 


' Diversas despesas 


* Outras despesas com material.................... di 


— Il — sERVIÇOS E ENCARGOS 


Comissões e despesas no havágemo 

Diferenças de câmbio 

Fundo nacional do ensino primário 
Reposições e restituições 

Remessas 'para o exterior 

Prêmios, diplômas, condecorações e medalhas 
Previdência social 

Propaganda e difusão cultural 


DEMLEnÇaS Judiciárias... ans EA nro Sus ros 


* Serviços contratuais... 

Serviço de transporte postal 
Serviços de sondagem 
Serviços educativos e culturais 


Estindas de ferro mantidas em regimes especiais Re 


Outros serviços e encargos 


1.624.776.187,00 
-817.283.200,00 
215.912.935,00 


54. 685.860,00 
204.407.046,00 

842.343,00 
355.070.000,00 
91.879.060,00 


243. 405.435,00 


“ 292.237.003,00 


997.973. 433,00 
211.749.453,00 


* 50.653.600,00 


50.000. 000,00 
586. 004.696,00 
18.350.000,00 
22.440.000,00 
80.000.009,00 
15.500.000,00 
12.000. 000,00 


- 38.000.000,00 


26.416.000,00 
131.033 000,00 

8.241.000,00 
23.000.000,00 
189. 656.030,00 
33.700.000,00 
49.760.000,00 
- 7 478.000,00 
18.860 .000,00 

7.600.000,00 
102.348.775,00 


3.608 262.066,00 


1.552.613.489,00 


1.420.387.501,00 


3.455.000,00 


440.092.775,00 


510.376.980,00 950.469.755,00 


' 


670.110.000,00 -1.620.579.755,00 
CO 8.205.297.811,00 
27.101.189,00 

8.252.399.000,00 


Td 
TENDE 


ne: Nor Cah ESTIMATIVAS cem MuLmARES DE CRUZEIROS) 
ÍTULOS-ÓRGÃOS- PARÁGRAPOS-RUBRICAS-ALÍNEAS | | 
0 o A TEA Genie 


 axtweas RUBRICAS nica | óncios | caríruLos E mem 


0 0.000.0.00.0 — RECEITA GERAL 


.000..0.00.0 — RENDA ORDINÁRIA. ara 


11 000.0.00.0 — Rendas Tributárias 
1.104.0.09.0 — anvosrêmo DA PAZENDA.....cesecesereso 
.1,104.1.00.0 — DS de To ad eh ta 


01.0 — Direitos de importação para consumo e adi- 
(16 no ra GT O id 
1— Direitos de importação para consumo 
2 — Adicional de 19%... 
3 — Adicional relativo a mercadorias e materiais 
despachados com isenção de direitos de 


Ep A spt ' 
04.0 — Impôsto de docas 
05.0 — Impôsto de faróis 


2.319.529 


2 — Adicional para a assistência hospitalar ... | 
3 — Adicional para o ensino primário.......... 


06.0 — Calçados ; 
07.0 — Perfumarias e artigos de a Ar 
08.0 — Especialidades farmacêuticas 


13. Amin de tecidos e de peles: 
14.0 — Papel e sens artefatos 
“15.0 — Cartas de jogar 
16.0 — Chapéus e bengalas 
17.0 — Louças e vidros 
18.0 — Ferragens (artefatos de ferro e outros metais) 
19.0 — Café torrado ou moído e chá 
20.0 — Banha, manteiga e sucedâneos 
21.0 — Móveis 
22.0 — Armas de fogo, munições e fogos de artifio fcio | * 
23.0 — Lâmpadas, pilhas e aparelhos elétricos. 
24.0 — Queijos € requeijões...... a qa TE 
25.0 — Eletricidade 


29.0 — Pincéis para barba e obras de cutelaria... | 
39.0 — Pentes, escôvas, espanadores e vassouras... 
31.0 — Brinquedos : 

32.0 — Artefatos de couro“e outros materiais..... 


e , é de a td Sa nas 
TÍIULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
e - 
ALÍNEAS 


t 


1.1.104.2.33,0— Jóias e obras de ourives............... | 15.20] 


34.0 — Bijuterias, objetos de adôrno e de utilidade dy 
e relógios......... RAS 1 5.600 
35.0 — Gasolina, nafta, óleos e cobre de cálcio. Eos 14.000 Ê 


36.0 — Ladrilhos, mosaicos, azulejos, aparelhos 
37.0 — Instrumentos de música. ........ sa AS 
38.0 — Material ótico, fotográfico e cinemato- 


39.0 — Yogões, fogareiros e aquecedores... 


40.0 — Cimento..........cccsccuves Ecs 

41.0 — Linhas, cordozlha e botões DER, ARO PA ] 7.700] 
A Mg. cal sans e mafra Anfoleia stooi= aa ES o : 

43.0 — Emolumentos de escritórios comerciais... .. ! 3.700 
44.0 — Selagem de estoque... & ag aa oia (Ra j Es 


45.0 — Depósitos fechados................. "idea “mol. 


1.1.104.3.00.0 — Impôsto de renda e proventos de qualquer na- ; 
DRE cito foto os ago AR o ja e Ao EI é je ! 2.592.083 


01.0 — Impôsto sôbre a renda de pessoas físicas, e ! 
adicionais......... ER O aaa RE o 948.122 
“1 — Impôsto sôbre a renda de pessoas físicas.. |. 920.000 
2 — Adicional para proteção à família......... 28.122 
62.0 — Impôsto sôbre a renda de pessoas jurídicas. i 1.045.000 
03.0 — Impôsto sôbre os rendimentos, arrecadado 
“nas fontes (inclusive sôbre lucros fortúitos, 


i valores distribuídos em sorteios por clubes 
“ “de mercadorias, prêmios concedidos em 
sorteios mediante pagamento em pres- 
tações, por associações construtoras)... 490.000 


04.0 — Impôsto sôbre prêmios de seguros mari-| 
timos e terrestres, de seguros de vida, 
pensões, pecúlios, ete.................. 107.130 

05.0 — Impôsto proporcional sôbre capitais empre- 

gados-em hipotecas..........cccccec cus 1.831 


" 
862.990 | 


1.1.104.4.00,0 — Impôsto do sêlo e afims......... 2. cus 


01.0 — Impôsto do silo. -.+.....c.csececeercrrr 
02.0 — Impôsto sôbre operações a têrmo......... 2.900) 
03.0 — Impôsto sôbre vales para brindes......... 


1.1.104.5.00.0 — fmpostos que competem à União nos Terri- 


E. E 01.0 — Território do Acre.... . ... cc. ) 2501 
“a 1 — Impôsio sôbre a sopidaode Ret — 
B 4 — Impêsto de vendas e consignações........ 250 

! - 5 — Impôsto de exportação de mercadorias. ... Me = 


7 — Rendas diversas...... O ARMS PR — 


02.0 — Território do Amapá 1.142 
1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial.... 64 | 
2 — Impôsto de transmissão de propriedade ! 
CUBA MORAR apo nisto ano af e meo AE a 8 
Ea 3 — Impôsto de transmissão de propriedade 
E imóvel inter sivoS.....cccerecscereenano 25 
E: 4 — Impôsto de vendas e consignações 
i 5 — Impôsto de exportação de mercadorias. ... 
“ia 6 — Impôsto de indústrias e profissões........ 
7 — Rendas diversis.....icedecesa rios 
03.0 — Território de Fernando de Noronha 
a 1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial. ... 


úncios carírULOS 


e : - 


3— — Enpêsto de transmissão de pro 
“ imóvel inter vivos , 
- 4 — Impôsto de vendas e consignações......... 
5 — Impôsto de exportação de mercadorias... 
6 — Impôsto de indústrias e profissões... 
7 — Rendas diversas 
04.0 — Território do Guaporé 
1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial... 
2 — Impôsto de transmissão de " propriedade 


4 — Impôsto de vendas e consignações........ 
5 — Impôsto de exportação de mercadorias. a. 
8 — Impôsto de indústrias e profissões 
7 — Rendas diversas. ..... 

05.0 — Território de eba: 
1 — Impôsto sôbre a propriedade o 
2 — Impôsto de transmissão de fegiisdade oi cau- 


3 — Impôsto de transmissão. ja propriedade 
imóvel inter vivos 

4 — Impôsto de vendas e consignações 

5 — Impôsto de exportação de mercadorias 


1 — E ir sôbre a propriedade territoria! 
2 — Impôsto de transmissão “de propriedade 


3 — Impôsto de transmissão da propriedade 
imóvel inter vivos 

4 — Impôsto de vendas e consignações 

5 — Impôsto de exportação de mercadorias 

6 — Impôsto de indústrias e profissões 

7 — Rendas diversas 


1 — Impôsto sôbre a propriedade territorial .... 
2 — Impôsto de transmissão de propriedade 
causa mortis 
--3— Impôsto de transmissão da propriedade 
; imóvel inter vivos 
4 — Impôsto de vendas é consignações 
5 — Impóôsto de exportação de mercadorias 


| |.2.000.0.00.0 — Rendas Patrimoniais .... ... -... 


4 
1,2.104.0.00.0 — minisréRIO DA FAZENDA 


01.0 — Renda de Capitais Nacionais 
02.0 — Renda dos Próprios Nacionais 
03.0 — Foros de terrenos de marinha e seus acres- 


05.0 — Taxa de ocupação dos terrenos de marinha 
e arrendamento dos terrenos de mangue. 
Y 


TÍTULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁGRAFOS-RUBRICAS-ALÍNEAS | 
aa 000 0 00 0 


“ALÍNEAS RUBRICAS ] a? óncãos 


1.2.104.0.06.0 — Quota de arrendamento das estradas de 
ferro de propriedade da União........... 


1.3.000.0.00.0 — Rendas Industriais 
1.3.008.0.00.0 — coNSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO. ....... 
E e MD e a 
- 1.3.101,0.00.0 — minISTÉRIO DA AERONÁUTICA .........vemo 


“ 


01.0 — Renda da Diretoria de Aeronáutica Civil. 


1.3.102,0.00.0 —xmrnisTÉRIO DA AGRICULTURA. ....ecerapres 


01.0 — Renda do Instituto de * Química Agricola. 
02.0 — Renda do Laboratório da Produção Mineral 


1.3.103.0.00.0 — minISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE ....... 


01.0 — Renda das Escolas Técnicas e Industriais. 


02.0 — Renda do Instituto Nacional de Surdos- £ 

À bi O Ti AE e AR ET RE A À 35 rar dmis aii 

03.0 — Renda do Instituto Osvaldo Crus. 180 nm Eri (pc 
04.0 — Renda do Serviço Federal de Ás e E Mo RARO 


POBDE eo so vo emo nuas 6 TUR ps o mining 2.000 e 


1.3. 104.0.00. O — MINISTÉRIO DA FAZENDA. .......» ca 


01.0 — Contribuigih das companhias ou emprêsas 
de estradas de ferro e das companhias de F » 
seguros nacionais, estrangeiras, e outras. | 1.100 ve Ê 

02.0 — Renda da Casa da Moeda............... - 400 

03.0 — Renda do Laboratório Nacional de Análises 


1.3.106.0.00.0 — ministÉRiIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTE- 


02.0 — Renda do Gabinete de Fisioterapia e Radio- | 
logia da Policia Militar................ 22 e; dA AR 
03.0 — Renda da Imprensa Nacional. ..g........ . 


1.3.109.0.00.0 — ministTéRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
COMBOIOS, 4 10 6/2 apta e GR e SS e 


01.0 — Renda do Iastituto Naciona! de Tecnologia 


1.3.110.0,00.0 — mínistéRrIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS. 387.640 


01.0 — Renda do Departamento dos Correios e Te- 


| 8 pratos OMS do. ea a o 285.000 
E 02,0 — Renda da Estrada de Ferro Bahia e Minas 4.000 
fi; 03.0 — Renda da Estrada de Ferro de Bragança. . 2.000 
E: 04.9 — Renda da Estrada de Ferro Central do Rio 
Ro Grande do Norte. .......cecececceees 6.200 

05.0 — Renda da Estrada de Ferro D. Teresa Cris- ; 

HIBRO nbs ARO, tua eb oia inbo 1 qu qro PARA A 14.000 
06.0 — Renda da Estrada de Ferro de Goiaz.... 12.000 
07.0 — Renda da Estrada de Ferro Madeira-Ma- 

INSS os cuia ve e e o o SAE 6.100 


een en renan raras 


“090— onda da. Estracia: do Vrro. Tocas... k 
10.0 — Renda da Inspetoria Federal de Obras 
' contra as Sêcas. DSR 056 o gere Sh 520 


enero nana ancas caca santas 


END — Renda da R&ds do Vinção Costem.....: 
13.0 — Renda da Viação Férrea Federal Leste Bra- 


seen recente sena coa 


.0.00.0 — Diversas Rendas......... A PR, a 


3.0.00.0 — DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 


02.0 = Taxa de censura cinematográfica, teatral, 
Maca «usa ed nitro de nf DE ami 


cenarios 


e. rece sas 


01.0 — Impôsto de Cr$ 0,60 sôbre cada saca de 
44 quilogramas de farinha de trigc impor- 
tada ou produzida no país com grão de pro- 


cedência estrangeira............ cce 12.000 À 
02.0 — Renda dos Aprendizados Agrícolas........ so 4 
a 03.0 — Renda da Divisão de Águas............. 90 É 
+ 04.0 — Renda da Divisão de Caça e Pesca........ . 409 "q 
f . “cd Renda da Divisão de Defesa Sanitária 
he o EMEA 450 
Ê : 06.0 — Renda da Divisão de Defesa Sanitária , á 
t RR sy a da ctaiima rod does VS 520 
Ros 07.0 — Renda da Divisão do Fomento da Produ- 
E h CS RE RR PRN Da RO 450 
» *. - 08.0 — Renda da Divisão do Fomento da Produ-| 
ts Co Me RR NENE PP 1 PA 180 
RAR. . 09.0 — Renda da Divisão do Fomento da Produ- 
. O EAR PR RR 2.450 e 
À 10.0 — Renda da Divisão de Terras e Colonização 1.050 
É. 11.0 — Renda da Escola Agrícola de Barbacena.. 130 
! a ) » 12.0 — Renda da Escola Nacional de Agronomia... 50 
4 13.0 — Renda da Escola Nacional de Veterinária. 14 
[= ” 14.0 Renda do Instituto de Biologia Animal.. 1 
; 15.0 — Renda do Instituto de Experimentação 
+ CN E DRA RE "o 
rs 16.0 — Renda do Instituto de Fermentação (an- 
4 tigo Laboratório Central de Enologia). ..... N k 1.800 
17.0 — Renda do Serviço Florestal.............. 65 
18.0 — Renda do Serviço de Documentação (anti- es 
go Serviço de Informação Agricola)... ...... 55|. 
19.0 — Renda do Serviço de Meteorologia....... 5 
20.0 — Renda da Superintendência do Ensino . 
Agrícola e Veterinário..........cccccesess -— 
21.0 — Selo Pró-Fauna...-.,.......o......o 


23.0 — Taxa de classificação comercial e fiscali- 
zação da exportação do algodão....... o 


TÍTULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁGRAPOS-RUBRICAS-ALÍNEAS 
0 0 000 O. 00 0 


k s “ | ALÍNEAS | “RUBRICAS 


| PARÁGRArOS | 


1.4.102.0.24,0 — Idem, idem do cacau..........ciio 

25.0 — Idem, idem do café........ e RN do 

26.0 — Idem, idem da cêra de carnaúba......... y 

27.0 — Idem, idem de couros e peles de animais 

leao cnç o NRO JE e RE AA E Pri, 

28.0 — Idem, idem de frutas cítricas........... . 

29.0 Idem, idem da semente de mamona....... 

30.0 — Idem, idem do pinho................ Ro 

31,0 — Idem, idem de outros produtos padronizados 

' 32.0 — Idem, idem de produtos não padronizados. | 

k 33.0 — Taxa de desinfecção.........cciiiiios 
34.0 — Taxa de expansão da po 

35.0 — Taxa de fiscalização do comércio de is 


37.0 — Taxa de inspeção sanitária..... OEA 

38.0 — Taxa sôbre a produção efetiva das minas. 

1 39.0 — Taxa de registo de exportadores e classifi- 

cadores de produtos agrícolas e pecuários 

40.0 — Taxa de utilização, fiscalização, assistência 

técnica e estatística para a exploração de 
energia -BLÉBrICA. qi. pao So So 


1.4.103.0.00.0 — ministÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 


01.0 — Renda da Biblioteca Nacional 


02.0 — Renda do Colégio Pedro II.......... t 
os. 0 — Renda do Conservatório Nacional de Canto 
Orfeônico 


1 — Divisão de Educação e a E aciad 
2 — Divisão do Ensino Comercial. .......... 1.430 
3 — Divisão do Ensino Secundário............ 9.800]' 
4 — Divisão do Ensino Superior............. 900 

05.0 — Renda da Escola Nacional de Belas Artes. 

06.0 — Renda da Escola Nacional de Educação 


a Física e Desportos.............ieero. 
E 07.0 — Renda da Escola Nacional de Engenharia. 
08.0 — Renda da Escola Nacional de Minas e Me- 
talimeia po EO Goo de UA RS 
09.0 — Renda da Escola Minoria de Música . ... 
É 10.0 — Renda da Escola Nacional de Química... 
E . 11.0 — Renda da Faculdade de Direito de Recife... 
q 4 a 12.0 — Renda da Faculdade de Medicina da Bahia 
RR 13.0 — Renda da Faculdade de Medicina de Pórto 
pe ABRO. pe 20 clio PA E A 
e 14.0 — Renda da Faculdade Nacional de Direito. 
aa 15.0 — Renda da Faculdade Nacional de Filosofia 
A 16.0 — Renda da Faculdade Nacional de Medicina 
E, 17.0 — Renda da Faculdade National de Odon- 
PRE ralo ia Sin RU a 
18.0 — Renda do Instituto Nacional de Cinema 
BALCATIÇO gato o RN q 
E 19.0 — Renda do Instituto Nacional de Surdos- 
B - Mudos (jóias e pensões de alunos)...... 
PE 20.0 — Renda do Instituto de Psicologia......... 
21.0 — Renda do Museu Histórico Nacional...... 
22.0 — Renda do Museu Imperial..........c. 
23.0 — Renda do Serviço Nacional de Doenças 
» Mentais 


mos 
na E ao 


ta ag de expo do euros 


o ao wnNisTÉRIO DA PAZENDA...........cioo Settio 


01.0 — Classificação c nisiicão de pedras preciosas 
02.0 — Contribuição para fiscalização bancária... 
08.0 = Contribuição para fiscalização geral de lo- 


04.0 — Montepio dos PARRA públicos civis. 
05.0 — Produto de depósitos abandonados (dinheiro 
: e objetos de valor) : 
) 06.0 — ea fia anual x ppáto de 5%, sôbre 


07. gs “Taxa de visitas a” embarcações n nos fundea- 
douros 
os. am Renda do Serviço do Patrimônio da União 


5.0.00.0 — MINISTÉRIO DA GUERRA... 


01.0 — Montepio da ig 
02.0 — Taxa militar 


4.106.0,00.0 — MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 


01.0 — Custas judicidis 
02.0 — 10% sôbre a percentagem percebida pelos 
- porteiros dos auditórios sôbre o produto 
das vendas de bens móveis e imóveis.... 
“08.0 Prêmios de depósitos públicos 
04. Gi nfndo “do Departamento Federal de Segu- 
1 — Renda do policiamento interno de pr 
e estabelecimentos particulares. ........ : 


06. > 8 Taxa judiciária federal e da justiça local do 
. Distrito Federal 


1.4,107.0.00.0 — uvistÉRIO DA MARINHA 
e 01.0 — Moatepio da Marinha 
-4.108.0.00.0 — miNISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERICRES..... 


01.0 — Emolumentos coasulares 


ima rm mm mao o 


-4.109.0.00.0 — ministério DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
COMERCIO, asse rs à Pao 


ecc 


EEaSaE 


01.0 — Renda do registo das associações e insti- 
tuições de auxílios mútuos e outras or- 
ganizações de previdência social 

02.0 — Taxa sôbre a quota de previdência das 
Caixas e Institutos de' ppa e 


04.0 — Participação da União nos Inordido Instie 
tuto de Resseguros do Brasil 


TETE FEST EE 
dio dei q " * á 
" q E 


TÍTULOS-CAPÍTULOS-ÓRGÃOS-PARÁGRATOS -RUBRICAS-ALÍNEAS ; 
000 0 o 0 


1.4.110.0.00.0— MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS . 


01.0 — 5% da renda especial da Comissão de Ma- 
rinha Mercante.......... essere) 


2.0.000.0.00.0 — RENDA EXTRAORDINÁRIA. MORRE dr, 


o 0.103.0.00. pre MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E sato... beto 
01.0 — Taxa de AT Ama 
02.0 — Taxa de esgõto........cucaos esc cen 


2.0.104.0.00.0 — MINISTÉRIO DA FAZENDA.......cccrso 
01.0 — Taxa sôbre óleos combustíveis e carvão, im- | 
portados e de produção nacional 
02.0 — Impostos da Municipalidade. ..... 
1 — Indústrias e profissões... PA 
2 — Vendas e Consignações (antigo pias mer- 
cantis)... ' 
03.0 — iiegesige mi area EPL AS ni 
* 04.0 — Parte dos Estados no serviço de juros e 
amortização de obrigações do Tesouro, que 
lhes foram cedidas por empréstimo....... 
05.0 — Produto da cobrança os dívida ativa da 
IZRRO que as det co e ga ge TA 
1— Do impôsto de renda............ 
2 — De outras Wrigeda, 1.5. deem» sd eds 
06.0 — Teka especial sôbre embarcações, cobrada 
nas alfândegas............ Rice pu REM 
07.0 — Produto da venda de gêneros e próprios na- 
cionais... 
08.0 — Indenizações 
09.0 — Fundo de garantia do Registo Torrens..... 
10.0 — 'Tôdas e quaisquer rendas eventuais, 
11.0 — Heranças jacentes.............. E IRA A, 
12.0 — Impôsto sôbre lucros extraordinários 
13.0 — Quota anual do Estado do Amazonas para 
amortização de empréstimo que lhe foi con- 
cedido pela União... i...u.c.ceceisees Ea 


2.0.109.0.00.0 — ministério DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 
CcoMÉRCIO 


01.0 — Renda de Imigração 
2.0.110.0.00.0 — mrnisTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


01.0 — Taxa adicional de 10% sôbre as tarifas de 
transporte das estradas de ferro da União 


- 2 om 


Ta mens quero amparo 
x di 


e o 


Renda Ordinária 


2.0.000,0,00.0 


Renda Extraordinária 


1.0.000.0.00.0 


| E 


Rendas Tributárias 


Diversas Rendas 


1.1.000.0,00.0 


rimoniais 
1.2.000.0.00.0 


Rendas Pat 


Rendas Industriais 
1.3.000.0.00.0 


1,4,000.0.00,0 


CEIT A e E R A L 
se, 4º = 
2“ ta, O 


+ 


incitos de importação 


| dé ireitos de importação para 1.1. 04:1,0 «OL da 
consumo e adicionais Adicional de 10 z 
Te ig 1.1.104.1.01.0 1,1.104.1.01.2 
É dicional relativo, et 
1.1.104.1.00.0 -1.1.104.1.01. Ei 


Expçdiente das capatazias | 
1.1.104.1.02.0 


imaiasa de rg J R Sal 
1.104.2.00 1 1.1.104.2.05.0 


1 
Ministério E Fazenda f 
Ripa de renda e ER pe sôbre a renda de 


1.1.104.0.00.0 
P tos de qualquer natureza pessoas jurídicas 


1.1.104.3.00.0 * 1.1.104.3.02.0 


Impôsto do sêlo e afins Impôsto es opened set m 
1.1.104.4.00.0 


1.1.104.4.02.0 R 


União nos Territórios Noronha 
1.1.104.5.00.0 RT En AA 


1.1.104.5.03.1 
| 7 Renda de Capitais Nacio- 


nais 


1.2.104.0.01.0 
Renda dos podia Nacio- Pro 
a 


1.2.104.0.00.0 | : 1.2.104.0.02.0 


Impostos que competem decge de Fernando de apiiia s! a à propricd e 


“Ministério da Fazenda 


rinha, etc.. 


Foros” de terrenos “de ma- 
1.2.104.0.03.0 


e petróleo 


E da venda de gás 


À SAO QE 1.3.008.0.01.0 


dos Correios e Telégrafos 
1.3.110.0.01.0 


Renda da Viação Férrea e 
Pe io St A 
BRR 


Ministério da Viação E RS ar 
Obras Públicas , 
1.3.110.0.00.0 

deral Léste Brasileiro 


1.5.110.0. 15.0 
Renda proveniente da lo- 
cação de filmes oficiais 


1.4:003.0.01.0 


E ar To do Pe. 


bi, Tp 
À | e do Departamento | — 


1.4.003.0.00.0 


tral, etc. 


Taxa cinematográfica, Ei 
1.4.003.0.02.0 


Departamento de oi 
e Propaganda 


Ministério da Educação e | Renda do Departamento 1.4.103.0.04.1 
Saúde Nacional de Educação 
Divisão do Ensino Comer- 
1.4.103. 0. 00.0 | 


Divisão de Educação Física 
1.4.103.0.04.0 


cia 
1.4.1053.0.04.2 
Ministério da Viação e 


Obras Públicas 


| 
E % da renda especial Eae] 
- cante 
1.4.110.0.00.0 | 1.4.110.0.01.0 | 
J 
ato fofa db 


missão de Marinha Mer- 


" 
Taxa de água 
Ministério da Educação e 2.0.103.0,01.0" | 
aúde q 

2.0.103.0.00. 0 Taxa de esgõto f 
2.0.103.0.02.0 PR 
Taxa sôbre óleos combus- Be 
tíveis, etc. B 


Ministério da Fazenda 
2. 0.104.0.00.0 


2.0.,104.0.01.0 


Produto da cobrança da 
. Dívida Ativa da União 
2.0.104.0.05.0 - 


isto da RE 


É 
ES 
Liss 
E 


SANA 


ne. 


DMR ST ato SE a AR, Dm 


A , 
mA ço 
La sas 


4 


ne 


4 


* LEGISLAÇÃO DA RECEITA 
“ Relacionada em ordem alfabética por alíneas, põe e parágrafos. 


ES = 


E, Território do 1.1.104.5.01.0 
| Constituição Federal, art. 20, inciso T, letra f 
- Decreto 22.061 — 9-11-1932 
* Decreto 22.443 — 8-2- 1933 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
“Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 
* Decreto-lei 915 — 1-12-1938 
— Decreto-ei 1.071 — 2411939 a 
y “Circular nº 8— 24- 4-1939, da Diretoria das 
pts Internas e EE ca 


CAR, eo de consumo sôbre 
1 4.878 — 27-10-1942 
to-lei 5.678 — 17-7-1943 


1.1.104.2.42.0 


Decreto 


« PARA A ASSISTÊNCIA HOSPITALAR | 1.1.104,2.02.2 


* Lei 4.984 — 31-12-1925, art. 57 


* Decreto 5.058 — 9-11-1926, art. 28 


- Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. 242 
* « Decreto-lei 3.012 — 1-2-1941 


DICIONÁL DE 10% (sôbre direitos de importação para 


* Decreto 24.577 — 


IDICIONAL PARA O ENSINO PRIMÁRIO 
! Neo 


8 


ADICIONAL PARA PROTEÇÃO À FAMÍLIA 


* Decreto ley 3.200 — 


á consumo) 
( 


Decreto 24.343 — 5-6-1934, art. 2. 
4-7-1934, art. 1.º 
24.599 — 6-7-1984, arts. 17 e 19 
L ei 2.619 — 24-9-1940, arts. 2.9, Coe 40 
“ Decreto-lei 2.878 — 18-12-1949, art. 2.º 
Decreto-lei 5.329 — 18-32-1943 


no 


1.1.104.2.02.2 


Decreto lei 6.785 — 11-8-1944 


19-4-1941, arts. 32 5 26 


4 rc ONAL RELATIVO A MERCADORIAS E MATERIAIS DES- R 


EracmaDOs COM ISENÇÃO DE DIREITOS DE IMPORTAÇÃO 1.1.104,1.01.8 


Decreto-lei 300 — 24-2-1938 


Drxo, Impôsto de consumo sôbre bijuteria, Epis de oh 
e de utilidade e relógios -1.1.104/2.34.0 


| Decreto lei 739— 24-09-1938, arts Fon. 340 40 8 


1.1.104.1.01.2 


1.1.104.3.01.2: 


“bu 
a 
1.4.101.0.01.0, 


, 


ABRONÁUTICA, Montepio da 


Decreto 595 — 28-8-1899 
Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.0 
Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.0 
Decreto 3.695 — 6-2-1039, art, 1.º 
Deereto-ei 2.961 — 20-1-1941 

Aqua, Taxa de ' : 2.0.103.0.01.0 

Decreto-lei 2.046 — 15-10-1940, art. 1.º 

Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.9 2º 

Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.0 

Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


ÁGuas E Esgotos, Renda do Serviço Federal de 


Decreto 12.866 — 6-2-1918 | 
Decreto 24.532 — 2-7-1934 
Decreto 24.623 — 9-7-1934 ; 

- Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3, 748 — 23-10-1942, arts. 1.º e 2.º 
Decreto 9. 490 — 27-5-1942, art. 3.º 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1942 


— 1.8.103.0,04.0 


áLcooL, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.03.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts. 1ºn.304º 830 
Decreto-lei 4.878 — 27-19-1942 % 
Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 


y 
«LGoDÃO, Taxa de classificação comercial e fiscalização da 


exportação do 1.4.102.0.23.0 . 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º 3.0 e 5.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto-lei 6.186 — 28-8-1949 


AMAPÁ, Território do 1.1.104.5.02.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso T, letra f 
Decreto-lei 5 812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


AMAZONAS, Quota anual do Estado do... para amorti- 
zação do empréstimo que lhe foi concedido pela 
“União 7 


Decreto-lei 6.763 — 3- 8-1944, art. 16 


2.0.104.0.13.0 


AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no serviço de juros e... 
das obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas 
por empréstimo 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 
Decreto 19.503. — 17-12-1930 
Decreto 19.584 — 13-1-1931 
Decreto 19.648 — 30-1-1931 


2.0.104.0.04 0 


AMoRTIZAÇÃO, Quota anual do Estado do Amazonas para EN) TE 
«.. do empréstimo que lhe foi concedido pela ocupação dos tinta 
União 2.0.104.0.13.0 Ro 

% ' Decreto 14. 505 — 1121990 

* Decreto-lei 6.763 — 3-8-1944, art. 16 : Decreto 14.596 att 
E Decreto-lei 2.490 — 16-8-19 

O o dedo Ce  Decretolei 8.438 — 17-71-1081 

anáLises, Renda do Laboratório Nacional de 1.3.104.0.03.0 Decreto-lei 5.666 — tro À à 


Lei 813 — 28-12-1901, art. 5.º $a potigieiis qrobalr aa 
E Decreto 4.050 — 13-1-1920 , ARTEPATOS DE BORRACHA, Impôsto | 
cá Decreto 14.167 — 3-12-1943 


Decreto-lei 739 — 24-0-1938, arts 
ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de classificação comercial e 4º S 28 » 
fiscalização da exportação de couros e peles de 1.4.102.0.27.0 o 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9,3.º€ 5,0 


Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 8le 82 o consumo sôbre 

Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 70. o 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 ; Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts. 
o 40º 8 82. : 


APARELHOS ELÉTRICOS, e qi de consumo sôbre lâm-* 


padas, pilhas e F) 1,1.104.2.23.0 ? 
ARTEFATOS DE FERRO E OUTROS METAIS, Impósto « 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 23 e 40 4 sumo sôbre ferragens ' 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 18 o 
» APARELHOS SANITÁRIOS, Impôsto de consumo sôbre la- , 4º $ 18 


drilhos, mosáicos, azulejos. .., etc. 1.1.104.2.36.0 r É K: 
Decreto-lei 739 — 24- 9-1938, arts. 1.º n.º 36 € E 
* 40,8 36 ARTEFATOS DE TECIDOS E DE PELES, Impôsto de consumo re 
sôbre : 
APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa sôbre a quota de previ- ; AR pu DS 
dência das caixas e institutos de 1.4.109.0.02.0 Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1.º n. 13 e de A E 
À aba 4º 8 13 dra 
Decreto 20.465 — 1-10-1981, art. 8.º . Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 PRA 
Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3º. Te dr dad 


Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 3 r POR | 
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR, Adicional para à - 1.1.104.2.029 


APRENDIZADOS AGRÍCOLAS, Renda dos 1.4.102.0.02.0 É 
Lei 4.984 — 31-12-1925, art. 57 E 
Decreto 23.979 — 8-3-1934 Decreto 5.058 — 9-11-1926, art. 28 CO age 
Decreto 14.252 — 10-12-1943 “Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. 242 N 


Decreto-lei 3.013 — 1-2-1941 


AQUECEDORES, Impósto de consumo sôbre fogões, foga- 


gareiros e 1.1:104.2.39 0 — Associações, Renda do registo das... e instituições de 
. : auxílios mútuos e outras cc de previdência ia 
Decreto-lei 739 — 24-9-19838, arts. 1.º n. 39 e 4.º Ê a 
s 39 social Co 1.4.109.0.014) 


ARMAS DE FOGO, Impôsto de consumo sôbre. . ., munições Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 8 6º a 
e fogos de artifício 1.1,104.2.22.0 f - 


AVALIAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, Classificação e * 1,4,104.0.01 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 22 e 4.º ; 


nas Decreto-lei 466 — 4-6- 1938, art. 21 x 
o ARMAZENAGEM 1.1.104,1,03.0 : : A 
; Á AzuLEsOS, Impôsto de consumo sôbre ladrilhos, mo- | 
E Decreto 24.324 — 1-6-1934, arts. 1.º e 2.º saicos,..... , aparelhos sanitários, etc. “ 1.1.104,2.36 
E Decreto 24.508 — 29-6-1934, arts. 3.º, 5.º e 21 fato 
' Decreto 24.511 — 29-6-1934, arts, 1.º e 7.º 
Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 36 e 


er ) 4º $ 36 

E Decreto-lei 5.369 — 1-4-1943 : : 4 

MW Decreto-lei 5.994 — 16-11-1943 y À 

ea — B-— 

-M4 ad = 

Ro. ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE BANHA, Impósto de ecisumo sôbre .. ., manteiga e su- a 
Ea DA União, Quota de 1.2.104.0:06.0  cedâneos 11.104,22 
4 - Decreto 15.154 — 2-12-1921 Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 20 e 


Decreto-lei 6.698 — 17-7-1944 


4º 8 20 


alo ereto mesm 
Decreto 6.284 — HE S-1940, rt. 8 * Este Pe PSC dg + 


Vi 


CaPÉ, Tas do claifimição ias o Eilição + 
exportação do ) 1.4.102.0.25.0 


Dotado 84 — 15-4-1098, ara 29, 30 sido 
Decreto 5.739— 29-5-1940, arts. Ble 82 


“Dea Es. 678 — 17-7-1943 * ' : CAPÉ TORRADO OU MOIDO, Impósto de consumo sôbre. 
“Decreto 6.785 — 11-5-194 da sd echá 


| para a eeiitacio Me pintar 1.1.104.2.02.2 Decreto-lei 739 — 24-4-1938, arts 1º, n. 19 e 
' , 49, 8 19 
Lei 4.984 — 31-12-1925, art. 57 
| Decreto 5.058 — 09-11-1926, art. 28 
> maia 3 ig a sã ) CAIXAS E INSTITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES, Taxa : ] 
Decreto-lei 3. , ; = sôbre a quota de previdência das 1.4.109.0.02.0 


q. 


nal para O ensino primário À 1.1.104,2.02.3 Decreto 20.465 — 1-10-1931, mta! 
ER pu e Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 
Cost gaiidaça RE” Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 


 Impóso de consumo sítio chapas e *1.1.104,2.16.0 
caLçaDos, Inspósto de consumo sôbre 1.1.104.2.06.0 | 
ata at 1 016 > 


j Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts., 1.º, n. 6 e 4º, 
ei 1.867 — 13-12-1939 860 


í y Decreto-lei 5.317 — 11-3-1943 
NACIONAL, Renda da 1.4.103,0.01.0 Decreto-lei 5.598 — 21-6-1943 


Detreto lei 6.732 — 24-7-1944 
b “Decreto 16.167 — RED art. 12 n. 5 K câmero, Diferenças de 2.0.104.0.03.0 


as, Tmpósto de consumo sôbre ..., objetos de Decreto 23.801 = 25-1-1934, art. 5º 
| e de utilidade e relógios ã 1.1.104.2.34.0 cr “ ; 
“a eto-lei T39 — 24-90-1938, nas Lo, n. 34 * CAPATAZIAS, Expediente das “ 1.1.104.1.02.0. 
4 sem $34 ] 
Esso Lei 8.070-A — 31-12-1915 
Impásto de consumo los artefatos de 1.1.104.2.28.0 Decreto 24.508 — 29-6-1934, art. 25, 8 2 
; Decreto 24.511 — 29-6-1934 


5 
y 


E mada i 789 — 24-09-1938, arts. 19, n. 28 
4º, $ 28 


RE ; : 5 CAPITAIS EMPREGADOS EM HIPOTECAS, Impôsto propor- 
TÕ S, Impôsto de consumo sôbre linhas, cordoalha e 1.1.104,2.41.0 cional sôbre 1.1.104.3.05.0 


X Decreto-lei 739 — 24-9-1538, aris. 1º, n. 41 Decreto 21.949 — 12-10-1932 
48,841 
+ 


8, Impósto sôbre vales para i 1.1.104.4.03.0  caprrais Nacionais, Renda de 1.2.104.0.01.0 


E! “ 
Lei 4,440 — 31-12-1921, art. 21 Decreto-lei 867 — 17-11-1938, arts. 14 e 15 
Decreto 15. 524 — 14-6-1922 : 


Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 


x 


CARBURETO DE CÁLCIO, Impósto de consumo sôbre ga- 


Ê : E solina, nafta, óleos e 1.1.104.2.35.0 
O, Impôsto de consumo sãbre 1.1.104.2.31.0 p 


Decreto-lei 739 — 24-09-1038, arts, 1.º, mn. 35 € 
“ Dreretolei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º, nm. Eru e 49,8 35 . 


4º, 531 
, Detreto-lei 2. 615 — 21-09-1940, art. 3.º 


« 


gd 


bas Ê carnaúBa, Taxa de classificação comercial e fiscali- 


zação da exportação da cêra de 1.4.102.0,26 07 
x Ta do clã cone o Eição dá 
fevontação do -1.4.102.0,24.0 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arte. 2.º, 3º e 5.º 
n udp d Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
k | Desreto Lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 30 e 5.º " Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 
A) 


“A v e anado aço da t é 
be 2 « its Pe q DR Pr dado = st 
É as A Ep a 1 
Ee + Pg ” o w 
4 Ea o Ex lá 
LecisLação DA ReceiTa — ORÇAMENTO DE 1945 | RR ao 
TT][][T———— PRP AS 
É CA 
4 CARTAS DE JOGAR, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.15.0 — crassrricação ComenrciaL, Taxa de... e fiscalização da a 
É exportação do cacau 1.4.102.0.24.0 
Ê Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º, n. 15 € | Esq es Evapntada 
z - : 49, N 15 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.9e 5.o ak 
aa a * Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 RE a q 
E Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º ada 3 
jr carvão, Taxa sôbre óleos combustíveis e. .., importados , a do 
; e de produção nacional |. 2.0.104.0.01.0 O MR 
| g cLassirICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de,. e fiscalização da 
DecretoJei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 piora da Cau né rio 
ue a e o Ane E Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 3.00 50 | 
ecre! el à. mo Op sa e do 
aa Decreto 5.739 — 29-5-1940, . 81 ” 
Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art, 13 js din ap mi 
“A Casa DA MOEDA, Renda da 1.3.104.0.02.0 CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... e fiscalização da a” F 
E exportação de cêra de carnaúba ' 1.4.102.0.26.0 
E Decreto 22.269 — 28-12-1932, art. 30 Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts. 94º, 30 € 5.0 
; Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 ; Sia 
- Decreto 7.444 — 25-60-1941, art. 11 RN 
q CENSURA CINEMATOGRÁFICA, TEATRAL, ETC. Taxa de 1.4:093.0.02 0 pri am A 
; Decreto-lei 1.949 — 30-12-1939, art. 59 cLAssiFICAÇÃO comencIAL, Taxa de... e fiscalização da / 
Decreto-lei 2.541 — 20-8-1940, art. único exportação de ecuros e peles de animais domésticos 1.4.102.0.27.0 
fa ar. Es 
1 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.0 e 5º — 
E” cêra DE CARNAÚBA, Taxa de classificação comercial e Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 , es 
fiscalização da exportação de 1.4.102.0.26.0 Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 4" RAR 
Decreto 8.165 — 5-11-1941 Petty 
y Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 50 
E Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 ç dj 
a Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de.....e fiscalização da 


cuá, Impôsto de consumo sôbre café torrado ou moído e 1-1,104,2.19.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n, 19 e 4.º, 
s 19 


cHapéus, Impôsto de consumo sô'r>... e bengalas 1.1.104.2.16.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1,º, n. 16 e 4.9, 
$ 16 
Decreto-lei 1.867 — 13-12-1939 


cimeNTO, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.40.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 40 e 4.9, 
Ss 40 
Decreto-lei 4.588 — 15-8-1942 
Decreto-lei 5.085 — 14-12-1942 


CINEMATOGRÁFICO (material, Impôsto de consumo 
sôbre material ótico, fotográfico e 1.1.104.2.38.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1,º n. 38 e 4º 
Ss 38 


CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... € fiscalização da 
exportação do algodão 1.4.102.0.23.0 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2,0 3.º e 5.º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.186 — 28-8-1940 


exportação de frutas cítricas 1.4.102.0.28.0 
Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts. 2.º, 3.º e 5º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 é 


cLAssiFICAÇÃO ComerciaL, Taxa de... e fiscalização da | É 
exportação de outros produtos padronizados 1.4.102.0.31.0 

D=r:to-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3,0 e 5.º 

Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 5.º (piaçaba) 

Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.º (oiticica) 

Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) ' 

Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) a 

Decreto 6.824 — 7-2-1941 (paco-paco) ; 

Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) 

Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima) 

Decreto 6.827 — 7-2-1941, art. 11 (papoula de São 
Francisco) , 

Decreto 7.063 — 4-4-1941 (banana) 


Decreto 7.136 — 8-5-1941 (couros e peles de 
animais silvestres) 4 À 
Decreto 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) A 


Decreto 7.261 — 28-5-1941 (batatinha) 
Decreto 7,262 — 28-5-1941 (arroz) 

Decreto 7.263 — 29-5-1941 (babaçú) 

Decreto 7.264 — 29-5-1941, art. 8.º (piretro) 
Decreto 7.265 — 29-5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 
Decreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 

Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) 

Decreto 7.436 — 25 6-1941, art. 16 (milho) 
Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 
Decreto 7.677 — 19- 8-1941, art. 19 (abacaxi) 
Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçu) “a 
Decreto 7.784 — 3- 9-1941, art, 10 (abacate) 


Decreto 7.968 —30- der om 


b 


4 


- 


— exportação do pinho 


* Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 
Decreto 7.960 — 30- 9941, art. 6º (bucho de 
peixe) il 
Decreto 8164 — 5-W- 1041 art. et (trigo, favelo) 
“Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 
Decreto 8.174 — 6-11-1943, art, 5º (timbó) 
“ Decreto 8.175 — 6-11-1941 (lentilha) 
“ Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 
Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girassol) 
" Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 
* Decreto 8.322 — 3-19-1941 (centeio) 
Ape anto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
* Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 
Decreto 8.678 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) 
* Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cêra e mel de abelha) 
* Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) 
* Decreto D.779 — 24 G-1642, art. 13 (óleo esencial 
- de citrus) A 
“Decreto 10.054 — 22- 7-1942 (cebola) x 
Decreto 10.218 — 12- 8-1942 (tabaco em folha, da 
E apa) 
ecreto 14.249 — 9-12-1943 (pinho) . 
o o 14,269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 
* Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) 
* Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944, art. 22 (lã de ovino) 
* Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


ASSIFICAÇÃO COMERCIAL, Taxa de... e fiscalização da 


1.4.102.0.30.0 


* PAD 384 — 15-3-1938, arts, 2.º, 3.0 € 5.0 


h Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. Ne 12 - 


g - Decreto 5,739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.187 — 28-8-1940, art. 1.0 
* Decreto. 14.249 — 9-12-1943 


Eos 


LASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS, 


* Decreto 16.782-A — 13-1-1925, arts. 30 e 40 


>. 
FICAÇÃO couepeiái, Taxa de... e fiscalização da “3 
exportação de produtos não padronizados ., 1.4.102.0.32.0 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2, 306 5.9 


— Decreto 5.739 — 29-5-1940 


“Decreto 6.246 — 6-9-1940, art. 5.º 
E E 


Cação COMERCIAL, Taxa de... e fiscalização da 
exportação d da semente de mamona 1.4 102.0.29,0 
* Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3º e do 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
"Decreto 6.255 — 11-9-1940 
Decreto 8.982 — 12-3-1942 


. 


Taxa de registo de exportadores e 1.4.102.0.39.0 


Decreto-lei 2.527 — 23 -8-1940 


GIO PEDRO 11, Renda do | 1,4.103.0.02,0 


a» 


* Lei 378 — 13-1-1937, arts. 36 e 96. 


Deorsto-dd sus PP art. 1.º 


. : c? 


COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE, 5% da renda especial da 1 4.110.0 O, UR dy y 


go 


Decreto ei 3.100 — 7-3-1941, poa 8º e 13 
Decreto-lei 3.595 — 5-9-1941, art. 1.º 


€ 


COMPANHIAS DE SEGUROS, Contribuição das companhiass 
“ou emprêsas de estradas de ferro e das... na- 
cionais, estrangeiras, e outras 


1.3.104.0.01.0 
, 


Lei 126-A — 21-11-1892, art, 1.0 N 
é 


— COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS DE FERRO, Con- 


tribuição das... e das companhias de seguros, na- 


cionais, estrangeiras, e outras, 1.3.104.0.01.0 


Lei 126-4 — 21-11-1892, art. 1.º 


1.1.104 2.09.0 


CONSERVAS, Impôsto de Consumo sôbre 


X 
Decreto-lei 739'— 24-9-1938, arts. 1.0 n. 9 c 4.9, 
5 9º 


CONSERVATÓRIO NACIONAL DE CANTO ORFEÔNICO, Renda do 1.4.103.0.03,0 


Decreto-lei 4.993 — 26-11-1942, art. 7.º 


coNsIGNAÇÕES, Vendas e — (Impostos da Municipalidade) 2.0.104.0.02.0 


+ 


Decreto 22.061 — 9-11-1982, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 

Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.º 
Decreto-lei 140 — 29-12-1927, árt. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


4 


ConsiaNaçÕES, Impôsto de “vendas e (Nos Territórios Fe- 


derais 1.1.104.5.00,4 


- Constituição Federal, arts. 20, inciso T, letra / e 23, 
inciso 1, letra d 

Decreto 22.061 — 11-9-1932, art. 26. 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 

Decreto-lei 915 — 1-12-1938 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-9- 1943, art. 13 


CONSUTARES, [imolumentos 1.4.108.0.01,0 


Decreto-lei 1.330 — 7-6-1939 
Decreto 4.219 — 7-6-1939 

Decreto-lei 2.066 — 8-2-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 2.121 — 9-4-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.168 — 2-4-1941, art. 1.º 
Decreto 7.611 — 12-8-1941 

Decreto 12.275 — 19-4-1943 
Decreto-lei 5.099 — 16-12-1942 
Decreto-lei 5.569 — 10-6-1943 
Decreto-lei 6.465 — 2-5-1944 


“consuxo, Direitos de importação para 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA 


Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 

— Decreto-lei 4.061 — 28- 1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 

' Decreto-lei 4.553 — 6- 8-1942 

* Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 

* Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 ; Ao 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 
Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1944 $ k Ed 
Decreto-lei 6.686 — 13- 7-1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 


“ 


CONSUMO, Impôsto de “1.1.104.2.00.0 
/ 
Decreto-lei 739 — 24- 9-1938 ) ' 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 ve 
Decreto-lei 828 — 1-11-1938 nom pm fa 
Decreto-lei 887 — 24-11-1938 4 
Decreto-lei 934 — 8-12-1938 vi 
Decreto-lei 1.404 — G- 7-1939 
Decreto-lei 1.950 — 30-12-1939 
Decreto-lei 1.981 — 26- 1-1940 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1940 
Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1940 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.818 — 2-12-1940 
Decreto-lei 2.898 — 23-12-1940 
Decreto-lei 2.929 — 31-12-1940 
Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941 
* Decreto-ei 3.178 — &- 4-1941 
“Decreto-le: 3.687 — 3-10-1941 


a 


Decreto-lei 3.729 — 17-10-1941 Cl 


Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 Pd 
Decreto-lei 4.038 = 19- 1-1942 | 
Decreto-lei 4.045 — “92 1-1942 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 
Decreto-lei 4.266 — 17- 4-1942 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.698 — 17- 9-1942 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — 11- 3-1943 
Decreto-lei 5.598 — 21- 6-1943 
Decreto-lei 5.678 — 17- 7-1943 
Decreto-lei 5.729 — 5- 8-1943 
Decreto-lei 5.998 — 18-11-1943 
Decreto-lei 6.486 — 11- 5-1944 
Decreto-lei 6.662 — 7- 7-1944 
Decreto-lei 6.785 — 11- S-1944 


CONTRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRÊSAS DE ESTRADAS , 
DE FERRO E DAS COMPANHIAS DE SEGUROS NACIONAIS, 


ESTRANGEIRAS, E OUTRAS 1.3.104.0.01.0 
Lei 126 A — 21-11-1892, art. 10 
1.4.104.0.02.0 


Decreto-lei 1.880 — 14-19-1939, arts. 1.º e 2º 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO GERAL DE LOTERIAS 1.4.104.0.03.0 


Decretc-lei 6.259 — 10-2-1944 


SORDOALHA, Impôsto de consumo sôbre linhas, ....e botões 1.1.104.2.41.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts, 1.ºn,41 49,8 41 


Decreto 20.859 - 
Decreto 23.807 —: 
- Lei 587 — 11-10-1987 
— Decreto-lei 919 — a 


Decreto-lei 1 1a a 
Decreto-lei 2. 621 — 249 


Decreto-lei 3.830 — 17-11-1941, ra 5 
Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, arte ico 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 
Decreto-lei 5.014 — 11219427 EA 
ori 6.613— msa9M4 


teto de 


. » . Pak 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0n. 32: 


ficação comercial e fiscalização da exportação de 


o e. po dl “A 
Decreto-lei 334 — 15-3-19838, arts, 2.9, 3.º e 50 


Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 p 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 


Decreto 8.165 — 5-11-1941 , Ee “24y 


CUSTAS JUDICIAIS + E 


+ 


Decretc-lei 2.506 — 20-8-1940 
Decreto-lei 3.108 — 12-83-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 3.749 — 23-10-1941, art. 2.º 


CUTELARIA, Impôsto de consumo sôbre pincéis para barba 
e obras de 


Decreto lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.ºn. 29 edo 5 29 


= 
DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS, Renda do 


Decreto 11.520. — 10-3-1915 
Decreto 14.722 — 16-3-1921 | 
Decreto 18.164 — 18-3-1928 
Decreto 20.859 — 26-12-1931 
Decreto 23.807 — 29-1-1934 
Lei 537 — 11-10-1937 
Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. 1.0 
Decreto-lei 1.076 — 26-1-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1039, art. 1.0 é 
» Decreto-lei 1,995 — 1-2-1940, arts.1.º e 2.0 
Decreto-lei 2,621 — 24-9-1940, art. 5º á 
“ Decreto-lei 2.979 — 28-1-1941 
Decreto-lei 3.830 — 1711-1941, art. 2.º 
Decreto-lei 3.867 — 29-11-1941, art. único 
Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942' 
Decreto-lei 5.014 — 1-12-1942 
Decreto-lei 6.613 — 22-6-1944 ad 


Bixo 
1.1.104.2.29,0. 


1.3.110.0.01.0 
0.0 m 


ATA O 


ts 


Decretc-lei 7.013 — rom 


Decreto 24.531 — 
Decreto-lei 6.378 — 3-1944 . 

— DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, Renda do 
Decreto 24.734 — 14-7-1934 

Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 

Decreto-lei 421 — 11-5-1938. art. 22 


, pErisrro PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, Renda do 


“Lei 490 — 16-12-1897, art. 20 $ 20 n. VII - 


Decreto 2.818 — 23-2-1898 
4 “Decreto 33.308 dt nd ad = 20 


De Eadisc de der sirod (Dinheiro: e objetos de quis, 


Se cet 


vm “Lei 370— 411937 
Decreto 1.508 — 17-3-1937, art. 2.º. 


— pePósrros FECHADOS — Impôsto de consumo 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. 11 


— pePóÓstTOS PÚBLICOS, Prêmios de 


N 
Lei 99 — 31-10-1835, art. 11 n. 51 
Instrução 131 — 1-12-1845 
Decreto 498 — 22-1-1847 À 
Decreto 2.551 — 7-3-1860, art. 76 
“Decreto 2.846 — 19-3-1898 
“Tê 3.979 — 81-12-1919, art. 1.º n. 46 


lá E beiisegio Taxa de 

E 

:% 
Decreto 24.548 — 30-7-1934, art. 42 
Decreto-lei 194 — 21-1-1938, art. 2.0 
Decreto-lei 5.421 — 22-4-1943 


— DIFERENÇAS DE CÂMBIO 


Decreto 23.801 — 25-1-1934,art. 5.º 


DIREITOS DE IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO, E ADICIONAIS 


, Direitos de importação para consumo 


Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.061 — 28- 1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23- 7-1942 
Decreto-lei 4.553 — 6- S-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942. 
Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 
Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6.686 — 13- 7-1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 | 


B di ussdo 
a 144050040 


- 7-1934, arts. 361 à 308 


— 1.4,106.0.04,1 


1.4.106.0,04.2 


1.4.103.0.04.0 


1.3.106.0.01.0 


1.4.104.0.05.0 


1,1.104.2.45.0 


“1.4,106.0.03.0 


1.4.102.0.33.0 


. 


“3, 


2.0.104.0.03.0 


11,104.1.01.0 


1.1.104.1.01,1 


f: a so 


Mg as pu, 


“Decreto 24.343 — 5-6-1984, art. 2.0. 
Decreto 24,577 — 4-7-1934, art. 1.º 
Decreto 24.599 — 6-7-1934, arts. 17 e 19. 
Decreto-lei 2.619 — 24-90-1940, 
Decreto-lei 2.878 —,18-12-1940, art. 2.0 
Decreto-lei 5.329 — 18-93-1943 

€ 


Adicional relativo a mercadorias e materiais ones é 
E ta k: 106. 1.01,3 . 


““ 


com isenção de direitos de importação 
Decreto-lei 300 — 24-12-1938 | 

DIRETORIA DE AERONÁUTICA CivIL, Renda da 
Decreto 16.983 — 22-7-1925 


Decreto 20.914 — 6-1-1932, art. 36 
Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, art. 14 


Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941, art. 70, 8 8.º 


DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, Produto da cobrança da 
Do imposto de renda 
“ ” 


Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 
Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 —- 17-12-1938 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 


De outras origens 


Decreto 4.536 — 28-1-1922 
Decreto 5.426 — 7-1-1928 
Decreto 23.150 — 15-9-1933 
Decreto-lei 960 — 17-12-1938 


DIVISÃO DE ÁGUAS, Renda da 
Decreto-lei 1.498 — 9-8-1989 


DIVISÃO DE CAÇA E PESCA, Renda da 
Decreto-lei 794 — 19-10-1938 
Decreto-lei 5.894 — 20-10-1943 


DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL, Renda da 


º 


Decreto 23.979 — 8-3-1934 
DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL, Renda da 


Decreto 23.979 — 8-3-1934 

Decreto 4.438 — 26-7-1939 

Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 
“Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 


DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA (DEPARTAMENTO NACIONAL 


DE EDUCAÇÃO), Renda da o 
Decreto 24.734'— 14-7-934 
Lei 378 — 18-1-1937, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL (DEPARTAMENTO NACIONAL 


DE EDUCAÇÃO), Renda da 


Decreto 24.734 — 14-7-1934 
Lei 378 — 13-1-1937, art.96 
* Decreto-lei 421 — 11-551038, art. 22 


arts. 2º, 3º e 49 


1.3.101.0.05 0 


2.0.104.0.05.0 


2.0.104.0.05.1 


2.0.104.0,05.2 


1.4.102.0.03.0 


1.4.102.0.04,0 


1.4.102.0.05.0 


1.4.102.0.06.0 


1.4.103.0,04.1 


1.4.103.0.04.2 


DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO (DEPARTAMENTO NA- s 4 
 CroNAL DE EDUCAÇÃO), Renda da 1.4.103.0.04.3 
Decreto 24.734 — 14-7-1934 
Lêi 378 — 13-1-1987, art. 96 
Decreto-lei 421 — 11-5-1938, art. 22 


— Decreto-lei 2.006 — 
Decreto-lei 2.121 — | 
Ra E Pe ppcj 8. 168 - 


DIVISÃO DO ENSINO SUPERIOR (DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO), Renda da k " — 1,4.108.0.04.4 Eça Tá 275 — 10-4- — 
Decreto-lei 5. 569 — 1943 


Decreto 24.734 — 14-7-1934 Decretodei 6.465 — | PE sá 
Emo Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 ; « k 


lei qa pe Ergo Er 
Ee + Atpetodoi ARE 18:05-1808 meti da + EMOLUMENTOS DE sscniróos comme - 


* LA 


' » É a E Ee PU 
DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL, Renda da -1,4.102.0.07.0 % 
dE dd a Decreto-lei 789 — acima, ar. 3 se 
Decreto 23.979 — 8-3-1934 A | 


EMPREGADOS PÚBLICOS civis, Montepio. ta E é 
o j 3 ú 
DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO MINERAL, pa da 1.4.102.0.08.0 Deereiô 942-A — 31-10-1890, art. po 


[ Decreto 22. 414 — 30-1-1983, art. 1.0. ; a 
4 Decreto-lei 300 — 24-2-1938, art. 27 ES a86— — 28-5-1987, art. lo: “Ped edit Wit 


' 


, EMPRÊSAS DE ESTPADAS DE FERRO, Contribuição das. em 
DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL, Renda da 1.4.102.0.09.0 - panhias ou... e das companhias de seguros na 


E Lei 199 — 23-1-1936 nais, estrangeiras e outras 


£ algo 
DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO, Renda da 1.4.102.0.10.0 Lei 126.4 — 2111-1809, ant iio Mis 


po 4 (o 
emprÉstIMO, Parte dos Estados no serviço de juros: 
e amortização das obrigações do Tesouro que e 
y foram cedidas por é Ra 


' MM 
- Decreto 28.979 — 8-3-1934 
Decreto 4.438 — 26-7-1939, art. 16 
Decreto-lei 2.009 — 9-2-1940, arts. 14 e 15 


e 


Docas, Impôsto de Pose 1,1,104.1.04.0 Decreto 19.412 — 19-11-1930 ay RR 
) ARMS di an Decreto 19.503 — 17-12-1930 “RÃ 
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mêsas Decreto 19.584 — 13- 1-1931 
de Rendas, 13-4-1894, art. 574 4 Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


i + rã 


A ge EMPRÉSTIMO, Quota anual do Estado do Amazonas para 
amortização do... que lhe foi concedido pela União 


á EDUCAÇÃO E SAÚDE, Taxa de 1,4.103.0.25.0 


Decreto-lei 6.763 — 3-8-1944, art. 16 É JA 


Decreto 21.335 — 29-4-1939, art. 1,º 


nn 
* Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1949, art. 111 ENERGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, fiscalização, as- fé, 
sa o Decreto-lei 6.694 — 14- 7-1944 a sistência técnica e estatística para exploração de 1.4.102.0.40.0 
E Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 28 Ê j a "a 
E - Decreto-lei 2.281 — 5-7-1940, arts. 2º e 11 Hs 
o ELETRICIDADE, Impôsto de consumo sôbre 1.1,104.2.25.0 seda RÉ di y 
Ê Devreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.0n. 25€ 49, ENSINO PRIMÁRIO, Adicional para o 1.1.M4.2.02. 
a S 25 É dat 
> Decréto-lei 6.785 — 11-8-1944 ” 
E, + 
EMBARCAÇÕES, Taxa especial sôbre... cobrada nas al- q ” dt e És k 
fândegas 2.0.104.0.06.0 ESCOLA AGRÍCOLA DE BARBACENA, Renda da | 1.4.102,0.11.0 
Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.0 € 50 Decreto-lei 982 — 23-12-1938 Ê 
Decreto-lei 4.003 — S- 1-1949, arts. 2.º e 3,0 ; Decreto 14.253 — 10-12-1943 Ro 
INOMIA, “ 14,102,0.12.0. 
EMBARCAÇÕES, Taxa de expurgo das 1.4.103.0.26.0 EECOLA NACTONAD ur ampemnncAs "ARA TR “º / nr 


f Decreto 23.857 — 8-2-1934, art. 18 f . ) 
am Decreto-lei-3.761 — 25-10-1941, art. 5.º Decreto-lei 6.349 — 17-3-1944 | 4 ar 
Eye Decreto-lei 4.003 — 8- 1-1942 - é , ! a 
j y .” ESCOLA NACIONAL DE BELAS ARTES, Renda da 1.4.103. 0.05. ; 
qua EMBARCAÇÕES NOS FUNDEADOUROS, Taxa de visita à 1.4.104.0.07.0 es ) , 4 
Decreto 19.852 — 11-4-1931 -| 
Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941. Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 


5 Decreto-lei 4.003 — 8 — 1-1942 Lei 452— 57-1987 E do 


Esgóro, Taxa de 


or 


e 


|] 


+ ' “a, 
Estoque, Selagem de — Impôsto de consumo 


| 


o o Cont o 
vo AOS 07.0 


nd 


1.4.103.0.08.0 


se OLA NACIONAL ve ves + meraLurcia, Renda da 


pd “Decreto 24 me 14-7-1934 
o. eo pa a 
À NACIONAL DE MúsICA, Renda da 


Decreto 19.851 — 11-4-1931 
- Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 


— Lei 452— 571937 


| NACIONAL DE quísica, Renda da, 1.4.103.0.10.0 
— Decreto 2. 738 Rs 14-7-1934 
EN Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Lei 452 — -Sor-t997 
mpb DE veTERINÁRIA, Renda da * 1.4.102.0.13.0 
— Decreto 23.858 — 8-2-1934, art. 18 
Decreto-lei 6.349 — 17-3-1944 
nte E ixpustaais, Renda das 1.3.108.0.01.0 
“La 378 — 13-1- 1937, arts. 37 e 96. 
Decreto-lei 4.127 — 25-2-1942 


Bctras; Impósto de consumo sôbre pentes... . espana- 
“dores ” vassouras 


a Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 30 e 4.º 
ep 


ma ÓRIOS COMERCIAIS, Impôsto de consumo — 
ss de 
— Deeretolei 739 — 24-90-1988, arts. 3.0 e 11. 


2.0.103.0.02.0 


- Decreto 12.866 — 6-2-1918, art. 1.º 
e 24.532 — 2-7-1934 
Decreto 24.623 — 9-7-1934, art. 3.0 
Decreto-lei 2.646 — 1-10 -1940, art. 2.0 
Decreto-lei 3.748 — 28-10-1941, arts. 1.0 e 2º 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.0 


| Decreto-lei 5.614 — 24-G-1943 


SPANADORES, Impôsto de consumo sôbre pentes, es- 


- € vassouras 1.1.104.2.30.0 


— Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts' on. 30e 40 $ 30 


TALIDADES FARMACÊUTICAS, Impósto de consumo 
1.1.104.2.08.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. on. $e 4º 5 6º 


1.1.104.2.44.0 
a 


- 
Ca 
” 


1.4.103.0.09.0 + 


1.1.104.2.30.0 


11.108 2.430 


Ega mo— deem mind se emo ui 


ha 


“ 


ESTRADA Ds FERRO mama sas, Renda da a 


Decreto 19.702 — 13-2-1981 
Decreto 19.064 — 8-5-1981 
“Decreto 570 — 31-12-1935, art. 1º 


ESTRADA DE FERRO DE BRAGANÇA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 914 — 19-6-1936 


ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE, 


Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1981 


à ” 
ESTRADA DE FERRO D. TERESA CRISTINA, Renda da 


Decreto-lei 2.074 — 8-8-1940 


“o 


ESTRADA DE FERRO DE GOIAZ, Renda da 
Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1981 


ESTRADA DE FERRO MADEIRA-MAMORÉ, Renda da 
Decreto 19.702 — 13-2-1931 
* Decreto 24. 596 — 6-7-1934, art. 2.º 
Decreto 1.547 — 5-4-1937 
Decreto-lei 6.504 — 17-5-1944 


ESTRADA DE FERRO SÃO LUIZ A TEREZINA, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 
Decreto-lei 4.255 — 15-4-1942 
Decreto-lei 4.332 — 23-5-1942 


- ESTRADA DE FERRO TOCANTINS, Renda da 


Decreto 19.702 — 13-2-1931 
Decreto 19.964 — 8-5-1931 

Decreto 21.263 — 8-4-1932, art. 1.º 
Decreto-lei 7.173 — 19-12-1944 


ESTRADAS DE FERRO, Contribuição das companhias ou 
emprêsas de ... e das companhias de seguros nacio- 
nais, estrangeiras, e outras 


Lei 126-A — 21-11-1892, art. 1.º 


ESTRADAS DE FERRO DE PROPRIEDADE DA UNIÃO, Quota 
de arrendamento a ! 


Decreto 15. 152 — aaa 
Decreto-lei 8. 698 — 17-7-1944 


* ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO, Taxa adicional de 10% 


sôbre as tarifas de transporte das | 


Decreto 16.842 — 24-3-1925, art. 3.º 
Decreto-lei 5.228 — 5-2-1943 
Decreto-lei 5.750 — 16-S-1943 


E sumo mo o. a y 


pre ns 


1.3.110.0.03.0 


” 


1.3.110.0.04.0 


1.3.110.0.05.0 


1.3.110.0.06.0 


1.3.510.0.07.0 


1.3.110.0.08.0 


1.3.110.0.09.0 


1.3.104.0.01.0 


1.2.104.0.06.0 


2.0.110.0.01.0 


EVENTUAIS, Tôdas e quaisquer rendas 


“o Toi 4.440 — 31-12-1921 
Decreto-lei 4.177 — 13-83-1942 
“Decreto-lei 6.562 — 7-6-1944 


EXPANSÃO DA PESCA, Taxa de 


DecretoJei 201 — 28-2-1938, arts. 1.º e 2º 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2,0 - 


EXPEDIENTE DAS CAPATAZIAS 


Lei 3.070-A — 31-12-1915 
o Decreto 24.508 — 29-60-1934, art. 25 8 2.º 
— Decreto 24.511 — 29-G-1934 


ExPLORAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, Taxa de utilização, 
fiscalização, assistência técnica e estatística para à 


Decreto-lei 2.281 — 5-6-1940, arts. 2º 11 
Decreto-lei 6.860 — 8-9-1944 Pi 


EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO, Taxa de classificação comer- 
cial e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-83-1988, arts. 2.º, 3.º c 5.º 
Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 
a Decreto 6.186 — 28-8-1940 


- 


EXPORTAÇÃO DO CACAU, Taxa de classificação comercial 
e fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º 


fiscalização da 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


Ei EXPORTAÇÃO DA Cima DE CARNAÚBA, Taxa de classifi- 
E cação comercial e fiscalização da 


E. Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.º 
E ==, Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
E Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11. 


| é 
a a 
EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMES- 


micos, Taxa de classificação comercial e fiscalização 
da 


Decreto-lei, 334 — 15-3-1938, arts. 2.0, 3º e 5.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS, Taxa de classificação 
comercial e fiscalização da 


“Decreto-lei 834 — 15-83-1938, arts. 2.0, 30 € 5.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 03 e 64 


EXPORTAÇÃO DO CAFÉ, Taxa de classificação comercial e 


+ 


1.4.102.0.34.0 


1.1.104.1,02.0 


pn 
E 
1.4,102.0.40.0 


1.4.102.0.23.0 


| 


1,4.102.0.24.0 


1.4.102.0.25.0 


- Decreto 5.739 — ARE 


- Decreto 6.529 — 20-11-: 
* Decreto 6.630 — 20-12-1940, ti 


Decreto 6.206 — 31-8-1940, 
Decreto 6.226 — 4-9-1940, 


Decreto 6.824 — 7-2-1941 (paco-pa 
Decreto 6.825 — 7-2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — 7-2-1941 (guaxima) aa É 
Decreto 6.827 — 7-2-1941, art, 11. tes 
São Francisco) | : 16 . 
Decreto 7.068 — 4-4-1941 (banana) 
Decreto 7. 136 — 8-5-1941 (couros e p es d 
mais silvestres) OR 
Decreto 7.260 — 28-5-1941, art. 12 (fei ão 
Decreto 7.261 -= 28-5-1941 Catatinho) 
Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) o 
Decreto 7.263 — 29-5-1941 (babaçú) 
Decreto 7.264 — 29-5-1941, art. 8.0 gorro 54 
Decreto 7.265 — 29-5-1941 (alpiste) - 
Decreto 7.266 — 29-5-1941 mei » 
Decreto 7.267 — 29-5-1941 (cebola) 
Decreto 7.268 — 29-5-1941 (cevada) 
Decreto 7.436 — 25-6-1941, art. 16 (milho) 
Decreto 7.676 — 19-8-1941 art. 11 (côco) 
Decreto 7.677 — 19-8-1941, art. 19 (abacaxi) 
Decreto 7.710 — 22-8-1941 (babaçú) 
Decreto 7.784 — 3-9-1941, art. 10 (abacate) 
Decreto 7.785 — 3-9-1941, art. 7.º (farinha de man- 
dioca) | ld 
Decreto 7.786 — 8-9-1941, pro Do emo) O da 
Decreto 7.819 — 10-9-1941, art. 8.º (castanha do Ae 4 
Pará) oa 
Decreto 7.902 — 24-9-1941, art. 16 au mate)! Ad 
Decreto 7.903 — 24-9-1941 (jarina) oa hm! 
Decreto 7.958 — 30-9-1941 (sapotí) PRE. 
Decreto 7.959 — 30-9-1941 (conchas) Ta std 


Decreto 7.960 — 30-9-1941, art. 6.º (bucho de . e 

peixe) E a 
Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo). AN 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) dt 
Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5º (imbó) Sd 


Decreto 8,175 — 7-11-1941 (lentilha) 
Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 
Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim). 


1.4.102.0.26.0 Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girassol) , = a É 
Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) - dr 
Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) à 8 
Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) ; 
Decreto 8.616 — 28-1-1942 (guaraná) g:c 28 4 
Decreto 8.678 — 5-2-1942, art. 1.º (charque) 4 1 
Decreto 8.983 — 12-3-1942 (cêra e mel de abelha) e E 
Decreto 9.618 — 10-6-1942 (batatinha) ty (9 
Decreto 9.779 — 24-6-1942, art. 13 (óleo essencial E ME 
1.4.102.0.27/0 - de citrus) a Aa 
Ã Decreto 10.054 — 22-7-1942 red: » 
Decreto, 10.218 — 12-8-1942 (tabaco em folha, da a 
Bahia) 
Decreto 14,249 — 9-12-1943 MES 
Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 
Decreto 15.398 — 27-4-1944 (piretro) + 
Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944 (lã de ovinos) : 
» Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 
1.4:102.0.28.0 EXPORTAÇÃO DO PINHO, Tasd de classificação comercial é Fado 
fiscalização da f: .1,4.102.0.30,0 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3º e 5º - 
Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 
se 
+ Sebo io do Re ia O 


Decreto 5.739 — 20-5-1940, ats. 31e 32 — 
reto 6.187 — 28-8-1940, art. 1º 
14.249 — 90-12-1943 Jur Ê 


O DE PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, maos, Taxa de 
comercial e fiscalização da 1.4.102.0.32.0 
à 334 — 15-39-1988, aris. 20,30 e 5º 


; D 5.739 — 29-5-1940 
Decreto 6.245 — 6-9-1940, art. 5.º 


O DO quartzo, Taxa ad-mizem sôbre a 


1.4.102.0.22.0 


1 3.076 — 26-2-1941, art. 9.º 


ITAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA, Taxa de classi- 
ação comercial e fiscalização da 1.4.102.0.29.0 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29,30 e 5º 
“Decreto 5.739 — 29 5-1940, arts. 81 e 82 
“Decreto 6.255 — 11-9-1940 
b» 8.982 — 12-2-1942 


D DE MERCADORIAS. Impósto de (Nos Terri- 
E 1.1.104.5.00.5 


c Federal, art. 20, inciso 1, letra f e 
art. 23, inciso 1, letra e 
Decreto 22 443 — &-2-1933 


ESPE) 
Fit 


DORES E CLASSIFICADORES DE PRODUTOS AGRÍ- d 
E pecuírios, Taxa de registo de 1.4.102.0.39.0 
2.527 —23-5 1940 
D DAS EMBARCAÇÕES, Taxa de 1.4.103.0.26.0 
ei 3.761 — 25-10-1941, art. 5.º 
ei 4.003 — 8-1-1042 


os, Impósio sôbre lucros 2.0.104.8:12.0 


ecreto-lei 6.224 — 24-1-1944 
Decreto 15 028 — 13-3-1944 
E 


; DE DIREITO DE KECIFE, Renda da 


o 


1.4.103.0.11 O 
| Decreto 24.103 — 10-4-1034 

* Lei 378 — 13-41-1937, art. 96 
452— 5-7-1937 

DE MEDICINA DA BAHIA, Renda da 1.4.108.0.12.0 
Pto 24.792 — 11-7-1934, art. 313 

Lei 378 — 13-1-1937,art. 96 
L q 452 — 5-7-1937 


DE MEDICISA DE PORTO-ALEGRE, Renda da 1.4.103.0.13.0 
| Decreto 24.462 — 25 6-1934, art. 260 dl 

Lei 378 — 13-1-1987, art. 96º 

Lei 452 — 5-7-1937 


q 


FACULDADE NACIONAL DE DIREITO, Renda da 


Decreto 19.852 — 11-4-1931 

Decreto 20.902 — 31-2-1931, art. 7.º 

Decreto 23.609 — 20-12-1933, arts. 176 e 178 
- Léi 378 — 13-1-1997, art. 96 

Lei 452 — 5-7-1937 


FACULDADE NAQIONAL DE FILOSOFIA, Renda da 
Decreto-lei 1.190 — 4-4-1939,art. 55 
FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA, Renda da 

Decreto 19.852 — 11-4-1931 
Decreto 20.865 — 28-12-1931, art. 280 


Lei 378 — 13-1-1937, art. 96 
Lei 452 — 5-7-1937 


FACULDADE NACIONAL DE OLONTOLOBI4, Renda da 


Decreto 19.852 — 11- 4-1931 
Decreto 23.512 — 28-11-1933 
Lei 378 — 13- 1-1937, art. 96 
Lei 452 — 5- 7-1937º 
PAMILIA, Adicipnal pafa proteção à 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 
FARINHA DE TRIGO, Impósto de Cr$ 0,60, sôbre cada 
saca de 44 quilogramas de. . . importada ou produ- 
zida nc país com grão de procedência estrangeira 
Lei 470 — 9-8-1937, art. 8º $ único 


Decreto-lei 72 — 16-12-1937 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


rautesas, Taxa de fiscalização do comércio de 
Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art. 1.º 
raróis, Impósto de 
Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 
FERNANDO DE NOROKEA, Território de 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1949, art. 2.º 
Decreto-lei 5.718-— 3-S-1943 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 7.192 — 13-12-1944 


FERRAGENS (ARTEFATOS DE FERRO E OUTROS METAIS), Im- 
pósto de consumo sôbre ? 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arte. 1º n 18e4o 
518 


FILMES OrICIAIS, Renda proveniente da lccação de 
Decreto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º, letra a 

FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA, Contribuição para 
Decreto-lei 1.880 — 14-12-1939, arts. 1.º € 2º 

FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE PARINHAS, Taxa de 


Decreto-lei 3.445 — 21-7-1941, art.1.º 


1.4.108.0.15.0 


) 
1.4.103.0,16.0 


1.4.103.0.17.0 


1.1.104.3.01.2 


1.4.102.0.01.0 


1.4.102.0.35.0 


1.1.104.1.05.0 


1.1.104.2.18.0 


1.4.008.0.01.0 
1.4.104.0.02.0 


1.4.102.0.35.0 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO ALGODÃO, Taxa de clas- . 


sificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arte. 2.9, 3.0 e 5.0 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.186 — 28-8-1940 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO D9 CACAU, Taxa de clas- 
“sificação comercial e a 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, aits. 29, 8º e 50 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 0 82 | 
Decreto 6.284 — 14-9-1940, art. 8.º 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO caFf, Taxa de classifi- 
cação comercial e z : 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 30 e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE CARNAÚBA, 
4 


Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.º 
- Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 7.444 — 25-6-1941, art. 11 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE 
ANIMAIS DoMÉsTICOS, Taxa de classificação comercial 
e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7.º 

Decreto 8.165 — 5-11-1941 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS, Taxa 
de classificáção comercial e 


Decreto-lei 334 — 15- 3-1988, arts. 2.º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PA- 
DRONIZADOS, Taxa de classificação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.º 

Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 

Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.º (piaçaba) 

Decreto 6.226 — 4- 9-1940, art. 5.º (oiticica) 

Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 

Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 

Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 

Decreto 6.825 — 8- 2-1941 (juta) 

Decreto 6.826 — S- 2-1941 (guaxima) 

Decreto 6.827 — 8- 2-1941, art. 11 (papoula de 
São Francisco) | 

Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) 

Decreto 7.138 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
mais silvestres) 

Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 

Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 

Decreto 7.262 — 28-5-1941 (arroz) 

Decreto 7.263 — 2)- 5-1941 (babaçú) 

Decreto 7.264 — 29- 5-1941, art. 8.º (piretro) 

Decreto 7,265 — 29- 5-1941 (alpiste) 

Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 


1.4.102.0.23.0 


1,4.102.0.24.0 


--1,4.102.0.25.0 


. 
ki 


1.4.102.0.26.0 


1.4.102.0.27.0 


1.4.102.0.28.0 


1.4.102.0.31.0 


Decreto Ma e — 
Decreto 7.486 - — 


Decreto pt A 
Decreto 7. ras — ei 


niditin Vira 
Decreto 7.786 — 3- o-1941, 
Decreto 7.819 — 10- 9-1941, 
— Pará) : 
Decreto 7.902 — Da sn à 


Decreto 7. 959 — -30- pr Errar 
Decreto 7.960 — 30- 9-1941, art. 6.4 
peixe) 
Decreto 8.164 — | 
Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 
Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.º (tin 
Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 
Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) l 
Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (ereta j 
Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 
Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) | 
Decreto 8.485 — - 27-12-1941(chá preto) 
Decreto 8.616 — 28- 1-1942 gomos À E 
Decreto 8.678 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) | 
Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cêra e mel de abelha) 


Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinha) 


Decreto 9.779 — 24- 6-1942, art. 13 (óleo pesa 
de citrus) 

Decreto 10.054 — 22- g-1949' (ésbola) 

Decreto 10.218 — 12--8-1942 st em tola, da. 
Bahia) 

Decreto 14.249 — o-12-1943 (pinho) | 

Decreto 14.260 — 15-12-1943 (agaves 
croyas) 

Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro) “ 

Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944, art. 22 (lã de ovinos) — 

Decreto 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


e four. la 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DO PINHO, Taxa de classi- 


ficação comercial e 


Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts.29, 30 050 va 
Decreto 5.714 — 27- 5-1940, arts. 11'e 12 

Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts, 81 e 82 

Decreto 6.187 — 28- 8-1940, art. 1.º 

Decreto 14.249 — 9-12-1943 


PISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO PADRO- 


NIZADOS, Taxa de classificação comercial e 


st 


Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940 
Decreto 6.246 — 6-9-1940, art. 5.º 


FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA, 


Taxa de classificação comercial e 


. Edil 

Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 
Decreto 6.255 — 11-9-1940. 

Decreto 8,982 — 12-3-1942 


ei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 
p-lei 3.426 — 16-7-1941 

TIRO Impôsto de consumo sôbre fogões, ... e 
quecedores 1.1.104.2.39.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 39 e 4. 


es, Impôsto de consumo sôbre... ., fogareiros e aquê- 
do ; 1.1.104.2.39.0 


] eto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 39 e 40 
539 


DE ARTIPICIO, Impósto de consumo sôbre armas de 
», munições e ». 1.1:104.2.22.0 
Jecreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1º n. 22 e 4º 


 daé 


4 


S DÊ TERRENOS DE MARINHA E SEUS ACRESCIDOS 1.2.104:0.03.0 


eto-lei 2.490 — 16- 8-1940, art. 23 
to-lei 3.438 — 17- 7-1941, art. 4.0 
ei 3,964 — 20-12-1941 

O-lei 4.120 — 21- 2-1942 q 

ei 5.606 — 15- 7-1943 


RO Impôsto de consumo sôbre 1.1.104.2.04.0 
ereto-lei 730 — 24-0-1938, arts. 10 n. 4 e 4º 
O-lei 2.929 — 31-12-1940 
| | % Y 3 
GRÁárICO (MATÉRIAL), Impôsto de consumo sôbre ma- 
e ótico, ., . e cinematográfico 


1.1.104.2.38.0 


ei 739 — 24-09-1938, arts. 1.º n. 38 e 40 


as, Taxa de classificação comercial e fisca- 
p da exportação de 1.4.102.0.28.0 
lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.0, 3.º e 50 

to 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 

to 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 


id copmmo nóbre “1104.2010 


olei 739 — 24-09-1938, arts. om. 1 e 40 


lei 5.317 — 11-3-1943 


ei 6.662 — 7-7-1944 Wi : a gm 


2.0.104.0.09.0 


1.4.102.0.36,0 


GABINETE DE FISIOTERAPIA & RADIEDEIA DA POLICIA MA 
LITAR, Renda do à 


Decreto 3.494 — 27-12-1938, art. 119 


cás, Produto da venda de... é petróleo 1.3.008.0.01.0 
Decreto-lei 538 — 7-71-1938, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28 8 
GASOLINA, Impôsto de consumo sôbre . .., nafta, óleos e 
carbureto de cálcio 1.1.104.2.35.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. Jon. 35 e 40, $35 : 
- Decreto-lei 2. a — 21-9-1940, art. 3º, 


tio, Produto da venda de... e fais nacionais 2.0. 104. 0.07.0 


Lei 3.070 - A — 31-12-1915 ; 
Lei 3.644 — 31-12-1918 
Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 
. a 

guaroré, Território do 
Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


1.1.104,5.04.0 


GUERRA, Montepio da 1.4.105.0.01.0 
Decreto 695 — 28-8-1890 

Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º 

Decreto 3. 695 — 6-2-1939, art, 1.º 

Decreto-lei 3.864 — 24-11-1941, art, 75 $20 
“Decreto-lei 6:280 — 17-2-1944 º 

Decreto-lei 7.060 — 21-11-1944 8 


H X 


HERANÇAS JACENTES 2.0.104.0.11.0 


Decreto-lei 1.907 — 26-12-1939, art. 4,0 
Decreto-lei 2 . 859 — 12-12-1940, art. 1º, 


HIPOTECAS, Impôsto pniporediad, sôbre capitais empre- 


gados em 1.1.104.3.05.0 
Decreto 21.949 — 12-10-1932 
Botto qdo 
- tavaçõ, Território do 1.1.104,5.05.0 


Constituição Federal, art. 20, inciso ], letra f 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art, 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-09-1943, grt, 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 

Decreto-lti 7.192 — 23-12-1944 


« 


inIGRação, Renda de 2.0.109.0.01.0 
Decreto-lei 406 — 4-5-1938, arts. 71 e 72 

Decreto-lei 639 — 20-8-1938 

Decreto 3.010 — 20-8-1938, art. 215 
Decreto-lei 809 — 26-10-1938, axt. 1.º 
Decreto-lei 1.966 — 16-1-1940, art. 4.º 


1.3.106.0.02.0 


importação, Adicional relativo a mercadorias e 


- IMPORTAÇÃO E AFINS, IMPÔSTO DE 


IupôstO DR 5% SÔBRE LOTERIAS, Quota fixa anual e 


“Decreto-lei 2.587 — 27-8-1940, art. 1.º 
Decreto-lei 3.082 — 28-92-1941, arts. 5.º e 7.º 

Decreto-lei 4.051 — 22-1-1942, art. 2.º 

Decreto-lei 4.180 — 13-3-1942 

Decreto 9.398 — 16-5-1942 

Decreto-lei 5.438 — 30-4-1943 

Decreto-lei 5.448 — 30-4-1943 

Decreto 16.676 — 28-90-1944 db abate vd 


materiais despachados com isenção de direitos de 1.1.104.,1,01.3 


Decreto-lei 300 — 24-2-1938 


1.1.104.1.00.0 


, 


é 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas — 13-4-1894, art, 574 ) 
Lei 5.07U-A — 31-12-1915 Nr 
Decreto 24.324 — I-6-1934 
Decreto 24.343 — 5-G-1984 
Decreto 24.508 — 20-6-1934 
“Decreto 24.511 — 29-6-1934 
Decreto 24.577 — 4-7-1934 
Decreto 24.599 — 6-7-1934 
Decreto-lei 300 — 24- 2-1938 - 
Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940 
Decreto-lei 2.619 — 24-9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 3.982 — 30-12-1941 - 
Decreto-lei 4.061 — 28-1-1942 
Decreto-lei 4.512 — 23-7-1942 ' 
Decreto-lei 4.553 — 6-8-1942 
Decreto-lei 14.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-10-1942 - 
Decreto-lei 5.329 — 18-3-1943 
Decreto-lei 5.369 — 1-4-1943 
Decreto-lei 5.406 — 14-4-1943 
Decreto-lei 6.075 — 8-12-1943 


IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO, Direitos de 1.1.104.1.011 


Decreto-lei 2.615 — 21-9-1940 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 
Decreto-lei 4.051 — 28-1-1942 
Decreto-lei 4.512 — - 28-. 7-1942 
| Decreto-lei 4. 559 — — €6- 8-1942 
Decreto-lei 4.773 — 1-10-1942 
Decreto-lei 4.834 — 15-19-1942 
Decreto-lei 5.329 — 18- 3-1943 
Decreto-lei 6.075 — S-12-1943 
Decreto-lei 6.462 — 2- 5-1944 
Decreto-lei 6. 659 — 13-7 - 1944 
Decreto-lei 7.116 — 4-12-1944 


1.4.104,0.06.0 


Decreto-lei 6.259 — 10-2-1944 
Decreto-lei 6.820 — 24- 8-1944 


IMPÔSTO DE CONSUMO 1.1.104.2.00.0 


Decreto-lei 739 — 24- 9-1938 
Decreto-lei 226 — 28-10-1938 
Decreto-lei 828-— 1-11-“938 


Sa qo a 04% $a 
y d A a DA E Ta Rd na E a 


Decreto-lei 1.981 — 26- 1-194 
Decreto-lei 2.300 — 10- 6-1! 

Decreto-lei 2.347 — 27- 6-1 
Decreto-lei 2.615 — 21- 9-1940 


Decreto-lei 2.929 — — 3121040 
Decreto-lei 3.013 — 1- 2-1941. 
Decreto-lei 3.178 — 8-4-1941 
Decreto-lei 3.687 — 3-10-1941 
Decreto-lei 3.720 — 17-10-1941 | EA 
Decreto-lei 3.862 — 22-11-1941 
“Decreto-lei 4.088 — 19- 1-1942 
Decreto-lei 4.045 — 22- 1-1942 A 
Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942 
Decreto-lei 4.206 — 17- 4-1942 | 
Decreto-lei 4.583 — 13- 8-1942 
Decreto-lei 4.698 — 17- 0-1942 
Decreto-lei 4.878 — 27-10-1942 
Decreto-lei 5.317 — 11- 3-1943 
Decreto-lei 5.598 — 21- 6-1943 
Decreto-lei 5.678 — 17- 7-1943 | 
Decreto-lei 5.729 — 5- 8-1943. 
Decreto-lei 5.998 — sido 


Decreto-lei 6.486 — pd 
Decreto-lei 6.002 — 7- 7-1044 
Decreto-lei 6.785 — 11- 8-1944 10 


impôstO DE CR$ (0,60 SÔDBRE CADA SACA DE 44 KG. DE. 
FARINHA DE TRIGO IMPO OU PRODUZIDA NO PAÍS 
com GRÃO DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA 


Lei 470 — 9-8-]937, art. 80 — o randi 
Decreto-lei 72 — 16-12-1937 ' 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940 


o 


ixpôstO DE DOCAS 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mai 
de Rendas — 13-4-1894, art. 574 é ê 


IMPÔSTO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS 
(Nos Territorios Federais) | À 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f e 
art. 23, inciso 1, letra e 

Decreto 22.443 — 8-2-1933 ” : 

Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2º su 

Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art. 20 ' 

Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 


IMPÔSTO DE FARÓIS 


. Decreto-lei 5.406 — 14- 4-1943 - 


IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO E AFINS. 


Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e 
Mesas de Rendas, 13-4-1894, art. 574 
Lei 3.070-A — 31-12-1915 . 


Decreto 24.394 — 1- G-1934 a 
Decreto 24.343 — 5- 6-1934 se 
Decreto 24.508 — 29- 6-1934 as: 


Decreto 24.511 — 29- 6-1934 
Decreto 24.577 — 4-7-1994 | 


le 4884 — — 16-10-1942 
ci 5.329 — 18- 3-1943 
ei 5.369 — 1- 4-1943 
ei 5.406 — 14- 4-1943 
-lei 6.075 — 8-12-1943 


DE INpésraias E ANE a (Nos Territórios 


ituição Federal, art. 20, inciso 1, letra $ e 
23, inciso I, letra e 
366 — 30-12-1936, art. 27 
sreto-lei 4.102 — 9- 21942 
ei 5.812 — 13- 9-1943. 
c-lei 5.839 — 21- 9-1943" 


sa 
2.0.104.0,12.0 


D-lei 6.224 — 24- 1-1944 
eto 15.028 — 13- 3-1944 


ua 


STO SÓBRE OPERAÇÕES A TÊRMO 


1.1.104,4.02.0 


84 — 31-12-1925, art. 16 
creto 17.537 — 10-11-1926, art. 2.º 
eto 20.116 — 17- 6-1931, art. 10 


+ PRÊMIOS DE SEGUROS MARÍTIMOS E TER- a 
+ SEGUROS DE VIDA, PENSÕES, PECÚLIOS,ETC. 1.1.104.3.04.0 
Es Ty NR o e ; 4 
Decreto 15.589 — 29- 7-1922, art. 42 
eto 19.957 — 6-5-1931 


sro PROPORCIONAL. SÔBRE CAPITAIS EMPREGADOS EM 
1.1.104.3.05.0 


to 21,949 — 12-10-1932 


sô ÓBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL (Nos Terri- 
jos Pederais) 1,1.104.5.00.1 
uição : Federal, art. 2, tidas 1 lia po 
art. 28,1 inciso 1, leira a 
to-lei 4.102 — 9-2-1949, art. 2.º 
re .812 — 13-9-1943, art. 2.0 
Decreto-lei 5.830 — 21-9-1943, art. 13. 


“ 


Pí 'O DE RENDA, Produto da cobrança da divida ativa 
“2 


” ab ” aee 


04.536 — 28-1-1922 Ro E 


sm 5.426 — 7-1-1028 
eto 23.150 — 15-09-1933 
lei 960 — 17-12-1998 4, 


1.1.104.5.00.6 | 


2.0.104.0.05.1 


4 A a 
impôs d renda é provo o qual atue cumamo 
pit À mig o” 
Decreto 15.589 — 29-7-1992, art. “2 
Decreto 19.957 — 6-5-1931 
"* Decreto 21.949 — 12-10-1932 
Decreto-lei 3.200 — 19-4-1941 
Decreto-lei 5.844 — 23-09-1943 
Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943 
Decretotei 6.340 — 11-3-1944 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944 


IMPÓSTO SÔBRE A RENDA DÊ PESSOAS FÍSICAS E ADICIONAIS 1.1.104.3.01,0 
a q 
Impósto sobre a renda de pessoas físicas 1.1.104.3.01.0 - 
“ s . » 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 1º à 26, 
45 a 50, 60, 6lc 634 94 | 


Adicional. para proteção à família 6 1.1.104,3.01.2 
Dgereto-lei 3.200 — 19-4-1941, arts. 32 a 36 REM ape 


IMPÔsTO SÓBEE A EENDA DE PESSOAS JURÍDICAS 1.1,104.3.02.0 
Decreto-lei 5.844 — 25-0-1049, arts. 27 a 44 
5las0e63a 94 


Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1º e 20 


IMPÔSTO SÔBRE RENDIMENTOS, ARRECADADO NAS FONTES 


(Inclusive sôbre lucros fortúitos, valores distribuídos 

em sorteios por clubes de mercadorias, prêmios conce- 

didos em sorteios mediante pagamento em prestações, 

por associações construtoras) . 1.1.104.3.03.0 
Decreto-lei 5.844 — 23-09-1943, arts. 95 a 107 - 
Decreto-lei "6.340 — 11-3-1944, arts. 1.9,20e 3.º 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944, art. 1.º 

IMPÔSTO DO sro É =% 1.1.104.4.91.0 

Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942 e 

Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts. 2.º e 4º 

Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 

Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 

Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 

Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 

Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27.. 


Impôsto do sêlo e afins 1.1.104,4.00.0 
Decreto-lti 4.655 — 3-9-1942 
Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, 
Decreto-lei 5.808 — 3-9-1943 
Decreto-lei 6.394 — 31-3-1944 
Decreto-lei 6.659 — 7-7-1944 
Decreto-lei 6.755 — 31-7-1944 
Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art. 27 


arts, 2º e 4.º 


“IMPÔSTO, DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE causa-mortis 


(Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.2 


Constituição Federal art. 20, inciso I, letra / e art. 23, 
inciso 1, letra b - 

Decreto-lei Í. 071 — 24-1-1939 

Circular n. 8g— 24-4-1039, v Diretoria das Rendas 
Internas 


IMPSÔTO DE TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE IMÓVEL inter. Decreto-lei 5.718 — 
vivos (Nos Territórios Federais) — 1.1.104.5.00.3 Decreto-lei 5.812 — 

ç ' Decreto-lei 5.839 

Eaitção Federal, art. 20, inciso 1, letra f eart. .28, ba o . Decreto-lei 6.269 — 

; inciso 1, letra c Decreto-lei 6, pap 
Rar, Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 qui Circular n. 8 
, Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2.º ) “ R d Internas 


Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art. 2.º | ; Ep 
Na Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 + ic da 
Es, Circular n.º $ 24-4-1939 da Diretoria das Rendas Internas 
por ; Decreto 24.500 — 29- 6193 
; Decreto 5.963 — te-r-1940 
IMPÔSTO SÔBRE VALES PARÁ BRINDES | 1.1.104.4.03.0 E 
“ 


, * + j 7 : ; 
Lei 4.440 — 31-12-1921, art. 21 : INDENIZAÇÕES ide. 
; Decreto 15.524 — 14-6-1922 | k » 
Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 A s Lei 317 = men ja ba tg na 


, 


IMPÓSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES — Impostos da Mu- j — ampúsmarasE prorissões — Impostos da Munici; 
nicipalidade 2.0,104.0.20.2 rio A sa 
ud : Decreto 5.142 — 27-2-1904, art. 20 
Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 Lei 2.919 — 31-12-1914, art. 2º, 8 7º deito 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 a Lei 3.070A — 81-12-1915, art. 22 
Ed Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1º e 2.º Lei 3.213 — 30-12-1916, art. 2º $ 19 
£ Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º nã Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 
INDÚSTRIAS E PROFISSÕES, Impégto de (Nos he ppt 
IMPÔSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES (Nos Territórios e - Federais) ' 
Federais) 1.1,104.5.00.4 
) Constituição Federal, art. 20, inciso 1, eta e 
Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f e art. A art. 23, inciso 1, letra f “a a a 127) 
23, inciso 1, letra d E, Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 SER a = 
Decreto-lei 4.102 — 9- 2-1942, art. 2.º . pre, To ars 
Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1943, art 2.º ER 
Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 INSPEÇÃO SANITÁRIA, Taxa de 


Decreto-lei 921 — 1-12-1938 arts. 1º e 2.º 


IMPOSTOS DA MUNICIPALIDADE 2.0.104.0.02.0 


Decreto-lei 96 — 22-12-1937, art. 32 20.104.0.02.1 INSPETORIA VEDERAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS, Renda 
j da 


Indústrias e Profissões Decreto 19.726 — 20-2-1931 


: ” 9 Rs 
E Decreto 5.142 = 27- 2-1904, art. 20 Decreto-lei 1.998 — 2-2-1940, art. 5º Xef E | 


E SER ga e (» INSTITUIÇÕES DE AUXILIOS múruos, Renda do Registo das o 488 
didi pica associações e ... e outras organizações de previdência. 
Lei 3.213 — 30-12-191€, art 2º 8 19 enbial 2 14 109.0 01.0 
Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 ; Ri 
Les '3 634 — 81-12-1918, art. 81 Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 $ 6.º ” 
E a 
e a ç E: o 
E E Vendas e Cânsignações 2.0.104.0.02.2  mrimuro DE BIOLOGIA ANIMAL, Renda do 1.4.102.0.14,0 
Ca Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 A RE pe 970 “se sS1gaA a p 
-. Lei 187 — 15 1-1936, art. 29 , gana ache o 2:08 
“Aa Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.º ; 
a Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º rs 
A 7 Decreto-lei 915 — a art. 1.º INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA, Renda do 1.4.102.0.1 .l 
cm i EA 7 Decreto 23.979— & B-1984 8 
“R IMPOSTOS QUE COMPETEM À UNIÃO NOS TERRITÓRIOS Decretodei 982 93-12-1938 Fe td id 
ma s 
po 1.1.104.5.00,0 R F r 
a Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f k s 
a Decreto 22.061 — 9-11-1932 INSTITUTO DE FERMENTAÇÃO (antigo Laboratório Central | A 
5 id ; Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 o de Enologia), Renda do 1.4,102.0 
mr) Lei 366 — 30-12-1986, art. 27 EE : 
- Decreto-lei 915 — 1-12-1938 ; Lei 549 — 20-10-1937, arts 21 e 28. 
sm Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 À Decreto-lei 826 — 28-10-1938 4 


Decreto-lei 4,102 — 9 2-1942, art. 2º 


. 


Decreto-lei 4.327 — 22- 5-1942, art. 6.º. 


did RENA 
demo SER REU, pet g, » 
fal mo MP + CA, e RR e “ds A 


macios me cia mam, Ri naoaso 


— Detetái 4084 20 to, am. no 64.4 


sr TUTO NACIONAL DE pi Ara (éias e Pensões 


de alunos), Renda do “ 1.4.103.0.19,0 


Decreto 9.198 — 12-12-1911, art. 122 


— Lei 378— 13- 1-1987, art. 96 


O NACIONAL DE TECNOLOGIA, Renda do 1.3.109.0.01.0 


Decreto-lei 778 — 8-10-1938, arts, 1.º e 8.º 


Decreto 3.139 — 8-10-1938 


q 


— Decreto-lei 9.964 — 27-10-1944 


E 


Há mn Ê, 


E + 


O OSWALDO CRUZ, Renda do 


“Decreto 20.043 — 27- 5-1931, art. 87 


É Lei 978 — 181 1937, art. 96 


TT UTO DE PSICOLOGIA, Renda do. “1,4.103.0.,20.0 


à “au 452 — 5-7-1937 
TU cu DE QUÍMICA AGRÍCOLA, Renda do”, 
do» 
É Decreto-lei 982 — 23-12-1938 


1.3.102.0.01.0 


da 
1.4.109.0.04.0 


UTO DE RESSEGUROS DO BRASIL, Participação 
“União nos lucros do 


. 


STITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES, 
a quota de previdência das caixas e 


Taxa sôbre 
1.4.109.0.02.0. 


- Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8º 


* Decreto 22.096 — 16-11-1932, art. 3.º 


Decreto-lei 1.346 — 15- 6-1939, art. 35 


E ES 
DS DE MÚSICA, Impôsto de consumo sôbre 1.1.104237.0 


s 


Decreto-lei 739 — 24- 9-1938, arts. 1.º n. 37 e 
4º 837 
o 


= omas x ovas, Impósto de consumo sbre 1.1.104.2.33.0 


É Desiyto-ei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º ns 33 e 4.º 
53. 


1.4.106.0.01.0 


* Decreto-lei 2.506 — 20- 8-1940 


| Decreto-lei 3.108 — 12- 3-1941, art. 1.º 


* Decreto-lei 3.749 — 23-10-1941, art. 2,0 


FEDERAL, Taxa. - e da Justiça local do 


Distrito Federal. 


Decreto 225 — 20-11-1894, art. 2º 
Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.º 


1.4.106.0.08.0 


1.3.103.0.03.0 - 


Decreto 539 —o-s2-rgos 
Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4.º 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 
Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 
Lei 4.625 — 31-12-1929, art. 27 
- Lei 5.058 — 6-11-1926, art. 45 
Decreto-lei 6 — 16-11-1937 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


senna udemtação, Parte dos Estados nc serviço de... 
de cbrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por 
empréstimo 2,0.104.0.04,0 

Decreto. 19.412 — 19-11-1930 

Decreto 19.503 — 17-12-1930 

Decreto 19.584 — 13- 1-1931 

Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


JUSTIÇA LOCAL DO DISTRITO PEDERAL, Taxa judiciária 
federal e da 1.4.106.0.06.0 

Decreto 225 — 30-11-1894, art, 2.0 

Decreto 2.163 — 9-11-1895, art. 5.º 

Decreto 539 — 19-12-1898 

Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4º. 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 

Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 

Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 

Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 

Decreto-lei 6 — 16-11-1937 

Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 


CR, rgpect 


LABORATÓRIO NACIONAL DE ANÁLISES, Renda do 1.3.104.0.03.0 
Lei 813 — 23-12-1901, art. 5.º 

Decreto 4.050 — 13-1-1920 

Decreto 14.167 — 3-12-1943 


LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL, Renda do 


Decreto 23.978 — 8-3-1934 
Decreto-lei 982 — 23-12-1938 


LapriLHOS, Impôsto de consumo sôbre . . ., mosaicos, 


azuleios, aparelhos sanitários, etc. 1.1.104.2.36.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1988, arts. 1º. n. 36 e 4º $ 36 


LâmpaDas, Impôsto de consumo sôbre . + pilhas e 


aparelhos elétricos 1.1.104.2.23.0 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 1.º n. Be4s 
8 2 


LAUDÊMIOS 1.2.104.0,04.0 


Decreto-lei 2.490 — 15-8-1940, arts. 23 e 26 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Decreto-lei 5.666 - 15- 7-1943 


LEQUES, Impôsto,de consumo sôbre - 1.1.104,2.27.0 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.ºn.27e4.º 8 27 


tixnas, Impôsto de consumo sôbre 


botões 1,1.104.2.41.0 


“ 


1.3.102.0.02.0 


” 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.ºn. 41e4º 6 41 


16 fer st E o, 
14.03.0010 Decreto 14.59 
da Decreto 14. 

Va * Decreto-lei 2. 490 — 16-8-1940 
ai Decreto-lei 3.438 — 17=7-1941 
ACRE ii detao re 5. re pot é 


Lorenias, Contribuição para fiscalização geral de 1.4,104.0.03.0 Ei 


LOCAÇÃO DE FILMES OriciAS, Renda, proveniente da 


a hdi 
Decreto 5.077 — 29-12-1939, art. 8.º letra a 


Decreto-lei 6.259 — 10-2-1944 = 


Lorenas, Quota fixa anual e impósto de 5% sôbre 1.4.1040.06.0  Decretosti sum sm pp eis 
k , Decreto-lei Fe k ) 


« » dc Al Q jo ad pad, 


dy Decreto-lei 6.259 — 10-2-1944 
£) Decreto-lei 6.820 — 24-8-1944 pi 
. À mamintaênco; rorocrárICO ) cmeuscomrco 
(ê Í o. pôsto de consumo sôbre á É 
Louças, Impôsto de consumo sôbre. ..... evidros 1.1.104.2.17.0 EE 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 17 e 4º S 


tu Rs Gn f 
a É MERCADORIAS, Impósto de Sina do Re, 
. (Nos Territorios Federais) 5" 


LUcRos EXTRAORDINÁRIOS, Impôsto sôbre 2.0.104.0.12.0 
A Consituição Federal, art. 20,i inciso 1, vejo 2% 


Decreto-lei 6.224 — 24-1-1944 ds inciso I,letrae 
Decreto 15.028 — 13-83-1944 EA Decreto 22.443 — 8-2-1933 


a = . o o al 
MILITAR, Taxa 


mamona, Taxa de classificação comercial e fiscalização da : Decreto 8.981 — 12-38-1942 r 
exportação da semente de 1.4.102.0.29,0 Decreto 9.424 — 20-5-1942 go 


Detreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.9, 3.º e 6.º 


Detreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 urnas, Taxa sôbre a produção efetiva das 
Decreto 8.982 — 12-83-1942 q EE 
: Decreto-lei 1.985 — 29-1-1940, art. 31 ss 29,30 o 
4ºcarts. 6869 | Do nat Sn 
a Mangue, Taxa de ocupação dos terrenos de marinha e ar- Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art. 1.º asia o 
E damento dos terrenos de 1.2.104.0.05.0 Decreto-lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1.º ar 4 
no”. Decreto-lei 5.247 — 12-2-1943 Edo: 
o E Decreto 14.595 — 31-12-1920 Decreto-lei 6.603 — 19-6-1944 ME sado 
Roe Decreto 14.596 — 31-12-1920 : 
ne Ea Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 18 
4 o Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 Í MONTEPIO DA AERONÁUTICA - 1.4.101,0.01.0 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 a ' 
2 Decreto 695 — 28-8-1890 , ea 
Ro” Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º . Ma 
e. MANTEIGA, Impôsto de consumo sôbre banha, ... e su- Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º ) 
| cedâneos “ 11.104.2.20.0 Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º a , 
” Decreto-lei 2.961 — 20-1-1941, a” e sd 
a Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art. 10n.20e 4.º 5 20 Decreto-lei 3.730 — 18-10-1941 doação 
R MARINHA, Foros de terrenos de... e seus acrescidos 1.2.104.0.03.0 1% MONTEPIO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS CIVIS 1.4.104,0. Dá. 
B- Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940, art. 23 ; Decreto 942-4 — 31-10-1890, art. 12. Ar a 
m = RUA Decretodei 3.438 — 17-71-1941, art. 4.º : Decreto 22.414 — 30-1-1933, art. 3.º " 
E" Decreto-lei 3.964 — 20-12-1941 Lei 436 — 23-5-1937, art. 1.º a Ps gi 
4 Decreto-lei 4.120 — 21-2-1942 ; is El a 
a Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 ; MONTEPIO DA GUERRA 1.4.105.0. 
: t á 
E. ; Decreto 695 — 28-8-1890 : 
a MARINHA, Montepio da » 1.4.107.0.01.0 .. Decreto-lei 196 — 22—1-—1988, art. 1.º ri 
E”. y Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º E 
E. q Decreto-lei 196 — 22-1-1938, art. 1.º : ; Decreto-lei 3.864 — 24-11-1981, art" 75 $2º p 
q « Decreto-lei 736 — 23-9-1938, art. 1.º “Decreto-lei 6.280 — 17-2-1944 ; j fa 
Ng * Decreto 3.695 — 6-2-1939, art. 1.º , Decreto-lei 7.060 — 21-11-1944 - ec 


EM Ed s sudo PEN Pe EM 2) po E 4 A A at 


amoo o 


3.605 — RO, at. 1º 
4". 
cos, Impôsto de consumo sôbre ladrilhos, .. 


pr aparelhos sanitários, etc. 1.1.104.2.36.0 


* Decreto-lei 739 — 24-90-1938, arts. 1ºn.36e 4º 36 


s 


1.1.104.2.21,0 


ÓVDIS, Impôsto de consumo sôbre 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. Lon.21e 4º $ 21 


[UNICIPALIDADE, Impostos da 2.0.104.0.02.0 


Decreto-lei 96 — 22-12-1937, art. 32 


- Indístrias e Profissões 2.0.104.0.02.1 
* Decreto 5.142 — 27-2-1904, art.. 2.0. 
“Lei 2.919 — 31-12-1914, art. 2.0 5 7º 
“Lei 3.070-A — 81-12-1915, art. 22 
— Lei 3.213 — 30-12-1916, art. 2º 5 19 
* Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art 31 


“Vendas e Consignações 2.0.104.0.02.2 
Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 ; 

* Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.º 

* Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º s 

- Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


= 
o 


u NIÇÕES, Impôsto de consumo sôbre armas de fôgo, 
.....€ fogos de artifício 1.1.104.2.22.0 


| Decreto 739 — 24-0-108, arts 1.0 ed " 
R Eu 22 im 
E 2 <) 


USEU EISTÓRICO NACIONAL, Renda do 1.4.103.0.21.0 
—* Decreto 24 735 — 14-7-1934 

Lei 378 — 13-1-1937, arts. 47 e 96. 

Decreto-lei 2.114 — 5-4-1940, art. 1.º 


. 


SEU iupeniaL, Renda do 1.4.103.0.22.0 


RARE 2.096 — 29-3-1940, art. 1.º 
À É Decreto 5.474 — 3-4-1940, art. 22 


ho pg 
H 
Impôsto de consumo sôbre SA 


K carbureto de cálcio . 1.1.104.2.35.0 


) Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 35 e. 
4 53. 

Decretolei 2.615 — 21-0-1940, ar, 3. 

[ 

| 


q 


* 


an Gi PME À 
coutD ant ars » , 


ac tn a E 
para barba e 


” mk 
sm 4 Y 


1.1.104.2.29.0 


- Decreto lei 789 — 24-0-1988, arte. 1º m. 20040 | 
$ 29 
OBRAS DE OURIVES, Impóst de consumo sôbre jóias o 1.1.104.2.39.0 
a . 
Decreto li 780 — 24-09-1038, arts. 1º 9. 38 4 
533 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO, Parto dos Estados no serviço | 'me 
de juros e amortização de... que lhes foram cedidas à 
por empréstimo 2.0.104.0.04.0 

Decreto 19.412 — 19-11-1930 

Decreto 19.503 — 17-12-1930 

Decreto 19.584 — 13- 1-1931 . 

Decreto 19.648 — 30- 1-1931 


OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA, Taxa de... e a 
Ros 222 dos terrenas de mangue 1.2.104.0.05.0 

Decreto 14.595 — 31-12-1920 

Decreto 14.596 — 31-12-1920 

Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 

Decreto lei 3.438 — 17-7-1941 

Decreto-lei 5.666 — 15-7-1942 


“* 


óLEOs, Impóstc de consumo sôbre gasolina, nafta,... é 
carburetc de cálcio 1.1.104.2.35.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 35 e 4º 
Ss 35 
Decreto-lei 2.615 — 21:4-1940, art. 3º 


ÓLEOS ADEQUADOS À ALIMENTAÇÃO, Impôsto de consumo 
sôbre vinagre e 1.1.104.2.10.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. Jo e 4º 
$ 10 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 


óLeos comBusriveis, Taxa sôbre... 
tados e de predução nacional 


e carvão, impor- 
2.0.104,0.01.0 


Decreto-lei 2.667 — 3-10-1940, art. 13 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letua b 
Decreto-lei 3.837 — 18-11-1941, art. 1.º 
Decreto-lei 6.771 — 7-8-1944, art. 13 


OPERAÇÕES A TÊRMO, Impósto sôb.e 1.1,104,4.02.0 
Lei 4.984 — 31-12-1925, art, 16 

Decreto 17.537 — H0-11-1926, art. 2.º 

Decreto 20.116 — 17- 6-1931, art. 1.º 


« 


ORGANIZAÇÕES DE PREVIDÊNCIA sociaL, Renda do registo 
das aseociações e instituições de auxílios mútuos €.4.109.0.01.01 
outras : 


Decreto 24.784 — 14-7-1934, art. 29 8 6.º 


3 


“órico (material) ,Impôsto de consumo sôbre material..., 
fotográfico e cinematográfico 1.1.104.2.38.0 
Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n. 38e4º 938 | 


" Ses ct Decreto deb aa 


60, ii 63 a 94 
PAPEL E SEUS ARTEFATOS, Impôsto de consumo sôbre 1,1.104,2.14.0 a 


4 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1.º n. 14 e 40814 


PARTE DOS ESTADOS NO SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO 
DE OBRIGAÇÕES DO TESOURO QUE LHES FORAM CEDIDAS 
POR EMPRÉSTIMO 2.0.104.0.04.0 


Decreto 19.412 — 19-11-1930 


63 a 94 
Decreto 19.503 — 17-12-1930 E AS 
á Decreto 19.584 — 13- 1-1931 : À Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, nie: 1º. 
E Decreto 19.648 — 30- 1-1931 À À 


niNtuntE Produto e Em de E e 


N , . 
É PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NOS LUCROS DO INSTITUTO DE de Stars 
re RESSEQUROS DO BRASIL 1. 1.4.109.0.04.0 Decreto-lei 588 — 7-7-1988, art. 13 
à . K Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28. ted 
Decreto-lei 6.964 — 17-10-1944 Dog :, o Regra 
o 7 PILHAS, Impôsto de consumo sôbre lâmpadas, ... eapa- 
PATRIMÔNIO DA UNIÃO, Renda do Serviço do” 1.4.104.0.08.0 relhos elétricos Ses; 
: ; 
Decreto-lei 6.871 — 15-9-1944 Depto ei 739 — 24-09-1938, arts. 1.0n.28e40 5 A 
e 4 


, rECÚLIOS, Impôsto sôbre prêmios de seguros marítimos 
' e terrestres, de seguros de vida, pensões, ..., ete. 1.1.104.3,04.0 


PINCÉIS PARA BARBA, Impôsto de consumo bre as 
obras de cutelaria x É 


É 


r Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. Len Reus 29 


Decreto 15.589 — 29- 7-1922, art. 42 
Decreto 19.957 — 6- 5-1921 


PEDRAS PRECIOSAS, Classificação e avaliação de 1.4.104 001.0 PINHO, Taxa de classificação animês | firualitação da 
Decreto-lei 466 — 4- 6-1938, art. 21 - exportação do = aa 


” 


PELES, Impôsto de consumo sôbre artefatos de tecidos Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.0, 3.9 e 5.0 


Ea 4 “11.104.2.13.0 Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 g 
, , ; Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 soligers A 
A Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts 1º0n. 134813 Decreto 6.187 — 28-8-1940, art. 1.0 RR a 
Decreto-lei 1.404 — 6-7-1939 k ; Decreto 14.249 — 9-12-1943 


s > 
o dé dry 


PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS, Taxa de classificação POLÍCIA muirar, Renda do Gabinete de Fisioterapia e . 
comercial e fiscalização da exportação de couros e 1.4.102.0.27,0 Radiclogia da — 1.8.106.0.02,0 


Decreto-lei 334 — 15 3-1938, arts. 2.9, 3.º e 5.0 Decreto 3.494 — 27-12-1938, art. 119 


DR Decreto 5.739 — 20-5-1940, arts. 81 e 82 Dis Papa 28 
E Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7º POLICIAMENTO INTERNO, Renda do ... de emprésas € es- ape 
cm a € Decreto 8.165 — 5-11-1941 tabelecimentos particulares PS . 1.4.106.0. 

q s PENITENCIÁRIO, Sêlo y 1.4.106.0.05.0 


Decreto-lei 7 013 — 1-11-1944 , ES 
E Decreto 24.797 — 14-7-1934 


E Decreto 1.441 — 8-2-1937 - Ponta PORÃ, Territór.o de ; 1.1,104,5. 06.0 
W Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 | 
RA ; = Constituição Federal, art. 20, inciso I, letra f * 

“asa Pr PENSÕES, Impósto sôbre prêmios de seguros maritimos Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.0 

po e terrestres, seguros de vida,..., pecúlios, etc. 1.1.104.3.04.0 Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 

j Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 A 7 
E. Decreto 19.957 — 6-5-1931 ; Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 sta 
A Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 E E 
R PENTES, Impôsto de consumo sôbre ..., escôvas, espa- : sê 
x k ; nadores e, vassouras : 1.1.104.2.30.0 — pomternos nos aupiTÓRIOS, 10% sôbre a percentagem per- Sua 
E Decreto-lei 739—24-9-1938, arts. 1.º n: 30 € 408 30 pebido elos. na a 

7 - móveis € imóveis a 1.4.106.0.0 
: t PERFUMARIAS, Impísto de consumo sôbre ... e artigos : : a 

ks de toucador 11.104.2.07.0 Decreto-lei 1.608 — 18-9-1939, art. 1.049 sá único 
Re Decreto-lei 739—24-9-1938, arts. 1.º n. 7e 4º 8 7.º 
8 PESCA, Taxa de expansão da 1.4.102.0.34.0 
Ra na . É Decreto 21.995 — 21-10-1932 
“O Decreto-lei 291 — 23-2-1938, orts. 1.º e 2.º Decreto 24.508 — 29-6-1934. 

, - Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.0 ; Decreto 24.511 — 29-6-1984 

A “ 

U 


j — 4.4,1060.03.0 exonoro ak vos vt ás x Perro 
Decreto-lei 538 — = 1938, art, 13 
Decreto-lei 3.236 — 7- 5-1941, art, 28 


o 3.551 — 7-3-1880, at, 76 . j é 
reto 2.846 — 19-3-1898 À PRODUTOS AGRICOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de registo de 
nr 3.979 — 31-12-1919, art. 1.º n. 46 exportadores e classificadores de 1.4.102.0.39.0 
- 8 o - hd ” he 
' cdi E Decreto-lei 2.527 — 23- 8-1940 
ÊMIOS D AE O PRE y 
| bia... de peguros de-vida, pensões, pevúlios, et 1.1.104.3.04.0 


i E y PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS, Taxa de elassificação co- 
Decreto 15.589 — 20-7-1029, art. 42 ' mercial e fiscalização da exportação de 1.4,102.0.32.0 
* Decreto 19.957 — 6-5-1931 4 . 


Decreto-lei 334 — 15- 3-1935, arts. 2.9, 30 é 5.0 
; Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 c 82 
Taxa sôbre a quota de ... das Cuixas e Decreto 6.246 — 6- 9-1940, art. 5.º 
de Aposentadoria e Pensões - 1.4.109.0.02 0 ; 
PRODUTOS PADRONIZADOS, Taxa de classificação comercial 
o 20.465 — 1-10-1931, art. 8.º e fiscalização da exportação de outros 1.4.102.0.31,0 
22.096 — 16-11-1932, art. 3.º Decreto-lei 334 — 15- 3-1938, arts. 29, 32 c 5.º 
i 1.346 — 15-6-1939, art. 35 Decreto 5.739 — 29- 5-1940, arts. 81 e 82 
º Decreto 6.206 — 31- 8-1940, art. 5.º (piassava) 
a Decreto 6.226 — 4- 1-1940, art. 5.º (oiticica) 
EVIDÊNCIA sociaL, Renda do registo das associações Decreto 6.529 — 20-11-1940 (sementes de linho) 
de auxílios mútuos e outras organizações de 14.109. 0.010 Decreto 6.630 — 20-12-1940, art. 10 (caroá) 
f j Decreto 6.824 — 7- 2-1941 (paco-paco) 
o 24.784 — 14-7-1934, art. 29 & 6.º Decreto 6. 825 — 7- 2-1941 (juta) 
Decreto 6.826 — 7- 2-1941 (guaxima) 
: Decreto 6.827 — 7- 2-1941, art. 11 (papoula de 
NCIA SOCIAL, Taxa de 1.4.109.0.03.0 S. Francisco) 
q , q Decreto 7.063 — 4- 4-1941 (banana) 
“Lei ER ensinos, art. 6.º Decreto 7.136 — 8- 5-1941 (couros e peles de ani- 
Decreto 591 — 15-1-1936, arts. 4.º e 5º mais silvestres) 
Decreto 643 — 14-2-1936, art. 1.º Decreto 7.260 — 28- 5-1941, art. 12 (feijão) 
Decreto 890 — 9-6-1936 É Decreto 7.261 — 28- 5-1941 (batatinha) 
- Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.9, letra b Decreto 7.262 — 28- 5-1941 (arroz) 
E ci 3.832 — 18-11-1941, art. 14 Decreto 7.263 — 29--5-1941 (babaçú) 
E. ' Decreto 7.264 — 29- 5-1941, art. 8.º (piretro) 
EÇÃO EFETIVA DAS MINAS, Taxa sôbre a 1.4.102.0.38.0 - Decreto 7.265 —29- 5-1941 (alpiste) 
: Decreto 7.266 — 29- 5-1941 (amendoim) 
i E 985 — 29-1-1940, arts. 31 85 29, Decreto 7.267 — 29- 5-1941 (cebola) 
Decreto 7.268 — 29- 5-1941 (cevada) 
. — 8-3-1940, art. 1.º Decreto 7.436 — 25- 6-1941, art. 16 (milho) 
cao 2.266 — 3-6-1940, art. 1.º Decreto 7.676 — 19- 8-1941, art. 11 (côco) 
O-lei 5.247 — 12-2-1943 “a Decreto 7.677 — 19- 8-1941 art. 19 (abacaxi) 
1 6.603 — 19-6-1944 Decreto 7.710 — 22- 8-1941 (babaçú) 
y Decreto 7.784 — 3- 9-1941 art. 10 (abacate) 
DA COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 2.0.104.0.05.0 Decreto 7.785 — 3- 9-1941 art. 7.º, (farinha de 
E . mandioca) 
Do imposto de renda 2.0.104.0 05.1 Decreto 7.786 — 3- 9-1941, art. 9.º (cumará) 
a Decreto 7.819 — 10- 9-1941, art. 8.º (castanha do 
Decreto 4.536 — 28-1-1922 Pará) 
“Decreto 5.426 — 7-1-1928 Decreto 7 902 — 24- 9-1941, art. 16 (erva mate) 
E Doníoto 23.150 — 15-9-1933 Decreto 7.903 — 24- 9-1941 (jarina) 
Decreto-lei 960 — 17-12-1935 Decreto 7.958 — 30- 9-1941 (sapotí) 
— Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943 Decreto 7.959 — 30- 9-1941 (conchas) 
: É Decreto 7.960 — 30- 9-1941 art. 6.º (bucho de 
De outras origens 2.0.104.0.05:2 peixe) 
2 Decreto 8.164 — 5-11-1941, art. 1.º (trigo, farelo) 
— Decreto 4.536 — 28-1-1922 Decreto 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 
— Decreto 5,426 — 7-1-1925 Decreto 8.174 — 6-11-1941, art. 5.º (timbó) 
Decreto 23.150 — 15-9-1933 Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 
Decreto-lei 950 — 17-12-1938 Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 
E: - Decreto 8.177 — 7-11-1941, art. 10 (gergelim) 
UTO DE DEPÓSITOS ABANDONADOS (dinheiro e objetos Decreto 8.178 — 7-11-1941 (girasol) 
“valor) 1.4.104.0.05.0 Decreto 8.321 — 3-12-1941 (nêsperas) 
ad Decreto 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
> Lei 370 — 4-1-1937 Decreto 8.485 — 27-12-1941 (chá preto) 
* Decreto 1.508 — 17-3-1937, rt. 2.9 à rpg. Decreto 8.616 — 28- 1-1942 (guaraná) 


Decreto 8.678 — 5- 2-1942, art. 1.º (charque) 
Decreto 8.983 — 12- 3-1942 (cera e mel de abelha) 
Decreto 9.618 — 10- 6-1942 (batatinhas) a Desa 22.005 — 24-10-1932 


Decreto 9.779 — 24- 6-1949, art. 13 (óleo essencial y Lei 251 — 21-9-1936 | 


«de citrus) - Decreto-lei 6.874 — 1601044 | 
Decreto 10.054 — 22- 7-1942 (cebola) Decreto 16.604 — 15-09-1944 
Decreto 10. PE NE A a 
+ ; -Bahia) A ebdh te BRR SP 
Decreto 14.249 — 90-12-1943 (pinho) PROTEÇÃO À FANILIA, Adicional para — 
EA Decreto 14.269 — 15-12-1943 (agaves e fourcroyas) 
Decreto 15.398 — 27- 4-1944 (piretro)  Decreto-ei cia Rd arts. sa 


Decreto-lei 6.604 — 19- 6-1944 (lã de ovinos) ' é PAM 
Decreto 17.149 — 18-11-1944 (chá preto) | - o ; 


“as 


ER andina, Elo E» * f 1.4.1020210 quarrzo, Taxa ad-valorem sôbre teia ip, 


Ad Deereto-ti 5 804 — 20-10-1048 | Deereto ei 3.076 — 26-2-1941, at. 9, UC 
q ex MA E Menta ri 


“QuENOS E REQUEnÕES, Impósto de consumo sbre 


prorissões, Impósto de Indústrias e (Impostos da Mu- 


nicipalidade) 2.0.104.0021 is 
Decreto-lei 739 — 24- 9-1938, arts. 1.0 nº me + 
Decreto 5.142 — 27- 2-1904, art, 2.º $ bed $ Ms 7 
Lei 2.919 — 31-12-1914, art. 20 8 7.º ; . A 
al Lei 3.070-A — 31-12-1915, art. 22 QUOTA ANUAL DO ESTADO DO AMAZONAS PARA AMORTIZAÇ A6 o costura 
Ea e Lei 3.213 — 30-12-1916, art. 2º $ 19 DO EMPRÉSTIMO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA UNIÃO. 201040380 
Rs Lei 3.446 — 31-12-1917, art. 32 . Sor dl E 
Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 31 À Decreto-lei 6.703 — 3-8-1944, art. 16 ar 
Ea 40 Ê é : Fina , 
» : QUOTA DE ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO DE 
rrorissões, Impósto de Indústrias e (Nos Territorios Fe- PROPRIEDADE DA UNIÃO 1.2.104.0.06.0 | 
derais) 1.1,108.5 00.6 2 Pr aii 
“Decreto 15.152-— 2 -I2-1921 A 
Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, EA Decreto-lei 6.608 — 17-7-1944 & pm 


inciso 1, letra é - og: E é ava 
Lei 366 — 30-12-1986, art. 27 E 4 , 


QUOTA FIXA ANUAL E IMPÔSTO DE 5% SOBRE LOTERIAS 1.4.104.0.06.0 - | 
PROPRIEDADE Causa-Mortis, Impôsto de transmissão de 


Decreto-lei 6.259 — 10- 2-1944 


4% ; (Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.2 “ Decreto-lei 6.820 — 24- B-1944 | asa . ” 
A) A (entar nto ir QVOTA DE PREVIDÊNCIA, Taxa sôbre a... das Caixas € ta 
bo Dei se 1.071 —24- J> 1099 Institutos de Aposentadoria e Pensões — 1,4.109.0.02.0 


Circular 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8º 


A sapo | Decreto 22.096 — 16-11-1932 art. 3.º 
“ ] Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 Tetoy: j 
o PROPRIEDADE IMÓVEL Inter-vivos, Impôsto de transmissão ] É tn 
A) da (Nos Territórios Federais) 1.1,104,5.00.3 
Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, À ) = 8 
E. inciso I, letra c k ; 
* Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 RÉDE DE VIAÇÃO CEARENSE, Renda da 1.3.190.0. 12.0 
Es Circular 8 — 24- 4-1939, da Diretoria das Rendas 
E... Internas À Instruções regulamentares aprovadas por portaria É 
a do M. V. O. P., de 27-8-1919, art. 82 pá 
E PROPRIEDADE TERRITORIAL, Impôsto sôbre a (Nos Ter- ” ; : Ep , 1 SA 
ritórios Federcis) 1.1.104.5.00.1 Y go j 
; REGISTO DAS ASSOCIAÇÕES E INSTITUIÇÕES DE AUXÍLIOS 
Constituição» Federal, arts. 20, inciso I, letra f e 23, tia mi Gr E E a 1.4.109.0.01,0 
n inciso 1, letra c : 
À Decreto-lei 4.102 — 9- 21942, art. 2º ; 
y Decreto-lei 5.812 — 13- 9-1v45, art. 2º onte IRA = E ADA us a 
E Decreto-lei 5.839 — 21- 9-1943, art. 13 ! E, 
) ; REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES DE PRO- pe 
H 4 PUTOS AGKÍCOLAS E PECUÁRIOS, Taxa de 1.,4.102.0.39.0 
“MA PRÓPRIOS NACIONAIS, Produto da venda de gêneros e 2.0.104.0,07.0 Decreto-lei 2.527 — 23-48-1940 EE 7 ds 
” Lei 3.070-A4 — 31-12-1915 REGISTO TORRENS, Fundo de garantia do | 2.0.104.0.09.0 
“a Lei 3.644 — 21-12-1918 : 3 


bt A Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 Decreto 451-B — 31-5-1890, arts. 60 e 61 


objetos | DD EPIC 
NI I042340 Ra e O 
Peg UPAR EA saL, Impôsto de consumo sôbre 
ER Rea 


so 


o da JO. dr tos qiÃ 


Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arts. 10 n. Se 
se g50 ce 
Decreto-lei 6.486 — 11-5-1944 


1.4.110.0.01.0 " a o ; 

É. Rd" e K seguros, Contribuição das companhias ou emprêsas de | 
Es Decreto-lei 3.100 — 1941, arts. 8º e 13. $.* estradas de ferro e das companhias de ... nacionais, 

* Decreto-lei 3.595 — 5-9-1941, art. 1º. estrangeiras, e outras 

Lei 126 A — 21-11-1892, art. 1.º 


RENDA DE PESSOAS FÍSICAS, Impósto sôbre a 1,1,108,8.011 
Decreto-lei 5.844 — 23-9-1943, arts. 1.º a 26, 45 SEGUROS DE VIDA, Impôsto sôbre prêmios de seguros ma- | dd 
250,60,61 e 63 a 94 , - rítimos e terrestres, ..., pensões, pecúlios, etc. 1.10104.3.04.0 

: Decreto 15.589 — 29-7-1992, art. 42 
DE PESSOAS JURÍDICAS, Impôsto sôbre a 1.1.104.3.02.0.. Decreto 19.957 — 6-5-1931 

Decreto-lei 5.844 — 23-09-1943, arts. 27 a 44,51 a 

59,63 a94 ei Ni a SEGUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES, Impôsto sôbre prêmios á 

— Decreto-lei 6.071 — 6-12-1943, arts. 1.º e 2.º de -.,., seguros de vida, pensões, pecúlios, etc. 1.1.104.3.04.0 


a é A 


* 


E gi tag a Decreto 15.589 — 29-7-1922, art. 42 
'DO POLICIAMENTO INTERNO DE EMPRÊSAS E ESTA- Decreto 19.957 — 6-5-1931 
 BELECIMENTOS PARTICULARES 1.4,106.0.04.1 


Y 
, 


Pk : ag 
Bj Decreto-lei 7.013 — 1-11-1944 E SELAGEM DE ESTOQUE — Impôsto de consumo 1.1.104.2.44.0 


RENDAS Divensas (Nos Territórios Federais) 1:1.104.5.00.7 Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 40 e 244 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f sêLo, Impôsto do 1.1.104.4.01 0 
Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.0 


Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 É Decreto-lei 4.655 — 3- 9-1942 
À , Decreto-lei 4.785 — 5-10-1942, arts. 2.º é 40 
4 Decreto-lei 5.808 — 13- 9-1943 


RENT s eventuais, Todas e quaisquer —  2.0.104.0.10.0 Decreto-lei 6.394 — 31- 3-1944 
a da Decreto-lei 6.659 — 7- 7-1944 


Lei 4.440 — 31-12-1921 = Decreto-lei 6.755 — 31- 7-1944 


— Decreto-lei 4.177 — 13- 3-1942, arts. 5.º e 8.º Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944. art. 27 
— Decreto-lei 6.562 — 7-6-1944 - 


SÊLO PENITENCIÁRIO p 1.4.106.0.05.0 


RENDIMENTOS, Impôsto sôbre..., arrecadado nas fontes À 
cx Decreto 24.797 — 14-7-1934 


Decreto-lei 5.844 — 28-9-1943, arts. 95 à 107 Decreto 1.441 — 8-2-1987 
Decreto-lei 6.340 — 11- 3-1944, arts. 1.9, 2063. Decreto-lei 1.726 — 1-11-1939 
Decreto-lei 6.577 — 9-6-1944, art. 1.º 


SÊLO PRO-FAUNA 1.4.102.0.21.0 


— REquELÕES, Impôsto de consumo sôbre queijos e 1.1.104,2.24.0 


Decreto-lei 5.894 -— 20-10-1943 


) R à ceia à rir dê ts Do 2 SEMENTE DE MAMONA, Taxa de classificação comercial e 


ficalização da exportação da 1.4.102.0.29.0 


RESSEGUROS DO BRASIL, Participação da União nos lucros E J 
do Instituto de á - 1.4.109.0.04.0 Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.º 
Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 é 82 
Decreto-lei 6.964 — 17-10-1944 o Decreto 6.255 — 11-9-1940 
nr, Decreto 8.982 — 12-3-1942 . 
— nro BRANCO, Território do | ) 1.1.104.5,07.0 a 
Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f ; SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO (antigo Serviço de In- 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º formação Agricola), Renda do 1.4.102.0.18.0 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 ed ; ; 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 Decreto-lei 2.094 — 28-3-1940 
Decreto-lei 9.550 — 31-5-1944. Decreto-lei 6.254 — 9-2-1944 
Decreto-lei 7.192— 23-2-1944 o Decreto-lei 6.914 —29-9- 1944 


SERVIÇO FEDERAL DE ÁGUAS E Esgôros, Renda do 


Decreto 12.866 — 6- 2-1918 Decreto-lei 1.949 


Decreto 24.532 — 2-7-1934 Decreto-lei 2.541 — 


Decreto 24.623 — 9-7-1934 y 
Decreto-lei 2.646 — 11-10-1940, art. 4.º Pas 
Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2.º TAXA DE cLamiricação comencu 
Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º EXPORTAÇÃO DO ALgonão : 
é Decreto-lei 5.614 — 24-6-1942 : ' Rei 
Decreto-lei 334 - — 15-32-1938, E 
4 Decreto 5.739 — 29 -5-1940, arts. 
ts serviço FLORESTAL, Renda do 1.4.102.0.17.0 Decreto 6.186 28- 8-1940 


f 


Decreto 4.439 — 26-7-1939 ; 
EN E + TAXA DE CLASSIFICAÇÃO comenciaL es 
4 º . PRENÇÃS DO cacáu E Ez 


SERVIÇO DE JUROS E AMORTIZAÇÃO, Parte dos Estados no.. 


de obrigações do Tesouro, que lhes foram cedidas por Decreto-lei 334 — - 15-3-1938, arts is adota 4 E 
na empréstimo à 2.0.104,0.04.0 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 2: 
É . Decreto 6.284 — 14-9-1940, art 80 
4 Decreto 19.412 — 19-11-1930 ç À 


<> sho «2 


E Decreto 19.503 — 17-12-1930 


E Decreto 19.584 — 13- 1-1931 á é TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL » emanação ma À 
z Decreto 19.648 — 30- 1-1931 EXPORTAÇÃO DO carÉ 


Sa 


Decreto-lei 334 — 15-3-1988, arts. 20,30 050 
SERVIÇO DE METEOROLOGIA, Renda do 1.4,102,0.19.0 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


Daria 
Decreto-lei 5.995 — 17-11-1943, art. 6.º S.A Trvd 
TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E roi ção DA 

EXPORTAÇÃO DA CÊRA DE. CARNAÚBA o add 


SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS MENTAIS, Renda do 1,4.103.0.23.0 ef 
Decreto lei 334 — 15-3-1938, arts. 29,300 59 


Decreto-lei 3.171 — 2-4-1941, art. 3º n. 5 ea Decreto 7.444 — -25-6-104, art. n 


SERVIÇO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA MEDICINA, Renda TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA É 
do É y 1.4.103.0.24.0 EXPORTAÇÃO DE COUROS E PELES DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 1,4.102.0. 
-4.103,0.24, ; E E 


Decreto 20.377 — 8-9-1931 k 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938. arts. 29,30 e 5º 


Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 


) SERVIÇO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, Renda do 1.4,104.0.08.0 Decreto 6.588 — 11-12-1940, art. 7º 
» Decreto 8.165 —— 5-11-1941 


Decreto-lei 6.871] — 15-9-1944 


- TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA 


o SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA z VETERINÁRIO, EXPORTAÇÃO DE FRUTAS CÍTRICAS ? 1,4.102.0. 


Renda da 1,4,102.0.20.0 o” 
Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 29, 30 e 5º 


Decreto-lei 982 — 23-12-1938, art. 16 Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 e ga 
Decreto-lei 2.832 — 4-12-1940, arts. 1.º e 2 Decreto 6.629 — 20-12-1940, arts. 63 e 64 g. 


o + T=— x 
a ã TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO " 
y Ea TAXA ADICIONAL DE 10 2/º SÔBRE TARIFAS DE TRANSPORTE DA EXPORTAÇÃO DO PINHO 1.4, 102.0. 
E DAS ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO 2.0.110.0.01.0 ; by 
A Decreto-lei 334 — 15-83-1988, arts. 2º, 3.º e 5.º 26 
E, Decreto 16.842 — 24-3-1925, art. 3.º Decreto 5.714 — 27-5-1940, arts. 11 e 12 gap 
“A Decreto-lei 5.228 — 5-2-1943 ; Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts. 81 e 82 e 
Ro ) Decreto-lei 5.750 — 16-8-1943 Decrero 6.187 — 28-8-1940, art.1.º 
“Ra Decreto 14.249 — 9-12-1943 a = 


EA TAXA ad-valorem SOBRE A EXPORTAÇÃO DO QUARTZO 1,4,102.0.22.0 
À TAXA DE CASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA E 
Es Decreto-lei 3.076 — 26-2-1941, art. 9.º EXPORTAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS PADRONIZADOS  1,4.102,0. 


TAXA DE ÁGUA 2.0.103.0,01.0 - Decreto-lei 334 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3.º e 5.0 
É Decreto 5.739 — 29-5=1940, arts. 81 e 82 
A a Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 1.º » Decreto 6.206 — 31-8-1940, art. 5.º (piassaba) 
Ro. Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º e 2.º Decreto 6.226 — 4-9-1940, art. 5.º (oiticica) 
| - Decreto 9.490 — 27-5-1942, art. 3.º Decreto 6.529 — 20-11-1940 — (sementes de 
Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 linho) 


4 nd - 


E pd O TD O 7 en 7 O SA do pro aa Rc Sd A a 


TAXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E “riscauimação DA 
EXPORTAÇÃO DA SEMENTE DE MAMONA 


o 6.826 — 7-2-1041 Gquaime) | Decreto-lei 334 — 15-83-1938, arts. 2», 90. c 5º 
6.827 — 7-2-1941, art. 11 (papoila de Decreto 5.739 — 29-5-1940, arts 81 e 82 

Francisco) Decreto 6.255 — 11-9-1940 
7.063 — 4-4-1941 (banana) - Decreto 8.982 — 12-3-1942 
7.136 — 8-5-1941 (couros e peles de , ) 


7.260 — 28-5-1941, art. 12 (feijão) TAXA DE DESINFECÇÃO 1,4.102.0.33.0 
9 7.261 — 28-5-1941 (batatinha) 8 
to 7.262 — 28-5-1941 (arroz) Decreto 24.548 — 3-8-1934, art. 42 
O 7.263 — 29-5-1941 (babaçú) Decreto-ler 194 — 21-1-1938, art. 2.º 
to 7.264 — 29-5-1941, art. 8º (piretro) Decreto-lei 5.421 — 22-4-1943 
o 7.265 — 29-5-1941 (alpiste) 
7.266 — 29-5-1941 (amendoim) " 
7.267 — 29-5-1941 (cebola) | 
o 7.268 — 29-5-1941 (cevada) 


to 7.436 — 25-6-1941, art. 16 (milho) | 
0 7.676 — 19-8-1941, art. 11 (côco) Decreto 21.335 — 29-4 -1932, art. 1.º 


reto 7.677 — 19-8-1941, art. 19 (abacaxi) Decreto-lei 4.655 — 3-9-1942, art. 111 


reto 7.710 — 22-8-1941 (babaçú) Decreto-lei 6.694 — 14-7-1944 
to 7.784 — 3-9-1941, art. 10 (abacate) Decreto-lei 7.038 — 10-11-1944, art 28 
Decreto 7.785 — 3-9-1941, art. 7º (farinha de a . 
“vand | 
Decreto 7.786 — 3-9-1941, art.*9º (cumarú) TAXA DE ESGÔTO 2.0.103.0.02.0 
7.819 — 10-9-1941, art. So (castanha do 


TAXA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 1.4.103.0.25.0 


“ 


' Decreto 12.866 — 6-2-1918, art 1.º 
to 7.902 — 24-9-1941, art. 16 (erva mate) Decreto 24.532 — 2-S-1934 
ecreto 7.903 — 24-9-1941 (jarina) . Decreto 24.623 — 9-7-1934, art. 3.º 
creto 7.958 — 30-9-1941 (sapotí) a” Decreto-lei 2.646 — 1-10-1940, art. 2.º 
Jecreto 7.959 — 30-9-1941 (conchas) Decreto-lei 3.748 — 23-10-1941, arts. 1.º : 2.º 


Decreto 7.960 — 30-9-1941, art, 6º (bucho de Decreto 9.490 — 27-5-1942. art. 3.º 
peixe) Decreto-lei 5.614 — 24-6-1943 


to 8.164 — 5-11-1941, art. 1º (trigo, farelo) 
to 8.173 — 6-11-1941 (aveia) 
o 8.174 — 6-11-1941, art. 5º (timbó) - 

- Decreto 8.175 — 7-11-1941 (lentilha) 

Decreto 8.176 — 7-11-1941 (ervilha) 
8.177 — 7 11-1941, art. 10 (gergelim) Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, arts. 3.º e 5.º 


o 8.178 — 7-11-1941 (girassol) Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942, arts. 2.º e 3.º 
» 8.821 — 3-12-1941 (nêsperas) o 
o 8.322 — 3-12-1941 (centeio) 
o 8.485 — 20-12-1941 (chá preto) TAXA DE EXPANSÃO DA PESCA - 1.4.102.0.34.0 
o 8.616 — 28-1-1942 (guaraná) 
» Decreto 8.078 — 5-2-1942, art. 1º (charque) Decreto-lei 291 — 23-2-1938, arts. 1º 20 
Decreto 8.983 — 12-3-1942 (cêra e mel de Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º 
— abelha) 
to 9.618 — 10-6-1942 (batatinha) 
to 9.779 — 24-6-1942, art. 13 (óleo essencial TAXA DE EXPURGO DAS EMBARCAÇÕES 1.4.103.0.26.0 
Es citrus) 
D to 10.054 — 22-7-1942 (cebolas) Decreto-lei 3.761 — 25-10-1941, art. 5º 
pe ecreto 10.218 — 12-8-1942 (tabaco em fôlha, Decreto-lei 4.003 — 8-1-1942 
— da Bahia) 


TAXA ESPECIAL SÓBRE EMBARCAÇÕES, COBRADA NAS AL- 
FÂNDEGAS 2.0.104.0.06.0 


E 14.249 — 9-12-1943 (pinho) 

5 14.269 — 15-12-1943 (agaves e four- TAXA DE F'SCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE PARINHAS 1.4.102.0.85.0 
RE croyas) 

| Decreto 15.398 — 27-4-1944 (piretro) Decreto-lei 3,445 — 21-7-194], art. 1.º 

N Decreto-lei 6.604 — 19-6-1944 (lã de ovinos) a 

“si 17.149 — 16-11-1944 (chá preto) 


TAXA FITO-SANITÁRIA 1.4.102.0.36.0 


o , Decreto-lei 3.265 — 12-5-1941, art. 3.º 
IXA DE CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL E FISCALIZAÇÃO DA o “Decreto-lei 3.426 — 18-7-1941 
AÇÃO DE PRODUTOS NÃO PADRONIZADOS 1.4.102.0.32.0 


* Decreto-lei 234 — 15-3-1938, arts. 2.º, 3re5e . TAXA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA 1.4.102.0.37.0 
* Decreto 5.739 — 29-5-1940 > q 
a o 6.246 — 6-9-1940, art. 5.º Decreto-lei 021 — 1-12-1938, arts. 1.º e 2.º. 


; 
' 


“Lecisiação DA Rectira "Dino ja 196 o 


46 — 


TAXA JUDICIÁRIA FEDERAL E DA. JUSTIÇA LOCAL DO DIS- — 4 TAXA DE UTILIZAÇÃO, FISCALIZA 
TRITO FEDERAL : — 1,4.106.0.06.0 E ESTATÍSTICA PARA EXPL LORAÇÃO DE TA 
TRICA ao 


Decreto 225 — 30-11-1894, art. 2.º d fu aa ho 

Decreto 2.163 — 29-11-1895, art. 5.º Der tosei oo PA arts. 20e mn 

Decreto 539 EE 19-12-1898 à proni * Decreto-lei 6.860 — 8-9-1944 ne 

Decreto 3.312 — 17-6-1899, art. 4.º - Era ria 

Lei 3.644 — 31-12-1918, art. 117 RR dio . 
a Lei 4.230 — 31-12-1920, art. 120 . TAXA DE VISITAS A Dc Nos  PUNDEADOUROS à 


Lei 4.625 — 31-12-1922, art. 27 Via e E 


Es 192 ; = 
Decreto 5.053 — 6-11-1926, art. 45 maiorias 3.701 — 25-10-1041 e; PRO 


Decreto-lei 6 — 16-11-1937 " Rá e cd 
Decreto-lei 2.035 — 27-2-1940 | ponto ER 


rECIDOS, Impôsto de consumo o sôbre OR j 


TAXA MILITAR | ) 1.4.105.0.02.0 


A A A à o Decreto-lei 739 — 24-09-1938, arte. 1º n. n e sa o 
TIN? Decreto 9.424 — 20-5-1949 E 5 12 E 
matei Decreto-lei 1,404 — 6-7-1939 pi 
éh Decreto-lei 4,266 — 17-4-1942 
TAXA DE OCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHS E ARREN- A 
DAMENTO DOS TERRENOS DE MANGUE 1.2.104.0.05.0 > o o 
| - : — TECIDOS; Impôsto de consumo sôbre artefatos de... e 
EA Decreto 14.595 — 31-12-1920 de peles 
Decreto 14.595 — 31-12-1920 ; PA 
Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 Decreto-lei 739 — 24-9-1038, ria 1º n. a 6 49. = e 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 “ $ 13 "a 
Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 Denreto ei AUS exam . ) 
TAXA SÓBRE ÓLEOS COMBUSTIVEIS E CARVÃO, IMPORTADOS ad 
“a E DE PRODUÇÃO NACIONAL j 2.0.104.0.01.0 reLécnaros, Renda do ng So dos Correios e 1.3. 10 0. 


Decreto-lei 2.607 — 3-10-1940, art. 13 Decreto 11.520 — 10-3-1915 -, RE ; 


ei Tip 19= AE, : «NG 
Decreto-lei 2.878 — 18-12-1940, art. 2.º letra b Decreto 14.722 — 16-3-1921 , 


i 3.837 18-11-1941, art. 1.º Aga A 
Decio GT — 8 4, a 1 Dee E 
A A Decreto 20.859 — 26-12-1981 Eme AE 
Decreto 23.807 — 29-1-1034 (taxas terminais) | 
Lej-587 — 11-10-1987 Era 


TAXA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E o id Decreto-lei 919 — 1-12-1938, art. TEA n 


Decreto-lei 1.076 — 26-1-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 1.081 — 30-1-1939, art. 1.º 
Decreto-lei 1.995 — 1-2-1940, arts. 1º e 2.º, 
Decreto-lei 2.621 — 24-9 -1940, art. 5.º : A 
Decreto-lei 2.979 — paso NE 


Lei 159 — 30-12-1935, art. 6.º 

Decreto 591 — 15-1-1936, arts. 4.º e 5,0 
Decreto 643 — 14-2-1936, art. 1.º 
Decreto 890 — 9-6-1936 


” o Eus, " 
RR poa so se O Dea dao 
Ee; ; tea Decreto-lei 3.867 E CLEAN art. único 
) s Decreto-lei 4.525 — 28-7-1942 (taxas terminais) é, 
mm A — 1-12-1942 ; 
x 9 TAXA SÓBRE A PRODUÇÃO EFETIVA DAS MINAS 1.4.102.0.38.0 Ee, À pesgRe A4 é e y 
“A Decreto-lei 1.985 — 29-1-1940, art. 31 85 2.9, * 
o. So edio e arte, 68 6 60 TERRENOS DE MANGUE, Taxa de ocupação dos terrenos de 
: Decreto-lei 2.081 — 8-3-1940, art. 1.º marinha e arrendamento “dos 1.2. 104. 0.05. 1) 
k Decreto-lei 2.266 — 3-6-1940, art. 1.º “4 a 
E Ran Ho DO eereto 14.505 — at-t2ca0ã0 As 4 
Po - : Decreto 14.596 — 31-12-1920 e 
mM eh Decreto-lei 2.490 — 16-8-1940 ; 
RE FADA TAXA sn A UOTA DE PREVIDÊNCIA DAS CAIXAS E INS- Decreto doi dA ú pois 
4 : Ê E ; Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 
“ TITUTOS DE APOSENTADORIA E PENSÕES 1.4.109.0.02.0 ' 
p Decreto 20.465 — 1-10-1931, art. 8.º : 4 j 
a Decreto 22.096 — 16-11-1932, art, 3.0 TERRENOS DE MARINHA E SEUS ACRESCIDOS, Foros de 1.2.104.0.08 0 
É. Decreto-lei 1.346 — 15-6-1939, art. 35 , ; ar fra 
4 Decreto-lei 2.490 — 19-8-1940, art. 23 e o 
E ER : Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941, art. 4.º y 
RE o TAXA DE REGISTO DE EXPORTADORES E CLASSIFICADORES ! Decreto-lei 3.964 — 20-12-1941 e 
| Jg DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS 1.4.102.0.39.0 Decreto-lei 4.120 — 21-2-1942 Ê ; 
e e R Decreto-lei 5.666 — 15-7-1943 
E: * Decreto-lei 2.527 — 23-8-1940 Ê 


y > 
ER ELE o so 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 29 
Decreto-lei 5,839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.269 — 14-29-1944 

Decreto-lei 6.550 — 31- 5-1944 

— v Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


Dies 14.598 — g1-12-1020 ” 
Decreto-lei 2. 480 — 18-8-1940 
Decreto-lei 3.438 — 17-7-1941 
Duereto di 5. »- — 15-7-1943 


“rmunrrontar, hiandesa sôbre a RPE) tm fai: À ' 
Mérioo Federais) ; 1.1104.5.00.1 TINTAS E VERNIZES, Impôsto de consumo sôbre d.1,104.2.26.0 


Consigo Ideal, art 20, inciso 1, letra / e 23, 
inciso 1, letra a 

Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2º 

Decreto-lei 5.812 — 13-09-1943, art. 2.º 

Decreto-lei 5.839 — 21-90-1943, art.13 


Decreto-lei 739 — — 201096, arts. 1º n, 20 e 4.º 
$ 2 
Decreto-lei 5.729 — 5-8-1943 


- “ 
K ' - tvonkENs, Fundo de garantia do registo 2.0.104.0.09.0 
E nlhdio Do sous . 11.104.5 01.0 ' á y 
À Decreto 451-B — 31-5-1890, arts. 60 e 61 

Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f j à A , 

Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 26 : 

Decreto 22.443 — 8- 2-1933 ê p - tToucaDOR, Impôsto de consumo sôbre perfumaria e ar- 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 tigos de o 1.1.104.2.07.0 

Lei 366 — 30-12-1936, art. 27 : 

Decreto-lei 915 — 1-12-1938 Ra A, Decreto-lei 739 — 24-9-1938, arts. 1º n, 7 e 4º 

“Decreto-lei 1.071 — 24- 1-1939 , g 75 

Circular n.º 8 — 24-4-1939, da Diretoria das 

Rendas Internas 

“E TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE causa mortis, Impôsto 
remaITÓRIO Do aanE 11.104 5020 de (Nos Territórios Federais) 1.1.104,5.00.2 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f 

Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º 
Decreto-lei 5.839 — 21-90-1943, art. 13 
Decreto-lei 6.289 — 14-2-1944 
Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 


Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, letra f e 23, 
inciso 1, letra b 
Decreto-lei 1.071 — 24-1-1939 
Decreto-lei 4,102 — 9-2-1942, art. 2.º 
Decreto-le! 5.812 — 13-9-1943, art. 2. 
Decreto-lei 5.539 — 21-09-1943, art. 13 
E. Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
| TEREITÓRIO DE FERNANDO DE NORONHA 1.1.104.5.03.0., Últêinas 


Cônstituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f E. a : ' 
D Jo 4.102 — 9-2-1942, art. 20 TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE IMÓVEL inter-rivos, 


Decreto-lei 5.718 — 3-8-1943 Impôsto de (Nos Territórios Federais) 1.1.104.5.00.3 
Decreto-lei 6.269 — 14-92-1944 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 Constituição Federal, arts. 20, inciso I, letra / e 23, 
: o + inciso T, letra c 4 
mihrióaio DO GUAPORÉ 1 1.104 5040 Decreto-lei 4.102 — 9-2-1942, art. 2.º 
Decreto-lei 5.812 — 13-90-1943, art. 2.º 

Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra / Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 
Decreto-lei 5.812 — 13-9-1943, art. 2.º Circular n. 8 — 24-4-1939, da Diretoria das Rendas 
Decreto-lei 6.269 — 14-2-1944 ônge 
“Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 ! 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 VALES PARA BRINDES, Impôsto sôbre 1.1.104.4.03.0 


— TERRITÓRIO DO IovAç 1.1.104.5,05.0 Lei 4.440 — 31-12-1921, art. 21 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f Decreto 15.524 — 14-6-1922 
Decreto-lei 5.812 — 13-90-1943, art. 2.º Lei 4.984 — 31-12-1925, arts. 39 e 45 
Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 o 
Decreto-lei 6.260 — 14-2-1944 o a * 


Decreto-lei 6.550 — 31-5-1944 b vassouras, Impôsto de consumo sôbre pentes, escôvas, 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 a espanadores e | 1.1.104.2.39.0 


| TERRITÓRIO DE PONTA PORÃ É : 1.1.104.5.06.0 Decreto-lei 730 — 24-90-1988, arts. 1º 0. 30 6 4º 


Constituição Federal, art. 20, inciso 1, letra f Es $ 30 

Decreto-lei 5.812 — 13-90-1943, art, 2.º » : 

Decreto-lei 5.839 — 21-9-1943, art. 13 vELAs, Impôsto de" consumo sôbre LIM Io 
Decreto-lei 6.259 — 14-2-1944, 


Decreto-lei 6.550 — 31-65-1944 * de Decreto-lei 739 — 24-051938, arte. 1º n. 11 0 4º 
Decreto-lei 7.192 — 23-12-1944 : a Bi 


- VENDAS E CONSIGNAÇÕES, Impôsto de (nos Territórios 


1.8.008.0.01.0 


x 


VENDA DE GÁS E PETRÓLEO, Produto da | 


Decreto-lei 538 — 7-7-1938, art. 13 
Decreto-lei 3.236 — 7-5-1941, art. 28 


VENDA DE GÊNEROS E PRÓPRIOS NACIONAIS, Produto dg 2:0.104,0.07.0 
Lei 3.070-A — 81-12-1915 

Lei 3.644 — 31-12-1918 

Decreto-lei 6.117 — 16-12-1943, art. 13 


VENDAS E CONSIGNAÇÕES (antigo Vendas Mercurio) — k 
Impostos da Municipalidade e A 2.0.104.0.02.2 


Decreto 22.061 — 9-11-1932, art. 25 

Lei 187 — 15-1-1936, art. 29 

Decreto-lei 118 — 29-12-1937, arts. 1.º e 2.º 
Decreto-lei 140 — 29-12-1937, art. 1.º 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938, art. 1.º 


Pd 


Federais) 1.1.104.5.00.4 
Constituição Federal, arts. 20, inciso 1, lejpay e 23, 
inciso T, letra d 
Decreto 22.061 — 11-9-1932, art. 26 
Lei 187 — 15-1-1936, art. 36 
Decreto-lei 915 — 1-12-1938 


“4 F 2 
Decreto-lei. 5. o - —. sro 


VIAÇÃO FÉRREA ape ess nem TLEIRO, Renda « 
g À AR A 


Decreto 24, 321 — - 1-6-1934 A: 
Decreto 570 — 31-12-1935 E 
Le 312-A -— 21-11-1936 
Decreto-lei 1.039 — 11-1-1939 
Decreto-lei 2.964 — 20-1-1941 


viDRos, Impósto de consumo e Arsógais e. dvd a LEA E 
E 
Decreto-lei 739 — al, arts. 1.º n. m fer 
4º 8 


vINAGRES, Impôsto de consumo sôbre 
adequados à alimentação 


Decreto-lei 739 — 24-9-1938, art, 1º no o e 
4º 8 10 A 
Decreto-lei 826 — 28-10-1938 


Es Su. gas É RA Robiaro 
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* LEGISLAÇÃO DA RECEITA 
“Relação dos dee é Mospetondeio noixadias- aurunta o exercício de 1944 


EMENTA 


PR CA o Centro Nacional de Ensino é Pesquisas Agronômicas, do 
Ministério da Agricultura. 


Institui o impôsto sôbre lucros extraordinários. : 


Autoriza a venda de filmes e publicações do Serviço de Informação Agrí- 
cola, do Ministério da Agricuitura. | 


Dispõe sôbre o serviço de loterias. 


Dispõe sôbre a administração fiscal nos territórios federais do Amapá, 
Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã, Iguaçú e Fernando de Noronha. 


Dispõe sôbre contribuições para o montepio militar. 


Modifica dispositivos do Decreto-lei 5.844, de 23-9-43 (Impôsto de 
renda). 


Aprova o regulamento que dispõe sôbre a execução dos Decretos-leis 6.224 
e 6.225, de 24-1-44 (Impôsto sôbre lucros extraordinários). 


Cria a tava de validação de diploma de aja e veterinário. 


Transforma a Polícia Civil do Distrito Pediecal, em Departamento Federal 
de Segurança Pública. 


Restabelece, com modificações, as disposições contidas nos arts. 50 a 55 
do Decreto 1.137, de 7-10-36 (Impôsto do sélo). 


Suspende a execução do disposto nos arts. 2.º, 3.º e 4.º das especificações 
para a classificação de piretro e autoriza o Ministério da Agricultura a 
organizar novas especilicações. 


| Eleva os direitos aduaneiros sôbre pr importação de lâminas de vidro 
branco, lisas. 


Reduz a tasa de emolumentos consulares. 


Prorroga por mais 12 meses a vigência do Decreto-lei 5.626, de 28-6-43 
(sal estrangeiro). 


Dispõe sôbre a administração da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. 


Retiúlica os limites e a divisão administrativa dos Territórios do Amapá, de 
Rio'Branco, do Guaporé, de Ponta Porã e do Iguaçú. 


Revoga o Decreto-lei n.º 3.773, de 29-10-41 (Dispõe sãbre o material 
de gasogênio adquirido pelo Ministério da Agricultura, para revenda, e 
dá outras providências). 


“Dispõe sôbre a cobrança prevista no art. 98 do Decreto-lei 5.844, de 
23-9-43 (Impôsto de renda). 


Aguisinto dispositivos ao Decreto-lei 5.247, de 12-2 243 (Produção efe- 


tiva das minas). 
Estabelece a classificação comercial da lã de ovino e dispõe sôbre o co- 
mércio dessa matéria-prima. 


PUBLICAÇÃO 
NO D. O. 


ESPÉCIE NÚMERO 


Decreto-lei 6.613 22-6-44 24-6-44 | Dispõe sôbre a remessa de v 
do ba dos pe 


Decreto-lei 6.659 7-7-44 |  9-7-44 | Dispõe sôbre o galintado o gra do sto é 
“diante BABBGÃO maes tr resetar cent reg » 


Decreto-lei 6.662 prato) cro-nae | Medica a dnciidncia de iodeto dicas ar 


Decreto-lei 6.686 13-7-44 15-7-44 | Suspende, pelo prazo de 6 meses, a cobrançe dos 
e demais taxas aduaneiras que incidem ba a 


Decreto-lei “ 15-7-44 


Decreto-lei 


18-7-44 


o 


Decreto-lei 5.732 24-7-44 26-7-44 | Dispõe sôbre a finalidade e funcionamento da Pepe 
: s outras providências. : ' 


Decreto 16.167 24-7-44 26-7-44 Aprova o Rnmpánito, da Biblioteca Naciordi k a 


Decreto-lei 


Decreto-lei 


Decreto-lei 6.771 7-8-44 9-8-44 Dispõe sôbre a distribuição de carvão mineral produzido no país 


+ 


Decreto-lei 6.785 11-8-44 16-8-44 Cria um adicional de 5% sôbre as taxas do iupbsio de consumo 
dem sôbre as bebidas. a 


. 


Decreto-lei 6.860 8-9-44 11-9-44 Dispõe sôbre a cobrança da taxa sôbre perna. 


Decreto-lei 6.871 15-9-44 18-9-44 Transforma a Diretoria do Domínio da União a” Serviço Ra Patrimô 
ê da União. o gs ch 


Decreto-lei 6.874 15-9-44 18-9-44 Dispõe sôbre o aluguel de próprios nacionais ocupados pereperidáção civi 
da União. . À 


: a 


Dispõe sôbre o limite de aluguéis devidos pelos servidores civis da Uni: ã 
pela ocupação de próprios nacionais em caráter de residência. obriga 


bo tória, ; 
: a » Decreto 16.676 28-9-44 30-9-44 Suspende a cobrança da taxa mencionada na tabela a que se refere da 
“a E = , 215 do Decreto n.º 3.010, de 20-8-38 (Renda de imigração). : 
E Decreto-lei 6.914 29-9-44 2-10-44 | Transforma o Serviço de Informação Agrícola do Ministério da Agricul 
E tura em Serviço de Documentação, , e f 
Decreto-lei 6.964 17-10-44 19-10-44 Dispõe sôbre o recolhimento ao Tesouro Nacional, pelo Instituto de Res 
x . seguros do Brasil, das contribuições previstas no art. 109 dos seus 
“gá a estatutos. 1 
» Decreto-lei 7.013 1-11-44 4-11-44 Dispõe sbre, o policiamento interno de emprêsas e estabelécimentel 
particulares. Ea 
A Decreto-lei 7.038 10-11-44 13-11-44 Dispõe sôbre a sindicalização rural (Impôsto do sêlo).. E 
Sa Decreto * 17.149 “16-11-44 18-11-44 Aprova as especificações e tabelas Para a classificação e fiscalização A. 


“a a comércio de chá preto. 


E Decreto-lei 7.060 21-11-44 23-11-44 Dispõe sôbre os contribuintes civis do Montepio Militar, 

Dor: = 

É Decreto-lei 7.116 4-12-44 6-12-44 Modifica a taxa cobrada sôbre a lã em bruto e em fio. 
Decreto-lei 7 73 19-12-44 . 21-12-44 Tcadefere a administração dosEstrada de Ferro Tocantins para a, Fua- 


o 


* dação Brasil Central. 


“ 


Decreto-lei 7.192 23-12-44 27-12-44 Dispõe sôbre a administração fiscal dos territórios federais. 


REPARE Do SO DO, pe 


a: a T ne! dt ” h 
his dr POR a E á As 7 é 
ES ”, é 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

! gi: ' FIXA VARIÁVEL TOTAL 

,: | VERBAS Cr$ Cr$ 
CRE po O AR 56.962. 288 102.080.122 159.042.410 
CRS caos RAR DR 79.292.682 79.292.682 
Eis e Encargos............,..... nro... 72.820.000 72.820.000 
Co epi AREA PD RD 200.000 200.000 
RREO ao e Qi MEO Ec SE Ed 56.962.288 254.392.804 311.355.092 

FIXA VARIÁVEL TOTAL 

CONSIGNAÇÕES Cr$ Cr$ Cr$ 

VERBA 1 — Pessoal 
E REmoal Permanente... :siocitiiitii 55.059.000 55.059.000 
— Pessoal Extranumerário...........cccii. 78.400.000 78.400.000 
RR o a e ASS ps DO 1.902.200 1.158.900 3.061.100 
E — Indenizações..................... ad CAIO 6.230.200 6.230.200 
V — Outras Despesas com Pessoal.............. 16.272.110 16.272.10 
1 — Pessoal Adido e em Disponibilidade........ 1.088 18.912 20.000 
TOTAL DA VERBA 1.............. 56.962.288 102.080.122 159.042.410 
VERBA 2 — Material 

“1 — Material Permanente.............i iii 26.027.022 26.027.022 
1 — Material de Consumo..................... 32.306.770 32.306.770 
TI — Diversas Despesas............cclilici 20.938.890 20.938.890 


20.000 


79.292.682 


72.820.000 
72.820 .000 


' 
he dp ro AD mp 
e eae o qem 


CONSIGNAÇÃO | — Pessoal Permanente 


Ol = Pessoal Permanente. ....s costa ae Siacs are ton esano sn vs aee no und ie ço uia mao a o 


4 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I...ccecuncecesartncenacrreranennerenenasanasa 


o 


E CONSIGNAÇÃO 11 — Pessoal Extranumerário . 


bd 
RAR RE EE Opep TR ST ADO EA GR, A RE RIRAR A AT PAR A 6 a 


r 


- 1 
DE = MEnGRNNtAS; 4 Loss aa pa e POE pin deima ao 6 o Co a O 0 pin 0 cm 0cm via 6 NL OR RR j 


ns 84 


los 
OR= Digtivtas.: sisters af sós rigee esses cd eras erra pipe d conto a rp 


Rad o ah co o ST a q pac e É a NTE O me Ci 


ad ra on 


Mo A 


08 — Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços.....cverecnerecanucmass À 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Mesereer enero cereenenaaneneerreneneen ones) 


CONSIGNAÇÃO Ill — Vantagens 


(Elo pd ' a 
É E Pics SB ERDRA cio Aeon o CR ado e e pr 6 ep oia CARS NIE DE A RR 1.545.000 | 
É — Gralibicação gor spreigo-matshondinário..... em cteso eo ssfirenocnalsioanras uva nnnRda RO 


14 — Gratificação de representação...........cecccmeccnvero casca ces veses do sata os soa nn 0/6 a 


16 = Gantiticacin, de imamabério: . us. som persa E rcis oc saio om Cu sivi on Sa Dos Ro Da 


17 — Gratificação de representação de Gabinete............ccerssecererrenernercaeneaceneso do e 2| 


sê 


do Auxílio para difecenças de cata. c.cccseecsececencio cosa fuso o cado entao no vga nen mo Do] O E CIR 


N 3 TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IIL.....cccecererecerre rrenan cr on sans rea canada 1.902.200 


3.061.100 — 


CONSIGNAÇÃO IV — indenizações 


== ATC ELE (COINÊO] = cata ars Sa La Dc a o O aaa BA Aa 


DR DUNAS e jp 5/5 2/0 20h Dea Saia e as Ea O SON AN A O er DJ o o 


CONSIGNAÇÃO V — Outras despesas com Pessoal 


| 25 — Substituições................. RPA AD ER PERA A ERR dE st ositio j 130.0 


| E Per: 26 — Diferença de vencimentos... ......ccccsoo AE ads Sc ue aca e Rr TE a RNA +] 224.65 
| Sa 274 Claras AdESpESas Dh2.4 20h» esmo nina os Arm AE ET E 15.917.460 


? pe 
TOTALEDA: CONSIGNAÇÃO) Nr rd pio o ei SS a dj E Ud ncia OR via O tn ê — 16.272 


CONSIGNAÇÃO VI — Pessoal Adido e em Disponibilidade 


* 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VI........ 


56.962.288 | 102.080.122 


TOTAL DA VERBA 1 ec | 159.042.410 


VERBA 2 — MATERIAL 


DOTAÇÃR 
(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 


— Animais destinados a trabalho, produção, criação e a outros fins 


02 — Automóveis de passageiros; auto-caminhões, caminhonetes, ônibus e auto-bombas; material ferroviário de 
' tração e de transporte; trafores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material para extinção 
de incêndio; aviões e acessórios; embarcações, material flutuante e de dragagem; outras viaturas 


: — Livros, fichas bibliográficas impressas, documentos, revistas e outras publicações especializadas, destinadas 
a biblioteca ou coleções.......... Eus. 


a! — Máquinas, motores, aparelhos, seus acessórios; material elétrico, de telefonia, de telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material fotográfico, material cinematográfico e de filmagem; ferramentas e utensílios.... 


15 — Materiais e acessórios para instalações e sesdrança dos serviços de transporte, de comunicação, de canali- 
zação e de sinalização..........ccccio RM 5 sióps 


o 


— 06 — Material de acampamento e de CSSNGANADA «Esc Poa apo ira EPP E tala à de a ei Aires E 


is “E Material de ensino e educação; material artístico; insignias e bandeiras; instrumentos de música........ 
Ste Móveis e artigos de deiámentação: máquinas, aparelhos e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, 
gabinete científico ou técnico e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enfermaria; material de sericicultura, indústria de fiação e tecelagem de seda...... 


14 — Objetos históricos e obras de arte; espécimes e outras peças destinadas a coleções de qualquer natureza. 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO: I 


CONSIGNAÇÃO Il — Material de Consumo 
ts 
| 16 — Animais destinados a estudos, pesquisas, experiências e preparação de sbros, vacinas, produtos opoterápicos 
ro k | € veterinários, inclusive material para sua completa fabricação:.... ágint a mon ga UU pit o ed Wed DS ra sóis 
“17 — Artigos de expediente, desenho, ensino e educação; artigos escolares para distribuição; fichas e livros de es- 
crituração; impressos € material de classificação, inclusive fichas bibliográficas e de referência. ......... 
“4 


[Verba 2 — Consignação 1 — Material Permanente — Conclusão] 


x 


Ap ri cad ” 


E Hs 19 — Combustiveis; material de lubrificação e limpeza de máquinas; material para conservação de instalaçõ 
; de máquinas e de aparelhos; sobressalentes de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação. ... 


20 — Arreiamento, material de ferragem e de contenção de animais; material de coudelaria ou de uso zootécnico | | 
) Ras 


” 


22 — Gêneros de alimentação e de dieta; alimentos preparados; animais para corte; gêlo; artigos para fumantes | FÊ: : 
23 — Material de consumo e conservação para serviços de acampamento e campanha.........scssensos é bis pailo 


4 25 — Matérias primas e produtos manufaturados ou semi- manufaturados destinados a qualquer transformação | 


26 — Produtos químicos, biológicos, farmaçêuticos e odontológicos; adubos em geral e corretivos; inseticídas e 
fungicidas; artigos cirúrgicos e grtros de uso nos laboratórios em geral......ecesecusenesesasananasa | 


27 — Sementes e mudas de plantas. :.iz....cccrueeecscrrearer e a o e e: 


28 — Vestuários, uniformes e equipamentos; artigos e peças acessórias; roupa de cama, mesa e banho; tecidos el. é 


DuteRabad o: E ricas mena o cms ndo Eva e Em o mm Ei pla o 0a pd ie cao (om Moita Calado OTA A a O 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II.Zi..iceeeterirocencernees ata bia pio ud o oia a fe “O 
Ed 


d 


CONSIGNAÇÃO Ill — Diversas Despesas 


29 — Acondicionamento e embalagem; armazenagem, carretos, estivas e capatazias; transporte de encomendas, 
cargas e animais; alojamento e alimentação dêstes e de seus tratadores em viagem; seguros de transporte | 


30 — Água e artigos para limpeza e desinfecção; serviços de asseio e higiene; lavagem e engomagem de roupas; 
taxas - de úsua, ensito e Jixo: so sisbes a hma cias dia stilo Cigico pio 


31 — Aluguel ou arrendamento de imóveis; foros; seguros de bens móveis e imóveis. .......- 
32 — Assinatura de rs EO Je ME Jp JA De PT sê ip A q fi 


33 — Assinatura de recortes de publicações periódicas...... a is aca a 


35 — Despesas miúdas de pronto pagamento. :ziizi..ccsecrpircescescencesresceatens PPS à CR Sn ais 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, consertos e conservação de bens móveis e OI CENERE a o 5 e tis PR ao AE 


41 — Passagens, transporte de pessoal e de suas bagagens.?.............. E (o ala o are RPI SR to 


CONSIGNAÇÃO IV — Qutras Despesas com Material 


43 — Outras despesas:.::........... ERIPEE PPT ESTE Estado “bjao ala 6 6 cedo (RR DÃ Melia 


14 
| E. TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV. ........ PS cpu cio aja ela ag mia A ele OA Spa SR : 
[| EM z : P : 
EE o FOCAL DA VERBA (2. d5es. caiam éra da mea vis Poco SE ari a Ri RR E DR O 
Er 
10 
EE 
é 
HE 
à m E SM Í e A A e 


À 4 + 
e Sm entro sta 


DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 


VARIÁVEL 
) r$ 


E" CONSIGNAÇÃO 1— Diversbs 


+ 


O1 — Acidentes do trabalho........ 


«7.825.871 


18.550.000 


npedições centificas....s. 
2 E Prfenios. diplomas, condecorações e medalhas 


E : Recepções, excursões, hospedagens e homenagens 


Ex 


Reflorestamento e instalações de hortos 
DE Mepeodutoiis e material para revenda a agricultores e criadores 
35 — Serviços clínicos e de hospitalização 


6 — Serviços contratuais.......... 


n + x 
41 q Adaptação a gasogênio......... a 


y — Propaganda e difusão cultural 


72.820.000 


| — Sérviços educativos e culturais 
“4 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


VARÁVEL 
Cr$ 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


vh 1- Despesas imprevistas não constantes das tabelas asvenivosse gastas cida D . Da A SA Re DEM E are SR sd é A 200.000 
e. À 


a TOTAL DA VERBA 4.............. E AO é PORRA E AA >, A ri | 


Ol — pESSOAL PERMANENTE 


04 — Departamennto de Administração o E 
01 — Divisão do Pianos Se io cora ne vai ainda cm aq CR 


Fr» 
s My 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO gds é E E ei e ZA 


w4 


“a e 


CONSIGNAÇÃO 11 — Pessoal Extranumerário 


a 
o 


04 -— CONTRATADOS é 
f 
4 


04 — Departamento de Administração p 


06 — Divisão do Pessoal........ecectecsresiennecemenscenoreertsenamanineaad 


05 — MENSALISTAS 
e 
04 — Departamento de Administração y 
06 — Divisão do Pessoal........ccceseeoe sen penas rena meo cane rara a manmeno A 


06 — DIARISTAS 


04 — Departamento de Administração 
é Oh e Eimisha dit Pessoal. o» sebo ecamror 7 


07 — TAREFEIROS 
04 — Departamento de Administração 


06 — Divisão do Pessoal...... 


08 — NOVAS ADMISSÕES PARA ATENDER AO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 


04 — Departamento de Administração 


06 — Divisão do Pessoal... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II..... 


CONSIGNAÇÃO — tl Vantagens 


| 09 — FUNÇÕES GRATIFICADAS — 
04 — Departamento de Administração 


06 — Divisão do Pessoal... 


12 — GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 


04 — Departamento de Administração 


06 — Divisão do Pessoal........ 


ignação III — Vantagens = Conelusto) 


e 


= 


x .— ge vd os 
M- GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO . E ú 
”: , : agf 
| 04 — Departamento de Administração . 
“MA ué , +. “ - E K ai E 
RR VS Dido do Pesmalo, o ineo o eo à siso na MR va 140.400 | 459.600 


— GRATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO 


04 — Departamento de Administração 


' e ao SE ABRE E OD 1 IA REAR do oa é 211.200 
> GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GABINETE ' 
% SR o1 gm Gabinete do Ministro 
Px “01 — Gabinete do Ministro..........ciii oe dd o A Eve 213.000 
19 — auxíLio PARA DIFERENÇAS DE CAIXA - A 
3 | 04 — Departamento de Administração 7] 
=. E DA e RR RV! 5.600 
] R 1.902.200 1.158.900 
tio E E ES é 
É TOTAL DA CONSIGNAÇÃO EI. see r ces sirerrerererna canina Pee AR 3.061.100 
E * CONSIGNAÇÃO IV — Indenizações : 
32 — AJUDA DE custo k 
p ] 04 — Departamento de Administração 
, “06 — Divisão do Pessoal........... PD PR A o atom çã ua E 1.686.400 
a — DIÁRIAS ua » | 
, d - 
; 04 — Departamento de Administração r | 
rés do A disso APMESDDRS VER VADE, AD RS OR, PD | 4.543.800 
» PTE DECORE RR MINE 2. 7 0 seo miro teto ça DO ag 2 VU RD 6.230.200 
E” 
| CONSIGNAÇÃO V — Qutras Despesas com Pessoal | 
a = O nida | 
É í 04 — Departamento de Admihistração . ; | 
H CRE A O VA RS 2 | 130.000 
É À | 
o — DIFERENÇA DE VENCIMENTOS | | 
. 04 — Departamento de Adininistração | 
GE Divisão da Bieegl:,., SS se st Ao 


— Conclusão) 


. 


27 — OUTRAS DESPESAS 
03 —-Salário-família 
04 — Departamento de Administração 
06 — Divisão do Pic 
04 — Outras despesas 
28 — Serviço de Proteção aos Indios. x REA 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V......... 


: 4 
CONSIGNAÇÃO VI — Pessoal Adido e em Disponibilidade 


29 — PESSOAL EM DISPONIBILIDADE 
04 — Departamento de Administração 
á 


-06 — Divisão do Pessoal...... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VI 


56.962. 288 


TOTAL DA VERBA I E ; 159.042.410 E 


Sr 


VERBA 2 — MATERIAL 


a EEE 


CONSIGNAÇÃO | — Material Permanente 


Ol — ANIMAIS DESTINADOS A TRABALHO, PRODUÇÃO, CRIAÇÃO E A OUTROS FINS 
01 — Animeis para trabalho, produção e outros fins 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
| 01 — Serviço de: Adininistração 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço Nacional de Pes- 
quisas Agronômicas........ 128.500 
02 — Instituto de Ecologia e Expe- 
rimentação Agrícolas 23.000 
05 — Instituto de Fermentação. .56.000 
06 — Instituto Agronômico do : 
30.000 237.500 252.500 


[Verba 2 — Conhignação 1 — Material Permanente — Continuação] 


4 + 


O 


e 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


y 


| 20 — Departamento Nacional da Produção Mineral , 
| ado do AO, ie ATOS NO 10.000 
ca — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
N | 02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal......... 10.000 » 
“A 03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal... 100.000 a 
E 04 — Divisão de Terras e Colonização. ........... 40.000 -* 150.000 
-, 24 = Serviço de Expansão do Trigo..........ciiiiii — 30.000 
ão a EPA VN NR VD 40.000 
Ra a do Eprieçao dos La o o A 146.000 
É 29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário... 103.400 838.300 
a | 
| 02 — Animais reprodutores nacionais ou estrangeiros 
19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal............. ms 1.500.000 
28 — Serviço de Proteção O qi Sp RR E RN Pç 755.000 2.235.000 3.073.300 
to > 
P 


Uz — AUTÓMOVEIS DE PASSAGEIROS; AUTO-CAMINHÕES, CAMINHONETES, ÔNIBUS E AUTO-BOMBAS; MATERIAL FERRO- 


VIÁRIO DE TRAÇÃO E DE TRANSPORTE; TRATORES; EQUIPAMENTOS MECÂNICOS PARA ESTRADAS DE RODAGEM; 


E MATERIAL PARA EXTINÇÃO DE INCÊNDIO; AVIÕES E ACESSÓRIOS; EMBARCAÇÕES, MATERIAL FLUTUANTE E DE 


DRAGAGEM; OUTRAS VIATURAS E. 


:a o — Auto-caminhões, caminhonetes, ônibus e auto-bombas; material ferroviário de tração e de transporte; 
18 tratores; equipamentos mecânicos para estradas de rodagem; material para extinção de incêndio; aviões 


| 
) € acessórios; embarcações, material flutuante e de dragagem; outras viaturas 


10 — Centro Nacional de Ensino É Pesquisas Agronômicas 


QU Serviço de Administração. ......cericsdasi. Cidade sedia - 780.000 - 

7 03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas.. 
pe 01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 295.000 
R 3 2 02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
N Aptigolas >... scr eo o O a NRar sos q, 22% 206.000 

f 05 — Instituto de Química Agrícola ........... 70.000 

o 04 — Instituto de Óleas. .....iiiiiiiiiiis 3.500 

; 05 — Instituto de Fermentação............... 50.000 

E. 06 — Instituto Agronômico do Norte....... tda 200.000 824.500 1.604.500 
Y COEN PT ndo Shit TÁ 

! 19 — Departamento Nacional da Produção Animal 

E 02 — Divisão de Caça E Perca: sl sia oem EE sh» Dão ds Na dont 70.000 
É —  04— Divisão do Fomento da Produção Ahimal........cciicio. -- 550.000 


06 — Instituto de Biologia Animal............. De Tg sitio ? 6.000 426.000 


- é Ade “ 


PRE Í » 
o dg Dodo DR ae ad A Sadi o ia Da LE 


ba 


E 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral o 
| % ta Suê “scvadyni 


02 Divisão de, Ágil; fios vis ai ypinatinne dum sala EE PE 140.000 | 
05 — Laboratório da Produção Mineral, dead Caros a abc 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal | 


02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.. A da 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal.............- 


04 — Divisão de Terras e Colonização........ceteccerreneneetos DRTATO | 70.0] 


e po si 
E TS SS r 


24 — Serviço de Expansão do Tipo: usares Dc der is dear ER dade LS | 


é RE +) Ei 


25 — Serviço Florestal. .....ccs. ec... 


ú 


28 — Serviço de Proteção aos Índios 


o : 
certa rn era so o DDS an Do o Um nm nin a uno We nan À 


29 — Superintendência do Ensino Agricola e Veterinário. ........oe.ss 


: "+ 
03 — LIVROS, FICHAS BIBLIOGRÁFICAS IMPRESSAS, DOCUMENTOS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES ESPECIALIZADAS, 
DESTINADAS A BIBLIOTECA OU COLEÇÕES q 


01 — Gabinete do Ministro 


01 + Gabinete do Ministro.......viscccsccs scr ceuss E Mara EE SER DO 3 


| 03 — Comissão de Eficiência........... re E RD à cipa «ira CID and 


04 — Departamento de Administração 
01 == Biretodas Geral. ais dada So aro sa 5 HlSap apo teinipia ay PRESS 
03 — Divisão do Material............ Area PIER Rea ETA ATE BAR tiro 
04 — Divisão de Obras............ MSN pe ER AA ETR Leco 
05 — Divisão do Orçamento.......... : E 
06; Divisão do Penonl: pus eis aca ig arara DD do pão 
08 — Serviço de Comunicações..........ecerccrcrrenaeero Cie 
10 — Tesouraria. ........... 


06 — Serviço de Documentação..........cccccceres idea e ago 
07 — Seção de Segurança Nacional..........ccuemeeos abra 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço de Administração...... gato a a a 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 

01 — Serviço Nacional de Pesquisas 
(ArontndeRa api sin 6: 08 criei nino 8 RE ts “e 

02 — Instituto de Ecologia e Experimentação - 
Agrícolas. ...... PERO A EREÇÃO E pis 

03 — Instituto de Química Agrícola............. 

D4 == Imsiituto/de Óleos; Ds: cabina dos, 200 vor 

* 05 — Instituto de Fermentação.......... «vc... 
06 — Instituto Agronômico do Norte.........v.. 


12 — Comissão Nacional do Gasogênio..... 5 
13 — Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil...... ã 
15 — Conselho Nacional de Ea <S Sor ri maio «dita é od NAS UE 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios .......sentenenseneecenmencemensere 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
01 — Diretoria Geral......... RPVs ai ia DO am qi DOS à EA PARE 3.000 
oi Pp gg besta SR GE PAN SRS DE Rue 30.000 o 
: de ag de Defesa Sanitária Animal... E ad 


05 — É vida de Inspeção de Produtos de Origem prai PR bo 
"66 &- Instituto de Biologia Animal............... 2-4 E ais 45.000 108.000 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


01 — Diretoria Geral......... Md aja o ARES er PAS A see EPT AAA 200.000 ) 
4 21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
01 =" Eiihócia Geral. ...cxpiossescsssesaoss REP DRM , De aa 1.500 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal........ Caindo Mr & 40.000 : 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal........cciceocos g * 15.000 
04 — Divisão de Terra. Colonização...........ccccitsiertass 10.000 66.500 
: À a 
22 — Serviço de Economia Rural..........cccicitittoss PP RERS RS q 20.000 
23 — Serviço de Estatística da Produção. .........cciccitos ARES siga DA RES dá 7.000 
» 24 — Serviço do Espansto do Trigo.........ecesecaieseeererncesceneaõess E o 25.000 
EA E eme Fioweutal. .=ztss pes crssicss to pino ncencao ce Caras PRE O dor Cpo E 1 ga 50.000 
27 — Serviço de Meteorologia............. E, nr A RE a A pr epa ee do 5 nie 30.000 
i 
28 — Serviço de Proteção aos IÍndios...i......ccccececctereniss Etta, 4 o a sta 5.000 
: 29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. ............ E Pe Rara, ço PRA 100.000 1.137.640 
MÁQUINAS, MOTORES, APARELHOS, SEUS ACESSÓRIOS; MATERIAL ELÉTRICO, DE TELEFONIA, DE TELEGRAFIA, 
4 DE TELEVISÃO, DE REFRIGERAÇÃO; MATERIAL FOTOGRÁFICO, MATERIAL CINEMATOGRÁFICO E DE FILMA- 
À * GEM; FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS : a à 
Ê 
1x 04 — Departamento de Administração o 
| 03 — Divisão do Material........cecdecccceresvo poanm ale enseada AAA 36.500 
E 
H t 10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas! Agronômicas . R 
E 01 — Serviço de Administração. .........- PRESA E oa arara 310.000 
id - 
pe 03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronomicas 
| k : 01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 731.300 
| 02 — Instituto de Ecologia e Experimentação Agríi- 205.000 
e colas 
j 03 — Instituto de Química Agrícola............. 46,500 
o. 04 — Instituto de Óleos...............ecos a 230.000 
o 05 — Instituto de Fermentação...z...... Per eye de 750.000 
y 06 — Instituto Agronômico do Norte............ 200.000 2.162.800 2.472.800 
( E PE e SE A 
UM O Espero do Diocinsentação. css MS. a qo asda ani TU ad A ad di GT dO aaa , 170.000 
bo 12 — Comissão Nacional do Gasogênio..........ccsesseeeemeeerereressecestess Ih» 30.000 
t À a : 
li 17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios........... ooo TAVA Dir turdis 92.000 
| 19 — Departamento Nacional da Produção Animal . 
» 02 — Divisão de Caça e Pesca.........ccceteso PR PRO MENA TAS 142.400 
e 03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal...... JP não ARO PA , 115.000 
| 04 — Divisão do Fomento da Produção Animal......... a Sd 500.000 
5 05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal........ 44.000 
ri 06 — Instituto de Biologia Abimal........cccicceos qa biçãso ta 103.812 905.212 
h 
R N 
a o R o . . o 
“RA : q gaiho o mi e 


«4 a 


| dd a dida ad Da! aaa pipi Sis MR E ra De “a 4 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral Ea 
* 02 — Divisão de Águas af EN E TS E 
03 — Divisão do Fomento da Produção EPE E as ei va JO.( 
04 — Divisão de Geologia e Mineralogia......cccecrscremamemeroo 50.000 hos pi a E 
05 — Laboratório da Produção Mineral........screceneresereneo m à 258.600 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal. 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal....... 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal............. meets 
04 — Divisão de Terras e Colonização. aMtoLsbbeN pá La 


22 — Serviço de Esto ralo: cs sas eric DRE SERENA RO E O A e 


23 — Serviço de Estatística da Produção. suites siniirio PUNIR oo a a CATA 


E] 


24 — Serviço de Expansão A Trigo Ed De E Ml SR 


25 — Serviço Florestal. . 
27'— Serviço de Meteorologia. ......... - 
28 — Serviço de Proteção aos Índios. ....... .. Ber, * 520.000 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário % 600.000 


05 — MATERIAIS E ACESSÓRIOS PARA INSTALAÇÕES E SEGURANÇA DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE, DE COMUNICAÇÃO, 
“DE CANALIZAÇÃO E DE SINALIZAÇÃO 


27 — Serviço de Meteorologia 


06 — MATERIAL DE ACAMPAMENTO E DE CAMPANHA 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas .. 
06 — Instituto Agronômico do Norte 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
02 — Divisão de Caça e Pesca 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 
02 — Divisão de Águas 
04 — Divisão de Geologia e Mineralogia 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
04 — Divisão de Terras e Colonização 


25 — Serviço Florestal 


09 — MATERIAL DE ENSINO E EDUCAÇÃO; MATERIAL ARTÍSTICO; INSIGNIAS E BANDEIRAS; INSTRUMENTOS DE 
MÚSICA 


04 — Ed e nibg de Administração 


— [Verba 2 — Consignação T — Material Permanente — Continunção) 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
02 — Ungyversidade Rural.............. ã : A - 65.000 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 6.000 
04 — Instituto de Óleos.............. XE ce ISA 5.000 11.000 76.000 | É 
E 19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
Omismbinisão de Caça + Fesma.. cl ccsssa ee Srs ss 14.080 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal.........ciiiio 10.000 24,080 
“ 
— Departamento Nacional da Produção Vegetal ; - 
04 — Divisão de Terras e Colonização........... fio é 6 Cao es E 30.800 
Eid 2d RS a A E SRA ERA RR bp tato. e 3.000 
AR E a Se asa co comido Doce A A de a “E 2.000 
da — Serviço de, Metrologia. e. .cscisiecce ese. dios 5 cd é qo sé Ped 15.000 
29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. ......... atá A As 144.850 |. 298.730 


0) 4 “ 
. 

3 — móveis E ARTIGOS DE ORNAMENTAÇÃO; MÁQUINAS, APARELHOS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO, BIBLIOTECA, 
LABORATÓRIO, GABINETE CIENTÍFICO OU TÉCNICO E PARA TRABALHOS DE CAMPO; APARELHOS E UTENSÍ- 


LIOS DE COPA, COZINHA, REFEITÓRIO, DORMITÓRIO E ENFERMARIA; MATERIAL DE SERICICULTURA, 
INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE SEDA 


Ê 04 — Departamento de Administração 
, O ra DO eb aa PR 1 E AR SRA REG a A 117.300 
J 
k = Bmesigo, de Hlocumentação..... eta ce cr e A o PVE. um 35.000 
e ' 
+ E 10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
, Di — Serviço de Administração.........cceccc cerco. 100.000 
. 02 — Universidade Da RA CS PARE, Seo O RAN 325.000 
05 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas - 
01 — Serviço Nacional dé Pesquisas Agronômicas 359.000 
02 — Instituto de Ecologia e agp raso tação 
Agrícolas :........... SE. Free aa 238.000 
) q 03 — Instituto de Química Agrícola... 150.000 
. 04 — Institutos de Óleos..........cccecc. er. 200.000 
) 6 — Instituto de Fermentação.........ccito 300.000 
06 — Instituto Agronômico do Norte ......... 80.000 1.327.000 1.752.000 
12 — Comissão Nacional 'do Gásogênio...........ccci LENTE 15.000 
: «17 — Conselho Nacional de Proteção aos Índios...........cciiii IA 20.240 
| 19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
ENO E Ep regina ão AD E SR AR, 5 7 ED 4.700 
02 — Divisão de Caça e Pesca....i. Ms ss 280.000 
05 — Divisão de Defesa Sanitária Animal........iiicitititiio 90.000 
| 04 — Divisão do Fomento da Produção Animal.........cciiiii. 150.090 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal........ - 100.000 
| 06 — Instituto de Biologia Animal..........cciiiiiacti A 170.120 794.820 
20 — Departamento Nacional da Produção Mineral LP 
DA e Diretoris Gen A seia ES ET, rt ra 400.000 
j Do de DR A Pr A e  ÕÃ  EDTSE 708,800 
: 05 — Divisão do Fomento da Produção Mineral.......ciiiiiio. 100.000 
, 04 — Divisão de Geologia e Mineralogia..... ESA Su auia Cri Sa 69.200 
É 05 — Laboratório da Produção Mineral........iiiiiiii 300.000 1.578.000 
». | | 
a , 
. “* : ; “ 


DR ER DO DS RT 7 DD PD AL 1 


[Verba 2— Eoonicoad 1 — Material Permanente — — Condução) 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
01 — Diretoria Geral ....- 2.0. e canno romanas tases e toma sto eie neu io e 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal). vs simjo om pin mono o inda cao ta 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal. ......sereeeeros 
“04 — Divisão de Terras e Colonização. ses OR cera 


22 — Serviço de Economia Pusali sos So mini ea a o nm atuo legenda oo iba RR 


' a » arg 


. 


23 — Serviço de Rd E E NR RAN TR o oyo À 
24 — Serviço de Expansão do Trigo.;...cueeereooo 

E oo a A : ed 2 mt Sage bo sos crop aj 
27 — Serviço de Meteorologia... .....urrsrrrero RES a A pao ALARM 1 praia aa 
28 — Serviço de Proteção Lx Indios... Demea namo urge card 

PARAR ia. PA do Ensino Agrícola e Veterinário. SEA 


14 — OBJETOS HISTÓRICOS E OBRAS DE ARTE; ESPÉCIMES E OUTRAS PEÇAS DESTINADAS A COLEÇÕES DE QUALQUER | 


NATUREZA f 
E X Pd z 

10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço de Administração............ f Ê q 15.000 


02 -— Universidade Rural.. ; 15.000 . y - 30.000 | 


17 — Conselho Nacional de Proteção aqs Indios A ah Wu | — 35.000 | 


ê “ 
20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 
03 — Divisão de Geologia e Mineralogia Pora SE RN : 10.000 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1 


CONSIGNAÇÃO |! — Material de Consumo 


16 — ANIMAIS DESTINADOS A ESTUDOS, PESQUISAS, EXPERIÊNCIAS E PREPARAÇÃO DE sSÔROS, VACINAS, PRODUTOS 
OPOTERÁPICOS E VETERINÁRIOS, INCLUSIVE MATERIAL PARA SUA COMPLETA FABRICAÇÃO 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
02 — Universidade Rural io Pp 7.000 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
05 — Instituto de Química Agrícola . Nos do : 5.000 
19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
02 — Divisão de Caça e Pesca A 2.000 
03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal . 220.000 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem PO) E : s 7.000 
06 — Instituto de Biologia Animal si» 370.000 


b 


17 — ARTKGOS DE EXPEDIENTE, DESENHO, ENSINO E EDUCAÇÃO; ARTIGOS ESCOLARES PARA DISTRIBUIÇÃO; FICHAS 


E LIVROS DE ESCRITURAÇÃO; IMPRESSOS E MATERIAL DE CLASSIFICAÇÃO, INCLUSIVE FICHAS BIBLIOGRÁFICAS 
E DE REFERÊNCIA 


04 — Departamento de Administração 
03 — Divisão do Material 


06 — Serviço de Documentação 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço de Administração 
02 — Universidade Rural..... 


“— |Verba 2 — Consignação II 


> + 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
— Agrícolas E 
03 — Instituto de Química Agrícola 
04 — Instituto de Óleos 


12 — Comissão Nacional do IPEA (1 0a irmao os vi a 5.000 ) 
13 — Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil....... A 1.000 a 
no Dies idto do au e Mi a RO POP ERA NR RS SU 500 
15 — Conselho Nacional de Ee E a fo a a A RA 1.265 
; ; “ 
17 — Conselho Nacional de Pentoção dos Indio... ro a O 15.000 
É: - 19 — Departamento E PR da Produção Animal 
o 51 De gema CPR ER «RR 18.000 
E- 02 — Divisão de Caça Cotia Edo Apae dd PAR 70.000 
nto 03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal.........cco 60.000 
, 04 — Divisão do Fomento da Produção Animal...........cc ii. 100.000 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal........ 120.000 
06 — Instituto de Biologia Animal.........iiiiiii 38.630 406.630 
20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 
01 — Diretoria o AP CRE PARA Da bu Ui e RN 40.000 
am pe Cosa dono SP RR PARREIRA SOR id 150.000 
E 03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral.........cicio 28.000 
4 04 — Divisão de Geologia e Mineralogia............ PPA vis 40.000 
H 05 — Laboratório da Erocdação Mineral: eso. s ser ssh nie Ú. 15.000 273.000 
21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
H 01 — Diretoria Geral........ FERIR do: ac o Md CORO 20.000 ç 
p 02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.......... É Ar q ep qo 80.000 
he 05 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal............... 250.000 
, j 04 — Divisão, de Terras e Colonização.... DS TE 65.000 415.000 
| * t 
ê ; : 
; 22 — Serviço de Economia nec AE rd par MD PR A RD SS Ra SRD É e SS cd 240.000 
E da = Serviço de Estatística da ERGTTÇRO 170,75 Nor ara MS pro 7 ae o POE 65.000 
A » 24— Serviço de crian des RE Rip a MAD DÃO 60.000 
A : 
q o Re Serviço Florestal......... po PEA eo E SPO DP am ia 50.000 
» | 
' 27 — Serviço de Coro OR ASR a a a 230.000 | 
pa 28 — Serviço de ERA o To O os SD A DS 35,000 
ç: ” 
b 29 — Superintendência do Ensinó Agrícola e Veterinário...... cics. ERRO RA 200.000 2.907.195 
g |» 
s = COMBUSTIVEIS; MATERIAL DE LUBRIFICAÇÃO E LIMPEZA DE MÁQUINAS; MATERIAL PARA CONSERVAÇÃO ge 
" INSTALAÇÕES, DE MÁQUINAS E DE APARELHOS; SOBRESSALENTES DE MÁQUINAS E DE VIATURAS; ARTIGOS . 
a DE ILUMINAÇÃO (3 Rg 
E ] 
04 — Departamento de Administração ? e a 
e 05 — Divisão do Matérial,.......oo do e RS de O a da é do O voe e Dé o o 181.650 “ 
! " 


a 2— Consignação H— Material “de Consumo — Continmação) 


4 
x ] 


06 — Serviço de Documentação. .......cuueseeto- s 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas À Foi R 
01 — Serviço de Administração edi SRD 287.000 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas j É , 
“01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 422.554 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação ” 
« Agrícolas. , cassio Wo enem ae pr ma mino 385.000 
| 03 — Instituto de Química Agrícola 
"04 — Instituto de Óleos........ : 
05 — Instituto de Fermentação : 
06 — Instituto Asranômico-do Norte 1.104.354 


12 — Cháigão Nacional do Gasogênio............ + 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 
01 — Diretoria Geral 
02 — Divisão de Caça e Pesca 
03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Aonioad 
“06 — Instituto de Biologia Animal 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 
01 — Diretoria Geral 42.700 
02 — Divisão de Águas a 500.000 
04 — Divisão de Geologia e Mineralogia 17.400 
05 — Laboratório da Produção Mineral À 35.000 


21 — Departamento Nacional da Produção . Vegetal 
01 — Diretoria Gera! 11.000 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal f “ 110.000 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 600.000 
04 — Divisão de Terras e Colonização 


1.024.000 


22 — Serviço de Economia Rural 


23 — Serviço de Estatística da Produção 


24 — Serviço de Edenia do Trigo 200.000 ) 


25 — Serviço Florestal ; y 202.000 
27 — Serviço de Meteorologia 130.000 
28 — Serviço de Proteção aos Índios ; 116.000 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. 


20 — ARREIAMENTO, MATERIAL DE FERRAGEM E DE CONTENÇÃO DE ANIMAIS; MATERIAL DE COUDELARKA OU DE 
* USO ZOOTÉCNICO ' : ! 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço de Administração 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
Agrícolas 
05 — Instituto de Fermentação 
06 — Instituto Agronômico do Norte 


- [Verba 2 — Consignação TI — Material de Consumo — Continuação] 


2 ' 


, . 
LE o 


4 antas 


“4 
i 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


5 Ea == Dataior A CG RMS cui senai seas ca CTT ; 3.000 
05 — Divisão de Defesa Sanitária Animal...........ciiiiiio 10.000 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal.................. 70.000 A 
. 06 — Instituto de Biologia Animal.........iiiiiiiiiiiiiiiiiio 31.500 114.500 e 
20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 
E = maio do, Agruih; 15, ARA O Ro cgi Cah 10.000 * 
04 — Divisão de Geologia e Lo A e te Pr RN 7.000 17.000 
“ 
21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal........ e o Ti 5.000 
03 — Divisão do Fomento da Produção Netal us Se NUA 50.000" 
04 — Divisão de Terras e Colonização. ..... ba nb ER o (gi Dra cu “— "25.000 80.000 
24 — Serviço de Expansão do ENIO ri dio Magra doa a e RP a RD 10.000 . 
e escada ecoa PE, APR dra De SR SEMPRE dia Se Eq doa çA 15.000 
28 — Serviço de Proteção aos Indios..........ciiiii ires Da eo Cata 4.000 
29 — Superintendência do Ensino Agrícola 'e Veterinário. .... ate tor 60.000 455.000 
2 — FORRAGEM E OUTROS ALIMENTOS PARA ANIMAIS 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço de Administração..........icciicc Di 43.500 
y 05 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
02 — Instituto de Ecologia e. Experimentação 
Agrícolas ..... DR e Enviar E rara a Mo 5 43.000 
05 — Instituto de Química Agrícola... 2.000 
05 — Instituto de Fermentação A rr RARE a 30.000 
E. 06 — Instituto Agronômico do Norte........c.. 10.000 85.000 128.500 
j 19 — Departamento Nacional da Produção Animal | . 
h 02 — Divisão de Caça e Dio PSA DR dg PR a SIR GR O 9.000 
05-— Divisão de Defesa Sanitária Animal..........cciiiiiiiiio. 120.000 x 
' 04 — Divisão do Fomento da Produção Animal...... [APS os sto asd AD 1.300.000 
Ç 05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal........ 4 000 
06 — Instituto de Brologia "Amimkk..... Meses. 315.000 1.748.000 
js e “a ————— 
|, 20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 
H ago da seo DPS O 35.000 
ha - 94 — Divisão de Geologia e Mmnetaloid Dc EST essa o! 15.000 50.000 
21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
A 02 — Divisão de Defesa Sanitária NEM Lal. Ss o a a O RS 18.000 
, 05 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal...........csi. 350.000 
À 04 — Divisão de Terras e SA o con po NR A 30.000 398.000 
24 — Serviço de Expansão do SS o EA PS qa DO La GPS E Ni E ia A a E 15.000 
b “To rede radiireani o DT E PD A PA = A RSA NS 50,000 
28 — Serviço de ag O TSE E pt DA NR RR 14.000 
29 — Superintendência do: Ensino Agrícola e Veterinário......... e rata DN 389.800 2.795.300 


h 


== GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO E DE DIETA; ALIMENTOS PREPARADOS; ANIMAIS PARA CORTE; GÊLO; ARTIGOS 
PARA FUMANTES 


bo + k a 
po 19 — Departamento Nacional da Produção Animal ; 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal.........cciiteittitoo Er 35.000 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
04 — Divisão de Terras e Colonização. ............ e 


28 — Serviço de Proteção aos Indios.........cesesteaeees NE er a PA 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário..........ciceseneneneeneene o 
P re 


e «+ q ; " 
P (Ag e x dá a gates 
o) 23 — MATERIAL DE CONSUMO E CONSERVAÇÃO PARA SERVIÇOS DE ACAMPAMENTO E CAMPANHA 
. A a” A) * 

o ' hd + Es pos os 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal ] 
02 — Divisão de Caça e Pesca.........cccrsneaeecerenesaneaeos | 5.000 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal...........iccccs - 170.000 e 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral d 
02 — Divisão de Agenor çs esco ro 


29 — Superintendência do Pe Agrícola e Veterinário... ...v.v... E NO Faber os 


Z b 
aa 25 — MATÉRIAS PRIMAS E PRODUTOS MANUFATURADOS OU SEMI-MANUFATURADOS DESTINADOS A QUALQUER | | 


RA DERA ED 


x 


04 — Departamento de Administração 
03 — Divisão do Material. ...........ccccsreasos aro maio ro e po O Pr 


06 — Serviço de Documentação. ...... A E ro 


10 — Cengro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas j ; E 
01 — Serviço de Administração. .......cccuess iris e a 280.000 My 
02 — Universidade Rural...... o. à PRESA RR a 90.000 p Per 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas - 292.000 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 


Agrícolas: . aaa den h je ao isiçi fio nie bipio É jo 313.000 
03 — Instituto de Química Agrícola............. 35..000 ? 
04— Institirto "dE OlEOE Sa. na Eiedoia + E tetajo efeito — 78.327 / é Ed 
05 — Instituto de Fermentação.......... LAN 300.000 , 
P- 06 — Instituto Agronômico do Norte......i...... 75.000 1.093.327 1.463.327 


Ed 
16.333 


17 — Conselho Nacional de Protição aos Indios. : a: TE SS q upliaded RE plo 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


É 01 — Diretoria Geral... ..c..ccercoctsceneveros EA pros E Mo SE 2.000 

4 E 02 — Divisão de Caça e Pesca.............. e STS ts RR 75.950 ad 

4 03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal. :.::0.... a leo E o RD = de 20.000 

a 04 — Divisão do Fomento da Produção Animal, :.iiticsececraeceno 500.000 

E 05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem ado 11.000 STA 
En 06 — Instituto de Biologia Animal......... ER Pe RS Nosos 75.400 684.350 de 
a s , — 20 — Departamento Nacional da Produção Mineral j 
Re ! 0255 Tirido Qenhgna. . 210.2 mo cê os ade cao pa A E ta 535.000 
x» 03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral.........cusemenss "50.000 

fo 04 — Divisão de Geologia e Mineralogia......... Ecs N AP a ERRO 18.000 y 
o, 05 — Laboratório da Produção Mineral...........cecsencceeneress 98.500 701. Eq 
b ; 21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal . 

ag 01 Duectoria Goale o sps pes Bia ia acto ojolê ER MOR 4 3.000 td nota 
Ee 02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal...,......cecrcceteseres 113.000 dE 
: ) 03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal...........cuumecor 120,000 Ee a 
mM i 04 — Divisão de Terras e Colonização. :........» E ea ro A PL 152.000 388.000 


Perereca arranca ssa s as .... 


* | 22— Serviço de Economia Rural.............. - 


“ 


E, 2 e & ada de Estatística da Produção.............. CANON TO TIS MAE PR 
“24 — Serviço de Expansão do Trigo 
e PTE Ps 
o a SB O E ppp DEP RD PR O GR A 2 + 1 > RE 
28 — feio de Proteção aos Índios 


29 — Supdlintendéncia do Ensino Agrícola e Veterinário 


6 — PRODUTOS QUÍMICOS, BIOLÓGICOS, FARMACÊUTICOS E ODONTOLÓGICOS; ADUBOS EM GERAL E CORRETIVOS; IN- 
E - bs aee 
Es SETICIDAS E FUNGICIDAS; ARTIGOS CIRÚRGICOS E OUTROS DE USO NOS LABORATÓRIOS EM GERAL 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas | 
01 — Serviço de Administração....:.....cccccccucceccercieratteia 


02 — Universidade EN e 8 ABRE SEA NRO o ho - 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas . 
01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronôini- 


02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
Agrícolas : 
03 — Instituto de Química Agrícola............ 
04 — Instituto de Óleos... ........» a 
05 — Instituto de Fermentação ; 
06 — Instituto Agronômico do Norte k 1.204.000 1.614.000 


12 — Comissão Nacional do Gasogênio 


17 — Conselho Nacional de Proteção o DE ME IRAPRDE SS qr É p 


153 — Departamento Nacional da Produção Animal 


04 — Divisão do Fomento da Produção pe 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal 
06 — Instituto de Biologia Animal 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


ÃO Ter ga mo o qr 


02 — Divisão de Águas RES DE O Abç A RO ERRA. À dei 
04 — Divisão de Geologia e Mincralogia 
05 — Laboratório da Produção Mineral 


te, 


IVerba 2 — Consignação II — Material de Consumo — ( 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal a Ra -y 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal...,...... 900.000. 4 


03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal........... 382.000 RR 
04 —- Divisão de Terras e Colonização par: 


n5—- Senso de Ecoboráia Rorahos ques Roo q Eri a NO ni a REP RR EE 


24 — Serviço de Expansão do Trigo........ RANA 4 EA 


28 — Serviço de Proteção aos “Indios 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 


27 — SEMENTES E MUDAS DE PLANTAS 


06 — Serviço de Documentação 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço de Administração 


02— Einivêrsidade Rural 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronôímnicas 
01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômi- 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
Agrícolas 
04 — Instituto de Óleos 
05 — Instituto de Fermentação 
06 — Instituto Agronômico do Norte 388.000 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


02 — Divisão de Caça e Pesca 


04 — Divisão do Fomento da Produção Animal 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 


05 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 4.000.000 
“Da — Divisão de Terras e Colonização 4.035.000 


24 — Serviço de Expansão do Trigo 
25 — Serviço Florestal 


28 — Serviço de Proteção aos Indios 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 


ÁRiOS, unIroRMES. E EQUIPAMENTOS; ARTIGOS E PEÇAS ACESSÓRIAS; ROUPA DE CAMA, MESA E bn ançã 
E pç - 


cu — Departamento de Ainisração 


05 — goias do Material 


Venda dusigonvo cum a nos ogtuncal oca rece ses sr sa qus a 


o Centro Maitipinel de Ensino e Pesquisas Agronômicas ) 
01 — Serviço de Administração. 
02 — Didvetuidade Rural 
05 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
. 01 — Serviço Nacional de E co Agronômi- 
— Instituto de Ecologia e Experimentação 
Agrícolas 


em — Instituto de Química Agrícola 
— E Intitato de Óleos. 


Y 


19 — Departamento Nacional da” Produção Animal 


* 


22 — Serviço de Roditndead Rural 


23 — Serviço da Estatística da Produção 


24 — Serviço de Expansão ds Trigo 


“a 


[Verba 2 — Consignação TI — Material de Consumo — ( 


25 — Serviço Elorestal!, ciais o a bato 


27 — Serviço de Meteorologias.....ucrceenunrensensenensesos RR RM Pc ret E 2 
28 — Serviço de Proteção aos ACRERRG + 30d) preparada PROL ES MENERA 
Ê j vei ; Ro ta MO 
k 29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário... RA o CRE 
- : ” . BRO io qui ng 
: TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II....... EEN ES Md eloa do ementa doi PPA 


* ç 
id . 


CONSIGNAÇÃO IH — Diversas Despesas | 1 RE | A 
E : La ' d I, , ro 
. . 2 dA 
[4 , ini, é A var” 
29 — ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM; ARMAZENAGEM, CARRETOS, ESTIVAS E CAPATAZIAS; TRANSPORTE DE EN-. E 
COMENDAS, CARGAS E ANIMAIS; ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DÊSTES E DE SEUS TRATADORES EM VIAGEM; | 
ar 


SEGUROS DE TRANSPORTE 


04 — Departamento de Administração 


03 E Ro inho Pd RA LERtaL mito, cio iene EIS E Qro a A RA o e E citE 


06 — Serviço de Documentação. .....uzuenununenetnesesoo RA E Aa anTas DEE a 
y e [o 
Ê 10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas y , OS Ta 
t Ex 01 — Serviço de Administração. TERRA 7 e é do iria eo RA DEAR 29,000 É Ra 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 05d E ad 
01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 205.565 VA | race 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação É ta o, 
Agricolas ig to e <a [0 10/a)nia lo e ral o SIS Te 27 e 81.000 Re, 
03 — Instituto de Química Agrícola........... 10.000 
04 — Instituto de ÓOleos.........ccccccssecero 4,500 h A à 
05 — Instituto de Fermentação............ io 100.000 k 
06 — Instituto Agronômico do Norte.......... 75.000 476.065 505.065 e 


12 — Comissão Nacional do Gasogênio.........ccuusereseeeneenecccaneaceno ANS 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos IÍndios........-.snunesaes cocos E pd EO 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


02 — Divisão de Caça e Pesca.........mcececunrcasenecess E 
e 03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal.,0....... det A ae 95.000 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal...........v.....s 320.000 
ad Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal........ 30.000 
70.900 


06 — Instituto de Biologia Animal........cccecsennrseanaantrmes 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


01 Diretoria Geral... i..e came one sie nes no cgi a Bo ago depende 20.000 

02— Divisão de Águes:0. seat di leio toi tago ola pe RAN RN 230.000 ; ' 

03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral...........viceues 200.000 Es 
04 — Divisão de Geologia e Mineralogia...........uucccsuseeeero 90.000 

05 — Laboratório da Produção Mineral...........cususucseseas : 


= Degutamento Nana! da Prdão Vegetal 


E ad do Ei a PAR inn Di ad 
| 95 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 


22 — Serviço de Economia Rural..........iitiiitttiio 


28 — — Serviço de Preço as Indio. & SPO PE a de ia a nie Qi DE PRE ME a 


29 — Superintendência do Ensino RP e Veterinário. : 
My 
Y q 
- PR E ARTIGOS PARA LIMPEZA E DESINFEÇÃO; SERVIÇOS DE ASSEIO E HIGIÊNE; LAVAGEM E ENGOMAGEM DE 
ROUPAS; TAXAS DE ÁGUA, ESGÔTO E LIXO 


04 — Departamento de Administração 


05 — Divisão do Material 


01 — Serviço de Administração 


02 — Universidade Rural 


; ds 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 


05 — Instituto de Química Agrícola..:........ 
04 — Instituto de Óleos 


05 — Instituto de Fermentação 


06 — Instituto Agronômico do Norte.: 


- 


a 


rio Das .... x Ms K f 24.00 — 
e DR 40.000 -— 


20 — Departamento Nacional de Produção Mineral 


— 01 — Diretoria Geral........ Ke ROME SN Na a 6 RS NDA, O! Ara 
DD E Divisdo de Agnelo e RE RE o A A RETA 20.000 | CAEM 
é 03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral. .........ccc 7.500 4 
04 — Divisão de Geologia e Miheralogia: DS A Se a SD AA PR so fora” , 10.000 
05 — Laboratório da Produção Mineral.............. SRS DS 20.000 


= 
. y é (ah 4 


o 
21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 


01 — Diretoria Geral...........c..cc.ccc.s E Ci SEE DO pi 4 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal................0. RA a 15.000 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal............cccos 70.000 
04 — Divisão de Terras e Colonização..............ccicsccsioss 


22 — Serviço de Economia Rural.............. iam pata om pune ig A 
23 CÊ Serviço de Estatística da Produção........... " pd eo Br AA Eri dead 4 a 6.200 FR ; | 
, 7 é 5 A 1 
| 24 — Serviçõ de Expansão do Trigo....riecccscerisemserssiness Ti + do RR qe, USE À 
. e t “ ! é 
25 — Serviço Floréstal de 2 ra A eo ai lo e NG Teia na do À A RIO A UNR DARDO RR 


27 — Serviço de Meteorologia............ccsccrcusmess to De Pace UR 


28 Serviçoide Proteção don: Indios: ..vi as caio Suzrcimo wa bias é o spa aba Cab dó fo A RO 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário... .......cccuccccececsueeos 
; j d 


31 — ALUGUÊL OU ARRENDAMENTO DE IMÓVEIS; FOROS; SEGUROS DE BENS MÓVEIS E IMC VEIS 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas..... Se 


03 — Instituto de Química Agrícola............ o TARA RR = 2.000 
05 — Instituto de Fermentação..........., ASA E ta 287.880 301.880 


. x E N 


12/-=“Comissão “Nacional do“Gaso gênio «> pie»! arabe aja ave nude a ie do o a PR O 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


21 — Departamento Madi da Produção Vegetal 


02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 
04 — uniao de Terras e Colonização 


» 
w” 


re oo? 
e 
» 


E » 


= ASSINATURA DE ÓRGÃOS OFICIAIS 
04 — Departamento de Administração 


03 — Divisão do Material: 


ASSINATURA DE REÇORTES DE PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 


. 04 — Departamento de Administração 


o 
= 


Fw 


Rs — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


04 — Instituto de Óleos 
05 — Instituto de Fermentação 
06 — Instituto Agronômico do Norte 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


— Diretoria Geral... .... 


Pernicoarencns rar ocononc om ccn ora vo dice bacanas o . 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


05 — Divisão do Fomento da Produção Miúeral. 
05 — Laboratório da Produção Mineral 


2 


[Verba 2 — Consignação II — 


A 


a 


21 — Departaniento Nacional da Produção Vegetal 4º 


01 — Diretoria ocilge Ub a o a A A A Vo 
N 02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal........cccicsceseneass o 


É2 — erica do Rocio Mil End ADO RSRS o iege df Sieiavo Lara : 

23 — Serviço de Estatística da Produção...... Reid Ei ave 
24 — Serviço de Expansão do Trigo... 1... RE A PRN Sd E SARA o" 
ne E ig OU SE a ri 1 PR a Scar, di ) 


27 — Serviço de Meteorologia .......... Ea oe ts o RP pie Re ao 
[) 
28 — Serviço de Proteção aos Índios...........csesteccseeesos é 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário .........tecessesenecos Papo 


35 — DESPESAS MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO 


01 — Gabinete do Ministro 


Ol — Gabinete do Ministro........... Ein More ge ad SD o ir 
= 
ú Fa Ê as 
| 04 — Departamento de Administração .. , 
. oo ud 
01 — Diretoria Geral............cuiueos DS o é ar RÃ 1.500 nã PRATES neto 
- 03 — Divisão do Material. ........... SA fe Er 2.000 4 PRA 
ip 05 — Divisão do Orçamento. ........ceciccccisrtssseneacaecaeos 4.000 É ENC at K- 
, ds E Diwsao do Pesuoalk pariu ES” Pi does eso je o A Oq PA 3.000 vr e RR 
08 — Serviço de Comunicações...........ccssecccecesisraneesacs 2.000 Lagos cs p”. 
13.500 di À 


10 = Tesontana. chose ca ra a a Se o elo EDS cimia TAS UA dA A PA A 


06 — Serviço de Documentação... ........ E PRE PS A ANMP PRETA RR PRE MO SS No da 


07 — Seção de Segurança Nacional...........cccecccctensienea rec aa ra msn ana na e 


ad 10 — Centro Nacional de Ensino é Pesquisas Agronômicas A 4 f 
'Y à 4 À a 
ES E 02 — Universidade Rural ........ OE EN fa Pd AE e Da ur) 3.000 
di Ê , : r l 
NA 03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas IR 
E q ; 01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 23.400 , 
a 02 — Instituto de Ecologia e Experimentação ' A Pa 
a a A BEICORAS: a Cs Ao pre o Ea A Se Na Ê 17.000 ê : A po 
18 03 — Instituto de Quimica Agrícola ......,..... 2.000 : v 
“a : io 05 — Instituto de Fermentação........... Fale 30.000 en 
M é 06 — Instituto Agronômico do Norte........... -— 6.000 78.400 81.400 
E: prai Sb | | 
2 19 — Departamento Nacional da Produção Animal k ” 
a 02: Divisão de Caça e Pésca .....itsconnwsto wo cotar o e oo nO 6.000 : ” 
M 05 — Divisão de Defesa Sanitária Animal......... EEE EE 4 8.000 dº . 
E 04 — Divisão do Fomento da Produção Animal. .......iiscsucseos 11.000 é. 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal........... 15.000 - 
06 — Instituto de Biologia Animal.........ccenscccerincatanesest 
Ed 


“02— Divisão aÃ 
95 — Divisão 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 


e Desta Cera. 4 cer as EE o cuecas Do 5 

02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.,.......ccciiiiiitiios 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 

04 — Divisão de Terras e Colonização 


, 22 — Serviço de Economia Rural.........iiiiiilo nd A go SR 


23 — Serviço de Estatística da Produção 

24 — Serviço de CIP Ponto, lada RAR PAM, DR Sar a Rh 
25 em Sbeniço Florestal 

27— ear! de Mesicoliças 

28 — Serviço de Proteção aos Indios 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 


> ILUMINAÇÃO, FÔRÇA MÓTRIZ E GÁS 


g 04 —- Departamento de Administração 


RR CR Divisão do Matetial 


10 ++ Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço de Administração.. 
053 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas. 104.525 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
Agrícolas. . : 56.000 
05 — Instituto de Química Agrícola 27.500 
04 — Instituto de Óleos 20.000 
05 — Instituto de Fermentação 30.000 
06 — Instituto Agronômico do Norte.......... 278.025 449.025 


12 — Comissão Nacional do Candabnio 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Índios 


19 — Departamento Nacional da “Produção Animal 


01 — Diretoria Geral 

02 — Divisão de Caça e Pesca 

05 — Divisão de Defesa Sanitária Animal 

04 — Divisão do Fomento da Produção Animal... 

05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal....v.. 
06 — Instituto de Rjologia Animal : 


f 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


01 — Diretoria Geral 
02 — Divisão de Águas ? 


053 — Divisão do Fomento da Roonagça! Mini. 
04 — Divisão de Geologia e Mineralogia 
05 = Laboratório da Produção Mineral... .. 


21-— Departamento Négiai da Produção Vegetal 
01 — Diretoria Geral 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal E 
03 — Divisão do Fomento da Produção ASI Na DR É 
04 — Divisão de labra i Colonização. . : 
22 — Serviço de Economia Rural 
23 — Serviço de Estatística da Produção 
24 — Serviço de Expansão do Trigo 
25 — Serviço Florestal 
27 — Serviço de Meteorologia 
28 — Serviço de Proteção aos IÍndios..'...... PARE PR LO VA TM EA AOS ro E Es 


o 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e PA 


-38 — PUBLICAÇÕES; SERVIÇOS DE IMPRESSÃO E DE ENCADERNAÇÃO; CLICHÊS 
04 — Departamento de Administração 


03 — Divisão do Material 


06 — Serviço de Documentação 1.003.000 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço de Administração 


02 — Universidade Rural 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
o . “ 


01 — Serviço Naciorial de Pesquisas Agronômicas Ê 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 
Agrícolas. 
03 — Instituto de Química Agrícola 
04 — Instituto de Óleos 
05 — Instituto de Fermentação E 
06 — Instituto Agronômico do Norte 259.100 


12 — Comissão Nacional do Gasogênio 


13 — Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil..7.2:27... 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios.:. 


rece ss Cocccera cenas 


A Divisão do Fomento da Produção Animal... e AE AR 
OS — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal 


í Fra Ear tania je da Produção Vegetal 


: 01 — Diretoria 


SERVIÇOS FUNERÁRIOS EN 


“ R 
29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 


ERES RR Wo ccncrcpapaa sena senna. -geas 


= LIGEIROS REPAROS, ADAPTAÇÕES, CONSERTOS E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 
04 — Departamento de Administração 
ol — Adaptações, consertos e conservação de bens móveis 


05 — Divisão do Material 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço de Administração 
05. — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
01 — Serviço Nacional de Pesqui- 


| 02 — Instituto de Ecologia e Expe- 


rimentação Agrícolas ........ 


” 


03 — Instituto de Química Agrícola . 20.000" mil 
— 04— Instituto de Óleos............ - 10.000 
05 — Instituto de Fermentação...... 100.000 sss.s00 


12 — Comissão ão Nacional do Gasogênio..... ie rio = La 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Ea ata or Ro É EE 


, é a "a 


“19 — Departamento Nacional da Produção Animal | + A é o 
E, rp ) E o PR 
01 — Diretoria Geral.,..,....... e SS) ra 7.000 o ASA 
02 — Divisão de Caça e Pesca............cccceeros 46.000 ei a po No : | 
03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal........... 20.000. Ro? 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal...... 100.000 | A o EO E 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem À | VM ESA 
cia E DA y “12.000 ERA 


06 — Instituto de Biologia ema E AFO ips ahi 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


01 — Diretoria Geral............ A ci ro 2 R i e á 
DD Divisdandla Ago smi- came 72 0% cnisisa re e cio 2 nte 186.000 ; ita 
04 — Divisão de Geologia e Mineralogia........ ata 7.000 


05 — Laboratório da Produção Mineral............. 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 


oi Repito ria eae O SST os eta o maçã 

02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.......... 130.000 j , ; 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal..... 150.000 , Ms dirão v2.2 
04 — Divisão de Terras e Colonização.......... bibi t + sd 


22 — Serviço de Economia Rural...............ccccicccussicsssetar 40.000 


23 — Serviço de Estatística da Produção.......... Ee gr 6 dl DEU 15.000 


24 — Serviço de Expansão do Trigo............custusentesteeenaeeco 15.000 


25 — Serviço Florestal... .....S..ccesercamecencercemica sacas na nano 40.000 


27 — Serviço de Meteorologia............ccccccen dis dicacantameasnoo 70.000 


28 — Serviço de Proteção aos IÍndios..........c.ccccssccsreneneneseso 120.000 


29 — Superintendência do Ensino Agricola e Veterinário.... t E ed 100.000 1.995.300 


02 — Ligeiros reparos, adaptações e conservação de bens imóveis 


- 04 — Departamento de Administração 


03 — Divisão de Obras... cc... case narra sc tmea alo tdo vo eia alo o noi pra o 100.0C0 


au 06 — Divisa, do: Pessoal, sf ms selim Eme aja aço mo pala nar fe E a CD à 110.000 
06 — Serviço de Documentação...........ccccccengmecenenrrancnnnero 100.000 - 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


io. 
k 02-— TUnifersidade .Rpral ...2. qo. cr ctisga so Cauê pda 
q. rd F e 


A pre SEA soa ns NR ia ; 


05 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço Nacional de Pesqui- 
o sas Agronômicas. 100.000 
— | 02 — Instituto de Ecologia e Expe- 
+ | 03 — Instituto de Química Agrícola 10.000 
“06 — Instituto Agronômico do 


E 
19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


ON — Diretqris Geral :..2) coeso cm eeie nro 
02 — Divisão de Caça e Pesca 


] 20 — Departamento Nacional da Pediação Mineral 


Ol = Diretoria Geral. ;:7::7,.....-cscto.. E» aid 
À 04 — Divisão de Geologia e Mineralogia 
05 — Laboratório da Produção Mineral 


re 


q | 21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 


02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal 
04 — Divisão de Terras e Colonização.............. 


24 — Serviço de Expansão do Trigo.:::.: 


na 


25 — Serviço Florestal 


TN 


27 — Serviço de Meteorologia 


= PASSAGENS, TRANSPORTE DE PESSOAL E DE SUAS BAGAGENS 


04-— Departamento de Administração 


% 


RR? 03 — Divisão do Material 


o 


pi; “pa *06 — Serviço de Documentação 
2/10 — Centro Nacional de Ensino é Pesquisas Agronôtnicas 
RA Sorriso da Administração 
03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
02 — Instituto de Ecologia e Experimentação 


03 — Instituto de Química Agrícola 

04 — Instituto de Óleos 

05 — Instituto de Fermentação........ z 
06 — Instituto Agronômico do Norte 


“a + 


ão E — Conti 


INT Va Ze DE DO OPALA TA a “a, a PS O RÉ o O SS PS 


a nero PEEITE TES ai ese erre ranma ça ' (a 
053 — Divisão de Defesa Sanitária ado Pi SS o mim PA E E: — 150.000 a 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal...........ececeooeo 24.000 ip 

05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal..... RA 150.000 

06 — Instituto de Biologia Animal...... tidos ER EC de : - 30.000" 

20 — Departamento Russo da Produção Mineral é DR 1 
01 — Diretoria Geral.......... e... o CNAE É ea os = 4 60.000 ú » 
ud — Divisão de pb AESA o RR PRA SAR na 200.000 dia 

— Divisão do Fomento da Produção Mntoal E to etvia ta ma ja pi ho 130.000 Edge 
EA Divisão de Geologia e Mineralogia .........cccesare- TAN Teto o 100:/000 * U 
05 — Laboratório da Produção Mineral .....coc ses ierasa A , 50.000 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 


01 — Diretoria Garal/).4 upa cai conto Pace ns catia sinos o da q tem a y 5.000 
+ = Divisão de Defesa Sanitária Vegetal io inn AbR Safe a ds IN 60.000 j 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal... .. 22» SR 600.000 f et qi) fes 
04 — Divisão de Terras e Colonização ...........cusertecterteeero 100.000 765.000 cotada É 


22 — Serviço de Economia Rural........vecueeseres PR o E 
23 — Serido de Estatística da Produção 4.0. eee ERRO Ay RA e . 
24 — Serviço de Eritmao do god. escapa venia das o metro + sjolndo O g po 
25 — Serviço Florestal............vueeco. PR a PR RS RSS rn na lo Dao Pnad a 
27— Serviço de MeteoroloBiBa ==>...» » cura cerne mesa negro ee sr a anais Susa anda ms vindos 


28 — Serviço de Proteção aos Tre AE ERR AR Aa ET eia Sd O SA E 


150.000. 


———————— 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário..........secmeccuseneeenes Para 


42 — TELEFONE, TELEFONEMAS, TELEGRAMAS, RADIOGRAMAS E PORTE POSTAL 


04 — Departamento de Administração 


de 03 E Diwissodo Material: Abs aponte aj io od EAVE ado no congoRa 6 oro eg oe ST 61.300 

ad “ 

N pó 06 — Serviço de Documentação..........cccereeneeerecereeo RAS PRO AS RO 8.000 

Ro. 4 
RA 10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas E * .; 
> 01 — Serviço de Administração ........v...-» ca as 31.000 EA 

sa : : ' 

E b! f 03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas Za 
x E 01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômi- 
Ro FE JD ba co = AP Pa Pr pa 26.100 
“o 02 — Instituto de Ecologia e Experimentação : ke: 

A Agrícolas. «ceu sa e sgumn o mine nana cad 15.000 - ' 

= 03 — Instituto de Química Agricola. , mas ar 5.000 

sa 04 — Instituto de Óleos... .......cccccsereso 4.000 E ' 

od 05 — Instituto de Fermentação ........... Mando 20.000 

; 06 — Instituto Agronômico do Norte........... é 116.100 

+ d 


y n ”, ) . 
uu — Conselho Florestal Federal....... DIC VLS a 2 s 


É 


RR Cheio Haciqual de Prolbiso sos Indica: lose, 


á 19 — Departamento Nacionul da Produção Animal 
Diretoria Geral... EMA NS TA 
ideais da Cio é Praia; ips tdsa : | 

05 — Divisão de Defesa Sanitária Animal 


04 — Divisão do Fomento da Produção Animal. 


05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal 


06 — Instituto de Biologia Animal 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


05 — Divisão do Fomento da Produção Mineral 
04 — Divisão de Geologia e Mineralogia 


“05 — Laboratório da Produção Mineral 


02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal... 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 


E ga: Divisão de Terras e Colonização 


23 — Serviço de Estatística da Produção 


24 — Serviço de Expansão do Trigo...... DR No AE A POR CESAR, 1 o. 


27 — Serviço de Meteorologia 
* 28 — Serviço de Proteção aos Indios 
29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinázio 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Ma datas cssid sa opere cms qÇÃh DO à pv, « Up cus VU nas cccopcsãs 


CONSIGNAÇÃO IV — Outras Despesas com Material | 


o 


) A ” 

, ; ç r e cv hanabs T fo tosa, 

43 — OUTRAS DESPESAS ' E “e say 
. w 


25 Sica Moieahado. erica Rd Ne pr age no 
l- 


dutviedh/a ar nim Avo mia np do 1 Bro ara S o ndo pi TA 
" 
o * 


1 TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV........ececieecerersensereneeos 


nr a eme en an er 


+ * 4 7 ds 
b "4 + 


TOTAL DA VERBA Roso A Bond RP O o cr y 


O AA PO 
Ê RE e ndos 
as Ê 


Y. 


= so 


ps A a 
VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


. 
E 


CONSIGNAÇÃO | — DIVERSOS 


ç 
- E: , . 


( 
01 — ACIDENTES DO TRABALHO 
P 8 : 


04 — Departamento de Administração 


05 — Divisão do Orçamento.............. 


02 — sELEÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO DE PESSOAL 
01 — Seleção 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


02 — Universidade Rural 


a) Concursos e provas 


02 — Aperfeiçoamento e especialização de pessoal 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


- 02— Universidade Rural 


a) Viagem 'ao estrangeiro de um professor e de um aluno 
diplomado, de acôrdo com os arts. 466 e 469 do Re- À 
gulamento da Escola de Agronomia Em 128.000 


b) Honorários por aula dos Cursos de Aperfeiçoamento, Es- 
pecialização e Extensão + Ê 800.000 


c) Viagem ao estrangeiro, de cinco alunos, na forma do 


decreto-lei n. 4.083, de 42-42... 500.000 


04 — Departamento de Administração 
E a : 


786 +- Divistio do Orçamento 
a) À Sociedade Nacional de Agricultura para desenvolvi- 
cj mento dos trabalhos de propaganda agrícola e for- 


. edição de seus boletins especializados... ..... ERES at 
c) À Sociedade Brasileira de Medicina Veterinária para : é 
ampliar a edição de seus boletins especializados . é 30.000 
d) À Sociedade Agrícola de Pelotas para aeasias der, : nar 
seu Parque de Exposições 1.000.000 
e) Para manutenção de alunos da Escola de Horticultura 4 
“Wenceslau Bello” da Sociedade Nacional de Agri | | 
cultura, no Horto da Penha, no Distrito Federal....... 150.000 1.310.000 


“JO — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
02 — Universidade Rival” 
a) Aos Diretórios Acadêmicos. 
19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


02 — Divisão de Caça e Pesca . 
a) Às colônias de pescadores, para manutenção de suas * 
escolas, nos termos do decreto-lei n. 2.655, de 2-10-40 
6) Para execução das leis, regulamentos e demais dispo- 
sições federais sôbre caça e pesca, na forma do artigo 
1 do Regulamento aprovado pelo decreto-lei pú- 
mero 1.159, de 15-3-939, no território do Estado do 


c) Para execução das leis, regulamentos e demais dispo- 
sições federais sôbre caça e pesca, na forma do ar- 
tigo 10 do, Regulamento aprótbdo pelo decreto-lei 
n. 1.159, de 15-3-939, no território do Estado de 


d) Fis execução das leis, regulamentos e demais dispo- 
sições federais sôbre caça e pesca, na forma do ar- 
tigo 10 do Regulamento aprovado pelo decreto-lei 
n. 1.159, de 15-3-939, no território do Estado o 
Rio de Janeiro 

e) Para execução das leis, regulamentos « demais dispo- 
sições federais sôbre caça e pesca, na forma do ar- 
tigo 11 do Regulamento aprovado pelo decreto-lei 
n. 1.159, de 15-3-939, no território do Estado de 


“ 
” 


05 — Divisão de Defesa Sanitária Animal » 


a) Aos criadores para construção de banheiros carrapaticidas ou sarnífugos. 


EO reações = afora parado o po 


04 — Divisão do Fomento da Produção Animal a 


a) Manutenção de “registo genealógico, mediante contrato 


a) Ao Jockey Club Brasileiro. 

8) À Associação do Herd-Book Caracú 

e) À Associação de Criadores de Ca- 
valos “Manga Larga«........ 


“ 


d) À Associação dos Criadores de Ca- 


valos Crioulos........ rn : - 20.000 
e) À Associação Brasileira de Cria- 
fá . dores Bovinos da Raça Holan- ão é dita 
R dna cs ts ar dese aee Mag Ra ê 30.000 DP pia 
sd a $) À Associação de Registo ieponti- ; RE SN RCaDO jo OMR ST 
í gico Sul Riograndense......... 40.000 “ PRE Ai 
9) À Associação de Registo Genealó- ORNE RV a Sig 
gico da Raça “Schwitz” do Brasil - 20.000 * 4 - Falo dr 
' h) Ao Consórcio Profissional Coope- ” Ke ló TAS Sa 
rativo dos Criadores do Cavalo Pit Ra: 


i) Ao Brasil Kennel Club........... .000 dar. 
7) À Sociedade Rural do Triângulo 4 jáe: 
D À Associação de Criadores de Bo- - | 
o vinos da Raça “Mocha Nacional” - 20.000 ) : 
END at g m) À Associação de Criadores de Gado 
A f “Jersey”..... PRE O Do PARIS A 20.000 
Est : n) À Associação de Criadores o Ju- : 
mentos da Raça Brasileira.....  * 20.000 8) Ro 
o) À Associação de Criadores de Ho- ta ; É 4 CDE 
landês do Rio Grande do Sul.. i 320.000 |: CRE 
Eros tan th à Mr 


b) Aos criadores para transporte de reprodutores. ...... é 


, c) Aos criadores para construção de silos destinados à con- 
servação de forragens verdes. ..........scssscasos 


28 — Serviço de Proteção aos Indios 


a) Auxílios aos índios de acôrdo com o decreto n. 9.214, de 15 de dezembro 
de 1911, lei n. 5.484, de 27-7-1928 e decreto n. 736, de 6-4-1936 


03 — Subvenções 
04 — Departamento de Administração 


05 — Divisão do Orçamento 


a) Subvenção à Comissão Executiva da Pesca de acôrdo com a letra d, 
n. I, art. 3.º, do decreto-lei n. 5.530, de 28-5-1943.............. 


08 — acôrDos 
19 — Departamento Nacional da Produção Animal: 


05 — Divisão de Defesa Sanitária Animal 


a) Defesa Sanitária Animal em colaboração com os Estados E 


ex) A SD ão Di o pa RN 100.000 


PAI E PO o cri 200.000 f E 
eg - c) Santa Catarina............ E 100.000 - 
1) SeraipeÊ caio = sia o dr rraeo Dredi nf R 100.000 
E e) Mato Grosso... tie os musa e 400.000 900,000 


04 + Divisão do Fostento da Produção Animal 


1.200.000 2.100.000 


2a — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 


a) Fomento da Produção Vegetal em colaboração com os Estados 
ls 


22 — Serviço de Economia Rural 
a) Expansão Cooperativista no País, para organização econômica da produ- 
ção, em colaboração com os Estados 
50.000 
50.000 
50.000 
50.000 
50.000 
50.000 
50.000 
50.000 
50.000 
50.000 
50.000 


Rio de Janeiro 


São Paulo 
Paraná 


t) 


25 — Serviço Florestal 


a) Reflorestamento em colaboração com o Estado do Maranhão 
& — DEFESA SANITÁRIA ANIMAL E VEGETAL 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal 
a) Profilaxia e combate a epizootias 
6) Serviço“de desinfeção de vagões 


) 
i 
. 
|] 
! 
] 
| 


221— ns vária Nacindal da Produção Vegetal 
02 — Divisão de Defesa Sadino Wegieial k 


| x | Para combate a doenças e pragas da lavoura... 


. 


; | 
16 — exposições, 


10 — Céntro Naomi) de Ensino e Pesquisas perenbencto 
05 - — Serviço Nacional de Pesquisas Asronônicas 
os — Instituto de Fermentação 
a) Para exposição vitivinícola 
19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


04 + Divisão do Fomento da Produção Animal j 


z 
. . A . : ed 
a) Exposição nacional de animais e produtos derivados, conforme contrato. 


a) Estado de São Paulo 
b) Estado de Minas Gerais 
«) Departamento Nacional da Produ- 
ção Animal, para despesas de 
qualquer natureza com a orga- 
nização da 12a. Exposição Na- 
cional de Animais e ROS 
Derivados 50. 150.000 


b) Exposições estaduais de animais, conforme contrato 
a) Estado da Bahia 100.000 
b) Estado do Rio Grande do Sul. 100.000 
c) Estado de Pernambuco 100.000 


d) Estado do Paraná 100.000 
e) Estado de Sergipe 100.000 500.000 


c) Exposições regionais promovidas por criadores, associa- 
ções, municípios ou Estados 


d) Auxílio ao Brasil Kennel Club para a Exposição de cães. | 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
* O1— nda Geral 


a) Para exposições agrícolas e de produtos e sub- produtos de enem ve- 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário - 


a) Exposições, inclusive instalação de mostruários de produtos agrícolas 
regionais, na Escola Agrícola de Barbacena e nos Aprendizados Agri- 


1.265.000 


à Nida concessão de prêmios na forma do artigo 
n.º 7.002, de 30 de outubro de 1944. 


a — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
“02 — Universidade Rural 
DP mando tre premia, mca 
— Departamento Nacional da Produção Animal 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal 


a) Prêmios a criadores, sericícultores, apicultores, aviculto- 
res e piscicultores, pela boa qualidade de produtos 


W = apresentados em exposições de animais e produtos 
ay 
E] E» k 


Sr 
Rr 


05 — Divisão de “Ea de Produtos de Origem Animal 


a) Prêmios a que se refere a alínea b do art. 10 do decreto! 
les n. 921, de 1-12-1938 


Ratos, HOSPEDAGENS E HOMENAGENS 


01 — Gabinete do Ministro 


o — Gabinete do Ministro 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


a 
. 


“01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 
06 — Instituto Agronômico do Norte 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 
| ENTO E INSTALAÇÕES DE moxtos 
E 25 — Serviço Florestal 
a) Para ampliação dos trabalhos de reflorestamento a cargo dos hortos 


b) Para instalação de dl horto no Instituto Agronômico do Sul 
b) Para prosseguimento do plantio de quina. ......icccccsicsisssiios 3 


32 — REPRODUTORES E MATERIAL PARA REVENDA A AGRICULTORES E CRIADORES 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


ab espectro Sanitária do sa tg 


RR “a Pro "ppl da k 
As + x, É 
a) itedicaniadça drogas, da vacinas, produtos quí- dt 
| micos e biológicos, seringas, agulhas e termômetros. ie .000 000 


o 
“ + q “ A 


- 04 — Divisão do Fomento da Produção Animal ; Fara 2; am sa: ç 


a) Reprodutores adquiridos no país ou no Y 
EUtTaNENTO: aca nd» RAD e avo 1,000.000 | Sa o UPE cp : 
“ ; vo 
b) Material e produtos próprios para avi- 
| cultores, apicultores e sericicultores. 300.000 1.500.000 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 


02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal 


/ 


a) Material agrícola, inseticidas e fungicidas: :........... 1.000.000 


03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 


a) Material agrícola, adubos e corretivos. DR oi 5.000.000" “600.00 a 
24 — SR, de Expansão do Trigo | | 
a) “Mito agrícola, adubos e corretivos... .......ccucenteseceraos 
35 — SERVIÇOS CLÍNICOS E DE HOSPITALIZAÇÃO 
29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 
a) Prestados a educandos.............cinceccrnee ess ae ieanecrcamns coca ma nenem ema 
36 — SERVIÇOS CONTRATUAIS 
11 — Comissão de Construção do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
a) Para pagamento da quota da União relativa à construção, por inter- 

médio da Estrada de Ferro Central do Brasil, de uma ligação ferro- 


viária com o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
no Km. 47 da Rodovia Rio-São Paulo....... Pig Cn SBIS PÁ ES, sete 2.000.000 e 


mw 25 — Serviço de Estatística da Produção 
a) Serviços mecânicos de estatística e contabilidade ,.5 0 Ed do id ua 235.000 A 
q ' 27 — Serviço de Meteorologia r 


a) Pagamento às Missões Salesianas, conforme contrato, 
a á de serviço de observações meteorológicas em estações 
Ee) situadas nos Estados do Amazonas e Mato Grosso . . 195.480 
b) Serviços mecânicos de estatística e contabilidade. ...... 204.000 4 
c) Serviços de perfuração e conferência de cartões cor- y ; 
respondentes a questionários de observações aeroló- 


E ficas até 1945. ia paçiE cla Aroliotm raia ara ii Pe Pa pi ARS 4 395.000 1 é 
ad ç d) Serviços de perfuração e conferência de cartões corres- se: o 
pondentes a questionários astolégicas do exercício > 


Fo S de 1944 je 152.649 947.129. 


GA RZA A 


mad 


* Aquiçã de apela de amntno ma intlção em antonio, cominho | 
netes e ônibus oficiais, inclusive revisão nos motores a serem adaptados... 


- PROPAGANDA E DIFUSÃO CULTURAL 


+“ 


(96 — Serviço de Documentação 


a) Aquisição de Dálidicsicdies de reconhecida utilidade para distribuição 
gratuita, inclusive compra de direitos autorais, pagamento é tra- 
duções, revisões e aquisição de jornais diários. ... 

b) Custeio do “Dicionário de Plantas Uteis”; das revistas Piece de 
“Nossa Terra”, “Revista Florestal” e deoutras eine qe 

o Psntatto de sincronização e revelação de filmes cinematográficos... 

d) Custeio das campanhas dos clubes agrícolas escolares .. 

ERVIÇOS EDUCATIVOS E CULTURAIS | 
FO — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
02 — Universidade Rural 
a) Para instituição de bolsas de estudo 
14 — Conselho Florestal Federal 
a) Para a festa da árvore............c.cit e prrA=a EAR AE se 
29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 


a" a) Para a realização da semana do agricultor na Escola Agrícola de Bar- 
bacena e nos Aprendizados Agrícolas 


TOTAL DA VERBA 3... 3 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) | 


VARIÁVEL 
Cr$ 


CONSIGNAÇÃO | — Diversos 


D— DESPESAS IMPREVISTAS NÃO CONSTANTES DAS TABELAS 


“ 


01 — Gabinete do Ministro 


01 — Gabinete do Ministro 


“DESPESA PÚBLIC 


Seção ar: 


pião por Bs fee Aeimfistivas, 


RNA dg “- Federal) para Par o oa 


cf Hr É 


bad “Parto coco, co Minlálério day Agricultura) 
cf 


NE 


E 


E 
Se EEE oiiLdão MS MEIA DS A sd Sed di mecha ado PRES dE 


e Rc Dad mara d , á uy - ia z es ra a ac 


O RELATÓRIO que acompanhou a proposta orçamentária 

para 1944, a Comissão de Orçamento, apoiada em ar- 
* gumentos de ordem doutrinária e de ordem pragmática, defendei 
"a tese de que o Orçamento deve ser apresentado por unidades 
administrativas e não, como tem acontecido nos últimos anos, 
preponderantemente, por objeto (pesoal, material, serviços e en- 
“cargos e dívida pública). Entretanto, uma brusca mudança da 
estrutura orçamentária poderia apresentar alguns inconvenientes, 
- dentre os quais, apenas para exemplificar, salientam-se os se- 
* guintes: 

a) os servidores que, ordinâriamente, lidam com assuntos 
orçamentários, talvez não pudessem, de pronto, alcançar todos 
os reflexos que sôbre seus procedimentos habituais teria a nova 
forma de apresentação pa lei de meios e dos respectivos quadros 
discriminativos; 

b) a omiabilização das despesas, a cargo da Contadoria 
Geral da República, e a distribuição e redistribuição de créditos, 
feitas pelo Tribunal de Contas, teriam. que sofrer sensíveis mo- 
Raros - 


-- Em face dessas e de outras razões, considerou à Comissão 
de Orçamento que, antes dé se alterar a estrutura da lei de meios e 
- dos quadros de discriminação da despesa, seria prudente publi- 
cá-los, com a forma projetada, durante alguns exercícios, mas 
apenas a título de experimentação e em caráter meramente exem- 
plificativo. Assim, em 1944, e como 2.º volume do seu Rela- 
“tório, editou os “Quadros de Discriminação da Despesa”. Nessa 
- publicação, a despesa aparece, preliminarmente, dividida em totais 
correspondentes às repartições, e, vinculadas a estas, seguem-se, 
devidamente classificadas por objeto, as parcelas que constituem 
cada total. 

Ao reproduzir sua tentativa, com as despesas, porém, fixadas 
para 1945, a Comissão de Orçamento reconhece a existência, 
ainda, de algumas lacunas no seu trabalho . As mais importantes 
são : 


a) falta de caracterização nítida das despesas de pessoal 
permanente, por unidades administrativas; essas despesas apare- 
cem englobadas nos órgãos de pessoal, em. virtude da legislação 


| 
| 
is 


NOTA EXPLICATIVA Co 


vigente determinar o agrupamento dos funcionários públicos num 
restrito número de Quadros, correspondentes aos vários. Minis- 
.térios; pi E$r “A j 
b) inclusão de algumas despesas representativas de encar- 
gos gerais da União nas dotações de determinadas unidades admi- 
nistrativas, de modo que estas, aparentemente, surgem com um 
excessivo volume de créditos. 4 o (RA 
c) falta de uniformidade na caracterização das atribuições - | 
e do campo de ação de diversas unidades administrativas e prin- | 
cipalmente, na maioria delas, ausência de elementos informativos 
a respeito de seus programas de trabalho . do é O 
Diante da explicação contida nas alíneas a e b, acima, adver- | 
te-se que seria imprudente deduzir dêstes quadros de discrimina- 
ção o custo dos serviços executados pelas repartições federais. 


LR 
a 


no Ú 


Além disso — não tendo os quadros que compõem êste volume 
qualquer fôrça mandatória (uma vez que não decorrem de lei, . 
mas constituem, apenas, recapitulações) — há a possibilidade, no 


transcurso do ano, de se redistribuirem várias dotações, aprovei- 
tando-se os saldos existentes em determinadas repartições em be- 
nefício de outras, cujos quantitativos não tenham sido suficientes. 
E” oportuno esclarecer que, nos Ministérios civis, adiante do 
nome de cada unidade administrativa, está escrito o total de suas 
dotações; em seguida, aparece o resumo de suas atribuições, com 
a súmula do programa de trabalho (sempre que foi possível in- 
cluir êsse elemento), e finalmente vem o quadro de discriminação 
da despesa. Em relação aos Ministérios Militares, porém, não 
se pôde proceder dessa forma, porque o Decreto-lei n.º 4.185, de 
16-3-42, estabelece que todos os créditos destinados aos Ministé- 
rios da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha — tanto orçamen- 
tários como adicionais — sejam automaticamente distribuídos aos . 
respectivos Serviços de Fundos ou de Fazenda. Essa determina- 
ção legal criou um regime financeiro especial para os Ministérios 
militares, em virtude não só da natureza de seus serviços, que 
exigem a máxima flexibilidade e presteza na utilização dos cré- 
ditos, como, também, da situação atual, que desaconselha a di- 
vulgação ampla das suas despesas por unidades administrativas, 
a fim de que não sejam reveladas, até certo ponto, medidas que 
devem ser mantidas em sígilo, em benefício da segurança nacional. 
Por conseguinte, tôdas as dotações orçamentárias dos Ministérios 
da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha, aparecem, no Orçamento 
Geral da República e no Plano de Obras e Equipamentos para 
1945, atribuídas, respectivamente, ao Serviço de Fazenda da 
Aeronáutica, à Diretoria de Intendência e à Diretoria de Fazenda. 
Internamente, cada um dêsses Ministérios, de acôrdo com a lei, 
elabora um orçamento analítico de sua dotações, para fins admi- 
nistrativo-militares, submetendo-o à aprovação do Presidente da | 
República. e: 


QUADROS DE DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA 
— ORÇAMENTO GERAL DA REPÚBLICA 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
CR$ 311.355.092,00 


BINETE DO MINISTRO — CR$ 884.680,00 


O Gabinete do Ministro se compõe de um grupo de auxiliares, pertencentes ou es- 

' tranhos aos quadros do funcionalismo, que se encarregam de receber e transmitir as 

ordens do titular da pasta, bem como de prestar a êste, como agentes de sua imediata 
confiança, colaboração e assistência na sua representação política e social. 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 
17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 
Combustíveis; material 
qo id lubrificação e limpeza de 
Livros, fichas bibliográficas máquinas; material para con- 
. documentos, re- servação de instalações, de 
vistas e outras publicações : máquinas e de aparelhos; 
cializadas, destinadas a a sobressalentes de máquinas 
hoteca ou coleções .... e de viaturas; artigos de ilu- 
Máquinas, motores, apare- minação 104.000 
lhos, seus acessórios; mate- Matérias primas e produto 
rial elétrico, de telefonia, de manufaturados ou  semi- 
“telegrafia, de televisão, de manufaturados destinados a 
i ão; material foto- qualquer transformação 
gráfico, material cinemato- Vestuários, uniformes e 
gráfico e de filmagem; ferra- equipamentos; artigos e 
“mentas e utensílios peças acessórias; roupa de 
Móveis e artigos de orna- cama, mesa e banho; tecidos 
mentação; máquinas, apare- e artefatos 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
| tório, gabinete científico ou CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
técnico e para trabalhos de o DESPESAS 
campo; aparelhos e utensi- 29 — Acondicionamento e embala- 
lios de “poa, cozinha, refei- gem; armazenagem, carretos, 
tório, dormitório e enferma- estivas e capatazias; trans- 
Tia; material de sericicul- porte de encomendas, cargas 
"e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 


o 


apago 


30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 


de água, esgôto e lixo .... 5.000 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 1.180 
33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas ..... 3.000 
35 — Despesas miúdas de pronto 
“ pagamento .......vee» Sie 3.000 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês a, s cs cnsveste mo alado 8.000 
40 — Ligeiros, reparos, adaptações, . 
E, consertos e conservação de 
: bens móveis e imóveis. 
01 — Adaptações, consertos 
e conservaçau de bens as 
móveis ......cer»e o 106.000 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 70.000 
EM 42 — Telefone, telefonemas, tele 
o. gramas, radiogramas e porte 
postal .....ecesereerseros 27.000 
Total da Consignação III 228.180 
421.680 


Total da Verba 2 


COMISSÃO DE EFICIÊNCIA 


“Criada pela Lei 


Ministérios Civis). 


bilitar maior economia e eficiência n 


% zações, quando é o caso, 
E assistência técnica necessária 


regulamentares por que S 
cos do Ministério, realizando, para tal, 


e - " E . 
; sários, e elaborando os projetos respectivos. 


RS j Quadro de discriminação da despesa : 


R VERBA 1 — PESSOAL 
mM k E 22 — Ajuda de custo .......-c-+ 
Do CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 93 — Diárias À 
y | EXTRANUMERÁRIO - VaP RA 
a ) Total da Consignação A 
M 05 — Mensalistas .......creees 8.400 Total da Verba 1 ...... ce... 
Total da Consignação II ...... 8.400 VERBA 2 — MATERIAL . 
CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS PERMANENTE 
E” ? a ea k 03 — Livros, fichas bibliográficas | 
X 09 — Funções gratificadas ...... 33.000 impressas, documentos, Te- 
E. é ; E vistas e outras publicações 
w ' Total da Consignação HI ...... 33.000 especializadas, destinadas a 
, biblioteca ou coleções ..... 
a nd dio ca E 


28 — Recepções, 


n.º 284, de 28-10-39, e posteriorme 
ns. 579, de 30-7-38, e 3.569, de 29-8-41, 
ao Ministro e têcnicamente ao D.A.S.P. 
pelo Decreto n.º 9.491, de 27-5-42 (Regi 


£ sua finalidade o estudo contínuo 


normas e métodos de trabalho das repar 
a execução dos serviços. À 


Para isso elabora e submete à apreciag 
colaborando, 
à implantação das reformas. 


Em 1945, pretende a Comissão de Efi 
e rege, prosseguir n 


ões, hosp 
dagens e homenagens .... 


Total du Vérbe EL CRS 
VERBA 4 — EVENTUAIS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


01 — Despesas imprevistas não 4 
constantes das tabelas .... 


Total da Verba 4 ........- Fi ] 
RESUMO Ré 
Veíba 1 — Posidal 100200 cp EA 


Verba 2 — Material ............ 
Verba 3 — Serviços e Encargos... 
Verba 4 — Eventuais 


e E 6 er O A, O TS A ED 


CR$ 121.310,00 


r 


nte reorganizada pelos Decretos-] 
a Comissão é subordinada administrativamen 
, obedecendo seus trabalhos às normas tragad 
mento Padrão das Comissões de Eficiência dos 


” 


e pormenorizado da organização, condiç 
tições do Ministério, com O objetivo de Do 


ão do D.A.S.P. planos de novas org 


ainda, com O Departamento, na orientação : 


ciência, cumprindo as disposições legais 
o estudo da organização dos diversos ser' 


inspeções e levantamentos que se tornem nece 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


“Jios de copa, cozinha, refei- 
dormitório e enferma- 
— ria; material de sericicul- 
— tura, indústria de fiação e 
* tecelagem de sêda 
— Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 

17 — Artigos de expediente, dese- 

-: nho, ensino e educação; arti- 

gos escolares para distribui- 


ET LE 
cama, mesa e 


Ar USA Digg À 
Total da Consignação II ss da 


*“CONSIGNAÇÃO WI — DIVERSAS 
: * DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês culo de du ly no 60 a dia 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
POOL dos a it E Sa iE 


Total da Consignação DU ge 


“ção; fichas e livros de escri- 
-  turação; impressos e mate-. 
Trial “de classificação, “inclu- RESUMO a 
| sive fichas bibliográficas e E 
— de referência - 5.000 | Verba 1 — Pessoal 
+ ” E 
8 — Vestuários, uniformes e. Verba 2 — Material .. 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 


Total da Verba 2 ..... 


Criado pelo Decreto-lei n.º 982, de 28-12-38, e instalado em janeiro de 1939, é subor- 
dinado diretamente ao Ministro e se compõe dos seguintes órgãos, todos subordinados ao 
diretor geral: a E 


a) Divisão do Material 

b) Divisão de Obras 

c) Divisão do Orçamento 
d) Divisão do Pessoal 

e) Serviço de Comunicações 
f) “Tesouraria. 


Seu campo de ação se restringe ao âmbito do Ministério 'e são suas atribuições 
orientar, executar e fiscalizar todos os serviços de administração geral, o que faz por 
intermédio de seus órgãos componentes. . 


Diretoria Geral CR$ 30.670,00 
É À ) À A 
| Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 —. PESSOAL 
| CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 

impressas, documentos, re- 
“5 Roo ana vistas e outras publicações 
4 RE otai da Consignação II ...- E, ê especializadas, destinadas a 


h 9 — Funções gratificadas 
12 — Gratificação por 
| extraordinário 


IGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 

mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de. escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 


Aga we. e , 
campo; aparelhos e utensi- 


| Total da Verba 1 


lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma-. 
material de sericicul- 


ria; 
à tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 300 
1.300 


Total da Consignação I ....... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


CONSUMO 


17 — Artiços de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- | “ 
cão; fichas e livros de escri- | 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- e 
sive fichas bibliográficas 6 =» 


de referência 1.000 


19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
-minação 


1.400 


uniformes e 
artigos e 
roupa de 


28 — Vestuários, 
equipamentos; 
peças acessórias; 

o cama, mesa e banho; tecidos - 


é 
e: artefatos «. .. ve» ces span 


Total da Consignação II ...... 


Divisão do Material 


Cabe-lhe. executar e fiscalizar a aquisição, registro, 
vação do edifício do Ministério e de outros nro 


em que se achem instaladas repartições ministeriais. 


terial, bem como a limpeza e conser 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 
05 —- Mensalistas .....-.. mese. 394.200 | 
OA =--aliamnstas el es Des. rs Ed 93,000 
'Total da Consignação II ...... 487.200 
CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 
12 — Gratificação por serviço 
estraordinamúão ....m.s.ces 5.200 
5.200 


Total da Consignação III 


30 — Pros e artigos 
e desinfecção; 
asseio e higiene; 


engomagem de Toupas; taxas 


A de água, esgôto e lixo dh 
32 — Assinatura de. órgãos o! 
33 — Assinatura de recortes d 
publicações periódicas ... 
35 — Despesas miúdas de p 
pagamento .....c.ceeres 
38 — Publicações; servtdto de im- 
pressão e de encadernação; Edi 
“clichês 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação. ao: 
bens móveis e imóveis. | | 
01 — Adaptações, coberta É ah 
“e conservação de bens | poi 
móveis .... 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens .... 

42 — Telefone, telefonemas, tele-. 
"gramas, radiogramas e Pc” dy 
postal ....crccure RA A apr 


.... SE p RSS erra O 


PR E 


Total da Consignação HI ..... 
Total da Verba 2 ..... NES ça 
RESUMO af 


Verba 1 — Pessoal ADD is 
Verba 2 — Material 


RR MR 


qe iprego o ola SPAS 0 a E QUAD ENA 


guarda e distribuição do ma 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES | 


22 — Ajuda de custo 
23 — Diárias 


ess sia o 


Total da Consignação IV .... 


Total da Verbal ....... Elciadto 
VERBA 2 — MATERIAL . 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE a 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
' impressas, documentos, Te- 
vistas e outras publicações > 
especializadas, destinadas a a] 
biblioteca ou coleções ..... 


“rial elétrico, de telefonia, de 


— telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 


gráfico, material cineinato- 


- gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 


0: — Material de ensino e Vadia: 


p a 4 


cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música 


13 — Móveis e artigos de orra- 


mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campc; aparelhos e utenst- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
page a sêda 


Total da Enndadadio 1 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE 


t 


E» 


tus 


E” 


| 


| 

t 

: 

. 

Rá 
k “ 
Y 


o. 
é 


1 


- 


Jet 
k 


efecto ra O ap an Dr 


CONSUMO 


— Artigos de expediente, dese- 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e. mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


- Combustíveis; material de 


lubrificação e limpeza de 
máúuinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


Matérias primas e produtos 


manufaturados ou semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação 


Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em 'geral e 
corretivos; inseticidas e- fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 


Vestuários, uniformes 

equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


“e artefatos 


“Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO HI — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas,. cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo ... 

— Assinatura de órgãos oficiais. 


— Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


— Iluminação, fôrça motriz e 


— Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
1 "celichês 
— Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 
-— Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens... 
— Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


Total má Eliviciabção III 


Total da Verba 2 
VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
41 — Adaptaçção a gasogênio 
a) Aquisição de aparelhos de 
gasogênio e sua instalação 
em auto-caminhões, cami- 
nhonetes e ônibus oficiais, 
inclusive revisão nos mo- 


tores a serem adaptados 


Total da Verba 3 


RESUMO : 


Verbá 1 — Pessoal 
Verba 2 A Material 


18.000 | Verba 3 — Servicos e Encargos .. 


74.000 


Total 


1.136.400 


100.000 


100.000 


546.200 
490.200 
100..000 


Divisão de Obras 


Criada pela Lei n.º 150, 


, Engenharia, fol, pelo Decreto-lei n.º 8.127, de 19-3-41, transformada em Di 


de 20-12-35, com o nome de Seção | de Arqu 


Obras e incorporada ao Departamento de Administração do Ministério, 


Tem por finalidade o estudo, preparo e execução de projetos de obras do Mi 


sendo suas atividades desempenhadas por duas seções : 


a) Seção Técnica 
b) Seção Administrativa. 


Quadro de discriminação da despesa : mm 


VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO 11 — PESSOAL 


EXTRANUMERÁRIO 17 —- Artigos de expediente, dese- 
04 — Contratados .icceseerso 18 55.200 26 Deseedio Grilo 
05 — Mensalistas cesso 58.200 ção; fichas e livros de escri- 
06 —— Diaristas .eccsseeserere 42.600 turação; impressos e mate- 
a AC: rial de classificação, inclu- 
Total da Consignação IL ...... - 156.000 sive fichas bibliográficas e 
Rs TE de referência ............ 
CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 19 — Combustíveis; material de 
1 — Gratificação por serviço Jubrificação e limpeza de 
extraordinário ...eceseses 5.200 máquinas; material para con- 
VE servação de instalações, de 
Total da Consignação III 5.200 máquinas e de aparelhos; 
rasta sobressalentes de máquinas 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES e de viaturas; artigos de ilu- 
minação ....cicaentessacs 
22 —- Ajuda de custo ..cecesees 6.000 | 56 — Produtos químicos, bioló- 
03 — DidriaGusssssssss sermos sda 10.000 gicos, farmacêuticos “e odon- 
Total da Consignação IV ..... 16.000 bestas raromro ) e 
ERRA a 177.200 a os A 
eg rios em geral .....cececss 
VERBA 2 — MATERIAL 28 — Vestuários, uniformes e 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL equipamentos; artigos e 
PERMANENTE 2 peças acessórias; roupa de 
03 — Livros, fichas bibliográficas RR cen e banho; tecidos 
impressas, documentos, re- e artefatos .......cuseces 
vistas e outras publicações ) É 
especializadas, dovtinádos á Total da Consignação II ...... 
biblioteca ou coleções ..... 1.000 
04 — Méxuinas, motores, apare- CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
lhos, seus acessórios; mate- DESPESAS 
rial elétrico, de telefonia, de 32 — Assinaturas de órgãos oficiais. 
telegrafia, de televisão, de 40 — Ligeiros reparos, adaptações 
refrigeração; material foto- catilcta 2 comuns do 
gráfico, material cinemato- dito móveis e imóveis 
gráfico e de filmagem; ferra- do Eiadicadeai ana f 
mentas e utensílios ...... 5.000 prt 4 ae e 
13 — Móveis e artigos de orna- sao ud mess 
mentação; máquinas, apare- | 41 — Passagens trundiniio ds * 
lhos, e utensílios de escri- nd ta pie ger 
tório, biblioteca, | labora- bagagens... 
tório, gabinete científico ou 42 — Telefone, telefonemas, toe 
técnico e para trabalhos de gramas, radiogramas e porte 
campo; aparelhos e utensí- postal ..cccconccesmereses 
lios de copa, corinha, refei- Total da Consignação HI ..... 
tório, dormitório e enferma- Total da Verba 2 ........... 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e RESUMO 
tecelagem de sêda ....... 6.000 | Verba 1 — Pessoal ............. 
—- | Verba 2 — Material ....... 0...» 
Total da Consignação 1 ...... . 


CONSIGNAÇÃO II —— MATERIAL DE 
CONSUMO 


Total 


vs 
t 
! 
É 
k 
; 


verao de Ai, a ES, 


mer 1 e — 


“AD Di ão do Orçamento é a resultante das diversas ne paP O por que ágidl Ê 
aan antiga irerv n Geral de Contabilidade, criada pelo Decreto n.º 7.958, de 14-4-10 e 
A incorporada à Secretaria de Estado, por Decreto n.º 8.899, de 11-8-11. 

Em 1933, essa: Diretoria e a Diretoria. Geral de Expediente foram fundidas e te 
tuiram a Diretoria de Expediente e Contabilidade. 

Com a criação do Serviço do Pessoal, em 1938, foi a Diretoria do Expediente e 
Contabilidade desmembrada, surgindo, a partir de 1-1- 39, as Divisões de Contabilidade, 
Pessoal, Material e Comunicações e a Tesouraria, tôdas integrantes do Departamento 
de Administração. (Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38). 

Em 1941, a Divisão de Contabilidade foi transformada | em Divisão do Orbamento. 
* (Decreto-lei n.º 3.127, de 19-3- -41). , . 


A Divisão tem atualmente a seu cargo: 


elaboração da proposta orçamentária do Ministério; ; 
distribuição de créditos orçamentários às estações pagadoras; q 
elaboração do expediente para a abertura de créditos adicionais ; 
movimentação dos créditos consignados ao Ministério. nas Verbas 3 e 4 do 
Orçamento Geral da União ; 
e) administração dos créditos consignados ao Ministério no Plano de Obras e Equi- 
pamentos; 
1) contrôle da execução orçamentária no Ministério da Agricultura. 


“ “No exercício de 1945 pretende a Divisão aperfeiçoar * os métodos de elaboração da 
“* proposta orçamentária e “ampliar o contrôle da execução, estendendo-o a tôdas as 
“* repartições do Ministério. ê E 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL : refrigeração; material foto- 
à gráfico, material ciremato- 

CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL gráfico e de filmagem; ferra- 
— mentas e utensílios 


Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 


Pa ga lhos, e utensílios de escri- 
Total da Consignação II ... 299.400 tório "“apibliotea; *labora- 


05 — Mensalistas 299.400 


o. is ( tório, gabinete científico ou 
RRRRRRAÇÃO XX — VANTAGENS técnico e para trabalhos de 


E » ampo; aparelhos *e utensi- 
io — Funções gratificadas - 4.200 Es a nr dios refei- 
12 — Gratificação por , tório, dormitório e enferma- 
extraordinário 15.000 | ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 

“Es da Consignação III 19.200 tecelagem de sêda 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES Total da Consignação I 

| 22 — Ajuda de custo 18.800 

f:as — Diárias 30.000 | consignação IX — MATERIAL DE 

« . MAR ET CONSUMO 
E Fotal da Eudiicanção ER erra 48.800 
USE 17 — Artigos de expediente, dese- 
- Total da Verba 1 367.400 nho, ensino e educação; arti- 
o RA E gos escolares para distribui- 
E VERBA 2 — MATERIAL , ção; fichas e livros de escri- 
À Bra E . turação; impressos e mate- 
CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL rial de classificação, inclu- 
PERMANENTE sive fichas bibliográficas e 

, a de referência 
03 — Livros, fichas bibliográficas hs 
impressas, documentos, re- : - Combustíveis; material de 
vistas e outras publicações a lubrificação e limpeza de 
especializadas, destinadas a máquinas; material para con- 
biblioteca ou coleções E servação de instalações, de 
Méóxuinas, motores, apare- máquinas e de aparelhos;, 
lhos, seus acessórios; mate-. f sobressalentes de máquinas 
rial elétrico, de telefonia, de - e de viaturas; artigos de ilu- 
' telegrafia. de televisão, de inaçã 


E 


pr a Rã 


as 


EE meire gero 


8 
| 


manufaturados ou 
manufaturados destinados a 


semi- 


25 — Matérias. primas e produtos | 


PD a 
b) À Sociedade 1 
de Agronomia. 


qualquer transformação 2.000 Ed : 
28 — Vestuários, uniformes e pliar.a edição dg: peritos e 
equipamentos; . artigos e letins ensaia Bar 
e; peças acessórias; roupa de ETR E 
a; cama, mesa e banho; tecidos c) À Sociedade Brasileira F: 
b o artotatos- . (SuiaNhl ue, 1% 8.000 r de Medicina | Veterinária 
E, ; Y ST AESA para ampliar a edição de | 
x Total da Consignação II ...:. 47.000 aaa OT Bá alia so 
CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS dos .eccrrecereneeamaa 
DESPESAS 7; K A a Lã 
1 d) À Sociedade Agrícola de 
29 -— Acondicionamento e embala- Pelotas pata construção 
gem; armazenagem, carretos, “de seus Parque de Ex- 
estivas e capatazias; trans- é oa Ê 
porte de encomendas, cargas | z DOSICDON ia pn saga PR 
e animais; alojamento e ali- | 3 
maitiação Eri e de seus e) Para manutenção de alu- ' 
tratadores em viagem; se- nos da Escola de Horti- , 
guros de transporte ...... 100 cultura “Wenceslau Bel- 
30 — Água e artigos para limpeza lo” “da Sociedade Nació- 
e desinfecção; serviços de Es ] 
esseio e higiene; lavagem e nal de Agricultura, no 4 
engomagem de roupas; taxas Hôrto da Penha, no Dis- ' 
de água, esgôto e lixo .. 7.500 trito Federal .......... 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 1.500 á à 
35 — Despesas miúdas de pronto Total da alínea 01 .... - 1.210.000 | 
pagamento .....aspeccves 4.000 : = 
38 — Publicações; serviços de im- x 
pressão e de encadernação; 03 — Subvenções. 
clichês es rio a mação tao ia Te 4.500 | Mano pe y 
Ade” a é “a) Subvenção à Comissão pa 
a 40 — Ligeiros reparos, adaptações, Ê da P. da 
ES consertosse conservação de Exetutiva da Pesca d 
] bens móveis e imóveis, acôrdo com a letra d' nú- 
> 01 — Adaptações, consertos mero I, art. 3.º, do De- 
; e conservação de bens creto-lei n.º 5.530, de 28 | 
: TP ÉS má sro = apre de 6.000 
10883, 4) cp E RE 
41 — Passagens, transporte de pes- de maio de 1943 000. ooo | 
soal e de suas bagagens... 15.000 1 
do = raláfcinas- tubntonentuiiio hola Total da s/c 06 ....... 2.310.000 
gramas, radiogramas e porte À 
E postal. a tod has tente Siga 9.500 | 26 — Prêmios, diplomas, condeco- 
y E rações e medalhas. 
Total da Consignação TII 48.100 
; ES NA a) Para concessão de prê- 
Total da» Verba: 2 sssororaas 108.600 gios na forma do artigo 
1.º do Decreto-lei núme- 
, VERBA 3 — SERVIÇOS E ro 7.002, de 30 de outu- f 
ENCARGOS bro de 1944 ........... 25.000.000 
CONSIGNAÇÃ — s ; eres. 
ERA RR Potál da VERDE CEQUa O pe 27.330.009 | 
01 — Acidentes do trabalho 20.000 
06 — Auxílios, contribuições e sub- RESUMO 
venções. | + 
EA Verba 1 == Pessoal sp cdsiço noel 367.400 . 
01 — Auxílios. “ 
- a) À Sociedade Nacional de Verba; 2. €- Matbrik 2.02. qro sk “108.600 
Agricultura para desen- ; va 
volvimento dos trabalhos Verba 3 — Serviços e Encargos... 27.330.000 a 
de formação do espírito 7 E O 
af cooperativista na classe "Dotalt. o sad ane ag E e A 27.806.000 E 
; DUCALCA RE Ao qo isto agia alo de 100.000 | s ea 
e. | or 
“A PRI E q SS E a Pa AR IP “a 


Ps 


- 


CR$ 69.935.950,00 


Tem suas» atribuições determinadas no Regimento aprovado pelo Decreto n.º 2.295, 
de 29-1-38, compondo-se das seguintes Seções: Administrativa, de Contrôle, Financeira 
e de Assistência Social. . 
Suas atribuições e seu campo de ação, de um modo geral, envolvem todos os Lob 
x problemas relativos ao pessoal do Ministério. k 
4 pc . Compete-lhe assim estudar e solucionar as questões surgidas neste setor, adotando 
ie gradativamente as medidas e modificações que possam imprimir mais eficiência e aumento 
de produção dos serviços ministeriais. 


Quadro de discriminação da despesa : 


“ VERBA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL 


Fss AA 


CONSIGNAÇÃO I — PESSOAL PERMA- CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL j 
NENTE PERMANENTE ; a 

J E» 
— 01 — Pessoal Permanente ...... 55.059.000 | 03 — Livros, fichas bibliográficas cl 
E ê E E des, impressas, doctmentos, re- É 
Total da Consignação 1 ...... 55.059.000 vistas e outras publicações 2 

poe ST e especializadas, destinadas a . 

- CONSIGNAÇÃO Ii — PESSOAL biblioteca ou coleções .... 7.000 e) 

“ EXTRANUMERÁRIO 04 — Máquinas, motores, apare- | 

- - ses Há - lhos, seus acessórios; mate- ; 
a Contratados ....sJ... de 30.000 rial elétrico, de telefonia, de ê 
05 — Mensalistas ....... de era A 495.300 telegrafia, de televisão, de 


— SÊS ES AE NO 78.600 refrigeração; material foto- 
"08 — Novas admissões para. aten- gráfico, material cinemato- 
der ao desenvolvimento dos gráfico e de filmagem; ferra- 


PO Pe 


CT NR AA DÁ, fr mp 921.400 mentas e utensílios ....... 6.000 | 

PRE E E me E 13 — Móveis e artigos de orna- . 
Total da Consignação II ..... 1.525.300 |. mentação; máquinas, apare- 
Pr Ein lhos, e utensílios de escri- 
: CONSIGNAÇÃO UI — VANTAGENS - tório, biblioteca, labora- 
- tório, gabinete científico ou 
09 — Funções gratificadas ...... 56.400 técnico e para trabalhos de 
| 12 — Gratificação por serviço câmpo; aparélhos e utensí- 


19.509 lios de copa, cozinha, refei- 


E extraordinário ............ ri a 
“tório, dormitório e enferma- 


14 — ificaçã açã .600 q 
4 Gratificação de representação 339 090 ria; material de sericicul- 
- : tura, indústria de fiação e 
as] RR ro EITA tecelagem de séda ; ....... 32.000 
E RR 7 TmgrA ÇÕES Tótal" dá  Ctilcanção 1.710) 45.000 
E 22 —- Ajuda de'custo .......... “30.000 ] E: eqRBES 
RS = árias oco... 20.000 | CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
ass - CONSUMO 
Total da Consignação IV ..... 40.000 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
“ção; fichas e livros de escri- 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
WE COM PESSOAL 


ER gabatituições ...l o 130.000 turação; impressos e mate- 

26 — Diferença de. vencimentos.. 224.650 rial de classificação, : inclu- 

27 — Outras despesas ni sive fichas bibliográficas e 
03 — Salário família ..... 12 .000.000 de referência ............ 60.000 

ade 19 — Combustíveis; material de 

lubrificação e limpeza ce 


Total da Consignação V .....: 12.354.650 A 
E * EL tt máquinas; material para con- 


CONSIGNAÇÃO VI'-— PESSOAL ADIDO servação de instalações, de 


E EM DISPONIZILIDADE Ê s máquinas e de aparelhos; 
” sobressalentes de máquinas 
| 29 — Pessoal em disponibilidade. 20.000 e de viaturas; artigos de ilu- 
á em | nação <..% 0,00. 4h ADOOS agro 20.000 
“Total da Consignação VI ..... . 20:000 | 25 -—— Matérias primas e produtos 
e a manufaturados ou  semi- 
Total da Verba 1......,1... 69.414,450 | rranufaturados destinados a 
n a . qualquer . transformação -.... 23.500 - 


MINISTÉRIO DA AGRICUL e 
4 


26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 

gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 


nos etmpardl ces seniao 
28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 


peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 

'mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 


de água, esgôto e lixo ..... 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
35 — Despesas miúdas de pronto 
DRGR ta 45 noso emo + 


Serviço de Comunicações 


Denominava-se Divisão de Comunicações, de acôrdo com o Decreto-lei n.º 982, 
n.º 8.127, 
que compreende o Protocolo e o Arquivo, 
principais atribuições e finalidades: 


23-12-38. O Decreto-lei 
Comunicações, 


38 — Publicações; serviços de im- | 


pressão e de encadernação; | 


elichês .u Svs e. o «RR 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


50.000 01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis = «04 no a 
02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação | 
9.000 de bens imóveis.... 
162.500 Total da a/c 40 saguncas ser 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens .. 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal Dna ses «teca 
Total da Consignação III .... 
Total da Varba 2 Lotes Rea 
1.000 » 
RESUMO 
Verba 1 — Pessoal ............. 
6.000 | Verba 2 — Material ............ 
1.500 
Total co vs cao (8 Sue a RR 
3.000 


CR$ 328.050,00. 


de 19-3-41 transformou-a no atual 


recebimento, distribuição, 


dição da correspondência e de outros papéis. 


Seu programa de trabalho para 1945 abrange, 
cutando normálmente, a reorganização do Arquivo (já iniciada, aliás), afim de facil 


as buscas e consultas. 


além dos serviços 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 
05 -—- Mensalistas .............. 


06 — Diaristas 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 
12 — Gratificação por serviço 
exirdordinadão uti gos sa 


Total da Consignação III 


Total da Verba 1 


207.600 


211.500 


. 
VEREA 2 — MATERIAL 
] 


, CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


PERMANENTE 


166.800 | 
40.800 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 


13 — 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, hiblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 


3.900 


3.900 


que vem 


Móveis e artigos de orna- . 


Serviço. 
sendo as seguintes as 
arquivamento e 


add to a peço Ás na 


EE nr peraaos DS ti bi tg 


expe- 


e de viaturas; artigos de ilu- 

exe 4 
25 — Matérias primas e produtos 
po manufaturados ou semi 


manufaturados destinados a Total da Verba 2 


RESUMO 
Verba 1 — Pessoal 


CRS 95.640,00 


Em 1933 foi criada a Pagadoria do Ministério da Agricultura, que começou a fun- 
“RR ; cionar efetivamente em 30 de novembro do mesmo ano. As suas atribuições consistem 
no pagamento de ajudas de custo, diárias, gratificações, pessoal extranumerário, 
pessoal de obras, auxílios, material e adiantamentos. 


1! 

1 Pelo Decreto-lei n.º 982, de 23 de dezembro de 1938, passou a denominar-se Tesouraria. 
: Em janeiro de 1940, por fôrça do mesmo ato, começou a efetuar o pagamento dos 
- funcionários e a arrecadar rendas. 
. 

( 

4 

i 

4 


pe dat Maça = 


; 
É regida atualmente pelo Decreto n.º 8.740, de 11 de fevereiro de 1942 e integra o ; 
Departamento de Administração. 


Seu campo de ação vem aumentando de exercício para exercício, em virtude da 
ascenção permanente dos seus pagamentos. 


s 48 apud 
; 


Em 1933 efetuou pagamentos no valor de Cr$ $£.000.000,00, mais ou menos, e em 1943 
o volume dos pagamentos atingiu a Cr$ 70.000.000,00. Prevê-se que, em 1945, o volume 
dos pagamentos subirá a Cr$ 100.000.000,00. " 


! Em 1945, pretende a Tesouraria não só cumprir o seu programa anterior como 
ampliá-lo e, por essa razão, respondeu afirmativamente à consulta do Ministró da Fa- 
zenda sôbre a possibilidade de serem efetuados, pela Tesouraria, os pagamentos do 
Dessoal inativo do, Ministério, atualmente a cargo do Ministério da Fazenda. Ainda se 


Federal. r 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


05 — Mensalistas RM ANTE O 
06 — Diaristas 


Total! da Consignação II 


“SE CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


12 — Gratificação por serviço 
extraordinário .......... Ee 

19 — Auxílio para diferenças de 
Bo EEta ALA: PoE Teto e CA eee 


Total da Ciniiogiy RES as 


 CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
23 — Diárias 
Total da Consignação IV 


Total da Verba 1 


e uu 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 


04 — Méquinas, motores, apare- 

7 S lhos, seus acessórios; mate- 
E rial elétrico, de telefônia, de 
telegrafia, de televisão, de 

E refrigeração; materia! foto- 
É gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 

o mentas e utensílios 


13 — Móveis e artigos de orna- 
“a mentação; máquinas, apare- 
o lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
a p técnico e para trabalhos de 
MM campo; aparelhos e utensí- 
M k hos de copa, cozinha, refei- 
Rs tério, dormitório e enferma- 
e o ria; material de sericicul- 
1 tura, indústria de fiação e 
a tecelagem de sêda 


ad Total da Consignação I 


ppa 


Quadro de discriminação da despesa : 


10.000 


10.000 


170 


3.000 


o RE co o le E a ii | ei: 
DR O Tas e AND A DES IS ÇÃO 1 E O RE E 


ty tc sp 


PRE Da DÕA de pagamentos. nos Núcleos Coloniais e pepartições. 


17 — 


máquinas e de aparelhos; os, 
“sobressalentes de máguinas a 

e de viaturas; artigos de ilu- Ts 

TOLDAÇÃO otedridos gifs k 


Total da Consignação II ..... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


R de água, esgôto e lixo Jo 500- 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 70 
35 — Despesas miúdas de pronto k 
—— pagamento - su. pio is af Aun 1.000. 
38 — Publicações; serviços de im- - 
pressão e de encadernação; 
Eliçhós SAS ns a 2.000 
41 — Passagens, transporte de pss- , 
soal e de suas bagagens 15.000 
42 — “Telefone, telefonemas, tele- ; , 
gramas, radiogramas e porte j 
postal'S , ADE Rd RES ro 1.000 y 
Total da Consignação HI ..... 20.570 
"Fotal "da Verba DSL o do; 46.040 
“RESUMO 
Verba 1 Pessealiis! Seul Did 49.600 


“qualquer transformação ... ay - 


Verba 2 — Materia 


consumo 


Artigos de exedbaaoo e RR 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- pre 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- | Ea e 
rial de classificação, “inclu- ao: 
sive fichas bibliográficas. eu E ih 
de referência ias vm Cria 
Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- | 
servação de instalações, de | 


Matérias primas e produtos E” é: 
manufaturados ou semi. + o 
manufaturados destinados a 


ARE, Ap e. 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatõs “Us cos AR 


Vestuários, 


1.600 


17.300 


o 
——. ——— — 


DESPESAS 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de P: 


asseio e higiene; lavagem e : 
engomagem de roupas; taxas E 


nua ns. 


ur. 


y Decreto-lei n.º 6. 914, de 29-9-44, toi o EPs POR viu) de Informação. Drrtcala 
. ado em Serviço. de Documentação, diretamente subordinado ao Ministro, e 
do do * por finalidade efetivar a coleta, guarda, coordenação e divulgação de obras, 
“publicações, textos, relatórios, dados estatísticos e descritivos e outros elementos re- 
ferentes à ação do Ministério e à produção animal, vegetal e mineral. Cabe-lhe, ainda, 
a execução de. exposições e trabalhos cinematográficos relativos às atividades minis- 
teriais e a assuntos agrícolas em geral, tudo de acôrdô com o Decreto-lei acima citado 
“e com o Regimento aprovado pelo Decreto n.º 16.684, de 29-9-44, 

i Ao Serviço de Documentação, por êsse decreto-lei, foi incorporada a Biblioteca 

que integrava o Departamento de Administração. +) 


Í 
“São órgãos componentes do Serviço : 
a) Seção de Documentação ; 
b) Seção de Informações ; 
c) Seção de Publicações ; 
d) Biblioteca ; 
- e) Gabinete de Cinematografia. 


Ainda em fase de organização, o Serviço não pode apresentar um rígido programa 
de trabalho, uma vez que a execução de suas atividades, em 1945, dependerá dos 
elementos de ação de que possa dispor. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL . A 13 — Móveis e artigos de orna- 

n , mientação; máquinas, apare- 

“CONSIGNAÇÃO IH — PESSOAL lhos, e utensílios de escri- 

EXTRANUMERÁRIO | “tório, biblioteca, labora- 

; tório, gabinete científico ou 

— Contratados é Sa ; - técnico e para trabalhos de 

o — Mensalistas SERA ; campo; aparelhos e utensí- 

oo - — Diaristas : -. lios de copa, cozinha, refei- 

; ; o o E tório, dormitório e enferma- 

“Total da Consignação 11 . : ria; material de sericicul- 

ê a Es Ja tura, indústria de fiação e 
—- CONSIGNAÇAO III -—— VANTAGENS tecelagem de sêda . 33.000 


09 — Funções gratificadas E .200 Total da Consignação. I 239.009 


— Gratificação por serviço x 
o. extraordinário 3.900 | CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


á CONSUMO * 


Total, da Consignação HI .... 35.100 | 17 Artigos de expediente, dese- 
E. “SEMA x EA de qdo nho, ensino e educação; arti- 
P CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES gos escolares para distribui- 
22 — Ajuda de custo 10.000 ção; fichas e livros de escri- 
- 000 turação; impressos e mate- 
E SRS ARA CL rial de classificação, inclu- 
Total da Consignação IV .... 25.000 sive fichas bibliográficas e 
es k de referência 
Total da Verba 1 .. 570.100 Combustíveis; material de 
: RE. ; OT UEIS EE SE lubrificação e limpeza de 
o As ' VERBA 2 — MATERIAL - máquinas; material para con- 
O É, servação de instalações, de 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL máquinas e de aparelhos; 
fe PERMANENTE sobressalentes de máquinas 
| 03 — Livros, fichas bibliográficas e de viaturas; artigos de ilu- 
impressas, documentos, re- : minação 
vistas e outras publicações Matérias primas e produtos 
especializadas, destinadas. a manufaturados ou  semi- 
biblioteca ou coleções ...”. ; - manufaturados destinados a 
Mílquinas, motores, apare- | qualquer transformação ... 200.000 
lhos, seus acessórios; mate- Produtos químicos, bioló- 
rial elétrico, de telefonia, de gicos, farmacêuticos e odon- 
telegrafia, de televisão, de . tológicos; adubos em geral e - 
refrigeração; material foto- corretivos; inseticidas e fun- 
gráfico, material cinemato- - gicidas; artigos cirúrgicos e 
“gráfico e de filmagem; ferra- ““outros de uso nos labordtó- 
- mentas e utensílios , & rios eta, BOÇAL + cesereno 


a 
Ô 

=. , 
E. 


germe 


7 fita 


a que E 
Him cad 


td 


SPA pe a 


e 


“25 


e... 


Tdi Ri ema tssuhuco 


Y 41 — Passagens, transporte de pes- Total 2-2. p= "Eos 
f soal e de suas bagagens ... 20.000 


e 
SEÇÃO DE SEGURANÇA NACIONAL CRS 70. 300,0 


Organizada pelo Decreto n.º 5.301, de 23-2-40, a Secção de Segurança e 
subordinada ao Ministro de Estado. 


São suas funções : 


a) estudar os problemas da segurança nacional relacionados com os 
que trata o Ministério; 

b) centralizar, na esfera de competência do Ministério da Agricultura, 
questões relativas à segurança nacional, principalmente as concernentes do 
cabe ao Ministério desempenhar em tempo de guerra, elaborando, para tal, os 
de reorganização e de administração que, eventualmen devam ser postos em 
relativos à transformação de órgãos existentes e à criação de órgãos novos; € 
as atribuições dos diversos órgãos ministeriais; 

c) propor ao Ministro o programa de ação do Ministério, em tempo de EU 

d) assegurar as relações entre o Ministério e a Secretaria Geral do € ns 
Segurança Nacional. 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 

À ção; fichas e livros de escri- 
2 "Er: á Fe ; turação; impressos e mate- 
“Total da Consignação IV .... ' rial de classificação, inclu- 
RE» A sive fichas bibliográficas e 
Exigtal de Verba 1 de referência 
Matérias primas e produtos 
manufaturados ou semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 


Total da Consignação II 


03 — Máquinas, motores, apare- 

- hos, seus acessórios; mate- 

- rial elétrico, de telefonia, de 

* telegrafia, de televisão, de 

* refrigeração; material foto- 

gráfico, material. cinemato- 

— gráfico e de filmagem; ferra- 
biblioteca ou coleções 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 
e. . 

29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 

porte de encomendas, cargas 

04 — Míquinas, motores, apare- e animais; alojamento e ali- 
lhos, seus acessórios; mate- mentação dêstes e de seus 
rial elétrico, de telefonia, de tratadores em viagem; se- 
telegrafia, de televisão, de - guros de transporte 
refrigeração; material foto- — Assinatura de órgãos oficiais. 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 


Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
“ER Publicações; serviços de im- 
43 — Móveis e artigos de orna- pressão e de encadernação; 
mentação; máquinas, apare- clichês 
“lhos, e utensílios de escri- á o Ã 
“tório, biblioteca, - labora- Ligeiros reparos, adaptações, 
“tório, gabinete científico ou consertos e conservação de 
técnico e para trabalhos de bens móveis e imóveis. 
campo; aparelhos e utensí- 01 — Adaptações, consertos 
lios de copa, cozinha, refei- o e conservação de bens 
tório, dormitório e enferina- . 
ria; material de sericicul- : à 
tura, indústria de fiação e Passagens, transporte de pes- 
prepo de sêéda t suoal e de suas bagagens .. 
Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal 
Total da Consignação III 
“gramas, radiogramas e porte Total da Verba 2 


, postal 
FR” É -——— | Verba 1 — Pessoal 
| Total da Consignação III .... 23.380 | Verba 2 — Material 


Total da Verba 2 46.300 | Total 


CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS 


a enicAs 


Foi criado, com subordinação direta ao Ministro, pelo Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38, 
Enter mento, O Decreto-lei n.º 6.155, de 30-12-43, reorganizou o C.N.E.P.A., intro- 


= mo ad NA e 
E à RE AR ds DA TS 
66 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA ; a 
DO 
duzindo várias modificações em sua estrutura orgânica. A êsse texto leg: 
o regimento, aprovado pelo Decreto n.º 16.787, de 11-10-44. Lasso iai 


De acôrdo com essas leis, o Centro se constitui dos seguintes órgãos : 


y a) Universidade Rural: 
Escola Nacional de Agronomia ; 
Escola Nacional de Veterinária ; 
Cursos de Aperfeiçoamento, Especialização e Extensão ; 4 
Serviço Escolar ; 
Serviço de Desportos ; 
Turma de Administração. 


db) Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas : 
Instituto de Ecologia e Experimentação Agrícolas ; 
Instituto de Química Agrícola ; 
Instituto de Óleos ; - 
Instituto de Fermentação ; 
Seção de Estatística Experimental ; 
Turma de Administração ; 
Instituto Agronômico do Norte ; 
Instituto Agronômico do Nordeste ; 
Instituto Agronômico do Sul; 
Instituto Agronômico do Oeste. 

o e) Serviço Médico ; 

à) Superintendência de Edifícios e Parques; 

e) Serviço de Administração ; 

f) Biblioteca. 


e "CR O 


O Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas tem por finalidade. 
o ensino agrícola e veterinário, e executar, coordenar e dirigir as P Ss | 
micas no país. As atribuições de cada um de seus órgãos aparecem is 
quando se apresentam eles individualmente, seguidos dos respectivos quadros d 
minação da despesa. Cabe, porém, explicar a razão porque alguns dos 


figuram a seguir, acompanhados dêsses quadros. 


As despesas do Serviço Escolar e do Serviço de Desportos (da Uni 
serão feitas à conta das dotações concedidas no Orçamento ao Serviço de x ir 
do C.N.E.P.A. Para a Seção de Estatística Experimental e para & Turma 
tração (do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas), o Orçamento não « 
dotações, pois não estão instaladas, ainda. Da mesma forma, três dos . 
Agronômicos não se acham instalados: o do Nordeste, o do Sul e o do O 
como se pretende, êste ano, ativar -os trabalhos de instalação, figura, no Orçamé 
nome do próprio Serviço de Pesquisas Agronômicas, uma dotação de Cr$ 9.163. 
da qual uma parte se destina a êsse fim. Para a Biblioteca, para o Serviço | 
para a Superintendência de Edifícios e. Parques, que deverão ser 
instalados, as dotações foram consignadas em nome do Serviço de Administ 


É d 


Explica-se facilmente que tais órgãos não tenham dotações em seu 
Existem por enquanto nos textos legais, não de fato, e, pois não poderiam nem 
propostas orçamentárias parciais, nem movimentar suas dotações. 


Por essas razões é que adiante não aparecem os quadros de disecrim 


pesa de todos os órgãos do C.N.E.P.A. 
Serviço de Administração 


Compõe-se dos seguintes órgãos : 


a) Seção de Pessoal 

db) Seção de Material 
c) Seção de Orçamento 
à) Seção de Comunicações | + 


E E a 
O Serviço, que tem por fim a execução, a coordenação e & orientação das 

de administração geral do C.N.E.P.A., age articulado com o Departamento y 
nistração do Ministério, do qual recebe assistência técnica necessária à : 


suas atividades. 


DB cs Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 

biblioteca ou coleções 
cecnerceereesa 116.400 | 94 — Míquinas, motores, apare- 

a 585.000 lhos, seus acessórios; mate- 


..... 


orcs enc. . .. 999.300 rial elétrico, de telefonia, de 
ecuccentseso ss... 512.000 telegrafia, de televisão, de 
E refrigeração; material foto- 
“Total da Consignação II ..... 2.212.700 gráfico, material cinemato. 
Era 4 gráfico e de filmagem; ferra- 
CONHIGNAÇÃO HI — VANTAGENS | mentas e utensílios ....... 
y pa ” . s 
99 — Funções gratificadas ...... Satie po 2 PRP A apta de orna- 
 — Gratificação por serviço. mentação; máquinas, apare- 
“extraordinário ............ 1.390 lhos, e utensílios de escri- 
E ah : 4 —— tório, biblioteca, Ilabora- 
Ea) da Consignação HI .... 6.700 tório, gabinete científico ow 
: IV — INDENIZAÇÕES À técnico e para trabalhos de 
LAR campo; aparelhos e utensí- 
pe qui Ajuda de custo .......... 20.000 lios de copa, cozinha, refei- 
NEC INS ec... iate a A foral 20.900 tório, dormitório e enferma- 
"Total da Consignação IV .... 40.909 ria; material de sericicul- 
RE + tura, indústria de fiação e 
Total MEP VEÇDA 1 2.42...2,7.. 2.259.400 tecelagem de sêda ........ 


14 — Objetos históricos e obras 


VERBA 2 — MATERIAL de arte; espécimes e outras 


am peças destinadas a coleções 
rs AÇÃO 1 — MATERIAL de qualquer natureza 
PERMANENTE 
Rd destinados a traba- Total da Consignação I ...... 
lho, produção, criação e a tera 
outros fins CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
“01 — Animais para traba- CONSUMO 
+ lho, produção e outros , 
ERES... 15.000 | 17 — Artigos de expediente, dese- 
— Automóveis de passageiros; nho, ensino e educação; arti- 
auto-caminhões, caminhone- gos escolares para distribui- 
tes, ônibus e auto-bombas; ção; fichas e livros de escri- 
material ferroviário de tra- ' turação; impressos e mate- 
“ção e de transporte; tratores; rial de classificação, inclu- 
mentos mecânicos sive- fichas bibliográficas e 
para estradas de rodagem; GE MELORERCIAO Po a é qua temia 44 
* material para extinção de in- 19 — Combustíveis; material de 


cêndio; aviões e acessórios: lubrificação e limpeza de 
embarcações, material flu- máquinas; material para con- 
“tuante e de dragagem; outras servação de instalações, de 

; máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 


O — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 


. minação: ssenh:zê. 3.0 31.8 
: rial ferroviário de tra- 20 — Arreiamento, material de 
, ção e de transporte; ferragem e de contenção de 
cotada io a “SO animais; material de coude- 
. oi mucênicos para es- F laria ou de uso zootécnico. 
ê tradas de rodagem; É ] 
“a material para extin- 21 — Forragem e outros alimen- 
. | ção de incêndio: tos para animais ......... 
28] aviões e acessórios; 25 — Matérias primas e produtos 
1 embarcações, material manufaturados ou  semi- 
3 flutuante e de draga- 4 manufaturados destinados a 
gem; outras viaturas. 780.000 qualquer transformação 


« 


q . Cal 
id ih ca da Si A a a) Ré dA qa mid AS 


85.000 


310.009 


100.000 


15.000 


1.305.000 


40.000 


287.000 


25.000 


43.500 


26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 

27 — Sementes e mudas de plantas 

28 — Vestuários, uniformes e 


Universidade Rural 


Finalidades - 


a) promover e estimular o progresso do ensino da agronomia e da 


todos os seus graus; 


db) ministrar o ensino superior da agronomia e da veterinária ; 
c) promover cursos para formação de especialistas e pesquisadores ; 
q) formar profissionais e técnicos nos vários ramos da atividade rural ; 
e) promover cursos de extensão e congêneres para agricultores e € 
?) cooperar com o Serviço Nacional de Pesquisas Asgronômicas, nos 
pesquisas relacionados com as atividades das Escolas e Cursos. 


A seguir, aparecem os quadros de discriminação da despesa dos três = 
pais da Universidade, que são as Escolas de Agronomia e de Veterinária e 
(as despesas dos Serviços Escolar, e de Desportos, e da Turma de Admi re 


763.209 


gigas piso periódicas .... 
misses fôrça motriz e | 


38 — Publicações; serviços de 


clichês ...... encnodovspal * 
or ie o EE io 

01 — Adaptações, y 

e conservação de bens | 
móveis ....«c«.- sera 
41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens.... 
42 — Telefone, telefonemas, tele 
gramas, radiogramas e porte | 
postal nesses. cconunos 


a 


32.700 


se explicou acima, serão feitas à conta das dotações concedidas no € 


Serviço de Administração do C.N.E.P.A.). 


Escola Nacional de Agronomia 


Tem por fim ministrsr s instrução superior profissional e técnica, T 


agronomia, diplomando azrônomos, para o exercício da profissão em todo O 


acôrão com o Decreto nº 23.916, de 12-10-3232, que regula o exercício da sra 
agronômica. No que diz respeito à organização dos cursos, disciplisa, Corpo | pa 
e condições para admissão ao primeiro ano, a Escola serve de padrão gd - 
escolas de saeronomia do país, levando-se em consideração as exigências 
cada uma delas, à fim de que possam ser reconhecidas pelo Govêrao Federal. 


Tem como programa de trabalho para 194%: 
o) ministrar o Curso Normal de Agrbnomos a 1% alunos; 


- 


MINISTÉRIO DA Ci 


b) cooperar com os Cursos de Aperfeiçoamento, Especialização e Extensão, fran- 
quiando seus gabinetes e laboratórios a 60 alunos; ! 

-e) promover trabalhos escolares diversos, de 19 professores catedráticos e 27 
assistentes. s É 


Quadro de diseriminatto da despesa : 


E dinári 
6 — Gratificação de magistério.. 


9 — Material de ensino e edu. c i 
cação; material artístico; in- pressão e de encadernação; 
: : E clichês 


13 — Móveis e artigos de orna- 
'mentação; máquinas, 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 

campo; aparelhos e utensí- 

hos de copa, cozinha, refei- x 
tório, dormitório e enferma- Total da Verba 2 
ria; material de sericicul- 
tura, indústrio de fiação e VERBA 3 -—- SERVIÇOS. E 


Total da Consignação HI 


ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


02 — Seleção, aperfeiçoamento e 
especialização de pessoal 
01 — Seleção 
a) Concursos e Provas.... 
02 — Aperfeiçoamento e es- 
soal. 
a) Viagem ao estrangeiro de 
º* um professor e de um alu- 
no diplomado, de acôrdo 
com os arts. 466 e 469 
do Regulamento da Es- 
cola de Agronomia .... 


Total ida no Be, csesso 


06 — “Auxílios, contribuições e sub- 


venções 
* 01 — Auxílios " a É de 
+ a) Ao Diretório Acadêmico 10.000 Total da Verba 3 ercrrrereraa 
A 26 — Prêmios, diplomas, condeco- E RA 
: rações e medalhas RESUMO a Tl Pos 
a) Aquisição de medalha sm ; A 
Ny “para prêmio escolar .... 1.500 gs a nv Pessoal... Age diet “Ses ds 
28 — Recepções, excursões, hospe- Verba 3 — Serviços e GAARA a 
dagens e homenagens ..... 100.000 ANE MES 
51 — Serviços educativos e cul- Total .,.crcrore sono a os o crua 


[o turais 


Escola Nacional de Veterinária 


Tem por fim ministrar a instrução superior protiantonai e técnica, E 


veterinária. 
Tem sob sua” dependência o Hospital Veterinário, 


Quadro de discriminação da despesa : 


H — MATERIAL DE ny 
4 CONSUMO dE 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL E 


CONSIGNAÇÃO 


VERBA 1 — PESSOAL 


EXTRANUMERÁRIO 16 — Animais destinados a estu- o 
05 — Mensalistas ........ ar 308.400 dot, poiriso a 
DE — bias o sec chas nos 37.800 e preparação de soros, vaci- “+ 
EPE Lo < si nas, produtos opoterápicos e. 4 
Total da Consignação II ...... 346.200 veterinários, inclusive ma- R: 
. ———— - terial para sua completa 28 
ha CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS fabricação ........ Epa ir “4.000 
o 09 — Funções gratificadas ...... 5.400 | 17 — Artigos de exppdienta, fase É j 
e *2 — Gratificação por serviço nho, ensino e educação; di a 
a extraordinário .........coo 2.600 gos escolarap PaEp qnMEAigo: a 
E 16 — Gratificação de magistério. 96.000 ção; fichas e liyron ds (sacti- 
E sit turação; impressos e mate- ç 
E Total da Consignação III ..... 104.000 rial de classificação, inclu- DR 
E dg é sive fichas bibliográficas e o 
E CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES de referência .....cmves 20.000 
% a 25 — Matérias primas e produtos 4 
E ê 22 — Ajuda de custo ........... 3.000 manufaturados ou  semi- u 
E as —=,Diárias. . 222 vasr dios 6.000 manufaturados destinados a 
ds d : x qualquer transformação .... 30.000 
aa Total da Consignação IV ..... 9.000 36 — Produtos: LasanidiR Ripa 5 
É utaleda- Verba ars us qash o 459.200 gicos, farmacêuticos e odon- 
E E SR tológicos; adubos em geral e 
o VERBA 2 — MATERIAL corretivos; inseticidas e fun- ” 
> CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL gicidas; artigos cirúrgicos e , 
E PERMANENTE outros de uso nos laborató- 
E: Tos eta Seal ci é relata 160.000 
E. 13 — Móveis e artigos de orna- | 28 — Vestuários, uniformes e Pd 
tura, indústria de fiação e equipamentos; - artigos e 
qm Ê — tório, biblioteca, | labora- peças acessórias; roupa de 
Er tório, biblioteca, labora- “ cama, mesa e banho; tecidos . 
tório, gabinete científico ou e artefatos: unas popoito 
y técnico e para trabalhos de Total da Consignação II ..... 
R campo; aparelhos e utensí- . 


lios de copa, cozinha, refei-. 


tóri ES CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS é 
ório, dormitório e enferma- o 
dy ria; material de sericicul- é DESPESAR : 0 
” tura, indústria de fiação e 30 — Água e ártigos para limpeza Pr 
À * tecelagem de seda ........ 175.000 e desinfecção; serviços de 
—-— nn asseio e higiene; lavagem e 
Total da Consignação I ....... 175.000 engomagem de roupas; taxas 


-- de água,-esgôto e lixo .... 


' pias ce e 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


A de órgãos oficiais. 190 | 06 — Auxílios, contribuições e sub- . 
- Despesas miúdas de pronto ' venções 
“pagamento ...... 3.000 01 — Auxílios 
38 — Publicações; serviços de im- a) Ao Diretório Acadêmico 
- pressão e de encadernação; 26 — Prêmios, diplomas, condeco- 
=» srelichéês 6.000 | . rações e medalhas 
] a) Aquisição de medalha 
para prêmio escolar ... 
02 — Ligeiros reparos, adap- e Pis RES hr eos nora ao 
tações e conservação t ; 
1 ção de bens imóveis. 20.000 | SI — Serviços educativos e cul- 
ER, Es é , pres Me é turais é 
— “Total da Consignação HI .... 44.190 a) Para instituição de bolsas À 
y “ de estudo 300.000 


Consertos e conservação de 
z . . > . 
“bens móveis e imóveis 


— Total da Verba 2 443.190 
a Estate Total da Verba 3 
VERBA 3 — SERVIÇOS E | 

ENCARGOS RESUMO 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS “| Verba 1 — Pessoal 
| Verba 2 — Material 
— Seleção, aperfeiçoamento e 
especialização de pessoal 
01 — Seleção F 
a) Concursos e Provas .... y 
- 


4 


CR$ 1.998.540,00 


Criados pelo Decreto-lei n.º 1.514, de 16-8-39, foram regulamentados pelo Decreto 
n.º 4.530, da mesma data, os da Escola Nacional de Agronomia, e pelo Decreto n.º 5.637, 
de 16-5-40, os da Escola Nacional de Veterinária. Foram reorganizados em 1942, pelo 
Decreto-lei n.º 4.083, de 4 de fevereiro, e o Decreto n.º 8.741, de 11 do mesmo mês, 
deu-lhes novo regulamento. 


Os principais pontos visados na reorganização podem ser assim resumidos : 
a) desdobramento de cursos para atender a modalidades de várias carreiras; 


b) matrícula ex-officio para os funcionários técnicos da classe final das carreiras 
gerais e para os que requererem transferência de carreira; 


q 


c) alteração dos períodos didáticos para satisfazer as necessidades do ensino nos 
vários cursos ; : o 


d) instituição de um conselho técnico, órgão de orientação técnica e didática ; 


E. 
! 
Es 


.e) obrigatoriedade da apresentação de trábalho dos alunos, no fim de cada curso, 
de acôrdo com as respectivas tendências e sob orientação do professor ; 


o no 
ca 


f) extensão da matrícula a técnicos estaduais e municipais e a professores de 
escolas de agricultura e veterinária e de aprendizados agrícolas, assim como a quais- 
quer pessoas que satisfaçam as exigências regulamentares ; 


9) «melhor recrutamento de professores ; 


h) instituição de prêmios de viagem ao estrangeiro para cinco alunos, anualmente 
classificadôs em primeiro lugar nos diversos cursos. . 


Os cursos, necessários aos ocupantes de cargos das carreiras gerais para ingresso 
nas carreiras especializadas, são normalmente ministrados a funcionários efetivos, 
expedindo-se certificado de habilitação aos aprovados. O regulamento estabelece, além 
disso, a realização de cursos avulsos, destinados a promover o estudo de assuntos gerais 
ou especializados. i o 


Em 1945, “pretende-se manter os seguintes cursos : 


“a) regulares: agrônomo biologista; ecologista; fomento agrícola; fruticultor; 
silvicultor; fitossanitarista; biologista; economista rural; enologista; inspetor de pro- 
dutos de origem animal; químico agrícola; veterinário sanitarista; e zootecnista ; 

b) avulsos: meteorologia, para inspetores e para observadores; séricicultura; en- 
fermagem veterinária; gasogênio; instrutores para 'gasogênio; inseminação artificial; 
química dos complexos; indústrias agrícolas. e: 


VERBA 1 — PESSOAL 


ta CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 
04 — Contratados ............. 
“A 05 — Mensalistas .......c.ccees 
. nS — Diariatan" 2 0 patas pio le go 
M Total da Consignação II ...... 
Ee CONSIGNACÃO III — VANTAGENS 
T “o 
g 09 — Funções gratificadas ...... 
, 12 — Gratificação por serviço 
Na extraordinário ............+ 
Total da Consignação HI .... 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
R 
a 22 — Ajuda de custo .......- 
DE ENÁNIAS: leis sua mile go 08 pj Sm 
Total da Consignação IV ..... 
Total da Verba 1 ............ 
VERBA 2 — MATERIAL 
CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 
09 — Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música ........ 
E 13 — Móveis e artigos de orna- 
; mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
E s campo; aparelhos e utensí- 


lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
; ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 


Total da Consignação I ...... 


CCONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 
16 — Animais destinados a estu- 


dos, pesquisas, experiências 
e preparação de soros, vaci- 
nas, produtos opoterápicos e 


veterinários, inclusive ma- 
terial para sua completa 
FRDRLCACOM ÉS rs np maio mio to 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


Quadro de discriminação da despesa : 


109.200 
61.800 
54.600 


225.600 


22.800 
5.000 


27.800 


130.000 
54.000 


184.000 


437.400 


5.000 


3.000 


rial de classificação, inc 
sive fichas bibliográficas 
de referência '....« «=p «min 
25 -— Matérias primas e produtos. 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados 
qualquer transformação ... 
26 — Produtos químicos, bioló 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- |. 
rios em geral ...... Per * ud 
28 —. Vestuários, 
equipamentos; 
peças acessórias; ç. 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos ...» «0 aaMR ; 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 


Total da Consignação HI .... 


Total da Verba 2 .. SN cAnaa 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


02 — Seleção, aperfeiçoamento e 
especialização de pessoal 
02 — Aperfeiçoamento e es- 
pecialização de pes- 
soal 
a) Honorários por aula .. 
b) Viagem ao estrangeiro, 
de cinco alunos, ne forma 
do Decreto-lei n.º 4.083, 
de 4242...- 4.» Jh=0Rs 


Total da s/c 02 


28 — Recepções, excursões, hospe- 
dagens e homenagens ..... 


Total da Verba 3 ...=.«cens 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal .......... vu 
Verba 2 — Material ......... =» 
Verba 3 — Serviços e Encargos .. 


ernccco cacos ao". aim nam 


“ 


Atribuições : 


PARE - micas do país ; 
- 


o. 


Como antes foi explicado, 


ico Nacional | de úliuiado Agronômicas 


parte das dotações que 


Quadro de discriminação da despesa : 


| VERBA 1 — PESSOAL 


f CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
—  EXTRANUMERÁRIO | 


, 


04 — Contratados .. 
5 — Mensalistas ...... n/d atada 
J6 — Diaristas 

“Total da Consignação II ..... 
CONSIGNACÃO UI — VANTAGENS 


— Gratificação 
extraordinário 


por 


Total da Consignação III ..... 


ÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


2 -— Ajuda de custo 
-— sato cs om cto à 


2ONSIG! 


Total da Consignação IV ..... 


eae... 


Total da Verba 1 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


Pi — Animais destinados a traba- 
Ê, lho, produção, criação e a 


f 


| 
E, outros fins 
| 01 — Animais para traba- 
ç: lho, produção e outros 
| po EINE CE BE 


2 — Automóveis de passageiros; 
: auto-caminhões, caminhone- 
: tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 

equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 

material para extinção de in- 
cêndio; 
embarcações, material 


aviões e acessórios; 
fiu- 


tuante e de dragagem; outras 


493.200 
784.200 
3.993.900 


5.271.300 


6.500 
6.500 


68.750 
140.000 


208.750 


5.486.559 


128.500 


a) organizar o plano nacional de experimentação agrícola, acompanhar a execução 
-* dêsse plano e controlar os resultados, dirigindo e coordenando as pesquisas agronô- 


b) promover quaisquer cida que visem ao progresso da agricultura ; 


a 

48 Spas é c) organizar programas anuais de trabalhos, que correspondam ás necessidades 
ado nacionais ; 

tar d) delimitar as regiões naturais típicas do país, tendo em consideração, especial- 


mente, as condições agro-geológicas e climáticas ; 

e) superintender os órgãos de experimentação agrícola; 
>, f) cooperar com a Universidade Rural nos cursos relacionados com as atividades 
A de seus diferentes Institutos. 


02 — Auto-caminhões, cami= 


nhonetes, ônibus e 

auto-bombas ; ;  mate- 
a rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratóres; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 


— Livros, 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 


— Míquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 


—— Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música 


— Móveis e artigos de orna- 


mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 


tório, gabinete científico ou 


técnico e para trabalhos de 
campo; “aparelhos e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Total da Consignação I ...... 


figuram a seguir visam ao 
custeio da instalação progressiva dos três Institutos que não se acham, ainda, funcionando. '5 


fichas bibliográficas 


Es 
As 
2 
295.000 : 
: Ee 
E 
a 
40.000 » 
j 
731.300 4 
6.000 
EW 
359.000 


O PENSA 116.000 
19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de an * =: =.. == os 


REA RE os ns e minto mim 422.554 


qualquer transformação ... es2,000 | “TS 
26 — Produtos químicos, bioló- 41 — Passagens, transporte de pes- 
gicos, farmacêuticos e odon- soal e de suas bagagens... 
tológicos; adubos em geral e 42 — Telefone, telefonemas, tele 


Instituto de Ecologia e Experimentação Agricolas 


Compõe-se o Instituto dos seguintes Greãos: 


qa) Seção de Botânica Agrícola: 

db) Seção de Climatologia Agrícola; 
c) Seção de Fertilidade do Solo ; 
d) Seção de Genética ; 

e) Seção de Fitopatologia ; 

?) Seção de Entomologia Agricola ; 


Mvisrério DA nei 


9) Seção de Horticultura ; 
h) Seção de Plantas Têxteis; - 
1) Seção de Diversas Culturas ; 
j) Estação Experimental Central; | 
Turma de Administração. 


o 
Deve, ainda, superintender o trabalho das Estações Experimentais existentes em 
Deodoro, Botucatã, Campos, São Simão e Ipanema. 


As atribuições do Instituto são as seguintes : 


a) fazer pesquisas agronômicas, visando a definir as relações entre o meio físico e o 
rendimento das culturas ; o 

b) proceder a trabalhos que visem ao moliorstashds “das plantas cultivadas ; 

c) estudar as plantas nativas, visando ao seu cultivo e aproveitamento ; 

d) proceder à introdução de plantas no país; 

e) estudar as causas das doenças as plantas cultivadas e os métodos de combate 
às mesmas ; 

f) estudar a fauna entomológica Map desça) e proceder a investigações sôbre a 
biologia dos insetos nocivos, visando ao desenvolvimento de meios de combate. 


o ho 

O programa de trabalho do Instituto, para 1945, compreende, preliminarmente, o 
levantamento da carta ecológica do território brasileiro. Ainda na parte ecológica, 
constituem trabalho, para 1945, duzentos e quarenta e dois ensaios com diversas culturas, 
os quais vão ser realizados, em colaboração, pelas seções de Climatologia, Botânica e 
Solos. Todos êsses ensaios têm por fim conhecer e deteyminar relações entre o meio 
fclima e solo) ea planta, com o fim de” conseguir normas que permitam o melhor 
aproveitamento das condições ambientes e, a um rendimento maior das atividades 
agrícolas. 


As medidas agrotécnicas e trabalhos de melhoramento de plantas estão entregues 
às seções de Genética, Solos, Botânica, Fruticultura, Plantas Têxteis e Estação Central 
de Experimentação, competindo às Seções de Entomologia e Fitopatologia os estudos 
das pragas e moléstias e os meios de combatê-las. 


O programa de atividades dessas Seções, para 1945, consiste em grande parte, no 
prosseguimento de trabalhos já anteriormente iniciados, e que envolvem ensaios expe- 
rimentais para o melhoramento cultural e adaptação das seguintes plantas : 


variedades de mandiocas 
variedades de arroz 

variedades de plantas têxteis 
variedades de cana de açúcar 
variedades de plantas frutíferas 
variedades de plantas medicinais 
Variedades de plantas oleaginosas 
espécies de plantas hortículas 
espécies de outras plantas úteis. 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo 
23 — Diárias 


A. Total da Consignação IV 

0 — Contratados REAR 5. 

e] — Mensalistas 639.900 Total da Verba 1 4.184.700 
— Diaristas 3.153.600 ese DA o 


Total da Consignação II 4.104.300 VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
: PERMANENTE 
01 — Animais destinados a traba- 
lho, produção, criação e a 
outros fins 
01 — Animais para traba- 
lho, produção e outros 
fins 


fr 


02 — 


0 — 


04 — 


13 — 


Total da Consignação I 


Automóveis de passageiros; 
auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem ; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 


02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material “para extin- 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 

Livros, fichas bibliográficas 

impressas, documentos, re- 

vistas e outras publicações 

especializadas, destinadas a 

biblioteca ou coleções .... 


Míquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 


Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


e... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 
17 — Artigos de expediente, dese- 


19 — 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 


742.000 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


20 — 


27 — 
28 — 
206.000 


70.000 


máquinas e de 

sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
mMinação ye cos om DOE 
Arreiamento, material de 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 


Forragem e outros alimen- 
tos para animais .......c. 


Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 


Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios: em geral; « 2ts% nianin 


Sementes e mudas de plantas. 


Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 75%.» Ea 


Total da Consignação II ...... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


29 — 


205.000 


30 — 


32 — 


238.000 
ad 


38 — 


79.000 


Total da s/c 40 


DESPESAS 


Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; segu- 
ros de transporte 


ne. 


Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo 

Assinatura de órgãos oficiais. 


Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


Iluminação, fôrça motriz e 
gás 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
E móveis 


en ns nn ua nu 


e e ua ua ua 


02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
ção de bens imóveis. 


im Mme bo ao 4 
[Mov dia e qa, á esa. 


E ARDE V. ) spas, i ros asas - 
by asso erba 2 Material .. 2 195.330 


2.195.330 de CER o poe ren NRO IA 


. a « - 


ituto de Química Agricola É CR$ 1.258.260,00 


Compõe-se dos seguintes órgãos : 

a) Seção de Solos ; 

b) Seção de Química Vegetal ; 

c) Seção de Química Alimentar ; 

d) Seção de Físico-Química ; 

e) Seção de Análises Agrícolas ; 

f) Seção de “Tecnologia Agrícola ; 

9) “Turma de Administração. pa 


Ao Instituto compete o estudo do solo, das plantas, dos produtos agrícolas, e dos 
agentes defensivos das lavouras. 


” 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL ção e de transporte; tratores; 

: equipamentos mecânicos 
- CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL para estradas de rodagem ; 
EXTRANUMERÁRIO material para extinção de in- 

é embarcações, material flu- 
04 — Contratados . “ tuante e de dragagem; outras 
05 — Mensalistas cêndio; aviões e acessórios; 


DEAR q ro 02 — Auto-caminhões, cami- 
— “Total da Consignação II ; nhonetes, Ônibus e 
Ea auto-bombas ;  mate- 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS rial ferroviário de tra- 
“ ' : ção e de transporte; 
AZ — Gratificação por serviço y tratores; equipamen- 

tos mecânicos para es- 

> os tradas de rodagem ; 

Total da Consignação III .... material para extin- 
Psp 6 ção de incêndio; 

CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES aviões e acessórios; 
, embarcações, material 


22 = Ajuda de custo 3 flutuante e de draga- 
: gem ; outras viaturas. 


À o Ro Livros, fichas bibliográficas 

Total da Consignação EMO cad . impressas, documentos, re- 

= ça vistas e outras publicações 

Total da Verba 1 603.700 especializadas, destinadas “a 
FR — biblioteca ou coleções 


VERBA 2 — MATERIAL Ã 
04 — Méquinas, motores, apare- 


lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
q telegrafia, de televisão, de 
02 — Automóveis de passageiros; refrigeração; material foto- 
“auto-caminhões, caminhone- . + gráfico, material cinemato- 
tes, ônibus e auto-bombas; gráfico e de filmagem; ferra- 
material ferroviário de tra- mentas e utensílios 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE piiEo 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhcs e utensí- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêéda ........ 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


16 — Animais destinados a estu- 
dos, pesquisas, experiências 
e preparação de soros, vaci- 
nas, produtos opoterápicos e 
veterinários, inclusive ma- 
terial para sua completa 
EOBSADOREIS, O sta sm pa CE Mo 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ............ 

19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
PSA UR a a EDITE 


21 — Forragem e outros alimen- 
tos para animais .......... 


25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
rranufaturedos dêstinados a 
qualquer transformação 

26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios emas geral saio ms > maga d 

28 — Vestuários, uniformes = 
equipamentos; artigos E 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
B. nrtoiqêos es dio sa Av os. 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


= 
dus a 


CONSIGNAÇÃO HI — s 
DESPESAS a 

29 — Acondicionamento e 
gem; armazenagem, ci 
estivas e capatazias; tram o 
porte de encomendas, cargas | 

e animais; alojamento e bs 
mentação dêstes e de air A 
tratadores em viagem; se- |. 
guros de transporte emo 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de. 
asseio e higiene; lavagem e. “a 
engomagem de roupas; taxas 

de água, esgôto e lixo .... 

31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 

bens móveis e imóveis 

32 — Assinatura de órgãos oficiais. 


PA 
5.000 | 35 — Despesas miúdas de pronto | 


150.000 


326.500 


37 — Iluminação, fôrça motriz e 
GÕS So 4» Ee io ED Sia ; 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês... «e 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis |. sino» sa 


21.000 02 — Ligeiros reparos, adap- 


20.000 


2.000 


41 — Passagens, transporte de pes- De 
soal e de suas bagagens.. m AU 


42 — Telefone, telefonemas, tele- a 


35.000 
ee, 

dmait 

Postal .- usos e “2 ERA 


, Total da Consignação HI ... 
] 


Total da Verba 2 ... 2... ==Ema 
103.000 


6.000 | Verba 2 — Material ...........- 


192.000 Total ..... 200.000. 0, FORA q 


a 


6 


óleos CR$ 1.257.927,00 


"Organização : 


a) Seção de Bioquímica ; HR 
bv) Seção de Analítica e Físico-Química ; ú 
c) Seção de Tecnologia Industrial ; 

d) 'Turma de Administração. 


São as seguintes as atribuições do Instituto de Óleos: 


a) ministrar a alta instrução técnica especializada, referente às plantas oleagi- 
nosas, cerosas, resinosas, seus produtos, subprodutos e derivados e às tintas e vernizes, 


aos agrônomos e demais diplomados pelas escolas superiores, oficiais ou reconhecidas, 28 
e aos alunos da Escola Nacional de Agronomia, que satisfaçam às exigências do seu & - 
trigo regulamento ; va 


b) ser o centro de pesquisas científicas e de aplicação inerente àqueles produtos ; y 


c) organizar sua classificação, em colaboração com o Serviço de Economia Rural, 
para execução, nesta parte, do Decreto-lei n.º 334, de 15-3-38. 


TR 


No momento, o Instituto está principalmente desenvolvendo duas das suas finali- y 
dades, a saber: ; AR 


be 
E didi bai, a da ds 


a 
is» 


a) estudo das oleaginosas de interêsse industrial e ainda não estudadas, ou pouco x 
estudadas ; 


vo 
ade o 


| 
à au 


b) análises de rotina pedidas por fabricantes ou industriais. 


Em 1945, prosseguir-se-á executando êsse programa, 
os cursos a respeito do assunto, previstos na legislação. 


Pretende-se, ainda, realizar 


qe-sfp 


Quadro de discriminação da despesa : 


had 
o 
—  JVERBA 1 — PESSOAL para estradas de rodagem ; 
Fá material para extinção de in- 
7 ONSIGNAÇAO II — PESSOAL cêndio; aviões e acessórios; 
8 EXTRANUMERÁRIO embarcações, material flu- k 
Et tuante e de dragagem; outras * 
k Contratados .......... aba: 124.800 E 
REP a 229.200 02 -— Auto-caminhões, cami- 
) Cc E EPP — 63.600 nhonetes, Ônibus e é 
= ai SRS auto-bombas;  mate- j 
“Total da Consignação II ...... 417.600 rial ferroviário de tra- 
IS IGG paro ção e de transporte; 
 COSIGNAÇÃO. NI — VANTAGENS tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
1 Gratificação por serviço tradas de rodagem; É 
É extraordinário ............ 3.900 material para extin- 
meme ção de incêndio; 
— Estal da Consignação II .... 3.900 aviões e acessórios ; q 
h embarcações, material 
GNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 3.500 
22) Ajuda de custo .......... 13.600 | 03 — Livros, fichas bibliográficas 
= 23 Diárias enc co esco casco ca. 15 o 000 impressas, documentos, re- 
, : eee dom vistas e outras publicações 
-Potal da Consignação IV .... 28.600 especializadas, destinadas a 
» a RT biblioteca ou coleções .... 60.000 
Do RE SE PARE RA 450.100 04 & Méquines, “motores, - apare- 


lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 


— VERBA 2 — MATERIAL 


— DNSIGNAÇÃO I — MATERIAL - 


refrigeração; material foto- k, 
k PERMANENTE gráfico, material cinemato- 
Automóvei a gráfico e de filmagem; ferra- 
pal o carro Pg Ara mentas e utensílios ....... 230.000 q 
| tes, ônibus e auto-bombas; 09 — Material de ensino e edu- 4 
material ferroviário de tra- ceção; material artístico; in- 
ção e de transporte; tratores; sígnias e bandeiras; instru- 


equipamentos mecânicos mentos de música ........ 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- estivas e. capatazias; trans- 
lios de copa, cozinha, refei- , + porte de encomendas, | as 
tório, dormitório e enferma- e animais; alojamento e ali- 
ria; material de sericicul- mentação dêstes e de seus | 
tura, indústria de fiação e | - tratadores em viagem; se- 
tecelagem de sêda ....... «000 guros de transporte nato 


30 — Água e artigos para limpeza . 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e. 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo Piana 


Total da Consignação I ...... 


"CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
nho, ensino e educação; arti- - A . 
gos escolares para distribui- AM Assinatura de ERRA de 
ção; fichas e livros de escri- publicações periódicas .... 
turação; impressos e mate- | 37 — Iluminação, fôrçga motriz e 
rial de classificação, inclu- j 
sive fichas bibliográficas e. 
de referência 
Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de k 
máquinas; material para con- 40 — Ligeiros págicia Asa 
servação de instalações, de - consertos e conservação de 
máquinas e de aparelhos; bens móveis e imóveis 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos da ilu- 
minação .... 
Matérias primas e Dreidedaão 
manufaturados ou semi- 41 — Passagens, transporte de pes- 

* manufaturados destinados a soal e de suas bagagens... 

quolquer transformação ... ú 
Produtos químicos, bioló- ) 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 
Sementes e mudas de plantas. 
Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e % 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; cio Verba 1 — Pessoal 
e artefatos ... É Verba 2 — Material 


38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de gia 
EMCHÕS “570. apl meiga ge o to 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis ........, Ad 


42 — “Telefone, telefonemas, tele- 
.- gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 


Total da Verba 2 


RESUMO 


Instituto de Fermentação | CR$ 6.165. 430,00 4 


Ao Instituto — órgão central de pesquisas e investigações científicas e de aplicação, l 
referentes à vitivinicultura, às indústrias de bebidas e dos vinagres em geral, e de 
contrôle da produção, da circulação, da importação e da. distribuição dêsses produtos, . 
compete : y i 


a) executar e fazer executar, em todo o território Enacional, as leis, decrestara 
regulamentos e outros atos baixados pelo Govêrno, relativos. à e e às in- 
dústrias das bebidas e dos vinagres; A a 

b) ministrar cursos relacionados com os setores da economia nacional sob o seu | 
contrôle. - y 


Je mermalitição; compõe-se de * 

bo ( Pesquisas Industriais É 
“Seção de Química; | 

* Seção. de Contrôle Industrial ; 

a E “Seção de Zimotecnia ; | 

e) Seção de Análises Comerciais; 
f) Turma as Administração. 


Quadro de Siscriminação da despesa : 


“ 


í —* VERBA 1 — PESSOAL 


a CONSIGNAÇÃO IH — PESSOAL 
“ EXTRANUMERÁRIO 


FO4 — Contratados ....... ta biblioteca ou coleções ..... 50.000 - 
05 —- Mensalistas ............. 1.457.400 | 04 — Málquinas, motores, apare- 
1 RR 5) 775 e 1.090.500 lhos, seus acessórios; mate- - 
Ts ag rial elétrico, de telefonia, de 
; “Total da Consignaçiio TE aro 2.646.300 telegrafia, de televisão, de 
NR AS EL refrigeração; material foto- 
g CONSIGNAÇÃO am + ADE gráfico, material cinemato- 
12 — Gratificação por serviço gráfico e de filmagem; ferra- 
" extraordinário ............ “13.000 mentas e utensílios ....... 750.000 7 
. 13 — Móveis e «artigos de orna- Ko. 
Focal da Consignação DER Es dra, 13.006 meditação silcrdiado ADGNE o R 
lhos, e. utensílios de escri- A 
“comsionação Da INDENIZAÇÕES — tório, biblioteca, labora- cu 
22 — Ajuda de custo ........... 20.000 tório, gabinete científico ou À 
a E 8 2 Td da Re dir? 100.000 “técnico e para trabalhos de Ea A 
A EN a CAPES PEER campo; aparelhos e utensí- ro 
Ea Total da Consignação IV. au. RR Ms lios de copa, cozinha, refei- A 
RR Euesi da Verba 1 :.x.. 5.50... 2:779.300 tório, dormitório e enferma- dg 
4 ria; material de sericicul- a 
, VERBA 2 — MATERIAL tura, indústria de fiação e Ha 
* tecelagem de sêda ........ 300.000 a 
CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL «oeapremmemipni ç 
PERMANENTE Total da Consignação-I ...... 1.206.000 i 
o — Animais destinados a traba- OC + E mM 
E lho, produção, criação e a - CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE ua 
-, outros fins CONSUMO j 
01 — Animais para traba- j 
? lho, produção e outros 17 — Artigos de expediente, dese- 
MA Dress > 56.000 nho, ensino e educação; arti- E 

02 — Automóveis de passageiros; gos escolares para distribui- . 

auto-caminhões, caminhone- Ds ção; fichas e livros de escri- 7” 
“a tes, ônibus e auto-bombas; turação; impressos e mate- sa 
material ferroviário de tra- rial de classificação, inclu- E. 
ção e de transporte; tratores; sive fichas bibliográficas e q 
“equipamentos mecânicos de referência ..i......... 190.000 4 
para estradas de rodagem ; 19 — Combustíveis; material de a 
nimeeial pita extinção de, in- lubrificação e limpeza de E 
y cêndio; CRIS. ARRAIS máquinas; material para con- E 

— Maes embarcações, material flu- servação de instalações, de 4 

tuante e de dragagem; outras máquinas e de aparelhos: ) 

) sobressalentes de máquinas R 

3 Ta, E beto epa can. e de viaturas; artigos de ilu- - 

) onetes, ônibus e DRIDAÇÃO msunit datar ada 141.000 

' auto-bombas;  mate- á 

A rial ferroviário de tra- 20 — Arreiamento, . material "de 

f S ção e de transporte; ferragem e de contenção de 

: tratores; equipamen- animais; material de coude- 

E tos mecânicos para es- laria ou de uso zootécnico, 36.000 

( tradas de rodagem; . ' 

q 3 21 — Forragem e outros alimen- 

á material E e piçã tos para animais .......... 30.000 : 
: ção de incêndio; / 
E aviões e acessórios; k 25 — Matérias primas e produtos: 

, | embarcações, material manufaturados ou  semi- DR 
flutuante e de draga- mariufaturados destinados a à : 
f gem; outras viaturas 50.000 qualquer transformação 300.000 - 


98.400 


- 03 — Livros, fichas bibliográficas 


impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
"especializadas, destinadas a 


26 — Produtos químicos, bioló- 544 37 —] 


29 — 


30 — 


gem; armazenagem, carretos, Total da Verba 2 «eus. css er 

estivas e capatazias; trans- : , 

porte de encomendas, cargas VERBA 3 — SERVIÇOS E 

e animais; alojamento e ali- ) l ENCARGOS Te 
mentação dêstes e de seus 4 PR pub 
tratadores em viagem; se- CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS O = Fa 
guros de transporte ...... 100.000 E senda RA 
Água e artigos para limpeza 16 — Exposições os oe RENAÇA 
e desinfecção; serviços de a) Para a exposição vitivi- is 
"asseio e higiene; lavagem e nícola Dado: Ar coa grenh 20.000 | 


Instituto Agronômico do Norte CR$ 4.492.600,00 | 


Total da Consignação II ..... 1.427.000 | 42 — - Telefone, telefonemas, tele 
4 ps R 4 “3 


gicos, farmacêuticos e odon-. por eta pi 

tológicos; adubos em geral e | o qua Publicações; serviços. 
corretivos; inseticidas e fun- ; “pressão e de enca 

gicidas; artigos cirúrgicos e clichês ' 

outros de uso nos laborató- dt 
rios em geral ............ 500.000 ieiaçs pese ndhp vo sdaprçõe, 
Sementes e mudas de plantas. 200.000 o besta: usa e rd Ê 
Vestuários, uniformes e ns pon fatal 
equipamentos; artigos e : “cs ão do bens 


peças acessórias; roupa de deb 


cama, mesa e banho; tecidos ; Ú 
o urtolnisa, eds ess ris ta 30.000 | 41 — Passagens, transporte de poros 
"soal e de suas bagagens ... | 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS | o 


DESPESAS s Í 
Total da Consignação III ..... 


Acondicionamento e. embala- 


engomagem de roupas; taxas — 
de água, esgôto e lixo .... 50.000 Total da Verba 3 ........ ERA a 20.000 


Aluguel ou arrendamento de 


imóveis; foros, seguros de |. RESUMO : E 

bens móveis e imóveis .... 287.880 lada e : acta so 
É pd à E apRs erba: É — Pessoal 24. curto, vis 779.300 - 

canas dee 2.850) voa 2 Matasiol  - ubpaoDALs 3.366.130 — 

Assinatura de recortes de Verba 3 — Serviços e Encargos .. 20.000 - 

publicações periódicas ..... 2.400 À 

Despesas miúdas de pronto Go E SR o, > Cecnop Da 165.430 8 


Dasarmento 5 so so aisalo o ned 30.000 


“ 


Criado pelo Decreto-lei n.º 1.245, de 4-5-39, diretamente subordinado ao Ministro, a 
foi, pelo Decreto-lei n.º 6.155, de 30-12-43, incluído no C.N.E.P.A., como órgão inte- | 
grante do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas. É 


São suas dependências, de acôrdo com o Decreto-lei n.º 4.104, de 9-2-42: f 
a) Estações Experimentais: em Belém (anexa à sede do Instituto), no Solimões Ea 


(Acre), e na Rondônia (Mato Grosso) ; 
v) Sub-Estações: em Cametá, Tracuateua, Pôrto Velho, Rio Branco, e Turiaçu. 


Tem por fim o Instituto “realizar investigações e trabalhos experimentais sonto 

o os fatores da produção agrícola e promover a difusão, o melhoramento, a defesa e o 

aproveitamento econômico das plantas cultivadas e silvestres da região por êle abran- 

gida” (Decreto-lei n.º 3.044, de 12-2-41). Essa região é, justamente, a Amazônia, com- 

preendendo os Estados de Amazonas, Pará e Maranhão, e os Territórios do Amapá, 
Guaporé, Rio Branco e Ácre. á 


O programa de trabalho para 1945, pode resumir-se nos seguintes itens : 


' 


a) continuação dos trabalhos de pesquisas tecnológitas sôbre o preparo de borracha . 2! 
destinada à indústria, visando a pádronizar a produção silvestre da Amazônia, enquanto | 
se aguarda a produção sistematizada da borracha de cultura (serão realizadas novas 
séries experimentais sôbre os fenômenos relativos à coagulação de borracha, com & 
objetivo de elevar o valor intrínseco da borracha brasileira, e intensificados os trabalhos 


Aa da RS Em À Ar, 7 Re s A K ne : gi 


t PESA 
po a intensificação dos trabalhos de propagação dos clones de dibtiiu sd: resistentes 


q Pais fera das fôlhas, a Estações de Belém e Pelimniaa 


* Branco e Pôrto Velho ; 


e nas ' Sub- "Estações de Rio 


Or estudo de, outras plantas da região Amazônica que revelem propriedades ento- 
motóxicas em suas fôlhas, inflorescências ou ramos, para serem aproveitadas como 
culturas em associação, sem recorrer ao revolvimento do solo ; 


d) início de trabalhos com plantas oleaginosas, dispensando especial interêsse às 
plantas da família das “Myristicáceas'" produtoras de ácido mirístico, de alto valor na 


indústria, de sabonetes ; 


e) início de trabalhos de silvicultura (com o reflorestamento de espécies de alto 
 interêsse industrial, em substituição à floresta bruta hecterogênea). 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL 


* CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 


« 


- 04 — Contratados 


os Es Es Mecmelintto 


“Total da Consignação. H: 


o 


4 
2a CONSIGNAÇÃO UI — VANTAGENS 


Total da Consignação III .... 


* CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


| 22 — Ajuda de custo 
— 23 — Diárias 


Ea 


) 
o 


- Total da Consignação IV 
Total da Verba 1 
VERBA 2 — MATERIAL 


*  CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


j - 01 — Animais destinados a traba- 


lho, produção, criação e a 

outros fins 

01 — Animais para traba- 
lho, produção e outros 


- Automóveis de passageiros; 
auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânico's 
para estradas de rodagem ; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 


02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, «ônibus e 
auto-bombas;  mate- 


rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
são de incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
y gem; outras viaturas. 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 


biblioteca ou coleções ..... 


Máquinas, motores, apare- 
“lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 


Material de acampamento 
e de campanha b 


Móveis e.artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
- tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO No — MATERIAL DE 
CONSUMO 


TH qu Atac de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


200.000 


10.000 


ip amo to. seringueira e do Rs Dlntas Iactitras produtoras de borracha — a 


“ 


Jo 


a E o VP A 
pa 


20 — Arreiamento, 


21 


25 


26 


27 
28 


19 — Condição: 


— Vestuários, 


material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
EEUDAÇEO ST afruc a eo = dd E 


material de 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 


— Forragem e outros alimen- 


tos para animais .....:... 


Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 


Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral ............ 


— Sementes e mudas de plantas 


uniformes, e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
€ Tertslaban o ce SA RE 


Total da Consignação II ..... 
CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 —* Acondicionamento e embala- 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 


120.000 


10.000 


10.000 . 


25.000" 


400.000 


Verba 1 — Pessoal - 


e desi ecção; : 
higiene; lav: 


engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto O ROMs ati 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
33 — Assinatura de recortes de Pi 

publicações periódicas ..... 
35 — Despesas miúdas de pronto 
E 
37 — Iluminação, briga motriz 6 


* PHERÍMENto, «incas 


ESA A Re ia 


38 — Publicações; serviços E sã 


pressão e de pena 


elichês eds tera cai ter ad 
40 — Ligeiros TOplirca; adaptações, 
consertos e conservação de, 


bens móveis e imóveis 


02 — Ligeiros reparos, adap- | 
tações e conservação 


de bens imóveis 


. 


41 — Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens ... 


postal ........ CATIA ge Es 
Total da Consignação III ..... 
Total da Verba 2 ......... Ep 


” 
E 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 


ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


dagens e homenagens 


Total da Verba À e ado A TA 


RESUMO 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte - 


28 — Recepções, excursões, hospe- 


.. 


3.091.100 — 


porte de encomendas, cargas | Vérba 2 — Material .... do... 1.381.500 
e animais; alojamento e ali- Verba 3 — Serviços e Encargos 20.000 .. | 
mentação dêstes e de seus Ê 
tratadores em viagem; se- Rat ts Mie E o PA DO 4.492.600 
guros de transporte ....... 75.000 o 
Í ' x “a 
E 
COMISSÃO DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO NACIONAL E 


DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS 


do Saeb is NA ia a AO e ÃO do dé 


Criada pelo Decreto-lei n.º 
creto n.º 12.777, de 2=7-483, 


atribuições : 


a) projetar e executar diretamente ou não tôdas as obras e instalações necessárias Pe 


ao Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, inclusive as de PE oa e mM 
drenagem, estradas e parques; p 


b) planejar, projetar e localizar as construções necessárias aos toptiiutam Agronô- | ? 


micos regionais, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas. 


As dotações da Comissão aparecem no Plano de Obras Fe Equipamentos mas, comi 
o Ministério da Agricultura tem que contribuir com 20% sôbre o total da digaçãh 
ferroviária entre a Estrada de Ferro Central do Brasil e o Centro Nacional de Ensino . 


= o ei da CO E RT AS aa 


CR$ 2.000.000,00 


Ed 
-480, de 29-7-41, tem seu'regimento aprovado pelo De- 
Está. subordinada diretamente ao Ministro e tem as seguintes . 


Comissão de Construção do 
Contratuais, da 
E 


quisas Agronômicas no 5 
km 47 da Rodovia Rio- " 
São Paulo ............ 2.000.000 


o 


36 — Serviços Contratuais | - Total da Verba 3 «so ** 2,000.000 
a) Para pagamento da cota (— 

da União relativa à cons- É RESUMO, 
trução, por intermédio da E 
Estrada de Ferro Central Verba 3 — Serviços e Encargos .. 2.000.000 | 
do Brasil, de uma ligação 
ferroviária com o Centro 
Nacional de Ensino e Pes- e rar 


É- COMISSÃO NACIONAL DO GASOGÊNIO CR$ 170.970,00 


o “a e 
E Rearganizada pelo Decreto-lei n.º 4.521, de 24-7-42, a Comissão está diretamente 
"subordinada ao Ministro, e tem as seguintes atribuições : 


a) promover, incrementar e facilitar o uso do gasogênio nos motores de explosão, 
sratores agrícolas, veículos, automóveis e instalações fixas ou semi-fixas ; 

b) incrementar o estudo e fabricação de gasogênio no Brasil ; 

c) incentivar o plantio de essências florestais mais convenientes ao preparo de 
lenha e carvão apropriados à produção do gasogênio ; E 

d) fomentar a produção, distribuição e consumo econômico de combustível apro- 
priado ao gasogênio ; à 

e) promover à formação de pessoal técnico competente no manejo de motores a 
gasogênio, organizando cursos de condução de veículos a gasogênio, de carbonização 
e de mecânica especializada, sob sua orientação geral, tendo em vista a uniformidade 
e difusão dos cursos em todo o território nacional, podendo para isso entrar em enten- 
dimentos com as Universidades, Escolas e Institutos Técnicos do país; 

f) manter em dia estatística referente à importação, fabricação e emprêgo do ga-. 
sogênio no país, organizando, para êsse fim, um serviço encarregado do exams e 
registro dos gasogênios, aparelhos de carbonização e materiais necessários ; 

9) fazer propaganda, nos meios produtores, da utilidade da construção de estradas 
ou caminhos adequados ao tráfego fácil do veículo auto-motor a gasogênio ; 

h) propor ao Govêrno Federal e aos governos estaduais e municipais as medidas 
necessárias à intensificação do uso dos veículos a gasogênio ; 

1) fiscalizar, diretamente, “ou por intermédio dos órgãos auxiliares, a execução do 
Decreto-lei n.º 4.521, de 24-7-42 - 

1) aplicar as sanções previstas no art. 11, parágrafo único, e no art. 12, parágrafo 
único, dêsse decreto-lei. 


“Quadro de discriminação da despesa: 


- VERBA 1 — PESSOAL. VERBA 2 — MATERIAL 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
EXTRANUMERÁRIO er PERMANENTE 


06 — Diaristas - 9.600 | 03 — Livros, fichas bibliográficas 
. É ae ssh impressas, documentos, re- 
RR Total da Consignação II .:.. og RA res De rm 
k - o biblioteca ou coleções .... 
04 — Máquinas, motores, apare- 

lhos, seus acessórios; mate- 

rial elétrico, de telefonia, de 

“telegrafia, de televisão, de 

refrigeração; material foto- 

gráfico, material cinemato- 

gráfico e de filmagem; ferra- 

. mentas e utensílios ...... 


a 


É ET 


+ 
x 


. 13 — Móveis e artigos de orna- 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


o O Conselho está diretamente subordinado ao Ministro. 


mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de , 
campo; aparelhos e utensí- 

* lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 15.000 | 


citação fere e « de s 
tratadores em rig; 
guros de trato 


30 — Água e artigos para. limpesa, E. 
e desinfecção; servi Be 
asseio e higiene; lavagem 
engomagem de roupas; taxas ] 
de água, esgôto e lixo . E * 

31 — Aluguel ou arrendamento. a 
imóveis; foros, seguros braco 
bens móveis e imóveis .... ” 

a Assinatura de órgãos oficiais 

33 — Assinatura de recortes de 
publicações periódicas .... 

37 — Iluminação, fôórçga motriz e 

17 — Artigos de expediente, dese- RE RSS Rs RE e ES ; 
nho, ensino e educação; arti- E po RE ia 
gos escolares para distribui- as ar a pi de mi 
ção; fichas e livros de escri- pressão e de encadernação; : 
turação; impressos e mate- clichês”. see! ir io PUDE RUE Se é 
rial de classificação, inclu- e prio a a “ 
sive fichas bibliográficas e 40 Ligeiros reparos, adapisgss, 
de referência ............ 5.000 consertos '9 ConabEvEÇão de 

bens móveis e imóveis a 

01 — Adaptações, consertos e 
e conservação de bens 
THÓVOIA «precisa idea o io 


Total da Consignação I ...... A 50.000 


CONSUMO 


19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
RACHEÇÃO 4 5% eras toe no SET = e RA 30.000 


26 — Produtos químicos, bioló- 
* gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
Tips nem geral. so 20% É 8.000" 


41 — Passagens, transporte de pes- . 
soal e de suas bagagens .... 


42 — Telefone, telefonemas, tele-. 
gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação III 


Totdl da: Vetba 2... %«sERRE cia 


Total da Consignação II ...... 43.000 RESUMO 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS Verba 1'— Pessoal .......2....u 
DESPESAS ; 
Verba 2 —- Material .......:2>.=. 
29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, Total. o AP a É ER AR MEIRA E a an 
estivas e capatazias; trans- 


CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DAS EXPEDIÇÕES Ne 
ARTÍSTICAS E CIENTÍFICAS DO BRASIL CR$ 53.7: 


A Elpaluiado do Conselho de Fiscalização das expedições Artísticas e Cien 
no Brasil é fiscalizar as expedições nacionais, de iniciativa particular, e as estrar 
oficiais ou não, de caráter artístico ou científico. E ' a 


O campo de ação do Conselho abrange, pois, todo o território nacional 
programa de trabalho fica na dependência da ocorrência de expedições artísti 
científicas, de acôrdo com a sua atribuição específica de fiscalizar as referidas exped: 


ss : e k ção; fichas e livros de escri 
- “Total da Consignação II .-.... 9.000 turação; impressos e mto E e 
ea rial de classificação, inclu- | Vi 
sive fichas bibliográficas e R 


casar vas. 


...... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


Bi . k DESPESAS 

E Total de Verba 1 ............ 45.600 

| ; ct 32 — Assinatura de órgãos oficiais 140 
3) "38 — Publicações; serviços de im- 

— — VERBA 2 — MATERIAL pressão e' de encadernação; 

4 ; CHCHOS ur dna é PED E RT 2.000 
—  CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL ! A 

f PERMANENTE Total da Consignação HI .... 2.140 
ES — Livros, fichos bibliográficas Total da Verba 2 ........... 8.140 
E, impressas, documentos, re- p po E o O 
E lidas cd , publicaçõ - RESUMO 

| especializadas, destinadas a Verba 1 — Pessoal ............. 45.600 

”. biblioteca ou coleções » RRE EA 5.000 | Verba 2 — Material ....... eta 8.140 

"Total da Consignação I ...... 5.000 Motas. Po Esse Rs Mo E Ca 4 53.740 

) K o o “ 

5 CONSELHO FLORESTAL FEDERAL . CR$ 66.420,00 


Foi instituído e instalado em 1934, na forma do art. 101 do Decreto n.º 23.793, de 
23-1-34. 
; O Conselho reune-se três vêzes durante o mês para deliberar sôbre os assuntos 
que lhe são submetidos, de arormidade com o decreto acima indicado e sen regi- 
mento interno. mm 
b Está diretamente subordinado - “ao Ministro. 


Compete ao Conselho: 


| a) orientar as autoridades florestais sCbre a aplicacão dos recursos oriundos do 
[ Fundo Florestal ; 
EA E. b) zelar pela fiel observância do Código Florestal e leis, ou regulamentos com- 
Ver Eae * plementares, acompanhando a ação das autoridades florestais e representando-lhes sôbre 
| |.  - necessidades ou deficiências dos serviços ou sôbre reclamos do interêsse público ; 
ida c) resolver casos omissos no Código Florestal e propor ao Govêrno a sua emenda, ou 
| qualquer alteração ; 
o: d) emitir parecer, sôbre as questões relevantes que a repartição florestal tenha de 
PR resolver, nos casos em que fôr pedido pelo Govêrno, e nos indicados no Código Florestal á 
pi | e) promover a cooperação dos poderes públicos, instituições e institutos, emprêsas 
“sa e sociedades particulares, na obra de conservação das florestasze de replantio ; 

f) difundir em todo o país a educação florestal e de proteção à natureza em geral; 

9) instituir prêmios de animação a silvicultura é por serviços prestados à proteção 

das florestas ; 
N ; h) promover, anualmente, a “Festa da Árvore" A 
e: f) organizar congressos de silvicultura; 
Vl + 7) organizar seu regimento interno, em que poderá instituir comissões Para deter- 
“ - -minados locais ou-regiões ; 7 
y x ) estabelecer prêmios a pessoas que hajam prestado serviços sem - remuneração 
f fixa à causa florestal, cabendo-lhe determinar ás importâncias a distribuir, dentro dos 
recursos orçamentários ou outros de que possa dispor ; dd 


m) o Conselho Florestal Federal, a par ué , 

exercerá suas funções, especialmente, no Distrito : ç k 
mn) tomar conhecimento e prinar RSpra Lodo” os processo , 

minhados ; 

a o) continuar na sta obra de educação florestal por meio, de cartazes e 

difundidos em todo o país. Qu, 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO mr — DIVERSAS 
Dinda di ads 


“VERBA 1 — PESSOAL . 


32 — Assinatura gg órgãos oficiais par 
42 — Telefone, telefonemas, tele- mk 
gramas, radiogramas e E e A 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL | 
EXTRANUMERÁRIO | Í 


4 


05 — Mensalistas .......... ec - 12.000 . 


Total da Consignação II ..... j | ERES? dita Sist da e 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS ”, Total da Consignação HI .... 


09 — Funções gratificadas ...... - 4.200 
14 — Gratificação de representação * 43.200 


Total da Consignação III .... 47.400 


"Cotal da Vas DO, e 


Estale» Venha vel nã - io: Grenada + 59.400 


- 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS e rara 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS | ER) 


VERBA 2 — MATERIAL 


s1 — Serviços niiiado co e cd 
turais 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- a) Para a festa da árvore. 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
À rial de classgicação, inclu- 
4 sive fichas bibliográficas e 
à de referência ............ 500 
ç 28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de PE (Ra RG de 87 a DE 
cama, mesa e banho; tecidos 
E artefatondl. uns mia o e bjo laio 800 


Total da Verba 3 ..... f: poças 


RESUMO 


Verba 1 Pesiseiail O PS PDR sr 59.400. 


Total da Consignação-II .... 1.300 


E | CONSELHO NACIONAL DE CAÇA CR$ 44.265,00 


Criado pelo Código de Caça, estã subordinado ao Ministro e tem as seguintaa 
é atribuições : N 3 


| a) sugerir ao Ministro da Agricultura, justificadamente, qualquer alteração ou 
| A cito - + emenda, em dispositivos do Código de Caça; À 

| : b) aprovar instruções da Divisão de Caça e Pesca para atividades de caçadores ou. 

q: de pessoas que se ocupem com os negócios decorrentes da caça: E 

c) opinar, sempre que isso lhe fôr determinado pelo Govêrno, sôbre as matérias de, 

o, que trata aquele Código ; E 

e. d) emitir parecer sôbre os assuntos que lhe forem submetidos pela Divisão de Caça. 


no e Pesca ; ss 
AM - e) patrocinar competições de caça e de tiro ao vôo ; 4 : 
| "Bad : f) promover a “Festa da Ave”, anualmente, com o concurso de AnstiinDa, de ensino 


públicos e particulares ; 
9) organizar congressos de caça e exposições de cães EEE -caça, armas, petrechos : 
A troféus de caça ; 


«“ 


| PT PR MR 4) 4 


' “o diinealhor anualmente, procede a E ntnitda junto às autoridades federais, estaduais 
E ua “e municipais, às instituições científicas e às associações de caçadores, a fim de conhecer 
» “as. necessidades da fauna silvestre nas diversas regiões do país, de modo que, baseado 
nêsses elementos, possa promover às medidas necessárias à sua proteção, 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL “e CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 

4 ção; fichas e livros de escri- 
CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 5x turação; impressos e mate- 
E; rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


D9 — Funções gratificadas 
'— Gratificação de representação. 
Total da Consignação III 
* Total da Verba 1 Pes 
a de “Ver Total da Consignação II 
dé nas aço Urban doi Total da Verba 2 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL k 
PERMANENTE 


— Livros, fichas bibliográficas RESUMO 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações - Verba 1 — Pessoal 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 


Total da Consignação I 


1 


Es 


DNSELHO NACIONAL DE eia e AOS ÍNDIOS CR$ 1.283.621,00 


“ 


Foi criado pelo Decreto-lei n.º 1.794, de 22-11-39, e o seu regimento aprovado pelo 
Decreto n.º 12.317, de 27-4-43. 
Estão' subordinados ao Consélão : os serviços cartográficos e cinematográficos, da 
antiga Comissão Rondon, e os serviços de estudos etnográficos e documentação foto- 
- cinematográfica transferidos, respectivamente, do Ministério da Guerra e. do Serviço 
de Proteção aos Indios. . 
O Conselho atua no meio físico-social brasileiro onde existe o índio em seu habitat, 
necessitado de amparo, proteção e assistência, para sua integração na nacionalidade 
brasileira. ç 


Atribuições do Conselho Nacional de Proteção aos Indios : 


a) fomentar o interêsse da nacionalidade pela solução brasileira do problema 
indígena, visando à preservação da vida, da propriedade e da liberdade do aborfgene ; 

b) | cooperar em estudos etnográficos do Museu Nacional, dando, outrossim, e pre- 
cipuamente, ao Serviço de Proteção aos Indios, sempre que necessária, inteira cooperação 
na realização de sua finalidade. , 


o q 
O Conselho de Proteção aos Indios está diretamente subordinada ao Ministro da 


Agricultura. 


Pretende o Conselho, êste ano, além da realização de seus serviços habituais, em- 
preender expedições de pesquisas, a fim de coletar documentação foto-cinematógráfica 
e sonora, necessária a que se complete seu acervo de dados, sôbre : 


ZTE” 
. £ 
é. 


23 


a) os Bororós e os Unotinas"; 
db) os Índios do Xingú e do Paranatinga ; 
c) as populações indígines que vivem em tôrno da pa Vilhena a Pôrto Velho. 


Ec 


a 


ta 


É 
y 
“A 


VERBA 1 — PESSOAL 


“CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


04 — Contratados 
05 -— Mensalistas 
06 — Diaristas 


EXTRANUMERÁRIO 


A A Ra 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas 
12 — Gratificação 


por 


extraordinário 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — 


23 — Diárias 
Total da Consignação IV 


Total da Verba 1 


Ajuda de custo ...«...... 


nene. 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


1 


03 


04 


06 


13 —= 


pa 


Total da Consignação I 


Ea na 


Livros, fichas: bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 
Méquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ....... 
Material de acampamento 
e de campanha 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de -sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 
Objetos históricos e obras 
de arte; espécimes e outras 
peças destinadas a coleções 
de qualquer natureza 


é a SU ade tar 
A de fc 6 di O ci AR A Ed E 


Quadro de discriminação da despesa : 


- 35.000 


60.000 
100.000 


160.000 


610.200 


10.000 


92.000 


18.000 


20.240 


35.000 


175.240 


* CONSIGNAÇÃO IH — MATERIAL ; 


Tie Artigos de e CR ER 


19 — 


25 — 


“manufaturados destinados a. 


a 


CONSUMO | 


nho, ensino e educação; 
gos escolares para dist 
ção; fichas e livros de e 


turação; impressos e mate- PA AM 


rial de classificação, inclu- 


sive fichas halonensfigo, Bits 
san 


de referência 


Combustíveis; material de 


lubrificação | e limpeza de 
máquinas; material para con- é 


Servação de instalações, de 


máquinas e de aparelhos; 


sobressalentes de máquinas 


coca vona na o de 


e de viaturas; artigos de ilu- 


minações paris dis 


vcs 


Matérias primas e produtos | 


manufaturados ou  semi- 


"qualquer transformação ... 


26 — 


28 — 


Total da Consignação II 


. 


Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 


tios em geral... spam ses 
Vestuérios, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 


cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos | 


eisraia macia ii mn sisu 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


29 — 


30 — 


DESPESAS 


Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ....... 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 


“engomagem de roupas; taxas 


32 — 


33 — 


37 — 


38 — 


Ag 


01 — Adaptações, 


de água, esgôto e lixo .... 
Assinatura de órgãos oficiais. 
Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 

Iluminação, fôrçga motriz e 
gás 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês WARS are 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos & conservação de 
bens móveis e imóveis 

consertos 
e conservação de bens 


E Total “da Consinação nº. 
* Total da Verba 2. 


é 


“COMISSÃO ESPECIAL REVISORA DE TÍTULOS | 
E TERRAS (1.º) CR$ 36.000,00 
Foram previstas comissões especiais, no Decreto-lei n.º 893, de 26-11-38, com ' fim “288 


! | : - de examinar os títulos de terras dos foreiros, arrendatários, possuidores e ocupantes eu 
3 de qualquer porção de terra da Fazenda de Santa Cruz, e de outras, pertencentes à ra a 
União, quando o govêrno resolveu regular o aforamento, a desapropriação, a venda e “a 
a exploração agrícola dessas terras. A mesma lei atribuiu ao Ministério da Agricultura g; 


o planejamento da colonização e aproveitamento da Fazenda e, assim, entendeu-se que 
as comissões, ao serem constituídas, passassem a integrarsessa Secretaria de Estado. 


7 E) Decreto nº 5. 110, de 12-1-40, determinou ficassem vários outros imóveis do a 
Domínio da União sob o regime do Decreto-lei n.º 893, a saber: Fazenda de Coqueiros; 
o Fazenda dos Munizes; imóveis situados fora do perímetro da Fazenda de Santa Cruz, ; 
mas dentro das bacias dos rios Guandu e Itaguaí; imóveis situados fora da bacia do És 
rio Iguaçu, mas dentro dos municípios de Iguaçu e Magé; e Fazendas Lagedo, Garrafas, l 
Posse, Pedra Azul e Entrada, estas em São Paulo. Assim, muito se estendeu o campo E yr 


de ação das comissões especiais previstas. 

« Dessas comissões apenas uma foi constituída : a Primeira Comissão Especial Revi- 
sora de Títulos de Terras. Na forma do Decreto-lei n.º 893, cabe-lhe a revisão dêsses 
títulos, em relação à Fazenda de Santa Cruz; e, na forma do Decreto n.º 6.422, de 
30-3-40, cabe-lhe a revisão dos títulos relativos a todos os próprios enumerados no 
Decreto n.º 5.110 e acima citados. 


Quadro de discriminação da despesa : é 


Ê VERBA 1 — PESSOAL “RESUMO q 
; IPONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS ) 
E — Gratificação de representação. 36.000 | Verba 1 — Pessoal ....... . A E 3 36.000 
4 | Total da Consignação HI ..... 36:000 ” “o na 

Total da Verba 1............. 36.000 Total. a ao Etta e 36.000 


ps O 


é fado raso qo dra 


DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL 


* 


a do O regulamento do Departamento foi aprovado pelo Decreto n.º 23.979, de 8-3-34, E 
R, Sofrendo modificações adotadas pelo Decreto n.º 24.540, de 3-7-34. “M 
+ Está diretamente subordinado ao Ministro e se compõe das seguintes repartições, 

tôdas subordinadas ao Diretor: Geral: x o”: 


a) Divisão de Caga e Pesca; 

b) Divisão de Defesa Sanitária Animal; 

c) Divisão de Fomento da Produção Animal; 

d) Divisão de Inspeção de Produtos de Origém Animal; 
e) Instituto de Biologia Animal. | 


“Tem por finalidade tomar as medidas necessárias ao desenvolvimento da produção 
animal, orientando-a, fiscalizando-a e fomentando-a, o que faz por intermédio de seus 
“ vários órgãos componentes. |. ; E 


& 


o. o NR RP 


Diretoria Geral 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMEFÁRIO 


22 — Ajuda de custo a” ndo 4 
> aee, Soo Tiga Pg po ir Moo a 


Total da Consignação IV .... 
Total da Verba 1...... ido Mb tsc 
AA VERBA 2 — MATERIAL 


: - CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 


13 — Móveis e artigos de orna- 
sa mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
ma lios de copa, cozinha, refei- 
- : tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 


Art 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
E CONSUMO 


17 —. Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 

ha ção; fichas e livros de escri- 

M turação; impressos e mate- 

| rial de classificação, inclu- 

E sive fichas bibliográficas e 

E de referência ............ 

E 19 — Combustíveis; material de 

lubrificação e limpeza de 

E. E máquinas; material para con- 


“ E ee E cai ide j , 
RSA e dA DS Te a O O a 3 EN 


Quadro de discriminação da despesa : 


05 — Mensalistas .............. 
Total da Consignação II ...... 
Rs 09 — Funções gratificadas ..... Ê 
; 12 — Gratificação por serviço 
extraordinário ....... 1...» > 


Total da Consignação HI ..... 


Nf CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


03 — Livros, fichas bibliográficas | 


máquinas e de. 
sobressalentes de 


dtindão Re RR, 
126.000 | 25 — Matérias. primas e proé 


——— — manufaturados ou | semi- a my a 
126.000 manufaturados destinados Pa 
———— qualquer transformação ... na 
8.400 | 28 — Vestuários, uniformes e 
- equipamentos; artigos ES Aa 
1.300 peças acessórias; roupa de 
——— cama, mesa e banho; anéis AM, 
9.700 e artefatos “ti (us its q 


Total da Cobsighação H E 


10.000 * GORPEGIAÇÃO N — DIVERSAS 
6.000 DESPESAS 


16.000 | 30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de ... 
151.700 asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
32 — Assinatura de órgãos oficiais 


33 — Assinatura de recortes de . ; 
publicações periódicas .... 7.20 
37 — Iluminação, fôrça motriz e 
ERA a sumi Abd At BR 45.00 
38 — Publicações; serviços de im- a 
- pressão e de encadernação; 8 
3.000 : clichês" 1.2.7. a 3.00 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, é 
consertos e conservação de f 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens “o 
MÓVEIS. cien 7.000 
02 — Ligeiros reparos, adap- 4 
tações e conservação ; 
de bens imóveis . 


“Total da se/e; AO gi RD 

4.700 
41 — Passagens, transporte de pes- 
"“- soal e de suas bagagens... 
42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal. . um signs Ata is: dy 


7.700 


“Total da Consignação III ..... 
Total -da Verba 2 ...1. 0.0. 
RESUMO. 


Verba 1 — Pessoal 
18.000 | Verba 2 — Material 


Potal “2,7, Aida sea a 
) - 
stg ne pi 48 
A E nat da DAT as 


E "Pol Ea com o nome de Inspetoria de Caça e Pegue 104 como dependência do Serviço 


So 


“do Fomento da Produção da Passou, Dostoriorantiaar a Diretoria, a Serviço e depois 


; Seu regulamento ainda é o mesmo do então Serviço de ata e Pesca e foi baixado 
com o Decreto n.º 23.979, de 8-3-34, modificado pelo de n.º 24.540, de 3-7-34. 
, São dependencias da Divisão de Caça e Pesca: 
a) Eitação “Experimental de Caça e Pesca em Pirassununga ; : 
b) Estação Experimental de Caça e Pesca em Pôrto Alegre ; 
c) Postos de Fiscalização de Caça e Pesca em Brasília — Acre, Manaus — Ama- 
zonas, Belém — Pará, São Luiz — Maranhão, Fortaleza — Ceará, Natal — Rio Grande 
do Norte, Recife — Pernambuco, Salvador — Bahia, Vitória e Colatina — Espírito Santo, 


Angra dos Reis — Rio de Janeiro, Florianópolis — Santa Catarina, Pôrto Alegre, Caxias, 
Pelotas e Rio Grande — Rio Grande do Sul, Goiânia — Goiaz, e Corumbá — Mato Grosso. 
. “ 


é) 


Em fase de instalação ,tem a Divisão mais dependências, que são : o Pósto de Pisc- 
cultura da Lagoa dos Quadros (Rio Grande do Sul); e o Parque de Refúgio “de Animais 
Silvestres, em Linhares (Espírito Santo). 

o campo de ação da Divisão de Caça e Pesca abrange todo o território nacional, 
sendo suas finalidades precípuas a proteção da fauna, o incremento da piscicultura e 
o “contrôle das indústrias. do pescado. . à 


Quadro de discriminação da despesa: 


—- VERBA 1 — PESSOAL 02 — Diteperam “qdo passageiros; 
E. À E auto-caminhões, caminhone- 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL - tes, ônibus e auto-bombas; 

F EXTRANUMERÁRI a material ferroviário de tra- 
. ção e de transporte; tratores; 

271.200 | equipamentos mecânicos 

1.398.000 para estradas de. rodagem ; 

material para extinção de in- 

354.600 cêndio; aviões e acessórios; 

k embarcações, material flu- 

2.023.800 tuante e de dragagem; outras 


SIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 02 — Auto-caminhões, cami- 

E o R ; nhonetes, ônibus e 

E Gratificação auto-bombas;  mate- 
—» extraordinário . e rial ferroviário de tra- 
ç o ERAM ção e de transporte; 
* Total da Consignação HI .... ' tratores; equipamen- 
ER a à dp e ma tos mecânicos para es- 
U NAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES tradas de rodagem; 
material para extin- 

ção de incêndio; 

100.000 aviões e acessórios ; 

= embarcações, material 

136.000 flutuante e de draga- 

A Am O gem ; outras viaturas. 

2.164.800 | 03 — Livros, fichas bibliográficas 

| impressas, documentos, re- 


Ra E “VERBA 2 — MATERIAL vistas e outras publicações 
| E especializadas, destinadas a 
— CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL — “biblioteca ôu coleções 

> PERMANENTE ' Mékuinas, motores, apare- 
as M lhos, seus acessórios; mate- 


o1 — Animais destinados a trába- rial elétrico, de telefonia, de 
lho, produção, criação e a telegrafia, de televisão, de 
e outros fins refrigeração; material foto- 
+ o1 — Animais para traba- ; gráfico, material cinemato- 
E lho, produção e outros - gráfico e de filmagem; ferra- 

- mentas e utensílios ....... 


09 — Material de ensino e edu- equipamentos; 


ceção; material artístico; in-| peças acessórias; 
sígnias e bandeiras; instru- cama, mesa e banho; 
mentos de música ........ 14.080 e artefatos «,, > n=500 
13 — Móveis e artigos de orna- a e :E 
mentação; máquinas, apare- Total da Consignação al ... 
lhos, e utensílios de escri- 5 4 
tório, biblioteca,  labora- CONSIGNAÇAÃO HI — E 
tório, gabinete científico ou DESPESAS 
técnico e para trabalhos de É 
campo; aparelhos e utensí- 29 — Acondicionamento e 
hos de copa, cozinha, refei- gem; armazenagem, 
1 tório, dormitório e enferma- estivas e capatazias; a 
ria; material de sericicul- porte de encomendas, cargas 
tura, indústria de fiação e e animais; alojamento e 
tecelagem de sêda ........ 280.000 mentação dêstes e de 
E tratadores em viagem; & 
Total da Consignação I ...... 546.860 guros de transporte ....... . 
eee A O e artigos para moção x 
Ã — MATERIAL DE e desinfecção; serviços de | 
gere pd É a egresso a 
16 — Animais destinados a estu- de água “espóto e lo nianaaa 
dos, pesquisas, experiências 31 — Aluguel ou arrendamento de | 
e preparação de soros, vaci- imóveis; foros, seguros de 
nas, produtos opoterápicos e bens móveis e imóveis ..- 
veterinários, inclusive ma- 32 — Assinatura deórgãosoficiais. | 
terial para sua completa Me. f 
fnlinicaçãos o costs, . ul - ouwus 2.000 | *5 nego 3 a d 
17 — Artigos de expediente, dese- Eb GA á E: 
mho, ensino e educação; arti- E ão o 
escolares distribui- om CR 
Cd Exit o eres Used: 38 — Publicações; serviços de im- || 
turação; impressos e mate- pressão e de encadernação; | 
rial de clássificação, inclu- clichês. ..-.... = a E 
) sive fichas bibliográficas e 40 — Ligeiros reparos, adaptações, |. 
de referência ............. 70.000 consertos e conservação de 
19 — Combustíveis; material de bens móveis e imóveis 
lubrificação e limpeza de 01 — Adaptações, consertos 
máquinas; material para con- e conservação de bens . 
servação de instalações, de móveis ...=. >A 
máquinas e de aparelhos; 02 — Ligeiros reparos, adap- 
4 sobressalentes de máquinas tações e conservação 
q e de viaturas; artigos de ilu- de bens imóveis. .... 
RR O tr ig si 88.000 
20 — Arreiamento, material de Total da s/c 40 ..--,. 0000 


ferragem e de contenção de 


animais; material de coude- 41 — Passagens, transporte de pes 


laria ou de uso zootécnico. 3.000 soal e de suas bagagens... 
21 — Forragem e outros alimen- 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
tos para animais .......... 9.000 gramas, radiogramas e porte 
23 — Material de consumo e con- postal ..-p..- 0% 4 
servação para serviços de : 
acampamento e campanha... 5.000 Total da Consignação HI ..... 


25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
menufaturados destinados a 


Total da Verba 2 .... 1-4 


qualquer transformação ... 75.950 VERBA 3 — SERVIÇOS E 

26 — Produtos químicos, bicló- ENCARGOS 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e | CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS | 
corretivos; inseticidas e fun- : | 
gicidas; artigos cirúrgicos e | 06 — Auxílios, contribuições e sub- 
outros de uso nos labcrató- venções 


Dos em-geral .. Acc A 67.000 01 — Auxílios 


do art. 10 do 
mento aprovado pelo De. 
creto-lei n.º 1.159, de 15 
de março de 1939 no 
território do Estado do 
Rio de Janeiro ....... 21.391 
Para execução das leis, 
E in onições federais sôbre : regulamentos e demais 
“caça e pesca, na forma disposições federais sôbre 
do art. 11 do Regula- caça e pesca, na forma 
mento aprovado pelo De- , do art. 11 do Regula- 
creto-lei n.º 1.159, de 15 mento aprovado pelo De- 
de março de 1939 no creto-lei n.º 1.159, de 15 
território do Estado do de março de 1939, no 
Paraná 222.300 território do Estado de 
'“c) Para execução das leis, Minas Gerais 
regulamentos e demais 
disposições federais sôbre 
caça e pesca, na forma 
" do art. 10 do Regula- 
*. mento aprovado pelo De- 
creto-lei n.º 1.159, de 15 RESUMO 
de março de 1939, nos 
território do Estado de Verba 1 — Pessoal 
S. Paulo É 513.180 | Verba 2 — Material .« 
“d) Para execução das leis, Verba 3 — Serviços e Encargos... 
regulamentos e demais , 
disposições federais sôbre 
caça e pesca, na forma 


de Defesa Sanitária Animal CR$ 6.855.460,00 


O Serviço de Defesa Sanitária Animal, em que se transformou a Diretoria de Defesa 
Sanitária Animal, foi criado pelo Decreto n.º 23.979, 3.5 8-3-34, com as modificações 
aprovadas pelo Decreto n.º 24.540, de 3-7-34. 


Posteriormente, pelo. Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38, passou a ter a denominação 
de Divisão de Defesa Sanitária Animal. 

ú Além do órgão central, dispõe a Divisão de Inspetorias Regionais -em Belém, Forta- 
leza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, S. Paulo, Pôrto Alegre e Niterói. Em Mato 
Grosso e Santa Catarina, há Comissões de Combate à Raiva. 

Em seu programa para 1945 a Divisão incluiu, como um dos pontos mais impor- 
tantes, a erradicação de epizootias que flagelam grandes regiões pastoris do país. 
Para a solução do problema terá que ser aumentada a fabricação, pelos seus labora- 
tórios, de produtos biológicos, tais como sôro e vacina cristal violeta, contra a peste 
suina, vacina anti-rábica, contra a pneumo-enterite dos bezerros e sôro anti-aftoso, já 
experimentado com eficácia animadora. Com a recente transferência, para o Ministério 
da Agricultura, dos serviços de desinfeção de vagões (Decreto-lei n.º 5.421, de 22-4-43), 
a Divisão já delineou a generalização dos Postos de Desinfeção nos pontos de embarque 
de animais, que há muito vêm exigindo esta providência. Compreender-se-á esta neces- 
sidade, sabendo-se que a importância dêsse serviço cresce de vulto na profilaxia das 
doenças contagiosas, mormente a febre aftosa, peste suina e outras, a cujo contágio 

“estão expostos os animais transportados em veículos que não sofreram a devida 


desinfeção. 


=" 


Quadro de discriminação da despesa . 


VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
EXTRANUMERÁRIO 

12 — Gratificação 
890.400 extraordinário 
765.900 


1.656.300 Total da Consignação III 


vao cc A gi ra apa nec cergsane:- 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
22 — Ajuda de custo ......... 
23 '— Diárias "Pg avi uno o Es 


Total da Consignação IV 


Total da Verba 1 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


01 — Animais destinados a traba- 
lho, produção, criação e a 
outros fins 
01 — Animais para traba- 

lho, produção e outros 
fins 

03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 

04 — Méákquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 

13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, - biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensíi- 
lios de copa, cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


CONSUMO 
16 — Animais destinados a estu- 
dos, pesquisas, experiências 


e preparação de soros, vaci- 
nas, produtos opoterápicos e 


veterinários, inclusive ma- 
terial para sua completa 
TADICAÇÃO Daio do atas 


17 — Artigos de expediente, dese- 
" nho, ensino e educação; arti- 

gos escolares para distribui- 

ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 

rial de classificação, inclu- 

sive fichas bibliográficas e 
de..referêngia ” e Soset as 

19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 


350.000 


430.000 


2.090.300 


“20.000 


10.000 


115.000 


220.000 


60.000 


“80.000 


20 — 


25 — 


26 — 


28 — 


Total da Consignação HI ..... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 


“ guros de transporte 


29º —e 
30. = 
31 — 
82 — 
85 — 
37, ms 
gás 
40 — 


Total da s/c 40 


cama, mesa e banho; tecidos 


e de viaturas; “artigos 
minação: dn; tn 
nina rage 


animais; material de “conde à 
laria ou de uso zootécnico. 
Forragem e outros. alimen- 
tos para' animais ......... % a 
Matérias primas e produtos Rui 
manufaturados ou semi 
manufaturados destinados a aMr 
qualquer transformação TE 
Produtos químicos, biolge 
gicos, farmacêuticos e odon-. 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 


ai 


rios em geral ..... Sr E 
Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 


peças acessórias; roupa de | 


e artefatos 


DESPESAS - 


Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e-ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- - 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 


de água, esgôto e lixo ..... 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros. de 


bens móveis e imóveis 
Assinatura de órgãos oficiais. 


Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
Iluminação, 
gás 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 


con naro na n a as 


fôrça motriz e 1 


Ligeiros reparos, adaptações, , 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis v 

01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
FHONBIS Ma o te at MENS x 

02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de dens imóveis .... 


us o MS e ro ai a a 


15— Defesa Sanitária Animal o 
Vegetal 
a) Profilaxia e combate a 


b) Serviço de desinfeção 


32 — Reprodutores e material 
para revenda a agricultores 
e criadores 


— Auxílios, contribuições e sub- a) Medicamentos, drogas, 
7 sôros, vacinas, produtos 


E 01 — Auxílios químicos e biológicos, se- 
a) Aos criadores para cons- ringas, agulhas e termô- 


trução de banheiros car- 
rapaticidas ou sarnífugos 
Total da s/c 32 


Total da Verba 3 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material 


do Fomento da Produção Animal CR$ 16.183.450,00 


. Criada com o nome — Diretoria do Fomento da Produção Animal, passou a denomi- 
nar-se Serviço do Fomento da Produção Animal, pelo Decreto n.º 23.979, de 8-3-34, e, 
posteriormente, pelo Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38, Divisão do Fomento da Produção 
Animal. 


Além do órgão central, possui, nos Estados, fazendas experimentais de criação, 
postos de estacionamento de reprodutores e estações experimentais de sericicultura, 
todos superintendidos por nove Inspetorias Regionais. 


é As principais atribuições da Divisão do Fomento da Produção Animal são as 
seguintes : 


a) executar estudos dos assuntos que, direta ou indiretamente, possam concorrer 
para maior expansão econômica dos diferentes ramos da produção animal; 


a b) promover a importação e a produção de animais reprodutores para atender às 
necessidades dos estabelecimentos federais, bem como para fornecimento aos parti- 
culares e aos governos estaduais e municinais ; 


c) fazer estudos e experimentações sôbre a produção e aproveitamento das plantas 
forrageiras nacionais e exóticas, seu valor na alimentação dos animais e a sua apli- 
cação na formação de pastagens, silagens, fenos, tortas e outras modalidades de sua 
apresentação como alimento ;. 


d) promover a produção de mudas, sementes ou estacas das espécies forrageiras 
mais adaptáveis às condições mesológicas das diférentes regiões do país, para satis- 
fazer às necessidades dos estabelecimentos federais, benr como para fornecimentos aos 
particulares e aos governos estaduais e municipais ; 

e) promover a realização de exposições, concursos e certames de animais e produtos 
de indústrias derivadas : a vi 

f) executar os serviços. de inspeção e assistência técnicas às exposições, feiras, 
fazendas, estâncias, campos de criação, granjas, estábulos, pontos de concentração, em- 


o 


A e ,* O « aids ted - dd a Dinis o 


terrenos para fins de exploração econômica e higiênica da produção animal; 


barque ou venda de animais; aos rd cet 
lacticínios e quaisquer estabelecimentos ou emprê j 
ao comércio e ao transporte dos produtos de vem facas agr 
da. produção ; 
9) fazer a italia e o ensino prático da zootecnia, “Jacticini 
apicultura, sericicultura e agrostologia, bem como da tecnologia dos. pro 
animal ; 2.1 Anger 
h) manter o “Registro e Arquivo Geral de Marcas de Animais”, 
Criadores”, visando à organização do cadastro das propriedades amei 
i) promover e fiscalizar os acordos e convênios a realizar pre 
Departamento, relativos à manutenção dos serviços de fomento da pro 
sericicultura ; 
j) promover a inscrição dos criadores e industriais nos competentes. 
cialmente de seus animais nos registros genealógicos ; A 


W fazer estudos e divulgação dos trabalhos de adaptação e dosinats nai 


m) executar o ensino ambulante dos assuntos referidos na alínea g, sob 
de palestras, conferências ou demonstrações práticas, junto aos produtores ;. 
n) organizar, em cooperação com o Serviço de Estatística da Proa E est 
da produção animal, bem como de suas indústrias ; , aj 
o) incentivar a organização das associações de criadores, bem- como ae 
de produtos de orjg em animal ; 
p) encarregar- se da organização de projetos, planos e dom eitomi para Boxer 
rurais, referentes à exploração animal e indústrias dela derivadas ; ! 
q) fazer estudos referentes ao transporte de animais e seus produtos; “pelas | Õ 
rentes vias de comunicação ; 
r) racionalizar a produção animal e a industrialização conseqiiente, de rod a 
estabelecer a classificação comercial das matérias primas e dos pepdutas, com o 
de organizar tipos e padrões ; AS 
s) colaborar com os demais órgãos aa Departamento, para o bom desempenho Ç 
planos de serviço aprovados pelo Diretor ; 
t) promover a importação e produção de óvulos do bicho a. sêda, bem como | 
mudas, estacas ou sementes de amoreira para atender às necessidades de consumo 
estabelecimentos federais, estaduais, municipais e de particulares em geral; ar 
u) executar estudos e experimentações sôbre o incremento e melhoramento da pro- 
dução do bicho da sêda, da amoreira e da indústria da sêda ; 3 
v) contribuir, na medida de suas possibilidades, para o aperfeiçoamento ou cama 
cialização de estudantes ou diplomados em veterinária ou agronomia ; 5 ' 
«) fiscalizar a importação, produção e distribuição de óvulos de bicho da seda, de 
acôrdo com o regulamento federal, que fôr baixado a respeito. 


São as seguintes, apresentadas em resumo, as principais atividades que a Div 
de Fomento da Produção: Animal pretende desenvolver em 1945: 


a) estabelecimento de Estações Provisórias de Monta, visando a melhorar. 
rebanhos nacionais, quer do ponto de vista morfológico, quer no tocante à produção 
b) propaganda e ensinamentos técnicos aos criadores, sôbre: silos e ensilagens + 
boa distribuição das rações; combate às ecto e endo parasitoses mais comuns; planta: 
tóxicas para o gado; 
c) seleção de reprodutores e introdução de animais nos plantéis, segundo su é 
adaptação ao clima e função econômica das regiões que vão ser beneficiadas com essa 
providências ; 
d) seleção de reprodutores de raças indianas e principalmente do tipo “a Tr 
e) seleção de galináceos e poliogrídeos, na área do km 47; 4 : 
f) seleção e estudo do jumento de raça nacional “Pêga”, de alta significação 
econômica ; a 
9) experiências de cruzamento com ovinos “Southdown", para obter cordeiros 
alta qualidade para consumo ; : 


hn) estabelecimento de campos de agrostologia visando ao estudo das forragenas 
a te 


i) prestação de auxílios às exposições regionais ; - 


j) concessão de transporte gratuito aos criadores, com a finalidade de estimular 
iniciativa particular, no que se refere ao fomento da predução animal; o 


aquisição de reprodutores nacionais e estrangeiros, de raças selecionadas, 
tinadas a melhorar a produção pastoril ; l 


m) desenvolvimento da sericicultura em tôdas as suas modalidades: 


- 


Total da e aida IV 


; Eco da Verba 1 


SL: x 


reg comem re op 


— sengre; 


VERBA 2 — MATERIAL 


y: FNEONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


' ANNE 


— Animais Ra a traba- 
lho, produção, criação e a. 
“Outros fins 


01 —. Animais para traba- 
lho, produção e outros 


02 — Animais reprodutores 
nacionais ou estran- 


| Total da s/c 01 


02 — Automóveis de passageiros; 


EM 


ra Pi 


3 — 


auto-caminhões, caminhone- 
«tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
. equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
- cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 


02 — Auto-caminhões, cami- . 


nhonetes, ônibus e 
auto-bombas ;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
* tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 


Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções: 


4.092.000 


4.725.600 


320.000 


410.000 
5.135.600 


80.000 


1.500.000 


1.580.000 


350.000 


dt a 


É me 4 y 
4 raia ersgrist SEDA. 


4" aa) 


dA 


lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 


gráfico e de filmagem; ferra- . 


mentas e utensílios ....... 
Material de acampamento 


Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de múcisa Ê 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, * labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios de copa, | cozinha, refei- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO II — MATÉRIAL DE 


17. 


CONSUMO 


Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino n educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros, de escr:- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 


Combustíveis; 
lubrificação e. 


material de 
limpeza de 


150.000 


2.610.000 


100.000 


máquinas; materiãl para con- . 


servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 


Arreiamento, material 

ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 


Forragem e outros alimen- 
tos para animais 

Gêneros de alimentação e 
de dieta; alimentos prepa- 
rados; animais para corte; 
gêlo; artigos para fumantes. 
Material de consumo e con- 
servação . para serviços de 
acampamento e campanha... 

Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi-, 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação 


300.000 


70.000 


1.300.000 


35.000 


170.000 


500.000 


E 


e” Ú kh k k sh 
26 — Produtos químicos, 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
: outros de uso nos laborató- 


fios CAM PPBErAl sc ago o uns 
27 — Sementes e mudas de plantas 
28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos = 


peças acessórias; roupa de 


cama, mesa e banho; tecidos | 


e! autefaton e o edu SACA 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 

guros de transporte ........ 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 


31 — Aluguel ou arrendamento de 


imóveis; foros, seguros de 
' - bens móveis e imóveis .... 
. 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
35 — Despesas miúdas de pronto 
PARAMENÃO, sçters Wo exe ce vo le irngiel E ce 
37 — Iluminação, fôrça motriz e 
EB o cia RR CR A 
38 — Publicações; serviços de im- 
Çç Ç 
pressão e de encadernação; 
CHCHOS: quis, er Te: Ep 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 


consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis. 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 

Eos TON A. PR Ma 1 O 

02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 

) de bens imóveis .... 
Total da s/c 40 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens 

42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal 


Total da Consignação III 


Tofil da Vetha 2 PP iai 


bioló- 


RR pr 


120.000 


ao. 


000 


90.000 


320. 


40. 


18. 


100. 


250. 


350. 


242. 


45. 


1.142. 


2.710.000 


000 


000 . 


000 


000 


900 


000 


000 


850 


6.462.850 


06 — Auxílios, comriuçãs, es 


venções. 

01 — Auxílios 

a) Manutenção de registro. 
genealógico, e o 
contrato 


a) Ao Jockey Club” Brasi- . 


leiro Es asp ... 
b) À Associação do Herd- 
Book Caracú - 
c) À Associação de. de 
res de Cavalos re 
Larga” sta ie 
d) À Associação dos Criado- 
res de Cavalos Crioulos. 
e) À Associação Brasileira 
de Criadores de Bovi- 
nos da Raça Holandesa. 


- £) À Associação de Registro . 
Genealógico Sul Riográn- À 


“dense pr a 
£) À Associação de Regis- 
tro Genealógico da Raça 
“Schwitz” do Brasil ... 
h) Ao Consórcio Profissio- 
nal Cooperativo dos Cria- 
dores do Cavalo Campo- 
Bina. apra dora SAE? 


1) Ao Brasil Kennel Club. 

j) À Sociedade Rural do 
Triângulo Mineiro 

1) À Associação de Criado- 
res de Bovinos da Raça 
“Mocha Nacional” 


m) À Associação de Cria- 


dores de Gado “Jersey” 


n) À Associação de Criado-. 


res de Jumentos da Raça 
Brasileira 


ara ee lu ja GM 00 10 


o) À Associação de Criado-. 


“res de Holandês do Rio . 


Grande do Sul 


b) Aos criadores para trans-. 


porte de reprodutores... 


c) Aos criadores para cons- 
trução de silos destinados 
“à conservação de forra- 
gens verdes 


Total da s/g"DG sas. SE er 


08 — Acôrdos 
a) Fomento da Produção Animal 
em colaboração com os Estados 


a) Pará 
b) Maranhão 


CRC 


mes nad D.A O Rato 


Total do n/€ QU P., Ss 


w 
.. mdod d 


= 


1.200.000 


200.000. 


20.000. 
10.000 . 


20.000 . 


20 - 000. 


20.000 . 


20.000 


20. 000 


4 | 
200.000. 


720.000. 


600.000 
600.000 


rações e medalhas. 
a) Prêmios a criadores, se- 
ricicultores, apicultores, 
Estado de São Paulo... | k avicultores e piscicultores, 
Estado de Minas Gerais E ; pela boa qualidade de 
c) Departamento Nacional “produtos apresentados em 
da Produção Animal, para exposições de animais é 
despesas de qualquer na- produtos derivados 
tureza com a organização 32 — Reprodutores e material 
da 12.2 Exposição Nacio- para revenda a agricultores 
nal de i e criadores. 
tos Derivados g 50.900 a) Reprodutores adquiridos 
pos no país ou no estrangeiro 
by Ro eta dE dra b) Material e produtos pró- 


a) Estado da Bahia 100.090 eos =: 1 enberalipnandy 


apicultores e sericiculto- 
b) Estado do Rio Grande 
do Sul 106.000 


c) Estado de Pernambuco. 109.000 
d) Estado do Paraná 100.000 
e) Estado de Sergipe ; 106.000 


Exposições regionais promovi- RESUMO 
das por. criadores, associações, : 

- municípios ou Estados 600.000 | Verba 1 — Pessoal 
“Auxílio ao Brasil Kennel Club Verba 2 > Material 

| para a Exposição de cães .... 15.000 


* Total da s/c 16 


divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal CR$ 4.693.500,00 


aanioid à Divisão, na forma da legislação em vigor, a inspeção sanitária de todos 
os estabelecimentos onde se manipulem, elaborem, transformem, fabriquem ou arma- 
zenem produtos de origem animal, destinados ao qomérasa interestadual ou internacional, 


Acham-se, atualmente, sob a fiscalização desta Divisão, numerosas emprêsas, assim 
distribuídas, segundo seu ramo comercial : 


Carnes e derivados 


Matadouros, inclusive aves... 
Matadouros frigoríficos 
Charqueadas 


Leite e derivados 


Usinas de beneficiamento de leite 
Fábricas de lacticínios 


dnirepostos 
Queijarias 


Ovos e derivados 
Entrepostos de classificação 
Fábricas de produtos 

Mel e cera de abelhas 


Entrepostos ......... Deo RESTA 
Diversos 


Casas atacadistas 


Resumo | 


Carnes e derivados......... RG RREO fds ERR) 
Leite e derivados........is...... AD aa e si a a RR 
E Ovos. e derivados =... cul. Di ça O A Pa RA 
Mel e cêra de abelhas... ccesecusneeanesen te rsnrerinennneas 
Casas atacadistas...... Ela dad JE RE e, PRA RR MAR SM RS gor 


Ota Si ist ais + Esmirna 6 E o to 


Aju 
Em 1945, terá a Divisão que manter sob inspeção, tanto quanto ossÍ 
todos êsses estabelecimentos, inspeção essa que compreende princi ai 
feitas de pereferência nor, técnicos, com o fim de renginS se São, obser adá 


Por outro lado, a fim de controlar os Brega. das. ia fica o dy 
sua ação fiscalizadora, a Divisão terá que manter, no próximo exercíci( 
feito nos anteriores), estatísticas e registros infonsaatiy os sôbre os Eae ar 


De JR 


re a) matanças das diferentes espécies de acougue ; ER PY. 
Temer b) dados comparativos de matanças ; Ê ruas 
c) produção de carnes e derivados; | o e. “e ú ! 
ad) produção “de leite e derivados ; Mat Soni 
: e) dados comparativos do volume total de produção de carnes e dopiieanaa el 
4 e derivados ; ssnida ae 
f) dados sôbre a classificação e Raro de ovos; ar ig [5 
9) comércio interno de carnes e derivados ; cratadd o a 


h) comércio interno de leite e derivados ; 
1) comércio externo de carnes e derivados ; 


j) comércio externo de leite e derivados ; p : 
; W) condenações e aproveitamento condicional de carcaças de bovinos ; E eiadEa 
, m) rejeições de órgãos e vísceras de bovinos ; s dita 


n) condenações e aproveitamento condicional de carcaças de suinos ; nd Ea 
o) rejeições de órgãos e vísceras de suinos ; A 
p) condenações e aproveitamento condicional de carcaças de ovinos ; 


; q) rejeições de órgãos e vísceras de ovinos ; E” f. 

M 2» r) exames químicos realizados ; q 21 A Ve vi | E 
s) exames microbiológicos realizados ; : A, ada 
t) dados sôbre a arrecadação da taxa de inspeção sanitária ; ; 
u) mapa demonstrativo dos estudos econômico — sanitários, que à Divisão prog 


tende intensificar. . k 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL VERBA 2 —-MATERIAL . 


» : me 
. CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


EXTRANUMERÁRIO 


05 — Mensalistas .............. 2.426.400 | 03 — Livros, fichas bibliográficas 
OEM arINtas rs, paso de SRT 9 848.700 impressas, documentos, re- | 
| PRE AE os vistas e outras publicações 
Ee Total da Consignação II .... 3.275.100 especializadas, destinadas a ” / 
. ARTE Pies biblioteca ou coleções .... * 10.60 
| CONSIGNAÇÃO HI — VANTAGENS 04 — Máquinas, motores, apare- 
E x lhos, seus acessórios; mate- : s4 
SR 12 — Gratificação por serviço , ; rial elétrico, de telefonia, de Aa 
b extraordinário ............ 60.000 telegrafia, de televisão, de ve a 
8 é 14 — Gratificação de representação 120.000 refrigeração; material foto- pe Pç 
| . . ' gráfico, material cinemato- ; 
| s Total da Consignação UI .... 180.000 gráfico e de filmagem; ferra- Y 
o RE mentas e utensílios ....... | 44.0 
| : CONSIGNAÇÃO Ivy — INDENIZAÇÕES 13 — Móveis e artigos de orna- 
e E mentação; máquinas, apare-. 
| f 22 — Ajuda de CUSED LA; «esto ed 60.000 lhos, e utensílios de escri- B 
P 23, —— Watias, CEEvoNo ins 216.000 tório, iblioteca, labora-. ? 
| Pa ES tório, gabinete científico ou. Es 
[8 Total da Consignação De ep 276.000 - técnico e para trabalhos de , 
y Do ; —————— — campo; aparelhos e utensi- ; 
E ' “Total da Verbal ss 3.731.100 lios de copa, cozinha, refei- bj 
| —— 2 tório, dormitório e enferma- a 


e desinfecção; “serviços de. 

asseio e higiene; lavagem e 

engomagem de roupas; taxas 

de água, esgôto e lixo .... 

31 — Aluguel cu arrendamento de 

imóveis; foros, seguros de 
6 — Animais destinados e estu- bens móveis e imóveis .... 
dos, pesquisas, experiências 32 — Assinatura de órgãos oficiais 


" e preparação de soros, vaci- 
" nas, produtos actor épicos e 35 — Despesas miúdas de pronto 
veterinários, inclusive ma- 


terial para sua é rn 


Artigos de expediente, dese- ; de 3 E 
nho, ensino e educação; arti- -38 — Publicações; serviços de im- 
gos escolares para distribui- pressão e de encadernação; 
ção; fichas e livros de escri- “e 
turação; impressos e mate- a 4 : Re 
'“ rial de classificação, inclu- — Ligeiros reparos, adaptações, 
'sive fichas bibliográficas e consertos e conservação de 
à : 120.000 - bens móveis'e imóveis. 
Combustíveis; material de . 01 — Adaptações, consertos 
lubrificação e limpeza de e 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; — Passagens, transporte de pes- 
sobressalentes de máquinas porque b 
e de viaturas; artigos de ilu- Dis Bo dio cprio  “cero MR 


e conservação de bens 


—— “Telefone, telefonemas, tele- 


Forragem e outros alimen- gramas, radiogramas e porte 
tos para animais 


Matérias primas e produtos à ” 
ar o 5 Total da Consignação III . 

manufaturados destinados a « Potét tia Verba 2 

qualquer transformação 


Produtos químicos, bioló- : N 

gicos, farmacêuticos e odon- VERBA 3 — SERVIÇOS E 
tológicos; adubos em geral e ENCARGOS 

corretivos; inseticidas e fun- , 

gicidas; artigos cirúrgicos e », CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
outros de uso nos laborató- o 

rios em geral 100.000 | 26 — Prêmios, diplomas, condeco- 


Vestuários, dnifituios rações e medalhas. 


equipamentos; artigos e a) Prêmios a que se refere 
" peças acessórias; roupa de a alínea b do art. 1.º do 
* cama, mesa e banho; tecidos Decreto-lei n.º 921, de 1 
e artefatos 40.000 de dezembro de 1938 .. 


Total da Consignação II 312.000 Total da Verba 3 


* CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS RESUMO 


9) — Acondicionamento e embala- Verba 1 — Pessbal 3.731.100 
gem; armazenagem, carretos, | R . 
estivas e capatazias; trans- | Verba 2 — Material ] 862.400 
porte de encomendas, cargas pi 
e animais; alojamento e ali- “Verbã 3 — Serviços e Encargos .. 100.000 
-mentação dêstes e de seus É ————— 
tratadores em viagem; se-. ' . 4.693.500 
guros de transporte eme 


O programa de trabalho para 1945, prevêem linhas gerais, as. seguintes a 


a) estudos sôbre a ocorrência da brucelose nos rebanhos das fazendas à 
de Fomento da Produção Animal e sua profilaxia ; 
b) estudo dos blastomas dos animais ; 
c) estudo da leucemia dos mamíferos ; MÃOS, 
d) estudos sôbre o quimiotatismo positivo dos dita? em face 
químicas simples, mistas ou sob a forma de iscas, visando a captura dos 
fins profiláticos das mifases em geral, de interêsse veterinário ; pr 
e) estudos sôbre a ocorrência da leptospirose canina no Distrito Federal 
o Estado do Rio de Janeiro ;. ER Ro rr 
es f) estudos sôbre a coréa dos cães; Ee oe vaga 
) 9) estudos sôbre a incterícia dos muares no Estado de Minas Gerais ;' PRM 
h) ensaios de tratamento das helmintoses do aparêlho respiratório dos mamífero 
1) estudos sôbre a mixomatose do coelho ; — dei A 
j) estudos relativos a etiologia da pneumo-enterite dos bezerros ; Ps a? Di Bo É ' 
1) estudos sôbre a entero- “hepatite e a neurolinfomatose das aves; 
m) estudos sôbre a ocorrência da gripe dos leitões nas fazendas experimentai 
Divisão de Fomento da Produção Animal. 


ns 


+ 


Além dêsses estudos programados para o exercício de 1945, o Instituto deverá. 
instalar mais dois postos de inseminação artificial no Rio Grande do Sul, isando 
inseminação de 100.000 ovelhas, bem como um curso avulso sôbre inseminação artificia 
em Deodoro, para o preparo de pessoal técnico necessário à vulgarização dêsse procpsaoa 
de reprodução dos animais. f 


Quadro de discriminação da despesa: 


VERBA 1 — PESSOAL ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos P, 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL k para estradas de rodagem ; 
EXTRANUMERÁRIO material para extinção de in- 
j cêndio; aviões e acessórios; 
4 05 — Mensalistas .............. 379.200 embarcações, material flu-. 
: 06 — Diaristas .......oiiinoo 289.800 pp tusto 6 e 


o Total da Consignação II ...... 669.000 02 — Auto-caminhões, cami- 
À Est ca nhonetes, ônibus e 
o CONSIGNACÃO III — VANTAGENS auto-bombas; mate- 4 
e: rial ferroviário de tra- & 
Rito a : á 
e 09 — Funções gratificadas ...... 3.000 ção e de transporte; 
E Era SS : : tratores; equipamen- y 
E. I2 — Gratificação por serviço tos mecânicos para es- E 
E emtraortHnário =, Miss iiicdo 6.500 ii 
= tradas de rodagem; ; p 
ar E à q material para extin- 
Total da Consignação HI .... 9.590 ção de incêndio; 
Z bs aviões e acessórios ; a 
s a CONSIGNAÇÃO Iv -— INDENIZAÇÕES embarcações. material Ra 
; ; flutuante e de draga- , 
A 22 — Ajuda de custo .......... «5.000 gem; outras viaturas, 6.000 
ds e 5 ] 
23 ERCASAS! So cha Aco A e edi oo 03 -— Livros, fichas bibliográficas 
: A 2 impressas, documentos, re- 
: S5.0 Ê Eat 
E Total da Consignação EM ss Sou. S5.000 vistas e outras publicações 
5 5 especializadas, destinadas a 
Total da Verba DAS SE ain 773.590 biblioteca ou coleções 
E as 04 — Méáquinas, motores, apare- 
3 RBA 2 — MATERIAL lhos, seus acessórios; mate- ' 
CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL rial elétrico, de telefonia, de. E 
5 PERMANENTE , E telegrafia, de televisão, de 
pa ) Po Ê refrigeração; material foto- e 
q 02 — Automóveis de passageiros; Ati 2 add F 
p' auto-caminhões, caminhone- gráfico, - matetal, elias 
E tes, ônibus e auto-bombas; gráfico e de filmagem; ferra- 
. material ferroviário de tra- - mentas e utensílios ...... 


RETA er gia Last os e oa E ' SRAPRS, PN ap Rca q E diho Ê: E RA RM DO E, med ado e Saeid NE ME dis 


, sy dormitório e enferma- 
“Tia; material de. sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda . 


Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


CONSUMO 


Ro -— de PAPA a estu- 


dos, pesquisas, experiências 
e preparação de soros. vaci- 
nas, produtos opoterápicos e 
veterinários, inclusive ma- 
terial para sua completa 
fabricação ; 


Artigos de expediente, dese- * 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 

Combustíveis; material de 
lubrificação .e limpeza de 


máquinas; material para con- 


servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação .. 

Arreiamento, material de 
ferragem e de contenção de 
“animais; material de coude- 
“laria ou de uso zootécnico. 


Forragem e outros alimen- 
tos para animais 


Matérias primas e produtos 
manufaturados ou semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação 

Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas 'e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
iria de uso nos. laborató- 


170.120 


324.932 


370.000 


31.500 


315.000 


cama, mesa e banho; oo 
e artefatos. sirsnesero res 


Total a “Consignação E! 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de ercomendas, cargas 
“e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .. 


Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


- Iluminação, fôrcçga motriz e 


Publicações; serviços de im- 
* pressão e de encadernação; 

clichês | 

Ligeiros reparos, adaptações, 

consertos e conservação de 

bens móveis e imóveis. 


01 —- Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 
02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação . 
de bens imóveis .... 66.000 


Total da s/c 40 101.000 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 30.000 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
6.000 


Total-da Consignação III da 280.320 


Total da Verba 2 1.702.841 


- RESUMO: 
Verba 1 — Pessoal 


Verba 2 — Material 


Total 


o Departamento Nacional da Produção Mineral instituído pela. 
de 8-3-34 e reorganizado pelo Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38, tem a se 
da produção mineral do país e o estudo da -geologia do território naci ) 
tamento de águas superficiais ou subterrâneas para fins de produção, Í 


e navegabilidade. Seu regimento foi aprovado pelo Decreto n,2:6. 402, de 


O Departamento Nacional da Produção Mineral está diretamente “sub 
Ministro da Agricultura, e se compõe de: 


“) - Divisão de Aguas ; ra 
b) Divisão de Fomento da Produção Mineral ; 
c) Divisão de Geologia e Minúeralogia ; 

d) Laboratório da Produção Mineral. , 
. hd A 


Diretoria Geral 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE. 


VERBA 1 — PESSOAL 


4 CONSUMO da 
/ CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
á EXTRANUMERÁRIC 17 — Artigos de expediente, digo: P 
' “nho, ensino e educação; arti- . 
04 — Contratados ....... ever . 49.200 gos escolares para distribui- $ 
05 — Mensalistas .............. 228.000 - ção; fichas e livros de escri- : 
06 — Diaristas ........ RNA na ca 66.000 turação; impressos e mate- Et 4 
Total da Consignação II..... 343.200 rial de classificação, inclu- * 
; ; sive fichas bibliográficas e Si é A 
x pr de referência ............ 40.000 
CONSIGNAÇÃO HI VANTAGENS A DB Pipe é É 
09 — Funções gratificadas ...... 19.200 . lubrificação e limpeza de 
12 — Gratificação por “serviço ê máquinas; material para con- Ê 
extraordinário ............ “1.300 servação de instalações, de 


Sa? máquinas e de aparelhos; 

Total da Consignação II .... 20.500 iene 

f E » A pm VEREA e de viaturas; artigos de ilu- 
E. di jo O a ad HUNAÇÃo) 2º, Mara eta ER 42.700. 
; 25 == Ajuda de custo, iUEA 9.000 | 28 — Vestuários, uniformes e 8 

Ra as US cs O TU 10.000 CGUpRARTAnA 5 CARE 

Total da Consignação IV ..... 39.000 pisei os E 
“Potal. da: Verbal Maito. 382.700 e- artefatos ic coh. ços f 2.500 


i VERBA 2 — MATERIAL Total da Consignação II ..... a 1.200 . 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


“va CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
PERMANENTE DESPESAS 

a 03 — Livros, fichas bibliográficas td s* NM 
P 29 — Acondicionamento e embala- 2 


Sg impressas, documentos, re- 


| Sa vistas e outras publicações gem; armazenagem, carretos, ”. 
| especializadas, destinadas a estivas e capatazias; trans- , 
1 biblioteca ou coleções .... 209.000 * porte de encomendas, cargas h 
VA 13 — Móveis e artigos de orna- - : e animais; alojamento e ali- q 
| É mentação; máquinas, apare- o p R mentação dêstes e de seus % £ ) 
| EE lhos, e utensílios de escri- tratadores em ide A p 
E - "tório, biblioteca, - labora- guros de transporte ....... 20.000 . 
| y s? tório, gabinete científico ou 30 — Água e artigos para limpeza j 
a técnico e para trabalhos de e desinfecção; serviços de 
E campo; aparelhos e utensí- asseio e higiene; lavagem e 
E lios de copa, cozinha, refei- " engomagem de roupas; taxas 
A tório, dormitório e enferma- de água, esgôto e lixo .... - 21.000 
E ria; material de sericicul- ha 31 — Aluguel ou arrendamento de. : 
44 tura, indústria de fiação e ; imóveis; foros, seguros de . 
Ea - tecelagem de sêda ........ 400.000 bens móveis e imóveis .... 50. 00 
! —————— | 32 — Assinatura de órgãos oficiais . 560 
Total da Consignação I ...... 600.000 | 33 — Assinatura de. recortes de | 
E — publicações periódicas ...... 3.600 


= “AM 


RR DN o RT O EUA A 7 ND . dis + A 


; mania T+ PO s 
de pronto o DSi ir Edir pala pie A 
essas vector 8.000 soal e de suas baçagens ... 
Nica. ofiberia e . 42 — Telefone, telefonemas, tele- 
O aa q 30.090 | gramas, radiogramas e porte 
8 ões; serviços de im-. o VER RPE PRE É Pv 
> obdred e Pr encadernação; j ade 
Ro ERA ss Se ça cito De Signs “12.500 Total da Consignação HI .... 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, i 
Py consertos e conservação de Total da Verba 2 .... 
bens móveis e imóveis. r 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens RESUMO 
a móveis ... : 
02. — Ligeiros reparos, adap- | Verba 1 — Pessoal 
tações e conservação 
de bens imóveis .... = 20. Verba 2 — Material 


“Total da s/c 40 


“Divisão de dera - CR$ 10.903.700,00 


k .. . 


Em 26 de Rudi de 1934, pelo Decreto n.º 24.467, foi criado, no Ministério da Agri- 
cultura, o Serviço de Irrigação, Reflorestamento & Colonização, diretamente subordinado 
ao Departamento Nacional da Produção Vegetal. 

O Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38, incorporou à Divisão de Águas, do Departamento 
Nacional da Produção Mineral, a Seção de Irrigação do Serviço de Irrigação, Reflores- 
tamento e Colonização. 


São as seguintes as suas dependências : 


Seção de Energia Hidráulica ; 
Seção de Pluviometria e Inundações ; 
Seção de Irrigação ; . 
Seção de Fotogrametria ; 
Seção de Concessões, Legislação e Estudos Econômicos ; 
Seção de Fiscalização e Estatística ; 
1.º Distrito — São Paulo; 
2.º Distrito Minas Gerais ; 
3.º Distrito Paraná ; K 
4.º Distrito (Joazeiro) Bahia ; 
5.º Distrito (Salvador), Bahia ; 
6.º Distrito Bacia Amazônica ; 
n) 7.º Distrito Rio Grande do Sul. 


Resumo do programa de trabalho para 1945, distribuindo-se as atividades da Divisão 
pelos seus órgãos componentes : 


“ a) Seção de Energia Hidráulica : continuação dos estudos das fontes de energia 
nas proximidades da Capital Federal, objetivando o refôrço do abastecimento de energia 
elétrica à Capital. República; início dos estudos de importante ponto de energia 
hidráulica no Rio Capivari, na localidade de Praia, no Estado do Paraná, visando as 
suprimento de enerfgia elétrica à Curitiba; início de um desvio no rio Jucu, na estação 
Marechal Floriano, Estado do Espírito Santo, criando-se uma queda de cêrca de 250 mis, 
capaz de gerar 30.000 CV., naturalmente indicados para refôrço do abastecimento 
elétrico em Vitória; continuação dos estudos para o aproveitamento progressivo e in- 
tegral da Cachoeira de Paulo Afonso ; 

bd) Seção de Fotogrametria: continuação do levantamento aéreo da região carbo- 
nífera do sul, que abrange uma área total de 8.000 quilômetros quadrados; levanta- 
mento aéreo do Estado “de São Paulo, em colaboração com o Govêrno Estadual; levan- 
tamento de uma faixa de terra, entre a cachoeira “de Paulo Afonso. e Recife, necessário 
à organização do projeto de uma linha de transmissão de energia elétrica e respectiva 
locação; revelação: e cópia dos filmes tirados nas regiões acima citadas ; 

c) Seção -de Pluviometria: ampliação da rêde pluviométrica; melhor aparelha- 
mento da Seção para a maior NEEIEIUIA do serviço de previsão e anúncio das ondas de 
inundação ; ; 

d) Seção de Dre igaDas construção de seis campos de Irrigação — em coopera- 
cão com particulares; construção de casas para os encarregados e para os auxiliares dos 


campqgs de Pirapora, Lapa, Sento Sé e Apolônio sÊ.. 
no item anterior ; ] 
| €) Seção de Concessões, Legislação e Estudos Econdmicos:,.. “infei 
à das emprêsas de eletricidade, na forma, do determinado no Decreto-1 i 
4 19-3-41 ; 
f) Seção de Fiscalização e Estatística: início da fiscalização téentoa 
que exploram a indústria da eletricidade; estabelecimento de uma r 
aquisição de aparelhos para o Laboratório de Eletricidade. y 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL ção» 


dv 


são de incênc 


b 
Za 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


rar opa “349.200 


05 Menaalistas .......... “co 2962.200 | 04 — Méquinas, motores, apare. | 
On Niecistas 20. cvs SAEM 3.303.800 lhos, seus acessórios; mate- mA 
e meia ibid rial elétrico, de telefonia, de “AS 
Total da Consignação II .... 6.615.200 telegrafia, de televisão, de 
4 refrigeração; material foto- É ese 
CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS * gráfico, material cinemato- - 2 E. pe 
o - gráfico e de filmagem; ferra. 
09 -—— Funções gratificadas ...... 77.490 mentas e utensílios ....... 9 363.500 
12 — Gratificação por servico 06 — Material de acampamento , 
extraordinário ............ 19.400 e de campanha .......... 
EE q A! 13 — Móveis e artigos de orna- sua 
Total da Consignação IN .... - 87.800 . mentação; máquinas, apare- Par 
. lhos, e utensílios de escri- o. 
CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES . tório, - biblioteca, - Iabejã- 4" 
tório, gabinete científico ou 
RR O adia bc estão SS SO 125.000 técnico e para trabalhos de = 
er a 480.060 campo; aparélhos -e Utensi- e 
- lios de copa, cozinha, refei- E 
Total da Contignação IV .... 605.000 tora, dotar e 
ria; material de serícicul- 
; tura, indústria de fiação e + 
ata dave AS ss 7.308.000 tecelagõe de 'vádia PINTA 708. E 


VERBA 2 — MATERIAL 


Total da Consignação I ...... À: 267. 800. 
Ê CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL | ' 8 
PERMANENTE CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE q : 
CONSUMO 
a 01 — Animais destinados a traba- ç 
R lho, produção, criação e a 17 — Artigos de expediente, dese- : 

outros fins. nho, ensino e educação; arti- . & 
á 01 — Animais para traba- gos escolares para distribui- a 
q lho, produção e outros cao; fichas e livros de escri- : 
E gun RT 10.500 | turação; impressos e mate- 
02 — Automóveis de passageiros; rial de classificação, inclu- É 
E auto-caminhões, caminhone- | sive fichagy bibliográficas e ” 
â tes, ônibus e auto-bombas; - de referência Diego raio rd pd 150.000 
"E material ferroviário de tra- I9 — Combustíveis; rraterial de 4 
3 cão e de transporte; tratores; E lubrificação e limpeza de "a 
equipamentos mecânicos máquinas; material para con- “q 
para estradas de rodagem; servação de instalações, de Ss 
“material para extinção de in- máquinas e de aparelhos; | “a 
cêndio; aviões e acessórios; sobressalentes de máquinas 
embarcações, material flu- e de viaturas; artigos de ilu- Pa 
tuante e de dragagem; outras TRERAÇÃO we cho eia rs RD Leno 590.000 | 
a 20 — Arreiamento, material de rt 
02 — Auto-caminhões, cami- ferragem e de contenção de 
nhonetes, ônibus e : animais; material de coude- , 
A auto-bombas;  mate- E laria ou del uso zootécnico. 10.000 
E. rial ferroviário de tra- “| 21 — Forragem e outros alimen. * 
% cão e de transporte; tos para animais ......... 35.000 + 
, E tratores; equipamen- 23 — Material de consumo e con- ; E 
tos mecânicos para es- servação para serviços de sl 
Ê. tradas de rodagem; “acampamento e campanha... . ? , e 


“foros, seguros ae 
beto móveis € imóveis... 


33 — ren de jrosistcenia: de 
| publicações periódicas .... 
35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
37 — Iluminação, fôrça motriz e. 
gás SAI Pai 
38 - — Publicações; serviços pa im- 
* uniformes pressão e de encadernacão; 
artes é clichês art a 
roupa de 40 — Ligeiros reparos, adiptações, 
cama, mesa e cas tecidos consertos e conservação de 
e artefatos 25.200 " bens móveis e imóveis. 
q Ê po 01 — Adaptações, consertos 
À Total da Consignação II ...... 1.310.200 | e conservação de bens 
E o móveis .... 186.000 
41 — Passagens, transporte de pes- 
“consianação m — ale à aa ig soal e de suas bagagens ... 200.000 
» DESPESAS 42 — Telefone, telefonemas, tele- 


9 —, - Acondicionamento e embala- ais aih a “E 18.000 


gem; armazenagem, carretos, 


estivas e capatazias; trans. Total da Consignação III .... 1.017.700 
porte de encomendas, cargas. + 


e animais; alojamento e ali- Total da Verba 2 3.595.700 
mentação dêstes e de seus Voa) Aee RES 
tratadores em viagem; se- RESUMO 

guros de transporte 230.000 

Água e artigos para limpeza a Verba 1 — Pessoal ; é 

e desinfecção; serviços de Verba 2 — Material 3.595.700 
asseio e higiene; lavagem e ——— 
engomagem de roupas; taxas 10.903.700 
de água, esgôto e lixo ..... 29 000 ——— 


X 


Divisão do Fomento da Produção Mineral CR$ 3.880.450,00 


a) 


Pelo Decreto n.º 23.016, de 28-7-33, foi criada a Diretoria Geral da” Produção Mineral, 
da qual fazia parte a Diretoria pia Minas, atualmente Div isão do Fomento da Produção 
Mineral. 


ps 


O Decreto n.º 6.402, de 28-10-40, aprovou o Regimento do Departamento Nacional 
da Produção Mineral que compreende, entre outras repartições, a Divisão do Fomento 
da Produção Mineral, cuja estrutura é a seguinte: 


Seção de Pesquisas de Jazidas e Sondagens ; 
Seção de Geofísica ; 
Seção de Água Subterrânea ; 
Seção de Legislação, Autorização e Fiscalização ; 
Distrito do Norte ; 
Distrito do Nordeste ; 
Distrito do Centro ; 
- Distrito do Sul. 


Compete à Divisão do Fomento da Produção Mineral: 


a) executar os trabalhos de pesquisas necessários à lavra das jazidas minerais ; 

bd) estudar e divulgar os processos mais econômicos e adequados à lavra de jazidas, 
e, em colaboração com o Laboratório aa Produção Mineral o tratamento industrial dos 
minérios nacionais ;. « 

c) realizar as pesquisas necessárias à solução dos problemas que se apresentarem 
no estudo e aproveitamento dos depósitos minerais do país ; 

d) exercer as atribuições que lhe competirem em face da lei que regula a pro- 
priedade das minas e dos: régulamentos que forem expedidos para a completa execução 
da mesma, bem como êemitir pareceres sôbre pedidos de autorização para pesquisa e 


concessão de lavra ; 


“* Minas Gerais ; h 4 ag 


VERBA 1 — PESSOAL " CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


4 = Dário nro q die RE efe 288.000 . 
EXTRANUMERÁRIO 23 Diárisa sima do 
Total da Consignação IV ..... 338.000 | 
04 — Contratados ............. 571.200 no 
05 — Mensalistas .............. 1.045.200 Fotad- dis Mas dead o aids 
06 — Diaristas e SUo es im meros e imo. 676.400 VERBA na MATERIAL 
Total da Consignação II ..... 2.292.800 CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
j a E por, PERMANENTE 
CONSIGNAÇÃO Il — VANTAGENS 04 — Míáquinas, motores, apare- 4 
” , "lhos, seus acessórios; mate- 
09 — Funções gratificadas ...... 47.400 |; rial elétrico, de telefonia, de 
12 — Gratificação por serviço telegrafia, de televisão, de à se 
“extraordinário ..siicenwpa- 6.500 refrigeração; material foto- ; “AR 
E cd ——————— gráfico, material cinemato- É 
Total da Consignação III .... 53.900 gráfico e de filmagem; ferra- 


e) fiscalizar a pesquisa e lavra das Pego q “execuçã 
assunto, firmados, no: Ministério da ci ela e 
prima mineral ; é ; ante 4 
f) realizar trabalhos particulares, desde que não een ni a à 
mal e apresentem interêsse geral, mediante o pagamento de taxas ae 


Tratando-se de uma repartição essencialmente técnica, seu 
duração certa e um exercício financeiro não comporta o) início e 
Rá , 
nado serviço. Assim sendo, em 1945, prosseguir-se-á na execução dos. 
dos no Nordeste (Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba 
quais estão sendo executados por uma turma que tem sede em Campin 
Esses trabalhos se desenvolvem com a seguinte orientação : 


a) investigação geológica geral: a Rd ENO rap a 
b) assistência técnica às pesquisas particnar da ; PRB VES (E 
c) mapeamento geral dos distritos minerais ; E RN aa E DR ig 1 E 
à) mapeamento pormenorizado, à prancheta, das principais JuzidanieS” dita A 


e) prospecção das PRAÇA julgadas de interêsse maior ; Eine RS 
f) sondagens, ” À 


E) Pa 


Outras etapas de trabalho que a Divisão pretende. realizar em 1945 : RR 


a) prosseguimento da pesquisa de minério zincífero e muto do 
distrito Apiaí- Iporanga-Ribeira, e da mina de Furnas ; 


b) prospecção da jazida de pirita no município de Rio Claro; = 
c) estudos das jazidas de enxofre no Estado de Minas Gerais; ER mr 


d) prospecção das jazidas de grafita e pirita em Minas Gerais ;. é de VE 
e) investigação da bacia do rio Paraíba, para verificar a possibilidade e aprovei- 
tamento do linhito, dos depósitos sapropélicos ; R4 


f) estudos das jazidas de mica e quartzo em Minas Gerais ; ; 
Pd ! " AS 
9) continuação dos estudos das jazidas de níquel, cassiterita e bauxita E em. 


Tila; 


' Rs “um 


EM co » 
h) prospecção complementar das jazidas de volframita do distrito de Jundiaí ;. 

à) estudo grológico de tôda a área da região do Rio do Peixe, no Estado do. 
PoPtiak compreendendo localização de poços, aberturas de galerias, sondagens em pontos . 
escolhidos, exame e organização dos trabalhos em cada mina, plano de lavra para Bda 
jazida, análise de carvão para enxofre e cinzas ; 


A 
E 


7) no Piauí, trabalhos de sondagem para avaliação das jazidas de carvão ; 


) estudo geral dos pegmatitos produtores de berilo, cobre, magnesita, gipsita, 
columbita, tantalita, minérios de lítio, etc. e, especialmente da jazida ambliglomita de q 
Cascavel e das de berilo da zona de Quixeramobim e Laranjeiras, no Estado do Ceará ;. , 


m) estudo comparativo das jazidas de grafita de Senador Pompeu, Baturité, Ara- | 
coiaba e Canindé ; É 


n) investigações geológicas minuciosas das regiões mineralizadas em cobre, zinco. 
e antimônio, do Centro de Minas Gerais; á 


o) estudos geológicos da região manganesífera, do rio Sem bp a Pisa ao 


norte de Saúde. a) q 


Quadro de discriminação da despesa : SA 


22 — Ajuda de custo .......... 50.000 . 


—— mentas e utensílios ....... 


De para trabalhos de 


Do; aparelhos e utensí- 
lios, dormitório e enferma- 
] tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicuil- 
“tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ....... 


"Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


nº -— - Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
“rial de classificação, inclu- 
sive - fichas bibliográficas e 
de referência 
Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação 

Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


*» CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 
29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 


100.000 
600.000 


4.500 


82.500 


Ê. 


e animais; perrsmead e ira 


mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros e transporte ........ 
Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis .... 
Assinatura de órgãos oficiais 


Assinatura de recortes de 
publicações periódicas ..... 


“35 — Despesas miúdas o pronto 


pagamento . 

Iluminação, fôrça motriz e 
Publicações; serviços de im- 
- pressão e de gi 


— Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 


Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
postal 
Total da Consignação HI .... 
Total da Verba 2 
+ | RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 


“Verba 2 — Material 


serviços de. 


3.880.450 


150.000 


130.000 


513.250 


1.195.750 


2.684.700 
1.195.750 


* Divisão de Geologia e Mineralogia E 


CR$ 1.709.510,00 


É constituída dos seguintes órgãos: 


Seção de Geologia. 

Seção de Mineralogia e Petrografia. 
Seção de Paleontologia. 

Seção de Topografia e Carta Geológica. 
Distrito do Norte. 

Distrito do Nordeste. 

Distrito do Centro. 

Distrito do Sul. 


São suas funções : 


a) proceder à construção da carta geológica do. país, discriminando, tanto quanto 
permitirem as cartas topográficas existentes, as formações, andares e séries dos sistemas 
geológicos reconhecidos ; E 

b) proceder, em escala adequada, à construção de levantamentos topográficos das 
áreas que, pela importância dos afloramentos rochosos e estado de conservação dos 
fósseis, sejam as mais apropriadas para definir uma formação, andar ou série ; . 

à c) melhorar, tanto quanto possível, as cartas topográficas e geográficas, no sen- 
tido da construção da carta geológica, dos estudos fistográficos e da contribuição do 
Brasil às cartas mundiais respectivas ; E 


Ea so 
a proceder: à coleta e ao estudo de Meio e aorta 
e) estudar as rochas e minerais brasileiros, di os. 
e organizar o respectivo museu ; ' y É 
“f) cooperar com as demais repartições. especializadas do ministér 
de solos e contribuir, com a parte que lhe competir, para a constr ão « à 
geológica do Brasil. 
O programa de trabalho da Divisão, para 1945, pode ser resumido .1 
itens, conforme as Seções que vão realizar as várias partes componentes : ud 


Seção de Geologia : ENA 


q q Ras 

a) prosseguimento dos estudos Pa de detalhes sôbre as bas 
ficas das fôlhas da Comissão Geográfica do Estado de Minas ; q 
b) continuação dos estudos geológicos nos Estados do Rio e Espírito ARES 

Tá d c) levantamento ao longo dos rios Pardo e Jequitinhonha, na Bahia ;. cas ny é 
E d) continuação dos estudos geológicos de detalhes nos Estados da Bahia e es Sergipe ; ds 
e) estudos geológicos no Estado de Mato Grosso. 


Seção de Paleontologia Ú 


a) pesquisas de fósseis no Estado de São Paulo ; : : 

b) prosseguimento das pesquisas fossilíferas nos Estados de Pernambuco, “Ceará, 
F Sergipe, Paraíba e Bahia ; e qe! 
* c) pesquisas de fósseis em Santa Catarina e Rio Grande do Sul., ; 
: Seção de Topografia : * 

a) prosseguimento dos trabalhos topográficos no Espírito Santo ;. Edo 
; k bd) levantamento topográfico da região nordeste da Bana: 4” va É 
E c) topografia do Estado de Santa Catarina ; y MAS od 
d) levantamento dos rios Pardo e Jequitinhonha. rdá fd 


Quadro de discriminação da despesa: 


VERBA 1 — PESSOAL | 06 — Material de acampamento 


À e de campanha ........... 5.000 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 13 — Móveis e artigos de orna- «+ 
EXTRANUMERÁRIO : mentação; máquinas, apare- 
d ; lhos, e utensílios de escri- 
04 — Contratádos .............. - 60.000 tório, biblioteca, labora- A 
US; o Mensaligtah. 6 cics css irã - * 294.600 tório, gabinete científico ou E 
06 E Diaristão 1uontoo....... 432.600 técnico e para trabalhos de 
E ee e campo; aparelhos e utensi- 
Total da Consignação H ...... 787.200 lios, dormitório e enferma- ' 
Ma sa A Lai - tório, dormitório e enferma- 
CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS "“ ria; material de sericicul- q 
09 — Funções gratificadas ...... 47.400 tura, indústria de fiação e nm 
ER age Gratificação por servico - tecelagem de seda: rr ai 69.200 . 
extraordinário | sia saci ioiarois 6.500 | 14 — Objetos históricos e obras 2 
j de 1 de de arte; espécimes e outras | 
E 4 Total da Consignação HI .... 53.900 - peças destinadas a coleções 
E nº , = E nao de qualquer natureza ...... 10.000 . 
Po “CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES = 
De 4 Total da Consignação I ...... 114.200* 
a 22 — Ajuda de custo ........... 9 700 : 
“a E SM MEAEABIS 2207 o e oia agora Ps 216.000 | CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE s3 
Y mae e CONSUMO ! 
rs Total da Consignação IV ..... 259.750 6 q 
RR EE A aÃ 17 — Artigos de expediente, dese- p 
3a Totslodo Verba Lester cera 1.100.850 nho, ensino e educação; arti- 
bi a Sor e gos escolares para distribui- PRA 
Es VERBA 2 — MATERIAL cão; fichas e livros de escri- a 
E turação; impressos e mate- & 
+ . CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL . rial de classificação, inclu- : po 
E ; PERMANENTE sive fichas bibliográficas e “om 
; de ;neterência iu ande nã 40.000 - 
04 — Máquinas, motores, apare- 19 — Combustíveis; material de 5 “a 
N lhos, seus acessórios; mate- lubrificação e limpeza de . 7 
rial elétrico, de telefonia, de máquinas; material para con- 
E telegrafia, de televisão, de : servação de instalações, de 
ER refrigeração; material foto- máquinas e de aparelhos; | - 
E gráfico, material cinemato- A sobressalentes de máquinas >» 
epa gráfico e de filmagem; ferra- e de viaturas; artigos de ilu- 


mentas e utensílios ...... 30.000 midação: Asp SG SS 


SP PRN 


- Matérias primas e produtos 
manufaturados ou | semi- 
manufaturados destiriados a 

"* qualquer transformação ... 
p. Produtos químicos, 
: gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 


bioló-. 


“bens dad e ri Sup Jeoil 


32 — Assinatura de órgãos oficiais 
35 — Despesas miúdas de pronto 
PAGAMENTO *. Ss ces dens ciias 
37 — Iluminação, fôrça motriz e 
38 — Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
CHchES E ser os atra, É 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 


15.000 


18.000 


Ê " outros de uso nos laborató- 
Si GORETE +. - aii saimdo -s 
28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


e conservação de bens 
móveis ....... 

02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis .... 10.000 


12.000 : Total da no 40 17.000 


123.400 | 41 — Pralcada transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 
42. — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, raloganinas e porte 


Total da Consignação II 
EA 100.000 
'CONSIGNAÇÃO INI — DIVERSAS 

DESPESAS 


— Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 
Água e artigos para limpeza Verba 1 — Pessoal 
e desinfeção; serviços de Verba 2 — Material 
asseio e higiene; lavagem e E 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo ..... 


Total da Consignação III 371.060 


Total da Verba 2 


608.660 


RESUMO 
1.100.850 


1.709.510 


d Laboratório da Sato ao eai A 


“q 


CR$ 2.729.850,00 


O Laboratório da Produção Mineral integra o Departamento Nacional da Produção 
Mineral e se compõe de: 


a) Seção Analítica 

b) Seção de Físico-Química 

c) Seção de Hidrologia e Hidro-química 

d) Seção de Crenologia 

e) Seção de Aproveitamento de Minérios 

f) Gabinetes Estaduaís em Belo Horizonte, Campina Grande e Cresciúma. 


O Laboratório tem a seu cargo todos os trabalhos de tecnologia mineral, análise 
química, beneficiamento de minérios, tratamento de carvão, águas minerais (captação, 
estudo e fiscalização) que constituem atribuições do Departamento. Além disso, executa 
pesquisas científicas, ao «mesmo tempo que oferece estágio, anualmente, a 20 estudantes 
de química e engenharia, ; id . 

Como programa de pesquisas tecnológicas, figuram, em primeiro plano, as refe- 
rentes a beneficiamento de minérios; lavagem de catvão; experiências semi-industriais 
de solubilização das bauxitas fosforosas do Gutupf; estudos para aproveitamento de 
pirita de carvão no fabrico de ácido sulfúrico e na obtenção de enxofre; e estudos 
sôbre sais naturais e sôbre o aproveitamento de minérios de manganês de baixo teor. 

Pretende, também, o' Laboratório intensificar o estudo das fontes hidro-minerais; 
colaborar ou executar as recaptações de Poços de Caldas, Caldas do Cipó e Salgadinho; 


AS 


04 — Contratados 


público. 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 


EXTRANUMERÁRIO 


05 — Mensalistas ......cccccros 


06 — Diaristas) 2.2 ma Mata Doom 
* “Total da aci EE +! Sanga 
CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 


09 — Funções gratificadas ...... 


12 — Gratificação por 


serviço 
extraordinário ...... A sa 


Total da Consignação III .... 


CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


22 — Ajuda de custo .......... 


Ra Sáciaa ... so a re a 


Total da Consignação IV ..... 


natal da Verba 2 cisisdosas 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 


PERMANENTE 


02 — Automóveis de passageiros; 


auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 


02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
cão e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 


a. e ua 


459.600 
508.200 
82.500 


1.050.300 


— 39.600 


5.200 


44.800 


25.000 
60.000 


85.000 | 


1.180.100 


35.000 


Quadro de discriminação da despesa : 
==—"—"—""—"""""—"——. ———emeee. 


VERBA 1 — PESSOAL 


" o 
Outra tarefa importante do Lshdranonio é o 
nordeste, a cargo do Gabinete de Campina Grande. 


via Pra pa de seen de 


“tetegrafia, de televisão, 
refrigeração; material 


mentas e ucensílios 


13 — Móveis e artigos de orna- 


mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 


tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 


lios, dormitório e enferma-. 
tório, dormitório e enferma-. 


ria; material de sericicul- 
“tura, indústria de Has e 


tecelagem de sêda ........ 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO HH — MATERIAL DE 


CONSUMO | 


17 — Artigos de expediente, dese- 


— 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


de referência ..... o epa Em 


Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 


servação de instalações, de . 


máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
NAÇÃO Pt o LT o SR 


Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação .... 


Produtos químicos, bioló- 


“gicos, farmacêuticos e odon- 


tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 


outros de uso nos laborató- 


rios em" gerafaçioss Sos dis 


Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


en en a 


foto- 
gráfico, material cinemato- Po E 
gráfico e de fiimagem; ferra. gs: se 


eee reta 


98. 500 


15.000 
“a 


35.000 


+ Total da ale 40 «cus sse: 


Fone 2 em viagem; se- y 
—  guros de transporte ...... F 41 — Passagens, transporte de pes- 
30 — Água e artigos para limpeza soal e de suas bagagens .. 
, e desinfeção ; serviços de 
esseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto SO ah 20.000 
2 — Assinatura de órgãos oficiais 350 signaçã 
33 — — Aminátira de recortes de RA, da, jm FE id 
publicações periódicas ..... 2.400 Total da Verba 2 
Rd — Despesas miúdas de pronto af 
* — pagamento 10.000 
Es, — EP fôrça motriz e é RESUMO 
65.000 
Es — Publicações; serviços de im- Verba 1 — Pessoal: 
pressão e de encadernação; : y 
SPECO AESA 80.000 | Verba 2 — Matesial 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, ? 
consertos e conservação de 
2 bens móveis e imóveis 


“à DE a sia a O 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 
1 » 


DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL 


Teve seu regimento aprovado pelo Decreto n.º 4.438, de 26-7-39, e está diretamente 
subordinado ao Ministro. 


Compõe-se das seguintes repartições : 


a) Divisão de Fomento da Produção Vegetal; 
bd) Divisão de Defesa Sanitária Vegetal; 

c) Divisão de Terras e Colonização ; 

d) Seção de Comunicações. 


O Departamento Nacional da Produção Vegetal superintende, em todo o território 
nacional, o fomento da agricultura em geral, a defesa sanitária vegetal e a colonização, 
dirigindo e fiscalizando todos cs, seus serviços. 


Essas atividades são cartas por intermédio de suas três Divisões — Fomento, 
Defesa Sanitária e Terras e Colonização — cabendo ao Diretor Geral a supervisão e a 
coordenação dos trabalhos, necessários para manter a -Andispensámel unidade de ação. 


Diretoria Geral À CR$ 437.150,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


VERBA 1 — PESSOAL e CONSIGNAÇÃO Il — VANTAGENS 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL : 
09 — Funções gratificadas 


12 — Gratificação 


141.000 Total da Consignação III 


Plane Po o 


22 — Ajuda de custo .... 
3 -— DTES O cpm casi RS ani 12.000 


Total da Consignação IV ..... 18.250 estivas 4 Ge 


porte de encomendas, A Y SA 
e animais; aloiamento e : ARA 
Total da Verba 1 ........... FASSO | o eai E ali cia 


tratadores em “viager a 
guros de. transporte RR 


VERBA 2 — MATERIAL - + Ee 
30 — Água e artigos para limpeza pit 
e desinfecção; serviços de . 
asseio e higiene; lavagem e. 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo E de 


E CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações | 
especializadas, destinadas a a 
biblioteca ou coleções ..... 1.500 


32 — Assinatura de órgãos oficiais artigo ; 


33 — Assinatura de recortes de aa 

publicações periódicas Ber . 
13 — Móveis e artigos de orna- 
a mentação; máquinas, cpare- 
lhos, e utensílios de jescri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios, dormitório e .enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
| ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 5.000 


35 — Despesas miúdas de palha to 
pagamento .......... a ata ni! 
37 — Iluminação, fôrça motriz e 
né O ese O ER SN 


38 — Publicações; serviços de im- Es 
pressão e de encadernação; 
eliches E. ess pgto endpios 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
É consertos e conservação de “a 
bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens AA 
móveis ..... Re RN 9 


Total da Consignação I ...... 6.500 


CONSIGNAÇÃO | W — MATERIAL DE 
CONSUMO 


41. — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
cao; fichas e-livros:de esen= "1.0 TD pesa SEE Too US A RT AR 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e É 

e par ide referência x .m= jsletdas 20.000 


42 — Telefone, telefonemas, tele-. 
"gramas, radiogramas e porte 


Total da Consignação É 5d ip 


“Total da . Verba. 2 Ms 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 


| 


ú 19 — Combustíveis; material de 
TM lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 


ENCARGOS 
CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


cia sobressalentes de máquinas 16 — Exposições * 
“o e de viaturas; artigos de ilu- a) Para exposições apríco- 
“a MERIMRELCEMO O 1 5 o, Pe age Cao Tm pi MEDO 11.000 las e de produtos e sub- 

25 — Matérias primas e produtos produtos de origem, ve- 


manufaturados ou semi- O Der a? PESCA = 1 aa rermrraea 
manuiaturados destinados a : 
qualquer transformação ... 3.000 isa = eo q o A 


28 — Vestuários, uniformes e RESUMO 
equipamentos; artigos e , ; 
E peças acessórias; roupa de Verba 1 — Pessoal ........... z o 
E, cama, mesa e banho; tecidos Verba 2 — Material ........... 
: e artefatos Senta rdo porão. 
> ad “Dotals da: Consignação IL «:0.“- P42:00D, Total ce POR 


o 
a 


CL medio AT dai e O a b Poa da 2 


visão de Defesa Sanitária Vegetal 
] : do ará E . . 
é cã a “A atual Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, que se rege pelo Regimento do 
| | Departamento Nacional da Produção Vegetal, aprovado pelo Decreto n.º 4.438, de 26-7-39, 


E foi anteriormente Serviço de Vigilância Sanitária Vegetal, integrante do Instituto Bioló- 
gico de Defesa Agrícola. 


CR$ 8.269.950,00 


Os objetivos fundamentais da Divisão, estabelecidos em leis, regulamentos e con- 
venções, constam do Capítulo IV do Regimento do Departamento Nacional de Produção 
Vegetal, sendo, em resumo, os seguintes: « 


a) fiscalização sanitária na importação, comércio, trânsito e exportação de vegetais 
e partes de vegetais ; ; g 

bd) registro e fiscalização de inseticidas e fungicidas destinados à lavoura; 

c) registro e fiscalização de estações e pontos de expurgo de vegetais e produtos 
agrícolas ; 

d) trabalhos de defesa agrícola, prôópriamente ditos, incluindo a demonstração e 
aplicação das medidas e processos de combate às doenças e pragas das plantas ;* 

e) investigações é experimentos fitossanitários concernentes à fitopatologia, à ento- 
mologia agrícola e à química de inseticidas e fungicidas, incluindo a fabricação dos 
mesmos ; É : E 

f) cobrança da taxa fitossanitária criada pelo Decreto-lei n.º 3.265, de 12-5-41. - 


Quadro de discriminação da despesa : 
= =... " o 
— VERBA 1 — PESSOAL 
| CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 
UMERÁRI 


embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 


02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
ção. de incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 

03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 

especializadas, destinadas a 

biblioteca ou coleções 


motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 

Móveis e artigos de orna- 


936.000 
917.700 


1.853.700 


ONSIG O WI — VANTAGENS 
9 — Funções gratificadas 
2 — Gratificação * por 
extraordinário 


75.000 


32.500 


107.500 | 


— Total da Consignação III 
CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
) E 2 — Ajuda de custo 


30.000 
110.000 


s—- 
ç 


Es. “Aa Ra e 
$º “Total da Consignação IV .... 140.00 Míquinas, 


F " "Total da Verba 1 2.101.200 


e 


— VERBA 2 — MATERIAL 


E risemação I — MATERIAL 


ko 1.000.000 
- 01 — Animais destinados a traba- 


lho, produção, criação e a 

outros fins 

01 — Animais para traba- 
lho, produção e outros 
fins AR 


— Automóveis de passageiros; 


auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 


“o São e de transporte; tratores; 


hrs 
di. nd 


“equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 


material para extinção de in- 


cêndio; aviões e acessórios; 


- campo; 
lios, 


mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete- científico ou 
técnico e: para trabalhos de 
aparelhos e utensi- 
dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


Total da Consignação I 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
; nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
“ Cir rial de classificação, inclu- 


” de referência .. 
19 — Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
Aa CECUA TREE les dotada ie A ae RS aa 
20 — Arreiamento, material de 
é ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 
Pra 21 — Forragem e outros alimen- 
: tos para animais ...cc.s 
25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
rranufaturados destinados a 
dg qualquer transformação 
e 26 — Produtos bioló- 


gicos, farmacêuticos e odon- 


químicos, 


corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral ...... aid 
28 — Vestuários, 
equipamentos; 


uniformes e 
artigos e 
peças acessórias; roupa de 

o cama, mesa e vanho; tecidos 


Total da Consignação II 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
sa DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
- gem; armazenagem, carretos, 
E estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
a rs “e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 

guros de transporte ...... 

à 30 — Água e artigos para limpeza 
| o e desinfecção; serviços de 
É asseio e higiene; lavagem e 
engomágem de roupas; taxas 

r - - de água, esgôto e lixo .... 


Rd SE ei à A a a %s 


sive fichas bibliográficas e | 


tológicos; adubos em geral e | 


e artefatos ...... DRE E 


1.241.000 


31 - — — Aluguel ou arren 
PIA raias ) 


ita Ena ps sé: 


35 — Despesas miúdas as bicos 
pagamento ....... 


80.000 | apa Iluminação, fôrça. motriz, o 


gás “e. ER E papas MS py A, e 


38 — Publicações; | serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
CIAChES: ico deriva ja sind Eb Eta A :1 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, Td 
consertos e conservação E RR 
bens móveis e imóveis 


01 — Adaptações, consertos 
Care conservação de bens 


ue... 


02 — Ligeirosreparos,adap- 
tações e conservação E 
de bens imóveis .... 


4 Total da s/c 40, fra: RR E 


113.000 


41 — Passagens, transporte de pes- 
soal e de suas bagagens ... 
42 — “Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte 


ever a ua su 


Total da Consignação III 


900.000 Total da Verba 2 .....cirn. 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


15.000 


15 — Defesa Sanitária Animal e 
Vegetal 


a) Para combate a doenças 
e pragas da lavoura ... 


2.000.000 | 
” , 


02 — Animais reprodutores 
nacionais ou estran- 
geiros 


s 


1” 


a) Material agrícola, inseti- e 
1.000.000 . 


cidas e fungicidas ...... 


Total da Verba 3 ........... 


3.000.000 


"RESUMO : 


60.000 . 
“Verba 1 — Pessoal ............ 2.101.200 
| Verba: 2; — Magia UR E 3.168.750 
Verba 3 — Serviços e Encargos... i 


e o aqetbo m via v 0a Dom vd O 0) SSD 


15.000 


4 SER RA de 
CR$ 37.872.700,00 


Seu regimento foi aprovado pelo Decreto n.º 4,438, de 26-7-39, alterado pelos De- 
“eretos ns. 9.619, de 10-6-42, e 12.471, de 27-5-43. 


A Divisão tem por finalidade a orientação e a divulgação dos métodos e processos 
racionais de agricultura e melhoria dos produtos, competindo-lhe, para atingir & 
êsse objetivo : 


a) estudar, difundir e orientar, junto à lavoura, por melo de um corpo de funcio- 
nários especializados, práticas racionais de cultura, preparo, beneficiamento, conser- 
vação e transformação dos produtos ; : 9 

'b) prestar assistência técnica aos lavradores e divulgar, por melo de preleções, 
demonstrações práticas nas fazendas, salas-ambiente de demonstração, trens de pro- 
paganda, campos de cooperação e demonstração, bem como ainda por melo de publi- 
cações, folhetos, cartazes, gráficos, mapas, tabelas, filmes cinematográficos, rádio, ete., 
“todos os métodos racionais de Diansto, trato, colheita, preparo, industrialização e 
comércio dos produtos ; 

c): divulgar conhecimentos práticos sôbre assuntos agrícolas, industriais e corar dans 

d) manter um laboratório especializado para enpag e determinações técnicas, 
relativas às suas atividades ; a 

e) manter um museu agrícola, industrial e comercial, com fins educativos e de 
propaganda; : a . 

5) promover, diretamente, com os recursos que para êsse fim lhe forem concedidos, 
a instalação de conjuntos de preparo dos produtos agrícolas, visando a melhoria de 
qualidade ; 

9) colaborar com as repartições do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro- 
nômicas, divulgando os resultados de seus estudos, experiências e pesquisas que forem 
considerados úteis à racionalização agrícola e à melhoria dos produtos ; 

h) organizar, em cooperação com entidades públicas e particulares, concursos, 
certames e exposições agrícolas ; 

i) ceder, a prazo curto, por empréstimo, ou vender, pelo custo, instrumentos e uten- 
sílios necessários à lavoura e à obtenção de bons produtos, bem como fazer propaganda 
da mecanização agrícola ; 

j) distribuir, gratuitamente, ou vender, pelo prego de custo, sementes e mudas 
produzidas ou adquiridas pelo Ministério ; 

) tomar parte e cooperar nas exposições, feiras e congressos agrícolas, quer no 
país, quer no estrangeiro, tendo em vista a propaganda de produtos nacionais ; 

m) fazer a campanha de combate à erosão, junto aos lavradores ; 


as n) providenciar a concessão de transporte gratuito para máquinas agrícolas, se- 
mentes, adubos, inseticidas e fungicidas ; 

o) contratar, com lavradores, a multiplicação de sementes e mudas, por meio de 
culturas fiscalizadas, as quais Berão adquiridas por preços prêviamente ajustados sob 
aprovação do Ministro. 


Ha Quadro de discriminação da despesa : 
4 eee 
VERBA 1 — PESSOAL CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL | 22 — Ajuda de custo 150.000 
* EXTRANUMERÁRIO 23 — Diárias 827.000 


x 
| 04 — Contratados ) Total da Consignação IV .... 977.000 


05 — Mensalistas Total Vade 4 7.005.700 
3 3.810.000 7 sean elos oe o 


5.760.600 VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
“PERMANENTE 


q 


P 

Fã TE 
— CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 

4 » 


” 
09 Em É. TA A 
uv es praticas ar id td 01 — Animais destinados a traba- 
ç E MEMELIICAÇÃO -- DOF", abfyiço Eva lho, produção, criação e a: 
j extraordinário - 6.500 outros fins 

— —— 01 -——- Animais para traba- 
- 268.100 lho, -predução e outros 


19 — 


02 — Automóveis de passageiros; 


04 — Mílquinas, 


Pp: Total da Consignação I 


auto-caminhtes, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 


92 — Auto-caminhões, cami- 
'nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas 
material para extin- 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 


03 — Livros, fichas bibliográficas 


impressas; documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções ..... 
motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 


k k 13 — Móveis e artigos de orna- 


mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,  labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios, dormitório é enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


E CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


CONSUMO 


“a , 17 — Artigos de expediente, dese- 


nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para. distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de: referência is ajetesio cinta eso 
Combustíveis; material de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
lubrificação e limpeza de 


de rodagem; 


500.000 


15.000 


2.000.000 


200.000 


2.815.000 


250. 000 


21 — 


“e de viaturas; « 
minação PRA va 
Arreiamento, 


nem 


material 


"animais; material de. coude- 
laria ou de uso zootécni 


Forragem e outros . a 
tos para animais ...... 
25 — Matérias primas e prod 
manufaturados ou semi- 
manufaturados | destinados a 
qualquer transformação vinda 
26 — Produtos químicos, bioló- | 


gicos, farmacêuticos e odon- 


- tológicos; adubos em geral e | 
corretivos; inseticidas e fun- ; 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 


rios em geral 


27 — Sementes e mudas de plantas 4.000.000 
28 — Vestuários, uniformes e | RE 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos. 7a A 
e artefatos ....... Str, 50.000 
Total da ear 7 m pi 5.802.000 


- CONSIGNAÇÃO WI — DIVERSAS | 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 

- —guros de transporte 

30 — 


Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis 
Assinatura de órgãos oficiais 
Despesas miúdas de pronto 
pagamento 
Iluminação, 
gás 
Publicações; serviços de im- 
pressão e de encadernação; 
clichês 
Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
' bens móveis e imóveis 
01 — Adaptações, consertos 
e conservação de bens 
móveis 
Passagens, transporte de pes- 
socl e de suas bagagens 
“Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, rádiogramas e ppt 


fôrça motriz e 


eae ra na a a a a un 0 4 


40 


So she im om evo IS Sea 


41 


postal” "Mest O PA ae 


Total da Consindçal HI 
Total da Verba 2 


wet pra ssie oi BM 


ferragem e de Edo 


ie? 


382.000 | 


E 
20:000 | 


50.000 | 
2.350.000 | 
10.967.000 


32 — Reprodutores e material 
para revenda a agricultores 
e criadores . 
a) Material agrícola, adubos 


ted 


Total da Verba 3 


RESUMO” 


Verba 1 — Pessoal 7.005.700 
Verba 2 — Material 10.967.000 
Verba 3 — Serviços e Encargos...  19.900.000 


37.872.700 


a pá 


EASTER 


gsssessasase 


n) Rio de Janeiro 
-o) Distrito Federal 


E +, 


Divisão de Terras e Colonização CR$ 6.015.800,00 


A Divisão tem por finalidade o aproveitamento da propriedade rural, para fins 
de colonização agro-pecuária, competindo-lhe estudar e aplicar métodos de colonização 
mais apropriados às diferentes regiões do país e fiscalizar os trabalhos estaduais, muni- 


cipais e particulares de colonização agro-pecuária. 


Para cumprimento dessas atribuições, dispõe de sete Colônias Agrícolas, sediadas 
no Amazonas, no Pará, no-Maranhão, no Território de Iguaçu, no Território de Ponta 
Porã, em Goiaz e no Piauí e de dezesseis Núcleos Coloniais Agro-Industriais. 

1 


Na consecução de sua finalidade precípua, a Divisão realiza as seguintes atividades : 
a) estudos preliminares, de natureza topográfica, para conhecimento de áreas de 
núcleos ou colônias em fundação ; » 


b) loteamento e demarcação de lotes ; 


o 


c) construção de casas para colonos ; 

d) estudo e demais obras indispensáveis à instalação do colono e ao desenvolvi- 
mento posterior da colônia ou núcleo ; o 

e) instalação da sede e construção de edifícios necessários à administração. 


Quadro de discriminação da despesa : 


Á VERBA 1 de PESSOAL CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
22 — Ajuda de custo 
23 — Diárias 
Total da Consignação IV 


1.503.000 
2.461.500 


Total da Verba 1 


- Fa 7 RE —M 
Total da Consignação II .....] 3.992.100 VERBAS: ATERIAL 
— CONSIGNAÇÃO H— VANTAGENS mao es pegas 


Em “ ” p 
CUPS ESP OT GN PRE  O poNr 


id its É 


— 99 — Funções gratificadas | 01 — Animais destinados a traba- 
lho, produção, criação e a 
outros fins 
01 — Animais para traba- 

lho, produção e outros 
fins 


02 — Automóveis de passageiros; 


auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
* material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
embarcações, 
tuante e de dragagem; outras 


02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, Ônibus e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem ; 
material para extin- 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios ; 
embarcações, material 
flutuante e de drava- 
gem; outras viaturas. 

03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 

'especializadas, destinadas a 

biblioteca ou coleções ...... 

04 — Míquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ....... 
06 — Material de 
8 de campanha. :. imerso» 
09 — Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música ........ 


acampamento 


13 — Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
bos, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 

* tecelagem de sêda ........ 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 


material flu-. 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA | 


240.000 


10.000 


217.000 


30.000 


30.800 


31.000 


598.800 


30 — Água e artigos para limpeza 


sive fichas bibli jográficas 

de referência ........, ... 
19 — Combustíveis; rraterial de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con-. 
servação de instalações, de, 
máquinas e de apare E; mi 
sobressalentes de. máquinas | ? 
e de viaturas; artigos de ilu- 
TOLDAÇÃO poe cre add aa A) 

20 — Arreiamento, material de. 
ferragem e de contenção de. e! 
animais; material de coude- 

laria ou de uso zootécnico. . 

21 — Forrasem e outros alimen- 
tos para animais ......... 

22 — Gêneros de alimentação e 
de dieta; alimentos prepa- 
rados; animais para corte; 

gêlo; artigos para fumantes. 

25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
“trarufaturados destinados a as 
qualquer transformação ... 152.000. 
26 — Produtos químicos, bioló- EO ua: 
gicos, farmarêuticos e odon- REA 
tológicos; adubos em geral e 7 e 
corretivos; inseticidas e fun- À 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 

rios: em Geral“. past ra 


27 — Sementes e mudas de plantas. 

28 — Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
pecas acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos | 


130.000 - 
35. 000. 


18.000 . 


- e artefatos ...... rentes 
Total da e Cp ja ERR 783.000 . 
CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS |. E 
DESPESAS 
29 — Acondicionamento e embala- k 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas ' 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- E 
- guros de transporte ...... 


e desinfecção; serviços de 
erseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de ígua, esgôto e lixo 


nº+ 


17.000 | 
31 — Alucuel .ou arrendamento de 
"Imóveis; foros, seguros de y 
bens móveis e imóveis ... 128.000 


32 — Assinatura de órgãos oficiais. 1.000 . 


35 — Despesas miúdas de pronto 


pasamenito É... 2 Sul, ZE 


37 — Iluminação, Ea motriz e . q 
á 30.000 | 


5.000. 


DAS emo cine ia ara Se O 


38 — Publicações; serviços de im- 
-pressão e de encadernação; 
Clichês:. na = reto ri 


tos nserv ão de 
móveis e imóveis . 


e conservação de bens 
02 — Ligeiros reparos, adap- 
tações e conservação 
de bens imóveis .... 

— Total da s/0 40 .... 
41 — Passagens, transporte de pes- 
— - soal e de suas bagagens... 


60.000 


100.000 


160.000 


100.000 


SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL 


e 


O Serviço de Economia Rural, 


0-1 des 
RE f 


42 — Telefone, telefonemas, tele- 

gramas, radiogramas e porte 

“Total da Consignação III .... 
Total da Verba 2. 


nn a. 


RESUMO 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material . 


1.865.800 


o 


4.150.000 
1.865.800 


6.015.800 - 


CR$ 5.959.090,00 


anteriormente Diretoria de Organização e Defesa 


da Produção, foi criado em virtude da reforma do Ministério da Agricultura, consubs- 
tanciada no Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38. 
: São principais finalidades do Servico a padronização da produção, o cooperativismo 
e estudos econômicos e sociais. y 

Além disso incumbe-se das especificações para efeito de classificação e fiscalização 
da exportação de produtos agro-pecuários, já tendo sido expedidos 60 decretos a respeito. 

O Serviço de Economia Rural está diretamente subordinado ao Ministro da Agri- 


cultura. 


Estão subordinados a êlé 17 Agências, nos Estados, e os respectivos postos de 
fiscalização, em número de 52. 


As atribuições e finalidades do Serviço 


Decreto n.º 4.440, de 26-7-39. 
Em 1945, continuará a promover estudos sôbre a padronização dos produtos agro- 
pecuários e empreenderá trabalhos de propaganda cooperativista e de pesquisas eco- 
nômicas e sociais, com a movimentação de funcionários para os diversos pontos do 
território nacional onde os estudos, pesquisas e inspeções se fizerem necessários. 


Quadro de discriminação da despesa : p 


VERBA 1 — PESSOAL 


CONSIGNAÇÃO IL — PESSOAL 


“05 — Mensalistas 
— D6 — Diaristas 
| “Total da Consignação II . 
: É CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 
09 — Funções gratificadas 

12 — Gratificação por 

extraordinário 
Total da Consignação III ..... 


1 EeraNAção IV — INDENIZAÇÕES 


“22 — Ajuda de custo ... 


Total da Consignação IV 
“a 
“Total da Verba 1 


2.769.600 


2.592.600 
177.000 


130.000 


283.000 


180.000 
267.500 


3.320.100 


VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


03 — Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas - e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 
Míjquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ...... 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, -biblioteca, 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios, dormitório e enferma- 


labora-' 


material cinemato- | 


estão definidas no regimento aprovado pelo 


tório, dorioltório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda ........ 


Total da Consignação I ...... 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
RA CONSUMO 


17 — Artigos de, expediente, dese- 
ta nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ,......i..,. 


- 19 — Combustíveis; material de 
N-2 lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 


máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
os e de viaturas; artigos de ilu- 
Eos MAGBÇÃO 4. pri ds SuN . 


25 — Matérias primas e produtos 
- SM manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 


26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 

E tológicos; adubos em geral e 
' corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
Nos em geral LM cs as 


28 —- Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 


e artefatos 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


“A 29 — Acondicionamento e embala- 
jo gem; armazenagem, carretos, 
RS. estivas e capatazias; trans- 
E: e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
porte de encomendas, cargas 
guros de transporte 


' : 30 — Água-e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 

asseio e higiene; lavagem e 

E engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 

31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 

bens móveis e imóveis ... 

fia - 82 — Assinatura de órgãos oficiais. 


servação de instalações, de EUR 


- 240.000 


1 
267.000 


20.000 


20.000 
567.000 


30.000 


50.000 


500.000 
3.990 


Ee 

35 — ER miúdas 

pagamento comes Ear 
37 — Iluminação, fórca Eroiisgdá À 

gás .... ES PA 
38 — - Publicações; serviços de, 

pressão e de encade 
clichBa 2, swing upa 


40 — Ligeiros reparos, adaptações, PE: 
consertos e conservação de Ne 
bens móveis e imóveis Ro: 
01 — Adaptações, consertos Fa e 

e conservação de bens a 
— móveis 

41 — - Passagens, transporte de doi 
"soal e de suas bagagens... | 

42 — Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte . 
Postal, , «Stereo aa ao Polo Goto 


é 
É 
é 


Total da Consignação III ..... 


Total da Verba 2 ......i.0 


VERBA 3 — SERVIÇOS. E 
ENCARGOS : 


o 
! 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


08 — Acôrdos 

a) Expansão Cooperativista no país, ; 
para organização econômica da É AM 
produção, em colaboração com 
os Estados Ee 


a) Amazonas «! ist 
bj Facárias Jia dA ri 
é) Maranhão: .. LAN quota 
d) Piauí 
E) GeBras 8 DE SRD 
f) Rio Grande do Norte ... 
6): Parada Ro: e o e ad 
h) Pernambuco 
r) Alhgoas .:;.0. Grerl RRMN  a 
1) Sergipe 
1) 4Bahia ni, A DR siso 
m) Espírito Santo ........ 
n) Rio de Janeiro ........ 
q) São” Paulo so a O 
pHEParaná ra: Dr IN 
q) Santã Catarina ......x. 


s) Minas Gerais .......... 
t) Goiaz 


Total ida S/ci0R Re a Anda 
Total da Verba 3)!. 0. uas 
RESUMO 


Verbãa! — Pessoal sas a poa E 
Verba 2 — Material ......... ed 


RP y dia 


bt prato e 
sd A s 

) FA Do E r 
e 


$ 
PA 
"o. 
ta 


IÇO DE ESTATÍSTICA DA PRODUÇÃO CR$ 1.310.430,00 


“O Decreto n.º 23.979, de 8-3-34, criou a Diretoria de Estatística da Produção, que, f 
pelo Decreto-lei. n.º 982, de 23-12-38, passou a chamar-se Serviço de Estatística da 
— — Produção, subordinado administrativamente ao Ministro da Agricultura e, têcnicamente, 

Era ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Foi reorganizado pelo Decreto-lei n.º 7.125, de 4-12-44, constituindo sua finalidade 
levantar as estatísticas referentes à exploração direta do solo e do sub-solo e do bene- 
ficiamento ou à transformação imediata e final dos produtos agrícolas, pastoris o 
extrativos, bem como coordenar e sistematizar as estatísticas fisiográficas em geral e 
divulgar, em publicações próprias, ou por intermédio do Serviço de Documentação ou k 
do I.B.G.E., os resultados dos seus trabalhos. 

Seu regimento foi aprovado pelo Decreto n.º 17.288, de 4-12-44, 


Compõem o Serviço os seguintes órgãos: 


a) Seção de Produção Extrativa ; 

b) Seção de Produção Agro-Pecuária ; 
c) Seção de Cadastro Rural; 

d) Seção de Estudos e Análises ; 

e) Seção de Administração ; 

- Seção de Mecanização ; 


Quadro de discriminação da despesa: 


— - VERBA 1 — PESSOAL 13 — Móveis e ártigos de orna- 
“Na : Seo ""mentação; máquinas, apare- : 
- CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL - lhos, e utensílios de escri- A 
E». EXTRANUMERÁRIO tório, biblioteca,  labora- Fr. 
tório, gabinete científico ou É, 
— Mensalistas ............ Es 742.200 técnico e para trabalhos de | 
BDG — Diaristas ..........il.... 16.200 campo; aparelhos e utensí- É 
E SABER ÁS. lios, dormitório e enferma- be. 
Total da Consignação II ...... 758.400 tório, dormitório e enferma- ? 
a AR ria; material de sericicul- ç 
CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS tura, indústria de fiação e ' 
: , tecelagem de sêda ........ 65.000 ] 
09 — Funções gratificadas ...... 4.200 Total da Consignação I ...... 75.000 À 
2 — Gratificação por serviço . ES W 
t 4 ENMaoTdInÁNIO .;... cce. 6.500 CONSIGNAÇÃO W — MATERIAL DE ; 
GLid TES RIA A - | CONSUMO / 
— Total da Consignação III .... 10.700 Ê a 
Ê: E a > | 17 — Artigos de expediente, dese- 
| CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES nho, ensino e educação; arti- ! 
; gos escolares para distribui- 
da à Trad Ajuda de Pos 5 AS PI AR 6.250 , ção; fichas e livros de escri- l 
— iárias ..... Urca rasca. 6.090 turação; impressos e mate- 
moi e ça FP ADSSEE. pEry rial de classificação, inclu- 
a “Total da Consignação IV ..... 12.250 sive fichas bibliográficas e 
Ro EO AT ia tg; pelocência: “. as dem Pet 65.000 
' Total Ra Mena! Cosimo: 781.350 19 — Combustíveis; material de 
ae ão ão lubrificação e limpeza de 
ni VERBA 2 — MATERIAL máquinas; material para con- 
a js servação de instalações, de 
E RRRRRNAÇÃO I — MATERIAL máquinas e de aparelhos; 


PAREMEAINTEIÇEES sobressalentes de máquinas 


e de viaturas; artigos de ilu- 

HERACIO” MAO TEA vitais ag 1.800 
— Matérias primas e produtos 

manufaturados ou semi- 

manufaturados iestinados a 

qualquer transformação ... 80.000 
—  Vestuários, uniformes e " 

equipamentos; artigos e 

pecas acessórias; roupa de 

cama, mesa e banho; tecidos 


* 
as 
03 — Livros, fichas bibliográficas 

.* impressas, - documentos, re- 6 ES 
| vistas e outras publicações 

especializadas, destinadas a 

biblioteca ou coleções ..... 7.000 
Méquinas, motores, apare- 28 
lhos, seus acessórios; mate- 

rial elétrico, de telefonia, de 

telegrafia, de televisão, de 

pd refrigeração; material foto- 


Ao a 


pas e a & atolada CM. ;.. sm. => : 3.280 

E gráfico, material cinemato- ae 4 KEN A Veias 
6 + gráfico e de filmagem; ferra- Total da Consignação II ..... 150.080 é 
É mentas e utensílios... 7 pa 3.000 == . 1 
: 
b 
a A 
r 

oa Y Ra y = 


ai N — - DIVERSAS 
DESPESAS | 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 

- porte de encomendas, cargas 


psi Ee 
sy 2cá 


“postal . Pereneemannano 


Total da Consignação nm. 


e animais; alojamento e ali- t Es 
mentação dêstes e de seus 4 Total da Verba 2 us sis si 
tratadores em viagem; se- x ; % . ea 
guros de transporte ....... 2.400 
30 — Água e artigos para limpeza VERBA 3 — SERVIÇOS E. 
e desinfecção; serviços de : ENCARE” e ' 
esseio e higiene; lavagem e a PA 
pá engomagem de roupas; taxas CONSIGNAÇÃO 1 — Diversos na 
de água, esgôto e lixo .... 6.200 . a 
32 — Assinaturas de órgãos cficiais. 400 | 36 — Serviços Obiaratodo Paco 
33 — Assinatura de recortes de no? 


-a) Serviços mecânicos de 


A q publicações periódicas .... 2.000 estatística é contabilidade 
Wês 35 — Despesas miúdas de pronto a + RE 
à pica DaAGaMEnto; o . cair cio ad = ie ; 1.000 Total da Verbe 3 2 SEM 
37 — Iluminação, fôrça motriz e do 5 tp 
GÁS nie nis Sim a Sa a ad = 3.500 
38 — Publicações; serviços de im- RESUMO 
pressão e de encadernação; o . 
phichÊs ando tuo o ari de 29.000 | Verba 1 — Pessoal .......... gs 
a tim a 40 — Ligeiros reparos, adaptações, E E DO a 
consertos e consérvação. de Verba 2 — Material ............ > 
bens móveis e imóveis Verba 3 — Serviços e Encargos .. 
01 — Adaptações, consertos ' 
e conservação de bens é cs RR E a E Ui au 
IMÓVEIS -. o E kia neo 15.000 - 


SERVIÇO DE EXPANSÃO DO TRIGO CR$ 4.816.300, 


Foi êste órgão criado, recentemente, pelo Decreto-lei n.º 6.170, de 5-1-44, dir 
mente subordinado ao Ministro. 


Compõe-se das seguintes seções : 


a) Seção da Produção ; 


b) Seção do Comércio ; ra 
8 , c) Seção da Industrialização ; ; 
a! s nº 
Ê d) Seção de Administração. 


São suas atribuições de acôrdo com o mencionado decreto-lei: 
p; v a) incrementar a produção do trigo no território nacional ; 
b) elaborar e realizar um programa de expansão da área tritícola nacional 
A como de aperfeiçoamento dos métodos agrícolas seguidos nas regiões onde atublme t 
E se cultiva o trigo; ig . ai. 
E a c) fiscalizar e orientar o comércia e a industrialização de trigo no país; 

d) proceder a estudos dos problemas de armazenagem a MERER. | prazo e a rea 
do programa resultante dêsses estudos ; 
É a É e) proceder à instalação de silos e armazéns para estocagem do trigo nei 
com o fim de regular-lhe a distribuição ; ” 

f) promover medidas para o ensino da panificação ; 

9) promover acordos de fomento da lavoura do trigo com os Estados que os 
E jarem, nos moldes estabelecidos no Regulamento Epi cia pelo Decreto nº ita 159, q 
a» 29-12-42. “a 


Dr 


ao Sa Cd a sa Vad ET po y Mr, o, WMRO qu 


t E qe 
Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
bibiioteca ou coleções .... 
Míquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
- refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de fiimagem; ferra- 
mentas e utensílios ....... 
Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música 
Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, Iabora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
-campo; aparelhos e utensí- 
lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


 CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS 
09 — Funções gratificadas 

|2 — Gratificação por 

EiMotal da Consignação UI .... 
CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES 


, — Ajuda de custo 


23 — Diárias 
=" é 


45.000 
80.000 


125.000 


——e— a meme 


2.132.300 105.000 


. Total da Consignação I ..... 676.000 
VERBA 2 — MATERIAL 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
CONSUMO 


PERMANENTE 


| — Animais destinados a traba- 
: lho, produção, criação e a 
outros fins 
01 — Animais para traba- 
lho, produção e outros 
E ) fins 
02 — Automóveis de passageiros; 


-17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos “e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 
Combustíveis; material 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
sérvação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; artigos de ilu- 
minação 
Arreiamento, material 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 
Forragem e outros alimen- 
tos para animais 
Matérias primas e produtos 
manufaturados * ou | semi- 
rranufaturados destinados a 


. 


it auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibsu e auto-bombas ; 
—» material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
= equipamentos mecânicos 
Em para estradas de rodagem; 
ae” material para extinção de in- 
—, cêndio; aviões e acessórios; 
— — embarcações, material flu- 
" » tuante e de dragagem; outras 
viaturas 

02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, ônibus: e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 

ção e de transporte; E 

tratores; equipamen- . 


, 


% 


tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem; outras viaturas. 


470.000 


«qualquer transformação 


Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral . 


28 — Vestuários, 
equipamentos; 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 

“ e artefatos 


uniformes e 


CONSIGNAÇÃO II — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte: de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ....... 


30 — Água e artigos para limpeza 


e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupás; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 
bens móveis e imóveis ... 
32 — Assinatura de órgãos oficiais. 
33 — Assinatura de recortes de 
. publicações periódicas .... 
35 — Despesas miúdas de pronto 


DASARANÕO: “scr nei ap casaco na 
37 — Iluminação, fôrça motriz e 
DAS estação ai RR 5 


38 — Publicações; serviços de im- 
; pressão e de encadernação; 
ChehER” grs e pinho E sda o 

40 — Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 


SERVIÇO FLORESTAL 


artigos e 


27 — Sementes e mudas de plantas. 


. 


“500.000 


20.000 
1.166.500 


— 245.000 


12.000 


105.000 
1.000 


2.000 


Foi criado pelo Decreto-lei n.º 982, de 23-12-38, 
aprovado pelo Decreto n.º 9. 015, de 16-3-42. 


29-9-44, baixou novo regimento. 


É subordinado diretamente ao Ministro da Agricultura e suas dependências são: . 


a) Jardim Botânico ; 


b) Seção de Parques Nacionais ; 
c) Seção de Proteção Florestal ; 


d) Seção de Silvicultura ; A 
e) Seção de Tecnologia de Produtos Florestais ; 7 ] . d 


f) Secão de dá 


9) Biblioteca. 


O campo de ação do Servico Florestal abrange todo o território nacional. 
suas finalidades principais a proteção das florestas do país, sua guarda e conservaçã 


de acôrdo com o Código Florestal; 


Resumo do programa de trabalho : 


a) em 1943, a produção do gardim Botânico e do Hôrto Florestal de Lorena (êste. em 
São Paulo) foi a maior, atingindo, em cada um dêsses estabelecimentos, cêrca de 600.000 
Pretende-se, em 1945, elevar essa produção, e a do Hôrto Florestal de Sana 


mudas. 


o fomento da silvicultura e a cregnisação de 
parques nacionais, de reservas florestais e de florestas típicas. 


tações e “cons ps 
de Pen imóveis ..... 


- Total da é 40. pipes 


Ab ARA transpórte EE oe 
soal e de suas bagagens... 
42 — Telefone, Festas ip 


“gortal Saio 


ENA o 
” y 


Total piores a po pago 


“Total da Verba 2 ... 


1% sa AND a 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS | es 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS PA 


32 — Reprodutores E: material po 
para revenda a agricultores Es 
“e criadores 


ss nie é 
a) Material agrícola, adubos 
e corretivos ........ es 


300.000 
- 300.000 | 


Total da Verba 3 


RESUMO 

2.132.300 

2.384.000 
300.000 | 


Verba 1 — Pessoal 
Verba 2 — Material ............ 
Verba 3 — Serviços e Encargos . 


no e co Be a Ca Gi G/p nim cg MA 


Portal. ns 4.816.300 


CR$ 8.636.660,00 


tendo seu primeiro regimento | 
Posteriormente, o Decreto n.º 16.677, de || 


São, 


$ 


| 
] 
g 


a 
q 


“E Ro 
o. 4 


“* ternos. 


aterros e remoção de rochas ; 


| VERBA 1 — PESSOAL 


E: CONSIGNAÇÃO IL — PESSOAL 


E EXTRANUMERÁRIO 
4 — Contratados ............... 80.400 
05 — Mensalistas ......... ey “1,462 200 
= DAristas oc cus ds Es 2.915.400 
“Total da Consignação II ...... 4.458.000 
CONSIGNAÇÃO WI — VANTAGENS 
'— Funções gratificadas ...... 100.200 
2 — Gratificação por serviço 
; extraordinário ............ 5.200 
| Total da Consignação III : 105.400 
co SIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES 
= Ajuda de custo J.!..0.... 40.000 
RR biérias ...cs........... 70.000 
é Audi , Gois ET “SE 
| Total da Consignação IV 110.000 
rd : SR ER 
É | Total da Verba 1 ........... 4.673.400 
FP VERBA 2 — MATERIAL 
| CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 
ES - e PERMANENTE 
: j “01 — Animais destinados a traba- 
| 7.” ho, produção, criação e a 
ES “. utros fins 
| a 01 — Animais para traba- 
ES: lho, produção e outros 
“sa OP E ES 40.000 
02 — Automóveis de passageiros; 
auto-caminhões, caminhone- 


tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra-- 
ção e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
* cêndio; aviões e acessórios; 
* embarcações, material flu- 
tuante e de dragagem; outras 
te 


” 
a 
Em 


— Cruz (Estado do Rio de Janeiro) a 2.000.000 de mudas, em cada um; os Hortos. 
—» Pernambuco e Sergipe deverão elevar suas produções para 1.000.000 de mudas ; 
db) o Jardim Botânico prosseguirá nos trabalhos rotineiros e realizará o ajardina- 
mento da margem esquerda do Rio Macacos, no trecho com 
sementeiras e a das Tábuas, onde o rio foi canalizado ; 
ec): o Hôrto de Santa Cruz, no quilômetro 52 da Estrada Rio-São Paulo, precisa 
completar o número de construções que foram previstas como necessárias à sua insta- 
lação, mobilar algumas dependências, adquirir e montar maquinária, construir 4 quilo- 
metros de estrada, abrir caminhos, construir rêde dê abastecimento d'água, luz e esgotos ; 
d) o Parque Nacional da Serra dos Órgãos precisa de sede, que será construída de 
acôrdo com as plantas, orçamentos e especificações já organizados pela Divisão de 
Obras do Ministério, e mais 5 postos de fiscalização, localizáveis nos vales dos rios 
Quebra Frasco, Gargante, Monte Alegre, Bananal e no Campo das Antas. 
a construção de abrigos rústicos em cada cinco ou seis quilômetros de percuísos in- 
Muitos caminhos, picadas e veredas, tornam-se necessários, atendendo à fina- 
lidade eminentemente turística do Parque (Teresópolis). 
ajardinamento paisagístico de 15 hectares, incluindo pequenas drenagens, boeiros, esgotos, 


Quadro de discriminação da despesa : 


03 — 


06 — 


09 — 


13 — 


Total da Consignação IT uanire 


E é preciso ainda que se faça o 


e) trabalhos semelhantes precisa o Parque Nacional de Itatiaia. 


02 — Auto-caminhões, cami- 
-nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 

' tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material para extin- 
ção de incêndio; 
aviões e acessórios; 
embarcações, material 
flutuante e de draga- 
gem ; outras viaturas. 

Livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções .... 
Mílquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios ..... 


Material de acampamento 
e de campanha ...... Ee 


Material de ensino e edu- 
cação; material artístico; in- 
sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música ..... Re 


335.000 


50.000 


400.000 


5.000 


2.000 


Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca, labora- 
tório, gabinete científico, ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensí- 
lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria;' material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de séda ........ 


1.082.000 


de 


preendido entre a ponte das 


É necessária 


250.000 | 


Eures 


“ 


“rial de classificação, 


CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 


“CONSUMO 


Ardigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção: fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
inclu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência ..cmimcipo- 
Combustíveis; material do 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 


“máquinas e de aparelhos; 


21 — 


26 — 


Total da Consignação II 


sobressalentes de máquinas 


e de viaturas; artigos de ilu-. 


MNAÇÃO . so gula ra mino ER 


Arreiamento, material “de 
ferragem e de contenção de 


animais; material de coude-. 


laria ou de uso zoofécnico. 


Forragem e outros alimen- 
tos para animais ...... cs. 
Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação 

Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 
Sementes e mudas de plantas. 


escoa sos a. 


uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


Vestuários, 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 
29 — Acondicionamento e embala- 


32 — 


33 — 


E 


gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte 


a uia e (o 0 é 


: Água e artigos para limpeza 


e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 
Assinatura de órgãos oficiais. 
Assinatura de recortes de 
publicações periódicas 

Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


a Did) 
NS LD VA 


50. 


202. 
4 


15. 


50. 


171. 


2s. 
- 000 


30 


100. 
643. 


“500. 


19 


30. 


000 


000 


000 


000 


000 


000 


000 


000 


000 


. 260 


. 000 


37 — 


te 


38 — Publicaç 


ND = 


“Total da s/e 40 hs 
MA to 


“4 — 


ZA 


pressão e de enc 
Cliches:. 3a tmo alone 


Ligeiros reparos, fes eng AM 


consertos e conservação | 
bens móveis e imóveis. ao 
01 — Adaptações, | 1 


e conservação de | bens 


móveis ... 


PR 


02 — Ligeiros reparos, adap- Ed 


tações e ca 
de bens imóveis. .... 


» Db qirne Nida 


Passagens, transporte de pes- 


soal e de suas bagagens... 
Telefone, telefonemas, tele- 


gramas, radiogramas e porte | 


postal; ..s eae er sei LR 


Total da Consignação III .... 


CONSIGNAÇÃO IV — OUTRAS 
DESPESAS COM MATERIAL | 


43 — Outras despesas .......... 


Total da Consignação à pt o As 


Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 


ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS 


08 — 


29 — 


Total da s/c 29 


Acôrdos 


a) Reflorestamento em cola- 
boração com o Estado do 
Maranhão 


Reflorestamento e 


PER IT 


insta- 


lações de hortos Pato 


a) Para ampliação dos tra- 
balhos de reflorestamento 


a cargo dos hortos flores-. 


tais 1 pio PED ba dr A 
b) Para instalação de um 
horto no Instituto Agro- 
nômico do Sul 
c) Para prosseguimento do 
plantio de quina 


Total da VarbasS Cu Pa 


RESUMO 


Verba 


Verba 2 — Material 


1 — Pessoal 


Verba 3 — Serviços e Encargos... 


PRP o MR RT TT RO 


2.963.260 


2.963.260 


20.000. 


400.000 | 


200.000 || 


300.000] 


100.000 | 


s E 


1.000.000 


4.673.400 
1.000.000 | 


8.636. 601 
S "| 


ar Ear 
' + 


o DA STA cao] 
————— 


IÇO O DE METEOROLOGIA CR$ 6.617.729,00 


o Serviço de Meteorologia está diretamente subordinado ao Ministro. 


q. 1a São as seguintes as suas dependências : 


a) Divisão de Pesquisas Meteorológicas ; 

bd) Divisão de Meteorologia Aplicada ; 

c) Divisão de Coordenação e Informações Meteorológicas ; 
d) Biblioteca ; 

Seção de Administração. 


O Serviço de Meteorologia tem por finalidade a realização de estudos de “meteo- 
rologia, particularmente dos que se refiram ao Brasil, e aplicação dos recursos dêsse A 
campo do conhecimento a questões do domínio da agricultura, indústria, navegação E 
aérea e marítima, higiene, engenharia e defesa nacional. 


Quadro de discriminação da despesa : A 
——————————e——————e————...—e—.——————————————— 2 


VERBA 1 — PESSOAL | sígnias e bandeiras; instru- j 
mentos de música ........ 15.000 mo 
CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL 13 — Móveis e artigos de orna- 
EXTRANUMERÁRIO mentação; máquinas, apare- £ 
E" lhos, e utensílios de escri- 
“05 — Mensalistas .............. 2.902.800 tório, biblioteca,  labora- 
RR ERRINÕAS sus D= ==... 02. 00» 241.500 tório, gabinete científico ou 
Ea É e e . *- técnico e “para trabalhos de 
Total da Consignação II ..... 3.144. 300 campo; aparelhos e utensí- vi 
“4, Ve ————— lios, dormitório e enferma- 
CONSIGNAÇÃO NI — VANTAGENS tório, dormitório e enferma- E: 
ria; material de sericicul- 
— Funções gratificadas ...... 130.800 tura, indústria de fiação e 
— Gratificação por serviço tecelagem de Po der 160.000 
extraordinário ............ "13.000 . ———...——. — 
coça Total da Consignação 1 ..... 735.000 
Total da Consignação III .... 143.800 Rj — —-—— 
/ Ê —em — e me CONSIGNAÇAO II — MATERIAL DE 
— CONSIGNAÇÃO IV — INDENIZAÇÕES CONSUMO 
| 22 — Ajuda de custo ........... 70.000 | 17 — Artigos de expediente, dese- 
ESMENAIas .....cc.c. uses 100.000 nho, ensino e educação; arti- 
E ih e gos escolares para distribui- 
| “Total da Consignação IV ..... 170.000 qua; fichas" É “livros da "eseri- 
44 E turaçao; impressos e mate- 
| Total da Vesba 1 ............ 3.458.100 rial de classificação, inclu- 
z sive fichas bibliográficas e 
| VERBA 2 — MATERIAL de referência .s.......... 230.000 
k 19 — Combustíveis; material de 
a CONSIGNACÃO I — MATERIAL lubrificação e limpeza de 
« PERMANENTE máquinas; material para con- 
3 servação de instalações, de 
o — Livros, fichas bibliográficas DINMACAE RE 2 igajo se atra aid 130.000 
impressas, documentos, re- | 25 — Matérias primas e produtos 
E Ê vistas e outras publicações manufaturados ou | semi- 
A. "> especializadas, destinadas a manufaturados destinados a 
Eye -. biblioteca ou coleções ..... 30.900 qualquer transformação ... 250.009 
| 04 — Míquinas, motores, apare- 26 -—— Produtos químicos, bioló- : 
k , lhos, seus acessórios; mate- gicos, farmacêuticos e odon- 
+ ' rial elétrico, de telefonia, de tológicos; adubos em geral e 
= telegrafia, de televisão, de corretivos; inseticidas e fun- 
e. refrigeração; material foto- gicidas; artigos cirúrgicos e 
; gráfico, material cinemato- outros de uso nos laborató- 
gráfico e de filmagem; ferra- sãos MT IgARAÃ. qu mensais erga 20.000 
mentas e utensílios ...:... 130.000 | 28 — Vestuários, uniformes e 


cer e acessórios para d » equipamentos; artigos e 


ções e segurança dos peças acessórias; roupa de 

irdicoo de transporte, de cama, mesa e banho; tecidos 
E E comunicação, de canalização RARA JEEP 32.000 
ts e de sinalização ..... ARE 400.900 mm 


“09 — Material de ensino e edu- Total da Consignação II ..... 
pe + cação; material artístico; in- ' 


E 


In 
1% 


“a a aa 
CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS | 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 

gem; armazenagem, carretos, 

* estivas e capatazias; trans- 

porte de encomendas, cargas 

e animais; alojamento e ali- 

mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 

EA guros de transporte ....... 100.000 


30 — Água e artigos para limpeza 

e “desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 

ê -» engomagem de roupas; taxas : 
E de água, esgôto e lixo .... 19.000 . 


das da “Consignação ur di do 
' r. ' bs a ++ 


Total da Verba 2. a 


VERBA 3 — Sa viE E. 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


“ 


BA — Serviços contratuais. 


a) Pagamento. às Missões | BSS ad 4 
Salesianas, conforme con- 


31 — nas ou arrendamento de á trato, de Baivico debe 
imóveis; foros, seguros de. * servações meteorológicas 
» bens móveis e imóveis ... 120.000 em estações situadas nos 
Eh 32 — Assinatura de órgãos oficiais. - 2.000 Estados do Amazonas e ] 
33 — Assinatura de recortes de b) Ru Grosso . as se não 
EO St Gio aa erviços mecânicos de es- ES: 
publicações ip Trap 1.080 tatística e contabilidade. 204.00 
35 — Despesds miúdas de pronto e) Serviços. dê perfuração. o á 
A pagamento scene sensor 13.000 conferência de cartões da 
37 — Iluminação, fôrça motriz e correspondentes a questio- “né A 
gás EMO, pad ERES 70.000 mários de observações oa 


aerológicas até 1943 ... 395, 
d) Serviços de perfuração e 
conferência de cartões 


38 — Publicações; serviços de im- 
E pressão e de encadernação; 


RlChÊS "Usiw» no» Nic ado a 30.000 correspondentes a ques- 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, tionérios aerológicos do 
exercício de 1944 ..... LHS sao 


consertos e conservação de 
- bens móveis e imóveis. 


Total da-n/c 86 car sina Fi SRA 4 E 
01 — Adaptações, consertos E || 
Total; da: Vesba 9 2 ss nan 


a e conservação de bens 
ph ENÓPEIR*p cada is do ih 70.000 
02 — Ligeiros reparos, adap- 


RESUMO 4 
Verba 1 — Pessoal ........0.,. 3.458.100 


tações e conservação na 
po de bens imóveis li PM 230.000 Verba 2 — Material do sepo. 2 .212.500. , 
“a E ER AT 947.129 
Td + Total -da si eADi o. so cr uaTRa Ra 300.000 =. 
E k ea ro RO) 6,0 DOUBS pipe on pra om ace Da qa 
a 
: SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS CR$ 14.692.860,00 | 
À. 1 ua + 
“AR : Foi .criado pelo Decreto n.º 3.073, de  20-6-10, sujeito ao Regulamento que com 04 


mesmo decreto baixou. 


: La 
+ O Decreto n.º 19.433, de 26-11-30, que criou o Ministério do Trabalho, Indústria e. 
a Comércio, incluiu o Serviço como 4.2 Seção do Departamento Nacional do Povoamento.. 


N o Spade Pelo Decreto n.º 24.700, de 12-7- 34, foi transferido do Ministério do Trabalho, 
E: Indústria e Comércio, para o Ministério da Guerra, providenciando-se no sentido de ser 
E revista a legislação para o mesmo, a fim de adaptá-lo melhor aos interêsses da hacia 
nalização e da defesa das fronteiras. E a 


RA Posteriormente, o Decreto-lei n.º 1.736, de 3-11-39, “transferiu o Serviço para o 
Ministério da Agricultura. E 

Tem por finalidade, de acôrdo coma letra “a”, do art. 1.º do seu Regimental 

“x “prestar ao índio protecção e assistência, amparando-lhe “4 vida, a liberdade e a pro-. 
priedade, defendendo-o do extermínio, resguardando-o da opressão e da espoliação, bem. 

k como abrigando-o da miséria, educando-o e instruindo-o, quer iva aldeado, em tribus pd 

ú ou promiscuamente com civilizados”, 2 


pre a 


[q 


] PR, SR o: 5 : A o Tora x ue Á EA À y 
“MA A ção Da A 5 Tt MP eg a E Ca o aC 


des concedidas ao Serviço de Proteção aos Índios convergirão para o pros- 
“instalações “sertanejas, destinadas a constituir eficiente, completo e inin- * 
; terrupto instrumento de assistência aos índios. 


Quadro E velo, da despesa : á 


EE) — Gratificação 


04 — Contratados 


5 — - Mensalistas 


4 


' 


+ “Total da Consignação II ..... 2.410.200 


q consionação HI — VANTAGENS 


a Funções gratificadas 
por 
45 extraordinário a 


“Total da Consigriação nm 


—. “Total da Consignação IV ... 


| CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 


CoM PESSOAL 


27 — Outras despesas. 


04 — Outras despesas . 3.917.460 


= Total da Consignação V 3.917.460 
Total da Verba 1 6.549.160 


VERBA 2 — MATERIAL 


| CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL 


, 


A 


É 
ã 
a » 01 — Animais para traba- 
I 
IE 
|! 
| 


s e. PERMANENTE 
o — “Animais destinados a traba- 
Wo, produção, criação e a 


" 


outros fins. 


Ro. lho, produção e outros 
E. fins 


146.000 
- 02 — Animais reprodutores 


nacionais ou estran- 


735.000. 


Total da s/c 01 881.000 
02 — Automóveis de passageiros; 
; auto-caminhões, caminhone-” 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
cão e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos 
- para estradas de rodagem; 
material para extinção de in- 
cêndio; aviões e acessórios; 
“embarcações; material flu- 


tuante e de dragagem; outras 
- viaturas. 

02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, ônibus e 
auto-bombas;  mate- 
rial ferroviário de tra- 
ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 
tradas de rodagem; 
material ra extin- 
ção de incêndio: 
aviões e acessórios ; 
flutuante e de draga- 
embarcações, material 
gem ; outras viaturas. 

03 — “Livros, fichas bibliográficas 

impressas, documentos, re- 
vistas e outras publicações 
especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 
Míquinas, motores, apare- 
lhos, seus acessórios; mate- 
rial elétrico, de telefonia, de 
telegrafia, de televisão, de 
refrigeração; material foto- 
gráfico, material cinemato- 
gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 

Móveis e artigos de orna- 

mentação; máquinas, apare- 

lhos, e utensílios de escri- 
tório, biblioteca,» labora- 
tório, gabinete científico ou 
técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensi- 
lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fisção e 
tecelagem de sêda 
Total da Consigneção I 


CONSIGNAÇÃO IH MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inélu- 
sive fichas bibliográficas e 
de referência 
Combustíveis; material « 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 
máquinas e de aparelhos; 

. sobressaléntes de máquinas 
e de viaturas; ectigos de ilu- 
minação 


350.000 


520.000. 


830.000 


2.586.000 


116.000 


20 — Arreiamento, material de 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 
laria ou de uso zootécnico. 

21 — Forragem e outros alimen- 
tos para animais ...... ” 

22 -— Gêneros de plimentação : e 
de dieta; alimentos prepa- 
rados; animais para corte; 
gêlo; artigos para fumantes. 

25 — Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 


manufaturados destinados a. 


qualquer transformação ... 
26 — Produtos químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 


gicidas; artigos cirúrgicos e . 


outros de uso nos laborató- 


mos em. geral. sei iiaeêsa 
27 — Sementes e mudas de Plantas. 
28 — Vestuários, uniformes e 


equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 
cama, mesa e banho; tecidos 
O. BItOLSta, sintas tenidgica nda 


Total da Consignação II ..... 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS 
DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
.estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ....... 

30 — Água e artigos para limpeza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de água, esgôto e lixo .... 


31 — Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros, seguros de 

1 bens móveis e imóveis 

32 — Assinatura de órgãos oficiais. 

33 — Assinatura de recortes de 


publicações periódicas 
35 — Despesas miúdas de pronto 
pagamento 


4.000 
14.000 


144.000 


420. 000 


15.000 
20.000 


2.000 


770.000 


50.000 


21.000 


112.500 
4.200 


1.000 


36.000 


, A vos 
É + dae pião qa 


np Mi 


* pressão e pr gli last RO a 
. clichês meneame nene 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, “by 
consertos e conservação. de 8 q 
bens móveis e imóveis. . A pri 
Quim Adaptações, — consertos 
e conservação de bens 
móveis .. 
41 — Passagens, transporte de pes-. 
soal e de suas bagagens... 
42 — 'Telefone, telefonemas, tele- 
gramas, radiogramas e porte | 
monta mo oe pia 


ep (6 ul juro do ni 


Total da Consignação III .. 
Total da Verba 2 ......... SEG 


VERBA 3 — SERVIÇOS E | 
ENCARGOS e 


CONSIGNAÇÃO I — DIVERSOS da á 
06 — Auxílios, contribuições e sub- rs 
venções Rs 
01 — Auxílios. pr 
a) Auxílio aos índios de. 
acôrdo com o Decreto. 
n.º 9.214, de 15 de de- 
zembro de 1911, Lei nú- 
mero 5.484, de 27-7-1928 
e Decreto n.º 736, de 6 
de abril de 1936 (artigo e 
BO) dos o 4 ceipatino o A pio! 3.703.000 
Total da s/c 06 .........iio 3.703.000 
17 — Expedições científicas R 
a) Estudos etnográficos ... 600.000 
Total da Verba-d: Ss pesR 4.303.000 Ê 
RESUMO 
Verba - = Passbal A. 6.549.160 - 
Verba 2 — Material ............ 3.840.700 - 
Verba 3 — Serviços e Encargos 4.303.000 
Botalgpa RE SER dans sm a 


e 
14.692.860 


E VETERINÁRIO 


| SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA 
CR$ 13.331.484,00 


A Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário se rege pelo Decreto-lei nú- 


mero 982, de 23-12-38. 


e se compõe dos seguintes órgãos: 


a) Seção de Estudos e Pesquisas”; 


b) Seção de Difusão Educativa ; 


c) Secção de Administração Escolar ; 


Seu Regimento foi aprovado pelo Decreto n.º 16.826, de 13- 10-44 Ê 


£ 


“ 


co 
PS peça de. Fiscaiaçãos sk a 
o “Seção de Administração. 


Está diretamente subordinada ao Ministro da Agricultura e superintende o ensino 
nos seguintes órgãos: Escola Agrícola de Barbacena e doze Aprendizados Agrícolas. 

Compete-lhe orientar e fiscalizar o ensino agrícola e veterinário nos seus diferentes 
graus, fiscalizar o exercício das profissões agronômicas e veterinária, fazer o registro dos 
respectivos diplomas e ministrar o ensino médio e elementar de agricultura. 

Note-se que nas dotações atribuídas à Superintendência se acham incluídas as 
quantias destinadas a manter a Escola Agrícola de Barbacena e os doze Aprendizados. 


“Quadro de discriminação da despesa : 


ção de incêndio; 

CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL aviões e acessórios ; 

EXTRANUMERÁRI: embarcações, material 

flutuante e de draga- 

; gem; outras viaturas. 

U3 — Livros, fichas bibliográficas 

impressas, documentos, re- 

vistas e outras publicações 

especializadas, destinadas a 

biblioteca “ou coleções 

- Míquinas, , motores, apare- 

“lhos, seus “acessórios; mate- 

rial elétrico, de telefonia, de 

telegrafia, de televisão, de 

refrigeração; material foto- 

gráfico, material cinemato- 

gráfico e de filmagem; ferra- 
mentas e utensílios 

Material de ensino e edu- 

- cação; material artístico; in- 

sígnias e bandeiras; instru- 
mentos de música 


Móveis e artigos de orna- 
mentação; máquinas, apare- 
Total da Verba 1 lhos, e utensílios de escri- 
E . Ro dr Ed tório, biblioteca, labora- 
VERBA 2 — MATERIAL tório, gabinete científico ou 
, técnico e para trabalhos de 
campo; aparelhos e utensíi- 
lios, dormitório e enferma- 
tório, dormitório e enferma- 
ria; material de sericicul- 
tura, indústria de fiação e 
tecelagem de sêda 


4 — Contratados 


05. — Mensalistas E E 
2.709.300 . 


4.062.600 


CONSIGNAÇÃO WI — VANTAGENS 


0 — Funções gratificadas 314.400 


Total da à orago HI 


E tEsaNAÇÃO W — INDENIZAÇÕES 


Total da Consignação IV 


CONSIGNAÇÃO I — MATERIAL 
PERMANENTE 


o — Animais destinados a traba- 
lho, produção, criação e a 
outros fins. 

01 — Animais para traba- 

lho, produção e outros 

o PR PE PE * 
Automóveis de passageiros; 
auto-caminhões, caminhone- 
tes, ônibus e auto-bombas; 
material ferroviário de tra- 
ção e de transporte; tratores; 
para estradas de rodagem; 
equipamentos: mecânicos 
material para extinção de in- 
“cêndio; aviões e acessórios; 


600.000 
1.598.250 


Total da Consignação I 
103.400 4 
CONSIGNAÇÃO II — MATERIAL DE 
CONSUMO 


17 — Artigos de expediente, dese- 
nho, ensino e educação; arti- 
gos escolares para distribui- 
ção; fichas e livros de escri- 
turação; impressos e mate- 
rial de classificação, inclu- 
sive fichas bibliográficas e 


embarcações, material flu-* 
tuante e de dragagem; outras 


viaturas. 

02 — Auto-caminhões, cami- 
nhonetes, ônibus e 
auto-bombas ;  mate- 


rial ferroviário de tra- . 


ção e de transporte; 
tratores; equipamen- 
tos mecânicos para es- 


de referência 

Combustíveis; material de 
lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para con- 
servação de instalações, de 


máquinas e de aparelhos; 


sobressalentes de máquinas 
e de viaturas; assa de ilu- 


29 


20 — Arreiamento, 


2— 
28 — 


Total da Consignacão II 


Produtos 


material 
ferragem e de contenção de 
animais; material de coude- 


laria ou de uso zootécnico. 


Forragem e outros alimen- 
tos para animais .. 
Gêneros de alimentação e 
de dieta; alimentos prepa- 
rados; animais para corte; 
gélo; artigos para fumantes. 


mu... 


Material de consumo e con- 
servação para serviços de 
acampamento e campanha... 
Matérias primas e produtos 
manufaturados ou  semi- 
manufaturados destinados a 
qualquer transformação ... 
químicos, bioló- 
gicos, farmacêuticos e odon- 
tológicos; adubos em geral e 
corretivos; inseticidas e fun- 
gicidas; artigos cirúrgicos e 
outros de uso nos laborató- 
rios em geral 


Sementes e mudas de plantas. 


DOR 


Vestuários, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; roupa de 


cama, mesa e banho; tecidos 
e artefatos 


CONSIGNAÇÃO NI — DIVERSAS 


DESPESAS 
Acondicionamento e embala- 
gem; armazenagem, carretos, 
estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas, cargas 
e animais; alojamento e ali- 
mentação dêstes e de seus 
tratadores em viagem; se- 
guros de transporte ...... 
Água e artigos para li=-poza 
e desinfecção; serviços de 
asseio e higiene; lavagem e 
engomagem de roupas; taxas 
de ívua, espôto e lixo .... 
Assinatura de órgãos oficisis. 


Assinatura de recortes de 


publicações periódicas 


35 — Despesas miúdas de prexto 


e ” 
! à 
Mm 30 
ES 
E 
28 32 
RE 33 
5 
Êo 
E 


pagamento 


de. 


60.000 


389.800 


3.300.000 


45.000 


550.024 


h) 


251.730 
40.000 


. 900.000 


x 


6.096.554 


150.000 


200.000 
1.610 


y erga tro vis fee 


38 — Publicações; serviços de. 


clichês PRE 
39 — Serviços funerários PESE É 
40 — Ligeiros reparos, adaptações, | 
consertos e boemia? duos 


p bens móveis & imóveis. 
01 — Adaptações, tai Ê 
e 


e conservação de 


do APRE E ne 
a — Passagens, transporte de pes ; 
soal e de suas bagagens... - — 150.000 

— Telefone, telefonemas, tele- Es 
gramas, radiogramas e porte . 
«postal 


currais ME 
Total da Consignação III .... | o 
Total da Verba 2 


VERBA 3 — SERVIÇOS E 
ENCARGOS 


CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


16 — Exposições. . SE PA 
a) Exposições, inclusive ins- a 
talação de rãostruários de sa 
produíos agrícolas regio- 
nais, na Escola Agrícola ardido A 
de Barbacena - e nos E 
Aprendizados Agrícolas. . 
28 — Recepções, excursões, hosps- 
dagens e homenagens ..... 
35 — Serviços clínicos e de hospi- 
talização. 
a) Prestados a educandos, . 
51 — Serviços educativos e cul- 
turais. 
a) Para a realização da se- 
mana do agricultor na Es- 7 
cola Agrícola de Barba- “J 
cena e nos Aprendizados à 
Agrícolas Sgt. é 


Total de; Verba. 3... eb . 
RESUMO 
Verba 1 — Pessoal 


Verba 2 — Material ............ 
Verba 3 — Serviços e Encergos .. 


pidudO a o ROO mim Nm 


erre vn sons nn nus a e na su 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
ig 74.096.536,00 


CR$ 10.945.000,00 


Quailro de AR da despesa : 


CONSIGNAÇÃO I — OBRAS a) Instalação da ma- 
R. Re quinária de refri- 
E— Prosseguimento e conclusão : geração no Núcleo 
de obras iniciadas em exercí- q Industrial Avícola 

E», cios anteriores e sun fiscali- » de Benfica, Dis- 

x zação; instalações, aparelha- trito Federal 


mento e equipamento 


Total da Consignação I ...... 
o. — Prosseguimento e con- pe 


clusão de obras inicia-. CONSIGNAÇÃO II — DISPONIBILI- 
das em exercícios an- DADES 


Susie tada eta E os — Dotação destinada às despe- 


zação sas de projetos novos ou alte- 

' ei ração de projetos, obras a 

a) Conclusão das . ot; serem iniciadas ou em pros» 

obras do Núcleo seguimento; equipamentos 

Industrial Avícola miss Cage vaiag ou 

é . A aquisição Óveis, segun- 

de Benfica, Dis- do autorização do Próuidinto 
trito Federal .... ; . da República ...... 10.000.000 


02 — Instalações, aparelha- | o tal geral . ani 10.945.000 
4 mento e equipaneotas, : : . 


es 


$i ini te ds na 
e filhas 


CENTRO NACIONAL DE ENSINO E | 
-AGRONÔMICAS ads 
Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


Quadro de discriminação da despesa 1 


CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 


01 — Estudos e projetos; obras a 
serem iniciadas no exercício 
e sua fiscalização 


02 — Obras a serem inicia- t 
- das no exercício e sua : 
F. fiscalização vp - de obras Inleiedai em exer- BE 
a) Obras na Estação cícios anteriores e sua | ca + e 
Experimental do “lização; instalações, aparelha o 
Coronel Pacheco, mento e equipamento Ei Ri p ' 
Minas Gerais ... - 166.940 01 — Prosseguimento e con- - : 
b) Obras na Sub-Es- clusão de obras ini- 
tação Experimen- ciadas em exercícios 
BEI tal de Aracajú, | anteriores e sua fisca- | Lã 
RD 4 pe SerPipe cesnubpos 107.224 lização . E 
E SEO o c) Obras ma Estação a) Obras no Institgto é 
: Experimental de - | 1 coteepitioa de. 
' trigo em Curitiba, GM go rir ca A 
- POREDÁ .Focnsses 256.080 
A d) Obras na Estação | o “|. Total da Consignação ER " mo si 
/ Experimental de 
Ponta Grossa, Pa- Total geral cenmenenncacnenes À 
5 RR a RSA 184.266 | si ANT NRO. do USA 


"e ] 
E ê o X ao 


Instituto de Ecologia e Experimentação Agrícolas 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS Ê São Simão, São 
Paulo ..s.assees, 


01 — Estudos e projetos; obras a = * 
fa dm EP i R A b) Obras na Estação k 
serem iniciadas no exercício 4 pr 
E ; EE seo Experimental de. k 
e sua fiscalização. 6 AA, 
| õ Botucatú, S. Paulo 
02 — Obras a serem inicia- a as 
Ee das no exercício e sua Total da Consignação I .. 
E. fiscalização 
; 4 a) Obras na Estação e Total geralukiiiss E áfica old MoraRrt 


Experimental de 


E * COMISSÃO DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO NACIONAL | 7 
4 DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS. CR$ 9.453.94 


Quadro de discriminação da despesa : 


“4 a 
a CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 02 — Prosseguimento e conclusão | | 
E de obras iniciadas em exer-. 
E 01 — Estudos e projetos; obras a ; cícios anteriores e sua fisca-. 
E qo serem iniciadas no exercício , lização; instalações, aparelha- 
e sua fiscalização mento" e equipiimênto 
AN 01 — Prosseguimento e con- 
4 01 — Estudos e projetos .. 416.048 * clusão de obras inicia- 


à)-Qlhas dá Rotação 


de Tratamento de . 


7 Águas e Esgotos. 


E 070 Comtação da Er : 


cola Nacional de 


dd stge Veterinária rem 
Centro Médico . 
“Total da Subconsignação 02 ... 
Total da Consignação I 


DI EPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL 


Dis visão de Caça e Pesca 


Quadro de discriminação da despesa 4 


CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 
01 — Estudos e projetos; obras a 
E serem iniciadas no exercício 
e sua fiscalização 3 
02 — Obras a serem inicia- 
o das no exercício e sua 

Í fiscalização A 
a) Obras no Refúgio 


b) Obras no refúgio 
de Animais em 
Gerais, Bahia ... 


“Total da Subconsignação 01 .. 


D2 -—— Prosseguimento e - conclusão 

de obras iniciadas em exercí- 

cios anteriores e sua fiscali- 

zação; instalações, aparelha- 
mento e equipamento 

92 — Instalações, aparelha- 

mento e equipamento 

a) Instalação frigorí- 

fica no Entreposto 


CR$ 6.252.000,00 


s 


DR aaa, 


“de Pesca na cida- 
de do Rio Grande 


b) Instalação dos En- 
trepostos de Pesca 
em Manaus (Ama- 
zonas), Maracanã 
(Pará) e Cabede- 
lo (Paraiba) pero 
Equipamento do 
Póôsto de Piscicul- 
tura da Lagõa dos 
Quadros e instala- 
ção do Pôsto de 
Piscicultura do Ins- 
tituto Agronômico 
do Sul 
Equipamento para 
o Refúgio de Ani- 
mais Silvestres em 
Linhares, Espírito 


Total da Subconsignação 02". 
Total da Consignação I 
Total geral 


[1] >>—— 


3.000.000 


27.000 
5.927.000 


6.252.000 


P de Defesa Sanitária Animal 


Quadro de discriminação da despesa : 


q CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS 


— Prosseguimento e conclusão | 


de obras iniciadas em exer- 
cícios anteriores e sua fisca- 
“lização; instalações, apare- 
lhamento e equipamento ' 
02 — Instalações, aparelha- 
! mento e equipamento 
a) Instalações da Ins-. 
é petoria Regional 


em Belo Horizon- 
te, Minas Gerais. 
b) Instalações da Ins- 
petoria Regional 


“Total da Consignação I 


Total geral ......... meras e 


259.000 


HE Sd ca e a 
asa “Ka ri p a 


PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


Divisão do Fomento da Produção Animal “CR$ 1.922,55 0,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


02 — Prosseguimento e conclusão 
de obras iniciadas em exer- 
cícios anteriores e sua fisca- 


CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 


01 — Estudos e projetos; obras a 
serem iniciadas no exercício 


lização; instalações, apare- o 

“e sua fiscalização lhamento e equipamento EA 

01 — Prosseguimento e con- s% 

02 — Obras a serem inicia- clusão de obras ini- ço 
das no exercício e sua ciadas em exercícios 
fiscalização anteriores e sua fisca- 
lização 

a). Obras na Inspeto- a) Obras do Póôsto 


ria Regional de Experimental de 


Fortaleza, Ceará. 225.956 Apicultura no qui- 

b) Obras na Fazenda Previ A sa z o 
Experimental de Paulo RR 79.0 o 
Criação em Bagé, b) Obras dá Fazei 
no Rio Grapde do da de Criação do 
A e mi NDA o es 692.460 Em 47 da-sodovia 

c) Obras na Fazenda Rio-São Paulo .. 260.15 
Experimental de 02 — Instalações, aparelha- a 
Criação em Pi- mento e equipamento E 
nheiral, Estado do a) Instalações de Usi- 

Rio de Janeiro .. 13.997 na de Laticínios 
na Fazenda Expe- 

d) Obras na Fazenda rimental de Cria- 
Experimental de ção de Bagé, Rio 
Criação em Cam- Grande do Sul .. 114.56 
pe renan E 536.342 Total da Subconsignação 02 .. 453.79) 

— Total da Consignação I ...... 1.922.5 
Total da Subconsignação 01 .. | 1.468.755 


“Total geral ,ncip iss pia d 


Instituto de Biologia Animal CR$ 521.908,0 


Quadro de discriminação da despesa :' 


CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 


ção de Patologia 
01 — Estudos e projetos; obras a 


Animal em Pelo- 


serem iniciadas no exercício e tas, Rio Grande 
sua fiscalização do Sul E iris is rei ; 524 
02 — Obras a serem inicia- 
das no exercício e sua Total da Consignação I ....... 521.9 
fiscalização 


a) Construção do edi- 
fício sede da Esta- 


Total geral 


o ns no sn nan ss uu 


DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL o 


Divisão de Águas CR$ 5.420.000,01 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO I — OBRAS 02 — Prosseguimento e conclusão 


01 — Estudos e projetos; obras a de obras iniciadas em exerci- 
serem iniciadas no exercício 
e sua fiscalização 


01 — Estudos e projetos... 


cios anteriores e sua fiscali- 
zação; instalações, aparelha- 


420.000 mento e equipamento 


Total da Subconsignação 01 .. 420.000 01 — -Prosseguimento e con- 


| clusão de obras inicia- 


e projetos de mi- 


TAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO, VEGETAL 
o do Fomento da Produção Vegetal * CR$ 345.167,00 


Quadro de discriminação da despesa : 


— Estudos e projetos; “obras a 

* serem iniciadas no exercício 
“e sua fiscalização 

02 — Obras a serem inicia- 

das no exercício e sua 

a) Obras no Campo 

de Cereais e Le- 


CR$ 23.667. 


* CONSIGNAÇÃO I — OBRAS I — Obras das Colô- 
nias Agrícolas 
— Estudos e projetos; obras a ionai 
' “serem iniciadas no exercício . . 000.000 
, e sua fiscalização | . 000.000 
REM ã 000.000 
“01 — Estudos e projetos... 500.000 : 


” 


“Total da Subconsignação 01... 500.000 
— ESSE e conclusão WD ousados “900.000 
de obras iniciadas em exerci- E dio * 
É. “Território de 
“cios anteriores e sua fiscali- > = 
- . 000.000 
Es zação; instalações, aparelha- nd E 2 “000.000 
- mento e equipamento ; m iauí . 000.000 
o— Prosseguimento e con- . ÍI — Obras dos Nú- 
é cleos Coloniais 
a) Santa Cruz, 
S. Bento e 
Tinguá .... 


8 


As cg es dn A | 
gueiro ..... 700.000 | 
d) Agro - Indus-. 
3º trial São , 
Francisco .. 3.700.000. AK 


DD 


Total da Subconsignação 02 ... 22.300.000 


e 77 
me et E 


Total da Consignação I ES e dê. 800. 000 


CONSIGNAÇÃO II — DESAPROPRIA- 
ÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


04 — Desapropriação e aquisição b 
de imóveis 


: a) Desapropriações decor- 
Ro rentes das decisões da 
4 Primeira Comissão Espe- . 

cial Revisora de Títulos 


SERVIÇO FLORESTAL 


Quadro de discriminação da despesa : 


CONSIGNAÇÃO I — OBRAS Oo — Promiguimentomiada- (+ 


01 — Estudos e projetos; obras a pr gás e S; há 
Serem iniciadas no exercício e : À Pr e sua fiscali: ao, 
sua fiscalização zação ni ] 
02 — Obras a serem inicia- a" Oca: “de organi- ivo 
das no exercício e sua é zação dos Parques ú 
fiscalização 4º Nacionais E : am 
4 » a) Obras no Jardim a) Iguaçú ria io 3.000. 0) 
Botânico e no aa 
Hôrto Florestal da b) Tatui pe do o O 
PA DD 414.784 e) Sesiaiidos SOr - ir 
b) Obras no Hóôrto Z a A - 000.00 ! 
Florestal de Ibura, b) Obras de canaliza- 
Berbipe 2) 125.075 ção do rio Maca- :| 
c) Obras no Hórto cos, no Jardim Bo- b aire 
Y f Florestal de Salti- tânioo!” «caia ri o 103.08 
E: nho, Pernambuco, 02 — Instalações, aparelha-. por 
oe Pé constante de 


É . mento e equipamento es rio a 
a) Canais, estra- 


E das, retificação a) a to od ias é 
E , F 
E do rio etc. ... 400.000 aid lia 
E 'b) Galpão, ofici- E é 
- Ps 145.451. Total da Subconsignação 02 
1 á- s ] Hr E 
“A “OUiZ a br) dar 166.350 Total da Consignação I ....... 7.142.95 
E p- oia si gr: SAB | CONSIGNAÇÃO II — DESAPROPRIA- “AA 
E ditado E 34.881 | ÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS k | 
£f) Casa da dire- 04 — Desapropriação e aquisição AEE AM á 
ear Ce da oo 94.160 ' de imóveis 
é) Eventuais .... 91.678 a) Aquisição dos terrenos 
Total da Subconsignação 01. “1.539.859 destinados à Estação Ex- 8 
02 — Prosseguimento e EE. AVES perimental de Quina,.... x aoc a ) 
de obras iniciadas em exer- Total da Consignação II ...... 300.0 DC 
cícios anteriores e sua fiscali- BO qa = 
q zação; instalações, aparelha- Total geral £ Ra a dad A e aiuta i A PAD «950 


| mento e equipamento 


3 é ; 4 : a Rd Na Ps tado (À 
Eis o: a : ha as ae gi p 4 A PS PR fo Rad 
CONT PR su 7 q NAN E ” FO” a dad A 


“CoNsIGNAÇÃO IN — DESAPROPRIA- 
e E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


04 — Desapropriação e aquisição 
de imóveis 


a) Aquisição de imóveis des- 
tinados à instalação de 
Postos de .Meteorologia.. 


64.772 Total da Consignação II ..... 


64.772 — Total Pera Ds as Sa Se piy a Pia 


e! .: 
RIA, A at) ! 
ANSA ata Nr EA :& 
onaão Pe dr AE 
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- MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
| ea dA RR 


“QUADROS INFORMATIVOS COMPLEMENTARES 
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- MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


s” Pessoal Permanente 


[ 
p Ê Cr$ 1 
MN SM BR 54.091 .800,00 E 
CO siso AP RIR O 967 . 200,00 


Cy ES tas DERRETE PE ASR RR o 


06 — pra- |07 — rane- 
TRATADOS | SALISTAS RISTAS FEIROS 


. É 


sã 


»EgU: 


o 
me 
o 


» Nacional Pra corar e Pesquisas Agronômicas 
DE gdndo Morato oo 
02 — Escola Nacional de Agronomia.. 


— Escola Nacional de Veterinária E 
— Cursos de Aperfeiçoamento, Especialização e Extensão.. 


05 — 
o Nacional de Pesquisas Agronômicas 
E Nacional de Pesquisas Agronômicas 
- 02 — Instituto de Ecologia e Experimentação Agrícolas 
RS jestitato de Química ie 
— Instituto de Óleos 


O 
o . 


E 


B 


mo 
at 
BES ENE 


EPI 
sssosE BOBS 5 E SoSSSB 


toty 
GE 
a 
q 


e) 


o 2 k 
Es 


Co missão E dea de be a “oa jo 
de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do| 


. 200 
. 200 
-B00 
. 200 
.800 
.400 
.800 


i de Fomento da Produção Animal 
— Divisão de de Produtos de Origem Animal.. 
— Instituto de Biologia Animal 


o Nacional da Produção Mineral 
Geral 


- rare se e na da Produção Mineral 
6 — Laboratói Geologia e Mineralogia 
tório da- Produção Mineral 
ento Nacional da Produção Vegetal 
ia Geral — 
93.000 
36.600 
936.000 


- 895.400 
«503.000 


i 592.600 
o de Estatística da Produção o! — 742.200 
o de Expansão do Trigo e 103.200! 1.527.600! 
o Florestal a 80.400 . 462.200) 2. 
' k — 2.902.800 
, o de proteção aos Indios «| 324.000] 2.041.800 
E do ne: idéia e Veterinário 245.100 991.200| 2. 
— Escola Aurícola de Barbacena : — 117.000 


5.154 300 |35.215.800/36. 596.500 512. 000177. 478.600 


* 77.478.600 


VERBA PM ee ÃE 


CONSIGNAÇÃO III — Vantagens 


09 — FUNÇÕES GRATIFICADAS 


Decretos-leis números: 


5 000 (27-11-1942) 6 100- (14-12- 1943) 6 653 (30- 6 — 1944) 
5 251 (16- 2-1943) 6 170- (5- 1- 1944) 6 697 (14- 7 — 1944) 
5 558 (30- 3-1943) 6 208- (19- 1- 1944) 6 73] (24- 7 — 1944) 
5 594 (12- 4-1943) 6 288- (23-2- 1944) + 6 912 (29-9 — 1944) 
5 510 (21- '5-1943) 6 342- (13- 3- 1944) 7 048 (13- 11- 1944) 
5 800 ( 6- 9-1943) 6 345- (15- 3- 1944) 7 054 (16- 11- 1944) 
5 803 ( 9- 9-1943) 6 515- (19- 5- 1944) ., 

5 929 (20-10-1943) 6 526- (24- 5- 1944) 


03 — Comissão de Eficiência 


GATA a de AR RA A DONE PT RARA Ra RR TR A CA 


ini A Db A a O AMO DR ROS DR e RC RAE NR RR A RREO ER o a 


04 — Departamento de Administração 
01 — Diretoria Geral 


DS VD MR DADO RU CT A ASR DRE ES RS RS 3 


LS DTD IAC STEREO E E E PRP PRA E A 


05 — Divisão do Orçamento 
Secretário 


06 — Divisão do Pessoal 


need SRS RR E MOR AO NU 4.200 
Chefe de Seção. COR STO RP grep DO RIR À DEE SORT reg É 21.600 


06 — e de Documentação 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço de Administração 
Secretário 


02 — Universidade Rural 
02 — Escola Nacional de Agronomia 


Secretário. 77777: 


04 — Cursos de Aperfeiçoamento Especialização e Extensão 


10 Va e! SAP a  Buio d ra 10.800 
Secretários; do et. EMO MR JOS AE Me 5.400 
A oeistenbes o geo o a 7 Mo RT Rg 6.600 


13 — Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil 


Secretário. ::::7: 


14 — Conselho Florestal Federal 


Secretário. ::: 


15 — Conselho Nacional de Caça 
DECRERAÇIO Sire sta sro na pio TE RA UE joe EM UE a DE O e RR E 


17 — Conselho Nacional de Proteção aos Indios 


Secretário:7777:7 


“odeia do Fomento da Produção Mineral 
E 


Secretário 
e Chefe de Seção ( (4) a 5.400 
|» Chefe de Distrito (4) a 5.400 


ç 


05 — Laboratório da Produção Mineral 


“4 


Chefe do a frases de Comunicações 


a 5.400 
Fomento (11) a 5.400 
Fomento (16) a 9.000 


o 


04 — Divisão de Terras e Colonização 
Secretário. :.iicz. ee... PRP E MCREDTO 4 pa Se SA 2 ER RE 


Chefe de Seção (3) a 5.400............ Vere Ee re PGE Te 1 E 


22 — Serviço de Economia Rural 


RE RL CCO O RO jd jo of O PRO A ER e Sd, Sn AR DR 
Chefe de Agência (21) a 5.400.. BRR e O PE DE a OS a 
Chefe te Beção 0) a BOD a e O a O E ra ARE A à PE ERR 
Chets ido Seção (2) a 6: 4ODE. CAS css So mais ar e bajo sa RO Cespe rena do PS 


»., 
q 


23 — Serviço de Estatística da Produção 


[A 
. 


24 — Serviço de Expansão do Trigo 


evocar va nana sa ne nas an aa 
Docnasocorcnuo ra rcno oo or nuca ces assine nn so na sine ric ana vita 


25 — Serviço Florestal 


ETA (o PS PA 20 O PD a DN 
Chefe de Biblioteca 


erecc cr vou von ans sor con nssa canis oras s oca nana cum cu pio rlvio clb mms 


Porca encare rs o ra va nas sra 

cnsinMDos cs vcs mme voc ones o n vis vino mu is n/ab.h alo 
sm score cons sa cars s a drum oo nl u Diga nas 
correa meses on n nan a nan na es ps va a 

Cones ra case re copas nas srs ancas Devo as sas 


PM E pin a epa ama ola dmg qo obnga 0 Mio vino o o DMD a joça a ola dj0D 8 caia RD De Ta 


) Chete de Pivasão (3) 8,8 ADO; sr do q So o Sa RD o e CE SR 200 | 
sy efe tdo Biblioteca: Jose coro rita alo 2 oo MO E inda So Ma SR 5.400 
“a Chefe ca Seção de: AdmInIstração. sacras pes co NA ria Ra gar RS RP 5.400 
é a Chefe de Seção (LI) a 5.400.020) or cas ss AD a GR E e PU | 59,400 
“a DM : Chete do Arquivo «=: , acao dasbroadeo ela PAR it PA OS ir pi E E 4.200 
k - Chefe de Instituto Regisnal (B)ia 5.400, .., cr as ias vi DR 27.000 . 
E 28 — Serviço de Proteção aos Indios 
Eu Chete ide Secioi(D) 1416, 400555 Sd tiRteo S tório o ARE E RR RR 10.800 
a Eieterile Seção. Ao fds o cio SEER cid oi dia ie Ui E UR QD RNP PR 4,200 
po 29 — Superintendência do Ensino Agricola e Veterinário 
E Serpetário Sie o dia mis ditas mico PER a o mg TO PR o Do pa JAR RO 4.200 
E Diretor de Aprendizado Agrícola (12) a 5.400...........cicsiiesinr in 64.800 
E Diretor da Escola Agrícola de Barbacena........l..ccccitisiecear ne 12.000 
p Chefe de Núcleo Agrícola de Barbacena (3) a 5.400............ TRES RO Sp 4 di RA 16.200 
Chefe de Secretaria da Escola Agrícola de Barbacena.......cccciciiiiiio 4.200 
Mhiefe de Núcleo (26) a AJUDAS SM rio is tE o fe a O E RELA 151.200 
Chefe ste “Turma (12):8 SOQU A SS O era da C 36.000 
Chefe de Seção (4) a BABI iss É io OS Mad ra DAR O DT 21.600 
Chefe de Seção ide Administração, M..i ileso SN o UR RS 4.200 


a saio das o Va macio a dom dice a apostar ago a pj a RD Ono 0 UU Dao 


Funções a serem criadas no exercício: 1:77: 5 + f 


TOTALIDA S/C 09, ua xa pd io usa bs ams o na 


E 
' Ro) pan e ita: Ar a Sd 
h? o k é = 4 e $ “s q Mo é Ce 
O A eta DD Ad Ti RT 0 É - Acad E DO E 


ntro » Nacional de Ensino « Pesquisas Agronômicas 
s 2 — Exa per de Agronomia 


ai 


Arthur a 
João Cândido a Ser am EU to DE DAÇÃS, ERES TR Ms sra audio + 


GssssaSaSSSsSSs 


05 — Escola Nacional de Veterinária 
ra 


d + d 


Arthur ça CIT Os O Rea DEE e ção eiR AA mae E 


Paulo de Figueiredo Parreiras Horta 
Renato ué de Souza Lopes 
Thomaz da Rocha Lagõa 


Franklin de Ameida........ 
Guilherme Dr Herimsdortt 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


o | 


Ani 


PLANO DE OBRAS 


| o 


E EQUIPAMENTOS | 


1945 


IMPRENSA NACIONAL. 
RIO DE JANEIRO — BRASIL 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


“ 


ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPUBLICA. 


SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. 


DECRETO-LEI! N.º 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 ? 


DECRETO-LEI N.º 7.213, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944. 


ANTECEDENTES DO PLANO o 4 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA FAZENDA AO 
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 


22 SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. 


3. DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 
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, 2.733 — Excelentíssimo Senhor 
ente da República. 


N conformidade das instruções 

e foram transmitidas por Vossa Ex- 
a no sentido de proceder. êste Mi- 
io aos necessários estudos para a 
ição de um novo “Plano de Obras”, 
gorar por cinco exercícios, a par- 
- 1944, incumbi dessa importante ta- 
“Comissão de Orçamento, que se 
melhor forma no desempenho 
apresentando-me, agora, o resultado 
is trabalhos, consubstanciado no re- 
' anexo, que justifica, plenamente, 
jusos projetos de decretos-leis, ela- 
s pelo referido órgão e revistos por 
ia de Estado. 


* experiência 'demonstrou que o 
a estabelecido pelo “Plano Especial 
" Públicas e Aparelhamento da 
acional”, a extinguir-se em 31 
corrente, deve continuar a ser 
embora com algumas modifica- 
elhadas pela prática. 


.+1CLo 


o 


hs 
| Às quantias previstas 
“as indústrias básicas e as obras pú- 
S de caráter civil poderão, junta- 
com as dotações da verba 5 — 
as”, do Orçamento Ordinário, cons- 
“orçamento especial, paralelo ao Or- 
Riperal, enquanto que as despesas 
“com o aparelhamento da de- 
poderão ser atendidas mediante cré- 
t iicinários ou especiais. 


“Às vantagens de um orçamento es- 
| para obras públicas poderão, em 
ser assim enumeradas, como res- 
1 O referido órgão dêste Ministério : 


- as obras públicas civis gozariam 
“gime contábil uniforme e mais com- 
vel com as despesas dêsse gênero ; 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
MINISTRO DA FAZENDA 


no Plano 


b) — as obras públicas ficariam en- 
quadradas em regime contábil especial 
até que estudos posteriores indicassem re- 
gime próprio e definitivo; 


c) — evitar-se-ia que o respeito a uma 
falsa anualidade orçamentária concorresse 
para conservar cerfas obras públicas sob 
métodos «de realização opostos às exigên- 
cias da técnica de construção; 


d) — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando as receitas atribuídas ao Plano 
não forem suficientes para seu financia- 
mento; 


e) — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado; e 


f) — tornar-se-ia possível — o que me 
parece de-alta relevância — a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
civis federais, em -vez de planos parciais 
e dispersos. 


5. As receitas atribuídas ao Plano Es- 
pecial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, ora em seu 
ultimo ano de vigência, montam a Cr$ 
600.000.000,00 anuais. Para fazer face 
às despesas. do novo- plano de obras e 
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de 
contar com recúrsos provenientes de ope- 
rações de crédito. Todavia, a arrecada- 
ção daquelas receitas vem atingindo quan- 


tias superiores à cota anual estabelecida 


em 1939, ao ser instituído o Plano. Con- 
tando-se, pois, com essas obras, com Os 


ms =” 


“saldos eventuais do Orçamento Ordiná- 


rio e com os dividendos de capitais da 
União, empregados em sociedades de eco- 
nomia mista e autarquias de exploração 
comercial e industrial, espera-se que as 
operações de crédito necessárias a com- 
pletar a receita anual de um bilhão de 
cruzeiros nunca atinja a Cr$ ........... 
400 .000.000,00. 


6. Isto pôsto, poderá o Govêrno: 


a) — admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas e equipamentos, 
de duração quinqiuenal, com a despesa to- 


tal de Cr$ 5.000. 000.000, 00; . 


b) — determinar que nô Orçamento 
Geral as despesas de custeio da-Adminis- 
tração, excluídas as obras públicas, se rea- 
lizem dentro dos limites da receita nor- 
mal, o que, desde já, isto é, para 1944, é 
perfeitamente realizável ; 


c) — atender às despesas de caráter 
militar atinentes a operações de guerra 
por meio de créditos extraordinários, en- 
quanto durar o conflito em que o País 
se empenha; e 


d) — estabelecer para o: novo plano 
aneriands normas excepcionais de distri- 
buição, aplicação e contrôle dos” créditos, 
semelhantes às admitidas no Plano que 
se vai extinguir, com as modificações que 
a experiência veio aconselhar. 


7. As receitas necessárias à cobertura 
das dotações serão as atualmente atribuí- 
das ao Plano Especial em extinção, acres- 
cidas dos saldos eventuais do orçamento 
ordinário, dividendos de capitais da União 
classificados na renda patrimonial e, tan- 
to quanto preciso, do produto de opera- 
ções de crédito, além de outras receitas 


que, eventualmente, venham ser atribuí- . 


das ao “Plano”. 


8..Dêsse modo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos será es- 
tudado em conjunto com o orçamento or- 
dinário, ambos sob a orientação da Co- 


missão de Orçamento. O plano sugerido 
tem caráter de continuidade, mas não 


pretere as demais atividades do Estado. 


| O esquema da distribuição das suas recei- 


tas e despesas é o seguinte : 


À institui 


19 de janeiro e 1939, : 
ao novo Plano de Obras e E 

2) — As despesas do PJ 7 
passarão a ser autorizadas: | 


a) pelo plano ora su, 
tinadas a obras, edifícios 
de indústrias pa, a 


feda; e 


3) — As duiincant E 
Verba 5 — Obras, do Orçamento 2T 
da Pan serão les = para E 


os hino a e programas 
aprovados ; 


Baco para os órgãos que eram cont 
plados pelo antigo Plano Especial! 
dotação global destinada às despesas 
correntes de projetos novos ou alte ç 
de projetos, obras a serem iniciadas, 
prosseguimento de obras, equipame 
segundo programa que no decorrer d 
exercício forem prêviamente aprovado 
por Vossa Excelência. 


9. As inovações introduzidas no no v 
“Plano” podem ser assim resumidas : - 
«RR 
a) a aplicação dos recursos se fará s 
a forma de orçamento especial, obe 


das as tabelas discriminativas ; 


b) os créditos a aplicar serão distrib u 
dos pelo Tribunal de Contas às'Tep: 
ções respectivas, na conformidade da 
belas encaminhadas por êste Minist 


c) quando forem celebrados, par E 
realização de despesas do “Plano”, cc 
tratos ou ajustes de valor superior a ! 
1.000.000,00, ficarão tais atos sujei 
ao registo prévio pelo Tribunal de 
tas, na forma da legislação em x 


ajustes ; E 


, fia pn o ra E e P 
ce cri AO RS DA A 


e Cesitqa; ipa "rio Pe ERR Papua E pt dai 


a Mo despesas realiza- | ção de contas das operações do “Plano”. 


dos' créditos levados a “Res- 


10. Para a primeira etapa do novo 


A em face dos elementos que, | “Plano” foram estimadas as seguintes re- 


; fim, serão anexados ao relató- | ceitas: 


1 — Taxa sôbre operações cambiais .. 
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 
à tenha coparticipação 

3 — Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 

ú tido para o exterior 

4 — Juros das contas do Plano no Banco do Brasil .. 

5 — Dividendos de capitais da União empregados 
em sociedades de economia mista e autarquias 
“de exploração comercial e industrial 

6 — Produto de operações de crédito 


Crs 
300.000 .000,00 


150.000.000,90 


30.000.000,00 


50.000.000,00 
200 .000.000,00 


7 — Saldos que forem apurados em Balanços .... 


8 — Eventuais 


- Total da Mssita 


270.000.000,00 


1.000.000.000,00 


A despesa está fixada em igual importância, distribuída da seguinte forma : 


Cr$ 
1 — Departamento Administrativo do Serviço Público 200.000,00 
2 — Conselho Nacional do Petróleo ............ 15.000.000,00 


3 — Ministério da Aeronáutica 
4 — Ministério da Agricultura. 


ERR SS A a 90.000.000,00 
ea isit dé mini dpe »  83.212.210,00 


5 — Ministério da Educação e Saúde ........... 113.461.589,00 


6 — Ministério da Fazenda ... 
7 — Ministério da Guerra .... 
8 — Ministério da Justiça 'e Negócios Interiores .. 31.524.778.00 


11. Diante do exposto, tenho a honra 
de, ao submeter o assunto à deliberação 
de Vossa Excelência, propor a' expedição 
“dos anexos projetos de decretos-leis, o 


É Equipamentos” e dá outras providên- 
. cias ; o segundo, que orça a receita e fixa 
ni dêsse novo “Plano” para o exer- 
Éúcio de 1944. 


Total da Despesa .. 


primeiro, que institue o “Plano de Obras. 


Eve RES o do A id * 10.865.000,00 
à das No 6 mw GU a É 81.400.000,00 


9 — Ministério da TS RR 15.220.000,00 
10 — Ministério das Relações Exteriores .......... 3.500.000,00 
- M — Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 1.500.000,00 


12 — Ministério da Viação e Obras Públicas ...... 554.116.423,00 


12. Vossa Excelência, todavia, dignar- 
se-á de resolver como julgar mais acer- 
tado. 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 
1943. —-A, de Sousa Costa. 

Aprovado. — G, VARGAS. 

Em 30-12-9483. 

(Assinados  Decretos-leis ns. E 144 e 
6.145, em 29 de dezembro de 1943. 


1.000.000.000,00. 


ugestões apresentadas, em 13 de dezembro de 1943, pela 
omissão de Orçamento ao Sr. Ministro da Fazenda, sôbre 
o financiamento e contrôle das obrás públicas 


Senhor Ministro : 


Esta Comissão vem, há muito tempo, 
mpreendendo estudos e pesquisas a res- 
eito do financiamento e contrôle das 
bras públicas e dos meios próprios para 
unificação destas em plano nacional. 


rações militares — a abertura de créditos ê 
extraordinários. Ora, a presente situação a 
é diferente daquela que precedeu a decla- 
ração de guerra quando o Govêrno tinha 
diante de si apenas um processo de pre- 
paração de seus órgãos de defesa, em 
virtude da corrida armamentista que ia 
Eo Pe PR ANO QUINQUENAL pelo mundo. Agora, em plena beligerân- 
> Aim, cia, as despesas que à conta do Plano 
2. Por fôrça da lei que o instituíu, o | eram realizadas pelos Ministérios da Ae- 
lano Especial de Obras Públicas e Apa ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo 
lhamento da Defesa Nacional” deverá | Ministério da Fazenda, também poderão 
tinguir-se a 31 de dezembro de 1943. A | ser, doravante, atendidas por meio de cré- 
periência demonstrou, porém, que o sis- | ditos extraordinários, 

ma por êle estabelecido deve continuar 
ser aplicado, com algumas modificações. 
m princípio, o Plano foi instituído, como 
à nome indica, para atender não só às 
bras públicas como também aos em- 
eendimentos que visassem ao aparelha- 
sento da defesa nacional, inclusive ins- 
ação e: exploração de indústrias bási- 
Todavia êsse objetivo inicial não foi 
lenamente atingido. A criação das in- 
Istrias básicas nem sempre foi atendida 
elo Plano. As obras públicas, por não 
jedecerem a programa prévio, obtive- NOVO PLANO QUINQUENAL 
através do Plano Especial, créditos 
ara sua execução que praticamente im- 
rtavam em reforçar dotações para o 
esmo fim constantes do orçamento or- 
mário. Quanto ao aparelhamento da de- 1 — as obras públicas por êle custea- 
a nacional, pode-se depreender que, em , das gozariam de regime contábil unifor- 
grande parte, a intenção visada foi satis- | me e mais compatível com as despesas 
ita, porque o total dos créditos anuai- | dêsse gênero do que o aplicado às demais 
mente distribuídos para êsse fim corres- | despesas da administração ; 

dondeu, aproximadamente, a 64% dos 
ecursos do Plano. 


4. Destarte, as quantias previstas no 
Plano para as indústrias básicas e as 
obras públicas de caráter civil poderão, 
juntamente com as dotações da Verba 5 
— “Obras” do Orçamento Ordinário, 
constituir orçamento especial paralelo ao 
Orçamento geral. ste orçamento espe- 
cial de obras públicas substituiria o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, que se vai 
extinguir em 31 de dezembro próximo. 


5. As vantagens do orçamento espe- 
cial ora sugerido podem ser assim enume- 
radas, em resumo: 


2 — as obras públicas ficariam enqua- 
dradas em. regime contábil especial até 
que estudos posteriores indicassem regime 
próprio e definitivo ; 


3. A declaração do. estado de guerra 
Bio exigir para as despesas referentes à. 
letesa nacional — principalmente para 
as que mais de perto se prendem às ope- 
V 


ko, 


3 — evitar-se-ia que o falso respeito 
à anualidade orçamentária concorresse, 


XxX MINISTÉRIO DA FAZENDA 


como frequentemente acontece, para que 
as obras públicas continuassem a exe- 
cutar-se sob as complicadas comprova- 
ções dos adiantamentos ; 


4 — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando a receita ordinária não fôr bas- 
tante para seu financiamento ; 


5 — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado ; 


6 — tornar-se-ia possível a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
federais em vez de planos parciais e dis- 
persos. 


6. As despesas com obras públicas já 
estimadas no Orçamento Geral para 1944 
alcançam, em números redondos, a 
Cr$ 780.000.000,00. Adicionando-se a 
esta importância a parcela de 
Cr$ 220.000.000,00, que no Plano Es- 
pecial tem correspondido, aproximada- 
mente, às obras públicas e emprendimen- 
tos industriais de caráter civil, poder-se-á 
admitir um total de Cr$ 1.000.000.000,00, 
para ser empregado, em 1944, na realiza- 
ção de obras públicas e equipamentos di- 
versos. 


7. A receita do Plano Especial atinge, 
segundo as estimativas, a .............. 
Cr$ 600.000.000,00 anuais. Para fazer 
face às despesas do novo plano de obras, 
ter-se-á, evidentemente, de contar com re- 
cursos provenientes de operações de cré- 
dito que serão efetuadas até 
Cr$ 400.000.000,00 a não ser que surjam 
saldos do Orçamento Geral e do próprio 
piano. 


8. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas, de duração quin- 
quenal, com a despesa total de ......... 
Cr$ 5.000.000.000,00; 


b) determinar que no Orçamento Ge- 
ral as despesas de custeio da Administra- 
ção, excluídas as obras públicas, se reali- 
zem dentro dos limites da receita normal, 


o que, desde já, isto é, para 194 
feitamente realizável ; 

c) atender às despesas de car 
litar que vêm sendo efetuadas pe 
nistérios da Fazenda, Aeronáutici 
nha e Guerra, por meió de cré 
traordinários, enquanto durar a. 


d) estabelecer para o novo E 
quenal disposições de caráter 
relativas à distribuição, aplicação. 
trole dos créditos semelhantes à 
tidas no Plano que se vai 
que estudos posteriores indiquem. 
gime mais adequado às obras públ 


NECESSIDADE DE PLAN 


9. É fato incontestável que o: 
orçamentário brasileiro vem 
feiçoado nos últimos anos. As 
soal e Material já encontram U 
matização destacada. Entretanto, . 
ba 5 — “Obras” é das que estão 
alterações fundamentais. O F 
cial concorreu para salientar 
feições estruturais e trouxe a demc 
ção da necessidade de regimes difes 
dos que se acham em vigor para as. 
públicas. Foi em boa parte a 
ção de evitar as dificuldades de 
ção, aplicação e contrôle dos cr 
postas pelas leis de contabilidade. 
gor, que levou o Govêrno quando el 
rou o Plano Especial à adoção do 1 
excepcional que o caracteriza. ' 
tude pode ser compreendida como . ndics 
tiva de um movimento orientado tr 
normas obsoletas. i 
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10. Por outro lado os inconvenien 
mais comumente apontados no ai 
gime de execução das obras pú 
derais podem ser assim resumid 


1 — falta de planejamento pos 
paz de interrelacionar as necessidades Pp 
blicas que as várias obras e const icõe 1 
visam satisfazer ; 


2 — dificuldades surgidas para 0. 
prêgo em tempo útil das dotações, do q 
resultam retardamento e interrupção « 
construções autorizadas. 


11. A eliminação dêsses inconvenier 
tes está a exigir a implantação de regj j 
gerais novas. Na primeira hipótese e 
ge-se o que modernamente se vem 
mando planificação. De acôrdo comi 


liz o “de qualquer obra 
1 em à ditição do peSbibqia 


ore e os gde coloniza- 


é o caso em que um setor a 
im órgão não pode funcionar 
te desligado de setores a cargo 
- Um caso mais simples 
vidências da mesma natu- 
utadas em regiões distantes uma 
oferecem a aparência de falta 
ação. Um pôrto que se me- 
e pode refletir a necessidade 
amento de um pôrto do Sul. 
e o minério de ferro mostram, 
elevância, a interrelação que não 


“segunda hipótese prende-se ao 
to por projeto e não por exer- 
ro. Autorizada uma obra, 
m 2, 3 ou 5 anos, não convém 
ente de discussões o montante 
D em cada ano. O projeto com- 
3 inversão de capital em vários 
- Uma vez aprovado pela auto- 
mpetente, deve-se ter como esta- 
) que os orçamentos dos exercí- 
Jintes serão automáticamente one- 
s quantias que o projeto prevê 


esse particular é preciso progre- 
nica orçamentária até que se che- 
ar com o regime básico de 
os anuais. As quantias previstas 
ada ano em projeto aprovado de- 
er consideradas devidas e indiscutí- 
O quanto o são as prestações con- 
“Iniciada a construção, qualquer 
é deve ser interrompida ou suspensa 
autorização superior, concedida 
1 face” de justificação plena, mediante 
revestido de formalidades próprias in- 
" publicação. 


Nasi 
14.É claro que tais normas podem so- 
“as exceções oriundas dos fatores 
ntroláveis. O que se impõe é a anu- 
és males capazes de serem previs- 
males aumentam na propor- 
) em que o Estado assume responsa- 
idades cada vez maiores e alarga sua 
ra de prestação de serviços econômi- 
ais. Os cânones inspiradores do 
regime de contabilidade pública 
z atendessem aos modestos serviços 
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que o Estado se atribuia há anos passa- 
dos. Hoje, um grande esfôrço de aper- 
feiçoamento se torna imprecindível, a fim 
de que o Estado não continui a sofrer as 
críticas, às vêzes justas, que o acoimam 
de incapaz para as realizações impostas 
por sua própria evolução. 


15. Segundo os “consideranda” do De- 
creto-lei n.º 1.058, de 1939, o Plano Es- 
pecial foi instituído tendo em vista os se- 
guintes objetivos : 


a) criação de indústrias básicas ; 

b) execução de obras públicas ; 

c) prover a defesa nacional de elemen- 
tos necessários ao seu desenvolvimento ; 

d) execução dêsses empreendimentos 
com recursos próprios, sem prejuízo do 
equilíbrio das receitas e despesas públi- 
cas. 


16. Entretanto, a triação de indústrias 
básicas, a execução de obras públicas e 
o aparelhamento da defesa continuaram 
financiados também pelo orçamento or- 
dinário. A instituição do plano presumiu 
acertadamente que aqueles três empreen- 
dimentos não precindiam de planificação 
em prazo inferior a 5 anos e que essa 
planificação seria dificultada pelo regime 
de contabilidade vigente. Em síntese, o 
Plano Especial significou a intenção de 
planificar sob regime orçamentário ade- 
quado à planificação. É êste o sistema 
que parece deva ser concretamente de- 
fendido. O Plano prestes a extinguir-se, 
como qualquer plano de obras, supõe a 
ocorrência de empreendimentos que só 
podem ser executados mediante conjun- 
tos de projetos racionalmente entrelaça- 
dos. Parece ainda que as obras públicas 
civis federais, devendo influir sôbre todo 
o território nacional e sôbre tôda a es- 
trutura econômico-social do País, não po- 
dem ser desmembradas em seu planeja- 
mento. Não se concebe um grupo de 
obras planificadas e outro não dentro do 
território nacional, 


17. Sem levar em consideração os pro- 
gramas industriais, de fato só podem exis- 
tir dois planos — um de obras civis e ou- 
tro de obras militares. Fora dêsses dois 
grupos só se admitem as obras de peque- 
na extensão, de influência adstrita a zo- 
nas e grupos sociais a que execpecion: É 
mente se destinem. Seriam as obras ci- 
vis locais e de urbanismo, a cargo dos 
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municípios, as obras eventuais de repa- 
ração, de festejos, etc. e as extraordi- 
nárias determinadas pelas calamidades, 
guerra e crises. 


18. Êstes são os motivos por que a Co- 
missão de Orçamento propõe que se 
reunam, doravante, em um só sistema os 
créditos do Plano Especial destinados a 
obras civis e os créditos da Verba 
“Obras” do orçamento ordinário. 


19. A aplicação do Plano Especial, em 
extinção, durante cêrca de cinco anos su- 
gere a impossibilidade de executar planos 
parciais de fundo nacional. É essa im- 
possibilidade que vem dando a alguns 
créditos dêsse Plano a aparência de do- 
tações esparsas. Quando as dotações não 
assumem êsse caráter suplementam os 
créditos do orçamento ordinário. O que 
de novo ocorreu foi a execução de obras 
e trabalhos sob regime excepcional de fi- 
nanciamento. Foram obras úteis e tão 
bem concebidas quanto o têm sido as 
custeadas pelo orçamento ordinário e não 
se contesta que a execução de várias de- 
las foi facilitada pelo regime financeiro 
que as favoreceu. 


20. Os problemas assim apresentados 
requerem soluções que se resumem em 
três ítens: 


1) — a necessidade da elaboração de 
um só plano para as obras públicas; 


2) — a substituição do atual regime 
orçamentário por um outro adequado à 
presente fase da evolução do serviço pú- 
blico brasileiro ; 


3) — a atribuição a um órgão central 
de planejamento, dependente de estudos 
posteriores, de competência para elabo- 
rar o plano, velar pela sua realização e 
atender às alterações que se tornarem ne- 
cessárias. 


21. Os dois motivos centrais já refe- 
ridos com que se procura justificar a reno- 
vação de sistema do Plano Especial são 
atendidos na presente proposta. O argu- 
mento da imperiosidade do plano é sa- 
tisfeito pela admissibilidade da planifica- 
ção. Os argumentos a favor de medidas 
excepcionais sempre expressaram as im- 
perfeições do atual regime contábil. Não 
se cogitou de normas excepcionais mas 
sim condizentes com a evolução dos ser- 
viços públicos. 
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“mas não foram racionalmente elaborados. 


- solicitam e as repartições propõem aos: 
“órgãos incumbidos da distribuição dos re- 


22. É imprecindível promover « 
para a elaboração de normas novas. 
quanto estas não forem instituídas c 
vém aperfeiçoar a experiência alcança 
com o Plano Especial e promover a ii 
tituição de um novo plano quingiienal de 
que se excluam as obras de defesa mili- 
tar. ' “E 


23. Quasi todos os males atribuídos ao 
sistema de financiamento de obras pú- 
blicas são comuns ao regime ordinário da 
Verba 5 — “Obras” — e ao extraordi- 
nário do Plano Especial. Tanto na “Ver- 
ba “Obras” como no Plano Especial nã 
se encontram, rigorosamente, salvo alp 
mas exceções, a sistematização é a previ- 
são a tempo longo. O estudo das obras 
públicas leva diretamente aos métodos ra 
cionais de planificação. Nêsse sen 
não há o que inovar, mas utilizar a 
riência alheia e a nossa própria experi 
cia no emprêgo daqueles métodos. 

ERA. 

24. Planificar um setor da economia. 
privada significa estabelecer domínio sôb 3. 
as fôrças cegas dessa economia, em qu 
não se interfere eficazmente sem algo 
cortar da iniciativa individual e da tiva 
concorrência. Mas, a Administração Pú- 
blica exclui, por sua natureza, a existên- 
cia dêstes dois atributos. Tôdas as ativi 
dades do Estado visam fins gerais. Quan- 
do êle intervém, é para regular a pros 
cura ou impedir os males da concorrê 
cia livre. Se seus fins são gerais no 
paço e no tempo, sem subordinação 
lucro e ao êxito imediato, suas atividad 
são, por natureza, atividades globais, 
néricas e coletivas, que forçosamente de- 
vem obedecer a plano previamente con-. 
cebido. q 


25. Pouco importa que os Governos. 
não tenham sempre corporificado suas ati 
vidades em planos conhecidos como tai 
Apenas se pode alegar que seus progra-. 


Foram concebidos mediante os processos. 
que agora se pretende superar, ditado 
pelas iniciativas isoladas de repartições. 
ou de interêsses não coordenados. Isto | 
acontece quando indivíduos ou grupos 


cursos públicos ou quando as própria 
repartições, bem intencionadas, solicitan 
e fazem pressão sôbre aqueles órgãos. 
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ções os convencem a atendê-las, 
que se meça o grau de utilidade dos 

js propostos, tem-se a atividade dis- 
siva e anti-econômica, e tais disper- 
, surgidas sob a forma de planos indi- 
iduais, podem ser evitados com um pla- 
) nacional de obras públicas. Os pro- 
os em qualquer caso sempre têm que 
tir de órgãos interessados em traçar 
nho racional para o aproveitamento 
s possibilidades econômicas nacionais. 
Vl ao se propor o aproveitamento. por 
xemplo, do Rio São Francisco, antes se 
“ioga para saber se a conjuntura 
mômica mostra o aproveitamento da- 


ento, como o meio mais útil para o em- 
D dos capitais do Estado. Não se 
le inverter somas vultosas por motivos 
de ordem sentimental. Neste sentido o 
aís não. é divisível em zonas, classes ou 
grupos sociais. 

' 26. Para sistematizar, dentro dêsses 
mperativos, a aplicação dos capitais de 
o Govêrno disponha, é imprecindí- 
trabalhar com tôdas as variáveis sus- 
tíveis de observação científica, tendo 
vista tôdas as fôrças que definem o 
sentido do desenvolvimento econômico- 
ocial, Éste desenvolvimento é agora con- 
ERRO por influências que anteriormente 
“o atingiam. Vamos entrar na fase 
industrialização, fase mais viva e mais 
dif - de dirigir que a agro-pecuária. As 
bras de saneamento, por exemplo, não 
E terão por fim sômente preparar a 
a onde fixar o lavrador sadio. É ne- 
io subordiná-las, assim como as de 
, porte — ferrovias, rodovias, draga- 
gem, canalização e portos — ao surgi- 
nento de futuras zonas industriais e a 
vas correntes de mercadorias que elas 
ão determinar. 


RETA Não se pretende alegar que a tôdas 
x ; obras realizadas tenha faltado o estude 
Er emário quanto à sua oportunidade, 
4,6 ão ou localização. Mas deseja-se 
“to “ER mais objetiva a coordenação que 
* possibilite maior rendimento. O país en- 
ra em fase do desenvolvimento econô- 


| rosas e de resultados mais complexos. 
| Daí a necessidade de planejamento geral 
"que possibilite trabalho de. maior preci- 


eu 


* São, em que se aprenda o maior número 


| ao 
h 
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rio, e não um outro empreendi- | 


mico caracterizada por fórças mais vigo- 


de fatos da vida econômica, ocorrentes 
sob as mais variadas formas em todo o 
território nacional. Qualquer rodovia no- 
va, qualquer novo ramal ferroviário cons- 
titui um problema situado dentro do pro- 
blema geral, resultante das necessidades 
comprovadas de saneamento, colonização, 
correntes comerciais, mineração, eletrifi- 
cação, etc. 


28. Em boa parte, essa coordenação de 
atividades já se vem realizando e o que 
agora se exprime é a necessidade de criar 
formas mais eficientes para todo o es- 
fórço que os órgãos do Govêrno vêm, dis- 
pendendo. É óbvio que, sem formas apro- 
priadas, algo dêsse esfôrço continuará a j 
resultar em perdas lamentáveis. 


FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE 
PROBLEMAS CORRELATOS 


A título de exemplo é oportuno rela- 
cionar um grupo de problemas técnicos 
considerados por estudiosos e especialis- 
tas como problemas nacionais. São “slo- 
gans” que surgem frequentemente na im- es 
prensa e em livros bem intencionados. 

Cada escritor ou articulista apresenta o 
seu problema como nacional. Eis alguns 
exemplos : 

— Aproveitamento do Rio São Fran- 
cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu- 
larização). 

— Saneamento do' Vale Amazônico. 

— Povoamento do Brasil Central (or- 
ganização da agricultura, indústria, comér- 
cio, transportes, sistema de educação e 
saúde, fundação de cidades, etc. ...). 

— Ligação terrestre (fluvial, rodo e 
ferroviário) do Centro Sul com o Nor- 
deste e com o Norte. Ligação Bahia-Ama- 
zonas. 

-— Ligação Bahia-Piaui-Maranhão (ex- 
tensão da Leste Brasileiro). A 

— Rodovia Rio-Bahia. 

— Trecho Ipameri-Belém (rodovia 
transbrasiliana). 

— Ferrovia Brasil-Bolívia. 

— Estrada Brasil-Paraguai. 

— Eletrificação da E.F.C. do Brasil. 

— Ampliação do sistema 
como “Obras contra as Sécas”. 

— Sistema de Rotas Aéreas. 

— Eletrificação rural. 
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30. Não parece que a qualquer dêsses 
empreendimentos se possa chamar de na- 
cional no sentido de chave ou de único 
meio de salvação. Nenhum dêles pode 
ser estudado ou executado isoladamente. 
São nacionais porque interessam à Nação, 
mas são interdependentes. Embora sem 
planejamento geral, o Govêrno da União 
tem tratado de quase todos, Basta umá 
ligeira leitura dos ítens do orçamento fe- 
deral para encontrar vários dêles mencio- 
nados em dotações diversas. Quase todos 
êsses emprendimentos exigem somas vul- 
tosas que os orçamentos federais não po- 
dem comportar em prazo curto. 


31. A necessidade do estudo de con- 
junto vai, muitas vêzes além da esfera fe- 
deral, como se pode verificar mediante 
alguns exemplos. Veja-se de início a zona 
cacaueira do sul da Bahia. A economia 
regional dêsse produto é orientada pelo 
Instituto do Cacau, autarquia do Govêrno 
estadual da Bahia. Atendendo aos mais 
louváveis intuitos, aquele órgão estadual 
empreendeu melhoramentos na área ca- 
caueira, que tem como centro econômico 
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu- 
na. Melhoraram-se estradas e portos ten- 
do por fim amparar essa região agrícola. 
Ocorre, porém, que o cacau não é um pro- 
duto essencial. E tipicamente um pro- 
duto de exportação e conquanto nos caiba 
aproveitar qualquer fonte de produção não 
se examinou em tempo se a conjuntura 
econômica brasileira indicava, na ocasião, 
a inversão de capitais em outros empreen- 
dimentos. 


32. Outro exemplo é o da baixada do 
litoral paulista. Enquanto a industrializa- 
ção se processa no planalto, essa região 
se conserva como pitorescamente a de- 
nominou um escritor — uma planície de 
bananeiras e mangues. Não só o planalto 
forja riqueza e as inverte na indústria 
como as encaminha para novos desbrava- 
mentos. ste é o caso da economia pio- 
neira do oeste paulista e do norte do Pa- 
raná, onde se pratica a colonização pela 
iniciativa particular. Não se deve, porém, 
esperar que a iniciativa particular oriente, 
fundamentalmente, seus emprendimentos 
em têrmos de interêsse nacional. Éste 
interêsse deve, porém, ser defendido por 
quem planeja obras públicas. Não se trata 
de impedir aos capitais particulares o ca- 
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ticularidades. É o grupo das obras em « 


setor da Bag is em plano adequa 


minho que o lucro legítimo lhes 
mas de atrai-los mediante a conces 
favores para zonas onde maior inter 
nacional necessite dêles. Esta tatefa 
comum aos elaboradores de um Pina 
cional de obras públicas. 


33. Os três exemplos citados — d 
xada paulista, povoamento do noroes 
do Paraná e as obras da região cacaué j 
da Bahia — mostram a falta de coord 
ção, isto é, a falta de um plano nacig om 
a que as obras se relacionem e de qu 
dependam. O aproveitamento da ba 
paulista ainda não surgiu como problem 
nacional, Mas não poderá ser deixa 
apenas a cargo do Govêrno Estadual. 
economia do cacau é orientada om 
vêrno Baiano. A penetração São Pai 
-Norte do Paraná interessa a dois : 
e se realiza em zona estratégica onde 1 
imigração e capitais estrangeiros, 


34. Nenhum dos três problemas fig 
ra, entretanto, vultosamente como o « 
sêcas, nos orçamentos federais nem nm 
ordinário nem no do Plano Especial. 
tanto êles como as sêcas, o Rio S. 
cisco, o saneamento da Amazônia e O 
demais problemas abertos devem ser 5 
bordinados à conjuntura econômica d 
País que, por sua vez, é função da 
nomia mundial. Éstes são os crivos a 
obrigatôriamente devem ser submetide 
todos os planos regionais. São êles q 
devem inspirar a política de inversão d 
capitais em obras públicas, e que deve 
determinar quais as obras e trabalhos: 
executar, como, onde e quando de 
ser executados em plano nacional. 
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EDIFÍCIOS PÚBLICOS CIVIS 


35. Sem separar a construção de edi 


fícios públicos do plano nacional de Obras 
é necessário focalizar algumas de suas p E : 


a técnica orçamentária mais progrediu at 
agora. Trata-se de grupo de maior hom > 
geneidade e que maiores facilidades « 
rece à sistematização. Por isto não haver 
muito que alterar nos processos que Já 
o disciplinam. Falta, sem dúvida, refo: air 
car os dispositivos em vigor e ce 


Todos os ministérios empreendem a es 
trução de edifícios enquanto as dema 
obras e trabalhos são executadas excl 
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:M RR uptmia poe nimésma 
es que se vêm adotando. Cumpre 
orde r em um órgão técnico de plane- 
mento os estudos das necessidades de 
abalho em área coberta, que os serviços 
derais apresentam, evitando que o pro- 
amento se disperse por várias reparti- 
es. Será necessário providenciar para 
e as edificações se processem mediante 
évia escolha entre as necessidades com- 
rovad Quando, por exemplo, se cogi- 
r de novo edifício para uma delegacia 
iscal, para uma agência postal, para sede 
uma escola ou para um hospital, a au- 
riza ção não pode depender. sômente da 
rova de que a obra é urgente, inadiável 

bpensável Êstes três qualificativos 
bdem ser atribuídos na mesma ocasião 
| exigências de várias outras repartições. 
'altará, pois, conhecer as que mais pre- 
isam de novos edifícios e prover aquelas 
ara que bastarem os capitais do Govêrno 
is para inversões dessa natureza. 
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. É claro que o princípio da “rea- 
são do mais necessário entre tudo que 
io” aplica-se a todos os serviços 
e, portanto, a tôdas as obras pú- 
Mas, já é da natureza das demais 
: tais como as de transporte, sanea- 

nto e colonização, a idéia de plano, ao 
sso que as solicitações de créditos para 
ifícios ocorrem frequentemente de modo 
bersivo. Pode acontecer que, nos qua- 
o exemplos referidos — escola, delegacia 
agência postal e hospital — ne- 
um satisfaça, mediante escolha rigorosa, 
adição de mais urgente. Pode acon- 
er que o mais urgente seja um edifício 
reunir repartições administrativas. 
“Nas obras eventuais, de edifícios a cons- 
| ruir isoladamente, é preciso verificar qual 
urgente entre as várias propostas 
edificação. A aprovação pela autori- 
de superior da construção de uma uni- 
de importa em prova de que essa 

nstrução vultosa já mereceu os estudos 
“indispensáveis. Seu vulto deve ter levado 
“o Govérno à consulta entre vários minis- 
térios e órgãos sóbre a oportunidade da 
medida. Já se deve ter resolvido se a cria- 
“cão de universidades deve preceder, por 
“exemplo, às obras de saneamento, irriga- 
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“como necessárias. 
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Pição, colonização e transporte, conhecidas | 
| das obras públicas. 


OBRAS DE DEFESA MILITAR 


37. As despesas militares sempre cons- 
tituem compartimento estanque dentro da 
Administração Pública. As obras de de- 
fesa não têm como motivo imediato o fim 
econômico-social que caracteriza as de- 
mais obras. Não é indiferente à estrate- 
gia da guerra o estado ou modo de apro- 
veitamento de qualquer local ou zona. 
Todavia, nas obras públicas civis o bem 
estar social e seu desenvolvimento são fins 
imediatos procurados pelo Estado, ao pas- 
so que nas obras de defesa êsses fins não 
são diretos. A defesa militar quando os 
realiza sempre os considera em plano se- 
cundário porque seu objetivo principal é 
a salvaguarda da soberania nacional. 


38. Se uma -obra estritamente militar 
se torna imprecifdível em local onde não 
haja ou jamais possa haver circulação so- 
cial, a obra porisso não deixa de ser exe- 
cutada. Mas, onde essa circulação existe, 
os técnicos militares procuram aproveitá- 
la. A êstes não interessa apenas o conhe- 
cimento dos projetos de desenvolvi- 
mento do sistema de circulação e trans- 
porte rios, portos, estradas, rotas aéreas). 
Êles precisam conhecer os planos do Go- 
vérno em todos os ramos ligados à colo- 
nização, ao saneamento, à criação de ci- 
dades, à mineração e ao estabelecimento 
de indústrias e lavouras novas. Mesmo 
antes da guerra aérea ter chegado ao es- 
tágio atual já a defesa militar não podia 
restringir-se às fronteiras.e às orlas lito- 
râneas. Désse modo se observa a existên- 
cia de laços de efetivo interêsse entre as 
obras civis e as militares, embora não haja 
reciprocidade completa. Em sentido está- 
tico, a defesa do país é organizada em re- 
lação a todo o território e a tódas as suas 
populações e riquezas. Quando, porém, 
se trata de realizar obras civis, estas sofrem 
maior subordinação aos programas de de- 
fesa. Trata-se de subordinação facilmente 
regulada mediante a presença, nos órgãos 
de planejamento das obras cívis, de de- 
legados dos estados-maiores. - Atualmente, 
oficiais das nossas” fórças armadas inte- 
gram vários. conselhos econômicos, como 

os de minas, águas, petróleo, comércio ex- 
terior e comissões de planos de viação. 
Falta lígar, mais estreitamente, os estados- 
maiores dos três ministérios com o setor 
Mediante assistência 
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técnica ativamente prestada, os delegados 
militares poderão suprir ou evitar as con- 
sultas levadas aos órgãos de defesa na- 
cional. 


39. O planejamento das obras milita- 
res não se afasta, porém, dos princípios 
aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos 
públicos. A elaboração dos projetos mili- 
tares é enfeixada nos órgãos da defesa, 
não sômente por motivos de especializa- 
ção mas também pela necessidade de si- 
gilo. Esta última condição exige dos téc- 
nicos militares . conhecimentos mais am- 
plos que os exigidos para as obras civis. 
A necessidade do sigilo dificulta a audiên- 
cia de especialistas de quadros estranhos 
aos órgãos de defesa. Mas, para compen- 
sar essas dificuldades, os técnicos milita- 
res contam com a aceitação espontânea 
dos métodos racionais de planejamento. 
Isto, principalmente, porque a defesa ar- 
mada sempre foi, é, e será um serviço pú- 
blico de reconhecida necessidade que não 
recebe nem tolera especificamente a opo- 
sição de interêsses pessoais. Os grupos na- 
cionais de interêsse econômico nunca se 
opõem a que o Estado fortifique qualquer 
ponto do território, nem fazem pressão 
para que uma fortaleza seja construída 
em determinada região. Entretanto, inter- 
ferem na construção de portos, açudes e 
estradas. 


40. A liberdade de movimentos de 
que o Estado dispõe para a realização de 
obras militares está condicionada aos re- 
cursos financeiros e à concepção que te- 
nham os governantes dos riscos a que a 
Nação se ache exposta. Dentro dos re- 
cursos postos em suas mãos, os estados- 
maiores planificam em base nacional. A 
Constituição revela êsse senso de plano na 
organização da defesa, quando, no art. 
162, entrega o estudo de tôdas as questões 
relativas à defesa do país a um só órgão, 
o Conselho de Segurança Nacional. Em 
face dêsses motivos e das considerações 
feitas a respeito da estrutura orçamentária 
do plano nacional de obras, a Comissão 
propõe que as despesas militares que vêm 
sendo autorizadas pelo Plano Especial 
passem a correr à conta de créditos ex- 
traordinários, até o fim da guerra. O es- 
tado de beligerância exige regimes ainda 
mais expeditos para as despesas dos mi- 
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nistérios militares e não impõ 
das obras militares e das civis ex 
plano. 


ORÇAMENTO A PRAZO 


41. O regime orçamentário das 
públicas deve ser adequado à pla 
ção. Estudadas as necessidades locg 
função das necessidades regionais e 
das nacionais, elabora-se um projeto 
aprovado pela autoridade compet 
se deve subordinar a decisões p 
tomadas durante o preparo de c; 
mento anual. Os órgãos de planej 
estabelecem, pela própria razão . 
funcionamento, um contato natu 
os órgãos de previsão financeira, « mn 
a poderem acompanhar a vida econô; 
do país e conhecer o desenvolvimen: 
fontes de recursos, 


42. Não se pode certamente deter 
nar orçamento permanente e dotad 
razoável inflexibilidade senão par, 
projetos a serem executados num perí 
máximo de 5 exercícios, dentro do qual 
as dotações integrantes do plano ap: do 

E E 
sejam parcialmente concedidas, Essa | 
mitação periódica não significa que q 
quer obras públicas só possam ser plane 
jadas para execução, no máximo, em um 
quingquênio. Neste sentido é preciso 
ceituar o plano como um conjunto de 
jetos elaborados para execução coorde: 
e sucessiva. O plano ou conjunto de p 
jetos é sempre dividido em grupos cuje ni 
execução se sucede no tempo, cada gru 
admitindo execução simultânea. Só ao 
técnicos elaboradores dos planos cabe de 
terminar a ordem a obedecer para exe-l 
cução das várias obras. Estabelecerão,! 
como já acontece, que, por exemplo, em 
determinada região, a construção de rodo 
vias deve preceder ou suceder à constru- 
ção das ferrovias-tronco ; que as obras del! 
saneamento sejam executadas antes, ao ] 
mesmo tempo ou depois das do transporte. 
Em uma obra de vulto exequível em tem- || 
po longo, mas homogênea em seu conjun-! 
to, os especialistas não encontram dificul- E | 
dades para fracionar-lhe a construção em | 
períodos regulares. O fracionamento é co- | k 
mumente praticado na construção de Eu 
tradas e de portos. É, porém, imperioso 
discipliná-lo e impedir que êle surja, sem b: 
método, na construção de edifícios e de: 


ão ou ultimação. 

vez que se deixa de abordar 
nesta exposição, é lícito 
| o fracionamento se verifica 
s rasc O primeiro quando uma 
le de construção( uma estrada, um 
“um canal, etc.) é projetada para 
jo em certo número de anos. Nesse 
nsiderada tal unidade isoladamen- 


frac namento se realiza consecuti- 
nte, no tempo. A construção do açu- 
2 canal ou da rodovia, projetada 


tecução durante 5 anos, é calculada 
m custo que se divide em 5 parcelas 
, à serem fixadas de início, mas se- 
D a intensidade dos trabalhos em 
tapa anual. Essas parcelas devem 
“de inscrição automática no plano fi- 
eiro, da primeira até a última, desde 
haja revisão de projetos. 
D caso supra indicado é o de 
“homogêneas, tais como as chamadas 
des de construção” simples. O se- 
é o de várias obras heterogêneas, 
ituindo grupo têcnicamente autôno- 
Ainda sem qualquer sentido de ter- 
a especializada, pode-se oferecer 
) exemplo dêsse grupo o conjunto das 
ontra as sêcas do nordeste. Admi- 
2 as obras semelhantes, realizadas 
ra região devam, como aquelas, 
açudes, estradas, canais de irri- 
trabalhos de colonização. Ora, os 
pres dos projetos podem precisar, 
de um plano quinquenal, no pri- 
no, apenas de dotações para rodo- 
açudes; no segundo ano, além des- 
| início da colonização ; no terceiro 
é surgir o primeiro trabalho de irriga- 
5 no quarto ano do plano é provável, 
ida em caráter exemplificativo, que a 
nt fução dos açudes se ache ultimada e, 
isso, não conste do orçamento qualquer 
» para as respectivas despesas; fi- 
ite, no último ano, o quinto, pode 
e cer que os projetos não mais in- 
sam nem açudes nem rodovias, mas sô- 
ente irrigação e colonização. A segiiên- 
nesse caso não se estabelece dentro da 
mogeneidade de uma unidade de cons- 
“ção, mas provavelmente dentro de um 
Ptor do conjunto das obras contra as sê- 
- Ela se estabelece em ondas. As 
Surgem umas como dependentes das 
| Nesse caso, as dotações das obras 
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iniciadas depois do primeiro ano e até o 
último ano do plano, tôdas precisam 
de inscrição automática nos orçamentos 
anuais. O grupo de projetos forma 
um só plano seccional indivisível. Redu- 
zir a dotação necessária, no segundo ano, 
para colonização ou, no terceiro ano, para 
irrigação pode significar a destruição de 
todo o plano como concepção de um gru- 
po de serviços públicos que só devem ser 
executados em conjunto. 


45. É imprecindível criar um regime 
de concessão de créditos que não permita 
a suspensão de obras e trabalhos em que. 
a utilidade decorra da entrega ao uso de 
tôódas as partes do seu conjunto. Que ja- 
mais se concedam créditos para a regula- 
rização de uma barra que, por exemplo, 
além da dragagem, exija a construção de 
um cais sem que tâmbém se conceda o 
crédito para a construção dêsse cais. Ou- 
tro exemplo: as obras de uma universi- 
dade constituem um só projeto compreen- 
dendo pavilhões para aulas, bibliotecas, 
enfermarias, laboratórios, museus, campos 
de esporte, etc. Não se pode discutir cada 
ano as dotações para cada uma das obras 
do conjunto. 


46. A suspensão e o adiamento só se- 
riam autorizados nas calamidades públi- 
cas, incluídas entre estas as crises econô- 
micas que reduzam a capacidade das fon- 
tes normais de rendas. E há um método 
a aplicar, como medida preliminar, quando 
as dificuldades financeiras desfalcarem os 
recursos normais e forçarem o adiamento 
de obras iniciadas. É a seleção racional 
das obras- e trabalho comprovadamente 
adiáveis. A escolha não pode ser feita 
entre as obras de um setor, nem entre as 
de um só ministério. Deve ser realizada 
por especialistas capazes de abranger todo 
o sistema nacional de obras públicas e in- 
dicar, entre todos os serviços que o plano 
geral visa prestar, quais os menos necessá- 
rios e, portanto, suscetíveis de interrup- 
ção. - Será essa uma das mais complexas 
operações que se podém entregar a um 
conselho de verdadeiros técnicos. Será 
necessário escolher entre todos os serviços 
federais qual a suscetível de sofrer adia- 
mento e se a escolha recair nas obras pú- 
blicas, cabe ao órgão que as planeja e 
controla escolher os projetos ou partes 
adiáveis. O adiamento que importar em 
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ridade superior. 


47. Financistas há que admitem uma 
terceira categoria de despesas públicas, 
estranha às despesas ordinárias e extraor- 
dinárias. É a das “despesas ordinárias 
singulares”. Não são ordinárias porque 
não se repetem na sequência dos exercí- 
cios e não são extraordinárias porque inde- 
pendem de calamidades, guerras e crises. 
O característico diferencial da terceira ca- 
tegoria de despesas é a distribuição dos 
respectivos créditos num período prêvia- 
mente determinado que abrange vários 
exercícios financeiros consecutivos, . Nesta 
categoria estão compreendidos as obras 
de um projeto, grupo de projetos ou uni- 
dades de construção indivisíveis por natu- 
reza que, porisso, exigem orçamentos que 
se completem dentro de uma série ininter- 
rupta de exercícios. 


48. O que não parece defensável, quer 
na prática, quer em teoria. é atribuir ao 
plano a condição de alargamento do re- 
gime de dotações globais. Cada unidade 
de construção deve ser, tanto quanto pos- 
sível, mencionada no orçamento do plano 
com a dotação que êste lhe atribuir para 
o ano respectivo. Mas se o plano não 
deve importar em generalização do regime 
de dotação global, pode e deve admiti-lo 
quando oportuno e indispensável. Nessa 
matéria não há também que inovar. São 
os entendimentos entre os órgãos ministe- 
riais e a Comissão de Orçamento que vão 
resolver os casos surgidos e que exijam 
condições especiais de execução. Para 
isto, além das discriminações das despesas 
correspondentes aos programas de obras 
aprovados, haverá uma dotação global 
destinada a suprir, mediante destaques, as 
deficiências das parcelas discriminadas e 
as novas necessidades que surgirem no 
decorrer do exercício. Fora dessas exce- 
ções, a unidade de construção sempre deve 
constituir um emprendimento definido 
para fins de elaboração orçamentária, exe- 
cução, contabilização, contrôle, estatística, 
informação ao público, etc. É a unidade 
de base com designação própria e nú- 
mero de ordem. Nela e nas fichas em que 
se resumam seus característicos também 
se podem basear as informações prestadas 
a órgãos do peder público e instituições 


“interessadas. 
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"OBRAS E EQUIPAMENTO 


49. Em face das considerações apre- 
sentadas, impõem-se alterações no campo 
orçamentário, dispondo-se onde se devam 
inscrever as receitas e despesas do Plano 
Especial a extinguir-se e como agrupá-las 
em um só conjunto que abranja tôdas z 
obras públicas, inclusive as que vêm sendc 
dotadas pelo orçamento ordinário. 


50. Em primeiro lugar, dada a situa: 
ção de guerra, parece que se devem con 
servar sob regime de créditos extraordi- 
nários as obras e trabalhos mais direta- 
mente relacionados com as operações mi- 
litares. Em parte, algumas dessas obras 
quando financiadas pelo orçamento ordi 
nário já gozavam de regime próprio e es- 
pecial, caracterizado por dotações inscritas: 
sem especificação por departamento. No 
Plano Especial, as obras e trabalhos mili- 
tares têm regime global ainda mais am- 
plo. O aparelhamento da defesa ainda se 
realiza, atualmente, por dois outros pro- 
cessos — o dos créditos extraordinários 
o dos acôrdos denominados de “emprésti- 
mos e arrendamentos”, resultantes da po- 
lítica de guerra das Nações Unidas. São, 
ao todo, quatro regimes de financiamento, 
do aparelhamento de defesa, estranhos ao; 
regime orçamentário normal. Os “emprés- 
timos e arrendamentos” se caracterizam 
principalmente como recebimentos in nas 
tura. Escapam, portanto, as regras dos 
orçamentos financeiros. Mas, tanto êste 
regime como os três outros correspondem 
a exigências de guerra — de sigilo e emer- 
gência. Porisso, até o fim da guerra, to 
das as dotações atribuídas aos ministérios, 
militares pelo Plano Especial podem pas- 
sar a ser autorizadas por créditos extraor- 
dinários, como aliás se procede atualmen 
quanto a várias despesas militares. Man- 
tidas estas em regime adequado à situa 
ção de guerra, resta dispor sôbre as des- 
pesas que vêm sendo autorizadas pelo 
Plano Especial para as indústrias básicas 
e para as obras públicas. Não é possível] 
negar as relações existentes entre a obra 
pública civil, a defesa militar e a indústria) 
Mas essas relações não são de natureza a 
aconselhar a reunião de tôdas num, só 
plano de obras e aparelhamento da defesa, 
Contudo, é conveniente estabelecer a ligas 
ção das obras com os empreedimentos in> 
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do Govêrno, de caráter civil. A 
uição do atual “Plano Especial de 
Públicas e Aparelhamento da De- 
sa Nacional”, por um “plano de obras e 
quipamentos” realiza a ligação necessá- 


- 51. As receitas necessárias à cober- 
ura das dotações dêsse conjunto serão as 
tualmente atribuídas ao Plano Especial 
n extinção, acrescidas dos saldos even- 
sais do orçamento ordinário, dividendos 
de capitais da União classificadas na ren- 
da patrimonial e, tanto quanto fôr preciso, 
do produto de operações de crédito. 
| 52. Dêsse modo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos ora pro- 
posto será estudado em conjunto com o 
orçamento ordinário, ambos sob a orien- 
tação da Comissão de Orçamento. O pla- 
no sugerido tem caráter de continuidade 
mas não pretere as demais atividades do 
Estado. O esquema da distribuição das 
Suas receitas e despesas é o seguinte : 
| 1 — As receitas do Plano Especial se- 
Tão transferidas ao novo Plano de Obras 
e Equipamentos. 
E?) — As despesas do Plano Especial 
sarão a ser autorizadas : Ê 
JR pelo plano ora sugerido — as desti- 
“nadas a obras, edifícios civis e q de 
indústrias básicas ; 
-b) por créditos extraordinários — as 
| dotações anteriormente destinadas aos mi- 
+ nistérios militares e ao Ministério da Fa- 
“zenda para aquisição de material bélico 
e aparelhamento de defesa. 
3) — As despesas que constituiam a 
Verba 5 — Obras do Orçamento Gera? da 
União serão transferidas para o novo pla- 
no e ali discriminadas de acôrdo com os 
Djetos e programas prêviamente apro- 
| vados 
4) — Além dos créditos discriminados, 
k averá, para os órgãos que eram contem- 
Enlados pelo antigo Plano Especial, uma 
| dotação global destinada às despesas de- 
“correntes de projetos novos ou alterações 
“de projetos, obras a serem iniciadas de 
* prosseguimento de obras, equipamentos, 
; segundo programas que no decorrer do 
* exercício forem prêviamente aprovados 
pelo Sr. Presidente da República. 

53. Mediante o sistema proposto, pro- 
| cura-se em têrmo de equilíbrio entre os 
| pontos de vista, até agora em choque, na 
* apreciação do regime apropriado às obras 


e E E 
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públicas. Ante os argumentos favoráveis 
à manutenção do regime excepcional de 
atribuição e contrôle dos créditos propõe- 
se, para a concessão, o processo de discri- 
minação prévia em tabelas com uma re- 
serva para distribuição a posteriori. Man- 
tem-se o regime existente de contrôle, de- 
pendente das alterações que estudos ulte- 
riores venham a aconselhar. 

54. Por outro lado, é preciso .notar 
que, ao defender-se a antiga tese da in- 
clusão das obras do Plano Especial na 
verba “Obras” do orçamento ordinário, 
não se pretendia sômente submeter tôdas 
as obras públicas a um só regime de con- 
tabilidade. Tinha-se em vista principal- 
mente evitar os inconvenientes de dois 
programas que não se ajustavam conve- 
nientemente, De fato, a técnica de plane- 
jamento era desvirtuada pela ocorrência 
de dois blocos de receitas correspondendo 
cada uma a' um conjunto de projetos e 
programas de obras, 


55. A reunião de tôdas as obras em 
um só plano afasta em definitivo inconve- 
nientes várias vêzes apontados. Buscando 
o equilíbrio dos pontos de vista referidos, 
talvez não se tenha atendido, quanto ne- 
cessário e mediante o sistema proposto, à 
mobilidade dos- projetos econômicos. To- 
davia, um notável progresso já caracteriza 


“a satisfação dos designios procurados. Ini- 


cia-se nova etapa em que a experiência 
até agora adquirida é largamente aprovei- 
tada, sem prejuízo de novas formas que 
estudos posteriores. venham a indicar. 


56. Diante do exposto, Sr. Ministro, 
esta Comissão tem a honra de submeter 
à alta consideração de V. Excia. os dois 
projetos anexos de decretos-leis em que 
se institui o novo Plano de Obras e Equi- 
pamentos e se aprova o primeiro orça- 
mento dêsse Plano para o exercício de 
1944, redigidos ambos em moldes seme- 
lhantes aos que prevaleceram para o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional a extinguir-se. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. Excia. os protestos da minha alta 
estima e mais distinta consideração. — 
Luiz Simões Lopes, presidente. 

À S. Excia. o Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda 
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DECRETO-LEI N.º 6. 144, DE 29 DEZEMBRO DE 1943 


Institui o “Plano de Obras e Equipamentos” e dá outras providências y 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, 


DECRETA ; | é 


Ru Art. 1.º Fica instituído o “Plano de Obras e Equipamentos”, para vigo- | 
— tar por cinco (5) exercícios, a partir de 1 de janeiro de 1944, 


q 


Art. 2.º A execução total do “Plano” é estimada na importância de cinco 
- bilhões de cruzeiros (Cr$ 5.000.000.000,00), anualmente aplicável, pela quinta 
parte, sob a forma do orçamento especial. . 


Art. 3.º A Receita do “Plano de Obras e Equipamentos” constituir-se-á 
"dos seguintes recursos : Ent 
1 — Taxa sôbre operações cambiais. 
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha coparti- 
— cipação. 
“a 3 — Produto de cambiais provenientes de ouro remetido para o exterior. 
4 — Juros das contas especiais, abertas no Banco do Brasil S.A. para 

centralização dos recursos previstos neste decreto-lei e das contas do Plano 
— a que se refere o Decreto-lei n.º 1.058, de 19 de janeiro de 1939. 
! 5 — Dividendos de capitais da União empregados em sociedades de 
* economia mista ou autarquias de exploração comercial ou industrial. 
* | 6 — Produto de operações de crédito. 
|» 7 — Saldos que forem apurados nos balanços gerais da Receita e Des- 
| pesa da União. 
E - 8 — Outras rendas que eventualmente lhe forem atribuídas.' 
- Art. 4.º Os recursos de que trata o artigo anterior serão arrecadados 
| pelo Ministério da Fazenda e centralizados em conta especial no Banco do 
Brasil S.A., a ser movimentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos 
— Negócios da Fazenda, na conformidade das instruções expedidas pelo Presi- 
dente da República. 
ss Art.5.º O Presidente da República determinará, anualmente, a aplica- 
— ção dêsses recursos pelos diversos Ministérios e demais órgãos da adminis- 
* “tração, destinando-os à execução de obras públicas e equipamentos. 

E $ 1.º A realização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas, 
— organizadas pela Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda e anexas 
ao decreto-lei que expedir o orçamento especial e de acôrdo com os desta- 
” ques que, no decorrer do exercício, forem prêviamnte aprovados pelo Presi- 
— dente da República. 

4 $ 2.º O Tribunal de Contas distribuirá às repartições respectivas, na 
| conformidade das tabelas encaminhadas pelo Ministério da Fazenda, ôs cré- 
— ditos a serem aplicados na execução do “Plano”. 


* 


Fº 


Art. 6.º Quando forem celebrados contratos ou ajustes, de valor supe- 
rior a um milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), para a realização de 
| quaisquer despesas à conta dos recursos do “Plano”, ficarão tais contratos ou 
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lação em vigor. ; 

$ 1.º Na hipótese de recusa de registro, poderá 'o Presidente da Repú- | 
blica mandar executar o contrato ou ajuste, se o bem público ou o interêsse | 
Es da administração o reclamar. E. 
a $ 2.º O Tribunal de Contas examinará a execução dos contratos e ajus- | 
tes a que se refere êste artigo, em face do relatório de que trata o art AO. 44 


Art. 7.º As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades exis- | 
tentes no Banco do Brasil S.A. para execução dos programas e projetos apro- 
F: vados pelo Presidente da República à conta das respectivas dotações, serão, 

quando não utilizadas dentro do exercício, consideradas despesas efetivas e | 
consequentemente levadas a “Restos a Pagar” em conta especial do “Plano”. . 

Parágrafo único. Poderão, também, ser levadas a “Restos a Pagar” as 
despesas autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da República e 
relacionadas para êsse fim, até 15 de janeiro seguinte, por autorização do 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. : 

Art. 8.º A comprovação primária das despesas realizadas para exe 
cução do “Plano” será feita perante os Ministros de Estado e dirigentes dos | 
à órgãos subordinados ao Presidente da República. | j 
sã $ 1.º Examinadas e julgadas as contas por estas autoridades, deverão | 
constituir, em seguida, objeto de circunstanciado relatório que será encami- Ê 
nhado, até 30 de junho de cada ano, ao Ministro de Estado dos Negócios da- q 
Fazenda. F : 

8 2.º Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda proceder à 
coordenação de todos os relatórios e submetê-los, com o parecer da Comissão 
de Orçamento, à consideração do Presidente da República para os fins do 
E art. 10. . 

Art. 9.º A Contadoria Geral da República demonstrará as operações de 
receita e despesa com a execução do “Plano” em balanço à parte, incorpo- 
rando, porém, os seus resultados ao balanço patrimonial da União. 

Art. 10. Até 30 de setembro de cada ano, o Presidente da República, 
por intermédio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, dará 
contas, ao Tribunal de Contas, das operações realizadas no exercício ante- 
cedente e constantes dos balanços da Contadoria Geral da República, com a 

E, aplicação do regime especial instituído por êste decreto-lei. 
E” Art. 11. O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações do | 
“Plano” em face do relatório circunstanciado a que se refere o artigo anterior. k 

Parágrafo único. Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao exame 
das despesas realizadas à conta dos créditos levados a “Restos a Pagar”, em 
face dos elementos para êsse fim anexos àquele relatório circunstanciado. 

Art. 12. O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua publi- 
cação. Ki 
o Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 9 
É Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.º da Independência e 55.º 
da República. 


ajustes sujeitos a registro prévio pelo Tribunal de Contas, na forma 


GETÚLIO VARGAS. 


A. de Souza Costa. 
| ; Alexandre Marcondes Filho. 
Es Eurico G. Dutra. 
= . Henrique A. Guilhem. 
João de Mendonça Lima. 
E | Osvaldo Aranha. 
Ê a Apolônio Sales. 
4 Gustavo Capanema. 
J. P. Salgado Filho. 


ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI N.º 7.213 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944 


PARTE REFERENTE AO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA 


DECRETO-LEI N. 7.213 —de 30 de dezembro de 1944 


ça a receita e fixa a despesa do “Plano de Obras e Equipamentos” 


para o exercício de 1945. 


-* O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lh 
onfere o artigo 180 da Constituição, e nos têrmos do Decreto-lei n. 6. 144, 
» 29 de dezembro de 1943, 


DECRETA: 
"Art. 1.º — A Receita do “Plano de Obras e DO IR , no exer- 
cício de 1945, é.estimada em um bilhão de cruzeiros (CrS 1.000.000.000,00) 
“constituir-se-á dos recursos que forem arrecadados sob as seguintes 
E beicaé: 
|. Taxa sôbre operações cambiais................ 300 .000.000,00 
2. Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 

tenha coparticipação. -..J....... ooo... 150.000.000,00 
Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 

RR EERE E CREMES os gs Dee as spd o — 
Juros das contas do Plano no Banco do Brasil.. 39.000. 000,00 
Dividendos de capitais da União empregados em 

sociedades de economia mista e autarquias de 


exploração comercial e industrial. ........... 50.000.000,00 
Produto de operações de crédito. .............. * 200.000.000,00 
Saldos que forem apurados em Balanços....... Et» — 
CO eia SR DRA PR 270.000.000,00 


Nao UR a “.. Cr$ 1.000.000.000,00 


+ 


“Art. 2º — A Despesa do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
EE cício de 1945, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00) e 


* obedecerá à seguinte distribuição: 


1. Departamento Administrativo do Serviço Pú- - 
SD Ra A A E E Pg AR 200.000,00 N 


Conselho Nacional do Petróleo. ........v.:... 15. 000.000,00 
Ministério da Aeronáutica.....:............. 90. 000.000,00 
Ministério da Agricultura : Pos, Pur a PE PA 74. 096.536,00 
Ministério da Educação e Saúde............. 61.976.392,00 


Ra Qt 


DECRETO-LEI | N. '7.215— DE 30 DE DEZEI 


6. Ministério dá Facenda, Ê j feto 

7. Ministério da Guerra............. : 
8 

9 


Ministério da Justiça e Negócios Interiores.. ava 

- Ministério da Marinha.. 
10. Ministério das Relações Esfrciated . 5.575.6 
“MH. Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. RR o, 
Ministério da Viação e Obras Públicas 


TOTAL DA DESPESA.......,i Aro Crê 1.000.000.000, X 


Art. 3.º — Faz parte integrante dêste Pta lei a tabela que o acoi n- 
panha de discriminação das despesas do “Plano de Obras e Equipamentos” 
Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a promover as ope: 
rações de crédito que se fizerem necessárias, até o limite previsto na rubrica 
n. seis (6) do artigo 1.º dêste decreto-lei. 
Art. 5.º — O presente decreto-lei entra em vigor em 1.º de janeiro de 1945 
Art. 6.º — Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1944, 123.º da Independência e 
56.º da República. 


GeruLio VARGAS. 


4. de Souza Costa. 4 
Alexandre Marcondes Filho. 
Henrique 4. Guilhem. 
Eurico G. Dutra. 

P. de Leão Veloso. 
João de Mendonça Lima. 
polonio Sales. 

Gustavo Capanema. 


J. P. Salgado Filho. 
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A y da e E auE , q em á é 
u PROJETOS: OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 
st ( x. projetos Rd 1 
tá “— Comissão de Construção do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas a Ra 
a A ; AnronfmiaaDA see; o. gado cs iegpt cs sdrngas or orere nero 416.048 “ua e 
20— Departamento Nacional da Produção Mineral , da N 
02 — Divisão de Águas........ pb 8 e RO RR 420.000 
, r E ” 
o “ 


| 08 — Divisão do Fomento de Produção Mineral 
, ay Estudos de jazidas e projetos de mine- 


ada — Departamento Nacional da Produção Vegetal 


» E 4 e “. o é 
04 — Divisão de Terras e Colonização........... cosnenaranas anos . 500.000 6.336.048 os 


, & 
q 


q 
uy 


02 — Obras a serem iniciadas no exercício e sua fiscalização 
o | 10 — Centro Nacional de Easino e Pesqui- 
E É sas Agronômicas ] 


03 — Serviço Nacional de Pesquisas ; 2 28 
, Agronômicas |. y A 
01 — Serviço Nacional de Pesqui- y 


sas Agronômicas ........ 


ps” * a) Obras na Esta ção Experi- 
: mental de Coronel Pa- . 
checo, Minas Gerais.... 166.940 


by Obras na Sub-Estação Ex- 
perimental de Aracarú, 


c) Obras na Estação Experi- 
El mental de trigo em Curi- . 
vs? ' tiba, Paraná........ Sa 256.080 


4) Obras na Estação Experi- 
“menta! de Ponta Grossa, 
Ê PUFRDA. og. esfera 184.266 


e) Obras na Estação Esper- 
mental de Patos, Minas 
Gerais..... ço bp 133,552 848.062 


02 — Instituto de Ecologia e Ex- 
perimentação: Agrícolas 


a) Obras na Estação Expen- 
mental de S. Simão, ' 
ME Panis os rasos ns 2h 83.470 


o b) Obras na Estação Experi- x 
À mental de Botucatú, i 
S. Paulo...cMeccccrus 99.599 183.069 1.031.161 


19 — Departamento Nacional de Produção Animal 


02 — Divisão de Caça e Pesca 


a) Obras no Refúgio de Ani- 
mais em Linhares, Espí- 


6) Obras no Refúgio de Ani-. 
mais em Gerais, Bahia. 


0q— Divisão do Fomento da Produção 


Animal KR, 
Bs + a) Obras na Inspetoria Re- a 1a Ri “ 
, -gional de Fortaleza, + po 
l CURA > res scas 225.956 a 
Re b) Obras na Fazenda Experi- “= 
“z mental de Criação em 4 aa 
Bagé, Rio Grande do ) A y 
Bul. a... A EMO ras cai 692.460 , “= a | 
+ : 
, e) Obras na Fazenda Experi- 
RE) al mental de Criação em ; e 
Pinheiro, Estado do Rio 7 e 
de Janeiro......:..... 13.997 | 
» +, 
F d) Obras na Fazenda Experi- ] od " 
od mental de Criação em , % 
Nie ' Campo Grande, Mato 
: EORÃO aro ems e Sean da 536.342 1.468.755 
pá À REGE 197 EO 
+ 06 — Instituto de Biologia Animal | 
A | 
a) Construção do edifício se- x | 
À de da Estação de Pato- E | 
à logia Animal em Pelo- - 
sk tas, Rio Grande do Sul 521.908 2.316.665 E | 
e Etelit. (cantão , 
e , se 
21 — Departamento Nacional da Produção o 
Vegetal f My, a 
as 03 — Divisão do Fomento da Produção . 
Eisi Vegetal , 
E. & q 4 
E. a) Obras no Campo de Ce- ; se , 
E reais e Leguminosas de pt [8 
sm Sete Lagõas, Minas Ge- o * 
E o PO IE UR 545.167 =: 
tj 
a 25 — Serviço Florestal 
A a) Obras no Jardim Botânico 
pio, e no Horto Florestal da 
y EO EE SS pi 414.784 
o. b) Obras no Horto Florestal 
j de Ibura, Sergipe...... - 125.075 é 
qu 


e) Obras no Horto Florestal 
de “Saltinho, Pernam- : 
DUCO, ao tico apita E 1.000.000 1.539.859 


a) Obras no edifício do Ins- 
tituto de Meteorologia 
do Km 47 da rodovia . 
RS. Pinho; .s,uemao ; .296. 11.632.640 


02 — PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCA- 


Es LIZAÇÃO; INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização 


04 — Departamento de Administração 


04 — Divisão de Obras 


a) Conclusão das obras do Núcleo Industrial Avícola de 
Benfica, Distrito Federal................cs..sc..s « 445.000 


10 = Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas - 


e, 03 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 


a) Obras do Instituto Agronômico do Sul................ 


11 — Comissão de Construção do Centro Nasional de 
Ensino e Pesquisas Agronômicas 


a) Construção da Usina de Gás e Rêde de 
Distribuição........ PE PRESO 3.197.000 


b) Obras da Estação de Tratamento de 


Águas e Esgotos............cc.... 1.840.900 
4 c) Construção da Escola Nacional de Vete- 
RNARIA Der» a qe miuda dE RR o e é 2 é 2.000.000 
4) Construção do Centro Médico......... 2.000.000 9.037,90 
= à ATE 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


04 — Divisão do Fomento da Produção Animal 


a) Obras do Pósto Experimental de Api- 
cultura no Km 47 da rodovia Rio- 


DECR E E O 


8) Obras da Fazenda de Csiação:do Km 47 
E hodusis Mad Puslloo 0 .uom 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


02 — Divisão de Águas 


a) Obras de aproveitamento hidro-elétrico 
da Cachoeira de Paulo Afonso........cccuseseseros 5.000.000 


“a, 


My pe rá ' "ar ) Lg 4 ; A i a DS Pr o À 
21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
os Pd E 


104 — Divisão de Terras e Colonização 


“I— Obras das Colônias Agrí- . Pe 


colas Nacionais ds va Po é! 


a) Amazonas............... 2.000.000 . 
db). Parks, ns CDAE. RR A 2.000.000 
e) Maranhão. ......vccervo 2.000.000 sí “Ps 
d) General Osório, Território e > - PRE 
À : Ho igUação see eram Ea 2.500.000 na: 

e) Dourados, Território de 

pi ; Ponta Pord: tora to su 2.000.000 a 

2 dr P Goiaz....... paes «- 3.000.000 " 
*ompos vovo dhele e náias 1,000.000 14.500.000 


Il — Obras dos Núcleos Colo- 


2... b 
mais A 


a) Santa Cruz, S. Bento e k a 


tu ROO ri POMAR DS dp a gi 3.000.000 ) 
Eu b) Duque de Caxias....... - 400.000 4 A 
e) Senador Vergueiro....... 700.000 ) 
d) Agro Industrial-S. Fran- , 
CISCO, 2.» DS ARS = 3.700.000 7.800.000 22.300.000 


v 


25 — Serviço Floresta! 


a) Obras de organização dos 
Parques Nacionais 


Dare ea ue alo (RR 3.000.000 
b) Itatiia....ccies “500.000 
c) Serra dos Orgãos..... 1.000.000 4.500.000 


b) Obras de canalização do 
Rio Macacos, no Jardim 
Botânico. ts seneerot 103.091 


4.603.091 43.155.221 


02 — Instalações, aparelhamento e equipamento 


04 — Departamento de Administração 


04 — Divisão de Obras 


a) Instalação da maquinária de refrigeração no Núcleo 
». Industrial Avícola de Benfica, Distrito Federal...... 500.000 


19 — Departamento Nacional da Produção Animal 


02 — Divisão de Caça e Pesca 


a) Instalação frigorífica no 
E “Entreposto de Pesca na 
a z À cidade do Rio Grande, 
a Rio Grande do Sul..... 3.000.000 


b) Instalação dos Entrepos- 


E tos de Pesca em Manáus 
E » (Amazonas), Maracanã 
“ua (Pará) e Cabedelo (Pa- 
va DEDO Ses A PR 
“ao : 


o. 
4 


mico do Sal.,........; 


“ea mê. 4) Equipamento para o Re- 
tres em Linhares, Espí- ' À bo 
nto Santo, .acssesecos .* 27.000 5.927.000 va “A 


“ 


SS 


, 03 — Divisão de Defesa Sanitária Ani- 
' mal 


a) Instalações da Inspetoria 
Regional em Belo Ho- “ 
zonte, Minas Gerais... 


b) Instalações da Inspetoria 
Regional em Recife, p 
Pernambuco........... 250.000  *. 500.000 * + 


= ——— 
o 43 
x 


A. 04 — Divisão do Fomento da Produção 
Animal 


ê 
o a, é, 
a) Instalação da Usina de La- . 
ticínios na Fazenda Ex- ) “a 
perimental de Criação o | 


de Bagé, Rio Grande do . 
DUNA CART p ot uid » 7 ae 114.565 6.541,565 


25 — Serviço Florestal 


ig a) Instalação do Horto Flo- “ 


p j testal de Santa Cruz........... PAR RA RARA 1.000.000 8.041.565 61.196.786 Z 
" “ - 4 
MERDA CONNIGRAÇÃO Kia depasgama = cao cxpentocapcis o cctranata ndo o tentar o nda GM 62.829.426 


y j * CONSIGNAÇÃO II — iação e Aquisição de Imóveis . o. 
04 -= DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
ES dp=a Departamento Nacional da Produção Vegetal 


BR 04 — Divisão de Terras o Colotização 


ide a) Desapropriações decorrentes das decisões da Primeira 
E - Comissão Especial Revisora de Títulos de Terras e 
= das determinações do decreto n. 4.438, de 26-7-39.. 400.000 


b) Pagamento à Caixa Econômica Federal do Rio de Ja- 
neiro da 2º prestação do débito de Cr$ 1.656.337,20 
acrescido dos juros de 5% ao ano, contraído pelo Go- 
vêrno Federal com a aquisição dos bens móveis e' 
imóveis que constituíam “o acervo da, Companhia 


Agrícola e Pastoril do S. Francisco S. A........m.. 467.110 “867.10 


o 


25 — Serviço Florestal E 


a) Aquisição dos dio destinados à Estação. Experimental de Quina.::. 


a) Aquisição de imóveis destinados à instalação de Postos de Meteorologia 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO E..isqeavescnsabstonarava 


a ; 
CONSIGNAÇÃO Ill — Disponibilidades 


05 — DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A 
SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO; EQUIPAMENTOS DIVERSOS, E E ou AQUISIÇÃO DE 
IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA : 

04 — Departamento de Administração 
04 — Divisão de Obras.......... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HI....... 
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